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As Palavras Mais do que os Actos? 
O Multiculturalismo no Sistema Educativo Português 
Resumo 
Este trabalho pretende analisar a forma como o multiculturalismo tem vindo a 
ser contemplado nas políticas educativas, na Reforma Curricular e em Projectos da 
responsabilidade da administração central. Com essa análise, é nossa intenção, 
não só fazermos a história da política da diferença no Sistema Educativo 
Português, mas também contribuirmos para uma compreensão do que tem vindo a 
instituir este discurso e como é que ele se tem instituído, no que existe de próximo 
e de afastado entre a retórica e a prática. Daí o título "As Palavras Mais do que os 
Actos? O Multiculturalismo no Sistema Educativo Português". Pretendemos com 
ele dar conta que interrogamos se aquilo a que hoje assistimos, no que se refere à 
atenção do Sistema para com a multiculturalidade, não corresponde mais à 
enunciação de um discurso do que à organização de actos. 
A construção do saber e a análise que fazemos do Sistema seguiu, pois. um 
percurso de que este trabalho pretende dar conta. Assim, e uma vez que nós 
situamos na área disciplinar da Teoria e Desenvolvimento do Currículo, 
construímos, numa primeira parte, um quadro teórico nos campos curricular, da 
educação e da multiculturalidade, bem como das metodologias de investigação a 
que recorremos para a realização da componente empírica, e que apresentamos na 
segunda parte. Nesta, fazemos uma análise da forma como a educação escolar tem 
respondido à diversidade cultural, debruçando-nos sobre: i) a política da diferença 
na Reforma Curricular; ii) as influências que tiveram na educação intercultural, em 
Portugal, recomendações e directrizes de organizações internacionais a que 
pertencemos; iii) o caso da etnia cigana na educação escolar e, por último, iv) o 
estudo de dois projectos da administração central e que pretendem ser resposta à 
multiculturalidade. 
More Words than Acts? 
Multiculturalism in the Portuguese Education System 
Abstract 
This thesis aims at analysing the way multiculturalism has come to be 
contemplated in education policy, in the Curricular Reform and in Projects originating 
in central administration. Through this analysis, it is our intention not only to recount 
the history of a politics of difference within the Portuguese Education System, but 
also to contribute to an understanding of that which has come to signify the 
discourse of multiculturalism and the way it has been institutionalised, in that which 
marks the difference between rhetoric and practice. Thus the title "More Words than 
Acts? Multiculturalism in the Portuguese Education System". We hope to express 
with this title the idea that we are questioning if that which the System today 
attributes to multiculturalism has more to do with the production of a discourse than 
with the carrying out of acts. 
The production of knowledge and the analysis of the System which we carry out 
is based on a trajectory which this thesis sets out to make clear. Thus, and given that 
we are situated within the disciplinary area of the Theory and Development of the 
Curriculum, we present, in the first part, a theoretical framework, based on work 
carried out in the fields of curriculum development, education in general and 
multiculturalism, as well as the research methodologies which guided the empirical 
work carried out in the second part. Here, we carry out an analysis of the way 
schooling has responded to cultural diversity, particularly with regard to: i. the policy 
of difference as conveyed by the Curricular Reform, ii. the influence which 
recommendations and directives of international organisations to which Portugal 
belongs have had on intercultural education, iii. the case of gypsy ethnicity within 
schooling and, finally, iv. the study of two projects originating in central 
administration which aimed at promoting multiculturalism. 
Des Mots Plutôt que des Actes? 
Le Multiculturalisme dans le Système Educatif Portugais 
Résumé 
Le but de ce travail est d'analyser la façon dont le multiculturalisme est pris en 
compte dans les politiques éducatives, dans la Réforme des Curriculum et dans des 
Projets de la responsabilité de l'administration centrale. On cherche donc non 
seulement à faire l'histoire de la politique de la différence dans le Système Educatif 
Portugais, mais également à comprendre ce qui établit ce discours et comment il s'est 
établi, à travers ce qu'il y a de proximité et de distance entre la rhétorique et la 
pratique. D'où le titre "'Des Mots Plutôt que des Actes? Le Multiculturalisme dans le 
Système Educatif Portugais". Nous cherchons ici à rendre compte de cette 
interrogation: ce à quoi nous assistons aujourd'hui, en ce qui concerne l'attention 
portée par le Système à la multiculturalité, ne corre s pondrait-il pas plus à l'énoncé 
d'un discours qu'à l'organisation d'actes? 
La construction du savoir ainsi que l'analyse que nous faisons du Système a donc 
suivi un parcours dont ce travail cherche à rendre compte. Ainsi, étant donné que 
nous nous situons dans le domaine de la Théorie et du Développement du Curriculum, 
nous avons construit, dans une première partie, un cadre théorique dans les champs 
du curriculum, de l'éducation et de la multiculturalité, de même que des méthodologies 
de recherche auxquelles nous avons recours pour la réalisation de la composante 
empirique, et que nous présentons dans la deuxième partie. Dans celle-ci, nous faisons 
une analyse de la façon dont l'éducation scolaire répond à la diversité culturelle, en 
nous penchant sur: i) la politique de la différence dans la Réforme des Curriculum; ii) 
les influences qu'ont eues dans l'éducation interculturelle, au Portugal, des 
recommandations et des directives d'organisations internationales dont nous faisons 
partie; iii) le cas de l'ethnie des gitans dans l'éducation scolaire et, enfin, iv) l'étude de 
deux projets de l'administration centrale qui se veulent une réponse à la 
multiculturalité. 
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NOTAS DE INTRODUÇÃO 
Introdução 
As transformações políticas e sociais ocorridas nas duas r-timas décadas em 
Portugal têm-se vindo a manifestar pela procura de caminhos da democracia, por 
acções tendentes ao desenvolvimento do chamado "espírito do cidadão europeu*', 
pelo despertar da atenção para a igualdade de direitos, pelo reconhecimento da 
diversidade cultural e pela necessidade de se desenvolverem processos que garantam 
essa igualdade no respeito pela multiculturalidade. 
Estes princípios, que parecem apontar para uma sociedade que concilie a 
"diferença'" com a democracia, reclamam do sistema e das instituições escolares 
formas de organização e procedimentos curriculares não etnocêntricos e que, 
informados por uma postura de um certo relativismo cultural, caminhem para essa 
igualdade. Trata-se, pois, de se começar a construir, pelo menos ao nível do discurso, 
orientações que reclamem o respeito colectivo a partir do respeito individual, e este a 
partir do colectivo. Por outro lado. um dos desafios da pós-modernidade é a criação a 
discurso contextual, isto é, um discurso que tenha em conta a uma cultura local e de 
uma cultura global e que ultrapasse, em campos como o da educação, os limites das 
especificidades das várias disciplinas para criar um estilo de crítica e de produção de 
conhecimento que não se identifique com uma pedagogia consumista (Giroux. R, 
1994). 
A análise que vai ser feita neste trabalho é, pois, matriciada por ideais da 
democracia que respeitam o direito à diferença e que assumem a Escola como um 
espaço de desenvolvimento das diversas identidades culturais, ou seja, que não 
perspectivam formação escolar apenas como um veículo de inculcação da cultura 
maioritária ou como uma forma de guetizar certas culturas de origem. E é no quadro 
deste entendimento da instituição escolar - que quebra o circuito fechado da 
desigualdade, formando para a inserção e participação social, - sem recorrer a 
processos de desculturação ou de rejeição de outras identidades - que nos situamos 
do ponto de vista teórico e ideológico. 
Justificamos a importância do estudo que aqui fazemos, ou seja, a análise dos 
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discursos e dos actos da educação escolar na forma como parece contemplar a 
diversidade, recorrendo a Gimeno Sacristán (1988: 48) quando afirma que. se 
queremos compreender o papel da Escola como instituição cultural, um dos elementos 
fulcrais da análise é o currículo e os modos como a escola com ele se relaciona. 
Antecedemos essa análise (feita na 2a parte deste trabalho) de uma explicitação do 
quadro teórico que a orienta, acreditando que esta elaboração conceptual obriga a 
organizar os diferentes saberes segundo aquilo que Huberman & Miles (1991: 48) 
consideram ser "as caixas, dar a cada uma um nome descritivo ou inferência!, 
clarificar um pouco as suas interacções" e, simultaneamente, que "um quadro 
conceptual é simplesmente uma versão momentânea da carta do território 
explorado pelo investigador" (ibidem: 54). Assumimos, pois, também uma postura na 
linha de Pinar (1979) quando considera que a investigação em currículo não é fruto 
de um mero interesse académico mas sim uma preocupação social e política para 
analisar e resolver as necessidades e problemas educativos de um país. 
Simultaneamente, admitimos ser necessário conhecer as determinações curriculares, 
isto é, a rede de regras, a sua composição e os movimentos que permitem, impedem, 
potenciam ou limitam essas determinações para conhecer as possibilidades de 
mudança (Beltrán, 1994: 376). 
Em nossa opinião, e no actual contexto social e educativo português, é importante 
reflectir-se sobre as respostas que a Escola está a dar às populações e grupos que a 
frequentam ou a quem ela se destina, de modo a que seja clarificada a intenção que 
tem sido proclamada para a Reforma do Sistema (com a publicação da Lei de Bases do 
Sistema Educativo, em 1986) e para a Reforma Curricular (iniciada em 1989 com o 
decreto-lei n.° 286/89). Orienta-nos o desejo de contribuir para essa reflexão sobre o 
sistema escolar, e não o de produzir um receituário de procedimentos metodológicos a 
seguir por qualquer projecto curricular, quando neste trabalho, e no "território por 
nós explorado", tentamos abrir algumas das "caixas". 
Com estas "notas de introdução" pretendemos justificar o trabalho que realizámos: 
i) dando conta do que esteve na origem do nosso interesse; ii) o problema sobre o 
qual se debruçou o estudo; iii) as razões da escolha do trabalho empírico e os campos 
objecto de pesquisa; iv) os objectos do trabalho e a estrutura que seguimos para nesta 
sua apresentação. 
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1 - A génese do interesse por este campo de estudo 
O início da realização do trabalho que aqui apresentamos desenvolveu-se em 
simultâneo com os projectos "Educação Inter/Multicultural" (PIC) e "Educação Face à 
Diversidade Cultural" (PEDIC) a cujas equipas pertencemos. O PIC foi apresentado a 
concurso em 1987 à Fundação Calouste Gulbenkian, sendo por esta apoiado até à 
sua conclusão em 1994. Da iniciativa de um grupo de investigadores/as, docentes da 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto1, 
integrou três escolas do Io ciclo do Ensino Básico2 frequentadas por um significativo 
número de crianças ciganas ou de origem africana, provenientes das antigas colónias 
portuguesas. Na continuidade deste projecto, desenvolveu-se de 1992 a 1995 o 
Projecto "Educação Face à Diversidade Cultural" (PEDIC)3 que, pretendendo obter 
uma sinergia de efeitos, acrescentou às três escolas iniciais uma quarta escola C+S, 
situada no meio rural4, e, à equipa, outros investigadores das áreas do Serviço Social e 
da Sociologia da Educação. 
Este passado do trabalho que agora, e aqui, apresentamos influenciou-nos 
fortemente, quer no saber adquirido, quer nos aspectos que são objecto de pesquisa e 
objectivos que nos orientam. Nesses outros projectos, a investigação-acção foi a 
opção metodológica tentando-se, através da construção do "investigador colectivo"5, 
Este projecto, coordenado por Luiza Cortesão, partiu da iniciativa de uma equipa por ela 
constituída e que integrava também, numa Ia fase, Steve Stoer e Natércia Pacheco, e numa 2a fase 
Isabel Pestana e Carlinda Leite, para além dos elementos anteriores. 
As três escolas do Io ciclo foram: Cruz de Pau N.° 2 (em Matosinhos) e S. João de Deus (no 
Porto), que possuíam um elevado número de crianças de etnia cigana, e a Escola N.° 2 da Parede, 
onde era significativo o número de crianças de origem africana. 
Este projecto, apoiado pela JNICT e coordenado por Steve Stoer, desenvolveu-se nas mesmas 
três escolas do ensino básico que trabalhavam no projecto PIC e mais a Escola C+S de Viatodos. 
Passaram também a integrar o projecto Helena Araújo, Cristina Rocha e Fátima Pinto. Para 
conhecimento destes projectos PIC e PEDIC ver, entre outros documentos, Cortesão, L. & Stoer, 
S. (1995). Projectos, percursos, sinergias no campo da educação inter/multicultural. Relatório 
final, CUE, Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto 
Fundação Calouste Gulbenkian. 
Esta escola tinha estado já envolvida num projecto sobre a educação escolar e a aprendizagem 
para o trabalho, promovido por dois elementos do CUE pertencentes ao PEDIC. 
5 Num outro trabalho, realizado em co-autoria (Leite, C, Pacheco, N. & Rocha C, 1992), 
afirmámos, recorrendo a Bataille, que a investigação-acção implica a existência de um sujeito de 
investigação "circulante e colectivo" que é, em simultâneo, "um actor colectivo - porque 
participa na mudança social enquanto agente de mudança -; um investigador colectivo - porque 
participa na investigação enquanto agente dessa investigação através da mudança tomada como 
5 
As Palavras Mais do que os Actos? 
O Multiculturalismo no Sistema Educativo Português 
meio 
produzir conhecimentos sobre as culturas presentes nas escolas com quem se 
trabalhava, e que eram frequentadas por crianças de bairros degradados do 
urbano e suburbano, crianças de etnia cigana, crianças de famílias de origem africana 
jovens do meio rural. 
Decorrente dessa orientação metodológica, o trabalho realizado nas quatro escolas 
onde esses projectos PIC e PEDIC se desenvolveram foi diferenciado, pois a acção era 
construída a partir da análise das situações concretas que iam ocorrendo e das 
propostas feitas por esse investigador colectivo. Apesar dessa diferenciação, foi 
relevante nos quatro núcleos escolares a análise das actividades pedagógicas dos 
professores e a procura de processos de trabalho que se orientassem pelo respeito 
pela diferença e pela procura de um maior sucesso escolar dos alunos. A justificação 
deste interesse pelas actividades pedagógicas, entre outras razões, reside na 
circunstância facto dos projectos terem como um dos objectivos finais a produção de 
linhas orientadoras de um currículo de formação de professores, conscientes do 
multiculturalismo e capazes de intervenções educativas interculturais6. 
O facto desses projectos PIC e PEDIC se iniciarem numa época em que as questões 
da educação relacionadas com a multiculturalidade quase não eram abordadas em 
Portugal, o desafio que constituiu envolvermo-nos numa equipa pluridisciplinar de 
análise e debate desta temática, a necessidade de percorrermos um caminho, quer de 
construção conceptual, quer de acompanhamento do trabalho desenvolvido pela 
equipa e dos processos de formação de professores/as para que se apropriassem da 
concepção do que Bernstein7 designa por "dispositivo pedagógico" e se 
envolvessem na sua construção numa dimensão intercultural, constituiu, para nós, o 
embrião do interesse de aprofundarmos aspectos do currículo e da diversidade 
cultural. 
ínSacão e ^ n v S Ï L ^ f ' ' i°stituindo"sJe c o m o veículo trans.cionalizando a prát.ca em IQSi g "i investigação em pratica na mudança" (Bataille, 1981: 36-37). Ver Bataille VI 
t Í S ^ - r p p e P 2 6 d 3 e 8 . C h e r C h e U r COlleCtlf danS Ia - h - < - a c t i o u " / * fences de 
6 Ver Cortesão, L & Stoer, S. (1995). Projectos, percursos, sinergias no campo da educação 
mterlrnulncuhural- Relatório final, CUE, Faculdade de Psicologia e de C i ê S d a Educação da 
7 Lmversidade do Porto/ Fundação Calouste Gulbenkian. a n c i ã s aa tducaçao da 
Ver este conceito de dispositivo pedagógico no capítulo I, ponto 1.6, deste trabalho. 
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Situando-se este trabalho na área disciplinar da Teoria e Desenvolvimento do 
Currículo, consideramos importante analisar o Sistema Educativo e a Reforma 
Curricular e o nível de consciência que a administração central, os professores e 
outros actores educativos têm dos fenómenos decorrentes das características diversas 
da população escolar. E esta importância é, quanto a nós acrescida se se tratar da 
educarão escolar básica e se esta se dirigir, entre outros grupos culturais e étnicos, a 
uma população que compreende crianças de grupos sociais desfavorecidos e/ou de 
etnia cigana, pois são ainda poucas as produções portuguesas sobre esta realidade8, 
embora, seja apontada por estudos vários como a mais atingida pelo analfabetismo9. 
2 - O problema em estudo 
Benavente & ai. (1994: 20) sustentam que a permanência das desigualdades na 
escola tem como consequências: 
- pôr em causa o papel de "democratização" atribuído à escola; 
- levar a pensar a escola mais com uma função de coesão social e de integração 
dos jovens numa redistribuição das desigualdades, do que uma instituição 
geradora de igualdade de oportunidades; 
- interrogar a escola na sua relatividade histórica e nos seus modos de 
organização para procurar alternativas de educação e formação. 
Quanto a nós, estas são, de facto, algumas das consequências da incapacidade que 
o sistema escolar tem revelado e que alimentam a tese da crise da escola. Coexistindo 
esta incapacidade com o crescente interesse e número de projectos em torno da 
educação e da multiculturalidade, o problema central deste trabalho orienta-se em 
Os trabalhos de Olímpio Nunes são talvez das primeiras reflexões sobre a situação escolar das 
crianças ciganas e representam uma excepção às preocupações da época, em que ainda não 
circulavam, entre nós, discursos sobre o multiculturalismo e sobre as vantagens da educação 
intercultural. 
Como exemplo de um desses estudos, ver Limage, Leslie (1990). Analphabétisme dans les 
pays industrialisés: mythe et realité, UNESCO, Bureau International D'Éducation, citado por 
Esteves, M. J. B. (1995: 12-13). Esse estudo da Unesco refere que os públicos mais atingidos 
pelo analfabetismo são: i) jovens que deixaram a escola por insucesso ou abandono; ii) adultos 
7 
As Palavras Mais do que os Actos? 
O Multiculturalismo no Sistema Educativo Português 
torno da seguinte questão: 
- Como é perspectivado, quer ao nível das políticas educativas e da reforma 
curricular, quer ao nível de projectos da iniciativa do centro10 o 
multiculturalismo? Ou, dito de uma outra forma: como responde o currículo, 
enquanto plano e enquanto acção, às múltiplas características culturais dos 
diversos alunos? 
O âmbito deste problema é estendido a outras interrogações, justificadas pelo facto 
do trabalho se situar, como já dissemos, no campo disciplinar da Teoria e 
Desenvolvimento do Currículo, ou seja, de uma área do saber que pretende 
compreender o fenómeno educativo como um todo, sendo, por isso, importantes as 
relações de influência recíproca entre a teoria e a prática. Esta praxeológica, entendida 
como processo de racionalização para optimizar a acção, caracteriza-se por uma 
diversidade instrumental que, recorrendo a uma teoria pluralista da acção humana, 
permita interpretar a prática e suscitar aos seus actores novas formas de realizar as 
acções. Na perspectiva da disciplina em que nos situamos, são estas relações e a forma 
como se entende a educação que permitem e propiciam o encontro de intervenções 
educativas cada vez mais adequadas aos diversos contextos e situações. 
Na linha de M. Apple (1986) consideramos que o estudo do conhecimento 
educativo exige um estudo da ideologia e a investigação do que se considera um 
conhecimento legítimo, ou seja, exige saber o conhecimento expresso e oculto que se 
encontra nas situações escolares, saber os princípios que orientam a selecção, 
organização e avaliação desse conhecimento, encarando-o não como algo de 
adquirido e inquestionável mas, sim, como algo a problematizar. Trata-se, no fundo, de 
tentar fazer uma interpretação intercultural do sucesso/insucesso escolar (Durand, J. 
G, 1994: 94-95). 
Na sequência do que afirmámos, os aspectos relativos aos processos de 
desenvolvimento de projectos de educação em contextos multiculturais são neste 
desempregados ou com emprego precário; iii) minonas étnicas ou culturais; ív) populações mais 
desfavorecidas que vivem na periferia das grandes cidades. 
Entende-se por centro o que emana da administração central, ou seja, nesta situação concreta, os 
projectos da iniciativa e responsabilidade do Ministério da Educação. Por oposição, entendè-se 
por periferia o que tem origem nas escolas, ou seja, projectos da iniciativa de grupos de 
professores ou de outros agentes educativos. 
8 
NOTAS DE INTRODUÇÃO 
trabalho relevantes. Não se tratando de um estudo que se enquadre na especificidade 
da Sociologia do Currículo, não são aqui primordiais análises como, por exemplo, 
relações entre currículo e estrutura social, currículo e controlo social, currículo e 
poder". Apesar disso, e porque a área do Desenvolvimento Curricular é fortemente 
influenciada por disciplinas várias das Ciências da Educação, não podemos deixar de 
considerar essas dimensões de análise, embora elas constituam mais um meio do que 
um fim. 
Quanto às orientações, optamos por uma postura que tem em conta a complexidade 
e diversidade dos processos que ocorrem no fenómeno educativo, em geral, e nas 
realidades marcadas pela diversidade cultural, em particular, e que procura explicações 
pluri e interdisciplinares. É uma postura que se enquadra na linha de uma metateoria 
educativa e que, segundo Kemmis (1986), possibilita ultrapassar a perspectiva do 
paradigma fatalista que vê a instituição escolar apenas como meio de reprodução 
sócio-cultural. É também uma postura que tem em conta a complexidade que 
atravessa a educação escolar na linha do que afirmam Cortesão, L. & Stoer, S. (1997. 
2): "ao partir de uma forma não ingénua, mas sim informada por uma perspectiva 
crítica para a abordagem deste tipo de problemas, é importante ter a consciência 
de quanto a escola se situa numa encruzilhada de determinantes macro estruturais 
que a atravessam, sobre ela agem e a transcendem". 
No recenseamento desta concepção teórica e epistemológica, pretendemos neste 
trabalho não apenas fazer o "diagnóstico da patologia", mas sim analisar as situações 
por forma a descobrir, quer o que nelas existe de emancipação e de aprendizagem do 
direito à diferença, quer o que nelas existe de submissão e de aprendizagem da 
desvalorização dessa diferença. São estas contradições existentes nos princípios que 
definem o desenvolvimento do currículo e nos quotidianos das vivências escolares 
que, na tese de Giroux (1986), tornam as escolas sistemas de transformação da 
realidade e não apenas da sua reprodução mecânica12. 
11 Ver Moreira, A. F. & Silva, T. T. da - orgs. - (1995). Currículo, cultura e sociedade, S. Paulo: 
Cortez Editora, p. 16. 
Numa perspectiva semelhante, também Roberto Carneiro, em análise dos estádios de 
desenvolvimento dos sistemas educativos, afirma que nos últimos 40 anos "os sistemas 
educativos foram obrigados a acompanhar a 'passada' do meio envolvente. Contrariando a sua 
proverbial inércia de séculos, eles abriram-se aos influxos contraditórios das sociedades 
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Na ocorrência destas contradições são importantes as acções dos professores nos 
projectos por eles desenvolvidos. O facto do Sistema Educativo Português se 
caracterizar pela centralização e de ser relativamente recente a prática das escolas 
conceberem e desenvolverem projectos educativos próprios13 - que ajustem o 
currículo oficialmente prescrito ao tecido cultural e educativo que as caracteriza - tem 
tido uma influência marcante nos papéis que são atribuídos aos professores e os que 
por eles são assumidos. Por isso, com base nas considerações pertencentes ao domínio 
da área disciplinar em que se situa o trabalho aqui presente, tornamos extensível o 
problema, anteriormente referido, às seguintes interrogações: 
- Que paradigmas curriculares caracterizam os projectos, da iniciativa da 
administração central, de educação face ao multiculturalismo? 
- Que papéis são atribuídos aos professores e que papéis são, na realidade, por 
eles assumidos? 
- De que tipo é a narrativa do currículo no desenvolvimento de projectos em 
contextos multiculturais? É única? É uma narrativa única mas "enroupada" 
para que se torne mais aliciante? Envereda-se, efectivamente, por processos 
de ensino plurais e interactivos, estruturados em vivências escolares que 
geram aprendizagens multicultuturais? 
Estas são, também, questões que pretendemos clarificar com o trabalho empírico. 
Partimos da hipótese de que "«mo implicação activa dos professores no projecto 
curricular e nos processos do seu desenvolvimento, implicação essa orientada pelo 
desejo de responder às situações reais e às características plurais das crianças e 
jovens dos diversos grupos sociais, económicos e culturais presentes na escola, 
favorece a ocorrência de uma adaptação do plano oficialmente prescrito e a 
diferenciação positiva dos processos de ensinar e de fazer aprender" (Leite, 1996: 
9). 
envolventes e rasgaram os muros das suas torres de marfim para ganhar interactividade 
crescente" (1995: 21). " 
A jdeia de projecto educativo apenas aparece na legislação escolar portuguesa com o decreto-lei 
n.°43 89, que regulamenta a autonomia das escolas dos 2a e 3o ciclos do" ensino básico e ensino 
secundário, e que prevê a "realização de um projecto educativo em benefício dos alunos e com a 
participação de todos os intervenientes no processo educativo". Em 1991 o decreto-lei n.° 
172 91 volta a referir o projecto educativo quando lista as competências dos órgãos de 
administração e gestão da escola. É só com o despacho normativo n.° 27/97 relativo à gestão e 
autonomia das escolas que se prevê a constituição de agrupamentos de escolas com projectos 
educativos próprios. 
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3 - A escolha do trabalho empírico e campos de pesquisa 
É nos primeiros anos de escolaridade que o sistema educativo mais tem penalizado 
as crianças oriundas de grupos sociais pouco escolarizados e desfavorecidos e é 
também ao nível deste primeiro ciclo de ensino que menos investimentos têm sido 
feitos na formação de professores14. Pelas razões expostas, e porque pretendemos 
conhecer, quer as medidas da política educativa face à multiculturalidade dos alunos, 
quer os seus efeitos nos processos curriculares, escolhemos como campo de estudo 
dois projectos de educação para a diversidade cultural (que são da responsabilidade 
da administração central) e o acompanhamento dos processos e efeitos produzidos 
numa das escolas do Io ciclo onde um deles se desenvolveu. Esses projectos de 
educação para a diversidade cultural, emanados de estruturas centrais do Ministério 
da Educação, são o Projecto PEDI, (Projecto A Escola na Dimensão Intercultural) da 
iniciativa da ex-DGEB, e o Projecto PREDI (Projecto de Educação Intercultural) 
dependente do Secretariado Coordenador de Programas de Educação Multicultural 
(Entreculturas). As razões de escolha destes dois projectos prendem-se com o facto de 
terem a sua origem na administração central, pelo que nos dão uma imagem das 
opções do sistema face à diversidade cultural, e de surgirem em momentos temporais 
com características diferentes: o primeiro surgiu num momento de crise e foi coberto 
pela implementação de novos programas curriculares (1989), sendo fortemente 
influenciado pelas concepções pedagógicas que dominaram o sistema nos anos 
70/80; o segundo surgiu num momento de consolidação decorrente do começo da 
institucionalização de um discurso de educação e multiculturalismo, iniciado com o 
Ministro da Educação Roberto Carneiro, e foi marcado por decisões de nível 
estrutural. 
É através destes projectos da administração central que pretendemos fazer a 
história e analisar a política da diferença no Sistema Educativo Português. Para além 
destes projectos, a política da diferença é também por nós estudada através do recurso 
ao discurso dos diplomas legais que configuram a Reforma Curricular e ao discurso 
Este "efeito de funil" está na origem da exclusão das crianças de certos grupos sociais e 
culturais logo nos primeiros anos de escolaridade, o que justifica o facto do Ministério da 
Educação, em 1996, ter considerado como prioritária a formação dos agentes educativos do Io 
ciclo do ensino básico, conjuntamente com os educadores de infância. 
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que o Ministro da Educação. Roberto Carneiro, introduziu de referências a questões 
da multiculturalidade em educação15. O tecido escolar escolhido para o 
acompanhamento do segundo projecto que referimos (PREDI) foi uma Escola do Io 
ciclo do ensino básico da periferia do Porto por possuir, entre outras, as seguintes 
características: 
- recebe crianças pertencentes a famílias pouco escolarizadas; 
- recebe crianças de etnia cigana16 ; 
- viveu, antes deste projecto PREDI, outros projectos de ordem social e 
educacional: Projecto Integrado do Programa Nacional de Luta Contra a 
Pobreza (desenvolvido pela Associação de Desenvolvimento Integrado da 
zona onde se insere a escola; Projectos "Educação Inter/Multicultural" (PIC) e 
"Educação face à Diversidade Cultural" (PEDIC), com origem no CUE, da 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto; 
- possui professoras que em 1993/94, com o Projecto de Educação Intercultural 
(da iniciativa do Entreculturas), pela primeira vez integraram projectos de 
educação orientados para o multiculturalismo; 
- é uma escola onde conhecemos grande parte do corpo docente e a direcção o 
que facilitou a nossa entrada e nos deu um olhar da realidade mais próximo do 
que aquele que normalmente se obtém quando é grande a exterioridade face à 
instituição. 
Quanto aos aspectos que constituem o nosso objectivo de análise e seguindo a 
perspectiva de Carr & Kemmis quando, na linha da "nova sociologia"17, afirmam que 
"no campo da educação, a investigação deve centrar-se na compreensão dos 
A análise deste discurso legal e deste discurso do ministério da tutela é feita no capítulo V deste 
trabalho. 
16 Segundo dados divulgados pelo Secretariado Coordenador de Programas de Educação 
Multicultural (Entreculturas), em 1992-93, dos 314 alunos matriculados nesta escola 85 (27%) 
pertenciam ao que designaram por "grupos culturais". 
A nova sociologia da educação é aqui referida por se tratar de uma sociologia do conhecimento 
escolar e de uma corrente voltada para o estudo do currículo. Até cerca dos finais da década de 
60 aceitou-se como quadro de referência para o estudo sociológico da educação o 
"funcionalismo". A sua visão da realidade social marcada por uma orientação positivista entende 
o comportamento humano como determinado por leis impessoais que funcionam distantes do 
controlo do indivíduo. Michael F. D. Young (1971), ao apontar deficiências deste positivismo, 
desencadeou uma nova direcção para a sociologia da educação, a chamada nova sociologia, 
orientada por um sentido interpretativo derivado no essencial da fenomenologia social de A. 
Schutz e da sociologia do conhecimento desenvolvida por Berger & Luckman. Para esta 
corrente da nova sociologia, "a sociedade não é um sistema independente, mantido por relações 
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processos sociais mediante os quais se produz e passa a dar-se por suposta uma 
dada realidade social" (ibidem: 100), assumimos, neste trabalho, também a postura de 
que os problemas e as acções devem ser interpretados nos contextos em que ocorrem 
e ter em conta os significados que lhes são atribuídos. Por isso, para além de uma 
revisão da bibliografia feita no sentido de construir um quadro teórico no domínio do 
currículo, da educação e da multiculturdidade, são, neste trabalho, também objecto de 
pesquisa: 
- directrizes de organizações internacionais a que Portugal pertence e 
compromissos assumidos ao nível da política educativa no domínio da 
educação intercultural; 
- medidas tomadas pela administração central de incentivo à melhoria da 
qualidade da educação escolar e da concretização de projectos educativos em 
contextos multiculturais; 
- programas e documentação emanados da administração central, que 
pretendem favorecer o cumprimento da escolaridade obrigatória com sucesso 
e têm em vista a diversidade cultural; 
- projectos de educação escolar em contextos multiculturais e processos do seu 
desenvolvimento na escola e na sala de aula; 
- representações que fazem dessas medidas e projectos, quer os seus 
responsáveis, quer professores neles envolvidos; 
- práticas assumidas pelos professores face a crianças que têm uma cultura 
diversa da norma escolar tradicional, nomeadamente estratégias de 
modificação de rotinas, adaptações de programas curriculares, 
experimentação e recriação de materiais pedagógicos na óptica da 
concretização do dispositivo pedagógico; 
- consequências dos projectos de educação face à multiculturalidade, quer na 
formação pessoal e na profissionalidade docente, quer no sucesso escolar das 
crianças, objecto destas medidas e projectos. 
exteriores aos seus membros, mas é sim uma estrutura intrinsecamente significativa, constituída 
pelas actividades interpretativas quotidianas dos seus membros individuais" (Leite, C, 1989: 12). 
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No quadro I apresentamos, em síntese, a investigação empírica deste trabalho, 
enunciando os campos objecto de pesquisa, os objectivos que nos orientam e os 
instrumentos de investigação a que recorremos em cada um deles. 
Quadro I 
CAMPOS DA INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA 
Objecto de 
Invest iga-
ção 
Objec t ivos 
Instrumentos de Investigação 
Análise documental Entrevistas semi-
estruturadas Observação 
- Directrizes e 
recomendações 
europeias no 
âmbito da 
educação 
intercultural 
- Analisar o significado de posições 
europeias no contexto dos 
fenómenos de globalização e de 
movimentos de independência que 
ocorrem na Europa e nos 
fenómenos de imigração recente em 
Portugal. 
- Analisar a influência destas 
posições políticas e socio-culturais 
europeias, face à educação escolar 
de grupos minoritários, .nas medidas 
de política educativa portuguesa 
- Documentos emanados da CE, 
OCDE. Unesco e Conselho da 
Europa relativos à educação escolar 
de alunos pertencentes a culturas 
ditas minoritárias 
- Medidas da 
política 
educativa para o 
multiculturalismo 
- Caracterizar a política da 
diferença no sistema educativo 
português 
- Documentos estruturadores da 
Reforma Curricular e 
configuradores de modelos de 
educação face ao multiculturalismo. 
- Discursos proferidos pelo 
Ministério da Educação sobre 
educação e multiculturalidade. 
- Documentos relativos a medidas 
da política educativa que pretendem 
ser resposta ao multiculturalismo da 
população escolar 
- Responsáveis 
pelo lançamento 
de medidas da 
política educativa. 
- Professores 
envolvidos em 
acções 
decorrentes dessas 
medidas 
- Processos 
educativos em 
contextos 
multiculturais 
- Analisar influências das medidas 
de política educativa face ao 
multiculturalismo nos processos de 
desenvolvimento do currículo 
- Documentos produzidos por alunos - Responsáveis 
pelo 
acompanhamento 
de medidas da 
política educativa 
- Actividades de 
desenvolvimento 
do currículo 
realizadas por 
professores 
envolvidos em 
projectos de 
educação 
intercultural 
Xos anexos 19, 20 e 21 apresentamos guiões de observação que construímos não para fazermos 
o registo de ocorrências e a sua frequência mas sim para prepararmos a observação das situações 
de educação e dos agentes educativos. 
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Neste trabalho propomo-nos, pois, focalizar: i) aspectos ligados ao currículo escolar 
prescrito pela administração central através das medidas de política educativa; ii) 
influências que neste domínio teve a Reforma Curricular; iii) processos de 
configuração do currículo na periferia envolvida em projectos de educação que 
pretendem ser resposta à multicultural idade; iv) características desses projectos da 
administração central; v) conceito de educação face ao multiculturalismo que 
atravessa esses projectos e que possuem os professores; vi) efeitos gerados pelos 
projectos, quer ao nível das crianças e dos professores, quer ao nível da Reforma e do 
Sistema em geral. 
4 - Objectivos e estrutura do trabalho 
0 multiculturalismo na educação escolar é, assim, analisado ao nível das intenções 
e ao nível das realizações. Para esta análise são fundamentais: conceitos/quadros 
teóricos existentes no campo da Teoria e Desenvolvimento do Currículo e de 
disciplinas que lhe são afins e conceitos/quadros teóricos no domínio da educação e 
da multiculturalidade. 
Ao nível das realizações, constituem campo de investigação: 
- directrizes e recomendações europeias no âmbito da educação intercultural; 
- princípios que orientam a Reforma Curricular portuguesa e forma como 
contempla a multiculturalidade; 
- discursos instituídos no domínio do multiculturalismo pelo Ministério da 
Educação; 
- medidas da política educativa e projectos que são desenvolvidos, por 
iniciativa da administração central, para o multiculturalismo; 
- processos educativos que os professores, integrados em projectos de 
educação para a multiculturalidade, levam a cabo na configuração de projectos 
curriculares. 
Os objectivos que nos orientam decorrem, pois, quer da temática aqui em estudo, 
quer do facto da Teoria e Desenvolvimento do Currículo ser uma área de formação 
relativamente recente em Portugal, pelo que são ainda poucos os trabalhos de 
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teorização sobre o currículo, a sua configuração e o seu desenvolvimento face à 
diversidade daqueles a quem ele se destina. Neste quadro, temos como objectivos 
prioritários: 
- analisar os diferentes paradigmas curriculares nas respostas educativas ao 
fenómeno da multiculturalidade: 
• relacionar concepções de educação e de multiculturalidade com 
concepções de diferentes paradigmas curriculares; 
- analisar a influência das posições políticas e socioculturais europeias, face à 
educação escolar de grupos minoritários, nas medidas de política educativa 
portuguesa; 
- compreender o tipo de política da diferença no Sistema Educativo Português: 
• identificar princípios e concepções de educação face ao 
multiculturaiismo, na Reforma Curricular portuguesa e em projectos da 
responsabilidade da administração central; 
• caracterizar concepções educativas e papéis atribuídos aos professores 
em projectos que pretendem dar resposta escolar à multiculturalidade 
dos alunos; 
• caracterizar os papéis que são, na realidade, assumidos pelos 
professores no desenvolvimento desses projectos e as concepções 
educativas que os suportam; 
• identificar efeitos gerados por projectos desenvolvidos pela 
administração central como resposta à multiculturalidade; 
- analisar influências das medidas de política educativa face ao 
multiculturaiismo nos processos de desenvolvimento do currículo; 
Caminhar no sentido destes objectivos, impõe-nos desenvolver um quadro teórico 
e analítico nos domínios do currículo e da multiculturalidade, bem como das 
metodologias de investigação, construir pontes entre o currículo e a diversidade 
cultural, analisar a política da diferença na Reforma Curricular, analisar medidas de 
organizações internacionais que influenciam as políticas educativas portuguesas no 
âmbito desta temática, visitar o sistema educativo português nos discursos e nas 
medidas que toma face à diversidade cultural e analisar projectos concebidos pelo 
sistema para responder ao multiculturaiismo. É o que fazemos através de um percurso 
que passa, primeiro, pela explicitação do quadro teórico conceptual e metodológico 
que nos orienta e, depois, pela caracterização e análise do Sistema Educativo 
Português e da Reforma Curricular nas respostas à multiculturalidade. Embora seja 
difícil separar em partes/capítulos algumas das ideias que atravessam este trabalho, 
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nem tenha sido essa a nossa intenção no percurso que fizemos (pois construímos 
caminho caminhando), por razões organizativas estruturamos o testo da seguinte 
forma: numa primeira parte construímos o quadro teórico de referência e numa 
segunda parte desenvolvemos o trabalho empírico e analítico do Sistema Educativo e 
da Reforma Curricular. Cada uma destas partes organizámos em capítulos. Assim, a 
primeira parte é constituída por quatro capítulos: 
- no capítulo I construímos um percurso do quadro teórico no campo 
curricular de modo a definirmos as referências de que partimos e os 
conceitos e teorias que orientam este trabalho; 
- no capítulo II tecemos as linhas teóricas no domínio da educação e 
da diversidade para definirmos os conceitos que nos orientam e a 
tipologia a que recorremos para analisarmos os diplomas legislativos, 
discursos e projectos, objectos do estudo empírico que apresentamos 
na segunda parte do trabalho; 
- no capítulo III tentamos fazer o que chamamos a construção de 
pontes entre o currículo e a diversidade cultural, contextualizando 
o problema em estudo neste trabalho e reflectindo sobre as 
possibilidades de uma inovação curricular, que dê relevo à dimensão 
cultural, em que os/as professores/as funcionam como mediadores/as 
inter e entre-culturas e sobre a emergência do discurso sobre a 
multiculturalidade; 
- no capítulo IV caracterizamos as metodologias de investigação 
usadas neste trabalho, bem como os instrumentos a que recorremos 
para a recolha de dados da componente empírica e respectiva análise. 
Na segunda parte analisámos a educação escolar portuguesa face à diversidade 
cultural, organizando esse trabalho empírico em quatro capítulos: 
- no capítulo Vfazemos uma breve análise da política da diferença na 
Reforma Curricular, centrando-nos, num primeiro ponto, na retórica 
de um discurso multicultural e, num segundo ponto, na 
institucionalização desse discurso ao nível do ministério da tutela; 
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- no capítulo VI debruçamo-nos sobre as perspectivas de 
organizações internacionais, a influência que tiveram nas políticas 
educativas portuguesas e as linhas de força que permitem práticas de 
uma educação intercultural; 
- no capítulo VTI focalizamos a educação escolar de crianças de etnia 
cigana, abordando alguma recomendações internacionais dirigidas 
para este grupo, bem como representações que fazem da educação 
escolar e o papel que esta instituição pode ter na sua inserção social; 
- no capítulo VIII fazemos o estudo de dois projectos da 
administração central que pretenderam responder à diversidade 
cultural (os projectos "A Escola na Dimensão Intercultural" - PEDI -
e "Educação Intercultural" - PREDI), caracterizando os contextos 
em que surgem, as representações que deles fazem os seus 
responsáveis e agentes, os efeitos que geraram e, por último, 
apresentando uma análise comparativa entre eles. 
A terminar, e tendo em conta, os pressupostos iniciais, o quadro teórico de 
referência, os dados recolhidos no trabalho empírico e a sua análise, tecemos algumas 
reflexões e considerações finais, que têm, também, por intuito constituir um desafio 
para novos (re)investimentos em processos geradores de uma educação intercultural 
preventiva de fenómenos de marginalização ou de exclusão por razões de ordem 
cultural ou social. 
Cada um dos capítulos é iniciado por uma introdução onde situamos e 
apresentamos os diversos pontos que o constituem. Depois, cada um desses pontos é 
ainda subdesenvolvido correspondendo o seu título a uma breve introdução dessa 
temática. 
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CAPÍTULO I 
Um percurso para uma definição teórica no campo curricular 
Introdução 
O currículo tem vindo a constituir um dos campos mais importantes da investigação 
educativa e a mobilizar um número cada vez maior de disciplinas das Ciências da 
Educação pois através dele pretendé-se, muitas vezes, estudar relações sociais de 
poder ou potenciar mudanças, quer na sociedade, em geral, quer na formação pessoal 
e social dos diversos indivíduos. "A peculiaridade do currículo é que não se trata 
de um objecto; é algo que ocorre em distintos momentos, em frentes distintas e 
implicando diferentes actores (ou agentes)" diz Beltrán Llavador (1994: 369). Na 
área em que este trabalho se situa, a clarificação do conceito "currículo" é um dos 
aspeetos-chave pelo carácter polissémico que este termo encerra e pelo facto de ser 
utilizado com significações diversas, quer em discursos educativos enquadrados por 
diferentes correntes, quer na linguagem comum de agentes da educação'. 
Em Portugal, a Reforma Curricular dos ensinos básico e secundário2 introduziu nos 
discursos sobre educação o emprego generalizado de termos como organização 
curricular, currículo, teoria do currículo, plano curricular e desenvolvimento curricular. 
No entanto, existe ainda alguma confusão e imprecisão no seu uso o que justifica 
dedicarmos-lhe neste trabalho algum espaço para enquadrarmos uma postura 
curricular inerente a uma educação que positivamente responde ao multiculturalismo. 
Exemplo disso é o seu emprego como sinónimo de conceitos tão distintos como são: ensino, 
aprendizagem, instrução, educação, programa, programação, materiais de formação e plano de 
estudos. Apesar desta dispersão terminológica, de um modo geral, e em consequência dos 
movimentos que têm ocorrido na educação e do alargamento do campo de intervenção 
educativa para além dos limites da actividade que ocorre na sala de aula e nas fronteiras físicas 
do espaço escolar, tem vindo a ser aceite uma concepção de currículo cada vez mais ampla. A 
própria Comissão de Reforma do Sistema Educativo (CRSE), na sua proposta global de 
reforma, diz que o entendimento que faz do currículo é o que corresponde ao sentido lato e 
deíine-o dizendo: "o termo currículo é geralmente entendido ou em sentido restrito ou em 
sentido lato. Em sentido restrito, o currículo é constituído pelo conjunto das actividades lectivas, 
ficando de fora dele todas as actividades não-lectivas, ainda que reconhecidamente de grande 
interesse educativo. Em sentido lato, o currículo coincide com o conjunto de actividades 
(lectivas e não-lectivas) programadas pela Escola, de carácter obrigatório, facultativo ou livre" 
(CRSE, 1988: 97). 
A reforma curricular de que se está a falar tem a sua origem nos princípios definidos pela Lei 
de Bases do Sistema Educativo (1986), foi legislada pelo decreto-lei n.° 288/89 e iniciada em 
regime experimental em 1990 (nas condições organizativas definidas pela Portaria n.° 782/90). 
Antes desta fase experimental e da sua generalização em 1991, houve algum debate desta 
problemática a partir das propostas divulgadas pela CRSE (Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo). 
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É uma posição semelhante à que tomam Moreira. A. F. e Silva. T. T. (1995) quando 
defendem que a construção de "ordens curriculares alternativas', passa por fazer uma 
história do currículo, afirmando: 
"desnaturalizar e historicizar o currículo existente é um passo 
importante na tarefa política de estabelecer objectivos alternativos e 
arranjos curriculares que sejam transgressivos da ordem curricular 
existente" (ibidem, 1995: 31). 
Secundando Zabalza, o currículo constitui "um espaço imenso de referências, 
objectivamente inabarcável", cujo crescimento tem ocorrido mais na base da 
multiplicação do que da síntese, o que dificulta a criação de preceitos e regras 
enquadradoras das diversas concepções3. Uma análise desses conceitos revela, na 
linha do que atrás afirmámos, significações muito diversas, que reflectem papéis que 
têm sido atribuídos à Escola e se enquadram em teorias curriculares sustentadas por 
quadros ideológicos por vezes opostos. 
Apesar disso, entre nós, os paradigmas curriculares são ainda muitas vezes 
associados (mesmo por algumas áreas das Ciências da Educação) aos que se 
identificam com posturas clássicas e tecnicistas. O facto das primeiras abordagens que 
se fizeram na educação escolar em Portugal, em torno do currículo, se terem 
estruturado em enfoques de procura da eficácia e da eficiência - que se associam às 
questões de "o que fazer" e "como fazer" para rapidamente atingir os fins desejados -
justificam, talvez, esta associação. Por isso, num trabalho que tem as questões do 
currículo não apenas como objecto de estudo mas também como área disciplinar, 
consideramos pertinente fazer uma análise da evolução conceptual e teórica ocorrida 
neste campo, de modo a contextualizar posturas que assumimos e opções que 
fazemos, quer no trabalho empírico, quer nas leituras e interpretações dos dados 
recolhidos. Estas posturas, sendo próximas do paradigma reconstrucionista, que se 
apoia nas teorias sociais radicais e críticas e nas teorias de resistência, orientam-se por 
Zabalza "La didáctica como campo de intervención: el curriculum", documento policopiado 
(1989) que faz parte do Projecto Docente apresentado para Concurso a Professor Catedrático 
de Didáctica, p. 1, Universidade de Santiago de Compostela. E, a este respeito, Zabalza afirma 
que "temos de partir do pressuposto de que se trata de um espaço em expansão contínua, no 
qual à progressiva multiplicidade de referências e referentes há que juntar a escassa precisão 
destes e a sua heterogeneidade intra e interautores e correntes (ibidem: 2). 
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princípios da emancipação que têm em conta a complexidade inerente ao processo 
educativo, em geral, e à educação nas respostas que dá ao multiculturalismo. em 
particular. 
A Escola é, pois, por nós vista como uma instituição onde, também ocorrem 
intervenções geradoras de mudança, ou seja, onde se desenvolvem estratégias que 
fazem dos actos de ensinar e de aprender não apenas um meio de reprodução, mas 
também de produção e transformação social. Secundamos Carr & Kemmis (1988) 
quando apontam para uma teoria curricular que se articule numa teoria social, isto é, 
uma "tradição crítica de currículo que incorpora não só teorias sobre factos e as 
organizações educativas, mas também uma teoria acerca de como as pessoas que 
participam em tais factos e organizações podem aprender com eles e colaborar 
para mudá-los tendo em conta o aprendido" (ibidem: 37-38). 
Em consequência desta posição, privilegiamos concepções e teorias que olham o 
currículo, na sua globalidade, intimamente relacionado com uma política educativa e 
cultural e como algo dinâmico e específico de contextos construídos por um colectivo 
de actores em situações reais. É uma posição semelhante à tomada por J. Pacheco 
(1996: 45) quando afirma que "o currículo não é o domínio exclusivo dos 
professores, dos alunos, dos especialistas, dos gestores, mas de todos eles, visto 
tratar-se de um processo que implica ao mesmo tempo uma construção ao nível das 
intenções e uma desconstrução ao nível da prática". A concepção que nos orienta é 
esta situação relacional e dialógica entre fases orientadas para a construção, 
desconstrução e (re)construção dos projectos curriculares e dos processos do seu 
desenvolvimento. Por isso, a abordagem de outras perspectivas é aqui usada apenas 
para situar concepções curriculares e justificar percursos evolutivos desta área 
disciplinar. 
Pelo que até agora dissemos, afastamo-nos de um conceito de currículo que o vê 
corno uma invenção da modernidade e um sistema de regulação e disciplinação dos 
indivíduos pelas formas de conhecimento que selecciona e valoriza (Popkewitz, 1994: 
16). Consideramos que, se o currículo for analisado num quadro sócio-político e nas 
intenções que lhe subjazem, também pode vir a constituir um dispositivo de formação 
gerador de atitudes reflexivas e críticas das situações sociais. É evidente que para nós, 
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tal como para Apple (1986, 1994), Bernstein (1975, 1990, 1993), Freire (1972), Kemmis 
(1988) e Berger (1995), entre outros, a Escola e o currículo não são neutros: eles 
transmitem e privilegiam valores que são influenciados e influenciam o 
reconhecimento social de determinados saberes e características culturais. Por isso, o 
campo curricular comporta, muitas vezes, tensões entre lógicas de massificação e de 
reprodução das situações existentes e lógicas que privilegiam o desenvolvimento da 
autonomia e da liberdade individual. São aspectos teóricos relacionados com estas 
perspectivas que neste capítulo I desenvolvemos. 
Desejamos, com a abordagem que fazemos nos vários subpontos deste capítulo, 
apoiar Englund (1991: 113-114) quando propõe que a investigação curricular assuma 
um "neopragmatismo" ou um "pragmatismo crítico" que não fique arreigado ao que se 
pode chamar de uma metáfora "foucaultiana" de controlo social, nem esqueça o 
projecto "deweyiano" democrático, tal como afirmamos nas concepções que nos 
orientam e que à frente vão sendo explicitadas. Assim, nesta parte do trabalho, e 
depois de apresentarmos, no quadro de uma tipologia das teorias curriculares, um 
breve historial dos conceitos que têm dominado este campo disciplinar e as 
concepções de educação que lhes estão subjacentes (pontos 1.1), debruçamo-nos 
sobre modelos de organização para o currículo (pontos 1.2), enfatizando aspectos 
relacionados com a sua condição globalizadora do currículo e com os processos 
pedagógicos que permitam a configuração de um dispositivo curricular, na linha do 
que Bernstein (1990, 1993) designa por "dispositivo pedagógico". São, pois, aqui 
desenvolvidos, num primeiro ponto, teorias curriculares e, num segundo ponto, 
elementos para uma organização curricular. A concretização do primeiro ponto, isto é, 
do processo conceptual "até uma teoria crítica" é configurada pelos seguintes 
aspectos: 
- características da teoria do racionalismo académico, que corresponde 
à tradicional valorização do saber centrado nas disciplinas e que 
limita o currículo a uma estrutura organizada de conhecimentos a 
transmitir (ponto 1.1.1); 
- características da teoria técnica, que está associada à tradição da 
eficiência e da eficácia e que faz coincidir o currículo com a 
concepção tecnológica de produção (ponto 1.1.2); 
- características da teoria prática, que incorpora a perspectiva 
desenvolvimentista da educação, onde são valorizadas as actividades 
e experiências vividas pelos alunos e onde o currículo é concebido 
como um conjunto de experiências de aprendizagem (ponto 1.1.3); 
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- características da teoria crítica, que concebe a educação escolar como 
um dispositivo de emancipação, sendo, por isso, o currículo visto 
como algo específico da cada contexto e como um meio de 
reconstrução social (ponto 1.1.4). 
A reflexão em torno dos elementos para a organização curricular é feita através 
de: 
- desenvolvimento de alguns aspectos relacionados com os efeitos do 
fenómeno de globalização no campo curricular (ponto 1.2.1); 
- o conceito de dispositivo pedagógico e a recontextualização dos 
processos de desenvolvimento do currículo (ponto 1.2.2). 
A intenção desta abordagem teórica é justificar, por um lado, o paradigma, teoria e 
conceito de currículo em que nos situamos e razões porque rejeitamos outras 
concepções (o que fazemos nos pontos 1.1.1, 1.1.2 e 1.1.3) e, por outro lado, a 
importância que têm quer um currículo integrado, quer o conceito de dispositivo 
pedagógico, no quadro do desenvolvimento de um currículo que pretende constituir-
se como um processo de educação intercultural (o que fazemos nos pontos 1.1.4, 1.2.1 e 
1.2.2). 
LI - Teorias Curriculares. Até uma teoria crítica do currículo4 
Num outro trabalho, em que fizemos a análise da génese do Desenvolvimento 
Curricular no quadro das Ciências da Educação, situámos a sua origem no campo 
conceptual da "Didáctica Geral" e afirmámos que esta, tendo como objecto de estudo 
o ensino, de um modo geral, desenvolveu o seu discurso "fragmentando o processo 
global, isolando os conteúdos dos métodos, o ensino da aprendizagem, os 
fenómenos de aula dos contextos onde se produzem, as decisões técnico-
pedagógicas das decisões políticas" (Leite, C. & Silva, D. F. 1991: 330). Afirmámos, 
também aí, que "a análise sistémica, criticando esta visão parcelar e atomista, 
alertou para a importância do modelo didáctico ser analisado na sua globalidade, 
Kemmis (1988) usa a expressão "até a teoria critica do currículo" no título do capítulo onde 
desenvolve a ideia do carácter emancipatório desta perspectiva teórica. Ver pp. 78-94. 
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por forma a permitir a compreensão das interacções entre as partes, 
perspectivando-o, consequentemente, no todo educativo"5 (ibidem: 330). 
Pretendemos na altura, e com as afirmações agora citadas, justificar que a 
compreensão da acção pedagógica, pela complexidade do processo que lhe subjaz, 
exige, por um lado, uma análise do currículo nas situações concretas em que é 
desenvolvido e, por outro lado, que as teorias do currículo e do desenvolvimento 
curricular, ao terem em conta visões globais e integrativas da teoria e da prática, 
podem constituir-se como um novo paradigma, substituto da pedagogia tradicional, 
na interpretação e orientação de percursos de inovação. É, de certo modo, a tese 
defendida por Kemmis(1988: 129) quando propõe a construção de uma teoria crítica 
do currículo, afirmando que "a ideologia dominante da sociedade se expressou não 
só na escolarização e no currículo escolar, mas também na elaboração teórica do 
mesmo". Ainda nesta linha da importância do currículo, enquanto significado 
compreensivo e crítico de situações educativas concretas e reais, e da relação que 
encerra entre a teoria e a prática, corroboramos Grundy (1991: 22) quando o 
caracteriza como uma construção cultural que dá corpo e se configura em práticas 
que se desenvolvem em determinadas circunstâncias históricas e sociais e quando 
afirma que "as práticas educativas, e o currículo é um conjunto delas, não existem 
à parte de certas crenças sobre as pessoas e sobre a forma em que interactuam e 
devem fazê-lo no mundo" 6. 
Com o que acabámos de afirmar, pretendemos dar conta que nos orientamos por 
uma compreensão curricular que tende a afastar-se da separação entre a teoria e a 
prática, da tradicional divisão social do trabalho e do conhecimento, e da mentalidade 
tecnológica, segundo a qual os especialistas concebem projectos curriculares que os 
professores consomem pondo-os em acção de forma o mais próxima possível das 
intenções definidas pelos primeiros e que, forçosamente, não podem ter em conta as 
situações reais vividas pelos segundos nos processos de ensino-aprendizagem. Temos, 
Este mesmo aspecto é desenvolvido, numa outra perspectiva, no ponto 1-3, quando analisamos a 
condição global do currículo. 
Também Stoer (1994), em trabalho de análise da "política da diferença" no sistema educativo 
português, e numa tentativa de compreensão do fenómeno do abandono escolar, realça a 
necessidade das dinâmicas de cultura e de género se desenvolverem em abordagens internas e 
externas à escola. Ver Stoer, S. (1994). Construindo a escola democrática através do campo de 
recontextualização pedagógica, Lição-Síntese de Provas de Agregação, doe. policopiado, FPCE 
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em síntese, uma postura distinta da teoria técnica e da teoria prática e orientamo-nos 
para uma linha de tradição crítica que " incorpora não só as teorias sobre os factos e 
as organizações educativas, mas também uma teoria acerca de como as pessoas 
que participam nesses factos e organizações podem deles aprender e colaborar na 
mudança tendo em conta o que aprenderam" (Carr & Kemmis, 1988: 38). 
Para darmos conta desta postura, e da evolução conceptual até às teorias críticas 
no domínio do currículo, desenvolvemos nos pontos seguintes uma caracterização da 
teoria do racionalismo académico, da teoria técnica e da teoria prática7 - dos contextos 
em que surgem e dos pressupostos em que assentam - para melhor clarificarmos as 
razões que nos levam a optar pela teoria crítica que caracterizamos na fase final 
(ponto 1.1.4). O facto de desenvolvermos com maior extensão os pontos referentes às 
teoria prática (1.1.3) e à teoria crítica (1.1.4), comparativamente com os dois primeiros, 
decorre do desejo de encontrarmos fundamentos que apoiem uma educação orientada 
para a aceitação activa da diversidade cultural. 
1.1.1 - O currículo como estrutura organizada de conhecimentos/Teoria do 
racionalismo académico tradicional 
Uma visão tradicional e academicista associa o currículo apenas ao conjunto de 
saberes académicos transmitidos pela Escola, circunscrevendo-o, assim, ao conjunto 
das matérias a ensinar e à estrutura organizativa dessa transmissão. A instituição 
escolar tem, nesta concepção, o papel exclusivo de preservar e transmitir a herança 
e em Educação Sociedade & Culturas (1994), N.° 1, pp. 7-28. 
A tipologia que aqui seguimos (teoria do racionalismo académico, teoria técnica, teoria prática e 
teoria crítica) tem por base as tipologias de Kemmis (1988), a de Schiro (1978), e a de Eisner e 
Vallance (1974). A primeira agrupa as teorias curriculares em três categorias: técnica; prática e 
crítica. A segunda distingue quatro ideologias curriculares: a académica (apoiada nas 
disciplinas); a da eficiência social; a centrada no aluno; a de reconstrução social. A terceira 
tipologia indica cinco orientações para o currículo: o currículo como desenvolvimento dos 
processos cognitivos; o currículo como tecnologia; o currículo como auto-realização ou 
experiência consumatória; o currículo como reconstrução social; o currículo na orientação do 
racionalismo académico. Por isso, fazemos anteceder as teorias técnica, prática e crítica de uma 
teoria do racionalismo académico por considerarmos que esta perspectiva se distingue da 
técnica por valorizar mais ou conteúdos a ensinar do que os produtos a atingir. Por outro lado, 
na teoria crítica desenvolvemos, essencialmente, a corrente do reconstrucionismo social. 
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cultural para que sejam defendidas as tradições da sociedade e inculcados, nas novas 
gerações, os valores e crenças em que assentam as verdades clássicas e os modelos de 
raciocínio hegemonicamente consagrados como únicos8. Em síntese, é o ensino, e não 
a aprendizagem, o aspecto enfatizado, sendo o currículo concebido como um plano de 
instrução (Gimeno Sacristán & Pérez Gómez, 1992). À Escola cabe, neste 
entendimento, o papel de definir as necessidades da experiência humana e estruturar 
o ensino para que as crianças e os jovens adquiram conhecimentos dentro desses 
domínios que os habilitem a desempenhar o seu papel no futuro9, numa lógica de 
reprodução e de aprendizagem da submissão. 
Esta orientação curricular, defendida por Bobbit (1918), continuou em épocas 
posteriores com autores como Bestor (1958) e Phénix (1962) que apontam para a 
Escola papéis de controlo social e concebem o currículo como instrumento de 
transmissão, aquisição e preservação do saber existente, embora simultaneamente 
valorizem o contributo do ensino para o desenvolvimento cognitivo individual10. 
Existindo, portanto, certas especificidades entre as diversas perspectivas desta mesma 
teoria, em todas elas, os actores principais da educação escolar são os professores, e 
não os alunos, pois aos primeiros compete instruir os segundos na linha do modelo da 
tradição cultural e no desenvolvimento de uma racionalidade que cultiva a dimensão 
cognitiva das novas gerações para que adquiram os pensamentos e procedimentos 
das disciplinas clássicas, ou seja, que obedece ao que Apple (1986: 68) considera 
como um paradigma intelectual que se converteu numa série de procedimentos 
identificáveis para a instituição escolar e para a organização do conhecimento por ela 
valorizado. 
Enquadra-se nesta perspectiva tradicional a concepção de Bobbit (1924) que associa a ideia de 
currículo a: "conjunto de habilidades que permitirão aos alunos adaptar-se à vida adulta na 
sociedade. Ver Bobbit, F. (1918). The curriculum, Boston: Houghton, Mifflin, citado por 
Contreras Domingo, J. (1990: 177). 
A visão da infância subordinada ao mundo dos adultos, e correspondendo apenas a uma etapa 
de preparação para a vida adulta, ou seja, não se justificando por si própria, é hoje pouco 
aceitável no âmbito de uma formação e educação escolar. 
É para esta dimensão de transmissão de um saber existente e de desenvolvimento cognitivo que 
aponta o conceito de Bestor (1958) quando define o currículo como: "programa de 
conhecimentos válidos e essenciais, que se transmite de forma sistemática na escola para 
desenvolver a inteligência" (citado por Roman Perez & Diez Lopez (1990). Curriculum y 
aprendizaje, Madrid: Ed. Itaka, p. 110). 
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As críticas a esta posição, que concebe o currículo como um plano organizado em 
torno das disciplinas e conteúdos clássicos e de actividades de ensino que privilegiam 
a repetição, a memorização e a aquisição de uma racionalidade considerada como 
única lógica, realçaram o facto da educação escolar não dar resposta às necessidades 
e vivências de um mundo cada vez mais industrializado e técnico, nem respeitar o 
alun? como ser individual e social, com a sua especificidade e em interacção com a 
sociedade. Neste sentido, foi-se alimentando um debate que questionou o papel 
preponderante do/a professor/a no acto educativo e a organização das escolas 
orientadas mais para o ensino do que para a aprendizagem. A argumentação que se 
foi desenvolvendo, de censura às concepções tradicionais, exigiu à Escola mudanças 
curriculares que alterassem o enfoque da acção centrada no/a professor/a - enquanto 
recurso único de ensino - e nos conteúdos - enquanto manutenção de uma cultura 
clássica - para enfoques que privilegiassem quer os alunos, enquanto sujeitos da 
aprendizagem, quer os processos de realização dessa aprendizagem. É neste contexto 
que surgem os primeiros estudos sistemáticos em torno do currículo11 e que a 
educação começa a ser perspectivada como uma questão política que exige uma 
tarefa específica de investigação, estruturadora de um ensino eficaz e eficiente12. 
1.1.2 - O currículo numa concepção tecnológica de produção/Teoria técnica 
A procura da eficácia e da eficiência e as críticas em torno de uma educação 
escolar que exclusivamente se orientava para o ensino ministrado pelos professores 
gerou um movimento que substituiu a ênfase nos conteúdos pela ênfase nas 
habilidades e destrezas a adquirir e a desenvolver pelos estudantes, ou seja, deu lugar 
a uma orientação curricular tecnicista fortemente influenciada pelas correntes 
psicológicas behavioristas. A concepção de currículo que se configurou associou-o 
11 Embora a primeira obra sobre currículo data de 1918, da autoria de Bobbit, The curriculum, 
(que publicou, também, em 1924 How to Make a Curriculum) a concepção curricular que dela 
imana associa currículo ao simples acto de ensinar. Depois desta fase, em termos curriculares, os 
anos 30 e 40 corresponderam a um período de interregno onde não foi feito qualquer 
investimento digno de referência. Foi em 1949, com a publicação do livro Princípios básicos 
do currículo e ensino, da autoria de Ralph Tyler, que se iniciou o grande movimento curricular. 
Por isso, há quem considere que só a partir desta fase surge a construção de um quadro teórico 
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aos fins a atingir, fins esses traduzidos em desempenhos a observar nos alunos após os 
processos de ensino e de aprendizagem, e que seriam garantia do investimento feito 
com a instrução. Este entendimento do currículo como um processo tecnológico de 
produção estimulou práticas de operacionalização dos objectivos de aprendizagem, 
que funcionariam como guias orientadores de todo o processo instrutivo e 
referenciais de análise da sua eficácia13 (Tyler, 1949; Johnson, 1967). 
Nesta postura tecnicista, o currículo é prescritivo da instrução e regulador dos 
objectivos a atingir, objectivos esses que constituem ponto de partida determinante 
dos processos e dos fins a alcançar "propostos pelos políticos ou pelos que tomam 
as decisões" (Estebaranz Garcia, 1994: 151). Esta racionalidade instrumental ignora 
questões de ordem ética e ideológica e não tem em conta a complexidade e 
diversidade das situações inerentes aos processos educativos, reduzindo-os a meras 
técnicas geradoras de soluções normalizadas e normalizadoras, pois esquece os 
contextos e as características dos/as formandos/as, os princípios que orientam o 
currículo e os processos do seu desenvolvimento, bem como valores e opções que o 
informam e enformam. 
Apesar do limite do campo desta teoria curricular, que ignorou, quer a 
possibilidade de percursos diversos, quer a existência de várias subculturas e 
especificidades, nesta busca de uma relação directa entre objectivos e resultados a 
atingir, a instrução escolar descobriu que, para além do ensino, havia a aprendizagem. 
Assim, foi sendo dada importância aos processos de fazer com que o/a aluno/a 
aprendesse, à forma como o/a professor/a ensina, de modo a orientar todas as 
actividades para os objectivos desejados e controlar todos os desvios ocorridos. Os 
métodos, estratégias, técnicas, materiais e meios de ensino capazes de melhorarem a 
aprendizagem dos alunos passaram, pois, a ser considerados elementos importantes do 
currículo, que era concebido como um plano de aprendizagem escolar (Taba, 1974; 
Beauchamp, 1981)14. 
no domínio curricular. 
13 Uma definição de currículo que se enquadra nesta corrente é a de Johnson, H. T. (1967): 
"currículo é uma série estruturada de objectivos de aprendizagem que se desejam atingir. O 
currículo prescreve, ou pelo menos antecipa, os resultados da instrução", in Curriculum y 
education, copy (1970), Buenos Aires: Ed. Paidós, p. 130, citado por Roman Perez M & Diez 
Lopez E. (1990), 2a ed.. Curriculum y aprendizaje, Madrid: Ed. Itaka, p. 110. 
14 Estas ideias presentes em Taba (1974: 544) que define currículo como "um plano de 
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Pelo que dissemos, esta perspectiva curricular, sendo restritiva de uma real 
educação, teve, relativamente à perspectiva historicamente anterior, a vantagem de 
reclamar a importância da acção dos alunos, embora numa visão individualista e 
mecanicista e homogeneizante. Simultaneamente, ao proclamar a relevância da 
existência de um marco normativo que proporcionasse a fundamentação racional das 
decisões a tomar na sala de aula, abriu caminho para a criação de uma ciência (ou 
ciências) relacionada(s) com o acto de ensinar. 
Na caracterização desta corrente teórica não podemos também esquecer a 
contradição, de certo modo existente, entre uma tecnicização e desumanização dos 
actos educativos - que acompanham esta postura cujo movimento se iniciou no 
período pós-segunda guerra mundial - e o desejo de contribuir para a democratização 
e o desenvolvimento social (princípios que acompanham o optimismo pedagógico 
característico da época). Partindo-se da ideia que a explicitação clara das intenções do 
ensino é um factor importante na comunicação entre docentes e discentes e na 
obtenção de sucesso escolar, acreditava-se (e acredita-se) "conseguir uma escola 
mais democrática e mais justa se não só os professores mas também alunos e 
famílias conhecerem claramente os objectivos desejados" (Leite, C, 1993: 20). 
Em síntese, como características do pensamento curricular tecnicista, podemos 
referir, entre outras, as seguintes duas crenças: 1) o alargamento da formação escolar a 
amplas franjas da população tem consequências positivas na distribuição de renda e 
na mobilidade social; 2) o conhecimento, por parte de todos os alunos, daquilo que 
deles espera a instituição escolar contribui para que mais facilmente adiram às ideias 
que presidem ao sistema, aprendam o que é ensinado e se integrem de forma 
harmónica na sociedade. Estes princípios situam-se, pois, no paradigma de consenso e 
do equilíbrio, que dá grande relevo à ordem, à estabilidade e uniformidade de opiniões, 
e que interpreta o conflito não como uma situação natural e enriquecedora dos 
percursos, mas antes como um disfuncionamento perturbador das situações13. 
aprendizagem" e em Beauchamp que o define como "um documento escrito que desenha o 
âmbito e a estruturação do programa educativo projectado para uma escola". Para esta última 
definição ver Beauchamp, G. (1981). Curriculum theory (4a ed.), Itasca: F. E. Peacock 
Publishers, p.7, citado por Roman Perez M. & Diez Lopez Ë. (1990: 110). 
13 Ver Sander, Benno (1984). Consenso e conflito, S. Paulo: Universidade Federal Fluminense que 
analisa, à luz da sociologia e pedagogia do consenso e da sociologia e pedagogia do conflito, as 
teorias organizacionais, o sistema educacional e a administração da educação. Ver, também, 
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No quadro teórico que acabamos de caracterizar. B. Sander (1984: 64) recorre à 
teoria geral da acção de Parsons16, que aponta como "imperativos funcionais" para a 
análise do sistema social a adaptação, a consecução de objectivos, a integração e a 
manutenção estrutural. E esta tipologia de Parsons é aqui apresentada para justificar 
as seguintes ilações: i) existe uma similaridade entre as teorias sociológicas do 
funcionalismo e da pedagogia do consenso e as teorias curriculares 
tecnológicas/tecnicistas; ii) uma concepção curricular deste tipo é desajustada a uma 
educação escolar dirigida a actores sociais com diferentes experiências e percursos de 
vida, com diferentes expectativas, e que fazem dos mesmos fenómenos e das mesmas 
situações interpretações muito diversas; iii) a opção por um modelo curricular que não 
prevê nem aceita a mudança é empobrecedora, quer para a aprendizagem, quer para a 
formação pessoal e social dos sujeitos. 
Apesar destas limitações, esta teoria curricular técnico-racional prevaleceu durante 
alguns anos (e prevalece ainda em algumas correntes) por se desejar que o ensino 
responda às necessidades de desenvolvimento económico e tecnológico da 
sociedade. Segundo Englund (1991: 122), que secundamos, esta concepção 
relaciona-se com uma visão funcionalista da democracia, mas permite mais 
possibilidades que o conceito democrático patriarcal pois concede especial 
importância à igualdade de oportunidades, embora numa óptica meritocrática do 
aproveitamento dos dotes individuais. E foi esta concepção prescritiva do currículo 
que dominou as primeiras reflexões neste campo disciplinar e que tiveram 
essencialmente em vista adaptar o currículo escolar às necessidades imediatas da 
sociedade. Por outro lado, este posicionamento correspondeu ao despontar de um 
pensamento curricular que foi fortemente influenciado pelo positivismo e pelas teorias 
experimentais que dominavam na época. 
Cortesão, Luiza (1988). Contributo para a análise da possibilidade e dos meios de produzir 
inovação. O caso da formação de professores , tese de doutoramento, Porto: FPCE da LP, 
principalmente pp. 87-96, onde, recorrendo a Paulston (1976) utiliza os conceitos de consenso 
e de conflito para caracterizar as teorias sobre a mudança em educação e analisar os modos de 
lançamento de inovações. Ver, por isso, Paulston, R. G. (1976). Conflicting theories of social 
and educational change: a typological review. University of Pittsburgh: University Center for 
International Studies. 
Ver Parsons, T. & al. (1951). Toward a general theory of action, Cambridge: Harvard 
University Press. 
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Como atrás dissemos - a propósito da contradição entre o desejo de democratizar 
o ensino e o recurso a processos de normalização - a influência do experimentalismo 
nas teorias e práticas educativas foi também evidente na educação progressista (de 
que Dewey foi um dos expoentes), pois realçou a importância, por um lado, do 
conhecimento claro dos objectivos que devem guiar o acto educativo e, por outro 
lado, da articulação doc objectivos, métodos e instrumentos racionalmente 
planificados para a avaliação. Em síntese, a corrente teórica que concebe o currículo 
como um processo de planificação de resultados a atingir surgiu de um pensamento 
desenvolvimentista que pretendia fazer da actividade escolar uma empresa rigorosa, 
eficaz e socialmente profícua (Sarramona, 1987: 33-34). 
O conceito de currículo subjacente a esta atitude tecnocêntrica estava associado 
ao que era, ou devia ser, ensinado nas escolas, isto é, às disciplinas, aos programas e à 
organização da sua transmissão de modo a preparar os alunos para o prosseguimento 
de estudos ou para ingressarem numa profissão definida, na maior parte das vezes 
numa lógica social de estratificação. E a materialização desta ideia de currículo era 
feita por um documento escrito - o plano - que minuciosamente enunciava as 
intenções do ensino e dos assuntos a ensinar, bem como dos meios mais eficazes para 
os atingir. Este conceito do currículo, limitado ao plano e ao documento, foi sendo 
ampliado no sentido de uma valorização dos processos de acção desse plano, ou seja, 
no sentido do currículo não ser apenas descritivo e prescritivo mas também analítico e 
prospectivo, permitindo diferentes realizações e obrigando a tomar posições no 
delinear do projecto de acção e no decorrer da sua concretização (Tanner & Tanner, 
1980). 
Esta posição, de ampliação do conceito de currículo, corresponde ao despertar das 
críticas aos modelos positivistas e behavioristas e a uma progressiva tomada de 
consciência crítica das ideias unidimensionais do ser humano que partiam do 
pressuposto que todos os indivíduos estão sujeitos às mesmas regras lógicas e à 
mesma estrutura metodológica de aprendizagem. A crença de que a sociedade não é 
homogénea, mas sim formada por um conjunto de grupos diversos que interagem com 
conflitos, foi acompanhada de um desenvolvimento conceptual, no domínio do 
currículo, que levou a considerar importante, na formação escolar, a acção e a 
recriação dessa mesma acção, as situações de aprendizagem formal e as situações não 
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formais, isto é, as que decorrem não só do currículo expresso mas também do currículo 
oculto ou não previsto17. 
1.1.3 - O currículo como conjunto de experiências de aprendizagem/Teoria 
prática 
A ênfase crescente na prática curricular e a consciencialização da importância que 
os professores têm nos processos de desenvolvimento do currículo - através das 
dinâmicas que estabelecem com os diversos agentes culturais e sociais - associa-se ao 
que Félix Angulo designa por processos de "co-determinação" entre os actores 
envolvidos no acto educativo, ou seja, à concepção de que "as acções educativas se 
realizam como processos de comunicação em que as expectativas, as motivações, 
as interpretações e as valorizações dos participantes inter-actuam" (Félix Angulo, 
1989: 25). Nesta lógica, o currículo é, em essência, um processo formativo que integra 
as diversas componentes num todo global, permitindo uma diversidade de alternativas 
de acção - em substituição de posturas estandardizadas - e que, envolvendo todos os 
intervenientes em dinâmicas transaccionais, é simultaneamente gerador de uma 
contínua reflexão, reorganização e reconstrução. 
A concepção de Escola subjacente a este posicionamento teórico não é, portanto, 
aquela que a limita ao papel exclusivo de transmitir um corpo de conhecimentos 
acabados e de reprodução cultural. É, sim, a que a entende inserida na sociedade e 
com ela participando na construção da "cidade educativa"18; é a Escola que tem como 
projecto a educação para a cidadania, para a formação integral da pessoa humana e 
para uma formação permanente. Neste entendimento curricular valoriza-se a 
importância da prática, uma vez que se aceita o currículo como sendo constituído 
É nesta perspectiva que Tanner & Tanner (1980: 36) definem o currículo como: "um projecto 
de acção que inclui os processos pelos quais é concretizado". 
Expressão usada por Edgar Faure enquanto relator da Comissão Internacional para o 
Desenvolvimento, constituída no âmbito da UNESCO (1972), onde defende que a Escola não 
pode, nem deve, assumir sozinha as funções de educar, mas deve assumir, em conjunto com 
outras instituições da comunidade, a sua co-responsabilidade na construção da "cidade 
educativa". Ver: Faure, E. (1974). Aprender a ser, Lisboa: Livraria Bertrand. 
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também pelos aspectos que decorrem das realidades vividas e que, por isso, o vão 
configurando de formas não possíveis de prever e de expressar rigorosamente à 
partida. É, pois, uma concepção que não limita o currículo aos dados materializáveis 
nos instrumentos que expressam os conteúdos e os propósitos de ensino, as 
condições organizativas e metodológicas, os recursos e materiais de formação, os 
momentos e os processos de avaliar essa formação. 
São as dimensões de valorização dessa prática que neste ponto do trabalho 
desenvolvemos enunciando concepções que vão desde uma postura curricular 
meramente prática até outras que vão incorporando a teoria numa relação dialógica e 
numa visão integradora. 
A acção educativa apenas como actividade prática 
A consideração do acto educativo como uma "arte da prática" (Schwab, 1969) e 
a atribuição ao currículo de um papel de procura de acções apropriadas à resolução 
dos problemas decorrentes dessa mesma prática, está na base de um movimento que 
questionou a importância da construção de novas teorias (por não resolverem os 
problemas práticos) e defendeu a adopção de uma linha de acção curricular 
fortemente comprometida com as situações reais. Ao contrário de orientações teóricas 
tecnicistas, que consideram o currículo como um meio para produzir determinados fins, 
servindo os conteúdos apenas de pretexto para os atingir, as posições que proclamam 
o valor da prática atribuem grande importância ao como é ensinado. Segundo esta 
corrente teórica o processo de ensino e de aprendizagem é gerador de uma 
experiência em si mesma vital e potencialmente enriquecedora, justificando a atenção 
a ter com a selecção de conteúdos que traduzam experiências do presente e das 
realidades dos sujeitos em situação de aprendizagem19. 
Eista valorização da prática relaciona-se com aquilo que, noutro lugar, afirmámos 
ao perspectivar a teoria e o desenvolvimento do currículo como decorrente da 
Na linha desta corrente, Eisner & Vallance (1974) afirmam: "mais do que ter em conta o modo 
como o currículo deve ser organizado, (ou se) formula os objectivos da educação em termos de 
um processo pessoal dinâmico ..., a educação, enquanto um estádio de vida, deveria fornecer 
quer conteúdos quer instrumentos para uma melhor descoberta de si". 
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"necessidade de uma teoria educativa que, constituindo um modelo conceptual da 
realidade que pretende analisar e explicar, confira racionalidade e cientificidade 
a esta actividade prática" (Leite. C. & Silva, D. F. 1991: 331). Corresponde também, 
de certo modo, ao enfoque prático como linguagem para o currículo defendido por 
Schwab (1969) ao caracterizar o estado de crise da educação escolar como resultado 
quer da incapacidade das teorias existentes contribuírem significativamente para o 
progresso dessa educação, quer da excessiva confiança nas teorias20. 
Esta tradição do estudo do currículo baseado na prática teve o seu apogeu em 
1969, com a publicação por Schwab do trabalho "The practical: a language for the 
curriculum", onde é feita uma análise entre o enfoque "teorético" (ou teórico) e o 
"prático" (Carr & Kemmis, 1988: 35-36). Nessa obra, Schwab explicitou, quer a 
posição do "prático" perante a teorização, quer a posição do "teórico" perante a 
prática de forma semelhante ao trabalho que os teóricos curriculares tylerianos 
(tecnicistas) explicitaram o posicionamento técnico, e fez a apologia de um 
renascimento curricular a partir de referentes próximos e orientados para três modos 
de acção: "a modalidade prática, a quase prática e a ecléctica" (Schwab, 1974: 
197). 
As acções educativas enquanto situações práticas contêm características de 
incerteza e de imprevisibilidade que as tornam únicas e não generalizáveis para 
explicações universais e teorizações absolutas. A adopção de um enfoque ecléctico é, 
na opinião de Schwab (1989: 202)21, um caminho adequado por permitir contributos 
de diferentes ciências sociais sem obrigar a cair numa teoria unificada, nem numa 
metateoria que as ordene numa hierarquia fixa de importância para os problemas do 
currículo. Por isso, alguns autores comungam das críticas à teorização da educação, 
considerando que as acções educativas ao serem teorizadas abandonaram a sua 
qualidade e força substantiva. Esta ideia é também secundada por Carr & Kemmis 
(1988) que atribuem à publicação de Schwab uma influência significativa sobre os 
trabalhos académicos da altura dando "expressão a parte do mal-estar que haviam 
Segundo Kemmis, Schwab atribui a crise do currículo a uma confiança demasiada do campo 
teórico. A teoria "utilizou-se para excluir questões educativas ... A teoria utilizou-se também 
para excluir a discussão sobre a história e sobre a política, derivando os objectivos curriculares 
de frágeis teorias sobre a sociedade", diz Kemmis (1988: 67-68). 
21 O original desta publicação de Schwab é de 1974. 
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suscitado os posicionamentos técnicos para a elaboração dos currículos, e que 
prosperavam entre os técnicos educacionais" (ibidem: 36). Segundo eles, foi esta 
ocorrência que permitiu surgirem posições que consideram dever ser feita a reflexão e 
a teorização sobre o currículo no domínio da vida escolar. 
Recorrendo a Kemmis (1988: 63-64), Schwab "apelava a uma base metateórica 
alternativa para o currículo: a sua perspectiva sobre este baseava-se nas 'artes da 
prática' e na 'deliberação prática' que caracterizou grande parte do pensamento 
quotidiano dos professores e de outras pessoas acerca das questões curriculares". 
Numa certa análise, esta valorização da prática implica, pois, aceitar que o currículo é 
constituído não apenas pelo plano prescritivo da acção, mas também pelas situações 
reais, vividas no decurso dessa acção22, ou seja, pelas duas dimensões do currículo que 
têm sido designadas, no primeiro caso por "currículo manifesto", "currículo expresso", 
"currículo oficial", "currículo prescrito" ou "currículo formal" e, no segundo caso, por 
"currículo real", "currículo latente", "currículo escondido" ou "currículo oculto"23. Aqui, 
e por partirmos de um conceito amplo de currículo, nem sempre fazemos esta distinção, 
pois assumimos que, em educação, o discurso formal e expresso não é o único 
discurso da realidade, pelo que há que contar com as acções e as aprendizagens não 
previstas e que ocorrem nos processos de concretização desse discurso. 
Apesar, portanto, de nem sempre fazermos neste trabalho uma distinção entre 
estas duas dimensões do currículo, apoiamos incondicionalmente todos os autores que 
apontam para a distância entre o currículo vivido e o currículo expresso nos 
documentos que o prescrevem. De facto, e tal como lembra Perrenoud (1992: 2), "à 
escala dos sistemas educativos contemporâneos, a distância entre a intenção de 
instruir e as experiências dos alunos é tal que a distinção se torna crucial". 
Para Zabalza (s/d: 7-9) a estrutura conceptual do currículo apoia-se em três pilares 
fundamentais: 1) a do plano; 2) a do processo de actuações; 3) a de que "todo o currículo está 
destinado a ser acção instrutiva e, enquanto isso, converte-se em acção". 
Ver, a este propósito: D'Hainaut, L. (1980). Educação - Dos fins aos objectivos, Coimbra: Liv. 
Almedina; Kelly, A. (1981). O currículo: teoria e prática, S. Paulo: Harper, Col. Harbra; 
Perrenoud, P. (1992). "Curriculum: le formel, le réel, le caché", Genève, doc. policopiado. 
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O conhecimento prático numa visão curricular integrada 
Apesar de se identificarem na História da Educação alguns discursos de apelo à 
visão integrada do saber e à ligação com o meio24, o divórcio existente tem justificado 
uma série de críticas à instituição escolar e aos currículos por ela proporcionados e 
nela configurados. Na realidade, desde as propostas de desescolarização de Ivan Illich 
e as críticas que foram feitas por Paulo Freire - ao defender uma educação 
problematizadora e cognoscente, que se oponha a uma educação bancária25 - muitas 
outras vozes se têm levantado contra a instituição escolar por desenvolver um ensino 
desligado das vivências dos alunos, demasiado rígido e livresco, assente em factos e 
conceitos que não propiciam um conhecimento das diversas realidades. Nos últimos 
anos, como resultado destas críticas, têm surgido alguns movimentos que defendem, 
cada vez mais, currículos interdisciplinares, integrados e globais. A perspectiva é, por 
um lado, eliminar o isolamento das diferentes disciplinas que estabelecem entre si 
fronteiras bem marcadas26 e, por outro lado, permitir uma abordagem que tenha em 
"4 E, no sentido de reclamar o valor do real vivido e da prática. Torres Santomé (1994) recorda 
que já J. Devvey chamou a atenção para a necessidade de reconceptualizar o campo da educação 
escolar estabelecendo relações com o meio (concebido numa perspectiva ampla), afirmando 
que "a escola deve tornar possível que rapazes e raparigas reconstruam a experiência e o 
conhecimento característico da sua comunidade" (ibidem: 31). O livro de John Devvey, a que 
Torres Santomé se refere, foi escrito em 1897, e traduzido com o título El nino y el programa. 
Mi credo pedagógico, Buenos Aires: Losada (1967). 
Em outro trabalho escrevemos: "Para Paulo Freire educar não é transmitir conhecimentos 
estáticos, mas sim criar situações pedagógicas onde a pessoa consciencialize os problemas do 
mundo que o rodeia, reflicta e actue sobre eles para os modificar... Para P. Freire, o processo 
educativo tem de compreender a tomada de consciência, a reflexão e a acção, tomada de 
consciência por ele designada por 'conscienciatização'. Criticando a escola tradicional, que 
considera os alunos objectos, limitando-se a transferir e depositar o saber do mestre nas mentes 
acríticas dos estudantes, Freire defende, por oposição a esta concepção 'bancária' da educação, 
uma 'educação libertadora', 'problematizadora'. E afirma 'a educação libertadora, 
problematizadora, já não pode ser o acto de depositar, ou de narrar, ou de transferir, ou de 
transmitir conhecimentos e valores aos educandos, meros pacientes, à maneira da educação 
bancária, mas um acto cognoscente' ", in Leite, C. (1989). "Escola na prisão. Dupla 
disciplinação? Libertação? - Estudo de um caso", Braga: Universidade do Minho, Dissertação 
de Mestrado, pp. 57-58. 
Bernstein, a este propósito, e com base na relação que os conteúdos das diferentes áreas 
disciplinares mantêm entre si, distingue dois tipos de currículo: currículo de colecção e 
currículo de integração. Um currículo de colecção é aquele que está organizado à volta de 
conteúdos com fronteiras bem definidas, que mantêm, por isso, uma relação fechada entre si. 
Ao contrário, num currículo de integração as fronteiras entre os diferentes conteúdos são 
esbatidas, mantendo uma relação aberta e subordinando-se esses conteúdos a uma ideia central. 
Neste último caso, o conhecimento não está organizado em disciplinas isoladas, mas sim em 
temas relacionadores, Ver Domingos, A. M. & ai (1986). A teoria de Bernstein em sociologia 
da educação, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, capítulo seis (pp. 147-178). 
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conta a multidimensionalidade e complexidade das situações presentes na educação 
escolar27. 
Níão sendo nova esta tendência para a articulação entre saberes, ela perdeu algum 
campo em consequência da especialização científica que foi ocorrendo principalmente 
na segunda metade deste século. Por outro lado, esta particularização do 
conhecimento conviveu com o desenvolvimento de uma consciência de que o saber é 
global e só faz sentido como instrumento de partida para a análise de situações, 
produção de novos saberes e adequadas intervenções. É nesta lógica que, no domínio 
da formação de professores, o saber educativo se constrói no que Correia (1994: 16) 
designa por uma redefinição do trabalho docente inserido em colectivos de trabalho 
organizados em torno de especializações flexíveis e de equipas interdisciplinares 
envolvidas na produção de respostas indutoras de novas relações sociais. É, em 
síntese, uma postura curricular que aponta para um modelo de profissionalidade 
apoiada "em sistemas e práticas de formação profissional contínua preocupados 
com a reconstrução da unidade global dos saberes educativos" (ibidem: 16) e onde 
é sentida a necessidade de vencer a tendência para fragmentar disciplinas e 
actividades escolares e, ao contrário, optar pela lógica de as integrar. 
Se tivermos em conta a diversidade de culturas presentes no espaço escolar, a 
pluralidade de situações que daí decorrem e a complexidade que estes fenómenos 
acrescem aos processos de ensinar e educar, inferimos que se reclama uma intervenção 
pedagógica e uma capacidade de reflectir sobre a prática que permita gerir e conviver 
com a imprevisibilidade. Não se trata, portanto, de adoptar em exclusivo a posição de 
Schwab28 que, considerando o currículo um problema prático, argumenta no sentido 
Olga Pombo (1993), num artigo em que fundamenta a importância cognitiva e heurística da 
interdisciplinaridade, refere que o apelo ao interdisciplinar que caracteriza os dias de hoje pode 
ser interpretado como "a manifestação contemporânea do velho ideal do conhecimento" 
(ibidem: 174), isto é, a aspiração da razão humana nascida na Grécia para a unidade do 
conhecimento. Carr, W. & Kemmis, S. (1988: 35) afirmam também que "o pragmatismo mais 
autêntico definido pelos antigos como praxis (que se inspirava na ideia de homem prudente que 
procura trabalhar de maneira adequada, verdadeira e justa numa dada situação sociopolítica) 
sempre permitiu evidenciar a relação existente entre os fins e os meios". 
Schwab defendeu, como dissemos, a tese de que a resolução dos problemas do currículo não 
passa pelo uso de teorias, mas sim por um investimento prático. Recorrendo ao método de 
deliberação, Schwab justifica a necessidade de identificar os problemas reais para, em função 
deles, procurar soluções adequadas aos desejos e valores dos sujeitos implicados. Ver, a 
propósito, Schwab J. (1974). Un enfoque práctico para a planification del currículo, Buenos 
Aires: El Ateneo e (1983). "The practical 4: Something for curriculum professors to do", in 
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da inutilidade da sua teorização, pois esta não faz mais do que fornecer visões 
abstractas e desintegradas de uma realidade concreta. Trata-se, sim, de assumir uma 
postura que considera que as mudanças curriculares adequadas e positivamente 
significativas se estruturam a partir de relações fortes entre a teoria e a prática, onde a 
primeira deixa de ser apenas concebida como uma fonte prescritiva de directrizes para 
a segunda e esta (a prática) deixa de ser um mero campo de experimentação 
fornecedor de dados para a construção teórica. 
Na linha desta ideia, a relação entre a teoria e a prática depende, portanto, de uma 
nova interpretação da teoria a partir de uma compreensão radical da acção educativa 
como prática social (Félix Angulo, 1989: 24). É a matriz de uma teoria geral do 
currículo onde têm crucial sentido as visões críticas que atendem, quer ao valor da 
experiência total - enquanto produto e processo ideológico, social e cultural -, quer à 
análise das influências nos diferentes actores sociais das práticas curriculares daí 
decorrentes. De facto, a teoria crítica tem apontado para a necessidade de um inter-
relacionamento entre a teoria e a prática, na medida em que a prática, por si só, pode 
conduzir apenas à repetição de situações, e não à sua problematização, o que no dizer 
de Correia (1989: 121) não produz mais do que uma acumulação de experiência, sem 
transformar as suas representações e, portanto, a própria prática. 
Com o esquema I pretendemos dar uma outra visibilidade a esta evolução das 
relações entre a teoria e a prática. Pretendemos mostrar como, de situações em que 
teorias e práticas constituem fragmentos de saberes diversos e parcelares, se apontam 
caminhos onde esses saberes se integram, constituindo um novo paradigma em que os 
dispositivos de formação e as aprendizagens se tornam significativos, porque o 
currículo se assume como um projecto cultural onde as intenções e os processos da 
prática se apresentam interrelacionados (Stenhouse, 1984). 
Curriculum Inquiry, Vol. 13, N°3, pp. 239-265. 
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Esquema I 
EVOLUÇÃO DAS RELAÇÕES TEORIA-PRÁTICA 
Esta perspectiva de que a "escola também é vida" (Perrenoud, 1995), e que 
reclama dos professores e do currículo a capacidade de contribuírem para a 
emancipação dos alunos, está associada à ideia do professor como investigador29 e às 
teorias de desenvolvimento do currículo que o consideram um meio para descobrir e 
interpretar o que ocorre na prática, de modo a permitir intervenções educativas mais 
adequadas. É esta uma das postura que nos orienta e que enquadra a análise que 
fazemos das respostas do sistema e dos projectos curriculares face à 
multiculturalidade. De facto, não nos parece aceitável na escola de hoje e numa 
educação de sociedades multiculturais optar por modelos uniformes e uniformizantes. 
Na sequência da argumentação que até agora apresentámos, a questão central 
para uma teoria curricular é oferecer uma forma de compreender um duplo problema: a 
relação entre a teoria (conhecimento) e a prática (acção) em conjunto com a relação 
entre a sociedade e a educação (Kemmis, 1988: 153). Ambas as relações adoptam 
formas concretas e peculiares a cada contexto social e histórico pelo que qualquer 
Gimeno Sacristán, no prólogo à edição espanhola do livro de Stenhouse (1984: 18) afirma que 
este autor nos legou um modelo conceptual de currículo associado ao envolvimento dos 
professores nos processos de investigação, ou seja, em que o currículo deixou de ser visto 
apenas como uma selecção dos conhecimentos, para passar a constituir um marco de prova das 
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teorização sobre o currículo implica uma metateoria social, para além de uma 
metateoria educativa e um grande envolvimento dos professores na investigação e na 
intervenção. Esta concepção teórica, associa aos processos educativos o significado 
de actividades sociais, não só porque reflectem os contextos onde ocorrem, mas 
também porque têm um carácter político que influencia transformações da sociedade e 
é por elas influenciado. A análise do currículo, nesta dimensão social e na prática à sua 
volta gerada, veio. portanto, abrir uma nova perspectiva na forma de o encarar, forma 
essa muito atenta e aberta à realidade (Gimeno Sacristán, 1988: 44-45). 
Articulando esta perspectiva curricular com uma educação que pretenda 
desenvolver aprendizagens multiculturais, podemos aqui evocar o conceito de 
"hermenêutica diatópica30" desenvolvido por B. S. Santos (1996) enquanto 
procedimento dialógico entre diferentes saberes e entre diferentes culturas. Partindo 
da ideia de que os universos31 de uma dada cultura são sempre incompletos, embora 
essa "incompletude"' não seja visível do interior da própria cultura, B. S. Santos 
(1996: 18) diz que o objectivo da hermenêutica diatópica não é atingir a completude, 
porque ela é inatingível, mas, sim, "ampliar ao máximo a consciência da 
incompletude mútua através de um diálogo que se desenvolva, por assim dizer, com 
um pé numa cultura e outro noutra". É também esta postura de um pé na teoria e 
outro na prática que está subjacente a uma perspectiva que concebe o conhecimento 
numa visão curricular integrada. 
1.1.4 - O currículo como reconstrução social/Teoria crítica 
Como consequência das críticas ao paradigma tecnológico e à racionalidade 
Tyleriana, têm surgido autores que tentam reconceptualizar o campo de estudo do 
teorias implícitas dos professores. 
B. S. Santos propõe este procedimento hermenêutico para analisar o topos dos direitos 
humanos na cultura ocidental e noutras culturas. 
B. S. Santos (1996) designa estes universos por topoi e define-os como "os lugares comuns 
retóricos mais abrangentes de determinada cultura (que) funcionam como premissas de 
argumentação que, por não de discutirem, dada a sua evidência, tornam possível a produção e a 
troca de argumentos" (ibidem: 17). 
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currículo e reformular as teorias existentes, com base em princípios que assentam numa 
nova concepção do pensamento científico, na recuperação da visão da pessoa na sua 
dimensão total (em vez de um ser apenas cognoscente ou comportamental) e na 
dialéctica entre os vários agentes protagonistas da educação por forma a construir 
uma organização democrática e participativa. Os adeptos desta teoria curricular 
tomam posições de crítica ao desenho tradicional do currículo - por se organizar em 
função das necessidades sociais e esquecer as necessidades individuais - e afirmam 
que a instituição escolar se converteu numa forma tecnicamente organizada dos 
grupos dominantes exercerem o controlo da sociedade32. 
Com origem nos Estados Unidos da América e na Inglaterra, no final dos anos 70, 
esta nova teoria do currículo, construída com origem neste movimento 
reconceptualista33, (também designado por reconstrucionismo social) começou com 
uma intenção social e intelectual dentro dos estudos desta área do saber, baseando-se 
na crença de que a crise contemporânea só pode ser eficazmente combatida mediante 
uma política educacional e um programa de acção radicais, e definindo que a 
educação é, ou devia ser, o instrumento de reconstrução da cultura, "Um 
reconceptualista tende a considerar a investigação como um acto tanto 
inevitavelmente político como intelectual, e como tal trabalha com o fim de 
libertar não só os que fazem a investigação ou os que a dirigem, mas também os 
que estão fora da cultura académica" (Pinar, 1979: 236). 
Segundo Brameld (1977) o ponto de vista reconstrucionista significa uma 
alteração das políticas educacionais e uma modificação radical quer dos currículos 
escolares - desde os jardins de infância aos ensinos médio e superior - quer dos 
processos de ensino e de aprendizagem, pois é isso que está implícito numa filosofia 
democrática radical. E, a justificar esta posição, afirma que: "uma filosofia que 
endossa pequenas modificações de remendo não pode alcançar os objectivos 
necessários. Somente um método reconstrutivo de longo alcance, que considere a 
32 Ver, entre outros, Escámez Sánchez (1987: 37-41). 
Segundo Pinar, W. (1979), alguns denominaram este movimento de "reconceptualismo" e 
outros de "nova teoria do currículo". Para aprofundar aspectos relacionados com a sua origem 
ver, entre outros, Shaker, P. & Kridel, C. (1989). "The return to experience: A reconceptualist 
call", Journal of Teacher Education, Jan./Fev., pp. 2-32. 
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educação como um fim, assim como um meio, servirá numa época como a nossa" 
(ibidem: 57). 
Estas palavras de Brameld, embora se refiram aos Estados Unidos da América e 
datem do final dos anos 70, ajustam-se, em nossa opinião, ao momento presente e à 
situação portuguesa que exige políticas não apenas de remendo mas. sim, de 
reestruturação das organizações e práticas instituídas, o que está subjacente à 
reconceptualização quando propõe - em substituição da visão tecnológica alicerçada 
na procura da eficácia e da eficiência (e que não questiona a legitimidade das acções 
planeadas e realizadas) - uma postura que gere reflexão em torno das questões dos 
valores. Em vez da tradicional posição teórica que define um esquema racional de 
objectivos, meios para os conseguir e instrumentos de avaliação que controlem o 
processo de modo a evitar desvios, esta corrente curricular focaliza a atenção na 
análise do currículo na sua globalidade, nos significados das diferentes opções e nos 
efeitos que ocorrem nos processos do seu desenvolvimento. Por isso, consideramos 
importante neste ponto do trabalho desenvolver algumas críticas feitas no quadro 
desta teoria à racionalidade tradicional tecnológica e tecer considerações sobre papéis 
dos professores nesta corrente reconstrucionista, bem como posições diversas nela 
assumidas. 
Críticas reconceptualistas à racionalidade tradicional tecnológica 
A perspectiva reconceptualizadora do currículo, surgindo de um grupo unido pela 
insatisfação com a situação educativa e social, e do predomínio do pensamento 
tecnológico no ensino (Ruiz Ruiz, J. M., 1996: 83), insiste que a realidade é 
pluridimensional, pelo que o acesso ao conhecimento dessa realidade pode ser obtido 
por diferentes processos, e não apenas por uma lógica racional única. Por outro lado, 
os adeptos desta orientação teórica postulam que o currículo não deve impor valores 
aos educandos mas, ao contrário, deve possibilitar-lhes a clarificação dos seus 
próprios sistemas de valores (Sarramona, J., 1987: 37-39). Esta reflexão dos 
educadores e dos educandos sobre as questões dos valores é de extrema importância 
para o movimento reconceptualista que considera ser através deles que se dá a 
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libertação individual possibilitadora da tomada de decisão sobre os problemas que 
afectam os contextos sociais reais. 
Se tivermos em conta a diversidade de territórios educativos e da população 
escolar, por certo estaremos de acordo que uma resposta curricular uniforme ou de 
tipo único dificilmente consegue ser adequada a todas as realidades e impede 
processos de enriquecimento que possam advir da pluralidade. Partindo, portanto, da 
ideia de que a educação escolar deve decorrer segundo processos de diálogo crítico 
entre professores e alunos, diálogo esse enriquecedor de ambas as partes, os 
reconceptualistas reclamam a atenção, quer para a interioridade humana, quer para a 
legitimidade que possam ter valores considerados como universais e para todos iguais. 
Entre outras características desta orientação reconceptualista do currículo, e que 
justificam a sua abordagem neste trabalho, podemos referir ainda o facto de ela 
conceber o processo de ensino e de aprendizagem como uma actividade intencional e 
crítica, e incluir posições que, ao considerarem a educação como experiência total e 
historicamente contextualizada, a perspectivam como instrumento de humanização e 
de libertação, quer do indivíduo, quer da sociedade. Reclamando a atenção para os 
aspectos diferenciais, os reconceptualistas não admitem que sejam as necessidades 
sociads o centro inicial do diagnóstico curricular, mas sim que o sejam as necessidades 
e interesses da pessoa humana, nas suas relações com os grupos sociais e culturais de 
pertença. E a justificação desta posição decorre do facto de considerarem que a 
sociedade, ao ser controlada por elites, assume como suas as necessidades destes 
grupos sociais (Sarramona, 1987: 38). Por isso, em vez do currículo tradicional, 
desenhado em função das necessidades de uma dada sociedade num determinado 
momento, esta corrente teórica propõe que os currículos se centrem na pessoa, no 
sentido de reconstruir a própria pessoa e essa sociedade. 
Essta visão do currículo opõe-se, pois, às visões parcelares características das 
perspectivas e procedimentos tecnológicos, e recupera a importância da pessoa 
humana, enquanto ser individual e social, e o sentido moral e ético inerente ao acto 
educativo. Sendo intenção da abordagem reconceptualista a procura de igualdade e 
de emancipação, esta corrente prevê que, através da educação escolar, os estudantes 
aprendam a lidar com as questões sociais e se reparem injustiças causadas pelo 
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capitalismo34. Em simultâneo, ao alertar para o facto do conhecimento ser um acto não 
só pedagógico mas também político, os adeptos desta teoria curricular questionam 
aspectos de poder e de regulação social que advêm da forma como o currículo se 
organiza e se desenvolve. No quadro destas ideias, os reconceptualistas advogam 
currículos que seleccionem conteúdos facilitadores do desenvolvimento pessoal e que 
recorram a processos de desenvolvimento baseados em metodologias de relações 
interpessoais. 
Posições de alguns reconceptualistas 
Rejeitando a "cultura do positivismo" e a sua influência no discurso curricular, 
autores do reconstrucionismo social - como Giroux, Apple e Kemmis, por exemplo -
partem da crença de que o desenvolvimento do espírito crítico e o questionamento 
dos princípios que norteiam o currículo escolar e as práticas do seu desenvolvimento 
geram mudanças de consciência facilitadoras de novas ordens sociais que se opõem à 
inculcação ideológica muitas vezes realizada através do currículo oculto. Fazendo a 
recuperação do sujeito, na linha de uma tradição culturalista, estes autores criticam as 
teorias da distribuição e da reprodução, argumentando no sentido da necessidade de 
uma elaboração conceptual que vá além da revelação do poder que as instituições 
têm em reproduzir as características sociais, culturais e económicas da sociedade, e dê 
conta e coerência aos fenómenos resultantes das situações reais. Neste sentido, Apple 
(1986) afirma: 
"a noção de reprodução pode levar-nos a supor que não existe uma 
resistência significativa a esse poder. Não é assim. A luta contínua pelos direitos 
democráticos e económicos levada a cabo pelos trabalhadores, os pobres, as 
mulheres, os negros, os nativos americanos, latinos e outros serve de poderoso 
processo recordatório da possibilidade e da realidade de uma acção concreta" 
(ibidem: 209). 
Como exemplifica esta afirmação de Apple, a partir de certa altura35 alguns autores 
passam a incluir nas suas análises curriculares quer os conceitos de resistência e de 
Segundo Herb Kliebard, a origem das teorias de reconstrução social está relacionada com o 
descontentamento económico e social americano dos anos 20 e 30 e no desafio feito aos 
professores e à escola para que assumissem o poder político num sentido progressista de 
reconstrução social dessa sociedade. Ver Kliebard, H. (1986). The struggle for the american 
curriculum, 1893-1958, Boston: Ed. Routledge & Kegan Paul. 
5 Moreira, A. F. (1990), numa análise ao paradigma curricular dinâmico-dialógico (ou crítico), 
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conflito, que segundo eles acompanham os aspectos da reprodução, quer as 
características de etnia e de género, ao lado das de classe social. O discurso curricular 
crítico que desenvolvem caracteriza-se. assim, por ampliar às esferas cultural e 
ideológica as análises ortodoxas tradicionais e po: introduzir na educação escolar 
aspectos específicos da vida social. 
De comum entre os vários reconceptualistas, e recorrendo a Lawn & Barton 
(1983: 243-244), há algumas ideias-chave: i) a pessoa humana é considerada como 
construtora da realidade social (o que tem como consequência a ênfase na reflexão 
pessoal); ii) a interacção social é concebida como o modo segundo o qual cada um 
constrói significados sobre si mesmo, sobre os outros e sobre o seu mundo; iii) a 
construção da realidade social implica um processo complexo de interrelação de 
experiências, valores, interpretações e decisões políticas. Estas ideias comuns aos 
reconceptualistas, apesar de terem sido definidas por Lawn & Barton a partir dos 
estudos sobre o currículo realizados nos anos que antecederam 1980, continuam 
adequadas para organizar os princípios que orientam as produções teóricas mais 
actuais, que, em certos casos, avançam já para a operacionalização destes princípios da 
acção educativa e para a análise das consequências desta orientação teórica. 
Mas é precisamente ao nível da operacional ização da acção que o 
reconstrucionismo social revela algumas fragilidades. Como exemplo de zonas débeis, 
e apoiando-nos em Sarramona (1987: 43), podemos referir a dificuldade em: i) explicar 
um processo sem objectivos que lhe dêem significado e sentido; ii) definir critérios 
para questionar os interesses sociais; iii) justificar o sistema educativo enquanto 
subsistema do sistema social, uma vez que o produto que dele se obtém não cumpre a 
função de satisfazer as necessidades sociais; iv) deixar à "espontaneidade" de 
professores e alunos aprendizagens que foram investigadas. 
refere que os primeiros estágios dos pensamentos de Giroux e Apple se caracterizam por uma 
ingenuidade de propostas assentes, por um lado, na ideia de que as mudanças de consciência 
causam mudanças sociais e, por outro, em análises deterministas de aspectos como selecção de 
conhecimento, rotulação, controlo social, etc. E o autor justifica estas afirmações a partir da 
análise das obras de 1970 de Apple, Relevance and curriculum: a study in phenomenological 
sociology of knowledge, e de 1978 de Giroux, Writing and critical thinking in the social studies. 
Afirma, por outro lado, que o trabalho contemporâneo destes dois autores americanos apresenta 
"uma visão mais realista e teoricamente desenvolvida do processo curricular, tanto no que se 
refere às suas relações com factores estruturais e culturais como a possíveis efeitos 
transformadores" (Moreira, 1990: 74). 
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Neste posicionamento teórico, a questão coloca-se, pois, em encontrar os 
processos de comprometimento com a acção. A resposta não é fácil, por não ser única 
nem decalcável para diferentes situações de ensino e de educação. Apple, por 
exemplo, aponta no sentido de uma resposta que exige de cada agente educativo 
"iniciar a dialéctica da compreensão crítica que fará parte da praxis política" 
(1986: 215-216). É,em síntese, aquilo para que apontam também as perspectivas mais 
actuais quando referem a importância dos professores conhecerem o sistema em que 
estão inseridos, terem consciência dos princípios ideológicos e educativos que regem 
a sua acção, e, por último, assumirem práticas de análise e investigação dessa mesma 
acção, ou seja. uma reflexão que permita a construção de significados e intervenções 
geradoras de uma mudança individual e social. 
Papéis dos professores na corrente reconstrucionista 
Sendo uma das intenções primeiras da corrente curricular reconstrucionista alterar, 
através da educação escolar, as relações de dominação e subordinação sociais, é 
evidente a importância atribuída neste quadro teórico aos professores. Por outro lado, 
e como já referimos pela caracterização que fizemos, a razão de ser do currículo e o 
trabalho dos professores, nesta teoria curricular, não se circunscreve ao espaço 
fechado dos edifícios escolares e das salas de aula, segundo a racionalidade 
tecnológica do modelo burocrático onde os agentes de ensino se contentam em 
executar prescrições universais. Os reconceptualistas, enquadrando-se numa teoria 
crítica, consideram crucial o exercício da investigação educacional e perspectivam-na 
enquanto acto intelectual e político. Por isso o currículo, nas suas diversas dimensões 
e elementos, nesta opção teórica, é objecto contínuo de uma análise reflexiva segundo 
uma linha fenomenológica e de teorização crítica. 
Quanto aos professores, esta corrente, e uma vez que se orienta por princípios de 
emancipação política e de intervenção na sociedade, percepciona-os como 
profissionais reflexivos que partem da compreensão dos contextos onde se situam e 
onde o ensino tem lugar para levarem a cabo práticas facilitadoras do 
desenvolvimento autónomo, libertador e crítico daqueles a quem ensinam. Partindo de 
uma relação de equilíbrio entre necessidades sociais e necessidades individuais, os 
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professores assumem nesta postura (e no entendimento que deles fazemos neste 
trabalho) o papel de agentes educativos que contribuem para o desenvolvimento de 
cada pessoa, através de uma formação que privilegia o contexto social. Neste quadro, 
são de grande interesse os projectos curriculares das escolas e a formação oferecida 
aos professores. 
Schõn apontou (em 1983) para uma formação que desse relevo ao conhecimento 
e agir profissional, ou seja, para o desenvolvimento de uma competência que partindo 
de uma reflexão na acção e sobre a acção preparasse para uma nova epistemologia da 
prática e (em 1987) para uma formação tutorizada de aprendizagem na prática36. No 
entanto, de um modo geral, esta formação apoiada nas práticas é um modelo ainda 
pouco instalado, atribuindo-se-lhe, até, por vezes, pouco prestígio. Shaker & Kridel 
(1989: 4), referindo-se à situação nos Estados Unidos, acusam as políticas estatais de 
serem muitas vezes "criadas, não no desafio dos profissionais da educação, mas 
num 'vacuum de expertise' (vazio de perícia)". 
Sem pretendermos desvalorizar a "expertize" de que falam Shaker & Kridel, 
advogamos uma interacção positiva entre os que têm sido considerados os 
académicos/teóricos e os práticos, pensando que ela poderá ter repercussões 
importantes numa formação de professores que, correspondendo às características do 
movimento do reconstrucionismo social e às realidades multiculturais, preveja um 
envolvimento implicado de uns e outros em processos de reflexão, questionamento e 
compreensão das próprias práticas que se assumem, assim, simultaneamente, como um 
campo de construção teórica e de estruturação da acção. 
Para a organização deste processo reflexivo são importantes os alertas de 
Zeichner (1993) quando aponta para o perigo de reflexões dos professores centradas 
nas suas próprias práticas, ou sobre os seus próprios alunos, e que não têm em conta 
Isabel Alarcão (1996) apoiando-se no pensamento de Schõn faz também uma reflexão sobre a 
situação da formação de professores em Portugal lembrando o facto de, até há muito pouco 
tempo, "as Universidades não terem sabido compreender as exigências que comporta uma 
formação integral do professor e, sobretudo, de não terem sabido dar o justo valor à dimensão 
prática da formação profissionalizante como núcleo de desenvolvimento constnitivo e pessoal 
do futuro professor" (ibidem: 26). E, na mesma linha, afirma: "o que acontece é que a 
Universidade se demite da sua função de ajudar o aluno (futuro professor) a relacionar teona e 
prática e a saber servir-se do seu saber para que ele resolva problemas práticos e, nessa 
actividade, aprofundar e consciencializar o seu saber (ibidem: 26). 
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os aspectos sociais que influenciam o trabalho que se desenvolve na sala de aula. 
Afirma este autor: "esta tendenciosa inclinação individualista torna menos 
provável que os professores sejam capazes de enfrentar e transformar estes 
aspectos estruturais do seu trabalho que obstaculizam o cumprimento da sua 
missão educativa" (Zeichner, 1993: 47). De facto, e na linha do que dissemos no 
ponto 1.1.3 deste capítulo, a propósito da necessidade de um inter-relacionamento 
entre a teoria e a prática, acreditamos ser cada vez mais necessário aos educadores 
não apenas um acumular de experiência prática mas o desenvolvimento de atitudes 
que procurem explicações para as ocorrências dessa prática e a disponibilidade 
mental, quer para se questionarem a si próprios e às estruturas onde se situam, quer 
para triangularem os seus pontos de vista. 
Também Giroux, ao pronunciar-se sobre o papel atribuído aos professores, afirma 
que eles podem funcionar como intelectuais transformativos, isto é, exercer uma 
actividade que implica uma forma de pensamento com repercussões ao nível de 
mudanças sociais, já que são eles os responsáveis pela formação de estudantes como 
cidadãos reflexivos, críticos e activos. Mas, para que os professores se comprometam 
com esta mudança, Giroux afirma ser necessário, por um lado, desenvolver uma 
perspectiva teórica que redefina a natureza da crise educativa e gere novas práticas 
de trabalho e de formação de professores e, por outro lado, que articule os aspectos 
político e pedagógico de forma a tornar o ensino mais político e a política mais 
pedagógica37 (1990: 171-178). É, em nossa opinião, a proposta que, na linha dos 
projectos reconstrucionistas de "reestruturação das escolas", perspectiva o discurso 
pedagógico como uma forma de política cultural. 
Ao contemplar esta função social da instituição escolar e dos professores, Giroux 
(1990: 176)sustém que "o facto de ver os professores como intelectuais nos 
capacita para começar a repensar as tradições e condições que até agora têm 
impedido que os professores assumam todo o seu potencial como académicos e 
profissionais activos e reflexivos". E, nesta linha, posiciona-se frontalmente contra as 
Giroux (1990: 178) exemplifica como formas de tornar o político mais pedagógico: "servir-se 
de formas de pedagogia que tratem os estudantes como sujeitos críticos, tornar problemático o 
conhecimento, recorrer ao diálogo crítico e afirmativo, e apoiar a luta por um mundo 
qualitativamente melhor para todas as pessoas". E afirma que esta acção implica desenvolver 
"uma linguagem própria atenta aos problemas experimentados na vida diária", ou seja, encarar o 
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ideologias tecnocráticas e instrumentais que, por um lado. reduzem o ensino aos 
aspectos normativos e técnicos, separando as actividades de concepção e 
planificação curricular dos processos da sua aplicação e execução e, por outro lado, 
percepcionam os alunos como receptores passivos e acrílicos dos saberes 
instrumentais que lhes são fornecidos. 
O reconceptualismo e a formação de professores - algumas reflexões 
Por considerarmos importante, para uma formação de professores, as características 
da reflexão para que aponta esta corrente teórica, recorremos aqui aos contributos de 
Zeichner, Liston e Stenhouse para a sua caracterização. Secundamos Liston & 
Zeichner (1993) quando referem que a maior parte dos professores tem pouca 
experiência sobre as culturas minoritárias tendendo, por isso, a utilizar o modelo de 
défice cultural para compreender as desigualdades sociais (ibidem: 120) e quando, 
neste sentido, apontam para programas de formação que os preparem para 
"desempenharem um papel positivo na construção de uma sociedade mais justa, 
equitativa e humana" (ibidem: 173). Advogando que os professores têm de conhecer 
e compreender as perspectivas dos alunos38 para desenvolverem acções educativas 
adequadas às suas características culturais e sociais e aos seus estilos cognitivos, e, por 
outro lado, afirmando que a promoção da justiça social e os ideais da democracia 
exigem um comprometimento activo dos professores, Liston & Zeichner apresentam 
vários programas de formação realizados no quadro desta teoria curricular39. 
estudante no seu contexto cultural, étnico, de classe social, histórico e sexual. 
Liston & Zeichner (1993: 121) afirmam: "quando ensinamos, devemos ser capazes de nos 
introduzirmos nas vidas dos nossos estudantes e compreender como estruturam o seu mundo". 
19 Entre os muitos programas de formação de professores recontrucionistas a que Liston & 
Zeichner se referem, será interessante destacar: i) o curso de Adler & Goodman, orientado para 
a planificação e o ensino de Ciências Sociais nas escolas elementares e médias, e fundamentado 
num "processo de desprofissionalização que põe os professores na tecitura de implementar um 
currículo em cujo desenvolvimento tenham tido pouco ou nada que ver", de modo a ensinar-
lhes como "fazer história em vez de aprender factos históricos" (Liston & Zeichner, 1993: 180-
181); ii) o programa de Tabachnick, Popkewitz e Zeichner orientado para a investigação; 
"utilizando o conceito de acção reflexiva de Dewey (1983) como princípio organizador do 
"curriculum praticum" - a documentação do programa insiste no desejo de que os professores 
nas suas práticas desenvolvam essas orientações (abertura mental, responsabilidade e 
entusiasmo) e destrezas (de observação aguda e análise) constitutivas da acção reflexiva" (1993: 
187). 
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No seguimento do posicionamento que encara a escola como instituição crítica e 
os professores como activistas reflexivos, Zeichner (1993) propõe uma formação que 
desenvolva capacidades de reflexão crítica sobre as práticas quotidianas que 
desocultem as ideologias dominantes no currículo escolar e na organização social. 
Partindo dos conceitos de Dewey de "acção reflexiva" e "acção rotineira" (ou seja, e 
respectivamente, a acção que parte da consideração activa do conhecimento, à luz 
dos fundamentos em que se apoia e das consequências que gera, e a acção orientada 
pelos hábitos, tradições e circunstâncias) Zeichner constrói o conceito de professor 
"prático reflexivo'Vprofissional reflexivo". Um "profissional reflexivo" ou um "prático 
reflexivo" é, portanto, aquele agente educativo que, com independência e 
responsabilidade, e apoiando-se quer na sua experiência, quer nos seus 
conhecimentos, desenvolve uma prática de qualidade apoiada numa estratégia 
heurística onde a reflexão funciona como elemento auto-formativo e estruturador da 
acção40. É na sequência desta concepção que Zeichner defende uma formação de 
professores que ultrapasse o enfoque na investigação para se centrar na prática 
reflexiva, entendida esta como desafio intelectual e como prática social4'. 
Para a formação reflexiva de professores, Zeichner (1993) considera como 
exigências, por um lado, a aquisição de conhecimentos sobre a maneira como as 
circunstâncias sociais e económicas, a língua e a cultura influenciam o sucesso escolar 
e, por outro lado, a aquisição de conhecimentos específicos acerca das culturas e 
particularidades dos alunos. Trabalhando questões do praticum, ou seja, momentos 
estruturados da prática pedagógica dos professores, Zeichner (1992) analisa também 
Schõn, partindo da consideração que um profissional reflexivo mantém um diálogo de reflexão, 
não apenas antes e depois da acção, mas durante as próprias actividades de modo a 
compreender as situações e a enquadrar e resolver os problemas, recorre à expressão "reflexão 
na acção" para designar este modelo de obtenção de conhecimento. 
Ver, sobre o assunto, Pérez Gómez (1993), Liston & Zeichner (1993) e Schõn D (1983 e 
1987). 
Zeichner (1993: 59) aponta quatro aspectos de crítica à forma que tem caracterizado a inclusão 
dos conceitos de reflexão e de prático reflexivo na formação inicial de professores, e que são: "a 
insistência em ajudar os alunos-mestres a confrontarem-se melhor com as práticas reflexivas 
sugeridas por pesquisas conduzidas por outros e uma negligência das teorias e conhecimentos 
incorporados nas suas próprias práticas, e nas dos outros professores; uma forma de pensar que 
limita as reflexões dos alunos-mestres a questões técnicas de métodos de ensino e de 
organização interna da sala de aula e negligencia as questões curriculares; a facilitação da 
reflexão dos alunos-mestres sobre o seu próprio método de ensino, ao mesmo tempo que 
ignoram o contexto social e institucional em que o ensino tem lugar; a insistência em ajudar os 
professores a reflectirem individualmente". 
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o papel da investigação na sua formação e conclui que grande parte das propostas 
têm adoptado a perspectiva de ciência aplicada, numa das seguintes versões: i) treino 
dos alunos-mestres na reprodução dos comportamentos e modelos de pensamento 
decorrentes da investigação; ii) utilização, por parte dos alunos-mestres, dos dados d? 
investigação para a tomada de decisão e de resolução de problemas (ibidem: 122). 
Est: forma de utilização pelos praticums da investigação exterior, por outros 
conduzida, está bastante afastada da proposta que Zeichner (1992) faz e onde "o 
objectivo fundamental da supervisão é levar os alunos (professores em formação) 
até um ponto em que possam demonstrar os conhecimentos, competências e 
comportamentos sugeridos pela investigação" (ibidem: 123). 
Stenhouse (1985) é outro dos teóricos do currículo que enfatiza a formação de 
professores pelo seu envolvimento activo na investigação. Defendendo a tese dos 
professores como investigadores, este autor considera que só esta atitude lhes permite 
uma inserção nos contextos sociais e institucionais, de forma a procurar soluções para 
os problemas reais, e que sendo geradora de melhorias significativas na educação 
escolar contribui, simultaneamente, para uma profissionalização dos agentes 
educativos. 
Uma comparação das posições defendidas por Zeichner e Stenhouse revela que 
elas não são opostas, tendo apenas enfoques específicos diferentes: no primeiro caso, 
privílegia-se a investigação como meio de desenvolvimento do pensamento reflexivo 
dos professores e da problematização do ensino no contexto onde se realiza a acção e 
durante a realização dessa acção; no segundo caso, há o privilégio da análise da 
prática dos professores pelo recurso à investigação. Por outro lado, tentando 
estabelecer relações entre variantes do movimento reconceptualista no que se refere 
ao trabalho dos professores, podem apontar-se como analogias principais: i) uma visão 
crítica das ideologias, valores e posições que orientam a educação; ii) considerar-se a 
investigação como um acto político e não apenas como um acto intelectual; iii) 
trabalhar-se no sentido dos formandos adquirirem uma bagagem cultural marcada por 
posições políticas e sociais. 
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A referência, nesta teoria crítica, a esta orientação curricular reconstrucionista na 
formação de professores42 interessa-nos, neste trabalho, pelas oportunidades que cria 
de preparação dos agentes educativos no sentido de desenvolverem práticas e 
relações que previnam o racismo e o sexismo, combatam a exclusão escolar das 
crianças pertencentes a grupos minoritários e evitem a contaminação geracional da 
pobreza. Apesar disso, algumas objecções são feitas aos conceitos de "professor 
reflexivo" ou de "professor investigador" e à ilusão que pode decorrer de uma prática 
e formação assente na reflexão. 
Algumas objecções à ilusão da reflexividade 
Pretendemos apontar aqui certas objecções que têm sido colocadas ao movimento 
de investigação reflexiva no ensino e na formação de professores, com a intenção de 
elas constituírem um alerta para o desenvolvimento de processos formativos que se 
venham a adoptar. Jiménez Jaén (1993), em artigo de análise da reforma educativa 
espanhola, referindo-se à profissionalização dos professores, aponta vantagens e 
limitações dos conceitos de reflexão e de investigação. Como vantagens dos 
conceitos de "professor reflexivo" e de "professor investigador", sobre o de "professor 
perito" ou de "professor técnico", aponta aspectos que se relacionam com o facto de 
aqueles não se limitarem a actuar intuitivamente ou a executarem prescrições e, pelo 
contrário, aproveitarem de forma sistemática e construtiva reflexões sobre o seu 
trabalho. Mas, como limitações, Jiménez Jaén (1993: 32) indica o facto dessa 
"reflexão sistemática e compreensiva sobre os alunos e o ensino ser concebida 
como exclusivamente psicológica excluindo-se, portanto, a compreensão das 
dimensões políticas, sociais e ideológicas dos processos educativos". 
Pérez Gómez (1992: 422) sintetiza as diferentes posições que caracterizam o reconstrucionismo 
social, no tocante à formação de agentes educativos, afirmando ser necessário considerar, por 
um lado, aqueles autores que apostam em programas de formação de professores e no 
desenvolvimento nas escolas e nas aulas de processos de ensino orientados para a igualdade e 
emancipação social e, por outro lado, aqueles que defendem uma coerência ética entre 
princípios, intenções e procedimentos educativos democráticos. E, situa no primeiro caso 
Giroux, Zeichner, Apple e Kemmis, enquanto no segundo Stenhouse, Elliot e McDonald. 
Parece-nos, portanto, que qualquer destas posições reconceptualistas não aponta para uma visão 
individualista dos seres humanos e para uma explicação dos processos de ensino e de 
aprendizagem limitada ao campo da psicologia dos sujeitos. 
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Numa linha semelhante, e referindo-se aos formadores de professores nos Estados 
Unidos, Zeichner (1993: 47-48) fala do que considera ser a "ilusão da reflexão" para 
dizer que chegou à conclusão de que a forma como tem sido usado o conceito de 
professor como profissional reflexivo "tem feito pouco a favor da promoção do 
desenvolvimento autêntico do professorado" e tem mantido, de modo mais subtil, a 
dependência d^ professor. E Zeichner justifica esta opinião, apontando aspectos que 
têni caracterizado o movimento da reforma educativa americana, como sejam: 
- o maior interesse em ajudar os professores a reproduzirem as práticas 
sugeridas por investigações de terceiros do que em fazer teoria da experiência 
englobante e prática dos próprios professores; 
- a persistência da racionalidade técnica ao reduzir-se o processo reflexivo à 
consideração das destrezas, estratégias e meios de ensino; 
- a ênfase nas reflexões dos professores sobre o que se passa no espaço restrito 
da sala de aula; 
- o recurso a processos de reflexão individual do professor sobre os seus 
próprios trabalhos, em detrimento da reflexão enquanto prática social. 
Estas advertências e críticas sugerem-nos a importância de não pensarmos as 
questões da reflexão e da formação reflexiva de professores tomando o conceito 
numa perspectiva do senso comum ou apropriando-nos dele sem uma integração nos 
princípios educativos e formativos que o sustentam. Se isso acontecer, provavelmente, 
não conseguiremos ultrapassar a situação de culpabilização exclusiva dos professores 
como responsáveis do que se passa ao nível do ensino e da aprendizagem. O 
"esgotamento do professor e a fadiga do professor"43 de que fala Zeichner não são 
mais do que uma centração nas falhas individuais, sem se ter em conta uma análise 
crítica das escolas e do funcionamento do sistema. 
Neste trabalho, e como temos vindo a dizer, não nos limitamos, de forma alguma, 
aos papéis dos professores e a considerá-los como os únicos responsáveis pelo 
sucesso ou insucesso das respostas educativas às características da clientela escolar. 
No entanto, consideramos que eles têm uma acção importante, senão na configuração 
do currículo, pelo menos ao nível da sua recontextualização e nas condições que 
Num outro âmbito mas com esta questão relacionada, J. M. Esteve fala do "mal estar docente". 
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criam para a construção dos seus significados. Nesta óptica, nos programas de 
formação de professores, considerarmos ser de crucial importância dedicar-se atenção, 
não apenas aos conteúdos dessa formação, mas também aos processos, às relações e 
aos princípios que os orientam, de modo a que essa prática reflexiva esteja tão virada 
para dentro como para fora da sala de aula e em que a reflexão assuma o compromisso 
de prática social (Zeichner, 1993: 25-26). Não se trata, portanto, de uma forma passiva 
de reflexão, mas sim de um processo de investigação/reflexão/acção44. 
A intenção que presidiu ao facto de fazermos referência, nesta teoria curricular 
crítica, ao reconstrucionismo social e de o articularmos com questões da reflexividade 
e da investigação foi a de incorporarmos nestas atitudes e práticas dos professores 
aspectos relacionados com os domínios do social e do cultural. Desejámos apontar 
para práticas de auto-comprometimento e envolvimento dos agentes educativos que 
configuram processos de desenvolvimento de currículos adequados às características 
plurais da população escolar. Secundamos também Pérez Gómez (1993) quando diz 
que, embora não se possa esquecer a fragilidade da génese de um conhecimento 
obtido pela análise da prática, os aspectos contextuais que o condicionam e os 
interesses, valores e conflitos que acompanham o seu desenvolvimento, ele 
corresponde ao melhor tipo de conhecimento profissional; "o conhecimento 
profissional do docente emerge na e a partir da prática, e legitima-se em projectos 
de experimentação reflexiva e democrática, no próprio processo de construção e 
reconstrução da prática educativa", (ibidem: 27). E, neste sentido, e tal como nós, 
Pérez Gomes aponta para a importância do desenvolvimento da reflexão e da 
"compreensão situacional"45. 
Não se trata, portanto, de uma reflexão sobre a prática, mas sim de "pensar sobre o 
que faço no momento que o estou fazendo", afirma Schõn [1994: 90) a que aqui 
recorremos para evidenciar o sentido em que atribuímos importância a esta orientação 
Para isso, ver Esteve, J. M. ( 1993). O mal estar docente, Lisboa: Ed. Escher. 
Desenvolvemos este conceito de formação, numa outra óptica (relacionado com a 
multiculturalidade), no capítulo III deste trabalho. Aí exploramos a ideia de que o professor 
reflexivo problematiza as suas práticas e produz conhecimento a partir do '"terreno interior de 
formação' para que aconteça uma 'formação de qualidade' no que respeita a preocupações 
com a questão da diversidade" (Cortesão & Stoer, 1997a: 17). 
3 A "compreensão situacional", expressão usada por Elliot, não se obtém espontaneamente a partir 
das práticas nem da aplicação directa da teoria mas obtém-se, sim, através de processos de 
confronto reflexivo das interpretações que se vão gerando na cultura da aula, da escola e da 
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teórica na formação de professores e aos processos como estes configuram o 
desenvolvimento do currículo. 
O conceito de currículo numa teoria crítica 
Como temos vindo a dizer, a reacção às atitudes atomizadoras e reducionistas da 
complexidade inerente a qualquer processo educativo, desenvolveram correntes que 
reconhecem, por um lado, a importância de se estudar essa mesma complexidade nos 
contextos reais e segundo visões globais e integradas que permitam interpretações 
conducentes a mudanças significativas e, por outro lado, reconhecem o papel que têm 
"os professores, os estudantes e o currículo no projecto da transformação das 
relações raciais de classe e de género vigentes na escola e na sociedade" 
(McCarthy, C, 1994: 119). 
Esta concepção ecológica e crítica de currículo associa-o à ideia de projecto, 
lendo em conta os contextos onde ele se constrói e desenvolve, e reconhece o papel 
do agente nos processos de dinâmica social e cultural. No quadro destas ideias, os 
princípios que orientam o plano curricular e as suas intenções são definidos de forma 
flexível, tal como os processos e critérios previstos para a sua concretização, 
aceiitando-se como regra básica que este plano evolui no decurso da sua aplicação, em 
resultado do trabalho conjunto de professores e alunos que investigam e submetem 
continuamente à prova os pressupostos de partida. (Eisner, 1979; Elliot, 1978 e 1993; 
Stenhouse, 1984 1987; Kemmis, 1986). 
Nesta visão é, pois, difícil separar os diversos componentes da concepção e 
desenvolvimento curriculares, uma vez que não existe distinção nítida entre a sua 
elaboração e a sua concretização, ou seja, o currículo constrói-se à medida que se vai 
desenvolvendo. Afastando-se substancialmente do determinismo que caracterizou as 
concepções iniciais de currículo, e orientando-se para percepções da instituição 
escolar como espaço social de relações e de desenvolvimento de estratégias plurais, 
este posicionamento teórico crítico assume características dos modelos de 
sociedade. Ver Elliot, J. (1993). 
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investigação-açcão, sendo os resultados dessa investigação aplicados na procura 
constante de melhores actuações46. 
Esta concepção curricular afasta-se, portanto, bastante da visão convencional, 
que associa o currículo a algo de inerte e através do qual se transmite um conjunto de 
informações, e. ao contrário, vê-o como um processo de participação colectiva onde se 
cria e produz cultura (Moreira, A. F. e Silva, T. T., 1995: 28). Nesta óptica, as relações 
que se geram no espaço escolar conduzem, não apenas à reprodução das situações, 
mas também à produção de saberes, à autonomia e à reconstrução ou 
reconceptualização social. É, de certo modo, a imagem transmitida por J. Pacheco 
(1996: 45) quando afirma que "a reconceptualização do currículo não pode deixar 
de questionar os seguintes aspectos fulcrais: a legitimidade normativo-jurídica do 
plano estruturado com referentes de aprendizagem; a interligação do que pode ser 
face ao que deve ser; a defesa dos valores, propósitos e significados de cada 
cultura; o papel de um actor curricular como parte integrante de um trabalho 
conjunto; um projecto de formação orientado para os desafios do mundo da pós-
modernidade". É também a perspectiva de Forquin (1989: 24) quando refere a 
necessidade de ter em consideração o que se passa no "interior da caixa negra" dos 
grupos de alunos e das escolas. 
Quanto a nós, é esta concepção de currículo como projecto interactivo que 
consideramos mais adequada a uma escola multicultural, pois pressupõe uma acção 
educativa que integra a imprevisibilidade inerente às diversas situações e desenvolve, 
por um lado, um esforço contínuo para conhecer a diferença, reconhecê-la e valorizá-
la e, por outro lado, encara esse aspecto não como um problema mas sim como um 
meio de enriquecimento de todos e de cada um. De facto, se não restringirmos a 
formação escolar à dimensão da instrução e a ampliarmos aos aspectos de 
desenvolvimento pessoal e social que apostam não apenas no "saber" e no "saber-
fazer", mas também (e principalmente) no "saber-ser" para "saber-tornar-se" que lhe 
permitam intervir47, então compreendemos como é importante uma opção de educação 
É nesta linha que Stenhouse (1984: 36) define currículo como: "tentativa para comunicar as 
grandes finalidades de um propósito educativo, de forma que permaneça aberto à discussão 
crítica e possa ser mudado na prática". 
Reboul (1980) aponta como dimensões do saber educativo uma hierarquização que vai do 
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que passe simultaneamente por " um processo individualizado e uma construção 
social interactiva" (Delors, J. & ai., 1996: 87). A educação deve "preparar cada 
indivíduo para se compreender a si mesmo e ao outro, através de um melhor 
conhecimento do mundo" (ibidem: 41). 
Ao adoptarmos um entendimento de currículo numa perspectiva ampla e 
resultante de uma construção social e cultural, englobamos neste conceito todos os 
elementos que configuram a educação escolar, ou seja, valores e objectivos 
orientadores das acções educativas, actividades de ensino e de aprendizagem, 
materiais e métodos de trabalho escolar, sistemas de poder e relações inter-pes soai s 
estabelecidas, organização e utilização dos espaços e tempos escolares, avaliação de 
conhecimentos, saberes e formas de expressão seleccionadas, etc.. 
Em síntese, entendemos o currículo como o conjunto de processos de selecção, 
organização, construção e reconstrução culturais (no seu sentido amplo), ou seja, 
como tudo o que existe enquanto plano e prescrição e tudo o que ocorre num dado 
contexto e numa situação real de educação escolar. E, evidentemente, pensamos o 
currículo nas relações que se estabelecem entre os diferentes actores, experiências e 
saberes, nos valores e crenças dos protagonistas da acção, nos papéis atribuídos aos 
diferentes sujeitos e nos que por eles são assumidos nas diversas dinâmicas48, e na sua 
dimensão de intervenção e reconstrução social. 
No quadro II fazemos uma síntese das posições face à multicultaridade em cada 
uma das teorias curriculares que aqui caracterizámos. 
saber e saber-fazer ao saber-porque-se-faz e ao saber-ser e saber-tornar-se. Segundo ele, só 
estas duas últimas dimensões permitem a consciência do saber e conduzem à autonomia, onde 
cada um aprende a ser cada vez mais. Ver Reboul, O. (1980). Qu'est-ce qu'apprendre?, trad. 
(1982). O que é aprender?', Coimbra: Livraria Almedina. 
Esta posição é próxima da ideia de Zabalza (1987: 28) quando refere o currículo, como sendo 
constituído "tanto pelo conjunto de experiências programadas pela escola e pelo próprio 
processo seguido para as programar (modelo de planificação) como pelo conjunto de 
experiências vividas pelo aluno no contexto escolar (modelo de investigação)". É, no fundo, a 
tese que concebe o currículo não desligado dos problemas reais das escolas, dos professores, dos 
alunos e da sociedade em geral. 
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Quadro II 
FORMA COMO AS DIFERENTES TEORIAS CURRICULARES 
ATENDEM À MULTICULTURALIDADE 
Racionalismo 
académico Teoria técnica Teoria prática Teoria crítica 
tradicional 
Desvalorização de VIanifestações Valorização de Valorização de 
manifestações culturais diversas da manifestações manifestações 
culturais diversas da cultura padrão são culturais diversas da culturais diversas da 
cultura padrão entendidas como 
um obstáculo para 
atingir os 
objectivos da 
instrução 
cultura padrão cultura padrão e dos 
significados das 
acções para os 
diversos 
protagonistas 
Desconhece ou Não tem em conta a Tem em conta a Tem em conta a 
ignora a multidimensionali- multidimensi onali - multidimensionali-
POSICIO-
multidimensionali- dade e complexidade dade e complexidade dade e complexidade 
dade e complexidade das situações das situações das situações 
NAMENTO das situações 
FACE 
À MULTI- Inculcação da cultura Inculcação da cultura Trabalha as A multiculturalidade 
CULTURA- padrão padrão experiências dos é um fim e um 
LIDADE 
quotidianos meio da formação 
Homogeneização de Homogeneização de Diversificação de Diversificação de 
saberes saberes saberes saberes 
Formação de elites Homogeneização e Formação em função Formação em torno 
hierarquizadas em universalização de das experiências de de práticas 
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CAPÍTULO I 
Um percurso para uma definição teórica no campo curricular 
1.2 - Elementos para uma organização curricular 
Pretendemos no ponto anterior evidenciar que subjacente a uma determinada 
teoria e conceito de currículo existe uma ideologia e uma concepção de Escola que 
condicionam os papéis dos professores e as prá^cas de ensino bem como os processos 
de aprendizagem estimulados nos alunos. Pretendemos agora aqui abordar alguns 
aspectos inerentes a uma organização curricular que tem em conta a diversidade 
cultural e lhe dá uma resposta positiva. 
Não é nossa intenção desenvolver ideias que utilizam como critério de análise as 
relações que as diversas disciplinas mantêm entre si - tornando a organização 
curricular mais multidisciplinar, pluridisciplinar, interdisciplinar ou transdisciplinar49 -
em torno da forma como se transmitem e se adquirem conhecimentos - e que dá 
origem ao tipo de currículo de colecção ou do currículo de integração50. Pretendemos 
tão só desenvolver alguns aspectos que estão associados às correntes e conceitos que 
dissemos seguir no ponto 1.1 deste capítulo. Assim, partindo da função da educação 
enquanto formação global e globalizante (Tanner & Tanner, 1987) e da importância 
de, numa educação intercultural se desenvolverem dispositivos curriculares onde 
tenham voz os diversos clientes de uma escola que é obrigatória51 e que, por isso, é de 
todos e para todos, debraçamo-nos, nesta segunda parte do capítulo, sobre efeitos do 
fenómeno da globalização no campo curricular (1.2.1) e sobre a importância da 
recontextualização dos processos de desenvolvimento curricular nas respostas à 
multiculturalidade (1.2.2). 
A organização curricular multidisciplinar pressupõe a existência de um conjunto de disciplinas 
que coexistem mas sem estabelecerem relações explícitas entre elas; na organização 
pluridisciplinar há uma cooperação entre disciplinas mas não a construção de novas 
organizações do saber; na interdisciplinaridade constituem-se dois níveis disciplinares, um onde 
as disciplinas se relacionam entre si e outro onde, a partir delas, se constrói um novo nível de 
objectivos; a organização transdisciplinar pressupõe uma coordenação interdisciplinar que se 
realiza a vários níveis. Ver Marin Ibánez (1979). Interdisciplinaridad y ensenanza en equipo 
Madrid: Paraninfo. 
Com base nos conceitos de "classificação" e de "enquadramento", Bernstein refere dois tipos 
de organização curricular: o currículo de colecção, onde existe uma classificação e um 
enquadramento lortes que faz com que os conteúdos mantenham entre si fronteiras bem 
definidas e uma atomização dos conhecimentos; o currículo de integração, onde as relações 
entre os diversos conteúdos são abertas e subordinadas a uma ideia central através de tema 
relacionadores. 
Como dissemos nas "notas de introdução", parte do trabalho empírico centra-se na 
escolaridade obrigatória (Io ciclo do ensino básico). 
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1.2.1 - Efeitos do fenómeno da globalização52 no campo curricular 
O conceito do mundo como uma "aldeia global53" e os fenómenos da globalização 
constituem uma razão acrescida para repensar a instituição escolar, a formação, o que 
se ensina e como se ensina. Dito de um outro modo, a globalização obriga a 
questionar o universalismo do saber e da cultura escolar clássica, desocultando 
conhecimentos e culturas que têm estado ausentes da voz das instituições educativas, 
nomeadamente, as culturas populares, as dos grupos étnicos minoritários ou sem 
poder e as de diferentes confissões religiosas, entre outras. A pretensão da 
universalidade do saber é, pois, algo não apenas impossível como também 
contraditório com os fenómenos sociais e políticos que estão a ocorrer. Na opinião de 
Giraud (1994: 117) as sociedades desenvolvidas "fragmentam-se cada vez mais numa 
pluralidade de subsistemas sociais em que as normas e os valores não são mais 
necessariamente congruentes a um nível superior de agregação do que o nível 
nacional". 
Sem querer aqui questionar o que pode ser considerado por "nível nacional", 
pretendemos antes concentrar-nos nesta contradição entre o universal e o particular 
que marca as relações entre os povos e os processos de socialização e, também 
forçosamente, os processos de organização e de gestão curriculares. Assiste-se hoje, e 
tal como é apontado pelo relatório para a Unesco sobre a educação para o século XXI 
(Delors, J. 1996: 41), a "um leque de tensões contraditórias", em que as 
transformações das sociedades modernas se têm dado em dois sentidos: no sentido da 
mundialização e no sentido da busca de múltiplas raízes particulares. 
Olivier Reboul, numa análise histórica da dicotomia das teses do universalismo e 
do relativismo, sustém a ideia de que, desde a cultura grega, existe uma oposição entre 
B. S. Santos (1996), ao enunciar o que entende por globalização (no quadro de uma concepção 
multicultural dos direitos humanos), diz que, embora muitas das definições se centrem na nova 
economia mundial, segue um conceito "mais sensível às dimensões sociais, políticas e culturais" 
(ibidem: 5). No nosso caso, vamos entendê-lo aqui, do ponto de vista curricular, também neste 
sentido amplo e que engloba conhecimentos, posturas pedagógicas e influências sociocúlturais 
diversas. 
Este conceito do mundo como "aldeia global" tem sido gerado por factores vários, entre os 
quais destacamos a quebra de fronteiras entre blocos económicos, a mobilidade das populações 
inter-continentes e os meios de comunicação que permitem um contacto rápido dos 
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os que consideram os valores universais e os que, rejeitando esta ideia, consideram 
que qualquer valor é relativo a quem o afirma E, no seguimento desta análise, 
argumenta: 
"se considerarmos que os nossos valores são universais, acusam-nos ... de 
etnocentrismo e de opressão ... mas, se nos resignamos a que os nossos valores 
são relativos, a nossa cultura não é mais do que uma cultura entre todas as outras 
eperde então asua legitimidade" (Reboul, 1991: 6). 
Esta afirmação de Reboul exige-nos alguma reflexão, até pelo facto deste trabalho 
se enquadrar na área da Teoria e do Desenvolvimento do Currículo que se centra, 
não apenas na análise das situações, mas também nas opções curriculares que, 
forçosamente, têm efeitos ao nível dos processos e da forma como atendam à cultura 
universal e às culturas locais. Neste entendimento, a globalização não pode ser 
encarada sobre o prisma de uniformidade e/ou da homogeneidade, mas ela é útil na 
medida em que sugere uma nova conceptualização na diversidade de respostas locais, 
regionais e nacionais54. 
No âmbito do que acabámos de expor, uma proposta curricular global e 
integradora, quando procura dispositivos de actuação, tem forçosamente de ter em 
conta as características do mundo em que vivemos e das sociedades que nos rodeiam, 
mas também tem de ter em conta as realidades locais. É a concretização das teses 
"pensar global, agir locar* e "pensar local, agir global", que pretendem, por um lado, 
situar os aspectos que caracterizam as diversas realidades nas grandes coordenadas 
da vida, sem deixar de intervir nas situações concretas e que exigem respostas 
adequadas às suas especificidades e, simultaneamente, pensar nas questões próximas e 
directamente relacionadas com as pessoas para intervir nos processos globais55. São 
estas relações entre, por um lado, o local e o global e, por outro, o pensar e o agir que 
pretendemos pôr em evidência no esquema II. 
acontecimentos distantes das esferas em que nos situamos. 
34 Baseado nesta ideia, A. Nóvoa (1996: 12) convida a falar mais de culturas globais, no plural, do 
que de cultura global. 
,3 Nóvoa, apoiando-se em Martin Carnoy (1993), refere que, em lugar de pensar global e agir 
localmente, é preciso pensar local e agir globalmente (1993: 12-13). (Ver, a este propósito, 
Martin Carnoy & ai (1993). The new global economy in the information age - Reflections on 
our changing world, Pennsylvania: The Pennsylvania State University Press, citado por Nóvoa, 
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Esquema II 
RELAÇÕES ENTRE O GLOBAL E O LOCAL (O LOCAL E O GLOBAL) E ENTRE O 
PENSAR E O AGIR (O AGIR E O PENSAR) 
Pensar global Agir global 
Agir local Pensar local 
Situando-nos no campo do currículo escolar, e neste ponto 1-3 de construção do 
quadro teórico, pretendemos reflectir sobre: um conceito de educação global; a 
condição globalizadora do currículo; a "vertebração das vias curriculares" para a 
construção de um currículo adequado a nível local; os antecedentes do conceito de 
globalização no campo curricular. 
Um conceito de educação global 
O convívio com diferentes realidades ambientais, económicas, sociais e culturais -
gerado pela nova sociedade da informação e pela mobilidade geográfica das 
populações - tem proporcionado (re)encontros de valores muitas vezes afastados dos 
que tradicionalmente existiam. O mundo actual é "um mundo global em que tudo está 
relacionado, tanto nacional como internacionalmente; um mundo onde as 
dimensões financeiras, culturais, políticas, ambientais, científicas, etc., estão 
interdependentes, e onde nenhum desses aspectos pode ser adequadamente 
compreendido à margem dos demais" (Torres Santomé, 1994: 31). Concepção 
semelhante têm Greig, Pike & Selby (1987) quando apontam para uma educação 
global que traduza uma visão holística e assente em princípios de interdependência 
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que parta de três tipos de realidades: a próxima (pessoal e local); a intermédia 
(regional e nacional); a distante (mundial). E, a este propósito, afirmam que "as três 
(realidades) estão intimamente ligadas; cada uma depende das demais para fixar a 
sua direcção e uesenhar a sua própria forma. As escolas necessitam de realçar a 
relação dinâmica entre os distintos níveis" (ibidem: 45). Este é também o nosso 
entendimento; cabe à educação escolar, em geral, e à que educa pare o multicultural, 
em particular, criar condições onde cada criança ou jovem se conheça a si própria/o e 
ao meio mais próximo para, a partir daí, reconhecer e conhecer os outros e o mundo. 
Na sequência destas reflexões em torno das questões que se colocam à articulação 
entre o global e o local, podemos perguntar: como podem as escolas, os professores e 
os currículos escolares contribuírem para um conhecimento global? Greig, Pike & 
Selby (1987: 24) apontam para a realização de "estudos do mundo" ou uma 
"educação integral" que englobe a educação para o desenvolvimento, a educação 
ambiental, a educação dos direitos humanos e a educação para a pazS6. Segundo eles, 
os currículos centrados nesta perspectiva, ao partirem de uma percepção do geral, 
permitem que as crianças integrem as suas experiências e saberes, adquiram uma visão 
holística das situações, sem deixar de ter em conta o que se passa ao nível local. Para 
estes autores, a educação global é concebida como uma educação que, de forma 
dinâmica, interliga outras educações, como sejam, a "educação para o 
desenvolvimento", a "educação ambiental", a "educação para os direitos humanos" 
e a "educação para a paz", uma vez que estes quatro tipos de educação57, no seu 
Em complementaridade a estes tipos de educação, ou em substituição da terminologia usada, 
será preferível, no nosso entender, pensar em "educação para e pelo desenvolvimento", 
"educação pelos e para os direitos humanos", "educação pela e para a paz". Ao fazermos esta 
opção, a diferença não é apenas terminológica, mas, principalmente, de intenções e de 
procedimentos. 
Greig, Pike & Selby (1987: 29-34) referindo-se à "multiplicação das 'educações' " afirmam 
que "a educação para o desenvolvimento, a educação ambiental, a educação para os direitos 
humanos e a educação para a paz, são quatro iniciativas recentes que respondem a questões 
anteriores" (: 29): a educação para o desenvolvimento surgiu fruto da preocupação da ONU 
em dar resposta à pobreza do Terceiro Mundo; a educação ambiental, que começou a afirmar-
se depois dos finais dos anos 60, tem um enfoque reduzido quando se concentra apenas no 
meio ambiente ou um enfoque mais amplo quando se centra na interdependência de todos os 
elementos da biosfera (incluindo, portanto, as comunidades humanas); a educação para os 
direitos humanos foi impulsionada por organismos internacionais (como as Nações Unidas ou o 
Conselho da Europa) e assume frequentemente um enfoque reduzido aos direitos civis e 
políticos; a educação para a paz surgiu dos efeitos e horrores da II Guerra Mundial e, numa 
primeira fase (anos 60), consistiu no estudo da guerra e do desarmamento ampliando-se mais 
recentemente a outros conceitos de paz, como sejam as formas de criar estruturas mais justas em 
e entre sociedades. 
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enfoque amplo, têm muitos pontos de contacto pois as barreiras entre elas tendem a 
diluir-se, por assentarem em conceitos interdependentes, complementares, e 
mutuamente esclarecedores, como, por exemplo, o desenvolvimento do Mundo que 
não pode pôr em causa a defesa do meio ambiente, a paz e os direitos humanos (Greig, 
Pike & Selby, 1987). 
Os currículos centrados nesta visão holística permitem, em nossa opinião, que as 
crianças e os jovens partam de percepção geral das situações e nelas integrem as suas 
experiências e saberes do quotidiano, por forma a construírem perspectivas de 
interdependência e mecanismos de uma compreensão mais ampla das realidades que 
lhes permitam assumir uma cidadania crítica e mais interveniente. É assente nestas 
ideias que o desenvolvimento curricular tem vindo cada vez mais a mostrar a 
necessidade de esbater fronteiras entre estas diferentes temáticas (estas diferentes 
"educações") se desejamos partir de experiências significativas e que contribuam, por 
um lado, para a formação de cidadãos identificados com os espaços culturais e cívicos 
que os rodeiam e, por outro lado, permanentemente predispostos a uma (re)construção 
positiva dos sentidos que são dados a tudo o que nos envolve. 
Na época histórica que vivemos, todos temos de estar conscientes do nosso papel 
na comunidade e no mundo, pois é impensável o isolamento, quer económico e 
político, quer o isolamento cultural. E precisamos de ter em conta que as redes de 
comunicação que se estabelecem em diferentes sectores criam uma nova forma de 
poder comandada pelos detentores desta nova informação58. Por isso, as exigências 
que se colocam à Escola são cada vez maiores. Se a educação escolar não se 
transformar, quebrando o tradicionalismo que a caracteriza e englobando na sua 
cultura subculturas de populações ou grupos que até há pouco tempo ignorava ou 
que lhe eram estranhas, e questões das realidades locais e mundiais está sujeita, pelo 
menos, a duas situações: 1) perder uma das razões da sua existência, e que é a de 
Esta é a tese dos que lembram que vivemos numa sociedade do poder da informação. Como 
exemplo, apresentamos o alerta de Roberto Carneiro, em artigo do jornal Público de 31/8/95 (: 
13), intitulado "A Europa e a Sociedade da Informação", e onde afirma que as novas 
tecnologias da comunicação e da informação constituem o mais poderoso ingrediente da pós-
modernidade. Numa análise da situação, e tendo em conta a Europa, afirma que "incapaz de 
encontrar uma saída para o convívio pacífico do multiculturalismo e da plurietnicidade, 
tecnologicamente afastada do pelotão dianteiro, manietada entre a ditadura de mercado e os 
valores civilizacionais de solidariedade, ... a Europa oscila perigosamente entre o grupo dos 
vencedores e o dos vencidos neste virar de página do século ". 
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contribuir para uma educação para todos; 2) ser um veículo de marginalização de 
certos grupos sociais ou obrigá-los a um processo de assimilação, sujeitando-os a uma 
perda das suas identidades culturais. 
E, nesta obrigação de transformação da instituição escolar, não podemos ignorar 
queir a conflitual idade entre as crescentes dependências internacionais, que: as 
afirmações de identidades e especificidades que ocorrem em contextos históricos e 
políticos de hegemonias nacionais. Tenhamos, por exemplo, em conta todos os 
movimentos e processos que pretendem contribuir para a formação e espírito do 
"cidadão europeu" e, por outro lado, os que reclamam a atenção para os direitos e 
especificidades dos diversos grupos que co-habitam este continente. É o que Nóvoa 
(1996: 13) afirma quando diz assistir-se, um pouco por todo o lado, a movimentos de 
cles-localização das pertenças e das identidades nacionais e culturais que tornam o 
local global e o global local. Foi no quadro destas ideias que justificámos a opção por 
um currículo integrado onde os conhecimentos das diversas disciplinas escolares, em 
vez de se apresentarem isolados e de forma abstracta, estabelecem relações entre si e 
têm um enquadramento real, pois esses conhecimentos e realidades são 
contextualizados num sentido que permite a cada um conhecer-se, reconhecendo e 
conhecendo os outros. E é ainda no quadro delas que apontamos para esta educação 
global. 
A condição globalizadora do currículo 
A globalização pressupõe, portanto, interacções e interdependências entre os 
níveis local, regional e mundial onde se combinam processos de 
equilíbrio/desequilíbrio, conflito/harmonia, dominação/libertação. No domínio da 
educação, a globalização implica a construção de referências sociais, culturais, 
cognitivas e técnicas, que provêm de processos de vivências e do ensino inter e 
transdisciplinares, e que provêm de lógicas de currículos de integração, em vez de 
currículos de colecção. Por outro lado, a intenção desta globalização não é apenas a 
articulação de saberes e o esbatimento das fronteiras entre as áreas que lhes estão na 
origem (esse é um processo e uma consequência), mas é, também, gerar novas formas 
de relações e de interdependências. 
69 
As Palavras Mais do que os Actos? 
O Miilticulturalismo no Sistema Educativo Português 
Castillejo Brull (1987) e outros, a propósito da condição globalizadora do 
currículo, afirmam que "a radical unidade da pessoa traduz-se, também, na 
exigência de que toda a actividade é 'global', ou seja, nela participa 'toda' a 
pessoa, de maneira unitária e integrada, o que reclama inexcusavelmente que a 
oferta educativa potencie esta unidade, o que se traduz na exigência de 
'globalização' na perspectiva pedagógica" (ibidem: 131). Na dimensão do 
desenvolvimento do currículo, esta posição de "actividade globalizada" entendida na 
vertente da multidimensionalidade humana, é também um aspecto a considerar numa 
oferta e vivência curriculares geradoras de uma formação da pessoa, na sua totalidade, 
e que compreenda a sua situação e as relações com o mundo e com os outros. Esta é 
também a posição de Ouellet (1991) quando desenvolve a tese de que a maior parte 
das iniciativas que surgem com a etiqueta de educação intercultural perseguem 
objectivos que são de uma educação global já que ambas têm em conta aspectos 
como o pluralismo cultural, o respeito pela dignidade e direitos humanos universais, a 
luta contra o racismo, a consideração pela Terra e pelos seus habitantes na sua 
dinâmica global, a consciência e a competência culturais (ibidem: 169-172). 
Mas voltando às questões da relação entre o global e o local, parece-nos 
importante reflectirmos sobre a afirmação de Helena Cavaco (1993: 182) quando, 
referindo-se à opção "entre o fascínio do pormenor e a ambição da globalidade", 
diz que "a didactização do saber, separando a sua produção do processo de 
distribuição, exige simplificação" (: 182). E quando, na continuação da sua 
argumentação, diz que "é como se paralelo ao saber experiencial, construído na 
relação com os outros e com as coisas, ... se imponha um percurso acumulativo de 
aprendizagens descontextualizadas..." (ibidem: 182-183). 
É evidente que não é para o sentido da descontextualização dos processos de 
aquisição do saber que estamos a apontar. Estamos, sim, a desejar reflectir articulações 
no desenvolvimento do currículo entre o global e o local, ou seja, e também, entre o 
social e o individual. Estamos, em síntese, a apoiar a ideia de Hargreares (1996: 82) 
quando afirma como paradoxal que "a crescente globalização leve a adoptar 
posturas defensivas em educação e um localismo fechado em si mesmo" e aponta 
importante "reconstruir e reflectir sobre as culturas locais e o sentido da 
comunidade ... mas também ensinar os jovens a tomarem consciência e a 
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responsabilizarem-se das dimensões globais do seu mundo", sabendo nós que estas 
relações são, muitas vezes, conflituais. 
A propósito desta situação conflituai, consideramos importante aquilo que Schôn 
(1994: 88) designa por "desacordo produtivo", ou seja, a ideia de que, em situações de 
comunicação e educação, o consenso não é um estado natural, sendo, por isso, 
necessário desenvolver uma "cultura de aprender com o outro". É uma posição 
semelhante àquela para que B. S. Santos (1995) nos alerta quando, ao reflectir sobre a 
natureza do processo de globalização ao nível do "eixo transnacional-nacional"59, 
afirma que ele é extremamente contraditório, irregular e cheio de tensões e 
contradições, pois, "à medida que a interdependência e a interacção global se 
intensificam, parece que as relações sociais, em geral, se desterritorializam cada 
vez mais, atravessando fronteiras até há pouco defendidas pelos costumes, o 
nacionalismo, a língua ou a ideologia ..." (ibidem: 27). São estas contradições entre 
os dois tipos de vectores - os locais e os nacionais - e os conflitos entre eles existentes 
que pretendemos, também, no trabalho empírico analisar. 
A "vertebração das vias curriculares" para a construção de um currículo 
adequado a nível local 
Com este ponto do trabalho pretendemos introduzir uma reflexão sobre a 
influência do fenómeno da globalização no campo curricular e pôr em evidência o 
que Castillejo Brull e outros (1987) designam por "vertebração das vias 
curriculares", ou seja, das estruturas e mecanismos operativos de concepção e 
desenvolvimento do currículo que permitam integrar tanto as expectativas e 
necessidades individuais, como as necessidades sociais. Como já dissemos, os papéis 
atribuídos ao currículo e à Escola estão intimamente relacionados com conceitos de 
Apontando algumas acções sociais transformadoras que nos últimos anos surgiram em todo o 
mundo, como a ecologia, a paz, a luta contra o racismo ou contra a discriminação sexual, ou 
ainda os programas "materialistas" ligados à sobrevivência económica, à habitação, à Terra, às 
políticas sociais e à educação, B. S. Santos conclui que muitos desses movimentos têm origem 
local, mas desenvolveram ligações transnacionais de diversos tipos com outros movimentos em 
diferentes pontos do globo, constituindo aquilo que designa por "a espinha dorsal da acção 
transnacional" (ibidem: 37-38). 
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educação. Numa postura conceptual que valoriza objectivos de ordem individual a 
ênfase é posta nas estratégias que permitem o desenvolvimento cognitivo dos alunos 
ou em estratégias que, numa visão humanista e romântica da formação, valorizam a 
sua felicidade e bem estar pessoal. Ao contrário, uma concepção que privilegia 
aspectos de ordem social, enfatiza os meios de preservar a sociedade ou, numa óptica 
oposta, os que gerem mudança e reconstrução social. 
A opção que tomamos face a esta contradição de papéis atribuídos ao currículo é a 
que propõe uma relação do individual no social, ou seja, a postura segundo a qual os 
processos de desenvolvimento e de formação dos indivíduos têm de ser situados nos 
contextos específicos em que os processos se produzem e ter em conta as influências 
que, simultaneamente, deles sofrem e neles geram. Em síntese, a concepção e o 
desenvolvimento de um currículo orientado pela e para a globalização ajusta-se ao 
modelo que concebe o ensino como um processo de debate aberto e flexível, onde é 
considerada positiva e enriquecedora uma postura crítica e um confronto de pontos 
de vista. 
Com o esquema III pretendemos traduzir a via curricular de um processo contínuo 
de construção, desconstrução e reconstrução do saber, onde se vão articulando 
contributos que permitem a vertebração de um currículo adequado e, por isso, com 
impacto a nível local. 
A proposta que fazemos é a da existência de um "currículo-nuclear", ou de um 
"currículo-núcleo" (V. Landsheere, 1994: 75), definido a nível nacional, que contém 
as referências sociais, culturais, cognitivas e técnicas gerais, e que se vai ampliando 
(recheando) com outros contributos resultantes de redes de comunicação diversas e 
de interacções com outras realidades que o vão reconstruindo, por forma a que esse 
núcleo curricular assuma, simultaneamente, características do global e do local. Nesta 
ideia, pensamos ser acompanhadas, entre outros, por i) G. Kirk (1989: 33) quando 
sugere que um currículo básico, e portanto essencial, deve conter matérias como 
núcleo do programa de estudos de qualquer aluno/a60 e por ii) M. Aplle (1994: 79) 
Kirk (1989: 49-80) aponta seis linhas de crítica à ideia de um currículo nacional comum, a 
saber: a escolha dos alunos; a diferenciação; a impossibilidade de consenso; o pluralismo 
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quando afirma que "a ideia de uma 'cultura comum' com a roupagem da tradição 
ocidental romantizada dos neoconservadores ... não leva em suficiente conta a 
imensa heterogeneidade cultural de uma sociedade que extrai tradições culturais 
do mundo inteiro". 
Nesta lógica, o currículo prescrito a nível nacional deveria constituir um referencial 
para os programas escolares, em torno do qual outros conteúdos e vivências se viriam 
articular, não numa atitude aditiva (e muito menos subtractiva do ponto de vista 
cultural), mas, ám, numa postura que reconhece o enriquecimento que advém da 
interacção e da diversidade. A ideia que nos orienta é que partindo-se de um núcleo 
curricular, restrito, mas suficientemente amplo para poder ser definido a nível nacional, 
se vão incorporando outros conteúdos e situações dependentes das especificidades 
mais de ordem regional e local, e se vão vivenciando práticas que contribuam para a 
aprendizagem de uma intervenção crítica e do exercício da cidadania. Pensamos que 
este percurso processual permite a emergência de conflitualidades cuja ultrapassagem 
contribui enormemente para a formação pessoal e social, e onde cada um/a vai 
afirmando a sua identidade numa relação com os outros e com outras situações. Em 
síntese, apoiamos Apple (1996: 150) quando afirma negar-se a participar na cerimónia 
de privilegiar um currículo e uma cultura comuns ou currículos diversos, ou seja, um 
currículo global ou um currículo local, pois ambos são necessários e, em separado, 
ambos são insuficientes. 
cultural; a descentralização do poder; a autonomia dos professores. E Gimeno Sacristan (1992: 
197-297) acrescenta a estas críticas as limitações que um currículo nacional comum coloca às 
escolhas dos alunos e às possibilidades de diferenciação/adequação às características dos alunos, 
o facto de limitar a autonomia dos professores e a dificuldade em ajustar-se ao pluralismo 
cultural. 
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Esquema III 
A VERTEBRAÇÃO DAS VIAS PARA A RECONSTRUÇÃO DE UM CURRÍCULO GLOBAL 
COM IMPACTO A NÍVEL LOCAL 
Currículo 
reconstruído a 
nível local 
(local/global) 
Currículo 
prescrito a 
nível nacional 
Antecedentes do conceito de globalização no campo curricular 
As práticas educativas decorrentes do conceito de globalização, apesar de não 
serem ainda muito comuns, têm inerente um modelo pedagógico que tem raízes em 
Afirmação de uma identidade 
resultante de interacções e 
conflitualidades internacionais, 
nacionais e locais 
Formação para a cidadania 
orientada por princípios de 
intervenção crítica 
Interacções e interdependências 
entre o nacional e o regional 
Referências sociais, 
culturais, cognitivas e 
técnicas gerais 
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propostas não recentes, e de que são exemplo o método de projectos de Kilpatrick, as 
metodologias activas de C. Freinet, os centros de interesse e o método global de 
Decroly. Estes, ao conceberem o ensino e a aprendizagem não como meros actos de 
acumulação de conhecimentos atomizados, mas sim como meios de construção e 
reconstrução desses conhecimentos, assumiram a importância da contextualização da 
acção e do envolvimento dos diferentes protagonistas. Ao retomarmos estas ideias, no 
quadro deste novo conceito de globalização, pretendemos recontextualizar princípios 
educativos já existentes masque, nesta nova situação, adquirem outras interpretações 
e ampliam algumas das soluções então encontradas. 
A valorização das questões sociais e a introdução no conhecimento escolar de 
saberes diversos do quotidiano estão na origem do movimento pedagógico e 
institucional que proclamou a interdisciplinaridade e a ligação do currículo escolar à 
vida. Como reacção à fragmentação da realidade feita pelo trabalho escolar e herdada 
da taylorização, os porta-vozes deste movimento alertaram para as aprendizagens 
produzidas pelo currículo oculto, decorrentes da estruturação tecnicista escolar, e para 
o facto dos conteúdos culturais que configuram um currículo desse tipo aparecerem 
descontextualizados, desligados das experiências dos alunos e alunas, não facilitando 
a construção da sua vertebração e compreensão das relações com a realidade. 
No quadro destas críticas surgiram propostas que apontam para a transversalidade 
do ensino e da aprendizagem, para a integração dos conhecimentos e diluição das 
fronteiras que, por tradição, a organização da escola lhes atribui. Segundo J. Torres 
Santomé (1994: 29-33) os adeptos da globalização, da interdisciplinaridade e de 
currículos integrados serviram-se de argumentos das críticas dos teóricos da 
desescolarização relativos à inutilidade do que se aprende na instituição escolar para 
defenderem uma educação mais aberta e concretizada por currículos mais flexíveis que 
se convertem numa espécie de ideologia pedagógica. 
Estes discursos, que vêem a instituição escolar como capaz de contribuir para a 
mudança social, e de formar pessoas com capacidade crítica e de intervenção, estão 
associados aos ideais democráticos. É a perspectiva de todos os que apontam para a 
necessidade de ter em conta os contextos culturais dos alunos nos projectos 
curriculares, ou seja, de trabalhar na escola conteúdos culturais significativos que a 
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todos propiciem a reconstrução do saber experiência! e o desenvolvimento de 
competências de participação consciente nas comunidades locais, situando-as nas 
dimensões nacional e mundial61. 
Na actualidade, diz Torres Santomé (1994: 85), "a interdependência é uma das 
palavras mais indispensáveis nos novos modelos de vida e sociedade". Por isso, as 
práticas educativas têm um dos seus fundamentos nas características de uma 
sociedade onde ocorre a internacionalização da vida social, económica, política, 
cultural, religiosa e militar. Concordamos que hoje não se pode deixar de ter em conta 
essa multiplicidade de factores sociais, políticos e culturais que em todas as esferas da 
vida interagem, sendo, portanto, necessário, no domínio da educação escolar, 
desconstruir algumas opções que estão instituídas, e que foram sendo aceites como 
inquestionáveis, para construir e instituir novas orientações curriculares. 
J. Pacheco (1996), a propósito da organização curricular segundo um modelo 
globalizado, recorre ao exemplo do que se passa no sistema educativo português ao 
nível dos primeiros anos de escolaridade e que representa a tentativa de superar a 
atomização do conhecimento recorrendo a uma "unificação dos conteúdos, 
adscritos a áreas de formação e estas a actividades pedagógicas resultantes das 
várias disciplinas ... (de forma a) que o aluno, aquando do primeiro contacto com o 
conhecimento formal conheça e compreenda globalmente os factos ... e se saiba 
expressar e situar objectivamente em relação a si próprio, aos outros, ao espaço e 
ao tempo" (ibidem: 83). No entanto, mesmo aí, e apesar do regime da monodocência, 
muitas vezes o saber é compartimentado e transmitido como que em "pacotes", 
deixando à criança a tarefa de estabelecer as relações necessárias à compreensão dos 
fenómenos reais. Felizmente, outros casos existem que são exemplo da procura de 
respostas mais integradas e globalizadas, como sejam as vivências de projectos 
educativos, das opções por metodologias de trabalho de projecto, de resolução de 
Segundo Torres Santomé (1994: 85) "os objectivos das propostas curriculares de educação 
global incluem, entre outros: 1) aprender a obter informação e desenvolver competências para 
perceber o ambiente particular como parte da sociedade global (mundial); 2) desenvolver 
competências para a tomada de decisões com uma mentalidade solidária com o resto dos países 
e culturas ...; 3) tomar consciência das enormes diferenças entre os países ricos e os pobres e das 
suas consequências, e adquirir compromissos para remediá-las; 4) aceitar e respeitar a 
diversidade cultural, sem a converter em marginalização". 
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problemas concretos, entre outras. Este são aspectos que pretendemos também 
analisar na parte empírica deste trabalho. 
1.2.2 - O dispositivo pedagógico e a recontextualização dos processos de 
desenvolvimento do currículo 
Se partirmos da premissa que quem define as regras de produção e reprodução do 
saber e as interrelações de transmissão e aquisição desse saber é o discurso 
pedagógico oficial, isto é, os regulamentos que dão corpo à política do Estado e que 
orientam a execução da administração, reconhecemos a importância de conhecer 
como se produzem esses processos para compreendê-los e modificá-los. Stoer (1994. 
15-18), recorrendo ao conceito de recontextualização62 de Bernstein, refere a 
construção de "dispositivos pedagógicos63" em projectos de educação intercultural 
que coordenou e/ou pertenceu64 como processos de mediação entre a cultura 
nacional e a cultura local, ou seja, como meio de recontextualização do discurso 
oficial num discurso pedagógico local. 
É na linha destes argumentos que neste trabalho justificamos o interesse do 
conceito de "dispositivo pedagógico", na medida em que permite uma análise da 
comunicação inerente atos processos do desenvolvimento do currículo e deixa pistas 
para a configuração de uma educação intercultural. Secundamos Bernstein quando 
diz que "o dispositivo pedagógico é medular para a produção, reprodução e 
transformação da cultura" (1990: 102). De facto, é com base neste conceito que 
Bernstein cria uma gramática que permite analisar a lógica interna do discurso 
pedagógico, isto é, a forma de comunicação e os processos pelos quais se justapõem 
poder e conhecimento. 
2 Bernstein refere a existência de regras de recontextualização que regulamos discursos oficial e 
pedagógico eos transformam segundo princípios gerais dominantes. (Ver Bernstein, \JJU e 
'3 O L u r s o à expressão "dispositivos pedagógicos" corresponde ao conceito de "dispositivo 
pedagógL" usado por Bernstein e também neste trabalho. Preferimo-la, nao apenas por 
fidelidade à terminologia de Bernstein, mas também porque ela mduz menos uma associação ao 
conceito de materiais didácticos. 
77 
As Palavras Mais do que os Actos? 
O Vlulticiilturalismo no Sistema Educativo Português 
Orientando-nos por estes princípios, neste ponto do trabalho, começamos por i) 
apresentar o conceito de dispositivo pedagógico construído por Bernstein no intuito 
de ultrapassar as teorias de reprodução para, depois, ii) caracterizarmos os contextos e 
regras do dispositivo pedagógico e iii) darmos conta da importância que tem este 
conceito numa educação intercultural. 
O conceito de dispositivo pedagógico como meio de ultrapassar as teorias de 
reprodução 
É nos trabalhos mais recentes que Bernstein desenvolve uma teoria sobre o 
discurso pedagógico escolar e as suas práticas regulativas do poder, na intenção de 
ultrapassar as limitações que aponta às teorias de reprodução na explicação dos 
fenómenos da formação e reprodução de consciências e de práticas, assim como das 
mudanças ocorridas. Segundo ele, as teorias de reprodução especificam que o normal 
é patológico e ocupam-se mais da "reprodução em" e "por meio da educação", do que 
"do meio de reprodução" (1993: 175). Por isso, nestes trabalhos, Bernstein critica as 
teorias da reprodução por considerarem o discurso pedagógico um meio para outras 
vozes e por esquecerem a própria voz do discurso pedagógico, ou seja, por analisarem 
a mensagem do discurso (o que é dito) e não a gramática desse discurso e as suas 
práticas reguladoras (isto é, como é dito). Neste sentido, afirma: "é como se o discurso 
especializado da educação fosse só uma voz através da qual falassem outras 
(classe social, género, religião, raça, região) (Bernstein, 1993: 169). 
Portanto, em vez da linha seguida pelos teóricos da reprodução cultural que, 
segundo Bernstein (1993: 173), se ocupam das mensagens como forma de dominação, 
este autor interessa-se pelo que se passa na escola e se inclina a favor do grupo 
dominante, como, por exemplo, a conversação, os valores, os rituais e os códigos de 
conduta. Referindo a importância de ter em conta a complexidade de relações e 
práticas necessárias para a análise dos fenómenos de reprodução, resistência e 
transformação culturais, tanto ao nível do micro como do macrossistema, Bernstein 
aponta para o dispositivo pedagógico como meio de conhecer a estrutura do discurso 
escolar, isto é, não só o que é dito mas como é dito. "O dispositivo pedagógico é 
A caracterização destes projectos é feita na Nota Introdutória deste trabalho. 
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essencialmente um dispositivo para traduzir as relações de poder em discursos de 
controlo simbólico e para traduzir estes em relações de poder", afirma Bernstein 
(1993: 210). 
Para ultrapassar as críticas que faz às teorias da reprodução cultural, mas também 
às teorias críticas e de resistência, Bernstein construiu um modelo de análise dv> 
discurso pedagógico que o esquema IV representa. Para a interpretação deste esquema, 
convém clarificar alguns dos termos aí empregues. Assim: 
- "texto" é utilizado no sentido literal e no sentido amplo, isto é, pode referir-
se ao que Bernstein designa por currículo dominante e prática pedagógica 
dominante, mas também a qualquer representação pedagógica; 
- "texto privilégiante" é o que confere privilégios de classe, género ou raça, 
de forma directa ou indirecta; 
- "ramo pedagógico" inclui a família, o que sucede na rua (relações entre 
pares) e o que ocorre na comunidade (relações comunitárias); 
- "prática pedagógica local" é a que posiciona inicialmente a criança ou os 
pais a respeito do "texto privilégiante"; 
- "prática pedagógica oficial" é a que facilita a aquisição dos textos 
privilégiantes da escola; 
- "relações dentro de" referem-se às regras mediante as quais o texto 
privilégiante se constrói internamente (e a que, segundo Bernstein, os 
teóricos da reprodução cultural dão pouca atenção); 
- "relações com" são as consequências de classe, género e raça sobre a 
posição desigual e um tanto odiosa dos sujeitos pedagógicos a respeito do 
"texto privilégiante". 
Bernstein sublinha ainda que, se se quer entender a "transmissão", tem de se 
entender as ligações entre "relação com" e "relação dentro de". E, se se quer entender a 
"aquisição", tem de se poder especificar as regras que regem a construção, 
representação e contextualização do "texto privilégiante", isto é, especificar as 
"relações dentro de". Segundo ainda o mesmo autor, o potencial para se gerar um 
sujeito pedagógico "resistente" existe quando predomina a "prática pedagógica local", 
considerando que quando predomina a "prática pedagógica oficial" o potencial se 
orienta para os sujeitos "reprodutores", embora não necessariamente sujeitos políticos 
reprodutores (Bernstein, 1993: 176-182). 
79 
As Palavras Mais do que os Actos? 
O Multiculturalismo no Sistema Educativo Português 
Esquema IV 
MODELO DE ANÁLISE DO DISCURSO PEDAGÓGICO 
Macro: Micro: 
Produção Classe 
Estado Género 
Relações 
com... 
Resistência 
Autonomia relativa 
Texto privilégiante 
Ramo pedagógico 
Família 
Grupo de pares 
Comunidade 
Relações 
dentro de.. 
Micro: Macro: 
Aula Sistema 
educativo 
Reprodução 
\ 
i L 
/ 
Prática 
pedagógica 
local 
Prática 
pedagógica 
oficial 
i ' 
(in Bernstein, 1993: 176) 
Cortesão, L. & Stoer, S. (1997), em artigo de análise da formação de professores 
realizada no quadro dos projectos PIC e PEDIC, referem que quando o professor 
recorre a materiais e estratégias "intencionalmente concebidos num quadro bem 
explícito de tentativa de resistência à função reprodutora das desigualdades 
sociais", quando "esses materiais assumem esse papel de materialização de uma 
tentativa de interpretação/adequação ao conhecimento do tipo de aluno com que 
se trabalha", eles constituem "um dispositivo que procura contribuir com a 
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concretização de uma acção original com que se espera poder desenvolver uma 
acção pedagógica adequada" (ibidem: 7). E como exemplos de "dispositivos 
pedagógicos" produzidos no âmbito desses projectos referem as genealogias, os 
jogos e brincadeiras e as histórias contadas por crianças63. 
Neste trabalho, dos aspectos focados por Bernstein para a construção da 
gramática do discurso pedagógico, são primordiais os que se referem ao "texto 
privilégiante" e as regras a partir das quais ele é construído, representado e 
contextualizado, na medida em que desejamos analisar o currículo oficial e prescrito 
para a população escolar, bem como as eventuais mudanças nele introduzidas pelas/os 
professoras/es. Trata-se, pois, dos dois campos de recontextualização dos sistemas 
educativos referidos por Stoer (1994: 12-16) e que são o campo oficial e o campo 
pedagógico, ou seja, aquilo que Bernstein refere como "o quê" e "o como". 
Conceptualizando dispositivo pedagógico como uma "forma especializada de 
comunicação" (Bernstein, 1990: 102), o entendimento que aqui é feito não o 
circunscreve ao material pedagógico adoptado no processo de ensino e de 
aprendizagem nem a um mero conteúdo transmissível, mas considera-o, sim, um 
processo gerador de formação, quer de alunos, quer de docentes, na medida em que 
procura meios que dêem "voz" aos vários agentes envolvidos no processo 
educativo. Este meio de dar "voz" aos diversos actores sociais e culturais tem como 
consequência, quer uma maior implicação de cada um no processo educativo - que se 
sente representado e valorizado como detentor e produtor de saber - quer uma 
tomada de consciência da situação de diversidade cultural e social e a aceitação dessa 
diversidade. 
O conceito de dispositivo pedagógico não coincide, pois, com o de material 
didáctico, uma vez que este, tendo como objectivo fundamental aspectos de ordem 
instrumental que permitam a aquisição de conhecimentos escolares, pode limitar-se a 
Ver: Araújo, H. & Stoer, S. (1993). Genealogias nas escolas. A capacidade de nos surpreender. 
Porto: Ed. Afrontamento; Cortesão, L. (1994), "Quotidianos marginais desvendados pelas 
crianças", Educação, Sociedades e Culturas, 1, pp. 63-87; Cortesão, L. & ai. (1995). E agora 
tu dizias que ... Jogos e brincadeiras como dispositivos pedagógicos. Porto: Ed. Atrontamento; 
Leite, C. & Pacheco, N. (1992): "Os dispositivos pedagógicos na educação inter/multicultural"; 
Cortesão, L. & Stoer, S. (1995): Projectos, percursos, sinergias no campo da educação 
intermulticultural. 
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um instrumento mediador entre o ensino e a aprendizagem. Questões de poder, 
produção e reprodução culturais não são aspectos enfatizados na sua 
operacionalização, ao contrário do que acontece com o dispositivo pedagógico que 
constitui um meio de produzir conhecimento num processo de construção de saberes 
que envolve a participação efectiva dos diversos agentes sociais e desloca o discurso 
recolocando-o de acordo com o princípio de reordenação e de recontextualização. O 
dispositivo pedagógico actua, pois, continuamente "no universo ideal cie 
significados pedagógicos potenciais, restringindo ou destacando as suas 
realizações " (Bernstein, 1993: 185). 
Contextos e regras do dispositivo pedagógico 
Nieves Blanco (1994: 258-261), para sustentar a tese de que o conhecimento que 
se trabalha na escola constitui um produto cultural específico, recorre também a 
Bernstein e faz referência aos três contextos que integram o dispositivo pedagógico: 
o contexto onde se cria a cultura, isto é, o contexto de produção/reprodução; o 
contexto de transmissão ou de recontextualização, onde se cria o discurso 
pedagógico; o contexto de aquisição, que regula a prática pedagógica. Estes 
contextos integram o discurso pedagógico que é regulado pelas regras de 
distribuição, de recontextualização e de avaliação. 
Com o esquema V pretendemos traduzir a relação entre os contextos e as regras 
que regulam, segundo Bernstein, o dispositivo pedagógico. Assim, podemos 
considerar que: 
i) existe uma relação entre poder, grupos sociais e formas de consciência 
através da distribuição de distintas ordens de significados e que estes, 
por sua vez, se relacionam com mecanismos de produção cultural; 
ii) a recontextualização de discursos pedagógicos afecta os processos 
de transmissão da cultura; 
iii) a avaliação da prática pedagógica e do discurso, na forma como é 
transmitido, recebido e adquirido, inter-relaciona-se com a aquisição 
cultural. 
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Esquema V 
CONTEXTOS E REGRAS DO DISPOSITIVO PEDAGÓGICO 
Contextos 
Avaliação 
da cultura 
Recon tex tuali zaçao 
de discursos 
Distribuição 
da cultura 
Dispositivo Pedagógico 
Produção/Reprodução 
da cultura 
Transmissão 
da cultura 
Aquisição 
da cultura 
Regras 
Recorrendo a Bernstein (1993: 185), à ideia de que o dispositivo pedagógico 
proporciona a gramática intrínseca do discurso pedagógico através de análises que se 
fixem nas suas regras e à consideração por ele feita das regras do discurso 
pedagógico, isto é, do "discurso especializado cujos princípios internos regulam a 
produção de objectos específicos ... e a produção de práticas específicas, que por 
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sua vez regulam o processo de reprodução cultural "(ibidem: 151), podemos fazer a 
seguinte síntese: 
- As regras distributivas são as que distribuem diferentes formas de consciência e 
poder por diferentes grupos sociais; são elas, segundo Bernstein (1993: 188), 
que "marcam e distribuem quem pode transmitir algo e em que condições" e são 
elas as responsáveis pelo controlo que permite que os códigos elaborados, ou 
seja, os do domínio do impensável e do impossível estejam essencialmente nos 
níveis superiores do sistema educativo, enquanto o pensável e o possível ficam 
nos níveis inferiores, isto é, nos níveis mais reprodutivos do que produtivos 
(ibidem: 185-186). 
- As regras de recontextualização, segundo Bernstein (1993: 189), regulam a 
constituição de um discurso pedagógico específico, sendo elas que permitem que 
o discurso se aproprie, recoloque, reenfoque e relacione selectivamente outros 
discursos para construir a sua própria ordem e os seus próprios ordenamentos. 
Para apoiar esta ideia, e considerando que o discurso pedagógico possui "as 
regras para entrelaçar e relacionar dois discursos", Bernstein afirma que ele 
insere um discurso de instrução (de competências especializadas e habilidades de 
diverso tipo) num discurso regulativo (que cria a ordem social). 
- O discurso pedagógico é "um princípio para apropriar-se de outros discursos e 
pô-los numa relação especial mútua a efeitos da sua transmissão e aquisição 
selectivas", ou seja, "um princípio que extrai (desloca) um discurso da sua 
prática e contexto substantivo e o recoloca segundo o seu próprio princípio 
selectivo de reordenação e enfoque"; é o que Bernstein ( 1993: 189) designa de 
princípio recontextualizador e é o que, num trabalho de análise do 
desenvolvimento do currículo, assume importância elevada pois apoia a ideia, já 
atrás defendida, da capacidade dos/as educadores/as se apropriarem de diferentes 
formas do discurso educativo oficial. 
- As regras de avaliação regulam a prática pedagógica e posicionam de forma 
diferenciada os processos de aquisição do discurso. Segundo Bernstein ( 1993: 
194) "a gramática do discurso pedagógico condensa a competência na ordem e a 
ordem na competência", ou seja, produz princípios de deslocação, recolocação e 
reenfoque de outros discursos especializados, introduzindo novos 
ordenamentos. Esta gramática de apropriação está relacionada com os níveis da 
prática pedagógica e deriva das teorias de instrução que, por sua vez, são 
constituídas por princípios de recontextualização que regulam ordens internas e 
realizações dos discursos da prática pedagógica. 
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Importância do dispositivo pedagógico numa educação intercultural 
No quadro conceptual que acabámos de apresentar, o dispositivo pedagógico não 
é uma "coisa", um simples recurso material usado para transmitir uma informação e 
fazer adquirir um conhecimento. É, sim, um processo em que activamente se envolvem 
professores e alunos, e que a todos suscita reflexão e cria oportunidades de 
participação e formação. Por outro lado, sendo o dispositivo pedagógico algo de 
dinâmico e não de estático, ele é sujeito a ... (e sujeita ...) constantes processos de 
recontextualização. É neste sentido que reconhecemos o valor do conceito de 
dispositivo pedagógico no desenvolvimento de um currículo e no quadro de uma 
educação intercultural. 
Em outra ocasião, e noutro lugar, referimos que as pistas fornecidas pelo quadro 
teórico no domínio da construção de um dispositivo pedagógico foram de extrema 
importância na orientação e reflexão dos procedimentos adoptados num trabalho com 
professoras envolvidas num projecto de educação intercultural orientado por uma 
metodologia de investigação-acção. Afirmámos na altura que, para responder à 
diversidade cultural, "procurou-se redistribuir o conhecimento, não em função de 
pacotes pré-fabricados de informações ... mas em função de saberes do quotidiano 
dos alunos, representando a diversidade das suas culturas e das suas histórias de 
vida" (Leite, C. & Pacheco, N. 1992: 4). Desta forma o conhecimento deixou de ser 
transmitido na lógica de um conjunto estereotipado de informações, descodificado 
apenas por alguns, para recorrer a processos de (re)distribuição que têm em conta as 
vivências e a história de cada um dos alunos. E as práticas de formação dos/as 
professores/as assumiram-se - na linha do que refere Berbaum (1993: 19-21) - como 
acções de aprendizagem, pois foram orientadas por noções de modificação, integração 
e desenvolvimento, ou seja, pela intenção de que os comportamentos esperados 
"venham afazer parte do reportório comportamental" do/a professor/a (ibidem: 19). 
No texto a que atrás nos referimos, comentámos também que a recontextualização 
do discurso pedagógico foi ensaiada através da valorização dos saberes do 
quotidiano que, passando a "prova da escola" e "ganhando estatuto no currículo", 
contribuíam para a aquisição de conceitos-chave e para a construção de novas 
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formas de organização das informações e dos conhecimentos. Houve, portanto, uma 
reformulação do discurso pedagógico e uma deslocação do campo do professor 
monocultural para o do professor intercultural (Stoer, 1994) que, envolvendo-se em 
processos de pesquisa, recolheu dados para configurar o currículo, deixando de ser 
dele um mero consumidor. 
Por outro lado, não pretendemos, também na altura, que as crianças ficassem 
circunscritas ao saber da sua cultura de origem (o que poderia ter como consequência 
futura uma marginalização e guetização), mas sim que adquirissem um "bilinguismo 
cultural"'"' positivamente construído a partir da cultura de que eram portadores e da 
cultura nacional. Na nossa perspectiva, é este bilinguismo que, não obrigando a 
penosos fenómenos de aculturação, gera quer o respeito pela diferença e auto-estimas 
mais elevadas nos grupos minoritários, quer o seu acesso aos códigos, aos bens e ao 
poder da cultura maioritária. 
Quanto à terceira regra apontada por Bernstein para o dispositivo pedagógico, ou 
seja, a regra de avaliação, dissemos que ela, nos referidos projectos, acompanhou todo 
o processo permitindo reconstruções constantes desses processos. Na essência, 
seguiu-se uma metodologia de investigação-acção curricular em que professores e 
alunos se assumiram como investigadores das suas próprias culturas e das culturas dos 
"outros", para reorganizarem os programas e processos de ensino-aprendizagem que 
levam a uma descentração do poder tradicional da escola e a uma recontextualização 
do discurso e cultura escolares. 
São estas relações, estabelecidas entre professores e alunos, culturas e saberes que 
os caracterizam, processos de ensino/aprendizagem desenvolvidos, e práticas de 
investigação que servem de suporte, em nossa opinião, à produção, 
transmissão/recontextualização e aquisição de culturas e saberes de processos 
orientados pelo conceito de dispositivo pedagógico. E são estas relações que 
pretendemos traduzir com o esquema VL 
Este conceito é clarificado no capítulo II deste trabalho. 
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Esquema VI 
RELAÇÕES ESTABELECIDAS NOS PROCESSOS DE CONCEPÇÃO DO DISPOSITIVO 
PEDAGÓGICO 
Professores/ 
Alunos 
Culturas/saberes 
Processos de 
ensino/aprendizagem 
Processos de 
investigação 
É no sentido das características que aqui expressámos que advogamos que esta 
teoria do dispositivo pedagógico de Bernstein proporciona elementos para analisar o 
conteúdo do currículo, os processos do seu desenvolvimento que se prendem com 
questões do poder e os papéis que a escola e os professores nele desempenham, 
papéis esses que vão de meros reprodutores de um discurso oficial a 
recontextualizadores desse discurso produzido pelos agentes da administração ou a 
produtores de um novo discurso. 
O dispositivo pedagógico constitui portanto, na linha da caracterização que 
fizemos, um processo de relação entre a cultura da escola e as culturas diversas dos 
alunos nela presentes e, por isso, é gerador de uma educação que acompanha o 
fenómeno da globalização pois permite, simultaneamente, a apropriação de outros 
discursos e o ordenamento, reconhecimento e avaliação do próprio discurso. 
Enquanto canal de comunicação, o dispositivo pedagógico permite a desocultação de 
culturas tradicionalmente ausentes dos quotidianos escolares e, por isso, suscita 
aprendizagens significativas adquiridas num clima de relação e de troca de saberes, o 
que justifica a sua importância numa educação intercultural. 
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Introdução 
O debate sobre a educação escolar de crianças pertencentes a grupos culturais 
minoritários e com características afastadas das normas tradicionalmente valorizadas 
pela cultura padrão, assim como a complexidade que esta situação acresce aos actos 
de ensinar e formar, esteve de certo modo ausente das produções académicas 
portuguesas anteriores aos anos 90 ou mobilizou sectores muito restritos da 
comunidade científica1. Nos últimos anos. a visibilidade de algumas das situações 
decorrentes da crescente multiculturalidade das sociedades, as pressões de 
profissionais da educação - que se consideram não formados e incapazes de 
responderem a esta nova realidade - e o facto do ministério da tutela educativa 
instituir, em dado momento, ele próprio, um discurso com referências ao 
multiculturalismo2 tiveram alguns reflexos, começando esta temática a ser objecto de 
estudo para algumas das produções académicas3. 
1 Nas décadas anteriores aos anos 90, a maior parte dos trabalhos que relacionavam aspectos de 
sucesso e insucesso escolar com questões de ordem cultural tinham em conta quase apenas 
características da especificidade rural. Apesar disso, algumas excepções ocorreram, como o 
prova o lacto de em 1992, no Seminário organizado pelo Secretariado Coordenador dos 
Programas de Educação Multicultural subordinado ao tema "Escola e Sociedade Multicultural", 
terem sido divulgados 17 projectos da responsabilidade de entidades várias e de que são 
exemplos: Centro Regional de Segurança Social e CAE de Braga, Gabinete de Investigação e 
Apoio aos PALOP e CAE de Aveiro, Associação Cultural e Recreativa de Viseu - Balsa Nova, 
OIKOS de Lisboa, Escolas do Io Ciclo e dos Ensinos Preparatório e Secundário, Direcção Geral 
dos Ensinos Básico e Secundário, Caritas de Faro, CIIE da Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade do Porto. E os projectos apresentados foram os 
seguintes: "Caminhos a Percorrer - Alfabetização e Desenvolvimento"; "Mole - Kalu"; "Inter -
Vida"; "Um Mundo de Crianças"; "Um só Mundo para Todos"; "Traço de União"; "Clube 
Escolar Intercultural"; "Portugal em África - A presença"; "Unir na Diversidade"; "África"; 
"Várias Culturas, Uma Escola"; "Escola - Uma Porta Aberta ao Mundo"; "Vamos Descobrir 
Portugal"; "Língua e Cultura Neerlandesa"; "A Escola na Dimensão Intercultural (PEDI)"; "Obra 
do Cigano"; "Projecto de Educação Inter/Multicultural (PIC)". 
É com o Ministro Roberto Carneiro que as questões da educação, multiculturalismo e etnicidade 
das populações escolares passam a estar mais presentes nos discursos da administração central, 
sendo mesmo constituído, em 1991, um Secretariado Coordenador dos Programas de Educação 
Multicultural. A esse respeito referimo-nos no capítulo V. Antes disso, já a Lei de Bases do 
Sistema Educativo Português (lei n.° 46/86) instituía um discurso do direito à diferença e da 
necessidade do sistema proporcionar igualdade de sucesso escolar para todos, mas, como é 
evidente, constituía apenas a expressão de princípios orientadores da educação. (Ver, também a 
este último propósito, capítulo V deste trabalho na análise dos diplomas reguladores da reforma 
curricular). 
Um dos primeiros exemplos que conhecemos é a lição apresentada por S. Stoer, em Janeiro de 
1994, para concurso a provas de agregação, subordinada ao título "Construindo a escola 
democrática através do campo da recontextualização pedagógica" e onde, numa situação 
académica de reconhecido estatuto, desenvolveu uma interessante e profunda reflexão em torno 
desta temática e das condições da construção do professor inter/multicultural. 
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Apesar de tudo, podemos continuar a afirmar que na educação escolar portuguesa 
a atenção para questões da diversidade cultural não tem ainda a expressão que a 
situação exigiria. De uma maneira geral, perante as manifestações do insucesso escolar 
de alunos de certos grupos sociais e culturais, o que se verificou até agora foi a 
procura de actuações mais ao nível de estratégias que remediassem o problema, do 
que a identificação e compreensão da origem desse insucesso. Por outro lado, este 
despertar tardio da educação para a multiculturalidade justifica-se também, quer pelo 
facto do sistema de ensino em Portugal se caracterizar pela centralização e por ter 
imperado, a nível escolar, a cultura nacional em desfavor de outras culturas locais4, 
quer por termos sido no passado um país predominantemente de emigração5, apesar da 
diversidade sempre ter sido uma das características da população portuguesa, ou 
residente em Portugal. 
Actualmente, e no quadro das opções ideológicas da democratização escolar e da 
igualdade de oportunidades, a gravidade das situações de insucesso escolar que 
afectam sobretudo crianças oriundas de determinados grupos socioculturais reclamam 
reflexões profundas em torno das causas desse fracasso. Para muitas das subculturas, 
o que o sistema educativo oferece aos seus utentes é uma escola que, através de 
mecanismos de violência simbólica6, obriga a uma desvalorização ou 
recontextualização da cultura familiar, o que justifica alguns dos fenómenos da sua 
rejeição. Quando se analisa, por exemplo, o caso particular de muitas das crianças de 
etnia cigana, estas situações de violência simbólica e de desvalorização da cultura de 
origem agudizam-se. Os sintomas do insucesso escolar traduzem-se, entre outros, por 
elevados índices de desescolarização e de absentismo, por percentagens significativas 
de abandono escolar e, muitas vezes, por um grande desajuste entre o nível etário e o 
nível de escolaridade frequentado pelas crianças e jovens pertencentes a este grupo 
étnico. 
Para clarificação dos conceitos de cultura nacional e cultura local, ver, entre outros, Iturra, Raul 
( 1990). A Construção social do insucesso escolar, Lisboa: Ed. Escher. 
Por outro lado, e tal como à frente será desenvolvido, não pode ser esquecido o passado 
colonial português que, perante diferentes culturas, seguiu uma política de desvalorização do 
diferente e de exigência de assimilação à cultura considerada nacional. Ver, também, a este 
propósito, Cortesão, L. & Pacheco, N. (1991). "O conceito de educação intercultural", in 
Inovação, Vol. 4, n's2-3, pp. 33-44. 
Bourdieu & Passeron (1970, copy s. d.: 24) afirmam que "toda a acção pedagógica é uma 
violência simbólica enquanto imposição por um poder arbitrário, de um arbítrio cultural". E, 
justificam este ponto de vista na medida em que consideram que a acção pedagógica implica 
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Perante estes casos, as características que se conhecem do sistema escolar e as 
especificidades de algumas das subculturas sociais, torna-se necessário questionar o 
significado que têm os comportamentos de certos grupos que parecem desvalorizar e 
rejeitar uma formação escolar. Será que esses comportamentos correspondem a 
processos de resistência que os grupos encontram para sobreviverem ou se 
defenderem de uma sociedade que lhes é hostil? 
É pelas razões apontadas que, neste ponto do trabalho, começamos por clarificar e 
situar concepções de cultura e de educação, de modo a fazer, depois, uma 
aproximação à temática da educação face à multiculturalidade e às estratégias sociais 
que têm constituído resposta à diversidade cultural. São aqui desenvolvidos os 
seguintes aspectos: 
- cultura(s) e educação; 
- para uma conceptualização da educação intercultural; 
- assimilação, homogeneização cultural e inserção social. 
Pretendemos suscitar uma reflexão que apoie as ideias do último Relatório da 
Unesco para a educação no século XXI (Delors, J., 1996: 42-44) quando afirma: i) "o 
conhecimento das outras culturas torna-nos conscientes da singularidade da nossa 
própria cultura, mas também da existência de um património comum ao conjunto 
da humanidade"; ii) "compreender os outros, faz com que cada um se conheça 
melhor a si mesmo"; iii) "devemos cultivar, como utopia orientadora, o propósito 
de encaminhar o mundo para uma maior compreensão mútua, mais sentido de 
responsabilidade e mais solidariedade na aceitação das nossas diferenças 
espirituais e culturais". 
II. 1 - Cultura(s) e educação 
Não é fácil nem consensual encontrar uma definição de cultura. No entanto, este 
conceito é importante para se compreender e clarificar o que se entende por educação 
uma inculcação nos indivíduos de um conjunto organizado de esquemas de percepção, de 
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intercultural. xNo dicionário da Academia Francesa, em que se apoia Valade (1993: 
450), afirma-se que actualmente cultura designa "o conjunto dos aspectos 
intelectuais, morais, materiais, dos sistemas de valores, dos estilos de vida que 
caracterizam uma civilização". Este conceito de cultura, enquanto realidade de 
construção colectiva, está na linha antropológica de Malinowski7 e rompe com 
perspectivas que associam cultura apenas a aspectos da cultura elaborada e adquirida 
sob a forma de bens consumíveis, ou desligados dos contextos que lhe dão 
significado. 
Como lembra Geertz (1988: 214-218). as teses de Parsons geraram um movimento 
que, tentando ultrapassar a associação de cultura a uma conduta apreendida e 
transmitida de geração em geração, deu origem ao seu entendimento enquanto 
sistema de símbolos pelos quais a pessoa humana dá significação à sua própria 
experiência. Neste sentido, a cultura não pode ser analisada e compreendida fora dos 
contextos onde é produzida, e onde gera processos correspondentes àquilo que 
Wallerstein (1990) designa por "cultura uso I" ou "cultura uso II", ou seja, "o 
conjunto de características que distinguem um grupo de outro" (ibidem: 31) ou "o 
conjunto de fenómenos diferentes de..., no interior de um grupo" (ibidem: 31). 
Recorrendo a Forquin (1989) obtemos também elementos para construir uma 
argumentação que entende a cultura no sentido antropológico, ou seja, como o 
dispositivo de adaptação ao meio, no sentido em que garante a sobrevivência e a 
continuidade biológica8. Neste entendimento, cultura é, portanto, uma aprendizagem 
de valores e de normas obtidas a partir de dinâmicas de socialização, devendo, por 
isso, falar-se mais de culturas do que de cultura. 
O conceito que aqui seguimos não é, pois, simplesmente sinónimo do "conjunto de 
disposições e qualidades características do espírito cultivado" (Forquin, 1989: 9), 
entendido este como o que possui um grande leque de conhecimentos e de 
competências cognitivas e uma capacidade de avaliação e julgamento pessoal em 
matéria intelectual e artística. É, sim, um conceito que concebe a cultura como "o 
pensamento e de acção. 
Malinowski, para definir cultura, afirma: "trata-se evidentemente de uma totalidade onde 
entram os utensílios e os bens de consumo, as normas orgânicas que regulam os diversos 
agrupamentos sociais, as ideias e as artes, as crenças e os costumes". Ver Malinowski, B. (1976). 
Une théorie scientifique de la culture, Paris: Le Seuil. 
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conjunto de traços característicos do modo de vida de uma sociedade, de uma 
comunidade ou de um grupo e compreende os aspectos que se podem considerar 
como os mais quotidianos, os mais triviais ou os mais inováveis" (ibidem: 9). É 
também aquilo que G. Jean (1990: 27) designa por "cultura cultivada*' no sentido em 
que é vivida e construída em todas as dimensões da vida quotidiana. 
A perspectiva que estamos a sustentar é, pois, a de que não existem pessoas 
incultas; existem, sim, pessoas com diferentes culturas, enquanto participantes e 
agentes de vivências diversas, e construindo com as suas experiências um universo de 
significados. Também A. Berger (1995: 135-139), referindo-se ao sentido pelo qual os 
antropólogos interpretam o termo "cultura*", salienta o facto de cada pessoa ter uma 
cultura diferente da cultura de outro grupo e de existirem, dentro de um grupo, 
subculturas. E a apoiar esta tese lembra o absurdo de se considerar "inculto" ou 
"sem cultura" todo aquele que não gosta (ou não domina) a cultura ligada a 
determinado tipo de manifestações, tal como a poesia, o ballet, a música clássica ou 
sinfónica, uma determinada forma de falar, etc., já que "algumas vezes é difícil dizer 
onde é que o trabalho da arte popular deixa de ser popular e se torna da elite, ou 
vice-versa " (ibidem: 137). 
No quadro destas posições, ou seja, na concepção de cultura como algo 
contextual e contextualizante - o que pressupõe a existência de uma diversidade de 
culturas, resultante das experiências e marcas das manifestações dos diferentes 
subgrupos - cada indivíduo é portador de uma cultura que o identifica e o distingue, e 
que abrange o conjunto de atitudes e de comportamentos característicos de um dado 
grupo social (tais como a língua, modos de vida, crenças, relações sociais, etc.). Por 
outro lado, cada indivíduo possui uma característica intercultural, na medida em que 
pertence a diferentes grupos, cada um deles portador de uma microcultura9. 
Ao aceitarmos a existência de culturas diversas expressas nas identidades culturais 
de cada um dos grupos, rejeitamos, pois, quer um "culturocentrismo" - baseado numa 
Ver, a este propósito, também Malinowski, B. (1970): Les dinamiques de l'évolution culturelle. 
Recherche sur les relations raciels en Afrique, Paris: Payot. 
Zeichner, K. (1993: 110), refenndo-se a estudos de Gollnik, propõe que todos os professores, 
independentemente do contexto específico onde ensinam, se devem preocupar com a 
comunicação intercultural pois a experiência humana é intercultural e cada indivíduo está 
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interpretação cultural acente nos padrões tradicionais da "cultura consumida", ou da 
"cultura feita", como se de única se tratasse - quer um "monoculturalismo" - baseado 
na ideia uma cultura única. Simultaneamente, seguimos a tese que considera a 
diversidade dos alunos não como um problema, mas sim como um recurso potenciador 
de um enriquecimento, quer por permitir uma educação onde interagem experiências 
sociais múltiplas, quer por desenvolver competências para o viver e conviver com o 
diferente, evitando atitudes xenófobas ou racistas. Esta forma de encarar a cultura 
relaciona-se com uma concepção de educação escolar que, evidentemente, põe a 
tónica na auto-formação, na pluralidade de percursos e na aprendizagem interactiva e 
permanente. 
Para esta postura, há que reconhecer a importância que teve a antropologia na 
promoção de uma educação para a multiculturalidade, sendo o seu contributo duplo: 
por um lado, ao considerar as diferenças um factor de enriquecimento, despoletou o 
abandono da hierarquização das culturas; por outro lado, encorajou os professores a 
compreenderem as atitudes dos alunos provenientes de outras origens e motivou-os 
para a procura de uma melhoria dos processos de ensino (Khi, Lê Thành, 1991: 125). 
Esta concepção, baseada no capital resultante da diversidade e nos direitos de todos 
os indivíduos ao seu estilo de vida, traduz, na nossa óptica, simultaneamente, uma 
concepção humanista da educação e uma postura pedagógica e curricular que a 
entende como mediadora entre culturas. 
Na continuidade desta arguição, e uma vez que neste trabalho secundamos a 
posição do reconstrucionismo social - que vê a escola como uma instituição geradora 
de mudança - apoiamos P. Henry & C. de Lauwe (1983) quando identificam dois 
aspectos na cultura: por um lado, ser um produto da sociedade e, por outro, um 
movimento criador em todos os domínios da vida social. São estas características que, 
quanto a nós, fazem da cultura "o mediador pelo qual as pessoas procuram superar 
a sua condição e criar um mundo novo" (ibidem: 90-91). 
Como é evidente, nesta evolução pessoal e social é de não esquecer a relação que 
existe entre a cultura, ou as culturas, e a educação escolar, ou seja, o facto da cultura 
integrado em grupos múltiplos, justapostos e microculturais, segundo a língua materna, a 
religião, o sexo, as características específicas, a idade, etc. 
96 
CAPÍTULO II 
Linhas teóricas no campo tia educação e da diversidade 
escolar contemplar uma cultura comum ou uma cultura diversificada. No primeiro 
caso, é o monoculturalismo a ideia que está subjacente enquanto, no segundo caso. é 
a de multiculturalisme Com o esquema VII pretendemos traduzir este tipo de relações 
e, para as reflectirmos, analisamos neste ponto do trabalho i) o confronto que. de um 
modo geral, existe entre as culturas e a cultura escolar, ii) algumas críticas feitas à 
educação escolar na óptica das teorias de reprodução e, finalmente, iii) a socialização 
feita pela escola quando se limita à instrução ou quando se encaminha para a 
educação. 
Esquema VII 
CAMINHOS DA CULTURA ESCOLAR NO ENTENDIMENTO DA(S) CULTURA(S) 
CULTURA ESCOLAR 
CULTURA COMUM CLLTURA DIVERSIFICADA 
Monoculturalismo Mui ti cultural is mo 
Culturas e cultura escolar 
É quase um lugar comum dizer que não é possível pensar a educação sem, 
simultaneamente, pensar a cultura e as relações existentes entre ambas. A educação, 
enquanto processo dialógico, formativo e transformative supõe necessariamente um 
contacto, uma transmissão e uma aquisição de conhecimentos e um desenvolvimento 
de competências, hábitos e valores que constituem aquilo que Forquin (1993: 10) 
designa por "conteúdo da educação". Supõe, portanto, não apenas uma reprodução 
do saber e da(s) cultura(s) mas também uma produção. É uma análise das dimensões 
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mais reprodutivas e mais produtivas deste conteúdo cultural que neste trabalho 
pretendemos também realizar. 
Os discursos de deslegitimação da valorização na escola de um modelo cultural 
único, que deveria ser transmitido numa intencionalidade assimilacionista e 
homogeneizadora, têm vindo a fazer a apologia de uma selecção de conteúdos que 
contemple a diversidade sociocultural das populações escolares. No entanto 
Perrenoud (1990), em artigo de análise da cultura escolar, questiona se ela não é uma 
cultura elitista, ou seja, se tal como em 1964 - quando Bordieu & Passeron publicaram 
Les Héritiers - a escola não continua a privilegiar apenas os herdeiros de uma 
determinada cultura e a excluir todas as outras. Partindo da premissa que a cultura, o 
processo do seu desenvolvimento e as formas como se manifesta, está associada às 
condições de vida de diversas culturas com características comuns entre elas -
resultantes da influência da cultura de massas e do consumo da "indústria cultural"10 
- Perrenoud interroga, e nós interrogamos aqui, o papel da instituição escolar na 
produção e transmissão dessa cultura, ou seja, na influência que tem sobre as diversas 
culturas e como é por elas influenciada. 
Nos nossos dias a instituição escolar é um bem social que invade a vida da maior 
parte das famílias condicionando a sua organização e ritmo de vida. Os horários da 
escola e as obrigações por ela estabelecidas determinam os quotidianos não só das 
crianças e jovens que a frequentam mas também dos seus familiares e amigos. A 
influência da escola é, por isso, enorme sendo penalizados todos aqueles que lhe 
resistem. E, a par desta situação, interessa também reflectir no que se passa em sentido 
inverso, isto é, na forma como a escola é influenciada pelos quotidianos da massa de 
estudantes que a frequentam. Na opinião de Perrenoud (1990: 23) embora os 
programas escolares se tenham vindo a tornar progressivamente menos elitistas 
possuem ainda características de uma cultura de elite, como, por exemplo, dar maior 
importância ao '"saber sobre'' do que ao "saber fazer", predominar o verbo sobre a 
acção, privilegiar os textos escritos sobre os outros tipos de expressão e valorizar de 
forma distinta o estilo ortográfico. 
Perrenoud (1990: 21) refere como exemplos de manifestações que as indústrias culturais 
privilegiam o divertimento, os tempos livres, o espectáculo, os jogos e a imagem. 
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A crença que nos orienta é apoiada por Forquin (1989) quando parte da ideia de 
que "o pensamento pedagógico contemporâneo não se pode esquivar de uma 
reflexão sobre a questão da cultura e dos elementos culturais dos diferentes tipos 
de escolhas educativas" (ibidem: 10) e quando conclui que a educação, em geral, 
"nunca transmite a cultura como um património simbólico unitário e 
imperiosamente coerente" (ibidem: 13) pois, ao mesmo tempo que transmite alguns 
saberes do passado, esquece, abandona ou rejeita outros. E, a este propósito. Forquin 
(1989: 14) afirma a importância de reconhecermos o poder da "memória de quem 
ensina" e a sua capacidade de "esquecimento activo" que vão ajudando a fazer a 
"selecção cultural escolar". 
Secundando estas ideias de Forquin e Perrenoud - uma vez que os processos de 
desenvolvimento do currículo têm vindo a dar lugar a práticas que, cada vez mais, 
tentam ter em conta as situações reais - não esquecemos, no entanto, o aspecto 
relativo às condições em que o saber é distribuído e recontextualizado, isto é, o que é 
privilegiado no ensino e a forma como é dispensado. É aqui que tem crucial 
importância aquilo que designamos por dispositivo pedagógico de educação 
intercultural.no sentido em que cria um novo discurso pedagógico que diferencia os 
meios de apropriação do saber e a interacção de saberes e experiências culturais. 
Talvez por isso Perrenoud (1990: 23) defenda a ideia que "hoje o debate sobre a 
cultura deveria ser indissociável de um debate sobre a pedagogia" pois ela é 
susceptível de se transformar mais depressa do que a própria cultura escolar. 
De facto, é mais fácil mudar as práticas pedagógicas dos professores do que a 
cultura da instituição. Por isso, a ideia de Perrenoud parece-nos ser uma boa hipótese 
de acção para uma escola que pretende rapidamente transformar-se nas respostas às 
culturas diversas dos seus clientes. No entanto, nesta transformação, não podemos 
esquecer aspectos como conteúdos e programas escolares, materiais seleccionados, 
organizações do tempo e do espaço que condicionam a estrutura do discurso 
pedagógico e privilegiam, desigualmente, as culturas dos alunos presentes no 
território escolar. Tenhamos em memória que as reformas dos anos 60 e 70, ao 
centrarem-se quase exclusivamente na dimensão pedagógica e ao esquecerem 
aspectos ligados ao macro currículo, pouco mais conseguiram do que o exercício de 
técnicas e procedimentos de ensino que favoreceram a aprendizagem da cultura 
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escolar mas que não a transformaram nem aproveitaram a riqueza proveniente da 
multiculturalidade. Actualmente, os princípios do direito à diferença e da igualdade de 
oportunidades exigem, a par de uma atenção à prática pedagógica, uma atenção aos 
processos de produção e valorização cultural, ou seja, ao que Bernstein (1990, 1993) 
designa por "texto privilégiante da escola". 
A reprodução social e cultural - algumas críticas à educação escolar 
Das críticas à instituição escolar, algumas teses concebem-na como um veículo de 
reprodução social e cultural, porque impõe significações e impõe-nas como legítimas, 
fazendo aceitar, por um lado, que ela é a única via de ascender às posições 
socialmente reconhecidas e, por outro lado. que a única cultura é a da elite dominante, 
pelo que deve ser por todos interiorizada ou conquistada. 
Esta situação, que acarreta a sujeição a processos de aculturação dos grupos mais 
desvalorizados, ou fenómenos de marginalização pelo insucesso escolar, é discutida, 
por exemplo, por Bourdieu e Passeron que consideram que esta se dá sobretudo no 
campo cultural, já que o que se reproduz são formas de relação com a cultura 
dominante. Analisando a organização do sistema educativo e a cultura escolar, estes 
sociólogos consideram que "toda a acção pedagógica é objectivamente uma 
violência simbólica enquanto imposição, por um poder arbitrário, de um arbítrio 
cultural" (ibidem, 1970: 24). E, num outro trabalho, os mesmos autores afirmam que "a 
imagem aristocrática da cultura e do trabalho intelectual apresenta tais analogias 
com a representação mais comum da cultura realizada que se impõe mesmo aos 
espíritos mais suspeitos de complacência com as teorias da elite, impedindo-os de 
ir além da reivindicação formal" (in Grácio, S. & Stoer S. - org. - 1982: 24). 
Quanto ao papel que a educação escolar pode ter na melhoria da situação dos 
grupos mais desfavorecidos, nomeadamente na mobilidade social ascendente, esta 
posição céptica é seguida por outros autores. Althusser, defendendo a tese que a 
escola constitui um dos principais dispositivos de manutenção da estrutura social 
existente, usando os seus recursos para reproduzir as relações e as divisões sociais, 
critica o que nela se aprende porque enquanto produz reproduz, ou seja, "ao mesmo 
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tempo que ensina ... técnicas e ... conhecimentos, a Escola ensina também as regras 
dos bons costumes, isto é, o comportamento que todo o agente da divisão do 
trabalho deve observar, segundo o lugar que está destinado a ocupar" (Althusser, 
1972: 21). Nesta crítica ao funcionamento da escola como "aparelho ideológico do 
Estado"", Althusser (1972: 64-66) afirma que há professores que se "tentam voltar 
contra a ideologia, contra o sistema, contra as práticas em que este os encerra ... 
mas são raros e a maioria não tem sequer um vislumbre de dúvida quanto ao 
'trabalho' que o sistema os obriga a fazer". Para este autor os professores "têm tão 
poucas dúvidas que contribuem até, pelo seu devotamento, a manter e a alimentar 
a representação ideológica da Escola que a torna tão 'natural' e 
indispensável "(ibidem). 
Outras teses12 podíamos aqui referir de crítica ao sistema educativo por não ter em 
conta a diferença e hierarquizar as diversas culturas existentes na sociedade em 
função da proximidade, ou distância, a que se encontram do modelo cultural 
tradicionalmente valorizado pela instituição escolar. Relativamente a este modelo 
cultural, consideramos, de facto, que os alunos não só se encontram a distâncias 
diferentes, como lhes é exigido um esforço desigual: os alunos oriundos dos grupos 
sócio-económicos mais favorecidos, que possuem raciocínios, desempenhos e 
expectativas semelhantes aos valorizados pela Escola, são apenas sujeitos a um 
processo de enculturação13 em que ampliam saberes, mantendo ou reforçando a sua 
identidade cultural; pelo contrário, os alunos pertencentes a outros grupos, com 
culturas de origem subvalorizadas socialmente, têm de se sujeitar a um processo de 
aculturação que passa pelo abalar da sua cultura de origem e a assimilação pela 
cultura que, de raiz, lhes era estranha. 
Com base no que até aqui referimos e tendo em conta que as classes socio-
económicas mais favorecidas, quando vivem desajustes nas escolas públicas. 
Para Althusser, a reprodução das relações sociais de produção está no centro do processo 
reprodutivo, sendo nos "aparelhos ideológicos do Estado" que se dá essa reprodução. 
Considerando a Família, a Igreja, a Escola e os Meios de Comunicação "Aparelhos Ideológicos 
do Estado", Althusser afirma ser a Escola o aparelho ideológico dominante, quer pela sua 
universalidade, quer pelo tempo em que as pessoas ficam nela envolvidas. 
Baudelot & Establet, Bowles & Gintis, Perrenoud, entre outros, são alguns dos nomes que mais 
têm sido referidos em quadros de análise desta problemática. 
O conceito de enculturação é aqui usado num sentido análogo ao de socialização, sublinhando, 
no entanto, os mecanismos singulares e colectivos que geram e configuram este processo. 
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procuram apoios exteriores ou "escolas de elite"14 - que se orientem por padrões 
culturais que lhes sejam familiares ou se ajustem às suas exigências -. consideramos 
que os grupos sociais mais penalizados pelo insucesso escolar são os economicamente 
mais débeis. É por isso que um sistema educativo que assuma uma real política da 
diferença tem de ter em conta quer as variáveis que decorrem da cultura de origem, de 
que se é portador, quer as variáveis de ordem económica. 
Educação e/ou instrução - que socialização? 
Num trabalho que pretende reflectir a educação escolar na comunicação que 
estabelece com as culturas diversas dos alunos, consideramos importante 
explicitarmos o sentido que atribuímos ao conceito "educação" e as diferenças que, 
em nosso entender, existem com o mero acto de instruir. Pérez Gómez, na linha de 
todos os que têm reclamado um novo papel para a escola, lembra que actualmente ela 
não pode limitar-se a transmitir conhecimentos e fornecer informações, devendo ter 
como objectivo prioritário a "reconstrução do conhecimento experiential, fruto dos 
processos de socialização com que o aluno chega à escola" (1993: 28). 
Na lógica dos novos papéis atribuídos à instituição escolar, da influência que têm 
no ensino os meios de comunicação social e da importância que vem a tomar a 
formação do desenvolvimento do espírito reflexivo e crítico, é hoje pouco aceite a 
perspectiva do racionalismo académico curricular, ou seja, a tendência que pensa o 
currículo e o ensino apenas com a função de instruir os alunos iniciando-os na 
compreensão da tradição cultural ou fazendo-os adquirir os conhecimentos 
veiculados nas disciplinas clássicas. 
"A instituição escolar, agora mais do que nunca, ... deve cumprir na 
actualidade uma ciara função de contraste, de interrogação, que pretende 
provocar a reflexão e facilitar os processos individuais e grupais de reconstrução 
racional da experiência e do pensamento. Deve, portanto, identificar os valores 
ideológicos que constituem a cultura dominante e promover a reflexão e o 
contraste sobre os mesmos", Gimeno Sacristán, ( 1993: 220). 
Segundo Miliband (1981: 27) "as escolas elitistas procuram conscientemente inculcar uma 
filosofia conservadora, cujos temas são a tradição, a religião, o nacionalismo, a autoridade, a 
hierarquia, tudo acompanhado por uma versão particularmente limitada do significado da 
democracia". 
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Posição semelhante é expressa no Relatório da Unesco para a educação no séc. 
XXI (Delors, J. 1996) quando, propondo que se ultrapasse a visão instrumental da 
formação escolar, aponta como pilares de educação: i) o "aprender a conhecer" -
entendido como aquisição de instrumentos de compreensão de um mundo em 
mudança -, ii) o "aprender a fazer" - para poder agir sobre o meio envolvente -, iii) o 
"aprender a viver juntos/aprender a conviver com os outros" - para 
cooperativamente participar com os outros, descobrindo-os e descobrindo-se a si 
próprios, iv) o "aprender a ser" - que será a concretização e integração das 
aprendizagens anteriores13. Portanto, na sequência do relatório dos anos 7016 que, 
tentando contrariar a tendência tecnicista que se começava a impor, reclamou a 
importância do "aprender a ser'. O Relatório da Unesco dos anos 90 continua a 
valorizar esta dimensão mas evidenciando a necessidade de se aprender a viver numa 
sociedade multicultural e a conviver com a diferença. 
No quadro do que dissemos, a aprendizagem de um conhecimento transmitido e 
adquirido de uma forma acabada, e que apenas serve para reproduzir o saber e as 
situações existentes, corresponde a uma atitude pedagógica e a um tipo de 
socialização inadequado a uma sociedade em constante evolução tecnológica e onde 
existe uma grande diversidade cultural. A instrução só faz sentido enquanto meio de 
obtenção de pré-requisitos necessários a outras aprendizagens que desenvolvam o 
espírito crítico, a autonomia e a capacidade de intervir socialmente. É a tese de Paulo 
Freire quando defende a alfabetização como forma de libertação dos oprimidos. No 
entanto, e tal como preconiza este pedagogo, libertar-se da força opressora e emergir 
da situação de "incultos" só é possível através da praxis autêntica, isto é, da acção e 
reflexão e não do "bla-bla-bla" nem do "atavismo" (Freire, 1972: 81-107). É também 
esta a nossa posição. Tal como Freire criticamos a escola tradicional, por considerar os 
alunos objectos e levar a cabo práticas de "educação bancária" que se limitam a 
transferir e a depositar o saber do mestre nas mentes dos estudantes. Em 
contrapartida, e apoiando-nos uma vez mais em P. Freire, defendemos uma "educação 
3 Ver Delors, J. (11996: 77-80). Destes quatro pilares da educação, e comparativamente ao 
relatório da Unesco dos anos 70 (que apontava já para o "aprender", o "aprender a fazer" e o 
"aprender a ser") surge como nova recomendação o "aprender a viver juntos", ou seja, o 
desenvolvimento da capacidade de compreender o outro e de percepcionar interdependências, 
numa atitude de "respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão mútua e da p a z " 
(ibidem: 88). 
Ver Faure, E. (1974). Aprender a ser, Lisboa: Livraria Bertrand. 
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libertadora", "problematizadora" que estabeleça uma relação dialógica entre 
educando e educador que conduza à "consciência da consciência". 
É este tipo de educação libertadora, problematizadora e de conscientização que, 
na nossa óptica, está subjacente a uma prática escolar que contempla o multicultural, 
isto é, que, no dizer de Stoer17 se demarca de processos que valorizam as diferenças 
apenas para justificarem a selecção levada a cabo pela escola. E é este tipo de 
educação que tem também subjacente uma atitude face à formação que do poder 
solitário e fragmentário passa a um poder partilhado e colectivo, ou seja, passa da 
atribuição unilateral à "franja em espiral dos actores" (Lecointe, 1996: 8). 
De acordo com estas ideias - e na defesa de práticas pedagógicas socializadoras de 
um espírito de mudança pessoal e social comandado pela própria pessoa, isto é. de 
uma real educação - está também Pérez Gómez (1993: 29) quando afirma só se poder 
reconstruir o conhecimento e as experiências dos alunos se a escola e os professores 
construírem espaços de trocas experienciais onde, num cenário de interacções 
culturais, os alunos vivam ao mesmo tempo que aprendem. É para esta posição que 
apontamos quando preconizamos uma educação que, neste mundo de globalização e 
perante a diversidade não a aceite passivamente mas, ao contrário, recorra a 
estratégias interactivas que permitam a cada um conhecer-se e conhecer os outros. É 
uma concepção idêntica à que é apresentada no Relatório da Unesco quando afirma 
que uma das tarefas essenciais da educação é "ajudar a transformar a 
interdependência real em solidariedade desejada... (devendo), para isso, preparar 
cada indivíduo para se compreender a si mesmo e ao outro, através de um melhor 
conhecimento do mundo" (Delors, J., 1996: 41). 
E, em nossa opinião, estas questões ganham ainda maior acuidade quando se trata 
de uma escola básica, ou seja, de um nível de formação que se deseja imprescindível 
para todo e qualquer cidadão. Na nossa perspectiva, a socialização resultante desta 
formação básica, se for construída num espaço de todos e para todos, e em estreita 
interacção com a comunidade e as instituições nela existentes pode preparar para um 
melhor conhecimento individual e para uma vivência na interculturalidade. Pode, em 
essência, contribuir para gerar uma educação global onde ocorre uma "integração 
17 Stoer, in Cortesão, L. & Stoer, S. ( 1995: 7). 
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mais minuciosa da escola e da comunidade através de uma maior implicação desta 
na vida escolar" (Greig, Pike & Selby, 1991: 42) e onde, simultaneamente, existem 
mais oportunidades para que as aprendizagens sejam significativas, pois dão-se no 
seio da comunidade. 
Dissemos em outra ocasião (Leite, 1996b) que a exclusão de alunos, por não 
frequência ou abandono da escola, ou por esta os impedir de progredirem no sistema, 
é contraditória com os princípios expressos na Lei de Bases do Sistema Educativo -
que consignou a igualdade de oportunidades no acesso e no sucesso escolares. A 
exclusão escolar é também contraditória com a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, que estabeleceu como princípio o direito de todos à educação. De facto, em 
termos desses direitos, a escola obrigou-se, a abrir as suas portas a todos e a todos 
oferecer sucesso. E, nesta concepção de educação e de sucesso, deixou de ser 
aceitável a mera transmissão, de geração em geração, da tradição e do saber 
acumulado. Os agentes educativos - e em especial os profissionais da educação - são 
cada vez mais desafiados a implicarem-se em projectos que respondam às 
especificidades daqueles a quem se destinam. 
A acomodação passiva e o conformismo desmobilizador não se coadunam com 
uma sociedade em constante mudança. Do mesmo modo, uma escola e um projecto 
curricular monoculturais são desfasados de realidades que reclamam uma educação 
onde todos se sintam representados e aceites e onde se aprenda a aceitar os outros 
num clima de partilha e de mútuo enriquecimento. Na nossa óptica só uma escola que 
através dos processos organizativos, dos meios e das estratégias de formação crie 
condições de inclusividade socializa as crianças para viverem consigo e com os 
outros, propicia o desenvolvimento das suas autonomias e suscita aprendizagens que 
impulsionarão outras formações. É, em síntese, uma outra forma de entender a "velha" 
ideia dos discursos de educação que apontam para uma sociedade cognitiva onde é 
mais importante preparar os sujeitos para aprenderem a aprender e predisporem-se a 
aprender continuamente, numa alternância trabalho/formação ou mesmo 
(lazer/formação), do que transmitir-lhes informações de forma acabada e que não 
exigem uma implicação dos sujeitos na construção de um saber. 
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II.2 - Para uma conceptualização da educação intercultural 
As concepções educativas perante a multiculturalidade e as respostas que a 
instituição escolar tem dado às características diversas das populações que a 
frequentam têm variado ao longo do tempo e de país para país, influenciadas por 
movimentos sociais e posições ideológicas que se situam diferentemente face à 
questão da igualdade de oportunidades e que atribuem diferentes papéis à formação e 
aos agentes dessa formação. Recorremos aqui a Banks, Lynch, Lorcerie e Page no 
sentido de fazer a história da origem da atenção educativa ao multiculturalismo18 em 
países que desde há mais tempo se têm confrontado com fenómenos da imigração, 
para, depois, fazermos a conceptualização de tipos de educação perante essa 
multiculturalidade. 
Em termos da estrutura deste ponto do trabalho, que tem como intenção primeira 
apresentar o conceito de educação face à multiculturalidade que nos orienta e 
construir uma tipologia de análise a que possamos recorrer no trabalho empírico, 
começamos por apresentar i) as origens das respostas educativas ao multiculturalismo 
e ii) como se compreende a necessidade de passar do contacto de culturas à 
interacção cultural para, depois, iii) clarificarmos a opção que fazemos do conceito de 
educação intercultural, em vez do de educação multicultural, iv) os modelos 
culturalista e personalista de educação intercultural, v) o conceito de educação anti-
racista e vi) a tipologia que adoptamos para a análise dos documentos reguladores da 
reforma curricular e dos projectos, objecto de estudo no trabalho empírico. 
Neste percurso, apresentamos posições teóricas relativas à "educação 
multicultural", à "educação intercultural" e à "educação anti-racista" que servem 
para justificar, quer a terminologia que usamos, quer posições tomadas neste trabalho, 
pois correspondem a três tipos de estratégias de desenvolvimento do currículo. Com 
estes conceitos e este percurso queremos construir um contributo para o que Nóvoa 
(1996: 13) afirma ser uma"procura de redefinição do projecto histórico da escola" 
A origem em Portugal desta atenção à multiculturalidade é abordada no capítulo III deste 
trabalho. 
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e, simultaneamente, produzir uma reflexão sobre os princípios que subjazem a " uma 
mudança de missão da escola, que passa de um vínculo ao nacional a um vai-e-vem 
entre o mais pequeno e o maior", uma vez que esta articulação entre o "'maior" e o 
"menor", e o valor que lhe é atribuído, é substancialmente diferente em cada um 
destes processos de educação. 
Origens das respostas educativas ao multiculturalismo 
É na institucionalização de um discurso que defende o direito de todos à 
educação e à igualdade de oportunidades que se enraízam as acções educativas de 
resposta à multiculturalidade. A tradição humanista, de valorização da pessoa humana, 
e a crença de que a educação escolar é um factor importante no desenvolvimento 
pessoal e social e é potenciadora da igualdade justificam muitas das vozes que se têm 
levantado em defesa de uma educação que responda à diversidade dos sujeitos e das 
situações. Diversidade sem diferenciação pedagógica conduz à desigualdade, dizem 
muitos dos que têm reflectido estas questões, quando alertam para efeitos perversos 
da construção da escola de massas. Por isso, a nosso ver, justifica-se fazermos uma 
breve incursão nas respostas que têm sido dadas de modo a reflectirmos vantagens e 
desvantagens das diferentes opções. 
Banks (1988: 29-31) considera que nos Estados Unidos, e em muitos outros países, 
a emergência da educação enquanto resposta à característica multicultural da 
população ou seja, aquilo que ele designa "educação multicultural", decorreu de um 
processo evolutivo que teve como fases primeiras os "cursos mono étnico sn, os 
"cursos de estudos multiétnicos" e a "educação multiétnica" 19. Para Banks, na 
origem da educação para questões de ordem cultural estão os movimentos dos 
direitos civis dos negros, nos anos 60, nos Estados Unidos e das minorias étnicas, nos 
anos 70, na Inglaterra e no Canadá. Estes movimentos, reclamando da escola e das 
Robert Ford, apoiado em Banks, define estes conceitos da seguinte forma: "estudos étnicos -
educação em que se está preocupado com os estudos humanísticos e científicos das histórias, 
culturas e experiências dos vários grupos étnicos dentro de uma sociedade; educação 
multiétnica - a que se preocupa com a modificação do ambiente social para que este seja mais 
reflexivo sobre a diversidade étnica na sociedade; educação multicultural - a que se preocupa 
com a criação de um ambiente educativo no qual os estudantes de uma variedade de grupos 
microculturais (isto é, raça e etnia, género, classe social e necessidades específicas) 
experimentem igualdade educativa" (in doc. policopiado fornecido pelo autor). 
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outras instituições respostas mais adequadas às suas necessidades e aspirações, 
geraram um interesse crescente pelas culturas de que eram portadores e que se 
traduziu na realização de cursos específicos sobre aspectos dessas culturas. São 
exemplo destes cursos monoétnicos a História dos Negros, a Literatura Mexicana, 
entre outros. 
Os cursos sobre as especificidades das etnias foram-se transformando 
progressivamente, segundo Banks (1988), em cursos destinados a todos os grupos, e 
não apenas para as minorias étnicas, o que deu origem aos chamados cursos de 
estudos multiétnicos. A base orientadora desta intervenção educativa era considerar-
se enriquecedor realizar estudos comparativos das experiências e culturas diversas. 
Ainda na perspectiva de Banks, estes cursos multiétnicos foram-se tornando cada vez 
mais abrangentes e cativando mais educadores, que reconheciam os estudos étnicos 
necessários, mas não suficientes, para uma reforma educativa orientada para a 
igualdade. A exigência deste tipo de reforma gerou, pois, um movimento que Banks 
designa por educação multiétnica e onde a mudança foi alargada a vários elementos 
do currículo escolar. O que estava em causa já não eram apenas variáveis referentes a 
materiais ou estratégias de ensino, mas sim atitudes dos professores, envolvimento dos 
pais e da comunidade, textos escolares e outras fontes curriculares. 
A resposta escolar à multiculturalidade surge, assim, associada ao interesse de 
alguns educadores por uma reforma educativa que tivesse em conta não só o que era 
considerado ser o problema das minorias étnicas, mas também os problemas que 
diziam respeito a mulheres, pessoas incapacitadas, grupos religiosos, etc. (Banks, 
1988: 29-53). Para Banks, a "educação multicultural" tornou-se o conceito mais 
preferido em muitas instituições educativas, em parte por "focar uma grande 
variedade de grupos, em vez de limitar o seu foco às minorias raciais e étnicas" 
(1988: 31). 
Por sua vez, Lynch (1988, 1989) associa a imigração dos anos 60, ocorrida no 
Reino Unido, com a origem da atenção escolar à diversidade cultural. E, neste 
caminho, identifica, depois de uma primeira resposta centrada no Inglês como língua 
segunda, a fase do défice e as fases do ensino multicultural, na linha do pluralismo 
cultural e do anti-racismo, orientado para a redução dos pré-juízos. Este percurso 
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evolutivo foi passando, pois, de uma educação que enfatizou a adição étnica ou 
práticas de compensação das privações culturais, para processos de desenvolvimento 
de auto-imagens mais positivas dos alunos dos diversos grupos20. 
Se analisássemos a origem das respostas educativas ao multiculturalismo noutros 
países, provavelmente chegaríamos a conclusões semelhantes, ou seja, que elas estão 
intimamente relacionadas com o contacto com grupos étnicos ou culturais diversos e 
com princípios de igualdade e de justiça social. É evidente que a procura desta 
igualdade está também intimamente relacionada com a existência de grupos de 
pressão que reclamam direitos de cidadania para todos e posturas mais democráticas. 
E é também evidente que estas posições não são por todos partilhadas, o que justifica 
respostas muito diversas na forma de entender e pôr em prática a educação escolar 
numa sociedade multicultural. Numa visão optimista do ponto de vista do currículo, 
constatamos que das perspectivas aditivas ao plano curricular - centradas na 
aprendizagem da língua - se foi passando muitas vezes progressivamente para 
objectivos de maior implicação social e de prevenção ou combate ao racismo. 
Quanto a Portugal, a origem desta educação está também relacionada com o facto 
de passarmos a receber grandes contingentes de povos de outras nações, com outros 
costumes e tradições, outras religiões, outras crenças e outras línguas. Depois de 
passarmos por uma fase de opção declaradamente assimilacionista (bem expressa no 
multiculturalismo conservador da educação escolar colonial) têm-se vindo a delinear 
algumas acções que começaram por uma aceitação passiva e benevolente da 
diversidade e se têm tornado progressivamente mais interactivas. 
Em síntese, de uma maneira geral, as teorias da assimilação que caracterizaram as 
primeiras opções em educação foram dando lugar às metáforas do "caldo de 
culturas" e da "salada de culturas", promissora do pluralismo cultural e que 
reconhece a importância da permanência das subculturas. A ideia do "caldo de 
culturas" está associada ao princípio de que todas elas têm aspectos positivos, pelo 
que a diversidade presente neste "caldeirão" constitui uma fonte geradora de uma 
Banks (1988: 19) descreve como etapas constituintes deste percurso evolutivo: a adição étnica; 
o desenvolvimento da auto-imagem; a compreensão pelas privações culturais; o ensino das 
línguas de origem. 
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nova cultura superior. Esta metáfora, sendo portanto orientada por ideais de 
homogeneização, foi dando lugar à metáfora da salada, que compreende as diversas 
culturas, nas suas especificidades e valores. ligadas por um tempero comum que é a 
cultura dominante21. O horizonte intercultural não se identifica, no entanto, ainda, com 
estas visões parcelares de diversos modelos culturais e com a ideia de perda das 
respectivas identidades (Escribano. 1990: 13). A perspectiva intercultural pressupõe 
que se gerem formas originais nascidas das culturas em contacto, sem, no entanto, se 
deixarem reduzir a qualquer delas. 
Em síntese, desde a orientação pela assimilação e homogeneização cultural, isto é, 
desde a fase do monoculturalismo até à opção por princípios e práticas de educação 
intercultural um longo caminho foi percorrido. Paralelamente, nesta evolução de 
conceitos, a multiculturalidade foi deixando de ser percepcionada como um problema 
- que exigia respostas escolares no sentido de o resolver - para passar a ser entendida 
como um factor potenciador de um enriquecimento pessoal e social. 
De facto, na fase e nas orientações correspondentes aos programas assimilacionistas 
a diversidade cultural e qualquer característica percepcionada como diferente do 
comportamento ou regras padrão são vistas como um problema perturbador da ordem 
instituída e do consenso social. Nesta perspectiva assimilacionista, a ideia de R. 
Rowland (1987: 8-9) do contributo que a diversidade e a colaboração de culturas 
diferentes têm para o progresso da humanidade e para o conhecimento e 
compreensão de cada cultura é impensável. A tónica põe-se na existência de uma 
cultura única, e os que desejam a igualdade pensam-na, no que se refere à Escola, 
apenas em termos do acesso dos mais capazes, sem relacionarem a possibilidade de 
sucesso com a relação entre a origem e cultura de pertença dos educandos e a cultura 
escolar. A ideia de B. S. Santos (1995) do mundo como um "arco-íris de culturas" não 
está presente nesta concepção. Ou, então, o que existe é um "daltonismo cultural" 
(Cortesão, L. & Stoer, S., 1996: 38) que não possibilita a alguns identificarem as cores 
desse arco-íris cultural (ou terem delas consciência)22. 
1 Para aprofundamento destes conceitos, ver Esteve, J. M. (1991). "Mudanças sociais e função 
docente", in Nóvoa, A. -org.- Profissão professor, Porto: Porto Editora, pp. 93-124. 
Segundo Mclaren, P. (1997: 152) 2não é difícil ver como o racismo se pode converter numa 
pré-condição para esta forma de multiculturalismo conservador". 
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Os programas de compensação, que caracterizam um segundo tipo de respostas 
educativas à diversidade cultural presente nas escolas, reconhecem já a existência de 
diferentes culturas mas optam, na procura da igualdade e da eliminação de situações 
de discriminação, por submeter os alunos e alunas pertencentes aos grupos 
minoritários a processos e a estratégias de ensino que permitam superar aquilo que é 
considerado ser o seu "déficit". É aos alunos e às suas características culturais e de 
origem que é atribuída a responsabilidade pelo sucesso ou fracasso escolar, e não ao 
sistema ou ao currículo escolar, em geral. No fundo, em termos culturais, esta postura 
continua na lógica da cultura única e nas respostas do tipo subtractivo. 
O reconhecimento da diferença, do direito a essa diferença e dos efeitos positivos e 
enriquecedores que podem advir das interacções culturais, ou sejam, os programas 
igualitários, correspondem a um discurso e a uma orientação mais recentes, existindo 
ainda alguma dificuldade de implementação ao nível dos projectos educativos das 
escolas e das práticas de grande número de professores. Na realidade, toda a tradição 
escolar tem apontado para a valorização exclusiva dos produtos da cultura 
hegemónica pelo que não é fácil romper com esta situação tornando presentes na 
cultura escolar as vozes que dela têm estado ausentes, nem é fácil reconstruir um 
conhecimento que seja de todos e, simultaneamente, de cada um dos grupos culturais 
presentes na sociedade. 
Centrando a nossa atenção na situação portuguesa, dissemos já que a origem das 
posições e/ou projectos que apontam para a necessidade de repensar a educação de 
modo a responder à diversidade cultural resulta: 
•i) dos ideais da democracia instalados entre nós nos anos 70; 
•ii) do facto de ser mais visível, numa escola que passou a ser de massas, 
a presença de alunos e alunas que não correspondem ao perfil do 
"cliente-ideal" (H. Becker, 1977), ou seja, da criança ou jovem que 
facilmente compreende ou aceita o ensino padrão que caracteriza a 
escola tradicional e que responde de acordo com as regras por ela 
valorizadas; 
•iii) do princípio do direito de todos à educação proclamado pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (aprovado em 1948) e 
que ganhou nova força com a Lei de Bases do Sistema Educativo 
(1986); 
•iv) do direito à diferença hoje instituído nos discursos da política 
educativa e que rejeitam as teses monoculturalistas (que pressupondo 
um modelo cultural único o impõe a todos como forma de ascensão e 
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de reconhecimento social); 
•v) da ideia do empobrecimento cultural que resulta da desculturação da 
cultura de origem. 
Apesar de termos dito que nos últimos anos começou a despertar uma certa 
consciência da existência de especificidades culturais dos grupos que configuram a 
sociedade portuguesa e que começarem a surgir posições que apontam para a 
ilegitimidade da opção por programas assimilacionistas, pomos em causa a ideia que o 
colectivo dos agentes educativos e da administração da educação pensam a 
organização curricular e o desenvolvimento do currículo segundo processos 
igualitários. Questionamos se a diversidade é vista como um factor de enriquecimento, 
ou. pelo contrário, continua a ser representada e encarada como um problema. Estas 
são questões que desejamos aprofundar nos capítulos Ve VIII deste trabalho, quando 
nos debruçamos sobre a política da diferença na Reforma Curricular e sobre as 
intenções, as práticas e os efeitos de dois projectos educativos para a 
multiculturalidade. 
Por agora, e sem querermos assumir uma posição demasiado pessimista, mas sim 
consciente do investimento que ainda é necessário fazer, afirmamos que, em nossa 
opinião, predomina na sociedade portuguesa uma visão social que considera certas 
culturas deficitárias, o que faz com que a diferença seja percepcionada como um delito 
e não como um factor potenciador de enriquecimento pessoal e social23. Face às 
características diversas dos alunos - e quando elas são detectadas e conhecidas -
ocorrem mais situações de rejeição, de paternalismo ou de compensação do que 
situações de reconhecimento do direito à diferença e do enriquecimento que pode 
advir das interacções entre o diferente e o plural. 
Paul Ricoeur24 afirma não partilhar a visão catastrófica sobre a realidade que nos 
cerca, mas sim das instituições actuais. Sem estarmos completamente de acordo com a 
posição deste filósofo - por não querermos generalizar esta percepção menos positiva 
Posição idêntica à nossa é expressa por Jaunie Sarramona, no prólogo a um livro de Jordán e na 
defesa de uma educação intercultural, enquanto lógica de uma" sociedade pluralista e do 
pluralismo como característica da democracia e onde o autor afirma que a escola tem de dar 
resposta "ao que se propõe como sociedade aberta e democrática, isto é, aquela sociedade onde 
a diversidade não é um delito, mas sim uma riqueza" (Sarramona, in Jordán, 1994: 9). 
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das escolas - parece-nos, contudo, ser necessário (re)entusiasmar os professores num 
envolvimento em projectos curriculares geradores de mudanças para todos positivas 
fe portanto também, evidentemente, para os alunos pertencentes aos grupos 
minoritários). 
Todos sabemos que qualquer projecto curricular que aspire a promover 
inovações educativas precisa de mudanças organizativas, mas também precisa, quer 
do empenhamento dos agentes educativos nele implicados, quer de uma forte 
consciência dos pressupostos que enquadram e geram as diversas posturas 
curriculares. É esta consciência dos princípios teóricos subjacentes às diferentes 
opções que permite recontextualizar o currículo oficial prescrito para que se adeque 
às diversas situações. E é este envolvimento dos professores que lhes permite 
assumirem um papel activo no currículo, em vez de meros consumidores. Apontando 
toda a tradição escolar para a valorização exclusiva dos produtos da cultura 
hegemónica, temos consciência de que não é fácil romper com esta situação tornando 
presentes na cultura da escola vozes que dela têm estado ausentes. No entanto, são os 
caminhos que se fazem neste sentido que permitem a descolonização dos saberes e 
proporcionam as mediações culturais. 
Do contacto de culturas à interacção cultural 
S. May (1994: 38), referindo-se à educação para o multicultural e à retórica do 
pluralismo, sustenta que o "multiculturalismo benevolente" tem muita importância na 
identidade cultural e étnica mas muito pouca importância no que determina 
negociações de sucesso para grupos étnicos minoritários nas suas interacções com os 
grupos dominantes na sociedade. E, recorrendo a Hulmes (1989: 13)2S, diz que as 
vozes das culturas minoritárias são ignoradas, excepto quando elas falam de níveis de 
actividades culturais tais como a música, a dança, a cozinha e hábitos sociais. 
Ora, como é evidente, não é nesta óptica que estamos a arguir quando apontamos 
no sentido de uma educação intercultural. Não se trata de desenvolver o que Husén 
24_ Citado por Guilherme Oliveira Martins (1995: 79). 
3 Ver Hulmes, E. (1989). Education and cultural diversity, London: Longman, citado por S. 
May. 
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(1988) designa por "'currículo de turistas*', ou seja, o que noutra altura (Leite, 1995: 5) 
caracterizámos como o tipo de currículo que trabalha esporadicamente e de forma 
fragmentada temas da diversidade cultural, da situação diferenciada das mulheres e 
outros aspectos das especificidades de certos grupos socioculturais e étnicos, 
promovendo um olhar do "diferente" como algo de estranho e de exótico. Essa é 
apenas uma atitude de contemplação que ao procurar definir ou descrever as culturas 
em presença, numa atitude comparativa, tem, muitas vezes, o efeito perverso de 
separar o "nós" dos "outros" e de só realçar as diferenças, reforçando os estereótipos. 
Ao contrário, a posição que estamos a defender é a que ultrapassa quer o 
assimilacionismo. quer a aceitação passiva das diferentes culturas, para assumir formas 
de uma coexistência activa entre elas, geradora, nos elementos de cada cultura, quer 
de um melhor conhecimento de si, quer dos outros. É, no fundo, aquilo para que 
aponta a Recomendação da Conferência Internacional da Educação realizada em 
Genève em Setembro de 1992 e onde os Ministros da Educação aceitaram como 
definição da interculturalidade "o conhecimento e a apreciação de diferentes 
culturas e o estabelecimento de relações de trocas positivas e de enriquecimento 
mútuo entre os elementos das diversas culturas, tanto no interior de um país como 
do mundo" (Conselho da Europa, 1994: 8). 
Neste entendimento de interacções culturais, trata-se. não de uma situação de 
dádiva, por parte de uns, e recepção, por parte de outros, mas sim de um diálogo intra 
e entre-culturas onde cada uma se valoriza através de práticas que permitem um 
melhor conhecimento de si e (re)conhecimento dos outros. É por isso que apoiamos 
posições que consideram constituir a presença nas escolas e nas salas de aula de 
crianças e jovens pertencentes a diferentes culturas, não um obstáculo para o ensino e 
para a aprendizagem, mas sim um potencial factor de enriquecimento, desde que sejam 
criadas oportunidades de troca e reciprocidade. Seguimos a linha das teorias ou 
pedagogias críticas que, opondo-se aos modelos de educação por "transmissão" - por 
excluírem ou rejeitarem as experiências dos alunos - estruturam-se mais nas suas 
experiências e pontos de vista do que numa cultura imposta e muitas vezes alienante 
(S. May. 1994: 45). Por outro lado, consideramos que uma educação que tem em 
conta a diversidade cultural tem de estar intimamente relacionada com os princípios 
que orientam movimentos dos direitos humanos. "Diversidade sem igualdade é 
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opressão", diz-nos Meyer Weinberg (1994: 27) apresentando como exemplo o caso 
da Alemanha Nazi onde existiam Judeus, Polacos, Sérvios e trabalhadores estrangeiros 
e isso não fez dela uma verdadeira sociedade multicultural. 
Apesar do que vimos afirmando, a ênfase da educação nas questões da diversidade 
cultural tem sido alvo das críticas dos teóricos radicais, pela sua incapacidade em lidar 
com as desigualdades estruturais que limitam as condições de vida das crianças dos 
grupos minoritários. Por isso, uma educação que pretende positivamente responder ao 
multiculturalismo precisa de ter em conta as críticas das teorias radicais e de 
reconhecer a necessidade de mudanças estruturais ou institucionais dentro da escola 
(S. May, 1994: 5-6). Mas, para além das posições dos teóricos radicais menos 
favoráveis a uma educação orientada para o multiculturalismo, outras existem. 
Stephen May (1994: 35) lembra-nos que ela tem sido criticada quer pelos radicais, 
quer pelos conservadores. Os primeiros, críticos radicais, consideram que ela não é 
suficientemente política, servindo apenas para acalmar as minorias enquanto não 
mudam as ordens sociais, os segundos, opõem-se-lhe por ser demasiado "política". 
No quadro destas observações, há que não pensar a educação intercultural26 como 
uma panaceia27 que resolve todas as situações de desigualdade, discriminação e 
exclusão económica, social e cultural. Ela é um processo de aquisição de um 
"bilinguismo cultural"" que facilita o acesso das crianças e jovens dos grupos 
minoritários não apenas ao conhecimento das suas culturas de origem, mas também ao 
conhecimento de outras culturas e ao usufruto dos bens por elas proporcionadas no 
exercício da cidadania. A posição, pois, que aqui estamos a sustentar de uma 
educação onde as diferentes culturas interagem, associa-lhe, também, características de 
uma formação anti-racista, e onde a cultura passa de "produto" a "processo" 
6 Há quem, tendo em conta esta situação, fale não de educação intercultural mas sim de 
"impostura intercultural". Ver, a propósito, conclusões do grupo de reflexão sobre Política 
Educativa no Colóquio Internacional "Diversité culturelle. Société industrielle et Etat National", 
Mayo, 1983, Université de Créteil, France. 
Segundo S. May ( 1994: 4) a educação que dos anos 70 aos 80 pretendia responder ao 
multiculturalismo começou a ser vista por muitos analistas liberais como uma nova panaceia 
para remediar as dificuldades educacionais colocadas pelas crianças das minorias. E, neste 
sentido, May utiliza mesmo a expressão "panaceia multicultural" (ibidem: 34). 
8 Garcia Castano & Pulido Moyano (1992) falam de uma "educação bicultural" ou de um 
"biculturalismo" que capacite cada pessoa para atingir os benefícios das concessões 
económicas e políticas, ao mesmo tempo que recebe o substracto psicológico e sociológico da 
sua cultura de origem (ver, principalmente, pp. 43-44 sobre a questão da educação bicultural 
como a competência em duas culturas). 
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(Camilleri. 1992: 45) uma vez que se prevê a vivência de situações de análise das 
estruturas sociais e económicas que influenciam fortemente condições de classe, 
relações de poder e características culturais. 
Educação multicultural e educação intercultural -que conceito? 
As expressões "educação multicultural" e "educação interculturar têm 
significações diferentes e são usadas com diferentes sentidos por diversos autores. 
Educação multicultural é usada por Banks (1991) para referir programas e práticas 
concebidas para contribuírem para a melhoria do rendimento académico dos grupos 
étnicos ou de migrantes e/ou instruir os estudantes dos grupos maioritários sobre as 
culturas e experiências dos grupos étnicos minoritários. Estão, portanto, subjacentes a 
esta concepção princípios educativos que: 
- reconhecem a existência de uma experiência social diversificada; 
- procuram que a escola seja um lugar de sucesso para todos; 
- consideram que este tipo de educação se deve dirigir a todos os alunos e não 
apenas aos que pertencem às ditas minorias; 
- reconhecem a importância de um conhecimento mútuo das culturas em 
presença. 
Estes princípios apontam para dois tipos de posturas diferentes entre si: uma que 
tem como objectivo principal melhorar o rendimento escolar dos grupos sociais, 
étnicos e culturais minoritários; outra que tem como objectivo fomentar, através da 
obtenção de conhecimentos sobre outras culturas, a compreensão e a tolerância entre 
grupos diversos. 
Alguns autores anglo-saxónicos29 têm também usado a expressão educação 
multicultural para mencionar a abertura à diversidade cultural, a promoção do respeito 
pelo diferente e o desenvolvimento da solidariedade entre grupos socioculturais 
distintos. Por exemplo, Gollnick & Chinn (1990: 31) alegam que a educação 
multicultural deve impregnar o meio escolar total, dirigindo-se a todos os estudantes -
desde os que pertencem aos grupos dominantes até aos dos grupos dominados - e ter 
como objectivos: 
De entre esses autores, podem ser referidos: J. Lynch; D. M. Gollnick & P. C. Chinn; M. 
Leicester, entre outros. 
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- "promover o vigor e valor cia diversidade cultural; 
- promover os direitos humanos e o respeito por aqueles que são diferentes de 
nós; 
- promover alternativas de escolha de vida para as pessoas; 
- promover a justiça social e igualdade para todas as pessoas; 
- promover equidade na distribuição do poder e das rendas entre grupos ". 
Estes objectivos indiciam como intenção deste tipo de educação uma formação 
para o viver e conviver com os outros e, simultaneamente, um meio que permita o 
acesso de todos ao exercício pleno de uma cidadania assente na oportunidade de 
usufruto das ofertas materiais e profissionais existentes na sociedade. 
Quando recorremos a autores francófonos, e tal como tem sido apontado em 
trabalhos vários (Cortesão & Pacheco, 1991; Leite & Pacheco, 1992; Stoer, 1994), a 
expressão "multicultural" é usada para referir a aceitação passiva da diversidade, 
recorrendo-se à designação "educação intercultural" quando se quer realçar a 
interacção e o intercâmbio entre as culturas ou subculturas. Em outro trabalho (Leite, 
1996a) apoiamo-nos em Camilleri (1993: 44) como exemplo do emprego do termo 
"multicultural" para referir "a simples pluralidade dos elementos em jogo, as 
situações de coexistência de facto entre culturas ou subculturas diversas, assim 
como o estudo dos efeitos espontâneos desta coexistência". E dissemos que ele 
reserva a utilização da palavra "intercultural" "a partir do momento em que se 
preocupa com os obstáculos à comunicação entre os portadores destas culturas: 
desde o reparar e a análise destes impedimentos até às tentativas para as fazer 
desaparecer". 
Trata-se, portanto, neste entendimento do interculturalismo, não só do 
reconhecimento de modos de vida e valores diferenciados, mas também, da existência 
de um diálogo onde cada sujeito portador de uma dada cultura se valoriza através de 
um conhecimento e reconhecimento cada vez maior de si e dos outros, que ajuda a 
construir uma articulação entre os próprios30. Em nossa opinião, justifica-se, assim, a 
Há autores que referem um outro tipo de educação, com objectivos próximos dos que orientam 
a educação intercultural, e que designam por educação internacional. Este tipo de educação 
aborda temas como a repartição mundial dos poderes políticos, económicos e sociais, a 
dominação de certos países por outros, o conhecimento de países, de culturas, de línguas e de 
religiões estrangeiras, a repartição da riqueza, etc. Os objectivos desta educação internacional 
são "criar condições propícias a um comprometimento pessoal e quotidiano, com vista a corrigir 
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utilização do prefixo "inter" como forma de realçar os aspectos inter-activos, inter-
pessoais e inter-grupais inerentes a esta atitude em educação. Secundamos uma 
posição semelhante à de M. Rey (1984: 13) quando afirma: 
"quem diz intercultural diz dando todo o seu sentido ao prefixo "inter": 
interacção, mudança, abertura, reciprocidade, solidariedade objectiva. E di-lo 
também dando o seu sentido pleno ao termo cultura: reconhecimento dos 
valores, dos modos de vida, das suas representações simbólicas às quais se 
referem os seres humanos, indivíduos ou sociedades, nas suas relações com os 
outros e na sua apreensão do mundo ". 
Também para C. Clanet (1990: 21), "o termo 'intercultural' ... introduz as noções 
de reciprocidade nas trocas e de complexidade nas relações entre culturas". E 
nesta óptica afirma que "podemos conceber 'a interculturalidade' como o conjunto 
dos processos - físicos, relacionais, grupais, institucionais ... - gerados pelas 
interacções de culturas, num quadro de trocas recíprocas e numa perspectiva de 
salvaguarda de uma relativa identidade cultural dos parceiros em relação"'. Nesta 
interpretação, a educação intercultural pressupõe um processo de diálogo interactivo 
entre as diferentes culturas, que acreditamos que ter efeitos, ao nível do respeito de 
cada sujeito pela sua cultura e pelas suas raízes, quer pelas dos outros. 
Na linha dos princípios que nos norteiam, tomamos, ainda, para o intercultural 
posições que secundam as teses de Camilleri e Perotti quando argumentam que o 
intercultural bem conduzido obriga os indivíduos a reflectirem sobre a sua cultura e 
"impede-os de ficarem 'imersos' nela, levando-os a tomar uma atitude 'emersa'" 
(Camilleri, 1992: 44) e que esta educação visa "identificar o outro" mas sobretudo 
"conhecer o outro na sua diferença e complexidade" (Perotti, 1992: 61). 
Consideramos, portanto, que a coexistência nas escolas e nas salas de aula de alunos 
portadores de culturas diversas, em vez de constituir um obstáculo para o ensino, 
pode ser um factor de enriquecimento, pela reciprocidade que esta situação acarreta. 
Por outro lado, consideramos que a "educação intercultural não é ... somente o 
ensino de culturas mas ... a aquisição da competência cultural" (Ouellet, R, 1988: 
119). 
O que estamos a dizer é próximo da posição de McCarthy (1994: 55-68) quando 
analisa os discursos políticos em torno do multiculturalismo e neles identifica três 
as injustiças e as desigualdades resultantes do desequilíbrio de poder entre os povos" 
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enfoques: a compreensão cultural - entendida como "a sensibilidade e o apreço 
pelas diferentes culturas (harmonia racial)'*; a competência cultural - que espera que 
os estudantes das minorias desenvolvam a sua competência na "cultura pública" e 
nas "destrezas e atitudes da sociedade branca dominante*' sem rejeitar a herança 
cultural; a emancipação cultural - que propõe um currículo multicultural reformista 
capaz de gerar um efeito positivo nos auto-conceitos dos alunos das minorias e 
impulsionar o seu sucesso escolar, melhorando o seu futuro económico. 
Esta última perspectiva, que se situa na postura curricular reconstrucionista e de 
um multiculturalismo crítico e de resistência, baseia-se, entre outras, nas seguintes 
premissas: "existe um desajuste ... entre o currículo escolar e as experiências vitais 
e origens culturais dos jovens ... das minorias"; "as escolas desempenham um 
papel crítico na produção de oportunidades educativas e vitais diferenciadas ..."; 
"os educadores devem ajudar a modificar esta situação de desigualdade 
empreendendo uma reforma curricular multicultural ..." (McCarthy, 1994: 65). É, 
pois, esta concepção de educação intercultural que estamos a assumir, por permitir 
não só uma compreensão das culturas em presença como a aquisição de uma 
competência geradora de uma emancipação cultural. É, no fundo, não uma educação 
apenas em e com culturas várias mas também para uma sociedade multicultural. É um 
entendimento do currículo que não faz dele o que Húsen (1988: 149) designa por 
"currículo de turistas", no sentido em que trabalha esporadicamente e de forma 
fragmentada temas da diversidade cultural, mas que, ao contrário, contextualiza essas 
especificidades culturais recorrendo a processos que permitam aprender a viver e 
conviver com os outros31. 
Estamos de acordo com os que alertam para que uma pedagogia centrada apenas 
nas diferenças culturais pode gerar efeitos perversos, contribuindo para a guetização. 
Ouellet (1988) fala também do risco para a unidade nacional que pode advir das 
políticas de educação multicultural. 
"... as democracias ocidentais não podem niais ignorar o facto do pluralismo 
conter germes de competição e mesmo de conflito relativos ao acesso ao estatuto 
social e aos recursos económicos pelo viés da educação" (Ouellet, 1988: 113). 
(Beauchesne, 1988: 23). 
Aprender a viver juntos e aprender a viver com os outros é um dos quatro pilares da educação 
para que aponta o relatório para a Unesco para o século XXI (Ver Delors, J. & ai, 1996). 
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No entanto, situando-se o interculturalismo no espírito de uma democracia onde 
não cabem a intransigência, o racismo e a xenofobia, ele não pode confundir-se, em 
nossa opinião, com o relativismo cultural absoluto32, nem pode ignorar que as relações 
sociais são acompanhadas por situações de conflito. Segundo J. Sarramona (1994). se 
aceitássemos um relativismo cultural absoluto, a educação poderia resultar impossível 
quando colidisse com valores sociais de liberdade, de igualdade de toda a pessoa 
perante a lei, de não discriminação em função da crença, sexo e origem social, entre 
outros. "Todos estes valores têm de ser fermentados na escola, ainda que possam 
chocar com algumas tradições culturais (como é o caso dos direitos da mulher, por 
exemplo). Mas, a forma de o fazer deverá ser respeitando cada contexto 
cultural"33. 
Em nossa opinião, o relativismo cultural puro, dentro do sistema escolar, é ingénuo 
pois, como diz Gimeno Sacristán (1990: 146) "a escolaridade não deixa de ser um 
meio de aquisição de competências para participar na vida social, económica e 
cultural dominante". Esta é também a posição que tomamos quando secundamos 
opiniões que defendem o "bilinguismo cultural", ou seja, o domínio da cultura de 
origem e da cultura de estatuto social mais reconhecido. É uma opinião próxima da de 
Banks (1986) quando considera que as crianças e os jovens dos grupos das minorias 
devem adquirir conhecimentos e desenvolver competências que lhes permitam 
participar na cultura nacional, regendo-se por ideais democráticos de justiça e 
igualdade social e quando, a este propósito, afirma ser necessário, muitas vezes, as 
crianças assimilarem componentes culturais que não faziam parte das suas culturas de 
origem, sem precisarem, no entanto, de abandonarem as suas identidades culturais. 
Em síntese, com o que acabámos de expor desejámos, por um lado, caracterizar os 
conceitos aqui presentes e, por outro, mostrar que nem sempre é pacífico optar por 
uma qualquer das designações (multi ou intercultural), pois embora alguns autores as 
usem como sinónimas, outros traduzem com elas entendimentos diferentes das 
Os argumentos do relativismo cultural serviram, nos anos 60, como justificação da "nova 
sociologia da educação" na defesa do desenvolvimento de práticas de aceitação da diferença e 
de oposição às atitudes etnocêntricas. Esta forma de aceitação, na lógica de um relativismo 
cultural puro, pode conduzir à opção pela educação em culturas diversas e não a uma educação 
através de e para a multiculturalidade. A perspectiva de cultura aliada ao conceito de 
relativismo cultural tem dado origem a uma concepção dominante de multiculturalismo que se 
concentra nas variáveis identidade e diversidade culturais, desvalorizando denominadores inter-
culturais comuns que desafiem mudanças culturais e sociais" (Cardoso, C, 1995: 2). 
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posturas educativas e ideológicas face às especificidades de ordem cultural. Neste 
trabalho, e pelas razões atrás apresentadas, optamos pelo uso da expressão 
"intercultural" para referiras acções que se estruturam num diálogo de cada cultura 
consigo mesma (um diálogo intra-cultural) e com as outras (um diálogo entre-culturas), 
e que recorrem, por isso, ao desenvolvimento da capacidade de comunicação 
interpessoal e entre pessoas de culturas e de origens diversas. Acreditamos ser esta 
situação dialéctica de comunicação que gera a aquisição de um melhor conhecimento 
do "outro", mas também de "si". Quanto ao termo "multicultural", ele é por nós aqui 
empregue num sentido puramente descritivo de situações da sociedade onde 
coabitam vários grupos culturais. 
Apesar desta clarificação conceptual é importante ressalvamos o alerta de Banks 
(1988) quando diz que muitos educadores utilizam estes conceitos num sentido tão 
amplo que a dificuldade reside em saber que grupos culturais são o foco primário de 
atenção, afirmando que há mesmo alguns onde o conceito é tão global que pode 
esvaziar ou desenfatizar preocupações orientadas para o problema do racismo e da 
discriminação racial. Embora subscrevendo as preocupações de Banks, pensamos que 
a educação intercultural encerra características que a tornam, simultaneamente, 
geradora de uma formação anti-racista. Isto é também o que se infere quando Lynch -
ao definir este tipo de educação - a aponta como a "iniciação das crianças à 
aceitação crítica-racional da diversidade cultural e à afirmação criativa de uma 
diferença individual e colectiva no seio de uma comunidade humana" (1988: 15)34. 
No entanto, para que tal ocorra, é necessário desenvolver práticas de um 
multiculturalismo de resistência onde a diversidade, em si mesma, não seja vista como 
uma meta mas sim afirmada como uma política de crítica cultural e de num 
compromisso de justiça social (Maclaren, 1997: 155). 
" J. Sarramona in prólogo à obra de Jordan J. A. (1994: 12). 
Banks (1988) propõe substituições a esta definição. Assim, em vez do termo "iniciação", 
Banks propõe o uso do termo "formação" e, por outro lado, é da opinião que a expressão 
"crítica-racional" põe problemas se se pensar a educação intercultural para crianças e não só 
para adultos. Por isso, propõe a sua substituição pelo termo "racional". 
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Dois modelos opostos de educação intercultural 
Dissemos noutra altura (Leite, C. & Pacheco, N., 1995: 595) que adoptamos "uma 
concepção de educação intercultural onde as diferentes culturas são 
representadas não pelos seus 'adornos exteriores' (folclore), mas contextualizadas, 
situadas na sua história, de forma a desmontar preconceitos, a realçar o 
contributo sociocultural dos diferentes grupos e a provocar o diálogo entre a 
cultura da Escola e as culturas da comunidade". E recorremos a Beauchesne 
(1988) para dizermos que "só assim se criam espaços de convivência intercultural, 
que desmontam estereótipos e limitam visões etnocêntricas de professores e de 
alunos" (ibidem: 595). Esta continua a ser a posição que defendemos no sentido de 
levar a cabo uma educação intercultural promotora de anti-racismo. É, portanto, uma 
forma de estar na educação que, em vez das abstracções esterilizantes, faz das 
relações interculturais a raiz matriciadora dos processos de ensino e de aprendizagem 
por forma a constituir uma forma especializada de comunicação ou, no dizer de 
Bernstein (1990 e 1993), o dispositivo pedagógico. 
Lorcerie & Soler (1989) falam de dois modelos de educação intercultural que, em 
termos de princípios e de opções curriculares, se opõem. Um - que corresponde a uma 
concepção "culturalista" - está associado a um modelo curricular instrutivo e de 
inculcação pelo/a professor/a das culturas de pertença dos diversos alunos. Outro -
que corresponde a uma concepção "personalista" do intercultural - está associado a 
um modelo curricular do tipo activo que pressupõe a criação, pela escola, de uma 
comunidade aberta onde cada aluno/a se situe. 
O quadro III sintetiza estas duas concepções de educação intercultural, 
comparando os objectivos e os pressupostos que os orientam, o tipo de actividades 
pedagógicas que se inscreve em cada uma delas e as características da formação que 
lhes está associada. 
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Quadro IH 
O MODELO "CULTURALISTA" E O MODELO "PERSONALISTA" DA EDUCAÇÃO 
INTERCULTURAL 
Características Concepção "culturalista" Concepção "personalista' 
Objectivo geral 
Pressupostos 
Inscrições 
pedagógicas 
Formação que lhe 
está associada 
Valorizar a cultura de origem. 
Os alunos pertencem a comunidades 
diferentes. 
É necessário consciencializar as diferentes 
pertenças dos alunos. 
Actividades interculturais do tipo testas, 
exposições, etc.. 
Informação sobre o país de origem dos 
diferentes alunos e a sua história. 
O "intercultural" é uma actividade escolar. 
Valorizar as crianças na sua singularidade e 
na sua globalidade. 
Os alunos são diversos. A escola tem de 
criar uma comunidade aberta onde cada um 
se situe. 
É necessário desenvolver actividades com 
vista à expressão e socialização dos 
diversos alunos. 
Pedagogias de expressão e de comunicação 
sobre e com conteúdos de aprendizagem 
variados. 
O processo pedagógico é prioritário. 
O "intercultural" é, essencialmente, uma 
acção pedagógica. 
(adaptado de Lorcerie & Solar, 1989: 103-105) 
Em síntese, a concepção "personalista" não segue uma postura curricular e não 
recorre a processos de ensino que tenham em vista, apenas, fornecer informações 
sobre culturas diferentes. Recorre, sim, à criação de situações que, pelo seu conteúdo 
e pelo seu funcionamento, estimulem o/a aluno/a a neles investir, por se sentir 
reconhecido/a. É também esta a nossa perspectiva quando dizemos que a educação 
intercultural pressupõe um conhecimento não apenas em e com as várias culturas dos 
alunos em presença, mas também a aquisição de um bilinguismo cultural e de uma 
aprendizagem para viver numa sociedade plural. No entanto, consideramos que estas 
questões não são assim tão simples pelo que, em alguns casos (e, principalmente, em 
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alguns momentos) há que conciliar características de uma educação intercultural 
personalista com outras que pertencem mais ao domínio da concepção culturaiista. De 
facto, é importante para muitas das crianças e jovens das nossas escolas sentirem-se 
bem consigo próprios, mas também com as suas raízes e culturas de pertença. 
Apoiando-nos em Jordan (1994: 13-14), a educação intercultural pressupõe uma 
capacidade por parte dos professores para trabalharem com alunos diversos e que 
funcionam com categorias, mentais diferentes das do discurso e comportamento tido, 
muitas vezes, como padrão. Nesta postura, cabe à educação intercultural i) dotar os 
alunos de uma competência que lhes permita viver na comunidade maioritária, ii) 
conseguir a máxima "igualdade de oportunidades" e iii) combater o racismo pessoal 
institucionalizado. Estes são, portanto, objectivos de certo modo ambiciosos se 
tivermos em conta a "lógica miserabilista" (ibidem: 35) que ainda subjaz ao olhar 
comum dos professores pelo que há a necessidade de os "insuflar com doses 
abundantes de um optimismo pedagógico não ingénuo, mas realista, segundo o 
lema 'esperai mais e obtereis mais (ibidem: 35). 
De facto, também nós acreditamos no "efeito pigmaleão" das expectativas pouco 
auguradoras de sucesso que muitos dos professores ainda têm face a alunos 
pertencentes a grupos sociais desfavorecidos e culturalmente desvalorizados, ao 
contrário das enormes expectativas que depositam nos "outros" alunos. Por isso, 
também nós consideramos urgente criar rupturas deste ciclo vicioso em que, por se 
acreditar pouco nos alunos, se lhes oferece pouco e deles se obtém pouco, o que 
confirma a profecia de insucesso à partida construída. 
E a concepção de educação anti-racista? 
As respostas que a educação tem dado às subculturas sociais têm dependido, como já 
dissemos, dos posicionamentos ideológicos que se assumem face à diversidade e, nos 
últimos anos, a evolução dos discursos tem sido no sentido de princípios que 
preconizam a igualdade de direitos, o respeito pela diferença e a eliminação de 
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preconceitos negativos em relação a algumas características dessa diferença. Giroux 
( 19*53). no entanto, fala de um novo racismo cultural para criticar a análise tradicional 
das diferenças e reclamar a necessidade de não se ficar pela abordagem da diferença 
enquanto objecto de estudo, mas sim das suas representações33 . E neste sentido 
afirma: 
"uma pedagogia representativa e politicas de representação devem fazer mais 
do que promover apropria compreensão e uma compreensão dos outros, devem 
também trabalhar para criar as condições institucionais, políticas e discursivas 
necessárias nas quais poder e privilégio não são meramente expostas ou 
eliminadas mas são conscientemente tornadas recíprocas" (Giroux, 1993: 122). 
De facto, grande número de intervenções educativas ficam ainda muito pelo nível 
da compreensão36, não chegando a uma alteração das relações de poder. Nieto, S. 
(1994) considera que, quando se fala de educação e multiculturalisme ou quando se 
ouvem os professores sobre o que desejam com este tipo de educação, conclui-se que 
ela está muitas vezes mais associada com o termo tolerância do que com qualquer 
outro, o que não deixa de traduzir um nível baixo de mudança. Aceitando que " o 
tolerância é actualmente um baixo nível do suporte multicultural, reflectindo ... 
uma aceitação do 'status quo' mas com acomodações para a diferença'' (ibidem: 
63), dir-se-ia que a mudança se inscreve no que Watzlawick & ai. (1981) designam 
por "mudança de grau /" , isto é, a que permite que o sistema permaneça idêntico, 
porque os seus elementos se transformam noutros, nada mudando por isso37. 
Por outro lado, os princípios educativos expressos, ficam muitas vezes mais ao 
nível dos discursos do que das práticas, o que justifica o chamado movimento de 
"educação anti-racista". Enquanto o objectivo essencial da educação intercultural é 
a defesa da igualdade e a valorização de todas as culturas, o da educação anti-racista 
é a "preparação de todos os indivíduos para a tarefa de criar e manter as 
Nesta caracterização do "novo racismo cultural", Giroux (1993: 99) afirma que "o velho 
racismo está organizado através do discurso epistémico da violência sobre o outro ... e ataca o 
construeto "pretos" como objecto do assunto da representação". 
36 Lembre-se a institucionalização do ano de 1995 como "Ano Internacional da Tolerância" o 
que, de certo modo, está conotado com atitudes de aceitação e de dádiva que não se enquadram 
num real espírito de igualdade de direitos. 
Watzlawick, P. & ai. (1981), ao referirem-se às mudanças dos sistemas, falam de mudança de 
grau 1 e de mudança de grau 2. Só nas mudanças de segundo tipo há modificações no sistema, 
pois as regras que ditavam a sua estrutura e ordem interna mudam. 
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condições que permitam a existência de uma sociedade justa, democrática e não 
racista, num contexto multicultural" (Alegret Tejero. 1992: 97V8. 
O respeito pelas culturas não é possível se não formos capazes de um pensamento 
transcultural, ou seja, só podemos respeitar a alteridade do outro se reconhecermos 
essa alteridade como uma outra modalidade possível de ser humano e se 
reconhecermos a alteridade como uma dimensão constitutiva de nós próprios, defende 
Forquin (1989: 157-158). Por isso, as manifestações de racismo e de xenofobia que 
têm ocorrido por todo o mundo e que têm atingido principalmente os negros, os 
árabes e alguns grupos de culturas minoritárias (como, por exemplo, os ciganos) 
justificam que uma das condições prévias para garantir a igualdade, num contexto de 
diversidade, seja proporcionar uma formação que permita a cada um conhecer-se e 
conhecer os outros. 
Parafraseando Alegret Tejero (1992: 94), "na perspectiva intercultural, a 
educação anti-racista deve situar-se num contexto político, social, ético e moral 
mais amplo, em que o objectivo prioritário seja conseguir erradicar nas escolas 
todas as práticas discriminatórias, segregacionistas e racistas" e que, 
acrescentamos nós, realce todas as consequências negativas do racismo na sociedade. 
Os teóricos da educação anti-racista argumentam que o debate deste tipo de 
educação saiu fora da ênfase na "performance" individual e do grupo para situar as 
desvantagens das minorias nas escolas, dentro da sociedade geral herdeira do racismo. 
Esta é também a posição das críticas radicais à educação multicultural quando 
advogam em favor de uma educação anti-racista nas escolas. 
Por outro lado, estando o racismo muitas vezes associado a condições de classe, o 
desenvolvimento curricular numa educação anti-racista pressupõe a análise das 
estruturas sociais e económicas, tornando a educação marcadamente política e 
ideológica. Segundo Carabana J. (1993) abusa-se muitas vezes, nos discursos 
multiculturalistas, de frases como ""encontro entre culturas7' e "choque entre 
Em última instância o objectivo da educação intercultural pretende, também, formar para o anti-
racismo. É o que se depreende dos aspectos acima referidos e da significação que lhe atribui o 
Thesaurus da American Psychological Association, quando afirma que a educação intercultural 
é o "programa educativo que implica dois ou mais grupos étnicos ou culturais desenhado para 
ajudar os participantes a definir a sua própria identidade cultural, para apreciar a de outros. Os 
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culturas", como se cultura fosse sinónimo de sociedade, quando o que se encontra ou 
se choca são pessoas que transportam consigo culturas. E na opinião deste analista 
"os programas multiculturalistas, ao esquecerem a diferença entre sociedade e 
cultura, pretendem reduzir os conflitos sociais a conflitos culturais" (Carabana, 
1993: 71). Também nós reconhecemos que numa educação anti-racista não podem ser 
esquecidos os conflitos inter-culturais. mas, simultaneamente, os intra-culturais e 
sociais. 
Recorrendo a Stoer (1994a), numa análise das propostas39 que têm surgido nos 
últimos anos para a educação face à diversidade cultural, "em sociedades modernas o 
racismo nunca é simplesmente 'uma relação com o Outro baseada na perversão da 
diferença cultural ou sociológica; é uma relação com o Outro mediada pela 
intervenção do Estado'"40. Por isso, com ele concluímos "que os trabalhos sobre as 
dinâmicas de cultura e de género sejam desenvolvidos e compreendidos em 
abordagens internas e externas à escola (pois assim) os padrões de diferença social 
por origem étnica, de classe e de género, emergem ... não como variáveis estáticas 
mas como princípios estruturantes que alicerçam as relações minoria/maioria na 
vida quotidiana" (Stoer, 1994a: 14). 
Uma tipologia dos conceitos que nos orientam 
No sentido de clarificarmos as ideias que temos vindo a expressar, recorremos à 
classificação que David Selby (1992) faz das respostas educativas que ocorreram no 
Reino Unido para a sociedade multicultural. Segundo ele, o percurso passou por três 
fases diferenciadas parecendo surgir uma quarta fase. 
A primeira fase, que surgiu nos anos 60, tinha como ideia chave, mais ou menos 
explícita, a assimilação ou absorção. A resposta educativa a esta fase assimilacionista 
seus propósitos principais são reduzir pré-juízos e estereótipos e promover o pluralismo 
cultural". 
Nesta análise, Stoer identifica dois tipos de resposta, a primeira, que ele designa por "educação 
inter/multicultural" e que apela a um pluralismo cultural dentro da escola; a segunda, que 
resulta da crítica neo-marxista e que põe a "ênfase na relação estrutural entre um currículo 
escolar diferenciado e um mercado de trabalho segmentado"(Stoer, 1994a: 10). 
40Stoer (1994: 11), nesta afirmação, recorre a Balibar (1991:15). Ver Balibar, E. & Wallerstein, I. 
(1991). Race, nation, class, ambíguos identities, Londres: Verso. 
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restringiu-se, em sua opinião, à aplicação de "medidas especiais" que tornassem o 
ensino mais eficaz e de que é exemplo a aprendizagem da língua do "país de 
acolhimento". 
A segunda fase, que ocorreu nos anos 70, teve a sua origem nas críticas à 
assimilação, considerada negativa e racista, por desvalorizar a cultura das minorias e 
dos grupos étnicos, e corresponde a um Hiscurso que tendo em conta a diversidade 
cultural teve como repercussões a adopção de um modelo compensatório das crianças 
das minorias, percepcionadas como "deficientes crianças brancas". Esta fase 
multicultural previa, na maior parte das vezes, segundo nos diz Selby, um currículo 
específico apenas para as escolas das zonas multiétnicas. 
Em nosso entender, uma análise dos tipos de atitudes que enquadram posições 
assimilacionistas ou deste multiculturalismo passivo revela, em ambos os casos, a 
existência de acções de discriminação, embora orientadas por diferentes princípios e 
recorrendo a diferentes procedimentos. Por outro lado, críticas a este modelo 
multicultural, considerado superficial e exótico, por se prender a "adornos externos" 
(como a forma de vestir e de comer) e assumir um tom etnocêntrico e racista, deram 
lugar, nos finais dos anos 70/princípios dos anos 80, ao que Selby considera a terceira 
fase e que é designada por educação anti-racista. As estratégias anti-racistas 
exploraram, por um lado, preconceitos, imagens estereotipadas negativas e 
comportamentos discriminatórios e, por outro lado, o estudo do racismo estrutural. 
Para além disso, partindo do princípio de que o problema está nas maiorias e não nas 
minorias, este tipo de educação desenvolveu programas essencialmente dirigidos a 
essas maiorias. A educação anti-racista, reconhecendo, pois, a existência de grupos 
minoritários, pressupõe a coexistência entre grupos. 
Na postura em que nos situamos, temos subjacente um conceito de educação anti-
racista onde se valorizem situações interactivas e onde, num conflito positivo, se 
trabalhem as diversidades mas também as semelhanças entre as culturas. Esta 
perspectiva educativa - que pressupõe uma interacção, uma reciprocidade e uma 
mudança - constitui o que neste trabalho designamos por educação intercultural, ou 
seja, as culturas, em vez de serem isoladas - muitas vezes em nome de um purismo que 
pretende justificar o respeito pelo diferente e a necessidade de o proteger -, são 
colocadas em situações escolares de relação. 
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Em nossa opinião, é este último conceito de educação face à diversidade cultural 
que. do ponto de vista ideológico, põe definitivamente de lado a opção pedagógica 
por processos de compensação dos grupos minoritários (tantas vezes ocultos por 
justificações de garantia de sucesso ou de desenvolvimento cultural destes grupos)41. 
Com esta afirmação não pretendemos, no entanto, fazer a defesa de práticas de ensino 
iguais para todos. Pelo contrário, temos subjacente a ideia de práticas de ensino 
diversificadas como meio de garantir uma educação que a todos propicie de uma real 
igualdade de oportunidades. Nesta posição, corroboramos Liégeois42 quando afirma 
que: "pretender promover a diversidade e o respeito das identidades sem dar a 
cada um - e com mais razão às (culturas) minoritárias - a possibilidade de adquirir 
os instrumentos de uma adaptação activa é uma hipocrisia "(1989: 158). 
Do conflito entre os grupos que defendiam uma educação multicultural e os que 
defendiam uma educação anti-racista, começaram a surgir nos finais dos anos 80, 
segundo D. Selby, vozes que proclamavam uma educação multicultural anti-racista, 
alegando que nem a obsessão multiculturalista pela mudança curricular para certos 
grupos, nem a fixação anti-racista na alteração estrutural das escolas eram, por si 
mesmas, suficientes requerendo, por isso, uma mistura de ambas. Esta quarta fase, 
designada pelo autor por multiculturalismo verde, pressupõe formas de 
aprendizagem interactiva e vivencial, numa perspectiva anti-racista orientada para a 
promoção da igualdade. Na linha do que já referimos relativamente à terminologia e 
aos conceitos que serão aqui aplicados, preferimos designar esta última fase por 
"interculturalismo anti-racista" de modo a evidenciar, na óptica que assumimos, 
simultaneamente os aspectos que decorrem da interacção e as preocupações de uma 
formação para a não discriminação racial. 
Com esta afirmação, não pretendemos fazer a defesa de práticas de ensino iguais para todos. 
Pelo contrário, temos subjacente a ideia de práticas de ensino diversificadas como meio de 
garantir uma educação que a todos propicie uma real igualdade de oportunidades. Nesta 
posição, corroboramos Liégeois (1989: 158)quando afirma que "pretender promover a 
diversidade e o respeito das identidades sem dar a cada um - e com mais razão às (culturas) 
minoritárias - a possibilidade de adquirir os instrumentos de uma adaptação activa é uma 
hipocrisia". 
2 Jean-Pierre Liégeois é director do "Centre de Recherches Tsiganes", na Universidade René 
Descartes em Paris (Paris V), e coordenador, no Conselho da Europa, do Conselho de 
Cooperação Cultural para a educação, formação e juventude de Ciganos e Itinerantes. 
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No quadro IV apresentamos, em síntese, a caracterização que fazemos destes quatro 
tipos de educação face à diversidade cultural e que se estruturam em torno de quatro 
concepções de educação, a saber: 
1) a assimilação ou homogeneização cultural; 
2) a mera constatação do multicuituralismo; 
3) a ênfase no anti-racismo; 
4) a promoção de uma aprendizagem interactiva (educação intercultural) 
que eduque para a multiculturalidade e que, por isso, previne o 
racismo. 
Cada um destes tipos de resposta educativa concretiza-se por um determinado 
conjunto de estratégias de desenvolvimento do currículo, que neste quadro IV 
enunciamos, e que vão desde uma massificação de tratamentos e aplicação de medidas 
de compensação aos alunos pertencentes aos grupos minoritários até ao 
desenvolvimento de estratégias inter-culturais e inter-activas que estimulem o espírito 
crítico, a desmontagem de estereótipos e a participação e aprendizagens democráticas. 
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Quadro IV 
TIPOS DE EDI/CAÇÃO FACE A DIVERSIDADE CULTURAL 
CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO 
NAS RESPOSTAS À 
DIVERSIDADE CULTURAL 
ESTRATÉGIAS DE 
DESENVOLVIMENTO DO 
CURRÍCULO 
ASSIMILAÇÃO 
HOMOGENEIZAÇÃO CULTURAL 
MASSIHCAÇÀO DE TRATAMENTOS 
(tratar todos de ia,ual forma) 
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS PARA 
A APRENDIZAGEM DA LÍNGUA 
DOMINANTE 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO 
AOS ALUNOS DOS GRUPOS MINORITÁRIOS 
INCULCAÇÃO DOS COSTUMES E FORMAS DE 
VIDA PRÓPRIOS DA CULTURA DOMINANTE 
CRIAÇÃO DE CLASSES OU ACTIVIDADES DE 
RECUPERAÇÃO DE ALUNOS EM "DÉFICE"' 
- INTRODUÇÃO NOS PROGRAMAS DE UNIDADES 
DE RELEVÂNCIA CULTURAL PARA OS GRUPOS 
MINORITÁRIOS 
- INTRODUÇÃO DO BILINGUISMO 
- FOCALIZAÇÃO FREQUENTE EM RITUAIS DE 
"ADORNOS EXTERNOS" (culinária, festivais, 
vestuário, etc.) 
- ADOPÇÃO DE MEDIDAS ADITIVAS PARA A 
AQUISIÇÃO DE SABERES DA CULTURA 
DOMINANTE 
CONSTATAÇÃO DO 
MULTICULTURALISMO 
PROMOÇÃO DO ANTI-RACISMO 
PROMOÇÃO DA APRENDIZAGEM 
INTERACTIVA/INTERCULTURA-
LISMO ANTI-RACISTA 
- DESENVOLVIMENTO DO ESPÍRITO CRÍTICO FACE 
AO INSTITUÍDO 
- EXPLORAÇÃO E DESMONTAGEM DE 
PRECONCEITOS. ATITUDES DISCRIMINATÓRIAS E 
IMAGENS ESTEREOTIPADAS NEGATIVAS 
- VIVÊNCIA DE SITUAÇÕES INTERACTIVAS NUM 
. CLIMA AMISTOSO E ABERTO 
- APLICAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DIRIGIDAS ÀS 
"MAIORIAS" (o problema está nas "maiorias" e não nas 
"minorias") NO INTERIOR DOS CURRÍCULOS OFICIAIS 
- DESENVOLVIMENTO DE UMA EDUCAÇÃO GLOBAL DA 
PESSOA HUMANA E SER SOCIAL 
- CRIAÇÃO DE UM AMBIENTE DE APRENDIZAGEM QUE 
ESTIMULE: 
imaginação e o espírito crítico: 
pensamentos divergentes e a resolução de problemas: 
.a harmonia social, através do conhecimento e da 
compreensão dos outros: 
a participação e aprendizagens democráticas. 
- DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS QUE TENHAM 
EM CONTA RITMOS DE APRENDIZAGEM E 
EXPERIÊNCIAS CULTURAIS DIVERSIFICADAS 
- VIVÊNCIA INTERACTIVA DE DIFERENTES GRUPOS 
CULTURAIS NUMA PERSPECTIVA ANTI-RACISTA 
QUE VALORIZA A DIVERSIDADE MASTAMBÉM A 
SEMELHANÇA 
- OPÇÃO POR ESTRUTURAS DE INTEGRAÇÃO DO 
CONTEÚDO COM O PROCESSO 
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H.3 - Assimilação, homogeneização cultural e inserção social. 
Como no ponto II-1 dissemos, a propósito das origens das respostas educativas à 
multiculturalidade, em grande número de países, as manifestações de atitudes 
conducentes a uma educação intercultural tiveram como origem a procura de uma 
adequação do sistema à escolarização de crianças e jovens de origem estrangeira 
(residentes de várias gerações ou filhos de imigrantes mais recentes)43. Recorrendo a 
práticas que reconheciam a origem cultural diversa desta população escolar, e se 
orientavam para que ela atingisse resultados finais de sucesso, o sistema pensava 
intervir nos contextos multiculturais favorecendo a integração destes grupos, quer 
nos espaços escolares, quer nos espaços sociais. 
Os princípios que nortearam esta primeira resposta escolar tinham como 
característica a valorização de um modelo cultural único, que deveria por todos ser 
aceite e interiorizado de modo a evitar conflitos e a facilitar a convivência social. 
Estava-se, nessa fase primeira, longe das perspectivas que consideram proveitosa e 
enriquecedora a troca entre as diferentes experiências culturais e os aspectos que as 
caracterizam. Acreditava-se no modelo normativo de homogeneização cultural e nas 
vantagens sociais da assimilação. 
São os pressupostos que têm matriciado este conceito de assimilação e os 
conceitos com ele relacionados (por proximidade ou por oposição) que apresentamos 
neste ponto do trabalho. E, tendo em conta que os projectos e os diplomas em análise 
no trabalho empírico têm por objectivo atingir também crianças de etnia cigana, temos, 
também, como referência reflexões produzidas para este grupo social e cultural 
específico. Assim, debruçamo-nos aqui sobre: i) os conceitos de assimilação e de 
integração (ou, como preferimos, de inserção) social; ii) algumas considerações 
teóricas sobre a inserção de grupos culturais minoritários; iii) uma tipologia de análise 
de programas de educação face à diversidade cultural. 
Alguns autores, tais como Galino & Escnbano, entre outros, apontam a origem da educação 
intercultural no crescimento registado na história das mentalidades que gerou a reivindicação 
das identidades culturais (1990: 11-12). Outros, como E. Olivier (1988) situam-na nas 
preocupações dos sistemas escolares em darem resposta à pluralidade de culturas presentes nas 
sociedades industrializadas. 
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Os conceitos de assimilação e de integração 
Segundo Martinez & Martinez (1992) a administração, perante diferenças do tipo 
étnico, linguístico e cultural dos grupos que compõem a sociedade, deveria tomar 
iniciativas de adaptação do sistema educativo a esses distintos grupos, dependendo a 
forma de concretizar tais ajustes dos aspectos que os caracterizam e dos 
posicionamentos políticos. Assim, e apoiando-se na tese de J Berry, (que o esquema 
VIU representa), estes autores consideram que as decisões deverão depender das 
respostas a duas questões básicas: 
Io- "o grupo deseja manter a sua identidade cultural, valores, etc.?"; 
2o- o grupo "considera conveniente manter relações com outros 
grupos? " (Martinez & Martinez, 1992: 24). 
Esquema VIII 
PARA UMA CONCEPTUALIZAÇÃO DE "INTEGRAÇÃO" E DE "ASSIMILAÇÃO" 
Manter a Identidade 
Sim Não 
Sim Integração Assimilação 
Manter Contacto 
Não Segregação Marginalização 
Esta axiologia de Berry41 é aqui importante para fazermos uma análise dos 
conceitos de assimilação e de integração. Fala-se de assimilação quando o desejo de 
contacto não é acompanhado de vontade de manter a identidade ou, por outras 
palavras e analisando a situação numa outra perspectiva, quando "o grupo étnico ou 
Berry definiu este modelo dos modos de aculturação em função de dois problemas com os 
quais, segundo ele, se confrontam todos os indivíduos durante a aculturação, e a saber: o 
contacto-participação e a preservação cultural. Apresentando as respostas a cada uma das 
situações pela dicotomia "sim", "não", Berry verificou as quatro alternativas conceptuais, 
recorrendo a indivíduos pertencentes aos diferentes grupos, em estudos realizados em 1970, 
1982 e 1985 (ver Berry, 1988: 364-366). 
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cultural adquire os comportamentos, valores, perspectivas, ethos e características 
de outro grupo cultural ou étnico e perde as suas próprias características 
naturais" (Banks, J. & Lynch, J., 1984: 1%). A assimilação pressupõe, por isso, uma 
desculturação da cultura de que se é portador por origem, para se tornar culturalmente 
semelhante ao grupo a que se é assimilado. Corresponde à estratégia paradoxal 
referida no ponto II. 1 do tipo "je m* assimile" (E. Olivier, 1988). Pressupõe uma 
passagem e uma conformização a outra cultura acompanhadas de um despojar da 
cultura de origem. " A assimilação implica um papel passivo de uma cultura perante 
uma outra - a cultura dominante", diz Perotti (1994: 83). 
Uma reflexão em torno das ideias de Berry suscita-nos, pelo menos, as seguintes 
questões: 
- o que significa, no seu sentido mais profundo, "desejar" ou "não desejar" 
manter a identidade cultural?; 
- será que os diversos grupos sociais e culturais estão em condições de 
igualdade para tomarem decisões deste tipo?; 
- que influência tem, neste "desejo", o peso das normas e dos padrões culturais 
tradicionalmente aceites como os mais válidos e legítimos? 
Sem pretendermos, dar resposta a estas interrogações, elas não podem ser 
ignoradas quando se reflectem aspectos da inclusão ou da exclusão social e dos 
processos da sua concretização. O desejo de assimilação pode não ser natural mas 
antes resultar de uma procura de solução para os fenómenos de rejeição. Uma 
socialização assente na hierarquização cultural ou na existência de uma cultura única 
tem gerado dois tipos de situação: rejeição da cultura de origem (expressa por 
fenómenos de fagocitação) ou rejeição social (expressa por fenómenos de exclusão). 
Por outro lado, é conhecido o fracasso do modelo assimilacionista no que se refere 
à coesão social e à promoção das minorias. São estas situações de fracasso que têm 
justificado opções de progressiva valorização da diversidade cultural e que vão desde 
uma aceitação passiva do multiculturalismo até intervenções interculturais. 
" A constatação explícita da diversidade cultural supõe sem dúvida um avanço. 
Por um lado, implica o questionamento do objectivo uniformizador do enfoque 
assimilacionista e, por outro, uma revalorização do pluralismo cultural em si 
mesmo. ... Apesar disso, ambos os enfoques (assimilacionista e multiculturalista) 
recebem a crítica de conduzir, ainda que por diferentes caminhos, a uma mesma 
consequência: a compartimentação de culturas, a ausência de trocas e o 
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desprendimento culturoí' (Antón. J. A. & ai., 1995: 20). O interculturalismo. pelo 
contrário, pressupõe uma atitude propositiva e o reconhecimento da cultura como 
sendo necessariamente um fenómeno interactivo assente num plano de igualdade. 
Apesar de partirmos deste princípio, ou seja. da possibilidade de se criarem 
condições de igualdade, apoiamos Stoer (1994a: 10-11) quando nos lembra que a 
ideia da existência de uma relação linear e recíproca entre um currículo mais sensível à 
diferença e mais oportunidades de sucesso escolar e de acesso ao mercado de 
trabalho tem sido criticada por ingenuidade, uma vez que esquece o poder 
discriminatório do próprio mercado de trabalho e os estatutos desiguais dos diferentes 
grupos culturais. De facto, a desigual distribuição do capital cultural e a divisão social 
do trabalho limitam as possibilidades de certos grupos. No entanto, numa visão 
pedagógica (e talvez, por demasiado optimista, um pouco ingénua) continuamos a 
desejar e a acreditar na possibilidade do currículo funcionar na linha de uma 
reconstrução social, o que justifica pensarmos no significado e nos mecanismos 
inerentes a uma real integração (ou, como preferimos dizer, a uma real inserção) na 
sociedade. 
Na perspectiva de Berry, fala-se de integração quando coexiste o desejo de 
conservar a identidade cultural com o de contactar outros grupos da sociedade, ou 
seja, quando "se mantém um certo grau de integridade cultural aceitando-se, no 
entanto, participar como parte integrante de um tecido social mais vasto" (Berry. 
1988: 365). Neste trabalho são as situações deste último tipo que tomamos como 
positivas, pois consideramos serem elas as propiciadoras de uma certa forma 
voluntária e consciente de aculturação43. São, em síntese, os processos que atrás 
referimos de educação com a diversidade e para a diversidade, e de uma educação 
intercultural, sem se cair num relativismo cultural absoluto. 
Utilizar o termo "assimilação" ou "integração", nos nossos dias, não é, no entanto, 
pacífico, sobretudo se o que está em causa são análises do funcionamento do sistema 
Banks e Lynch consideram que "a aculturação tem lugar quando a cultura de um indivíduo ou 
de um grupo se modifica ao contactar com outro"(1984: 196). Berry refere-se às atitudes de 
aculturação para mencionar a forma como se deseja pertencer a outros grupos (1988: 363). E, 
nesta mesma linha, Perotti define-a como "o conjunto dos processos de apropriação consciente 
ou inconsciente da cultura ou, pelo menos, de alguns traços culturais, de um outro grupo de 
pertença cultural que não o seu" (1990: 42). Para este último autor, a enculturação é, pelo 
contrário, "o processo pelo qual um indivíduo interioriza a cultura do seu próprio grupo (cultura 
de origem, cultura materna), da sua própria classe social" (1990: 42). 
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e do papel da Escola face aos grupos culturais minoritários. Barou (1993) refere que 
uma análise de conteúdo46 da imprensa escrita francesa num período de LO anos. com 
textos emanados de jornalistas, políticos e investigadores das Ciências Sociais que 
escreviam sobre estrangeiros, imigrantes e neo-franceses. revelou um evitar sistemático 
da utilização da palavra "assimilação". E refere, ainda, que este conceito teve um 
entendimento progressista quando apareceu pela primeira vez rigorosamente definido 
na obra de L-uricheim (A Divisão Social do Trabalho) quando este, ao caracterizar as 
sociedades de solidariedade orgânica47, argumentou em favor do direito de qualquer 
indivíduo, independentemente da sua proveniência, poder assimilar a história e a 
cultura da nação na qual era levado a viver. 
No contexto do pensamento Durkheimiano, a assimilação estava, portanto, 
associada a ideais democráticos, pois opunha-se a posições que imperavam e segundo 
as quais apenas a genealogia permitiria que se ascendesse ao estatuto de cidadão 
francês. E neste processo de assimilação, no entendimento de Durkheim, a Escola era 
vista como um instrumento privilegiado, pois através da educação transmitia-se a 
história e os valores do país. construindo-se novas solidariedades que formariam a 2a 
geração no espírito do "homem novo". Actualmente, as reflexões que têm sido 
produzidas em torno das situações existentes mostram, por um lado, como é contrário 
aos direitos humanos a exigência feita a certos grupos culturais de renegarem as suas 
origens e, por outro, o empobrecimento resultante de orientações que se regem pela 
consideração da existência de uma cultura única e padrão. 
Como segunda observação, apoiamos A. U. Manco (1996) quando alerta para o 
facto do estudo do fenómeno da integração não se poder fazer unicamente em termos 
de indivíduo ou de cultura porque os obstáculos são muito de ordem societal. " Uma 
análise somente culturalista e individualista não seria mais do que a justificação 
de uma sociedade que explora as suas marginalidades'\ diz-nos Manco (1996: 
200). Nesta óptica, há que ter em conta condicionalismos decorrentes de vivências 
Este estudo de análise de conteúdo da imprensa escrita, num período de 10 anos, que é retendo 
por Barou, foi realizado por Simone Bonnafus e por ela divulgado em 1991. 
Durkheim distinguiu as sociedades de solidariedade mecânica das de solidariedade orgânica. 
Segundo ele, nas primeiras - características das sociedades étnicas e pré-industnais - o indivíduo 
é socializado, através de relações próximas, nas tradições e valores do seu grupo de pertença. 
N'as segundas - características das sociedades industriais e nacionais - as raízes individuais são 
substituídas pela identidade colectiva e o indivíduo é socializado pelas inúmeras relações desta 
sociedade-nação. 
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sociais que se regem por normas negociadas e que desejam a salvaguarda de uma 
coesão social (evidentemente no respeito da identidade cultural diferenciada). 
Por outro lado. os debates críticos da função normativa e reguladora do sistema 
educativo e de defesa do direito à diferença têm gerado discursos que substituem os 
objectivos de homogeneização cultural, inerentes ao conceito de assimilação, por 
outros que garantam relaçc^; de participação igual a todos os grupos socioculturais; 
fala-se mais de integração (ou de inserção) do que de assimilação, entendendo esta 
integração como um "processo de aprendizagem cultural que visa permitir ver o 
mundo do ponto de vista de uma outra cultura e ser capaz de funcionar 
eficazmente e de estar à vontade nessa cultura:' (Ouellet, 1991: 129). É nesta 
concepção que neste trabalho nos referimos, também, a integração (ou inserção) nela 
incluindo a perspectiva de Perotti (1994: 86) que a associa à capacidade de 
confrontar e de mudar valores, normas e modelos de comportamento, tanto dos 
grupos minoritários como dos grupos maioritários. 
A inserção de grupos culturais minoritários - algumas considerações 
Centrando a reflexão na situação da etnia cigana, a História mostra que ao longo 
dos anos este grupo cultural e étnico (ou, pelo menos, algumas das suas subculturas) 
resistiu sempre a uma assimilação passiva às culturas com ele em presença, embora em 
alguns casos isso não tenha constituído factor de impedimento de inserções sociais 
positivas. Orientando-nos nós por uma educação para uma vivência em sociedades 
multiculturais, este facto alerta-nos para os efeitos de opções restritas às possibilidades 
de contacto. " Os estereótipos não mudam 'por contacto ' mas através de uma 
sociedade que se organiza de forma mais igualitária e solidária' (Guerra. I. 1994: 
41), tal como também já nós dissemos atrás48. Por isso, é necessário, em termos 
curriculares, pensarmos na organização da escola e nos processos de configuração e 
desenvolvimento do currículo face à multiculturalidade. 
Os unitaristas, defensores do universalismo, admitem que o reconhecimento e a 
valorização na escola das especificidades culturais dos diversos grupos contribui para 
a perda de referências comuns que estruturam uma cultura colectiva; propõem,- assim. 
listamos a referir-nos à posição que tomámos no ponto II-2 deste capítulo, quando abordámos 
questões "do contacto de culturas à integração cultural". 
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o mesmo tipo de currículo para todos os alunos numa lógica de assimilação. Pelo 
contrário, os adeptos do diferencialismo absoluto (e do relativismo puro) propõem a 
criação de escolas ou grupos específicos de alunos pertencentes a cada uma das 
culturas, admitindo que a coexistência no mesmo espaço de crianças pertencentes a 
culturas completamente distintas gera a perda das especificidades ou o triunfo do 
trivial e do insignificante. Já os multiculturalistas, que se orientam por princípios de 
coexistencialismo activo e de mútuo enriquecimento (interculturais), defendem a 
presença na mesma escola, e no mesmo espaço, de sujeitos oriundos de diversas 
culturas de modo a vivenciarem em comum situações específicas de cada um dos 
grupos e a alargarem conhecimentos, sistemas de referência e de valores49. 
De um modo geral, as consequências de um ensino dirigido segundo cada uma das 
três vertentes caracterizadas (unitarismo, diferencialismo absoluto e coexistencialismo) 
apontam, respectivamente, para uma transmissão cultural, uma protecção da 
diversidade e uma transformação das culturas. Como é evidente, por todas as posições 
que aqui temos defendido, a opção que estamos a tomar vai na linha de um processo 
educativo propiciador de interacções que permita uma evolução das representações 
do mundo e das situações, e não vai no sentido de procedimentos ou de atitudes que 
acentuem as especificidades culturais, à margem das outras culturas. No entanto, "se a 
versão 'interactiva do multiculturalismo parece moral e politicamente preferível à 
versão 'separatista', ela coloca também um problema muito grave sobre o plano da 
doutrina do currículo, que é o de saber segundo que critérios se efectuará a 
escolha dos conteúdos de ensino", como nos diz Forquin (1989: 156). E a esta 
opinião acrescentamos um outro alerta que é o da necessidade de encontrarmos 
processos que permitam uma interacção positiva de todas as especificidades, num 
quadro de formação que aponta para valores universais. 
"Inserção" e "integração" são, pois, termos e conceitos rodeados, ainda, de alguma 
imprecisão. A título de exemplo, e no que se refere ao termo, artigos de jornais que têm 
relatado situações de famílias ciganas em processos de alojamento, utilizam, muitas 
vezes, como sinónimas as palavras "assimilação" e "integração". E, quanto à 
imprecisão do conceito, lembramos a polémica gerada em 1989/90 em torno do caso 
do "véu islâmico", que ocorreu no Colégio Gabriel-Havez de Creil, em França, e que 
49 Para aprofundar, ver Forquin, J. C. (1989: 154-157). 
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teve como protagonista uma estudante islâmica que se apresentava na escola de cara 
tapada. Questionava-se se um Estado laico devia aceitar manifestações da religião de 
uma cultura diferente ou, pelo contrário, se esta tinha de se reger, em termos da sua 
visibilidade, pelas normas do país onde se encontrava. Este debate, que mobilizou o 
interesse de vários agentes sociais, propiciou alguma reflexão em torno de problemas 
inerentes à integração e/ou inserção social de grupos culturais minoritários nos 
chamados "países de acolhimento". Em França, levou mesmo à constituição de uma 
"Comissão Interministerial" destinada a definir e concretizar a política francesa de 
integração dos residentes estrangeiros ou de origem estrangeira. 
Do trabalho desta comissão resultou, por um lado, a definição de uma estratégia 
que tinha como um dos sector-chave dessa inserção social a Escola (que estimularia a 
abertura de todos os alunos ao mundo próximo ou mais longínquo que os rodeia) e, 
por outro, uma clarificação do conceito. Afirmou-se que "sem negar as diferenças, 
sabendo tê-las em conta sem as exaltar, é sobre as semelhanças e as convergências 
que uma política de integração põe o acento, afim de, na igualdade dos direitos e 
das obrigações, tornar solidárias as diferentes componentes étnicas e culturais da 
nossa sociedade e dar a cada um, qualquer que seja a sua origem, a possibilidade 
de viver nesta sociedade da qual aceitou as regras e da qual se torna um elemento 
constituinte" 50. Esta concepção de integração tem, portanto, subjacente tornar 
solidários grupos que possuem características étnicas e culturais diversas. Há nela uma 
atitude de certo modo semelhante à que organizações internacionais como a OCDE e 
a União Europeia têm vindo a propor para a educação em contextos multiculturais51. 
Simultaneamente, a sociedade é considerada uma entidade substantivamente 
dinâmica, heterogénea e capaz de integrar a mudança propiciando inserções sociais 
diversas. 
Uma tipologia de análise de programas de educação face à diversidade 
Churchill, S. (1987), numa análise dos programas de educação face ao 
multiculturalismo desenvolvidos nos países da OCDE, classifica-os, de acordo com os 
objectivos que os orientam, nas seguintes categorias: 
50 Citado por Barou (1993: 173). 
Como se pode ver no capítulo VI deste trabalho. 
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- programas assimilacionistas - os que têm como objectivo "adaptar" 
as minorias à cultura da maioria, levando-as a aceitar como válidos e 
únicos apenas os valores e comportamentos do grupo dominante; 
- programas correctivos - os que partindo da consideração da situação 
de déficite de certos grupos minoritários recorrem a estratégias de 
superação dessas características para eliminar casos de discriminação; 
- programas igualitários - os que reconhecem às diversas culturas, e 
portanto também às consideradas sociologicamente minoritárias, 
direitos iguais aos do grupo maioritário. 
Estes três tipos de programas correspondem, como é evidente, a políticas 
socioculturais substancialmente diferentes: à perspectiva de assimilação e de 
homogeneização monocultural - onde a identidade resultante das culturas de origem é 
percepcionada como um obstáculo ao processo de integração - vai-se opondo uma 
perspectiva que reconhece o direito à diferença e a positividade de interacções 
culturais, onde cada um, sem renunciar à sua especificidade, encontre o seu espaço 
sociocultural. Queremos com isto dizer que, nesta classificação de Churchill, os 
programas de educação que deveriam responder ao multiculturalismo se orientam em 
torno de duas políticas opostas: de um lado, a perspectiva que apenas aceita os 
padrões culturais tradicionais, e portanto considera ser necessário compensar os 
portadores de uma cultura diferente submetendo-os a uma aculturação que favoreça a 
integração; do outro lado, a perspectiva que, admitindo a existência de várias culturas 
e aceitando-as, considera fundamental, para uma integração que respeite a diversidade 
e os direitos humanos, a interacção cultural. 
Em termos de discursos, rejeita-se já muitas vezes, quer a consideração deficitária 
das crianças que têm experiências de vida diferentes da tradicionalmente presente na 
cultura escolar, quer o recurso a pedagogias de compensação52. No entanto, em 
termos ideológicos e das práticas, são ainda estas ideias que, em nossa opinião, 
imperam nos quotidianos escolares. Por isso, consideramos justificar-se, a necessidade 
de investir em programas igualitários que reconheçam o direito à diferença e que, 
perante ela, como já expressámos, não tomem uma atitude passiva e, ao contrário, 
desenvolvam actuações de contacto entre culturas que, em processos interactivos, se 
vão transformando. 
.Na opinião de Etienne Verne (1987) as razões que justificam a substituição de uma política de 
educação compensatória para a de uma educação que respeite a multiculturalidade residem 
numa dupla lógica, ou seja, "uma lógica social centrada no ideal democrático para a promoção 
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Recorrendo a uma outra tipologia. Etienne Verne (1987). num trabalho realizado 
no âmbito da OCDE para análise das políticas de educação face às características 
multiculturais da sociedade, distinguiu cinco fases: Ia) a pré-história, ou seja. a época 
em que as acções não estavam organizadas e dependiam da iniciativa dos grupos 
minoritários: 2a) a fase dos programas de compensação linguística, para os alunos 
que tinham outra língua de origem; 3a) a fase dos programas das línguas de origem, 
que introduzia a aprendizagem na escola da língua materna com o objectivo de se 
conseguirem repercussões ao nível do domínio da língua oficial; 4a) a fase do ensino 
das culturas de origem, com o objectivo de promover o direito à diferença; 5a) a fase 
da educação inter cultural, onde o ensino das diferentes culturas faz parte do próprio 
currículo e é uma realidade para todos os alunos, e não apenas para os dos grupos 
minoritários^3. 
Esta tipologia de Verne traduz a passagem de posições neutras da administração 
central (o que alguns designam pela época do "laissez-faire") para outras 
progressivamente mais intervenientes e mais interactivas do ponto de vista cultural. 
Quanto á posição que tomamos neste trabalho, e numa atitude orientada por 
princípios democráticos de igualdade de oportunidades, que têm em atenção não só o 
acesso à escola mas também o garante do sucesso escolar, consideramos que só a 
aceitação activa de uma pluralidade de modelos culturais e o desenvolvimento de 
práticas de interacção entre eles educa para a alteridade e gera a permeabilidade entre 
culturas que favorece integrações socioculturais bem sucedidas. "Q respeito pelas 
culturas só épossível senos ...formos capazes de um pensamento verdadeiramente 
transculturaV (Forquin, 1989: 157) e se formos capazes de conceber e desenvolver 
planos de acção que propiciem reais interacções. 
É este princípio de aceitação activa da diferença que, segundo Perotti, inspira 
também actualmente os trabalhos sobre educação intercultural no Conselho da 
Europa. Depois do programa das classes experimentais, lançado pelo Conselho em 
1972 e destinado apenas aos filhos dos imigrantes, é proposta, agora, uma educação 
dirigida a todos (autóctones e imigrantes). A primeira posição, inspirada em 
considerações de carências linguísticas dos filhos dos imigrantes e de questões de 
de igualdade e outra lógica social centrada na autonomia dos grupos sociais, pela afirmação do 
direito à diferença" (ibidem: 47)-
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pertença à sua cultura de origem - que justificou pedagogias de compensação e o 
ensino da língua materna -, foi substituída pelas actuais posições, orientadas no 
sentido de "permitir aos cidadãos de origem diferente participar numa sociedade 
democrática e pluralista e chegarem, através da comunicação e da confrontação, 
a gerir a diferença na coesão social" (Perotti, 1992: 57). 
No entanto, se pensarmos na situação portuguesa, e concretamente nas crianças 
de etnia cigana ou de origem africana, temos de concluir que, muitas vezes, ainda nos 
encontramos quase que na fase do multiculturalismo conservador, onde nem sequer 
são reconhecidas as suas línguas de origem e o facto do português, para muitas delas, 
representar uma segunda língua. Por outro lado, nestas tipologias, embora apontemos 
para programas igualitários e para práticas de educação intercultural, aceitamos como 
"sino" a chamada de atenção de Liégeois quando nos diz que a integração se 
prolonga muitas vezes pela assimilação. "A escola tem por finalidade dar a cada um 
os instrumentos e os meios da sua autonomia, mas, tal como a rejeição não pára à 
porta da escola, também a política de assimilação dela não está isenta, tanto nos 
espíritos como nas práticas pedagógicas ..."(Liégeois, 1989: 156). 
Pensando ainda na situação específica de algumas destas crianças que são 
portadoras de uma cultura substancialmente diferente da cultura escolar tradicional e, 
em simultâneo, de uma marginalização decorrente das carências económicas e de reais 
situações de pobreza, temos consciência de que as respostas do sistema terão de 
surgir de reflexões em torno da dimensão cultural mas também da dimensão estrutural. 
*Nesta linha, estas tipologias são-nos úteis neste trabalho - enquanto instrumentos de 
análise do trabalho empírico e, principalmente, dos projectos de educação face à 
multiculturalidade desenvolvidos pela administração central e estudados no capítulo 
Vin - e por acrescentarem, ou sintetizarem, algumas ideias aos conceitos que até aqui 
desenvolvemos para justificarmos uma postura que defende que a administração 
central e os outros protagonistas da acção educativa assumam uma atitude não 
neutral, mas sim interessada e interveniente na resolução de problemas que têm a sua 
origem não só nos indivíduos, mas também no sistema e nas suas estruturas. 
53 Ver É. Verne (1987: 29-3 1). 
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Introdução 
Dissemos já que as perspectivas curriculares tradicionais ignoraram a diversidade 
cultural ou olharam-na como um problema. A difusão de modelos de aprendizagem 
assentes na experiência e na prática esteve na base da crise dessa concepção escolar 
dos grupos étnicos e das culturas minoritárias e inspirou processos de dinâmica inter-
grupos (OCDE/CERI, 1989: 73). No entanto, quando a escola se ocupa das culturas 
não pode ficar à superfície das coisas porque assim fica, inevitavelmente, exposta ao 
risco da folclorização e da deformação dos valores culturais (ibidem: 72). É necessário 
que o contacto com as culturas seja feito de forma contextualizada e assente em 
processos geradores de análises compreensivas e reflexivas dos diversos 
procedimentos, que não estereotipem as suas características. 
A partir do momento em que se situam as questões do sucesso/insucesso escolares, 
não em termos de deficiência cultural mas sim de diferença cultural, ou seja, em que as 
culturas não dominantes são percepcionadas como uma cultura "outra" que se 
encontra em ruptura por referência à cultura dominante (Forquin, 1989: 141), deixa de 
fazer sentido a ideia de um currículo uniforme construído e desenvolvido para um tipo 
único de aluno. Por isso, torna-se necessária uma constante inovação curricular onde 
os/as professores/as assumem papéis activos no currículo e vão, assim, construindo a 
sua profissionalidade docente. 
Embora à partida estejamos de acordo com C. Grignon (1993) quando afirma que 
a instituição escolar conduz ao monoculturalismo, porque reforça as posturas 
uniforme e uniformizantes da cultura dominante e considera as culturas populares 
deficitárias, acreditamos que existem (e que é possível desenvolver) práticas onde as 
diversas culturas se sentem reconhecidas e se predispõem a conhecer-se, 
reconhecendo e conhecendo os outros. É evidente que estas dinâmicas culturais 
implicam comunicações diversas e comportam, necessariamente, confrontações entre 
as expressões de cada cultura. Mas estes são processos enriquecedores e 
indispensáveis, se queremos prevenir a formação de guetos e as atitudes racistas 
(Candou, 1994: 18). 
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Com matriz nestas posições, neste capítulo pretendemos estabelecer algumas 
pontes entre concepções curriculares e aspectos da diversidade cultural focando: 
- num primeiro ponto, o problema aqui em estudo e a sua 
contextualização no quadro de uma Reforma que aponta para uma 
política de igualdade de oportunidades que reconhece o direito à 
diferença e a diversidade das características socioculturais dos alunos 
(III. 1): 
- num segundo e terceiro pontos, aspectos que configuram uma 
inovação curricular a partir de papéis assumidos pelos professores 
que lhes conferem uma profissionalidade docente e, simultaneamente 
a possibilidade de contribuírem para uma escola de todos e para todos 
(III.2 e III.3); 
- num quarto ponto, sintetizamos alguns aspectos que estão associados 
à emergência do discurso da multiculturalidade e, nomeadamente, aos 
papéis dos/as professores/as como mediadores/as das culturas (III.4). 
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III. 1 - Contextualização do problema aqui em estudo 
Centrando-se este trabalho, como já dissemos, em questões que têm a ver com a 
relação entre o currículo escolar e as características socioculturais da população que 
frequenta a escola (ou a devia frequentar) - e sendo atravessado por concepções e 
princípios de uma educação democrática que atribui à Escola um papel importante na 
mudança social - na sua análise debruçamo-nos sobre os seguintes aspectos gerais: i) 
a igualdade de oportunidades de acesso e sucesso educativos e as necessidades de 
Reforma Curricular que a adopção de princípios expressos na Lei de Bases criaram a 
um sistema escolar em crise; ii) a política da diferença no Sistema Educativo Português 
que acompanhou e justificou algumas das medidas da Reforma Educativa; iii) o 
currículo e o seu desenvolvimento face às características socioculturais dos alunos. É 
a posição que assumimos face a estes três aspectos contextualizadores da 
problemática em estudo neste trabalho que a seguir caracterizamos. 
A igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolares e a justificação de 
uma Reforma 
Em Portugal, a aprovação, em 1986, da Lei de Bases do Sistema Educativo (lei n.° 
46/86 de 14 de Outubro)1 constitui um importante marco para a educação, quer pelo 
discurso que explicita ao nível das opções políticas que a orientam, quer pelas medidas 
que exigiu implementar. Dando sequência aos princípios definidos na Constituição da 
República Portuguesa2, esta lei define um quadro de referência configurador de 
acções a desenvolver, quer pelo macro e mesosistemas, quer pelo microsistema escolar. 
Esta lei foi aprovada na Assembleia da República, depois de um amplo debate de projectos 
apresentados pelos vários grupos parlamentares e colheu o voto favorável do PSD, PS, PCP, 
PRD, a abstenção do MDP/CDE, votando contra apenas o CDS (ver prefácio de B. Paiva Campos 
ao livro de Pires, E. L. (1987). Lei de bases do sistema educativo, Porto: Ed. ASA. 
Princípios definidos na Constituição da República de 1976 e mantidos na revisão do texto 
constitucional de 1982 (artigos 43°, 73° e 74°). 
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Salientamos, desta lei, os seguintes aspectos: 
- o alargamento da escolaridade básica, obrigatória e gratuita, para nove anos 
( "o ensino básico é universal, obrigatório e gratuito e tem a duração de nove 
anos", art. 6°); 
- ser "da especial responsabilidade do Estado promover a democratização do 
ensino, garantindo o direito a uma justa e efectiva igualdade de oportunidades 
no acesso e sucesso escolares" (art. 2°); 
- o tacto de se atribuir ao S'°'oma educativo o papel de "responder iis 
necessidades resultantes da realidade social, contribuindo" para o 
desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos, num 
princípio de incentivo à "formação de cidadãos livres, responsáveis, 
autónomos e solidários" (art. 2°); 
- o facto de se enunciar como papel da educação promover "o desenvolvimento 
do espírito democrático e pluralista" e de formar "cidadãos capazes de ... se 
empenharem numa transformação progressiva" da sociedade (art. 2o). 
Esta retórica que aponta para princípios democráticos e humanistas geradores de 
uma igualdade de oportunidades - e para perspectivas curriculares reconstrucionistas 
- que vêem a Escola como uma instituição geradora de mudança social - decorre, não 
só das transformações na sociedade portuguesa, mas também do facto de Portugal 
integrar organizações internacionais que preconizam processos de desenvolvimento e 
de valorização da dignidade humana e que influenciam os diversos estados-membros 
na institucionalização de um discurso que se situe nos ideais enunciados. 
De facto, sendo o sistema educativo um subsistema de um sistema mais amplo, com 
o qual interage, sofrendo as suas influências e influenciando-o, a Lei de Bases que o 
orienta tem de ser compreendida não como um documento isolado, mas sim como o 
resultado de um confronto de valores diversos existentes na sociedade e que se 
orientam por princípios de uma ideologia democratizante. Neste entendimento, os 
princípios que caracterizam esta lei, ao nível das intenções expressas, são os que, de 
um modo geral, prevaleciam em discursos dessa época de crítica à escola tradicional e 
que exigiram respostas a compromissos internacionalmente assumidos. É o caso do 
princípio da igualdade face à educação escolar, aprovado no âmbito da ONU, no texto 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, e que continua hoje, 
decorrido meio século, a revelar-se pertinente enquanto ideal, pois está longe de ser 
conseguido3. 
Apesar da opinião que expressámos, apoiamos algumas das críticas que são feitas pelo facto 
destes direitos humanos não serem universais, enquanto "artefacto cultural" e "parte 
significativa de uma cultura global" (B. Sousa Santos, 1996: 12), pois foram concebidos à luz 
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No quadro destas ideias, desejamos realizar uma análise que não se limite ao 
discurso das intenções expressas nos diplomas configuradores da Reforma Curricular 
e das medidas administrativas tomadas face à multiculturalidade, mas. sim, que se 
estenda às condições institucionais criadas no sentido de implementar uma escola com 
todos e para todos. Se tivermos em conta o contexto temporal em que surge a Lei de 
Bases do Sistema Educativo Português (1986), fortemente marcado, quer pelo 
insucesso do sistema em fazer cumprir a escolaridade obrigatória de seis anos, quer 
pelo insucesso dos alunos na obtenção de êxito escolar, compreendemos como ela 
representou um passo importante, ao nível das directrizes e regulamentações, para a 
configuração de uma educação de banda mais alargada e de maior qualidade. 
As estatísticas da educação do Censo de 1981 revelam que 20,3% da população 
residente no Continente era, na altura, analfabeta4 e que 20,8% sabia apenas 1er e 
escrever, não possuindo, no entanto, a escolaridade básica obrigatória de 6 ou de 4 
anos3. No sentido de tomarmos consciência da extensão deste fenómeno, 
apresentamos no quadro V a evolução da taxa do analfabetismo em Portugal 
Continental, a partir de informações obtidas pelos Censos, que mostram que ele, 
apesar de progressivamente ir baixando, mantinha no período de início da Reforma 
Curricular (1989) índices ainda muitos elevados. De facto 16% de analfabetos em 
1989 é um número ainda muito alto apesar de revelador de uma situação 
da cultura ocidental, o que não deixa de traduzir um certo etnocentnsmo dos comportamentos 
humanos. B. Sousa Santos refere mesmo que "apenas a cultura ocidental tende a formulá-los 
como universais" (ibidem: 12) e lembra que a seguir à 2a Guerra Mundial " as políticas de 
direitos humanos estiveram em geral ao serviço dos interesses económicos e geo-políticos dos 
Estados capitalistas hegemónicos" (ibidem: 13). No entanto, em nossa opinião^ consideramos o 
discurso dos direitos humanos e da dignidade humana um valor a defender e a implementar 
embora segundo processos onde exista o que B. Sousa Santos (ibidem: 18) designa por 
"diálogo intercultural e uma hermenêutica diatópica". liste conceito de "hermenêutica 
diatópica" desenvolvido por B. Sousa Santos (1996) enquanto proposta de uma concepção 
multicultural dos direitos humanos, "baseia-se na ideia de que os topoi (lugares comuns 
retóricos mais abrangentes de determinada cultura), por mais fortes que sejam, são tão 
incompletos quanto a própria cultura a que pertencem" (ibidem: 18). 
Cada vez mais, para além do conceito de analfabetismo, se fala de analfabetismo funcional ou 
iletrismo, entendidos como a "incapacidade para dominar as competências e os meios 
necessários à inserção profissional, à vida social e familiar e à participação activa na vida da 
sociedade, e isso não obstante os saberes culturais herdados da tradição e da experiência" 
(Limage, Leslie, 1990: 46, Analphabétisme dans les pays industrialisés: mythe et realité, 
UNESCO, Bureau International D'Éducation, citado por Esteves, M. J. B., 1995: 11). 
Segundo o Decreto de 9 de Julho de 1964, a obrigatoriedade escolar de 4 anos passou a ser de 
6 anos - entre os 7 e os 14 anos - para os menores matriculados na Ia classe em 1964/65, sendo 
ampliada, a partir da Lei de Bases do Sistema Educativo (1986), a 9 anos de escolaridade - entre 
os 7 e os 15 anos - para os matriculados no Io ano em 1987 88. Esta coincidência entre 9 anos 
de escolaridade obrigatória e os 9 anos de idade obrigatória para essa frequência (entre os 7 e 
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substantivamente melhor do que a existente no princípio do século, nos anos 50 e nos 
anos 70. Enquanto de 1970 para 1981 (portanto. 11 anos) a taxa de analfabetismo 
baixou de 5 3 % . de 1981 para 1989 (portanto. 8 anos) baixou de 4,3% e, 
posteriormente, de 1989 para 1991 (2 anos) baixou de 5%. A par desta situação, os 
dados estatísticos de 1986 apontam para um número de reprovações e abandonos, ao 
nível do Io ciclo, que atingia proporções alarmantes6. Dos seis anos de escolaridade 
obrigatória, na altura, era mesmo ao nível da escola primária (actual Io ciclo do ensino 
básico) que o número de reprovações e abandonos era mais elevado7. Conforme 
mostramos no quadro VI. apesar da taxa de reprovações no Io ciclo ter baixado do 
princípio dos anos 70 para o final dos anos 80, a verdade é que nesse final dos anos 
80 (mais propriamente à data da publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo) a 
taxa de reprovações no Io ciclo de uma escolaridade de três ciclos (9 anos) ainda era 
de 31,5%. 
Quadro V 
EVOLUÇÃO DA TAXA DE ANALFABETISMO EM PORTUGAL CONTINENTAL 
ANO ÉSÊÊÊ^ . 811 WÊÊÊk 1950 1970 1981 1989 1991 
Taxa Wgamá «WS em, 41,5^ 25,6%; 20.3% 16% ; ; 11% 
(Fonte: Censos de 1890, 1911, 1930,1950, 1970, 1981, 1989 e 1991)8 
os 15 anos) deveria estar forçosamente associada à criação de condições de organização 
curricular e de concepção de avaliação indutoras da não reprovação). 
Segundo dados estatísticos publicados pelo Ministério da Educação, GEP, em 1986 as 
reprovações e abandonos atingiram 29,9%, ao nível do Io ciclo do ensino básico (na altura 
designado por ensino primário). 
A título de exemplo, referimos que as estatísticas da educação mostram que, em 1987 88 (ano 
em que a escolaridade obrigatória passou de 6 para 9 anos), se matncularam no total dos quatro 
anos do Io ciclo do ensino básico, nos estabelecimentos oficiais do Continente, 693.579 alunos 
e só transitaram ao 2o ciclo 293.001, tendo correspondido à Ia fase um número de inscrições 
de 346.819 com apenas 142.477 de transições (in GEP/Educação). 
Os dados relativos aos Censos de 1890, 1991, 1930, 1950 e 1970 foram obtidos através do INE 
(1971). Os valores apresentados diferem ligeiramente dos que são fornecidos por outras fontes 
Por exemplo: I) para 1970 o Annuaire statistique da UNESCO (1977) refere que a 
percentagem da população analfabeta em Portugal maior de 15 anos de idade, é de 29%; ii) o 
Caderno n°2 do INE (1976). A população de Portugal refere que as taxas de analfabetismo 
para maiores de 6 anos, foram de: 61,8% em 1930; 40,4% em 1950; 26,6% em 1970. 
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Quadro VI 
EVOLUÇÃO DA TAXA DE REPROVAÇÕES NO 1° CICLO DO ENSINO BÁSICO 
ANO V 7071 82 83 83 84 86-87 
Taxa 42% 38,5% 34,6% 31,5% 
Fonte: GEP EDUCAÇÃO (1990) 
A situação da educação escolar em Portugal não era, pois, lisonjeira à época da 
aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo. A conclusão semelhante chegam 
também os autores de um estudo realizado em 1987, no quadro das actividades da 
Comissão de Reforma do Sistema Educativo (CRSE), sobre medidas que possibilitem 
o efectivo cumprimento da escolaridade obrigatória, e que, depois de uma análise da 
situação, identificam como constituindo os dois principais pontos críticos do sistema 
"a fuga à escolaridade" e "o insucesso escolar"9. 
Perante os dados que apresentámos, relativos a cenários do sucesso/insucesso 
escolar, compreendemos como, no quadro de ideais de democratização da escola, se 
justificou a institucionalização de uma Reforma Educativa10. Em situações de crise, as 
reformas chegam a ser um potente símbolo para ultrapassar os problemas da nação11, 
consideram Popkewitz, Tabachnick & Wehale (1982: 8) quando afirmam que "a 
Caderno n°2 do INE (1976). A população de Portugal refere que as taxas de analfabetismo 
para maiores de 6 anos, foram de: 61,8% em 1930; 40,4% em 1950; 26,67o em 1970. 
Ver estudo do GEP (1988). Escolaridade obrigatória (pp. 17-19) onde se apontam como um 
dos aspectos responsáveis pela situação o desfasamento entre as ofertas da Escola e a realidade 
social circundante, que por ter outros interesses, necessidades e expectativas provoca 
desmotivações. 
10 Quando aqui falamos de Reforma estamos a seguir um conceito que a associa a "processos de 
mudança planificada centralmente, exógenos às escolas" (Canário, 1992: 198) ou ao que 
Benavente (1992: 47-48) caracteriza como os momentos em que os governos se assumem como 
reformadores, decisores e protagonistas de um conjunto de medidas legislativas para a 
instituírem. 
11 A este propósito, Popkewitz, Tabachnick e Wehlage (1982: 3) afirmam: "quando as críticas 
sobre a habilidade das escolas para resolver os problemas pessoais e sociais minam a fé nas 
instituições existentes, as reformas educativas chegam a ser um símbolo potente para responder 
aos apuros da nação". Neste trabalho, partimos de crença que a reforma curricular portuguesa, 
iniciada em 1989, pretendeu responder ao apuro em que o sistema se encontrava e que era 
revelador da incapacidade de cumprir com sucesso o princípio da "escola para todos" . 
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chamada à reforma é uma maneira para que as instituições possam ser 
reorientadas segundo os ideais com que as pessoas estão profundamente 
comprometidas". É evidente que esta posição tem subjacente uma concepção de 
reforma, associada a uma inovação, que corresponde ao que Chobaux (1977) 
identificados níveis "reformistas avançado" ou •'revolucionário moderado", ou seja. 
e respectivamente, uma inovação que pretende "modificar o funcionamento da escola 
com vista a uma melhor adaptação desta à criança" ou que pretende gerar 
"modificações estruturais e de conteúdos educativos"12. 
No caso português, acreditamos que o desejo de resolver as deficiências do sistema 
escolar e de encontrar padrões alternativos aos processos do seu funcionamento 
tenha sido um dos motivos que esteve na origem da Reforma que se seguiu à 
publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo em 1986. De facto, só uma atitude 
do tipo "reformista avançada" ou "revolucionária" poderia evitar efeitos perversos 
resultados do alargamento da escolaridade obrigatória para nove anos (às crianças 
que entraram ou deviam entrar no sistema em 1987/88). Esta medida, não 
acompanhada de acções que garantam o sucesso de todos e não apenas dos "clientes-
ideais"13, pode gerar, em nossa opinião, a médio prazo, um aumento do número de 
jovens dos grupos sociais desfavorecidos e culturalmente desvalorizados que, 
atingindo o limite de idade para essa escolaridade obrigatória, abandonam o sistema 
sem uma formação considerada básica e sem a creditação de um diploma socialmente 
considerado necessário a qualquer cidadão14 
'Chobaux, J. & ai. (1977). "L'innovation à l'école élémentaire: analyses et réflexions", in 
Écoles de demain'/, Neuchatel, Delachaux e Niestlé: Conseil Franco-Quebéquois pour la 
Prospective et Innovation en Éducation, pp. 9-176. Referência feita por Cortesão, L. (1988: 15-
16). Contributo para análise da possibilidade e dos meios de produzir inovação - O caso da 
formação de professores, Tese de doutoramento, Porto: FPCE da UP. 
Segundo Howard Becker o sistema de ensino está organizado em função de um aluno-tipo, que 
ele designa de "cliente ideal". As características deste tipo de aluno, que possui interesses, 
comportamentos e códigos linguísticos próximos dos da Escola, permitem-lhe um ajuste às 
normas da instituição e facilitam o trabalho do professor. Todos os outros, os não "clientes-
ideais", são geralmente percepcionados como os alunos problema pois põem em causa a lógica 
da tradição escolar. Ver H. Becker (1977). "Social-class variations in the teacher-pupil 
relationship", in School and society. A sociological reader, London: Open University. 
14 Com a publicação do Despacho Normativo n.° 98-A/92, passam a existir dois tipos de 
certificação para a escolaridade básica: "diploma do ensino básico", para o aluno "que obtiver 
aprovação na avaliação sumativa final do 3o ciclo", e "certificado do cumprimento da 
escolaridade obrigatória", para o aluno que "atingir a idade limite da escolaridade obrigatória 
e que tiver frequentado a escola com assiduidade" (artigos 68 e 69, respectivamente). 
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Por outro lado. no quadro de uma sociedade multicultural e de uma escola que se 
transformou numa escola de massas, mais se compreende, ainda, a inadequação de 
processos de massificação. isto é. de processos dirigidos apenas aos padrões, códigos, 
valores e experiências da tal clientela ideal. C. A. Gomes (1987: 37-41) lembra, 
recorrendo ao conceito de H. Becker, como a diversidade sócio-cultural da população 
escolar acarreta consigo problemas aos professores preparados e predispostos a 
interagirem apenas com alunos que correspondam às suas expectativas e se ajustem a 
um determinado modelo profissional. E, se nos lembrarmos que esta escola de massas 
existe principalmente ao nível da escolaridade básica, mais compreendemos como a 
este nível se justifica a transformação do que por tradição se foi instituindo e que se 
agarrou a práticas de ensino massificantes e de uniformização. 
É evidente que a consideração do que é básico numa formação, e portanto os 
próprios conceitos de alfabetização e de educação, estão relacionados com o 
contexto sócio-histórico onde ocorrem e modificam-se acompanhando as 
necessidades e ideologias das sociedades e dos indivíduos. Neste sentido, as 
categorias que definem os conceitos de formação básica e de 
alfabetismo/analfabetismo de uma dada população variam, dependendo da própria 
evolução de conhecimentos, da tecnologia e das exigências que se impõem ao viver 
numa sociedade que possui determinados saberes e se orienta por determinadas regras 
e processos de funcionamento. Talvez por isso, Baudelet & Estabelet (1990: 160-163) 
apontem para a definição de um "saber mínimo garantido", ou seja, a reconsideração 
da fórmula do SMIC cultural (Salário Mínimo Interprofissional de Crescimento) 
proposto pelo Ministro da Educação Francês, René Haby, em 1975, para reduzir a 
amplitude do fracasso escolar e que consistia, de forma sucinta, em definir qual a 
bagagem mínima que deve possuir ao sair da escola o pior aluno do pior dos 
colégios11. 
3 Baudelet & Estabelet, ao fazerem esta referência, têm consciência de que a fórmula da SMIC 
cultural rompe com a ideia dominante da democracia escolar, principalmente se acreditarmos 
nas possibilidades e na existência de uma formação permanente que permita a cada um, ao 
longo da vida, reconstituir o seu capital escolar e cultural. No entanto, baseando-se numa visão 
pouco optimista do funcionamento do sistema, optam pela definição de um "saber mínimo 
garantido", apesar da dificuldade dessa tarefa. Afirmam: "existem todas as probabilidades de 
que, a propósito do lugar que tenha de ser reservado respectivamente às formações teóricas e às 
práticas, ao estudo e aos desportos, às ciências e às letras, à cultura geral e à preparação para o 
mundo do trabalho, surja uma oposição entre os actores sociais implicados: os especialistas das 
diversas disciplinas, os pais dos alunos de diferentes estratos, os patrões e os sindicatos de 
assalariados, os professores ... (mas) na escola é preciso assumir-se compromissos polémicos" 
(ibidem, 1990: 162-163). 
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Em Portugal, em 1996/97. o Ministério da Educação também definiu um saber 
mínimo necessário, ou seja, as aprendizagens/aquisições nucleares de cada um dos 
ciclos do ensino básico e o perfil de competências que cada aluno deve possuir no 
final deste nível de ensino. E. sobre essas aquisições e competências, foi estimulado 
um debate que envolveu educadores/professores16 na análise de um perfil que 
estabelece como importante que os alunos sejam capazes de: "usar correctamente a 
língua materna para pensar, aprender e comunicar": "procurar, organizar e 
registar com clareza informação recolhida em fontes de diversa natureza"; 
"utilizar elementos básicos das tecnologias da informação"; "mobilizar e utilizar 
conhecimentos e competências matemáticas na comunicação, na compreensão da 
realidade e na resolução de situações e problemas"; "enquadrar acontecimentos, 
situações e culturas em quadros de referência históricos e geográficos"; "conviver 
segundo parâmetros de respeito e tolerância"; "trabalhar em cooperação com 
outros"; "cumprir e analisar criticamente regras necessárias ao viver social"; 
"tomar decisões e fundamentar as suas opções"; "aplicar conhecimentos 
adquiridos em situações da vida quotidiana"11. Estas competências inscrevem-se, 
pois, numa agenda de formação que tem por objectivos um "aprender a conhecer" e 
'"a fazer" mas também um "aprender a viver juntos, aprender a viver com os outros" 
que permitem um "aprender a ser"18. 
No trabalho que aqui apresentamos não pretendemos dar uma resposta sobre o que 
será o saber mínimo necessário e garantido, ou seja, não é nossa intenção debruçarmo-
nos sobre os conteúdos e objectivos curriculares da escolaridade básica para 
definirmos qual é o saber que uma escola, no limiar do século XX, deve oferecer e 
exigir numa formação básica de cidadãos que vão viver e exercer actividades 
profissionais no século XXI. Embora considerando de enorme pertinência essa 
16 O Ministério da Educação, através do DEB, e a acompanhar a circular n.° 43/96 e a circular n.° 
1 97 enviou a todos os estabelecimentos de ensino um conjunto de documentos que designou 
por Projecto "Reflexão Participada sobre os Currículos do Ensino Básico", para serem 
debatidos em reuniões especialmente convocadas para o efeito e cujas conclusões deveriam ser 
enviadas para o Ministério. Posteriormente, o resultado desse projecto foi divulgado sob a 
forma de relatório (Ver ME/DEB, 1997, Relatório do projecto "Reflexão participada sobre os 
currículos do ensino básico", Lisboa: Ministério da Educação). 
In ME (1997). Projecto "Reflexão Participada sobre os Currículos do Ensino Básico", 
Documento 2, "Perfil de competências à saída do ensino básico", Documento de trabalho. Do 
enunciado desse perfil de competências apresentamos aqui apenas as que, em nossa opinião, 
maior relação têm com a educação e a multiculturalidade. 
18 Ver "Os quatro pilares da educação", Delors, J. & ai. (1996). Educação um tesouro a 
descobrir. Porto: Edições ASA, Cap. 4, pp. 77-88. 
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reflexão, aqui partimos da premissa que é importante conseguir uma "escola para 
todos"19, pelo menos ao nível da escolaridade básica, e. nesse sentido, que esta escola 
básica se questione sobre o saber que oferece e exige e se organize para 
positivamente proporcionar uma aquisição de saberes à clientela diversa, do ponto de 
vista sócio-cultural, que a frequenta. Simultaneamente, pretendemos realçar que nesta 
formação básica é necessário apontar para aprendizagens e competências que 
permitam a cada um viver numa sociedade multicultural. São, no fundo, aspectos para 
que aponta, segundo nós, o texto dos documentos do Ministério da Educação sobre 
os currículos do ensino básico atrás referidos (1996 e 1997). 
Para a concepção de educação básica aceitamos a posição da OCDE que a define 
como a "preparação mínima de que a criança terá necessidade para poder assumir 
o seu papel e a sua condição de adulto", o que evidencia a importância que esta 
formação pode ter na configuração de uma igualdade de oportunidades para todos os 
cidadãos. No entanto, e de acordo com o estudo do ME/GEP (1988: 12) de análise 
das medidas que possibilitem o efectivo cumprimento da escolaridade obrigatória, 
partimos da ideia de que a concretização desse objectivo passa pela necessidade de 
uma organização institucional da escola para o sucesso. 
Se queremos uma escola para todos e não apenas para o tal "cliente-ideal", temos 
de aceitar o desafio de prever e conceber uma diferenciação pedagógica onde todos 
se sintam reconhecidos, respeitados e dispostos a aprender, conhecendo e 
reconhecendo outros. Como noutro lugar dissemos (Leite, C, 1996: 9) não nos 
podemos conformar em ver crianças e jovens das nossas escolas, por um lado, 
desentusiasmados com o que se pretende ensinar-lhes e com a forma como se lhes 
ensina e, por outro lado, a serem todos os anos excluídos do sistema ficando com 
menos alternativas para uma vida futura. 
Nesta reflexão de uma "escola para todos", não podem ser ignorados aspectos que apontam 
para a crise que a escola atravessa. Um estudo de Benavente, A. & ai. (1994) refere a crise de 
crescimento que a escola vive em simultâneo com a crise de envelhecimento, ou seja, com os 
" atrasos e contradições em relação a outras esferas da actividade social (dos tempos livres ao 
mundo do trabalho), ritualização dos saberes escolares e relativização do valor dos diplomas" 
(ibidem: 11). 
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Popkewitz (1987: 7) diz que "a linguagem da reforma fala cias inovações que 
são feitas para satisfazer os ideais democráticos da sociedade". Admitimos que no 
caso português tenha sido, mas, para nos certificarmos, pretendemos analisar os 
pressupostos que a orientam face a ideais de educação numa sociedade multicultural, 
ou seja, pretendemos analisar a Reforma20 na forma como contempla a diferença. 
Partimos da ideia secundando Félix Angulo & Nieves Blanco (1994: 365). que a 
reforma é "um acto de afirmação ideológica que se move atrás de e com a poderosa 
retórica da modernidade, do bem comum ou do Estado de bem-estar''. Assim sendo, 
assumimos uma postura que atribui às reformas funções de inovação geradoras de 
melhorias educacionais e de saudáveis vivências sociais. 
Parecem-nos ser estes os princípios que, ao nível do discurso expresso, orientaram a 
Reforma no Sistema Educativo Português21. Aceitando as teses liberais de que a 
educação escolar é positiva e contribui para melhorar as condições de vida dos 
grupos sócio-económicos mais desfavorecidos, e, em contrapartida, a negatividade 
decorrente do insucesso e exclusão escolar - que está associada à concepção da 
escola obrigatória não como um direito mas sim como um dever - propomo-nos, como 
já dissemos na "notas de introdução", realizar o estudo e a investigação empírica 
no âmbito do ensino básico obrigatório, Io ciclo22. 
B. Paiva Campos, a propósito da reforma curricular portuguesa, dizia em 1993, que era 
tempo de abandonar a ideia da Reforma com "R" grande (maiúsculo) para pensar sobretudo 
na criação de condições para que as reformas/as inovações aconteçam localmente. (Ver Campos, 
B. P., 1993, "Da reforma disciplinar às inovações curriculares locais", In Actas do Encontro de 
Ensino - Reforma Curricular. Câmara Municipal de Vila Franca de Xira). Embora estando de 
acordo com esta ideia, recorremos aqui ao R (maiúsculo) para referir medidas da administração 
central com o objectivo de gerar transformações estruturais do sistema. 
21 Em entrevista dada em 1990 (Ano Internacional da Alfabetização) o Ministro da Educação, 
Roberto Carneiro, afirmou a existência de " uma correlação muito directa entre pobreza e 
desenvolvimento, por um lado, e, por outro lado, o nível educativo de uma população" 
(ibidem: 47). E, simultaneamente, defendeu a educação e a cultura como " o mecanismo mais 
formidável para permitir ao ser humano ganhar inteligibilidade permanente das coisas e do 
Mundo" (ibidem: 54). São, pois, ideais que têm subjacentes concepções de educação neo-
liberais e que apontam para a modernidade, o desenvolvimento, mas, simultaneamente, para a 
aprendizagem do "ser", a partir da aquisição de um "saber". Ver Comissão Nacional para o 
Ano Internacional da Alfabetização (1990), pp. 45-54. 
Uma outra justificação para centrarmos a atenção neste nível de ensino prende-se com o facto 
de ser nele que a administração central tem posto em marcha projectos de educação para a 
diversidade cultural. 
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O conceito de educação escolar que nos orienta 
Quanto à importância que atribuímos à educação escolar, ela tem aqui um sentido 
distinto daquele que considera o analfabetismo e a baixa escolarização dos indivíduos 
uma praga que é necessário combater porque representa um mal para a sociedade. 
Contrariamente a esta concepção bacteriológica do analfabetismo23, assumimos a 
posição de que a educação escolar é importante porque contribui para a formação dos 
sujeitos, formação essa que, por ser auto-desejada e auto-construída, os torna pessoas 
conscientes das suas decisões e responsáveis pelos seus actos24 
A educação é portanto aqui perspectivada, tal como já indiciámos na capítulo II 
(ponto n.l), na linha das concepções de P. Freire (1972, 1974, 1975), ou seja, não 
como um mero acto de narrar, depositar, ou transferir conhecimentos, como acontece 
no que ele designa por "educação bancária", mas sim como um acto de 
"conscientização", de problematização de situações que, por isso, é libertador, pois 
constitui um "processo mediante o qual, na relação sujeito-objecto, o sujeito 
adquire a capacidade de captar, de forma crítica, a unidade dialéctica entre o eu e 
o objecto" (P. Freire, 1975b)23. Concordamos com A. T. Silva (1997:9) quando 
homenageando P. Freire nos lembra quanto ele nos desafiou "a pensar a educação 
dos oprimidos como a sua capacitação para tomarem o destino em suas próprias 
mãos",ou seja, para não serem formados para a aceitação passiva e para a reprodução 
mas sim para a emancipação libertadora através da acção. 
Esta concepção bacteriológica do analfabetismo, que o considera uma doença que passa de uns 
para os outros como por contágio, foi contestada por Paulo Freire que o identificou como 
situacional e reflexo da estrutura social num dado momento histórico. Este autor refuta, assim, a 
ideologia "que pensa mudar os homens sem mudar as estruturas sociais" (Freire, P., 1974: 44). 
Não sendo nossa intenção, neste trabalho desenvolver aspectos que relacionem o contributo da 
educação para o crescimento económico, não podemos, no entanto, ignorar o agravamento dos 
fenómenos de exclusão social dos grupos menos escolarizados. Neste sentido, ver: Carneiro R. 
(1988). Portugal. Os próximos 20 anos, V Vol., Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian; 
Carneiro R. (1995). "A dinâmica de evolução dos sistemas educativos. Um ensaio de 
interpretação institucional", in Colóquio, Educação e Sociedade, N.° 6, pp. 13-43; Silva, M & 
Bruto da Costa - coord. - (1989). Pobreza urbana em Portugal, Ed. Centro de Reflexão Cristã, 
Dep. de Pesquisa Social. 
15 Entrevista realizada a P. Freire (1975b) pelos Cuadernos de Pedagogia, in Caivano, F. (1986: 
37). 
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Quanto ao ensino, e no quadro das teorias que aqui seguimos, e das reflexões que 
temos feito ao longo das experiências profissionais que vivemos, situamo-nos nos 
paradigmas que enfatizam a importância dos quotidianos e dos problemas reais 
porque estimulam os educandos a reflectir sobre o mundo que os rodeia para que o 
apreendam de modo consciente e actuem de forma a positivamente modificá-lo. É a 
opção pedagógica por uma Escola e um currículo que, em vez de impor a cultura do 
silêncio, conduz à libertação dos "oprimidos"26 porque se rege por princípios e 
atitudes democráticas. 
Em síntese, e explicitando o conceito de alfabetização27 que está subjacente a esta 
postura, realçamos o facto de ela não se limitar aos princípios básicos da leitura e da 
escrita e, ao contrário, se inscrever numa agenda teórica e ideológica que a assume 
como um meio privilegiado do desenvolvimento pessoal e social de cada um. Com 
esta concepção, secundamos o que é proposto pela Unesco quando afirma: "longe de 
constituir um fim em si, a alfabetização deve ser concebida com vista a preparar o 
Homem para desempenhar uma função social, cívica e económica que ultrapasse 
amplamente os limites de uma alfabetização rudimentar reduzida ao ensino da 
leitura e da escrita (Sector de Educacion de la Unesco, 1980: 6). 
Ao nível da retórica e das intenções expressas, parecem-nos ser, também, estes os 
princípios para que apontam os discursos do Ministério da Educação Português, ao 
tempo de Roberto Carneiro (que serão estudados na 2a parte deste trabalho). E um 
exemplo disso são as palavras proferidas pelo Ministro em 8 de Setembro de 1989, no 
dia da tomada de posse da Comissão Nacional da Alfabetização: 
"não podemos compreender a alfabetização como uma simples aprendizagem 
funcional e mecânica da leitura e da escrita. Esta aprendizagem, necessária e 
imprescindível, tem que ser, em si mesma, instrumento eficaz de inserção no 
mundo e na sociedade"; "uma sociedade democrática requer cidadãos 
6 Ver bibliografia referente a P. Freire, especialmente os capítulos I e II do livro Pedagogia do 
oprimido (1972a). 
As preocupações que aqui revelamos com a alfabetização decorrem de apoiarmos a ideia que o 
analfabetismo e os baixos níveis de escolarização geram e estão associados a problemas sociais e 
económicos vários, pelo que é necessário intervir e agir de modo a aumentar os níveis de 
formação escolar das crianças dos grupos economicamente desfavorecidos. Neste -sentido 
aponta, também, um estudo da Comunidade Económica Europeia, realizado por ocasião do 
Ano Internacional da Alfabetização em 1990 e relativo aos doze estados-membros, que associa, 
em Portugal, o analfabetismo aos contextos sócio-económicos desfavorecidos e a problemas 
como o desemprego, o isolamento das populações ou à concentração dos menos favorecidos 
nos centros urbanos (Ver Direcção Geral de Extensão Educativa, 1990: 63-66). 
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esclarecidos, capazes de discernir os diferentes caminhos c opções que se 
apresentam aos indivíduos e à colectividade" (Ministéno da Educação, 1990: 26 
e 23, respectivamente). 
Este discurso matricia-se, pois, numa concepção de educação profundamente 
afastada da mera instrução ou tecnicização dos sujeitos. Posição semelhante foi 
enunciada pelo Prof. Agostinho da Silva (8 de Setembro de 1989), presidente da 
Comissão Científica desta Comissão Nacional para ao Ano Internacional da 
Alfabetização, na tomada de posse, quando, para clarificar o conceito de educação, 
recorreu à citação de uma analfabeta que, presente numa discussão em que se 
distinguia instrução, de cultura e de educação, percebeu o que se pretendia por 
instrução e por cultura mas para definir educação disse: "Educação é um dom. Nasce 
com as pessoas", ou seja, na opinião de A. da Silva (ibidem: 15) "ela viu educação 
como a maneira de se comportar em sociedade, Não era saber coisas ... era a 
maneira de conviver com o próximo". Em síntese, se nos ficarmos pelo que é 
expresso e não pelo currículo real, podemos encontrar bastantes proximidades entre 
estes conceitos e os princípios que enquadram concepções de alfabetização e 
educação escolar propostos por P. Freire, na medida em que este nos chamava ao 
esforço de passar além da tecnocracia, para atingir na sua maior profundidade o 
direito inalienável de todo o ser humano (Silva, A. S. , 1997: 9). 
No quadro das ideias que apresentámos, numa sociedade democrática não basta 
que o sistema educativo institua uma escolaridade obrigatória longa ou aumente a 
qualquer preço as taxas de escolarização da população. É preciso que esse sistema 
educativo se oriente por valores de respeito e liberdade de cada um e que obedeça a 
uma lógica de promoção de todos. Neste sentido, cabe ao sistema assumir, apoiar e 
estimular projectos educativos onde todos se sintam reconhecidos e valorizados, 
tenham oportunidades de se conhecerem melhor e predispostos a conhecerem os 
outros, o que acabará por prevenir a exclusão escolar e social e ensinará a viver num 
mundo multicultural. No âmbito do princípio democrático da "igualdade de 
oportunidades de acesso e sucesso educativos", desejamos, pois, interrogar, neste 
trabalho, mecanismos implementados pelo Sistema para que a escola básica, em vez de 
se constituir num dispositivo institucional de selecção, se reconheça e seja 
reconhecida como sendo para todos. 
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O imperativo de uma politica da diferença no Sistema Educativo Português 
Estudos vários28 têm demonstrado que os grupos soc:oculturais mais penalizados 
pelo insucesso escolar são, sobretudo, os dos meios economicamente desfavorecidos e 
os que possuem valores, expectativas e códigos diferentes dos privilegiados pela 
instituição escolar. A presença destes alunos no sistema limita-se, muitas vezes, aos 
primeiros anos de escolaridade e é caracterizada por níveis de sucesso bastante 
baixos29. O argumento de que a escola possui e valoriza um único modelo e uma única 
narrativa tem estado na base de inúmeras críticas30 que são feitas à instituição escolar 
alegando que ela, ao invés de contribuir para a construção de uma sociedade mais 
igualitária, tem desempenhado um papel de reprodução e legitimação das diferenças 
sociais. Na postura em que nos colocamos, concordamos com os que criticam a escola 
porque, mesmo quando recorre a critérios que exteriormente por alguns são 
considerados justos, porque são iguais para todos, coloca em situação desvantajosa os 
que possuem uma experiência e uma cultura descoincidente da cultura tradicional 
escolar31. 
A perspectiva que nos orienta é a crença de que a escola monocultural e elitista se 
transforme numa escola para todos, ou seja, a possibilidade de substituir o paradigma 
da cultura única e da selecção pelo paradigma da inclusão da diversidade social e 
cultural, que assume a responsabilidade de a todos proporcionar sucesso escolar. E 
Entre nós, muitos estudos têm analisado, de uma forma geral, os efeitos discriminatórios 
gerados pela educação escolar face a valores culturais dela diferentes, debruçando-se, alguns 
deles, sobre a penalização das crianças e jovens da cultura rural ou agarrados a uma cultura 
local. A título de exemplo, citamos os trabalhos: Mónica, F. (1978). Educação e sociedade no 
Portugal de Salazar, Lisboa: Ed. Presença; Pinto, J. M. (1985), Estruturas sociais e práticas 
simbólico-ideológicas nos campos, Porto: Ed. Afrontamento; Benavente, A. & ai. (1981), 
Obstáculos ao sucesso na escola primária, Lisboa: Caderno IED n°3; Benavente, A. (1987). Do 
outro lado da escola, Lisboa: IED; Cortesão, L. & ai. (1981), Avaliação pedagógica insucesso 
escolar e Avaliação pedagógica II. Perspectivas de sucesso, Porto: Porto Editora; Salvado 
Sampaio, J. (1975). O ensino primário. 1911-1969, Lisboa: Instituto Gulbenkian de Ciência, 
Centro de Investigação Pedagógica, Fundação Calouste Gulbenkian; Iturra, R. (1990). A 
construção social do insucesso escolar, Lisboa: Ed. Escher; Stoer, S. e Araújo, H. (1992). 
Escola e aprendizagem para o trabalho num país da (semi)periferia europeia, Lisboa: Ed. 
Escher; Benavente, A. & aí. (1994). Renunciar à escola. O abandono escolar no ensino básico, 
Lisboa: Fim de século. 
"A ligação entre resultados escolares e origem social foi facilmente verificável mas mais difícil 
foi a sua explicação" dizem-nos A. Benavente & ai. (1994: 16). 
No capítulo II (ponto II. 1) apresentámos algumas dessas críticas. 
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pensamos este tipo de escola como a concretização dos ideais de uma democracia 
participada que interpreta a igualdade de oportunidades, já não apenas em termos de 
acesso à escola, mas também de sucesso. 
Uma análise da evolução da instituição escolar revela que os movimentos de 
democratização, que têm r^racterizado, quer a História mundial e a História nacional, 
quer a institucionalização da escolaridade obrigatória, têm alterado o cenário social 
dos espaços escolares, que passou a tipificar-se pela diversidade económica e cultural 
daqueles que a frequentam. Sem pretendermos, aqui, fazer o historial da instituição 
escolar, referimos apenas que, segundo Bouillé (1988: 19-20), foi nos finais do séc. 
XVIII que eclodiram por toda a Europa pequenas escolas como forma de retirarem da 
rua as crianças filhas das classes trabalhadoras, que eram obrigadas a abandonar os 
filhos enquanto trabalhavam. Lentamente, a escola, inicialmente apenas destinada a 
elites, foi alargando a sua base de recrutamento a clientelas sociais diversas e 
transformando-se numa escola de massas. 
Este movimento escolar expansionista foi acompanhado de um processo evolutivo 
dos papéis que foram sendo atribuídos à escola, e dos quais aqui destacamos: preparar 
uma mão de obra qualificada, exigida pela industrialização e pelo progresso técnico; 
contribuir para a formação de sujeitos críticos e intervenientes nos rumos da 
sociedade; ajudar a construir uma sociedade mais democrática, gerando mobilidade 
social e garantindo uma igualdade de oportunidades aos diferentes grupos nela 
existentes e, mais recentemente, ensinar a viver juntos e a viver com os outros32. 
Este percurso da instituição escolar foi acompanhado de alterações nas estruturas 
políticas de alguns países e da existência de uma nova clientela de alunos 
provenientes, quer de grupos sociais que passaram a recorrer à escola, quer de grupos 
culturais e étnicos resultantes dos fenómenos migratórios. Através destes processos, a 
realidade escolar tem-se tornado cada vez mais visivelmente multicultural. Um estudo 
realizado em 1989/90, pela Comissão para a Promoção dos Direitos Humanos e 
" ' O princípio da igualdade não exige que se tratem todos da mesma maneira. Exige, sim, 
respostas diferenciadas de acordo com as situações diversas presentes na escola. 
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Igualdade na Educação3', revelou existir, numa população de inquérito de 386.701 
alunos do ensino primário, um total nacional de 2.800 alunos de etnia cigana, 4.726 
alunos filhos de emigrantes regressados num espaço de tempo próximo do da 
realização do estudo. 30 de Timor Leste e 11.179 oriundos de Cabo Verde, Guiné. S. 
Tomé e Príncipe. Angola e Moçambique. E, no ciclo preparatório34,119 alunos de etnia 
cigana. 2.470 filhos de emigrantes, 5.505 dos países africanos atrás referidos e 9 de 
Timor Leste. No quadro VII apresentamos estes números de alunos agrupados por 
origens. 
Quadro VII 
NÚMERO DE ALUNOS DOS Io E 2o CICLOS DO ENSINO BÁSICO EM 1989 90 
Ciganos Ex-
cmigrantes 
Timor 
Macau 
índia 
África 
Palops 
Brasil CE Outros Total 
Minor. 
% Total 
Nacional 
1° ciclo 2.800 4.726 30** 11.179 * * * * * 386.701 
2o ciclo 119 2.470 9** 5505 * * * * * * 
* Não conhecido 
** Só Timor Leste 
O Relatório para a Unesco de 1996 aponta como 4 pilares para a educação, o aprender a 
conhecer; o aprender a lazer; o aprender a viver juntos e aprender a viver com os outros; o 
aprender a ser. Ver Delors, J. & ai. (1996: 77-88). 
A Comissão para a Promoção dos Direitos Humanos e Igualdade na Educação toi criada pelo 
Ministério da Educação tendo "como um dos seus objectivos fundamentais o reforço da 
igualdade de todos os cidadãos perante o sistema educativo" (1991: 11). Partindo da premissa 
de que "não sendo a eliminação das desigualdades constatadas (na Escola) tarefa da exclusiva 
competência da Escola, (mas que) a ela compete todavia um papel fundamental, quer numa 
perspectiva de remediação das realidades existentes, quer numa perspectiva de promoção de 
novos valores e atitudes, geradoras de novas realidades sociais e políticas" (:11), a Comissão 
aponta que se decidiu pelo estudo de duas situações: "- a resultante da diferença étnica, cultural 
e linguística; - a resultante da diferença de compleição psico-fisiológica dos jovens com 
deficiência" (:11). E esta Comissão propôs-se estudar o problema de integração educativa, com 
sucesso, desses grupos com características diferenciadas, centrando esse estudo em torno de dois 
eixos fundamentais: " Lquantificação dos grupos em questão...; 2-caracterização da 
problemática inerente à sua integração..." (:12). 
Quanto ao número de estudantes referenciados, a fonte baseia-se num inquérito feito ao 
universo das escolas dos ensinos básico e secundário existentes em 1989/90, ou seja, 11 269, 
tendo o inquérito sido respondido por 6 622 delas. 
As designações ciclo preparatório e ensino primário não eram à data do estudo (1989'90) 
correctas, pois passaram a corresponder, depois da Lei de Bases de 1986, aos 2° ciclo e Io ciclo 
do ensino básico, respectivamente. São, no entanto, as que são usadas na publicação divulgada 
pela Comissão. Por outro lado, a população de 386.701 alunos do ensino primário, na qual 
toram identificados os números de crianças pertencentes às chamadas culturas minoritárias, 
corresponde apenas a 52,72% da população total (733.555 alunos). No ciclo preparatório, o 
número indicado corresponde a 261 escolas, das 271 existentes, e não estão neste número 
contidas as escolas C+S onde coexistiam os níveis de ensino correspondentes aos antigos ciclo 
preparatório e ensino secundário. 
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Em 1992/93. uma base de dados do programa "Entreculturas" referia existir, numa 
população escolar de 530.520 alunos matriculados no Io ciclo do ensino básico, um 
número de inscrições de 3.990 alunos ciganos. 12.298 crianças filhas de ex-
emigrantes, 134 de Timor Leste (num total de 532 alunos de origem asiática), 12.947 
oriundos de Cabo Verde. Guiné. S. Tomé e Príncipe, Angola e Moçambique. 906 do 
Brasil e 2.970 de países da União Europeia. E. no 2o ciclo do ensino básico, numa 
população escolar de 282.990 alunos matriculados, existiam 148 alunos ciganos. 
5.827 ex-emigrantes, 63 de Timor Leste (num total de 266 alunos de origem asiática), 
7.123 dos países africanos referidos para o Io ciclo, 391 do Brasil e 1.406 da CE. No 
quadro VIII apresentamos estes números de alunos agrupados por origens. 
Quadro VIII 
NÚMERO DE ALUNOS DOS Io E 2o CICLOS DO ENSINO BÁSICO EM 1992/93 
Ciganos Ex-
emigrantes 
Timor 
Macau 
índia 
África 
Palops 
Brasil CE Outros Total 
Minor. 
% Total 
Nacional 
1° ciclo 3.990 12.298 532 12.947 906 2.970 8.036 41.679 7.8 530.520 
2o ciclo 148 5.827 266 7.123 391 1.406 5.287 20.448 7.2 282.990 
Em 1993/94, segundo a base de dados do "Entreculturas", para um total de 
508.605 alunos no Io ciclo, 4.317 eram de etnia cigana, 11.033 filhos de ex-
emigrantes, 551 de Timor, Macau e índia, 13.974 dos Palops, 1.130 do Brasil e 2.009 
de países da União Europeia. No 2o ciclo, num total nacional de 280.021, 178 vinham 
de famílias ciganas, 6.709 de famílias de ex-emigrantes, 158 dos países asiáticos, 5.013 
da África de língua portuguesa, 481 do Brasil e 1.411 da CE. No quadro IX 
apresentamos estes números. 
Quadro IX 
NÚMERO DE ALUNOS DOS Io E 2o CICLOS DO ENSINO BÁSICO EM 1993 94 
Ciganos Ex-
emigrantes 
Timor 
Macau 
índia 
África 
Palops 
Brasil CE Outros Total 
Minor. 
% Total 
Nacional 
1°ciclo 4.317 11.033 551 13.974 1.130 2.009 4.887 37.901 7,4 508.605 
2° ciclo 178 6.709 158 5.013 481 1.411 2.558 16.508 5.9 280.021 
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Em 1994/95, segundo a base de dados do "Entreculturas7", para um total de 
485.473 alunos no Io ciclo. 4.532 eram de etnia cigana. 10.698 filhos de ex-
emigrantes, 742 de origem asiática (Timor. Macau e índia). 13.846 do Palops, 1.015 do 
Brasil e 2.064 de países da União Europeia. No 2o ciclo, num total de 265.223 alunos. 
198 eram de etnia cigana. 5.956 filhos de ex-emigrantes, 275 de Timor. iMacau e índia, 
6.294 dos Palops, 625 do Brasil e 1.406 da CE. São estes números de alunos, 
agrupados por origens, que apresentamos no quadro X. 
Quadro X 
NÚMERO DE ALUNOS DOS Io E 2o CICLOS DO ENSINO BÁSICO EM 199495 
Ciganos Ex-
emigrantes 
Timor 
Macau 
índia 
África 
Palops 
Brasil CE Outros Total 
Minor. 
% Total 
Nacional 
1°ciclo 4.532 10.698 742 13.846 1.015 2.064 2.891 35.788 7,4 485.473 
2" ciclo 198 5.956 275 6.294 625 1.406 1.568 16.322 6,1 265.223 
Os gráficos I e II permitem-nos visualizar a evolução, de 1992/93 a 1994/95, do 
número de alunos pertencentes aos chamados grupos minoritários. No primeiro 
gráfico é possível fazer uma análise comparativa do número de alunos pertencentes a 
cada um destes grupos e das proporções da sua presença nos Io e 2o ciclos do ensino 
básico. No gráfico II, é possível fazer uma análise comparativa do número dos alunos 
pertencentes aos chamados "grupos minoritários" no total nacional e da forma como 
essa relação evoluiu, nos Io e 2o ciclos, de 1992/93 a 1994/95. 
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Gráfico I 
EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE ALUNOS DOS Io E 2o CICLOS PERTENCENTES AOS 
CHAMADOS "GRUPOS MINORITÁRIOS" 
(1992/93, 1993/94 e 1994/95) 
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Nota: O 2o ciclo inclui os alunos do ensino mediatizado 
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Gráfico II 
COMPARAÇÃO DO NÚMERO DE ALUNOS DOS Io E 2o CICLOS PERTENCENTES AOS 
CHAMADOS "GRUPOS MINORITÁRIOS" COM A POPULAÇÃO TOTAL ESCOLAR 
(1992/93, 1993/94 e 1994/95) 
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A análise da evolução do número de alunos pertencentes aos chamados "grupos 
minoritários", de 1992/93 a 1994/95, permite-nos fazer as seguintes constatações: 
166 
CAPÍTULO III 
Construindo pontes entre quadros teóricos do campo curricular e da diversidade cultural 
- o número de alunos do 1° ciclo para o 2° ciclo diminuiu em todos os grupos, 
sendo muito acentuado, nestes três anos, principalmente nas crianças de etnia 
cigana c nas crianças cujas famílias são provenientes dos Palops. Em 92/93, 
do total das crianças ciganas que frequentam os Io e 2° ciclos apenas 3,67c o 
fazem no 2o ciclo, em 93/94 apenas 4% c em 94/95 apenas 4,27c. Nas 
crianças dos Palops, a diminuição não é tão grande: em 92/93 35,6% 
frequentam o 2° ciclo, em 93/94 essa percentagem é de 26% e em 94/95 c de 
31,27c ; 
- o número de alunos identificados como ex-emigrantes diminui também de 
uma maneira significativa do Io para o 2° ciclo cnibora essa diminuição seja 
maior principalmente em 92/93 (tal como jã tinha acontecido em 89/90). 
A análise da evolução do número de alunos pertencentes aos chamados ""grupos 
minoritários"', de 1992/93 a 1994/95, quando comparados com os totais nacionais, 
permite-nos fazer as seguintes constatações: 
- em 1992/93, num número total de alunos dos Io e 2o ciclos do ensino básico, 
65,2% estavam inscritos no Io cicio e 34,8% no 2o ciclo, enquanto no grupo 
das minorias 67,1 % estavam no Io ciclo e 32,9% no 2o ciclo; 
- em 1993/94, num número total de alunos dos Io e 2o ciclos do ensino básico, 
64,5% estavam no Io ciclo e 35,5% no 2o ciclo, enquanto no grupo das 
minorias no Io ciclo estavam 69,6% e 30,4%; no 2o ciclo; 
- em 1994/95, num número total de alunos dos Io e 2o ciclos do ensino básico, 
64,7% estavam no Io ciclo e 35,3% no 2o ciclo, enquanto no grupo de 
minorias 68,7% estavam no Io ciclo e 31,3% no 2o ciclo; 
- se tivermos em conta que o Io ciclo é constituído por quatro anos e o 2o ciclo 
apenas por dois anos, esta diminuição do número de alunos não é muito 
considerável, embora tenha de ser entendida como uma perda numa 
continuidade de ciclos de uma escolaridade obrigatória; 
- muitas crianças ciganas não estão inscritas no sistema escolar: em 92/93, no 
total de alunos do Io ciclo, apenas 0,75% pertenciam à etnia cigana, em 93/94 
menos de 0,85% e em 94/95 essa percentagem ainda era apenas de 0,93% 
quando se prevê que a população cigana represente cerca 2% da população 
nacional. A situação no 2o ciclo é ainda mais grave: em 1992/93 pertenciam à 
etnia cigana apenas 0,05%, em 1993/94 essa percentagem era de 0,06% e em 
1994/95 era de 0,07%. 
A constatação destas ocorrências, suscita-nos as seguintes interrogações: 
- como se explica que para uma escolaridade obrigatória de 9 anos (para os 
alunos que ingressaram no sistema em 1987) ocorram ainda tantas perdas do 
Io ciclo para o 2o ciclo? 
- que resultados encontraríamos se alargássemos o estudo ao 3o ciclo do ensino 
básico?35 
0 A título de exemplo, em 1994/95 estavam inscritos no 3o ciclo do ensino básico apenas 63 
alunos de etnia cigana, o que representa uma percentagem de 0,01% da população total deste 
nível de ensino. 
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- como se explica a acentuada baixa de alunos de etnia cigana do 1° para o 2° 
ciclo? 
- representando o total de crianças dos grupos minoritários, no 1° ciclo, entre 
7,4%. e 7,8% da população escolar, que princípios educativos são 
preconizados e que práticas são desenvolvidas face a estas situações de 
diversidade cultural? Que interferências têm estas culturas na cultura escolar 
tradicional? 
- a igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolares exigidas pela Lei 
de Bases do Sistema Educativo como é assumida pelo sistema e que políticas 
face à diferença desencadeia?36 
Bourdieu (1993: 944) lembra-nos que "qualquer política que não tira partido 
das possibilidades de acção, por reduzidas que elas sejam, e que a ciência pode 
ajudar a descobrir, pode ser considerada culpada de não assistência a pessoa em 
perigo". De facto, a questão do multicultural!smo tem gerado internacionalmente um 
crescente interesse, atribuindo-se à escola um papel activo no reconhecimento das 
diferentes culturas e no fomento de interacções positivas entre elas. Organizações 
internacionais a que Portugal pertence, tais como a OCDE (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico), o Conselho da Europa, a Comunidade 
Europeia (actual União Europeia) e a Unesco (Organização das Nações Unidas para a 
Educação , Ciência e Cultura) têm vindo a recomendar programas de educação para o 
multiculturalismo que permitam desenvolver o currículo segundo visões não 
etnocêntricas do saber e da cultura37. 
Foi talvez no quadro de influências europeias que em 1990 a ex-DGEBS lançou 
um projecto designado "A Escola na Dimensão Intercultural" (PEDI) que se 
desenvolveu na zona de Lisboa num trabalho conjunto com professores do Io ciclo 
do ensino básico que trabalhavam nos primeiros anos de escolaridade. Por isso, e 
conforme já dissemos nas "notas de introdução" deste trabalho, este é um dos 
projectos que analisamos no capítulo VIII para fazermos a história da política da 
diferença no Sistema Educativo Português. 
Em 1994/95, a taxa de aprovação de crianças ciganas inscritas no Io ciclo do ensino básico foi 
apenas de 47,9%, no 2o ciclo foi de 72,8% e no 3o ciclo foi de 77,7%. A nível nacional a taxa de 
aprovação foi de 88% no Io ciclo, 91,2% no 2° ciclo e 88,2% no 3o ciclo do ensino básico. 
No capítulo VI deste trabalho debruçamo-nos sobre asa orientações destas organizações 
internacionais para a educação que responda ao multiculturalismo. 
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Segundo S. Stoer, nestes últimos anos, em Portugal a educação inter/multicultural 
tem estado na ordem do dia devido, por um lado, ao fenómeno da globalização do 
saber e das comunicações decorrentes da crescente proximidade das diversas culturas 
existentes no mundo, e, por outro lado, devido aos fenómenos de racismo que 
despoletam na Europa (Stoer 1990: 73-74). E A. Nóvoa (19%: 12), apoiando-se em 
Giddens38, percepciona a globalização como "uma intensificação mundial das 
relações sociais, de tal forma que os factos locais são influenciados pelos 
acontecimentos que têm lugar a uma grande distância e v/ce-versa". Trata-se, na 
perspectiva deste analista do sistema, de um processo dialéctico que, segundo várias 
opiniões, tem gerado atenções para grupos nacionais culturalmente diversos da 
cultura maioritária, e não apenas para aqueles cuja presença se deve a fenómenos 
migratórios - ao mesmo tempo que tem alertado para a necessidade de estratégias de 
intervenção que envolvem os grupos marginalizados ou mesmo excluídos 
concentrados em muitas das zonas urbanas e suburbanas das áreas mais 
industrializadas. 
No quadro desta situação, existem entre nós, desde há anos, algumas intervenções 
no âmbito da educação e da multiculturalidade da iniciativa de equipas de 
investigadores, instituições educativas, departamentos da administração central, entre 
outros39. E a administração central, em 1991, no desenvolvimento de acções para a 
concretização da Reforma Educativa que a Lei de Bases do Sistema Educativo exigiu, 
reconheceu também formalmente a necessidade das escolas terem em conta a situação 
multicultural dos alunos ao criar o Secretariado Coordenador dos Programas de 
Educação Multicultural40. 
Ver Giddens, A. (1990) The consequences of modernity, Stanford: Stanford University Press. 
,9 Destes projectos, lembramos o PIC (Projecto de Educação Inter/Multicultural) e PEDIC 
(Projecto Educação Face à Diversidade Cultural), da iniciativa de um grupo de investigadores, 
docentes da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto de 
que falámos na nota introdutória deste trabalho, e todos os outros projectos apresentados em 
1992 no Seminário organizado pelo Secretariado Coordenador dos Programas de Educação 
Multicultural (que enunciámos na introdução do capítulo II deste trabalho). 
Este Secretariado foi criado pelo Despacho Normativo N.° 63/91, e as suas funções são 
analisadas no capítulo V (ponto V.2.1) deste trabalho. Antes, a Direcção Geral dos Ensinos 
Básico e Secundário tinha já coordenado projectos de educação para o multiculturalismo dando 
resposta a directrizes e compromissos assumidos a nível europeu: em 1988/89 e 1989/90 acções 
de formação de professores do l°ciclo de escolas frequentadas por crianças ciganas, no âmbito 
do "Projecto de Apoio à Escolarização de Crianças Ciganas" e, em 1990/91, o Projecto "A 
Escola na Dimensão Intercultural: Programa e Material Pedagógico" (PEDI), que se 
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Quanto aos diplomas legais, e aqui apenas como exemplo pois este aspecto é 
desenvolvido no capítulo VI deste trabalho, o próprio documento que regula a 
avaliação da aprendizagem dos alunos do ensino básico (Desp. Normativo n.° 98-
A/92) define, entre outras finalidades, o facto da avaliação constituir "um elemento 
essencial para uma prática educativa integrada" e constituir um meio para a 
"selecção dos métodos e recursos educativos, as adaptações curriculares e as 
respostas às necessidades educativas especiais dos alunos" (arts. 7o e 8o). São as 
condições em que são concretizados estes e outros princípios educativos e eventuais 
adaptações curriculares que este trabalho vai analisar. Na linha de Codd (1988: 235), 
quando fala de uma abordagem da política educativa alternativa à tradicional, 
pretendemos construir uma análise dos documentos oficiais a partir da desconstrução 
desses textos. 
Reconhecemos que nos últimos anos a administração central tem revelado alguma 
atenção à multiculturalidade41. Apesar disso, questionamos se as medidas que têm sido 
tomadas são suficientes para gerar uma renovação curricular que responda a esta 
nova realidade social e concretize o princípio da "escola para todos". Em nossa 
opinião, é inargumentável que uma "escola para todos" é aquela que define 
uniformemente o mesmo tipo de objectivos, conteúdos e experiências, e que recorre 
aos mesmos materiais e organização do tempo, ou seja, é aquela que faz o culto do 
unívoco e que é indiferente às diferenças, não respeitando, por isso, a 
heterogeneidade e a diversidade e não se estruturando num suporte de dinâmica e de 
interacção. Para nós, uma "escola para todos", é aquela que reconhece a diversidade 
e. por isso, se organiza em torno de uma diferenciação pedagógica que permite a cada 
um aprender e crescer, partilhando com os outros as suas experiências e deles 
recebendo elementos para o seu desenvolvimento. 
desenvolveu em 30 escolas da zona de Lisboa e que é analisado no capítulo VIII, ponto 
VIII.5.1, deste trabalho. 
1 Como justificamos nos capítulos V (ponto V.2.1) alguma medidas foram tomadas para uma 
intervenção intercultural. Disso são exemplo a criação, em 1996, do cargo de Alto Comissário 
Para as Questões da Imigração e das Minorias Étnicas, cargo este dependente directamente do 
Primeiro Ministro e a definição pelo Ministério da Educação, da "educação inter/multicultural" 
como uma das áreas prioritárias da formação de agentes educativos e o facto de ser estabelecido 
como necessidade da formação contínua contemplar a "interculturalidade" enquanto inovação 
educacional (sobre esta última medida ver Despacho Conjunto 19/ME/MQE/96, de 22 de 
Fevereiro, relativo à formação contínua de agentes educativos e Diário da República n°63 de 
14 3/96 com aviso dos Departamentos da Educação Básica e do Ensino Secundário sobre as 
áreas de trabalho consideradas de interesse para a atribuição da equiparação a bolseiro). 
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O currículo e o seu desenvolvimento face às características sócio-culturais dos 
alunos 
Adeptos das teorias conservadoras têm defendido que as crianças pertencentes aos 
grupos minoritários sejam educadas num currículo especial, de acordo com a situação 
de défice e inferioridade que, na perspectiva dessas correntes, as caracterizam. 
Enfoques neoconservadores defendem, numa articulação dos discursos 
conservadores com os liberais, a necessidade de construir uma "sociedade cesa às 
cores" que tenha efeitos ao nível dos sentimentos de inferioridade dos grupos 
minoritários. Teorias curriculares liberais para o fracasso escolar têm incidido na 
existência de fenómenos de "privação cultural" que afectam o desenvolvimento 
linguístico, cognitivo e social das crianças dos grupos minoritários, colocando-as em 
situação deficitária. 
Em consequência destas posições têm ocorrido diferentes respostas à diversidade 
cultural, que vão desde o separatismo - subjacente à criação de redes escolares ou de 
classes distintas - ao universalismo - que oferece a todos os alunos o mesmo tipo de 
currículo numa atitude de homogeneização e de assimilação - e ao coexistencialismo, 
que supõe o acesso a uma pluralidade de sistemas de referências e valores (Forquin, 
1989: 154-155). São, em essência, perspectivas que apontam, respectivamente, para 
um acentuar das especificidades culturais (através da protecção da diversidade, numa 
óptica de um relativismo puro, ou através de uma transmissão e inculcação cultural) 
ou para uma evolução das representações do mundo e das situações, através de 
processos interactivos que gerem uma transformação cultural. 
Nos últimos tempos, das críticas às explicações mais conservadoras, têm surgido 
anáiises que apontam para soluções que reconhecem o multiculturalismo e advogam 
modelos curriculares de "compreensão cultural", "alfabetização cultural", 
"competência cultural", "bilinguismo cultural" ou de "emancipação cultural". Os 
programas que se orientam pelos modelos de "compreensão cultural" pretendem 
conseguir o que Banks (1981) designa por a meta da ausência de pré-juízos: os 
programas que se inserem nos modelos de "alfabetização e competência cultural" 
pretendem preservar a diversidade, sobretudo no que se refere ao idioma da 
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identidade dos grupos minoritários; os programas "bilingues", do ponto de vista 
cultural, pretendem que os grupos minoritários sejam capazes de se recensear, quer na 
sua cultura de origem, quer na cultura dominante; os programas curriculares de 
"emancipação cultural" e de "reconstrução social" atribuem a responsabilidade da 
situação desfavorável dos grupos minoritários à não presença da cultura minoritária 
no currículo escolar e às atitudes de pré-juizos dos professores, pelo que advogam a 
ampliação do âmbito do conhecimento escolar à diversidade de conhecimentos, 
histórias e experiências dos grupos marginalizados (McCarthy, 1994: 65). 
Para a problemática em estudo neste trabalho têm, portanto, grande interesse os 
modelos curriculares de resposta à diversidade cultural e as análises que se debruçam 
sobre os processos de selecção, transmissão e aquisição dos saberes escolares face a 
grupos não iguais à partida. De facto, "o currículo não é um elemento inocente e 
neutro de transmissão desinteressada do conhecimento social" (Moreira, A. F. & 
Silva, T. T., 1995: 7-8). Ele está fortemente comprometido com relações de poder que 
distribuem desigualmente oportunidades de sucesso aos diferentes grupos sócio-
culturais. Por outro lado, segundo Goux & Maurin, (1995: 106) é impossível 
negligenciar, tanto do ponto de vista teórico como empírico, a influência familiar42 e da 
comunidade, sendo, por isso, imprescindível compreender porquê e segundo que 
princípio evoluem as desigualdades. Nesta linha, são importantes reflexões que 
advenham de um questionamento semelhante ao que estes autores fazem quando 
interrogam se "as desigualdades traduzem disposições diferentes para com a 
escola, as suas exigências e o seu funcionamento ..." ou se "são o produto de 
decisões tomadas pelas famílias em cada etapa do curso ... " (Goux & Maurin, 1995: 
95). E, na sequência destas questões, estes autores argumentam que, se se 
considerarem decisivas as disposições dos alunos, a redução das desigualdades passa 
por uma reflexão sobre o sistema educativo e a sua função de selecção. No caso 
contrário, ou seja, quando se considera como não importante as disposições dos 
alunos, as desigualdades existem independentemente do funcionamento do sistema 
educativo e da qualidade da mensagem escolar. 
Embora estes autores se refiram apenas à influência familiar, sabe-se que a análise das 
desigualdades não pode parar a este nível. A comunidade e o grupo de pares são, entre outras, 
dimensões a ter em conta. 
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Bernstein, nos seus primeiros trabalhos43, opta pela primeira posição afirmando que 
a escola coloca em situação desvantajosa as crianças oriundas de determinados 
grupos sociais. Neste sentido, critica-a porque, ao usar preferencialmente um "código 
elaborado"44, condiciona fortemente o que se aprende e como se aprende, 
favorecendo as crianças cujo ambiente e cultura familiares estão na continuidade 
deste código e limitando aquelas que não o dominam porque pertencem a classes com 
"códigos linguísticos restritos". Na estruturação da sua tese, Bernstein parte da ideia 
de que o conhecimento formal é realizado através de três sistemas de mensagem: o 
currículo45 (que, segundo ele, define o conhecimento válido), a pedagogia (que 
define a transmissão válida do conhecimento) e a avaliação (que define a realização 
válida do conhecimento). E é com base nestes três sistemas de mensagem que este 
autor critica a construção social do discurso pedagógico, afirmando que "o modo 
como a sociedade selecciona, classifica, distribui, transmite e avalia o 
conhecimento educacional formal, reflecte a distribuição do poder e os princípios 
de controlo social"46. Por outro lado, defendendo a necessidade de conhecer a 
gramática do discurso pedagógico, ou seja, a lógica dos dispositivos de transmissão. 
Bernstein propõe, em substituição de análises centradas nas mensagens transmitidas, 
análises das regras que constituem o que ele designa de dispositivo pedagógico, ou 
sejam, as regras de distribuição, de recontextualização e de avaliação47. 
Na linha desta referência teórica, a compreensão dos efeitos gerados pelos 
processos de desenvolvimento de um determinado currículo tem de passar por 
análises que tenham em consideração, quer as ideologias e valores que o orientam, 
quer as características e os contextos onde ocorre a formação, ou seja, tem de passar 
Ver Bernstein, B. (1971-1974) Class, codes and control, Vol. 1, 2, 3, London: Routledge Kegan 
Paul. 
44 Segundo Bernstein, a estrutura social gera formas linguísticas, ou códigos de fala distintos, que 
ele classifica em: código restrito e código elaborado. O primeiro, código restrito, aparece em 
relações sociais que privilegiam o "nós" sobre o "eu" e caracterizasse pela utilização da 
expressão numa ordem muito simples e breve, onde predomina um simbolismo descritivo e 
concreto que traduz pensamentos próximos da realidade. Pelo contrário, no código elaborado 
há um alto nível de organização sintáctica e de selecção léxica que permite ao falante recorrer a 
um elevado número de alternativas. Nesta perspectiva sociológica dos códigos, estes referem-se 
à realização e execução linguística e não à competência intelectual, não se podendo, também, 
identificar com os dialectos. Para esta última perspectiva, ver entrevista de Bernstein, em 1979, a 
Cuadernos de Pedagogia, in Caivano F. & Carbonell J. - org. - (1986: 9-20). 
J O1 conceito de currículo, neste trabalho, tem uma concepção mais ampla do que a que é expressa 
por Bernstein (que utiliza o termo para referir apenas os programas e conteúdos de ensino). Ver 
capítulo I, ponto 1.1. onde é clarificado o conceito que nos orienta. 
46 Bernstein, in Domingos A. M. & ai. (1986: 149). 
No capítulo I (ponto 1.2.2) deste trabalho clarificámos este conceito. 
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pela análise do que se ensina e das realidades de quem ensina,como ensina e de quem 
se deseja ensinar. Historicamente os professores, no desenvolvimento do currículo, 
têm tido um papel que se enquadra mais no perfil do "professor-transmissor" de um 
currículo, feito à sua medida, do que o de um "professor-implementador activo" ou de 
um "professor-configurador"48 desse currículo (Ben-Peretz, 1988). Aceitando que a 
acção dos professores é fundamental na implementação e gestão de inovações, 
consideramos importante analisar, num quadro das teorias curriculares, o papel ou 
papéis atribuídos aos professores por projectos de educação para a multiculturalidade 
e os que na realidade por eles são assumidos nas suas práticas. De acordo com os 
papéis dos professores referidos por Ben-Peretz (1988), no tocante ao currículo, 
podemos considerar três situações: 
- currículos oficiais presentes para serem implementados sem que ocorram 
alterações significativas ao modelo definido pelo macrosistema, e que, 
portanto, se estruturam de forma a que os professores tenham um papel 
neutro; 
- currículos oficiais que permitem na sua implementação algumas adaptações 
face às especificidades educativas e onde é atribuído aos professores um papel 
mais activo; 
- currículos que se constróem a partir das acções projectadas e desenvolvidas 
pelo/a professor/a, que é reconhecido/a como o/a protagonista na tomada de 
decisões. 
Nesta caracterização, à atitude do/a professor/a neutro/a - que consome e fielmente 
transmite o currículo oficial - opõe-se uma outra progressivamente mais activa e que 
vai caminhando no sentido de um/a educador/a que toma decisões, construindo e 
configurando o próprio currículo. Por outro lado, se considerarmos o que significa 
ensinar e participar na educação de grupos de crianças que são diferentes entre si, 
concluímos ser necessário aos professores esta atitude interveniente e que reflecte a 
substituição de uma "mentalidade tecnicista" por uma "mentalidade curricular". 
Zabalza (1987) caracteriza estes dois tipos de mentalidade, referindo que a primeira 
Seguindo a classificação de M. Ben-Peretz, num outro trabalho (Leite, C. & Terrasêca, M. 1993: 
56) consideramos a possibilidade de o sistema prever, relativamente ao currículo, que os 
professores assumam atitudes que se enquadram numa das três situações: i) neutral; ii) activa; 
iii) sujeito que toma decisões. Ê, defendemos aí que o espírito da Reforma Educativa, decorrente 
da Lei de Bases de 1986, e o actual conceito de educação exigem substituir o estatuto do 
professor-espectador pelo de actor protagonista da acção. 
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(mentalidade tecnicista) traduz uma visão parcelar e restrita do acto educativo 
enquanto a segunda (mentalidade curricular) significa uma consciência do sistema em 
que se está inserido e das opções que o orientam, bem como do modelo que se veicula 
e que integra as acções realizadas. 
III.2 - É possível urna inovação curricular?49 
Roberto Carneiro. ex-Ministro da Educação e que esteve na origem, quer de alguns 
aspectos da reforma educativa em curso, quer da institucionalização de um discurso 
face ao multiculturalismo50, em artigo recente afirmou que os sistemas educativos, 
contrariando a inércia de séculos, abriram-se nos últimos 40 anos aos influxos das 
sociedades envolventes. E, para captar o sentido dessa abertura, identificou quatro 
estádios: um primeiro orientado para a produção; um segundo orientado para o 
consumo; um terceiro orientado para o cliente; um quarto orientado para a inovação. 
Segundo este ex-ministro da tutela educativa, "o estádio orientado ao cliente 
representa já uma fase de evolução que a maioria dos actuais sistemas educativos 
não conseguiu atingir em plenitude" (Carneiro, 1995: 53), uma vez que a orientação 
do sistema para a inovação exige uma organização "antecipativa" e não 
"adaptativa", que faz da "inteligência institucional" a sua maior aposta. 
Ê evidente que a consideração destes quatro estádios evolutivos referem-se ao 
macrossistema e, portanto, mais aos aspectos estruturais e da política educativa, do 
que às iniciativas individuais. Por isso, a tipologia apresentada e as considerações 
tecidas em torno dela suscitam-nos duas reflexões: 
O texto que aqui apresentamos teve por base uma reflexão que noutro momento fizemos e que 
foi publicada no artigo Leite, C. (1996). "Multiculturalismo na educação escolar - que 
estratégias numa mudança curricular?", Inovação, Vol. 9, N.° 1 e 2, pp. 63-81. A parte 
correspondente à base deste texto consta das páginas 65-67. 
Lembramos que R. Carneiro pertenceu ao grupo de trabalho delineador da Reforma Curricular 
(quando ainda não tinha assumido a pasta do Ministério da Educação) e que foi também 
durante a sua tutela que foi criado o Secretariado Coordenador dos Programas de Educação 
Multicultural. 
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- recorrendo o discurso produzido em Ciências da Educação à defesa do 
primado da inovação, em que medida a organização do sistema a "ermitiu o^u 
- que medidas foram tomadas para se conseguir uma inovação curricular 
antecipativa de respostas adequadas à crescente característica multicultural da 
SOClcdadc': 
Estes são alguns dos aspectos a que pretendemos responder na 2a parte deste 
trabalho (essencialmente nos capítulos Ve VIII). 
À partida, estamos, no entanto, de acordo com Húsen (1988: 93) quando diz que "é 
mais fácil pôr em prática a política social do que a educativa" e "demora-se mais a 
produzir uma mudança educativa, sobretudo porque a escola ... está fortemente 
institucionalizada". Aceitando este ponto de vista, não podemos prever, a médio 
prazo, um futuro muito optimista para uma mudança curricular que dê corpo a uma 
educação intercultural. No entanto - e partindo do princípio de que é necessária a 
existência de uma relação entre a instituição escolar (na sua organização e 
procedimentos) e as características sociais que dela vão reclamando mudanças - e na 
linha de Perotti - segundo o qual "neste mundo em mutação, uma educação não 
pode contentar-se em produzir e transmitir uma herança cultural" (1994; 19) -
continuamos a acreditar que o sistema, algumas escolas e alguns professores e 
professoras caminharão no sentido de procurarem meios que permitam conseguir uma 
real igualdade de oportunidades de sucesso escolar. Trata-se, em síntese, de substituir 
os princípios, a organização e os procedimentos de uma escola selectiva pelos de uma 
"escola para todos". 
Húsen. a outro propósito''1 mas cuja ideia pode aqui ser retomada, alerta para o 
facto de não ser possível conciliar o princípio de realização pessoal com uma escola 
que obriga todos ao mesmo. É esta atitude de uma educação escolar que trata os 
alunos, em si diferentes, como se todos fossem iguais e como se apenas de um se 
tratasse, que tem sido responsável pelos elevados índices de insucesso escolar, 
31 Húsen, ao avaliar os factores que conduzem às reformas da escola compreensiva, identifica dois 
princípios: o princípio da realização pessoal - enquanto direito inalienável de todo o indivíduo 
para escolher livremente diversas trajectórias educativas - e o princípio de fazer previsões 
educativas adequadas para o desenvolvimento de capacidades que possam contribuir para a 
produção e o bem estar colectivo (1988: 95-96), 
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privilegiadamente penalizantes dos grupos sociais e culturais mais afastados da 
cultura escolar. E é. pelo contrário, o princípio de realização pessoal que matricia 
práticas de diferenciação pedagógica expressas no respeito pelas experiências de vida 
e estilos cognitivos diversificados. 
A diferenciação pedagógica do tipo que estamos a preconizar afasta-se. pois, das 
explicações que têm sido dadas para a ocorrência do insucesso escolar e da atribuição 
da causalidade das dificuldades de alguns alunos52 à educação familiar de que 
dispõem. Ao contrário, aproxima-se da linha das investigações em Ciências da 
Educação que têm justificado os fenómenos do insucesso escolar não apenas em 
razões externas e familiares, ou seja, no handicap cognitivo ou cultural, mas em 
aspectos da organização do sistema e do currículo53 em geral. 
No quadro destas ideias, parece-nos, pois, que uma escola que se deseja para todos 
(e não apenas para alguns) tem de questionar a sua organização e a formação que 
oferece, de modo a responder com qualidade aos seus clientes actuais, e que são, 
forçosamente, diferentes daqueles que a procuravam quando ela se destinava apenas 
a uma determinada elite. E, evidentemente, tem de questionar os papéis atribuídos e 
assumidos pelos/as professores/as no currículo. 
A título de exemplo, Jean-Claude Durand (1994: 92) refere as seguintes explicações do 
insucesso escolar: 
-Baudelot e Estabelet (1975), Bourdieu e Passeron (1970) relacionaram o insucesso escolar da 
criança com a pertença sócio-económica-cultural do seu meio familiar; 
-Bernstein (1975) relacionou o insucesso escolar com as condições de vida familiar, expressas na 
sua linguagem; 
-Lautray (1980) relacionou o insucesso escolar com a disciplina e a estruturação mais ou menos 
rígida do meio familiar; 
-Leboyer e Pineau (1980) relacionaram o insucesso escolar com o nível de estudos dos pais, as 
suas atitudes, expectativas e ambições em relação à escola. 
(Para identificação das obras correspondentes aos autores referidos, ver Durand 1994: 92-94). 
Jean-Claude Durand (1994: 92-93) sintetiza as explicações do insucesso escolar em trono dos 
seguintes aspectos: 
-objectivos e programas privilegiados (Cardinet, 1973); 
-língua utilizada na comunicação escolar e que constitui barreira à compreensão de alguns 
alunos (Adda, 1976); 
-indiferenciação das práticas avaliativas; 
-estilo, vocabulário, ortografia e outros aspectos seleccionados como critérios de avaliação; 
-nível de pertença sócio-cultural dos professores (Bourdieu, 1970); 
-interacções professor-aluno (Feldman, 1977); 
-representações e atitudes diferenciadas dos professores para com os alunos, de acordo com as 
suas origens sócio-culturais. (Para identificação das obras correspondentes aos autores 
referidos, ver Durand 1994: 92-94). 
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Papéis dos/as professores/as e inovação, na lógica de alguns paradigmas 
curriculares 
Escudero Munoz & Gonzalez Gonzalez num primeiro trabalho (1984) 
identificaram três paradigmas para interpretar a inovação curricular: o paradigma 
técnico-burocrático, o paradigma técnico-cieníífico e o paradigma sócio-político. E 
num trabalho posterior, Gonzalez & Munoz (1987) apresentaram como tipologia os 
enfoques técnico-cieníífico, cultural e sócio-político. Partindo de um conceito de 
inovação que a associa às "dinâmicas explícitas que pretendem alterar as ideias, 
concepções, metas, conteúdos e práticas escolares, numa direcção renovadora da 
existente" (Munõz & Gonzalez. 1987: 16). estes autores distinguem-na da mudança, 
que concebem como um processo planificado facilitador da introdução de melhorias. 
A inovação educativa é, aqui, concebida como um processo de definição, 
construção e participação social (Munoz. 1988: 86) que não se produz num vazio de 
significados mas, ao contrário, se desenvolve e implanta em culturas escolares 
concretas com o objectivo de penetrar a "espessa capa de significados que se 
encontram na cultura actual dos grupos educativos e estabelecer novos 
significados" (Félix Angulo, 1994:359). Este carácter multidimensional da inovação 
e a vertente processual concretiza-se por papéis dos professores, distintos em cada um 
dos paradigmas curriculares, que nos propomos caracterizar sucintamente de modo a 
inferir o enfoque que se ajusta a um professor que se movimenta no quadro de uma 
escola multicultural. 
Recorrendo a Escudero Munoz & Gonzalez Gonzalez (1984: 60) o primeiro 
enfoque, o paradigma técnico-burocrático, enfatiza os aspectos tecnológicos que 
pretendem ser resposta às necessidades mais próximas do tecido social e aos seus 
pedidos estruturados. Corresponde, no dizer destes autores, ao "tipo de necessidades 
sociais que, de acordo com o sistema social de funcionamento institucional e de 
distribuição de funções, é previsto ser cumprido pela instituição educativa". 
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O paradigma técnico-científico corresponde, de certo modo, à modalidade que 
predominou na mudança curricular e supõe "um desenvolvimento teórico e 
tecnológico maior do que o da perspectiva anterior" (ibidem: 64). 
O paradigma cultural critica a linearidade dos enfoques anteriores e considera a 
necessidade de, na análise de uma inovação, ter em conta os professores enquanto 
agentes dessa inovação. "As visões próprias que os professores têm da mudança, 
assim como os seus padrões de actuação disponíveis nos seus repertórios 
profissionais ... exercerão uma função mediadora entre as inovações que se lhes 
oferecem e as práticas educativas que realizam de facto nas suas aulas com os seus 
alunos" (Escudero Munoz & Gonzalez Gonzalez, 1987: 56). Esta perspectiva da não 
linearidade dos processos de inovação concebe-a na sua complexidade, tanto a nível 
institucional como pessoal, ou seja, nas características que tornam a escola uma 
organização com cultura própria nas estruturas de pensamento e de acção dos 
professores. 
O paradigma sócio-político de interpretação da inovação curricular, e como o 
próprio nome indica, fornece uma leitura da mudança educativa que parte do 
pressuposto que só um conhecimento das intenções prévias permite captar o 
significado do que vai acontecendo. Segundo Escudero Munoz & Gonzalez 
Gonzalez (1984: 77) "o paradigma sócio-político, em princípio, poderia ser 
considerado como um enfoque compreensivo, global e estrutural da inovação, pelo 
que renuncia a reduzi-la a um conjunto de procedimentos técnicos, mais ou menos 
justificados teoricamente, para a melhoria do sistema escolar". 
Na linha das características apresentadas para cada uma destas perspectivas de 
inovação curricular, podemos inferir os seguintes papéis dos professores: 
- a perspectiva técnico-burocrática dá especial atenção ao encontro de novos 
métodos de ensino e à produção de materiais que suscitem nos alunos uma 
mais fácil aprendizagem. Segundo House, "as melhoras dão-se mais nos 
métodos e nos materiais do que no professor" (1981: 21). Este (o professor) 
é considerado um técnico consumidor dos novos produtos, em relação aos 
quais adopta uma atitude de recepção passiva ou investindo apenas nos meios 
de os aplicar; 
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- a perspectiva técnico-científica pressupõe um professor com características 
semelhantes às anteriormente enunciadas, mas com uma formação que lhe 
permite ter um conhecimento mais profundo dos objectivos pretendidos e dos 
meios para os alcançar. Ao privilégio do ensino impõe um grande 
investimento na aprendizagem. Por isso, nesta postura interessam, para alem 
dos resultados a alcançar, os processos seguidos para a eles se chegar e que 
deverão ser organizados segundo a lógica da estrutura tradicionalmente 
atribuída às diferentes ciências; 
- a. perspectiva cultural concebe a escola como uma organização com cultura 
própria e o professor como um agente curricular central no processe 
inovador. Nesta postura, a inovação, por um lado, é fruto de um diálogo 
contínuo construído em torno dos significados dos diferentes sujeitos e das 
suas implicações na prática e, por outro, concretiza-se através de estratégias 
geradoras de mudanças continuadas e reflexivas, centradas na escola. Para 
este enfoque a inovação tem, portanto, uma dimensão pessoal e uma 
dimensão assente na autonomia da actividade educativa e na diversidade dos 
processos de tomada de decisão; 
- a interpretação sócio-política dá especial relevo aos procedimentos de actuação 
dos diferentes actores sociais, pois considera, por um lado, que eles são 
mediatizados pelo jogo de intenções e visões característicos das distintas 
subculturas e, por outro lado, que as mudanças ocorrem na sequência de 
processos de negociação, desenvolvidos através de conflitos e compromissos 
entre grupos com interesses variados""4. Segundo a lógica desta perspectiva, a 
análise dos projectos de mudança é feita, entre outros aspectos, de uma forma 
holística e global e contextualizada em aspectos sociais, culturais e 
económicos. Assim, em termos do plano curricular, pressupõe-se que este 
não seja apenas comunicado aos professores, mas sim com eles (e com os 
outros agentes educativos) negociado. 
Com esta caracterização de diferentes entendimentos da inovação curricular 
pretendemos mostrar que as estratégias que os professores desenvolvem estão 
intimamente relacionadas com o paradigma em que consciente ou inconscientemente 
se situam e que, de forma explícita ou implícita, orientam a sua actuação. Quisemos, 
também, dar conta que os desafios que o multiculturalismo hoje coloca à educação 
escolar e procedimentos que permitam a concretização de uma "escola para todos" se 
ajustam mais a posturas curriculares orientadas por paradigmas culturais e socio-
políticos do que por paradigmas técnico-burocráticos e técnico-científicos. ou seja, 
ajusta-se mais à ideia de projecto do que à de mero consumo de um receituário para 
todos igual. 
Daqui a utilização do termo "político", uo sentido de polis, ou seja, de cidadania. 
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Inovação e projecto 
O termo "projecto" tem vindo a ganhar cada vez mais expressão nos discurso* 
educativos. Com origem nas metodologias propostas por Dewey, Kilpatrick, Freinet. 
Dé'^oly, Cousinet, entre outros ­ que desejaram democratizar a comunicação escolar, 
relacionando o ensino com a vida e com as experiências e interesses dos alunos ­ a 
ideia de projecto educativo de escola, projecto curricular ou projecto de formação é, 
no entanto, mais recente e está associada ao princípio de autonomia das escolas^ e ao 
desejo de dar um sentido integrador e uma maior coerência às actividades de 
educação e de formação. 
Vivemos hoje uma civilização de projectos, diz João Barroso (1992: 17) citando 
Barbier e afirmando que os projectos se tornaram numa espécie de micro­ideologias 
de acção que criaram sistemas próprios de crenças para orientar a tomada de decisões 
em função de determinados valores ou princípios. Antes dos "projectos educativos de 
escola'', e desde 1980 a acompanhar o modelo de formação de professores designado 
por "'profissionalização em exercício", a administração central apontava no sentido 
das escolas elaborarem um "plano de actividades" no qual se integrava o "plano 
individual de trabalho" (PU), que correspondia ao plano de formação de cada 
professor em profissionalização e que devia ser elaborado de acordo com as suas 
necessidades e interesses. Este antecedente marca ainda hoje, como se sabe, muitos 
dos projectos que são elaborados e geridos como se de "planos de actividades" se 
tratasse. 
Como diferença principal entre um projecto e um plano de actividades podemos 
apontar o carácter de intencionalidade do primeiro. Um projecto dá sentido às acções 
isoladas e integra as diversas actividades numa intencionalidade comum cujos efeitos, 
por vezes, só são visíveis a muito longo prazo56. No entanto, o que por vezes é 
■' Na legislação escolar portuguesa é o decreto­lei n.° 43/89 de 3 de Fevereiro que, ao apontar 
para a autonomia das escolas, enuncia que ela se concretize pela "elaboração e realização de 
um projecto educativo em benefício dos alunos e com a participação de todos os intervenientes 
no processo educativo" (art. 2o). 
A história de Chesterton, ou da representação que os operários que trabalhavam na construção 
de uma catedral fazem da sua actividade, é um exemplo disso. Ver Zabalza, M. (1987: 13­14). 
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designado por projecto corresponde apenas ao somatório de actividades das quais 
não se descortina uma intenção comum e um perfil coerente de mudança. Nestes 
casos, a expressão "projecto" designa simplesmente um conjunto de acções ou 
actividades que se executam. Outras vezes a expressão é utilizada como sinónimo de 
"programa", no sentido em que muitas vezes surge na bibliografia americana, ou seja, 
para designar uma acção com uma certa amplitude e que leva à afectação de meios 
específicos (Barbier, 1993: 36). 
Ora, um "projecto" é uma ideia de uma possível transformação do real e a sua 
concretização (a acção ou actividade) deve ser o processo de transformação desse 
real. Nesta lógica, um projecto só faz sentido se definir os "perfis de mudança" 
desejados. Mas um projecto, para não se esgotar na mera enunciação de princípios ou, 
no que diz Escudero Munoz (1988: 87), em "estéticas relações de boas intenções", 
precisa de definir com clareza o que pretende mudar e como pretende mudar, isto é, 
elaborar "perfis de mudança" que definam as metas, as estratégias e as metodologias 
previstas como mais adequadas, os recursos e materiais disponíveis ou a organizar, os 
papéis dos vários intervenientes e relações entre eles. "Na ausência deste nível 
desejável de explicitação, os projectos educativos de mudança podem resultar 
inoperantes, por difusos, opacos à crítica (construtiva) por etéreos e 
potencialmente pouco incisivos na prática", sustenta Escudero Munoz (1988: 87). 
M. Broch & F. Cros (1991: 16-17) dizem que o projecto está na charneira de dois 
pólos: um da ordem da utopia, do sonho e das intenções num espírito de algo onde 
ainda não cabem os meios da sua execução e outro que aponta para a programação 
dos meios de o pôr em acção. São, no fundo, a intenção - ou sentido a dar à acção - e 
a programação - ou organização coerente da acção. É esta relação entre a utopia e a 
tecnocracia que o esquema IX (de Broch & Cros, 1991: 17) pretende apresentar. 
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Esquema IX 
O PROJECTO NUMA RELAÇÃO ENTRE A UTOPIA E A TECNOCRACIA 
Sentido 
Utopia Projecto 
-> Organização 
Tecnocracia 
(in Broch & Cros, 1991: 17) 
E Broch & Cros (1991: 17) dizem que a ligação entre a "inspiração" (o sentido, a 
intenção) e a "acção*' (a organização) não é fácil mas "é preciso ser-se capaz de 
inspiração e de acção" pois a recusa das acções conduz, muitas vezes, apenas à 
utopia e a centração exclusiva na organização ameaça a própria acção e a perda do 
sentido que caracteriza os programas puramente tecnocráticos. Esta é também a ideia 
que nos orienta quando pensamos qualquer projecto educativo, em geral, e um 
projecto de educação intercultural, em particular. 
Estratégias dos/as professores/as perante uma inovação curricular que lhes é 
exterior 
Ao aceitarmos a ideia de currículo aliada à de projecto e à de uma constante 
inovação nos processos de ensino e de formação estamos, paralelamente, a assumir 
uma postura afastada da tradicional divisão social do trabalho escolar, segundo a qual 
uns concebem os projectos curriculares e outros executam-nos de acordo com as 
directrizes minuciosamente definidas pelos primeiros. Dito de outra forma, estamos a 
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atribuir aos professores um papel activo no currículo e não o de passivos 
consumidores do conhecimento, por outros construído, e das regras por outros 
delineadas. 
A concepção do currículo como projecto associa-se às teses que apontam para a 
inovação na acção realizada pelos professores, ou seja, ao movimento que, liderado 
por Stenhouse, pretendeu que os "práticos" se apropriassem dos processos de 
obtenção de conhecimentos e da tomada de decisões geradoras da inovação. Nesta 
perspectiva, os professores, por um lado, seriam os mediadores entre as intenções 
educativas e sociais nacionais e os processos concretos de socialização cultural 
escolares, e, por outro lado, os projectos curriculares seriam os instrumentos de 
mudança no interior das escolas"'7. 
Uma análise geral dos papéis que têm sido atribuídos aos professores no sistema 
escolar, ou por eles assumidos, revela, no entanto, que estes nem sempre têm sido 
estimulados a envolverem-se na configuração do currículo, nem os próprios 
professores têm reivindicado esse papel, limitando-se, muitas vezes, a tecer algumas 
críticas à opção da administração por um currículo centralizado. Por outro lado, 
existindo no sistema educativo português a tradição da centralização, os/as 
professores/as são muitas vezes mais chamados a responderem a uma inovação 
emanada do exterior do que à sua configuração. 
Doyle & Ponder58 - citados por Contreras Domingo (1990: 232-233) - distinguem, 
nos professores, três diferentes tipos de estratégias perante a inovação curricular que 
lhes é exterior, isto é, que lhes é proposta ou imposta, a saber: 
1) a adopção racional da mudança, ou seja, a atitude que faz com que 
os professores sigam por convicção intelectual a racionalidade que 
caracteriza o projecto e, nessa linha, tomem as respectivas decisões; 
2) a obstrução recalcitrante, que se manifesta pelas dificuldades 
latentes dos professores em aceitarem e desenvolverem processos de 
mudança, constituindo um obstáculo a qualquer processo inovador; 
57 Ver: Zabalza (1987 e 1989); Martinez Bonafé (1994). 
Ver Doyle, W. & Ponder, G. A. (1997). "The practically ethic in teacher decision-making", 
Interchange, 8, pp. 1-12. 
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3) o cepticismo pragmático, que faz com que os professores assumam 
os projectos de inovação apenas durante os períodos em que existem 
pressões da organização curricular nesse sentido, voltando depois à 
situação inicial ou incorporando apenas os aspectos mais práticos. 
Esta caracterização dos papéis dos professores face ao currículo exige alguma 
reflexão e visão crítica, pois, por um lado, pensa os professores com alguma 
inferioridade, traduzida no modo como são, ou não, capazes de responder à mudança, 
e, por outro lado, parte do princípio de que a inovação é exterior aos professores que 
assumem, no dizer de Contreras Domingo (1990: 232), a postura "reactiva perante as 
inovações". A ideia que subjaz a esta tipologia é uma visão tecnológica, segundo a 
qual uns concebem os projectos curriculares e outros põem-nos em prática, de acordo 
com as directrizes e objectivos dos primeiros. No entanto, e como dissemos noutro 
lugar (Leite, C, 1996: 68-69), se pensarmos na realidade educativa portuguesa, ainda 
é muitas vezes isto que acontece, ou seja, ao nível do currículo real persiste a 
separação entre os que concebem e determinam a mudança e os que a concretizam. 
De um modo geral, quando as mudanças são prescritas, são conhecidos alguns 
entraves colocados pela periferia (escolas e professores) a orientações educativas 
geradoras de melhorias significativas na qualidade de uma educação que se deseja 
para todos e que se orienta por um diálogo interactivo regido por ideais 
democráticos39. A discordância das opções feitas e dos meios de os concretizar, ou a 
Apenas como exemplo de entraves a inovações curriculares referimos duas situações por nós 
acompanhadas de perto. A pnmeira prende-se com aspectos de "resistência à inovação" e de 
atitudes cooperativistas de classe, expressas em reacções de oposição manifestadas por muitos 
professores a propostas de reforma curriculares que apontavam mais para a integração de 
disciplinas do que para a dispersão que caracteriza os currículos de colecção. Enquanto 
elemento de uma equipa da Universidade do Porto, coordenada pelo Prof. Doutor Madureira 
Pinto, e que, a pedido da CRSE analisou respostas de escolas e associações de professores a 
inquérito enviado pelo Ministério da Educação sobre propostas de reforma do sistema, 
debatidas no conhecido "dia D" (1987), tivemos oportunidade de constatar uma oposição ao 
espírito inicial da equipa que concebeu o projecto de reorganização dos planos curriculares dos 
ensinos básico e secundário (1987). O princípio inicialmente desejado de fusão de algumas 
disciplinas num saber integrado foi, na sequência destas posições, sendo alterado, acabando por 
prevalecer planos curriculares semelhantes aos anteriormente existentes e, por isso, extensos na 
especificidade dos conhecimentos que mantêm entre si fronteiras nítidas. (Ver, a este propósito, 
as seguintes publicações da Comissão de Reforma do Sistema Educativo: Ministério da 
Educação, GEP (1987). Documentos preparatórios - I, Lisboa, pp. 165-257 e Ministério da 
Educação, GEP (1988). Proposta global de reforma. Relatório final, Lisboa, essencialmente pp. 
96-125). 
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existência de dificuldades objectivas em manejar com essas mudanças estão muitas 
vezes na origem de atitudes de "obstrução recalcitrante" ou de um "cepticismo 
pragmático'*. Por isso, como dissemos no artigo atrás citado (Leite, C, 1996: 69), na 
"lógica da inovação que vem cie 'cima' para 'baixo' (ou do centro para a 
periferia), há quem defenda a construção de 'currículos à prova do/a professor/a ', 
isto é, que sejam de tal modo estruturados que deixam pouco espaço de decisão 
aos professores que os desenvolvem". 
Pelo contrário, outros há que apostam num envolvimento maior ou menor dos 
professores, mas sempre concebendo-os como sujeitos activos na procura de 
caminhos geradores de mudança. De facto, são conhecidas algumas soluções da 
responsabilidade exclusiva de equipas de professores60^ que constituem verdadeiras 
inovações aos planos curriculares emanados da administração central. O balanço é, de 
certo modo, positivo o que justifica continuar a reclamar-se que seja reconhecido o 
privilégio da acção dos educadores na configuração e no desenvolvimento de 
projectos que respondam às diversas especificidades. 
Quando pensamos nestas questões, não podemos dissociá-las de reflexões em 
torno da dicotomia currículo nacional/currículo local, já que " a imposição de um 
currículo nacional, pela sua própria natureza, tenderá a ser uniformizador, 
hegemonizador e burocratizante'''' (Faculdade de Educação da UFRGS, 1996: 113). 
No entanto, a inexistência de um currículo nacional expresso pode, também, permitir a 
emergência de currículos nacionais velados determinados pelas políticas de adopção 
de livros didácticos, o que leva M. Apple (1994: 63) e, neste sentido, perguntar: "e> 
que é melhor: um currículo nacional - que sem dúvida estará vinculado a um 
sistema de objectivos nacionais e instrumentos de avaliação nacionalmente 
A segunda situação que se aponta diz respeito ao processo de avaliação da aprendizagem dos 
alunos do ensino básico (Despacho Normativo N°98-A/92) e, concretamente, à exigência feita 
no sentido de se garantirem aos alunos o maior número possível de oportunidades de êxito 
escolar. Também aqui foi enorme a contestação dos professores, embora se possa admitir que 
esta resultou mais de uma luta pela não existência de condições institucionais viabilizadoras da 
mudança do que de um desacordo dos princípios pedagógicos subjacentes à medida. (Ver, a 
propósito, Leite, C, "Um olhar curricular sobre a avaliação", in Leite, C. e ai., 1993, Avaliar a 
avaliação. Porto: Edições ASA, pp: 7-23). 
Ver a publicação do Ministério da Educação (1994). A outra face da escola, que recolhe um 
grande número de projectos educativos realizados por escolas. Ver, também, o estudo feito por 
Benavente, A. (1995). As inovações nas escolas. Um roteiro de projectos, Lisboa: I.I.E.. Este 
estudo dá conta dos projectos de iniciativa de professores e que foram apoiados por este 
Instituto no âmbito do programa Inovar Educando, Educar Inovando. 
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estandardizados ... - ou um currículo nacional igualmente bem difundido ... 
estabelecido pela adopção de livros"! 
Em nossa opinião, numa perspectiva de renovação pedagógica, é preciso 
continuar a combater a tradicional separação entre os teóricos e investigadores e os 
professores das escolas, ou seja, entre os que se consideram detentores da teoria e os 
que se limitam a aplicá-la. E, para esse combate, é preciso ter consciência crítica dos 
mecanismos que geram esta separação. Martinez Bonafé (1994: 185-186) refere-se à 
"componente ideológica crítica" para aludir ao saber que vai além do conhecimento 
técnico e prático, e que se edifica sobre um saber de reflexão crítica, sobre um 
conhecimento emancipatório. Mas é também preciso ter consciência da necessidade 
de incorporar no currículo oficialmente prescrito as "culturas vividas pelos nossos 
estudantes, respeitando as suas experiências e os seus valores, assim como 
promover a crítica e os diálogos dos mesmos com outros saberes e outras 
experiências" (Faculdade de Educação da UFRGS, 1996: 140). 
Papéis dos/as professores/as numa estratégia de mudança 
De um modo geral, é pacífico aceitar-se que os professores têm um papel crucial no 
currículo escolar e que o maior ou menor êxito de qualquer sistema educativo passa 
pelo seu envolvimento e adesão aos objectivos que o orientam. No entanto, e na linha 
do que atrás foi dito, enquanto algumas correntes atribuem aos professores o papel de 
meros executores de directrizes tomadas ao nível do macrossistema educativo, outras 
consideram-nos agentes activos dos processos de tomada de decisão. 
Nesta importância atribuída aos professores na mudança, não pode ser esquecida a 
entidade equipa educativa em que os mesmos estão envolvidos, ou seja, os grupos de 
professores, órgãos de gestão das escolas e mesmo os serviços externos de apoio à 
acção educativa. "Inovar em educação requer articular devidamente uma série de 
processos e estabelecer com cuidado uma estrutura de diversos papéis 
complementares", afirma Escudero Munoz (1988: 87). Nesta lógica, um projecto de 
mudança educativa requer um debate participado por todo o "corpo social" e "uma 
fundamentação reflexiva, crítica e deliberada sobre o quê mudar, em que direcção. 
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como fazê-lo e com que política de recursos" (ibidem: 86). Esta é também a 
perspectiva em que se situa a ideia da construção do "investigador colectivo'"''1, 
entendido "enquanto sujeito transindividual e como um corpo colectivo animado 
por um projecto comum mas plural" (Leite. C. & Rocha. C. & Pacheco. N.. 1995: 
587). 
Como se depreende do que até agora dissemos, não estamos a defender a 
atribuição aos professores de um papel de simples "consumidores de currículo", isto é. 
que este seja construído "à prova do professor" de tal forma que sejam diminutas as 
possibilidades de alterar a organização dos elementos curriculares e que a sua 
estrutura e regras sejam consideradas universais. Pelo contrário, estamos a pensar no/a 
professor/a como agente activo na configuração, construção ou reconstrução do 
currículo e integrado em organizações flexíveis, onde as intenções educativas são 
expressas apenas em termos de grandes linhas definidoras da acção. 
Ao apontarmos para a flexibilidade das intenções educativas dos currículos 
nacionais, não temos subjacente a ideia de que não sejam claramente expressas, quer a 
filosofia do projecto62 e as metas que se desejam atingir, quer as estratégias, 
metodologias e recursos a seguir. Nesta posição, corroboramos Escudero Munoz 
(1988: 87) quando afirma que a ausência de um nível desejável de explicitação destes 
elementos pode ter como resultados que os projectos educativos de mudança 
resultem inoperantes, pór difusos, e potencialmente pouco incisivos na prática. Em 
nossa opinião, é inadequado um projecto rígido, uniforme e universal, e,ao contrário, é 
importante um envolvimento local dos agentes educativos na concepção e 
desenvolvimento do projecto curricular de formação. Com o esquema X traduzimos a 
forma como entendemos as relações entre os processos de ensino, mais uniformizados 
ou mais diferenciados, e os graus de liberdade e de responsabilidade que possuem os 
professores. Pretendemos mostrar que uma diferenciação dos processos de ensino 
corresponde a uma maior liberdade dos/as professores/as mas exige-lhes, também, uma 
maior responsabilização. 
Ver Bataille, M. (1981). "Le concept de chercheur collectif dans la recherche-action", in Les 
sciences de l'éducation, 2/3, pp. 26-38. 
O termo "filosofia" é aqui usado no sentido dos princípios ideológicos e da racionalidade que 
subjazem ao projecto. 
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Esquema X 
RELAÇÃO ENTRE OS G R A I S DE LIBERDADE E DE RESPONSABILIDADE DOS 
PROFESSORES E OS PROCESSOS DE ENSINO 
MENOR z > UNIFORMIZAÇÃO < > MENOR 
LIBERDADE (dos processos em curso) RESPONSABILIZAÇÃO 
Segundo nós, a opção por um modelo onde os professores tenham uma grande 
autonomia na configuração curricular exige um grande investimento na sua formação 
e uma grande profissionalidade docente, o que significa, se pensarmos na situação 
portuguesa, ser necessário ao sistema, na sua globalidade, evoluir segundo um longo 
caminho. A tradição, quer na formação inicial de professores, quer nos papéis que lhe 
têm sido atribuídos tem feito deles mais consumidores de directrizes e currículos 
definidos a nível central do que conceptores de projectos locais. A ideia de " projecto 
educativo de escola" é recente63, pelo que não podemos, ainda, considerar ter-se 
instituído no sistema educativo português uma cultura de projectos. Aliás, nem ela 
pode existir se não for acompanhada de uma autonomia das instituições escolares, 
que é algo que ainda está em fase embrionária. 
É com o Dec. -Lei n.° 43/89, de 3 de Fevereiro, que se preconizam processos de autonomia das 
escolas propondo-se que ela se concretize pela "elaboração e realização de um projecto 
educativo em benefício dos alunos e com a participação de todos os intervenientes no processo 
educativo". 
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O que acabámos de referir relaciona-se, evidentemente, com questões que têm 
acompanhado o debate de opções por um currículo nacional ou por um currículo 
local. Apple (1994) afirmando não se opor. em princípio, a um currículo nacional alerta, 
para o facto de "um currículo nacional, para ter validade e eficácia, requerer 
também a criação de um tecido articulador social e intelectual inteiramente novo " 
(ibidem: 62). E, como exemplo, refere aspectos da pedagogia da formação de 
professores e dos conteúdos do ensino que, para terem validade, teriam de estar 
vinculados com as pedagogias e os conteúdos curriculares de cada escola. Ora, em 
nossa opinião, é extremamente difícil conciliar estes dois pólos. Por isso. corroboramos 
posições de alguns autores que defendem "o estímulo ao processo de construção 
curricular nas escolas, a partir de princípios comuns estabelecidos 
nacionalmente" (Moreira, A. F., 1996: 139). 
Centrando-nos agora, de novo, nos papéis que o sistema atribui aos professores 
no currículo e os que são por eles assumidos, os estudos de Ben-Peretz (1988: 241-
248) revelam a possibilidade de ocorrência de três situações: sujeito neutro, sujeito 
activo e sujeito que toma decisões. 
- Um sujeito neutro, isto é, um professor neutral é caracterizado pelas 
atitudes que vimos definindo de um "professor consumidor do 
currículo", ou seja, aquele que limita a sua acção aos processos de 
execução das directrizes e programas emanados dos serviços centrais, 
não lhes introduzindo quaisquer mudanças; 
- Um sujeito activo, isto é, um professor com um papel activo nos 
processos de desenvolvimento do currículo prescrito pressupõe 
situações em que são introduzidas algumas adaptações adequadas às 
especificidades dos grupos e contextos locais; 
- Um professor que toma decisões, corresponde àquilo a que atrás 
chamámos de "professor configurador do currículo", ou seja, a 
situações em que é ele próprio, professor, o construtor do currículo, ou 
o reelaborador do currículo nacional de acordo com as características 
locais onde vai ser desenvolvido. 
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Sistematizando a caracterização que temos vindo afazer dos papéis atribuídos aos 
professores, ou por eles assumidos, podemos considerar três tipos de organização e 
planificação curricular. 
1) currículo que oferece todos os elementos de forma pormenorizada e 
exaustiva para impedir a ocorrência de qualquer alteração e assegurar 
que ele seja implementado segundo processos muito próximos dos 
previstos pela administração central; 
2) currículo que prevê a intervenção dos professores em ligeiros ajustes 
às situações reais e que, por isso, apresenta algumas características de 
flexibilidade e de não operacionalização de todos os elementos do 
desenvolvimento curricular; 
3) currículo que apenas traça as grandes linhas mestras, deixando aos 
professores, de acordo com as situações concretas, a concepção do 
projecto e a pormenorização dos elementos que o configuram e lhe 
dão a especificidade. 
Quanto maior for o envolvimento dos professores nos processos de concepção e 
desenvolvimento do currículo, ou seja, quanto maior for o que atrás dissemos o seu 
grau de liberdade, mais probabilidades existem de ele responder à diversidade das 
situações da população escolar, mas também maior é a exigência em termos da 
profissionalidade docente. É esta relação que pretendemos representar com o 
esquema XI (estendendo-a aos alunos) quando atribuímos diferentes "áreas" de 
poder à administração central, aos professores e aos alunos. 
191 
As Palavras Mais do que os Actos? 
O Multiculturalisme no Sistema Educativo Português 
Esquema XI 
PAPÉIS DOS PROFESSORES NO CURRÍCULO 
Administração 
Central 
Professor/a 
Aluno/a 
"olíticas educativas 
Planos curriculares 
Programas escolares 
Dispositivos de ensino 
(manuais...) 
Prescrição de estratégias e de 
instrumentos de avaliação 
Execução do prescrito numa 
perspectiva técnica 
Políticas educativas 
Planos curriculares 
Programas escolares 
Dispositivos de ensino 
flexíveis 
Implicação em estratégias de 
inovação e adaptação aos 
contextos reais 
Políticas educativas e 
orientações aérais 
Concepção curricular 
Investigação dos 
instrumentos e dos meios 
adequados aos contextos reais 
Tomada de decisões 
III.3 - Paradigmas e conceitos num campo curricular que dá relevo à dimensão 
cultural 
Na sequência do que referimos nos capítulos I e DL relativamente à importância que 
atribuímos ao currículo e à educação escolar, orientamo-nos por teorias que 
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ultrapassam, quer o seu entendimento enquanto aparelho de reprodução passiva da 
estratificação social, quer a ênfase apenas na eficiência e integração consensual na 
sociedade. Seguimos, pois, perspectivas que consideram a Escola - nas suas dimensões 
económica, cultural e social - com um funcionamento onde tem lugar de privilégio a 
cultura dominante (onde ocorrem, portanto, situações de reprodução sociocultural). 
mas onde há também manifestações das culturas dominadas e fenómenos de 
produção. A instituição escolar é, nesta óptica, e por nós também encarada como um 
espaço socializador de conflito e de emancipação. É a perspectiva de H. Giroux(1986: 
91) quando afirma que: "embora seja crucial ver as escolas como espaços sociais 
nos quais as relações de classe, género e raça que caracterizam a sociedade 
dominante são reproduzidas, é igualmente importante fazer tal análise funcionar 
no interesse de se desenvolverem práticas pedagógicas alternativas. 
Afastamo-nos, pois, de posições fatalistas sobre o fracasso escolar - em que a 
Escola e o seu currículo são reduzidos a uma superestrutura ideológica destinada a 
reproduzir as relações sociais - e partimos do princípio que: i) os "oprimidos", perante 
a dominação, não são completamente passivos e desenvolvem mecanismos de 
resistência que lhes permitem encontrar alternativas de sobrevivência e de ajuste às 
condições existentes64; ii) a educação escolar, ao mesmo tempo que reproduz, 
produz61, isto é. permite a emergência de novos saberes e de novos grupos. 
É a tese de E. GotTman que, ao analisar as instituições totais num contexto de interacção social, 
estudou as estratégias de resistência utilizadas pelos seus utentes para preservarem a sua 
autonomia pessoal. Para um aprofundamento destas teses, ver: GotTman (1961), Asylums 
(traduzido com o título Manicómios, prisões e conventos ) bem como Estigma (onde o autor 
analisa a forma como o estigmatizado procura resistir ao "estigma", que lhe procuram imputar, 
utilizando diversas tácticas e recusando uma identidade manchada) e A representação do eu na 
vida cotidiana (onde Goffman interpreta os processos sociais à luz de uma análise dramática, e 
recorrendo a um conjunto de conceitos com paralelismo com o teatro). Ver, também Leite, 
Carlinda (1989): Escola na prisão. Dupla disciplinação? Libertação? - Estudo de um caso. 
Braga: Universidade do Minho, Dissertação de Mestrado. 
' Além de Henry Giroux, André Petitat e Paul Willis são alguns dos exemplos de autores que 
defendem teses nesta linha. Em Production de l'école - Production de la société (1982), Petitat 
mostra que, historicamente, a Escola tem servido para a emergência e legimitação de certos 
grupos sociais. E Willis, em "Produção cultural é diferente de reprodução "cultural é diferente 
de reprodução social é diferente de reprodução" {Educação e Realidade, 11(2), 1986: 3-18), 
afirma que não existe uma reprodução pura pois as pessoas não recebem passivamente os 
materiais simbólicos e culturais que lhes são transmitidos, reelaborando-os e transformando-os 
de acordo com os seus parâmetros culturais. 
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Seguimos, tal como M. Apple e S. Kemmis, paradigmas que ultrapassam as teorias 
de reprodução'16. Na linha de Apple, consideramos que as teorias de distribuição e de 
reprodução tiveram o benefício conceptual de ajudar a revelar o poder que têm as 
instituições mas "a noção de reprodução pode levar-nos a supor que não existe (e 
que talvez não possa existir) uma resistência significativa a este poder". E para 
provar que esta resistência existe de facto, Apple refere alguns exemplos históricos 
dizendo que "a luta contínua pelos direitos democráticos e económicos, levada a 
cabo pelos trabalhadores, os pobres, as mulheres, os negros, os nativos 
americanos, latinos e outros, serve como poderosa recordação da possibilidade e 
da realidade de uma acção concreta" (Apple. 1986: 209). 
Quanto a Kemmis, num trabalho de procura de uma teoria crítica do currículo, 
refere que "as antigas teorias da correspondência da reprodução social e cultural 
parecem sugerir que as sociedades 'usam' as escolas como fórmula exacta para 
colocar os sujeitos numa situação vantajosa ou desvantajosa, e para recompensar 
os primeiros à custa dos segundos". E apoia as teorias de oposição de Apple e 
Giroux porque "dão maior atenção ao papel que o conflito e a contradição têm no 
processo reprodutivo, e procuram elaborar a teoria dos processos e práticas 
sociais mediante os quais se assegura, geralmente, a reprodução social e cultural" 
(Kemmis. 1988: 109). 
No quadro destas ideias, pensamos a instituição escolar - e o currículo que lhe dá 
corpo - não como um território frequentado por uma cultura única onde se formam 
estudantes para tarefas específicas. Secundamos a posição de Giroux (1994) quando, 
ao comparar características da imigração nos anos 40 e 90 nos Estados Unidos, 
conclui que "a identidade nacional já não pode ser escrita debaixo das lentes da 
uniformidade cultural ou imposta mediante um discurso da assimilação (pois) 
emergiu uma nova cultura pós-moderna baseada na especificidade, na diferença, 
na pluralidade, e nos discursos múltiplos" (ibidem: 108). E, secundamos, ainda, 
Giroux (1994: 111) quando propõe repensar o currículo de forma que a 
indeterminação, e não a ordem, se converta no guia principal da pedagogia, criando 
b T. T. da Silva (1992), numa análise das acusações que são feitas às teorias da reprodução, 
sistematiza as diversas críticas na seguinte tipologia: a) são mecanicistas, reducionistas e 
economicistas; b) são funcionalistas; c) supõem uma total passividade dos actores sociais; d) 
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possibilidades de questionar a ordem característica do mundo actual e de 1er o futuro 
de forma contingente. 
Pelas razões até agora apresentadas e pelo facto deste trabalho procurar 
compreender, por um lado, as respostas do currículo à diversidade cultural e, por outro 
lado. perspectivar actuações de não marginalização de certos grupos, os paradigmas 
curriculares que seguimos afastam-se, como dissemos no capítulo I da tradição clássica 
do racionalismo académico e da perspectiva tecnicista da eficiência, orientando-se 
para posturas de reconstrução social. A análise da instituição escolar é feita numa 
leitura sociocrítica, segundo os enfoques crítico e interpretativo/cultural67. 
Assumimos, por isso, um quadro teórico, no domínio do currículo, afastado de 
autores como Tyler. Popham e Mager68, e, pelo contrário, próximo de perspectivas do 
tipo das que são advogadas por Kliebard, Eisner, Elliot, Apple, McDonald, Stenhouse, 
Zabalza, Pérez Gómez, Sacristán, entre outros. Assim, e no tocante ao 
desenvolvimento do currículo, optamos pelo "'modelo do processo", alternativo ao 
"modelo por objectivos", dando centralidade aos procedimentos de ensino e de 
aquisição de conhecimento, bem como ao envolvimento dos professores em 
investigações que alimentam um ensino gerador de uma educação melhorada (e que 
se enquadram, portanto, em perspectivas do professor reflexivo e do professor 
investigador, inerentes a orientações curriculares de teorias críticas. Estas são, em 
síntese, as concepções curriculares que, dando relevo à dimensão cultural, 
desenvolvemos neste ponto do trabalho na óptica da construção de uma 
profissionalidade docente a partir do currículo e dos papéis nele assumidos. 
ignoram o conflito, a contradição e a resistência; e) são a-históricas; f) ignoram ou teorizam 
inadequadamente as possibilidades de transformação social (ver pp.39-46)T 
Na linha dos enfoques teóncos seguidos por Gonzalez Gonzalez & Escudero Mufioz (1987), 
para a análise da inovação curricular (o técnico-científico, o cultural e o sociopolítico) que 
referimos no ponto anterior deste capítulo III. Por outro lado, temos em conta a posição de 
Gonzalez Gonzalez (1989), na análise das reformas educativas e do "que fazer pedagógico", 
quando refere que, embora a perspectiva científico-técnica tenha já sido a mais hegemónica, nos 
últimos anos têm adquirido uma importância crescente a perspectiva interpretativa (também 
chamada simbólica ou cultural) e a perspectiva crítica (nos paradigmas político ou sociocrítico). 
H Giroux (1986) defende a tese de que é necessário ver as escolas como locais contraditórios, 
marcados pela acomodação, mas também propiciadores de emancipação e de transformação da 
realidade. Tyler (1949 e 1976), Popham (1962 e 1983) e Mager (1979, 1981 e 1983) têm, 
relativamente à escola e ao currículo, posições mais rígidas" tecnocratas e funcionalistas. 
Interessando-se, sobretudo, na previsão dos resultados a alcançar com o ensino e na procura de 
meios técnicos que assegurem esses resultados, ignoram a diversidade e a complexidade do 
processo educativo, reduzindo-o a meras etapas de um percurso, cujos fins justificam os meios. 
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O currículo na construção de uma profissionalidade docente 
Dissemos já que. nos últimos tempos, têm-se desenvolvido movimentos onde os 
professores são considerados investigadores, práticos-reflexivos e agentes da 
inovação, constituindo, no exercício destes papéis, uma profissionalidade docente. No 
entanto, Popkewitz (1994) alerta-nos para o facto da retórica do profissionalismo 
constituir um argumento que tem servido tanto os liberais como os conservadores. 
Enquanto os liberais tentam "melhorar a categoria dos professores, mudar as 
relações de trabalho burocrático nas escolas e proporcionar mais oportunidades 
às minorias e aos menos favorecidos" (ibidem: 130), os conservadores tentam 
através da "participação dos governos no ensino e na formação dos professores 
constituir uma estratégia mediante a qual podem infundir-se no currículo os 
valores nacionalistas, patrióticos e familiares não feministas" (ibidem: 129). 
A perspectiva que assumimos, quando apontamos para o envolvimento dos 
professores em processos de configuração e desenvolvimento do currículo que 
melhorem as suas formações, associa-a, evidentemente, a respostas profissionais de 
maior qualidade, ou seja, a processos de ensino que têm em conta os contextos 
socioculturais e que geram aprendizagens significativas e, por isso, gratificantes. 
Apesar disso, temos consciência dos efeitos que podem ocorrer de um discurso que 
insiste na profissionalidade docente e na sua relação com o sucesso escolar. Talvez 
por isso, M. Jiménez Jaén (1993) proponha concepções para além do profissionalismo, 
na medida em que, segundo ela, a ideologia do profissionalismo, embora sendo um 
ponto de partida necessário à construção de novos projectos, parte da falsa visão dos 
professores como um colectivo ideologicamente uniforme. 
Aqui, quando nos referimos ao papel dos professores e professoras no currículo 
como meio de construção das suas profissionalidades, estamos a pensá-los/as não 
apenas como difusores/as de um conhecimento acumulável, mas também como 
agentes activos na produção de novas concepções da vida e do mundo. Seguimos, 
em síntese, a ideia de Nóvoa (1992: 24) quando afirma que " a formação de 
professores pode desempenhar um papel importante na configuração de uma 
'nova' profissionalidade docente, estimulando a emergência de uma cultura 
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profissional no seio do professorado e de uma cultura organizacional no seio das 
escolas". 
Evidentemente, nesta concepção de formação, e tal como Nóvoa (1992), não 
confundimos "formar" com "formar-se". Por isso, pensamos em processos que se 
estruturam em torno de perspectivas curriculares críticas-reflexivas e do envolvimento 
em percursos de investigação que concebem os professores "na dupla perspectiva 
do professor individual e do colectivo docente" (Nóvoa, 1992: 24). 
Stenhouse (1987), ao defender a ideia do professor-investigador, coloca mesmo a 
possibilidade de uma forma de teoria de currículo organizada de modo que os 
professores possam desenvolver e reorientar a sua própria prática e as suas próprias 
teorias do currículo. No entanto, esta concepção curricular crítica não pressupõe que a 
elaboração teórica seja da responsabilidade restrita dos professores ou dos peritos 
afastados das escolas. Pressupõe, sim, que ela resulte de um trabalho conjunto de 
ambos que propicie reflexões críticas das teorias e das práticas, geradoras de uma 
mudança positiva na educação. Esta postura implica, assim, uma forma de fazer teoria 
distinta dos posicionamentos baseados em racionalidades do tipo técnico ou do tipo 
prático, porque recorre a uma dialéctica entre a teoria e a prática para construir uma 
metateoria curricular. 
É nesta relação intrínseca que existe entre a teoria e a prática e o equilíbrio entre a 
acção, a reflexão e o pensamento que se posiciona a importância do desenvolvimento 
curricular na construção de uma profissionalidade geradora de uma melhoria 
educativa. Repetimos o que noutro momento dissemos, ou seja, que nos nossos dias a 
teoria não pode ser concebida como fonte de prescrições para a prÉ.tica, nem a prática 
pode ser encarada como fonte para teorias, sendo necessários paradigmas que 
forneçam visões integradas e permitam a construção de novos saberes sobre a prática 
curricular. Por isso, no trabalho empírico recorremos quer a atitudes descritivo-
analíticas dos processos educativos em contextos multiculturais, quer ao realce da 
importância da vertente reflexiva no domínio curricular. São os dois tipos de discursos 
curriculares que segundo Zabalza (1989: 2-3) se desenvolveram de forma 
complementar: i) um,o "discurso curricular" em que "o currículo aparece como um 
constructo de referência, no contexto doutrinal, para poder ir desenvolvendo de 
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uma maneira integrada as distintas parcelas do fazer didáctico; outro, ii) "o 
discurso metacurricular\ que se debruça sobre aspectos como a estrutura, a história 
e as características do currículo. 
Simultaneamente a postura teórica em que nos situamos tem a ver com aqueles 
que assumem uma posição de tal forma crítica ao estruturalismo que chegam a rejeitar 
o seu contributo para a análise do currículo e para a teoria da educação (Morrow & 
Torres, 1997: 286-287). Acreditamos que esta postura nos advenha de um passado 
profissional fortemente marcado por uma militância e um optimismo pedagógico que 
nos concentrou mais na procura de alternativas às práticas tradicionais de ensino do 
que à análise das condições estruturais que as determinavam. Apesar disso, 
continuamos a considerar importante, enquanto educadora, e não apenas enquanto 
analista ou investigadora, que a educação escolar na configuração dos quotidianos 
dos diversos micro-sistemas encontre respostas geradoras de situações que sejam 
gratificantes e enriquecedoras para os alunos. 
A construção de uma profissional idade pelos papéis assumidos no currículo 
O sistema escolar português e os princípios para que apontam, quer o discurso da 
reforma curricular, quer os discursos académicos mais consistentes dos últimos tempos, 
prevêem a intervenção activa dos professores em adaptações do currículo nacional às 
especificidades regionais e locais. J. Barroso (1992: 32), como proposta para esta 
atitude curricular e configuração de uma política educativa local, sugere que as 
escolas da mesma localidade promovam reuniões de delegados de uma mesma 
disciplina para, em conjunto com os serviços culturais das autarquias, serviços de 
saúde, associações locais, etc., definirem um projecto comum de adaptação dos 
programas escolares que permita, quer a utilização de documentação local, quer a 
produção de materiais de trabalho onde as aprendizagens e conteúdos nacionais 
sejam exemplificados com a realidade local. 
No centro das ideias até agora expressas, relativas aos papéis dos professores no 
desenvolvimento do currículo, situam-se alguns dos pontos cruciais deste trabalho e 
que, neste momento, traduzimos por duas questões que se opõem entre si, a saber: 
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- Poderá responder à diversidade da população escolar um projecto 
curricular definido a nível central e que espera dos agentes 
educativos que o vão desenvolver um seguimento fiel ao caminho 
traçado? 
- Que consequências educativas podem advir de uma opção curricular 
flexível e que deixa à exclusiva responsabilidade dos professores a 
definição dos percursos, situações e conteúdos de formação? 
Estas são questões que pretendemos reflectir quando, no trabalho empírico 
apresentado no capítulo VIIT, analisamos as representações qae as professoras 
entrevistadas fazem do currículo - enquanto plano da responsabilidade do ministério 
da tutela - e os papéis que assumem quando o desenvolvem em manifestas situações 
de contextos escolares multiculturais. Em nossa opinião, os currículos reais são 
fortemente influenciados pelos/as professores/as, podendo mesmo, em alguns casos, 
afastar-se substancialmente das intenções orientadoras do currículo oficial, ou seja, na 
linha de posições teóricas já referidas, partimos da crença que os sujeitos (e neste caso 
os/as professores/as) não são completamente passivos e neutros face às situações, 
desenvolvendo mecanismos de acção crítica que questionam normas da lógica e do 
discurso institucional. 
Com o que acabámos de afirmar, pretendemos dizer que adoptamos um 
posicionamento face ao papel dos professores no currículo que se enquadra nas 
chamadas "teorias de resistência". Estas teorias de resiste icia, tendo uma 
fundamentação que assenta no conceito de crítica autoconsciente e no 
desenvolvimento de um discurso de auto-emancipação e de mudança social a partir 
das práticas vivenciadas, enquadram-se nas teses da construção da profissional idade 
docente defendidas por Nóvoa (1992), nomeadamente quando este realça a 
necessidade da formação se estruturar em torno de um trabalho de reflexividade 
crítica sobre as práticas. A este propósito, Nóvoa cita Dominicé (1992: 149-150) na 
seguinte ideia: 
"devolver à experiência o lugar que merece na aprendizagem dos 
conhecimentos necessários à existência (pessoal, social e profissional) passa 
pela constatação de que o sujeito constrói o seu saber actixamente ao longo do 
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seu percurso de vida. Ninguém se contenta em receber o saber, como se ele 
fosse trazido do exterior pelos que detêm os seus segredos formais69'. 
É esta também a ideia que atravessa as opções e posições presentes neste 
trabalho, onde assumimos uma postura que, algumas vezes, pode ser criticada por 
inocente ou optimista relativamente aos papéis que se preconizam para os/as 
professores/as na configuração e no desenvolvimento do currículo. No entanto, e 
como justificação deste optimismo, parece-nos (e a experiência tem-nos mostrado) que 
alguns, professores e professoras, quando são institucionalmente reconhecidos, se têm 
envolvido em processos de inovação geradores de significativas mudanças na forma 
de estar no sistema e no desenvolvimento da sua acção de educadores70. 
in.4 - A emergência do discurso da multiculturalidade no quadro de uma 
pedagogia crítica 
Os debates em torno da educação face à diferença foram especialmente sensíveis, 
no passado, às questões individuais, analisadas muitas vezes apenas numa perspectiva 
psicológica. Era o sujeito, considerado individualmente, que era estudado, sendo 
ignorados, ou pelo menos subvalorizados, aspectos relacionados com o contexto 
cultural e a estrutura da instituição educativa. Foi a fase da exclusividade, no domínio 
da fundamentação educativa, da Psicologia (e esta limitada a uma Psicologia do 
Desenvolvimento e comportamentalista) e das justificações da ocorrência de um maior 
ou menor sucesso escolar dos alunos em razões que se prendem com os " d o t e s " 
individuais. 
Dominicé, Pierre (1990), L'histoire de vie comme processus de formation, Paris: Ed. Harmattan e 
referido por Nóvoa, A. (1992: 25). 
Lembremos, por exemplo, o movimento de inovação escolar decorrente do sistema de formação 
de professores designado por "profissionalização em exercício" que atribuiu a cada escola, e ao 
respectivo Conselho Pedagógico, a responsabilidade pela formação dos seus docentes. (Ver, 
para esta análise, Cortesão, L., 1988, Contributo para a análise da possibilidade e dos meios de 
produzir inovação. O caso da formação de professores. Porto: Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade do Porto, Tese de doutoramento). 
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Por oposição a esta perspectiva, que procura no sujeito as explicações para os 
acontecimentos educativos, foram surgindo outras teorias, do domínio das Ciências 
Sociais e Humanas, e ganhando cada vez mais expressão as que integram uma 
""ecologia da educação", ou seja, correntes que têm em conta o conjunto dos factores 
presentes no processo educativo e nos contextos onde ele se desenvolve e ocorrem 
os acontecimentos. A característica plural das sociedades e a consciência da 
especificidade dos grupos que as configuram, jogando com variáveis diversas do 
ponto de vista cultural, social, económico, político, etc., têm justificado mais este tipo 
de análises, que têm em conta essa complexidade no questionamento da educação. 
Simultaneamente, as concepções curriculares deixaram de se limitar aos 
procedimentos técnicos e aos métodos a seguir para atingir objectivos essencialmente 
do domínio cognitivo e comportamental para passarem a adquirir características de 
uma postura crítica que se debruça, não apenas sobre o "como", mas também sobre o 
"porquê" das formas de organização e do conhecimento escolar. Passou a aceitar-se 
que "o currículo está implicado em relações de poder, o currículo transmite visões 
sociais particulares e interessadas, o currículo produz identidades individuais e 
sociais particulares" (Moreira & Silva, 1995: 7). Nesta perspectiva, educação escolar 
e cultura passaram a ser percepcionadas como campos que interagem, na medida em 
que uma e outra determinam e são determinadas, isto é, influenciam as concepções e 
opções educativas e culturais e são por elas influenciadas. 
No quadro deste posicionamento curricular, enquanto pedagogia radical e forma 
de política cultural, o discurso escolar é percepcionado como um veículo mediante o 
qual professores e alunos "definem, mediatizam e compreendem as suas relações 
uns com os outros e com a sociedade mais ampla" (Giroux & McLaren, 1995: 143). 
E, nesta lógica, ganham particular relevância os discursos da vida quotidiana, uma vez 
que dão voz a grupos cujo capital cultural tem sido desvalorizado pela instituição 
escolar: 
"Se os educadores radicais tratarem as histórias, experiências e linguagens 
de diferentes grupos culturais como formas particularizadas de produção, terão 
menos dificuldade de entender as diferentes leituras, respostas e comportamentos 
que os alunos exibem, por exemplo, ao analisar determinado texto apresentado 
em classe. De facto, uma política cultural requer o desenvolvimento de uma 
pedagogia atenta às histórias, aos sonhos e às experiências que tais alunos 
trazem para as escolas" (Giroux & McLaren, 1995: 146). 
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Na linha da tradição crítica, que vê o currículo como terreno de produção e criação 
simbólica das culturas, adoptamos a posição de um multiculturalismo crítico que 
considera a educação intercultural um meio propiciador de mudanças culturais, onde a 
cultura dominante é questionada e onde há lugar para a expressão das culturas 
minoritárias. Acreditamos, pois, por um lado, que "fazer educação intercultural é 
ajudar os alunos a participar na elaboração do campo cultural que será o seu, na 
matriz da civilização marcada pela revolução pluralista " e, por outro lado, que "a 
reflexão intercultural, longe de servir unicamente à gestão dos problemas postos 
pela emergência de sociedades multiculturais, devia sobretudo permitir pôr novas 
questões sobre os fundamentos da sociedade ocidental" (Ouellet, E, 1988: 18-19)71. 
É, também, a perspectiva da OCDE/CERI quando encara "a educação multicultural 
não como um problema a resolver, mas como uma solução ", propondo-a como um 
"programa de educação dirigido não só às minorias, mas sim ao conjunto dos 
grupos sociais, maioritários e minoritários" (1987: 31). 
Neste ponto do trabalho, e para terminarmos este capítulo de construção de pontes 
entre os quadros teóricos do campo curricular e da diversidade cultural, debruçamo-
nos sobre: i) como é que no contexto português se passou da consideração de uma 
cultura única ao pluralismo cultural; ii) o papel que a educação intercultural pode ter 
na renovação de um currículo que concretize o princípio da "escola para todos"; iii) o 
papel dos/as professores/as como mediadores/as das culturas. 
Da cultura ao pluralismo cultural no contexto português 12 
Em Portugal, a presença de uma diversidade cultural e étnica não é uma questão de 
hoje. Nos contactos iniciados no séc. XV com a expansão marítima fomos 
encontrando povos com diferentes costumes, religiões, aspectos e cores de pele. 
"Depois dos árabes, dos judeus, dos visigodos vieram os africanos que logo 
transformámos em serventes ... caudal substituidor dos que, fugidos à miséria e às 
1 Texto de introdução de Ouellet, F. ao capítulo " Emergência da Ideologia Intercultural no 
Ocidente: Pontos de Vista Críticos", do livro de Ouellet, F. (1988) -org.-. No segundo excerto, 
o autor apresenta a perspectiva de G. Rist (1986). Il était une fois le développement, Lausanne: 
Éd. d'En Bas. 
Parte do texto deste ponto teve por base a comunicação feita no III Congresso da SPCE. Ver 
Leite, C. (1995). "Multiculturalismo e educação escolar - cenários do passado e do presente". 
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perseguições, daqui jorravam para os mundos meridionais", diz Fernando Dacosta 
(1991: 4). A ideia que prevalecia na altura era, no entanto, a de que ser diferente e ter 
uma outra religião tinha a ver com a barbárie, o subdesenvolvimento e a ignorância 
cultural, considerando-se que havia que "educar" o indígena, despindo-o dos seus 
valores e tradições e preenchendo-o com a cultura e os valores nacionais, bem como 
com os princípios da religião católica. Neste contacto com outros povos prevalecia, 
pois, a perspectiva da cultura única, da assimilação à cultura portuguesa e a 
ostracização de tudo o que dela fosse diferente. Questões como o direito à diferença, a 
igualdade de oportunidades e o enriquecimento que pode advir da diversidade não se 
punham na altura. É com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada em 
1948, que se proclama que "todos os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos" (art. Io), ou seja, que se rompe com o discurso do 
multiculturalismo conservador e invertido. Apesar disso, o olhar indiferente, passivo 
ou mesmo de oposição ao exercício real de uma igualdade de direitos (e 
principalmente as práticas) prolongam-se muito para além da aprovação desta 
Declaração. 
Se analisarmos o que se passou em termos da educação escolar nas ex-colónias 
portuguesas, o respeito pelas culturas locais era questão que não se colocava. Não se 
reconheciam outras culturas, orientando-se o ensino pelo princípio da assimilação e da 
exclusão de tudo o que se afastava do que era considerado padrão nacional. Para isso, 
recorria-se a programas e a conteúdos de ensino que diziam respeito, essencialmente, à 
realidade de Portugal Continental e não às realidades locais, fazendo crer e 
fomentando a ideia de que Portugal era um grande império que superava, pelo seu 
espírito de unidade, o afastamento entre as várias parcelas. A opção política por este 
modelo curricular uniforme e centralizado, num país de tutela que se encontra a uma 
grande distância, parece compartilhara posição de Franklin Bobbit (1971) quando se 
refere ao currículo como um meio privilegiado de desenvolvimento da "consciência 
de grupo amplo*', ou seja, como um meio de fomentar o sentimento de pertença a um 
determinado grupo social e económico, num estreito comprometimento com os seus 
valores e normas de conduta. Ao currículo, nesta perspectiva, é atribuída a função de 
gerar uma integração social, através da assimilação dos diferentes grupos, que 
responderão em consonância com as necessidades da sociedade e os papéis que lhe 
são destinados. 
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No exemplo português da experiência colonial, este currículo poderia promover o 
espírito de pertença a uma nação (Portugal) e justificar a manutenção desta nação 
pluricontinental. Esta ideia de que Portugal era um todo. com uma única cultura, 
língua e religião traduziu-se. a partir dos anos 60, na substituição da expressão 
"império colonial" pela de "Ultramar português" e na afirmação, pelo sistema 
político, de que todos os naturais destas "províncias ultramarinas" eram cidadãos 
portugueses. 
Noutros países onde ocorriam grandes movimentos migratórios que modificavam a 
composição da clientela escolar, segundo Bottani, N. (1983: 12-13), técnico do 
CERI/OCDE, a partir dos anos 60, as políticas educacionais da unificação cultural e 
linguística foram-se tornando menos evidentes. As características culturais e a línsua 
das populações que começaram a constituir algumas sociedades perturbaram o 
funcionamento tradicional da organização do sistema de ensino obrigando os 
profissionais da educação a (re)pensarem questões da diversidade cultural que até aí 
tinham sido ignoradas. Muitos desses países responderam a esta diversidade da 
população organizando programas educativos especiais para os grupos minoritários e, 
em particular, para os grupos de imigrantes. 
Em Portugal, estes anos 60 foram recheados de contradições geradoras de avanços 
e recuos ao nível da educação escolar. Por outro lado, "entre os anos de 1950 e 1960 
ocorreu o maior aumento (do período pós-guerra) do número de alunos que 
frequentavam escolas técnicas (podendo) considerar-se que este aumento [perto de 
60.000 alunos) reflecte a necessidade sentida pela indústria de maior número de 
técnicos e trabalhadores especializados" (Stoer, 1986: 51). Mas, a par deste espírito 
desenvolvimentista e de expansão da escolaridade a franjas tradicionalmente dela 
afastadas, assistiu-se à defesa de uma Escola que possuísse um sistema diferenciador, 
que valorizasse e seleccionasse os melhores. Um exemplo desta contradição são as 
intervenções do ministro da educação Galvão Teles (1962-1968) quando, afirmando 
reconhecer a legitimidade do princípio da igualdade de oportunidades, refere, no 
entanto, que a "ascensão cultural das massas" pode levar a um abafamento do 
"escol intelectual". 
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Estabelecendo uma relação entre os princípios de igualdade preconizados nessa 
época e a forma como o sistema escolar aceitava a diferença, é nítido que persiste a 
exclusão dessa diferença, mesmo que não frontalmente assumida. A influência do 
estrangeiro e do "internacionalismo" era vista com apreensão e desagrado. Galvão 
Teles, e tal como noutro momento já referimos (Leite, C, 1986), ao fazer o balanço da 
sua actividade na transmissão de poderes para o ministro Hermano Saraiva, afirmou: 
"Eu penso que a educação nunca deverá perder, antes deverá acentuar cada 
vez mais o cunho espiritualista, que lhe vem da luminosa tradição cristã e para 
isso não posso deixar de ver com apreensão o surto de certo internacionalismo 
educacional, que tende a subordinar inteiramente, a escravizar a educação à 
economia, como se a primeira só existira em relação da segunda" (1963: 8-9). 
Em síntese, a educação escolar portuguesa dos anos 60 caracterizou-se por atitudes 
de inculcação ideológica, de rejeição do diferente e de procura de homogeneização. É 
no início da década de 70, num contexto caracterizado pela criação de um 
proletariado industrial desejoso de mudança e por um movimento social que culminou 
com a crise académica de 1969, que surgem indícios de uma maior abertura e 
liberalização política e social. De entre eles, destacamos aqui o projecto de reforma do 
sistema escolar apresentado por Veiga Simão (1970) e que proclamou como princípios 
de acção a democratização do ensino e a meritocracia73 na educação. Envolvendo-se 
no que foi designado a "batalha da educação". Veiga Simão definiu como princípios 
básicos dessa reforma: valorizar a educação; educar todos os portugueses; não 
subordinar directamente o sistema escolar às exigências do desenvolvimento 
económico mas antes ter em conta a própria pessoa; individualizar o ensino e 
diversificar os métodos pedagógicos; expandir a escolaridade e garantir igualdade de 
oportunidades segundo o mérito individual74. E explicou que "individualizar o 
A fundamentação do sistema de ensino em aspectos meritocráticos constitui, segundo Michael 
Young, uma eficaz forma de legitimar a organização do trabalho e a estratificação social. Neste 
sentido Young afirma: "Não só a noção de que a divisão hierárquica do trabalho é 
'tecnicamente necessária' (embora politicamente totcditária) sai reforçada, como a ideia de 
que a distribuição dos postos de trabalho é feita de forma justa e igualitária (embora desigual) 
obtém, ao ser reconhecida como objectiva, eficiente e necessária, a confirmação de que 
carecia" (in- Young, M, (1961) "The rise of meritocracy", Penguin Books, e compilado por 
Filomena Mónica (1981) antologia: Escola e classes sociais, Lisboa: Ed. Presença, p. 117. 
4 No seu discurso de tomada de posse, Veiga Simão afirmou: "A educação é o veículo poderoso 
e essencial que torna possível à vida humana ser digna de ser vivida, facilitando todo um 
processo de justiça social ... Educar todos os portugueses onde quer que se encontrem ... é 
princípio sagrado de vedor absoluto ... Uma nação que não valoriza devidamente a 
inteligência está condenada" (Veiga Simão, 1970: 7). 
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ensino significa oferecer a cada aluno a preparação mais adequada às suas 
qualidades epropensões pessoais"15". 
Se nos lembrarmos da época política então vivida, facilmente compreenderemos os 
aspectos de conflito que este projecto de reforma do sistema escolar encerrava. 
Segundo Stoer (1982) a reforma Veiga Simão expressou duas diferentes formas de 
conflito: "Por um lado, ela faz parte da luta por um Estado hegemónico, por um 
poder consentido, por garantias que impedissem os detentores do poder de o 
utilizar para os seus interesses privados, em suma pela democracia (...). Por outro 
lado, ela ocupou-se de uma nova via para o desenvolvimento de um projecto de 
modernização" (Stoer, 1982: 29). E a confirmar esta opinião, lembramos o discurso de 
Marcelo Caetano, Primeiro Ministro de Portugal, quando visitou as novas instalações 
do Ministério da Educação Nacional, em que referiu: 
"A educação nacional não pode deixar de ter em vista a formação de bons 
portugueses criando-lhes o amor à Pátria e hábitos de trabalho, de iniciativa, de 
disciplina, de cumprimento do dever e de correcção de maneiras ... "(1974: 5). 
Segundo A. Reis (1971), citado por Stoer (1986: 106), a abertura à igualdade 
anunciada no projecto de reforma de Veiga Simão é apenas formal, pois não tem em 
conta o tipo de estruturação da sociedade que levava a maioria da população a 
abandonar a escola no fim do período definido como obrigatório e, acrescentamos 
nós, mesmo antes de obter o diploma dessa escolaridade. Por essa razão, Veiga Simão, 
com a expansão da escola a grupos económicos e sociais que dela tinham estado 
afastados e com a proclamação da "igualdade de oportunidades" segundo o "mérito 
individuar, representou um certo liberalismo político que encontrou eco por 
estimular ilusões de promoção e mobilidade social. No entanto, este aspecto de 
abertura, não só não constituiu uma verdadeira democratização da educação (pois 
não englobava aspectos que garantissem a igualdade de oportunidades de sucesso e 
a participação democrática na vida escolar), como também não correspondeu a 
qualquer iniciativa de acção face a características de diversidade de origem da 
população. É só no final dos anos 80 e princípios dos anos 90 (como é analisado nos 
capítulos Ve VIÏÏ deste trabalho) que o ministério da tutela assume discursos de uma 
real igualdade de oportunidades e de respeito pela diversidade cultural. 
75 Citado em Leite, C. (1986). 
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A educação intercultural na renovação de um currículo que concretize o princípio 
da "escola para todos"7" 
Na linha de Forquin (1993: 9) partimos da premissa que "não há ensino possível 
sem o reconhecimento, por parte daqueles a quem o ensino é dirigido, de certa 
legitimidade da coisa ensinada". De facto, em sociedades onde a diversidade e o 
multicultural são cada vez mais aspectos que as caracterizam não faz sentido a 
continuação do privilégio dos currículos nacionalistas e etnocêntricos, onde apenas 
alguns se revêem e se sentem legitimados. Se queremos uma "escola para todos*' 
temos de partir da consideração do multiculturalismo onde os silêncios, as 
marginalizações e o desconhecimento são substituídos pelos diversos contributos. 
Eistas atitudes - que não se coadunam com o mero domínio, por parte dos 
professores, de técnicas e estratégias que se apliquem de modo universal - ao exigirem 
uma contínua procura dos "caminhos" e processos mais adequados para cada 
situação, contribuem também para a construção da profissionalidade docente (que 
atrás caracterizámos) e legitimam os professores, não apenas como executores 
passivos de programas por outros delineados, mas como intervenientes activos nos 
processos de inovação e configuração curricular. 
Uma "escola para todos", e em que "todos são diferentes", exige de cada 
professora e professor a capacidade e a flexibilidade para inovar na linha de um 
paradigma que proporcione o êxito e a mudança, sem despersonalizar e aculturar. 
Argumentações que têm sido feitas, do ponto de vista social e educativo, aos 
princípios que orientam a assimilação ou homogeneização cultural apontam para o 
carácter injusto e empobrecedor que esta perspectiva transporta. Na realidade, e como 
já atrás foi indiciado, a valorização de uma cultura única e as práticas de 
homogeneidade social penalizam determinados grupos e, ao ignorar a riqueza 
proveniente da diversidade, impedem desenvolvimentos societais. Daí as teses que se 
opõem a uma educação monocultural. 
0 Este texto tem por base parte do que constituiu a publicação Leite, C. (1996). "Os desafios de 
uma escola para todos numa sociedade multicultural", Rumos, N.° 11, Julho/Agosto, pp. 8-10. 
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Decorrente das críticas feitas às práticas monoculturalistas e assimilacionistas, que 
perante a diferença optam por uma atitude subtractiva - ignorando essa diferença -
ou por uma atitude aditiva - preenchendo os aspectos considerados em défice 
relativamente à cultura hegemónica -, outras correntes têm surgido apoiadas em ideias 
que reconhecem a existência de culturas diversas, o direito à diferença e o 
enriquecimento que pode advir dessas interacções. É no quadro desta postura que se 
situa a educação intercultural77. O reconhecimento pela escola (e na escola) de 
diferentes manifestações e comportamentos culturais tem repercussões ao nível das 
auto-estimas dos elementos dos grupos minoritários, gerando confiança e 
predisposição para a aquisição de outros saberes. É nisto que cada um e uma de nós, 
profissional da educação, tem de acreditar se quiser vencer o fatalismo do insucesso 
escolar e contribuir para a construção de uma sociedade mais democrática. 
Perrenoud (1991) fala da necessidade dos professores fazerem uma série de lutos se 
o insucesso escolar os incomodar e se quiserem evoluir no sentido de uma 
diferenciação pedagógica. E, para fazer esse luto, refere: a necessidade de se 
reconhecer que o insucesso é evitável; em vez de se procurar um bode expiatório, 
reconhecer-se as próprias responsabilidades para esse insucesso; encontrar prazer em 
lutar contra o insucesso; encontrar formas eficazes de ajudar os alunos em 
dificuldades; vencer as inércias e as rotinas repousantes; pôr em causa as certezas 
didácticas tendo consciência de que as situações de resistência de alguns alunos 
estão muitas vezes na base de soluções mais inovadoras; valorizar dinâmicas da 
instituição e o trabalho em equipa; abandonar o papel central dos acontecimentos 
para se tornar pessoa-recurso. 
É também uma atitude orientada por estes princípios que se enquadra numa 
educação intercultural. Perante a diversidade dos alunos, um professor que 
desenvolve práticas que contemplam essas especificidades acredita nas vantagens 
que daí decorrem e transporta para a escola os saberes do quotidiano dos diversos 
grupos, trabalhando-os, não de forma esporádica e fragmentada, mas contextualizada 
e vivenciada por processos interagidos. Esta atitude educativa é, portanto, 
substancialmente diferente da de um "currículo turístico" (Husén, T., 1988) e imbui os 
No capítulo II deste trabalho (principalmente ponto II.2) debruçámo-nos sobre o quadro 
teórico subjacente a esta postura. 
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professores de uma mentalidade curricular que lhes permite ultrapassar o paradigma 
técnico-burocrático e o peso das rotinas, por forma a conceberem projectos ajustados 
às realidades em que trabalham. 
Éoque Zeichner (1993) afirma quando diz que os professores, para implementarem 
nas suas aulas o princípio da inclusão, terão de possuir conhecimentos sócio-culturais 
sobire os diversos grupos, mas "deverão ser capazes, também, de utilizar estes 
conhecimentos na organização curricular e no ensino, para estimularem a 
aprendizagem dos alunos" (ibidem: 89). E é o que Stoer (1994) refere quando 
propõe a construção do professor inter/multicultural como agente promotor de uma 
democracia aprofundada construída na base do sucesso na educação escolar. 
Os/as professores/as como mediadores/as das culturas 
Gimeno Sacristán, (1990: 146-147), em artigo de análise do currículo face à 
diversidade cultural e do alcance dos programas multiculturais, aponta como chave de 
qualquer estratégia para a reforma curricular quatro pontos essenciais: a) a formação 
de professores; b) o desenho/esquema dos programas curriculares; c) o 
desenvolvimento de materiais apropriados; d) a análise e revisão crítica das práticas 
vigentes, a partir de avaliações de experiências ou da realidade mais alargada, através 
de processos de investigação-acção com professores. 
Se tivermos em conta papéis que os professores assumem, e os que, de entre eles, os 
tornam autores da investigação e sujeitos da sua própria formação, podemos pensar 
que alguns estão já a participar numa reforma curricular que contempla o 
multiculturalisme No entanto, não são suficientes as intervenções de apenas alguns 
grupos da comunidade académica (que por vezes até nem são reconhecidos pelo 
sistema, ou são mesmo por ele esquecidos), tornando-se necessário e urgente um maior 
estímulo à investigação e intervenção educativas de modo a criar condições que 
permitam obter conhecimentos, debater soluções, para ultrapassar algum atavismo que 
ainda persiste no sistema escolar e que, mantendo-o arreigado a uma educação 
tradicional e monocultural, exclui do sistema, todos os anos, um número elevado de 
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crianças e de jovens que possuem uma cultura diferente da cultura que tem existido 
como única no território escolar. 
Esta ideia de cultura nacional única, que faz olhar as características e realidades 
locais não como manifestações culturais, mas sim como perturbações e obstáculos a 
uma educação universal, tem-se repercutido ao nível do perfil dos professores, que 
assumem características do "professor monocultural". Segundo Stoer "este professor 
olha para a diferença não pelo potencial que contém, mas sim pelo obstáculo que 
significa -a diferença épois reconhecida pela negativa"'. E, na continuação desta 
tese, Stoer afirma que "nesta lógica, o professor monocultural coloca a sua 
esperança numa orientação racional baseada em avaliações de competências que 
dizem valorizar as aquisições e não as características (diferentes) individuais e 
sociais" (Stoer, 1994: 21) 
É contra uma formação de professores orientada para uma educação escolar 
reprodutora das desigualdades sociais que nos estamos a pronunciar. E, em 
substituição dela, estamos a pensar numa formação que predisponha para a mudança, 
para a aquisição de conhecimentos socioculturais gerais das crianças e dos jovens, 
para a compreensão das relações que a cultura, a língua e as características socio-
económicas têm no desempenho e no sucesso escolar, para a obtenção de 
conhecimentos sobre especificidades culturais, para a capacidade do recurso a 
diferentes estratégias de ensino e de aprendizagem e, finalmente, para a capacidade 
dos professores se questionarem e de aprenderem a aprender. 
Zeichner, na defesa da formação reflexiva de professores e de programas que lhes 
permitam obter um saber para lidar com a diversidade, afirma que, se assim fosse, 
"talvez os professores principiantes não mostrassem hoje tanta relutância em 
iniciarem o seu trabalho em escolas de meios urbanos e outras, frequentadas por 
alunos pobres, pertencentes a minorias étnicas e linguísticas" (Zeichner, 1993: 77). 
Vemos, nesta posição de Zeichner, bastantes semelhanças com as propostas que Stoer 
faz ao defender que "a educação inter/multicultural1^ se assuma como parte 
integral do movimento para a solidariedade e justiça social" (1994: 18). 
Stoer, para se referir a uma educação que responda positivamente à diversidade cultural, usa o 
termo "inter/multicultural", justificando esta opção pelo desejo de articular dinamicamente os 
dois conceitos, ou seja, o interculturalismo e o multiculturalismo. Por isso, usa também a 
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Consideramos que a formação de professores para uma inovação curricular, 
apoiada no sucesso educativo e na resposta positiva ao multiculturalisme terá de 
passar pela construção do professor intercultural79 e pelas condições da sua 
realização, cujos obstáculos "só podem ser superados num esforço de cooperação e 
de trabalho em conjunto entre diferentes sectores do sistema educativo" (Stoer. 
1994: 21). É pelas razões expostas que defendemos a necessidade de oferecer aos 
professores oportunidades de aquisição de saberes que lhes permitam, por um lado, 
desenvolver uma mentalidade curricular (entendida como consciência do sistema em 
que se está inserido e do papel, ou papéis, que nele desempenham, ou podem vir a 
desempenhar) e. por outro lado, de assumirem um papel de configuradores do 
currículo, ou seja, serem seus co-autores e não apenas meros receptores. 
Temos consciência do grande desafio que uma formação de professores orientada 
para estas metas constitui. Cortesão e Stoer, em artigo recente onde reflectem sobre as 
potencialidades da investigação-acção criar oportunidades de "acontecer" formação, 
afirmam que "a intenção da mudança que se propõe conseguir com a formação (o 
para quê) implica, como é evidente, opções ideológicas de fundo (com que 
legitimidade), implica perturbar, de modo mais ou menos visível, relações de poder 
existentes" (Cortesão & Stoer, 1994: 1). Apesar disso, começam a surgir indícios do 
reconhecimento da necessidade de uma formação nesta área80. Pela nossa parte, 
acreditamos na possibilidade dos/as professores/as virem a reconhecer-se e a serem 
reconhecidos/as como agentes de mediação cultural, acompanhando, por isso, H. 
Giroux (1986: 88) quando postula que "a teoria e a prática do currículo terão que 
integrar na sua problemática uma noção e crítica que seja capaz de questionar as 
pressuposições normativas subjacentes à sua lógica e discurso". 
expressão "professor inter/multicultural". Quanto a nós, usámos, aqui, o termo "multicultural" 
quando apenas pretendemos referir a simples pluralidade de características em presença ou as 
situações de coexistência entre culturas ou subculturas e recorremos ao termo "intercultural" 
para realçar as interacções e os intercâmbios entre as culturas (ver clarificação destes conceitos 
no capítulo II (ponto II.2) deste trabalho. 
Para caracterização deste tipo de professor, ver Stoer (1994: 19). 
Exemplo deste reconhecimento por parte da administração, é o aviso publicado em Diário da 
República (1403 96 - II Série) onde os Departamentos de Educação Básica e do Ensino 
Secundário definem como uma das áreas de interesse para a obtenção da situação "equiparado 
a bolseiro" a realização de trabalhos no âmbito da educação inter/cultural e, da parte de 
professores, a enorme procura que têm tido as acções sobre esta temática desenvolvidas no 
quadro do Programa Foco, ou mesmo de outros tipos de acções que não conferem unidades de 
crédito. 
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Introdução 
Dissemos nos capítulos anteriores que nos distanciamos das posições 
tradicionalistas que ignoram questões da natureza política do ensino e, no desejo de 
cumprirem um determinismo social, assumem um discurso instrumental onde o que 
mais interessa é o domínio de técnicas pedagógicas e a selecção de conhecimentos 
funcionais para a sociedade e para a ordem vigente. Pelo contrário, apoiamos posições 
segundo as quais "a prática pedagógica representa uma determinada política de 
experiência ..., um campo cultural em que o conhecimento, o discurso e o poder se 
interrelacionam para produzir modos de autoridade e formas de regulação moral e 
social historicamente específicos" (Giroux, 1992: 78). 
Na linha destas opções - que apontam para o carácter simbólico e para as 
contingências das interacções, que têm em conta as especificidades das diversas 
situações, a complexidade e conflitual idade que as caracteriza e, simultaneamente, os 
contextos globais onde as mesmas ocorrem -, no trabalho empírico recorremos a 
procedimentos e a instrumentos que têm possibilidade de dar voz a distintos grupos 
da sociedade, permitem compreender a construção de práticas curriculares, as 
representações que delas fazem os seus conceptores e utilizadores, os papéis que 
nelas assumem os diversos actores e os efeitos que essas intervenções têm gerado. 
Situámo-nos, pois, num quadro do interaccionismo simbólico1, do paradigma de 
conflito, das teorias críticas e do reconstrucionismo social, que tem mais a ver com 
metodologias do tipo qualitativo e com o contacto directo e prolongado com os 
sujeitos e as situações em investigação. Por isso, dialogámos com actores vários do 
Os interaccionislas simbólicos partem da ideia de que o indivíduo e a sociedade eslão em 
interacção e devem se vistos em termos de acção. Blumer, um dos ideólogos desta eorreme, 
construiu a sua teoria em torno de três premissas: 1) "os seres humanos agem em relação às 
coisas na base dos significados que elas têm para eles"; 2) "o significado destas coisas deriva. 
ou surge, da interacção social que um indivíduo estabelece com os seus companheiros"; 3) 
"esses significados são manipulados e modificados através de um processo interpretativo usado 
pelo pela pessoa ao tratar as coisas com que se defronta". Ver Blumer, H. (1969). Symbolic 
interactionism: perspective and method. Prentice-Hall, p. 1 e citado por Littlejohn, S. (1982). 
Fundamentos teóricos da comunicação humana, Rio de Janeiro: Ed Zahar, p. 72. 
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sistema educativo, confrontámos opiniões e, no caso em que foi possível2, 
frequentámos com assiduidade um dos locais de estudo. A nossa intenção não foi 
produzir uma descrição do tipo etnográfico3 de uma cultura determinada ou mesmo da 
cultura escolar4. Foi, sim, captar características de elementos curriculares orientados 
por diferentes princípios e que conferem significados diversos à organização e gestão 
dos currículos - e, concretamente, a projectos e actividades que pretenderam 
responder à multiculturalidade - tentando ver para além da visibilidade das aparências, 
de modo a decifrar as suas reais significações. 
Orientando-nos por teses que consideram existir nas interacções entre os grupos 
sociais processos dissociativos propiciadores de naturais conflitos - que devem ser 
interpretados não como disfuncionamentos, mas sim como factores geradores de 
evolução e mudanças nos sistemas -, o paradigma de conflito foi, portanto, uma 
postura teórico-metodológica assumida neste trabalho. A abordagem de questões que 
têm a ver com as características socioculturais das sociedades e a consciência das 
especificidades dos grupos que as configuram, na perspectiva em que nos 
enquadramos, vê as situações de interacção não como tendo de se orientar num 
sentido único e modelar, mas, ao contrário, como constituindo oportunidades 
estruturantes de uma diversidade, onde os diferentes grupos sociais, mantendo as suas 
identidades, interagem e travam conflitos. 
No que se refere à luta cultural, aceitamos, também, as críticas de Connell (1990) às 
teorias de tradição estruturalista que a vêem como uma luta entre culturas, isto é, que 
partem da suposição de que as culturas dominam umas sobre as outras, numa 
descrição hegemónica que secundariza as pessoas e as realidades de dominação ou 
subordinação de grupos, através de técnicas culturais. Secundando este autor, no 
Como dissemos na nota introdutória deste estudo, analisámos dois projectos educativos da 
administração central que pretenderam responder à multiculturalidade da população escolar. 
Um deles, por já ter terminado quando iniciámos a pesquisa, apenas foi analisado através do 
contacto com elementos a ele ligados e com os documentos produzidos para a sua concepção, 
desenvolvimento e avaliação. O outro seguimo-lo através de um estudo localizado numa das 
escolas que o integrava. 
Segundo Peter Woods a etnografia preocupa-se com o que há por detrás das condutas 
observáveis e, por isso, os etnólogos, desembaraçando-se de todos os preconceitos, 
"introduzem-se no campo para observar como correm as coisas no seu estado natural, com 
frequência mediante a sua própria participação na acção". Ver Woods, P. (1987): La escuela 
por dentro, Barcelona: Ediciones Paidós 'MEC, p. 19. 
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caso da educação, esta perspectiva "constrói a relação entre crianças da classe 
operária e as suas escolas como sendo, na raiz, um conflito de cultura... (o que 
representa) um quadro que não dá aos professores, praticamente falando, nenhum 
poder" (1990: 151). Ao contrário, partimos da premissa que vê os professores não 
apenas objecto de determinações várias, mas também sujeitos e agentes educativos e 
sociais (Lesne, 1984 e Cortesão & Stoer, 1997). Este foi, pois, também, outro dos 
aspectos que neste trabalho quisemos pesquisar. 
Em síntese, do ponto de vista do trabalho empírico, orientámo-nos por posturas 
interrogativas que nos conferissem alguma compreensão de medidas da política 
educativa e de procedimentos dos sujeitos por referência às linhas teóricas em que 
nos situamos. Recorremos, assim, a entrevistas, à análise de conteúdo de textos 
produzidos e à observação participante, metodologias e instrumentos de investigação 
esses que caracterizamos neste capítulo. 
IV. 1 - A entrevista 
Na investigação que realizámos para a dissertação de mestrado5 tínhamos recorrido 
à entrevista, por um lado, como forma de conhecer a representação que algumas 
professoras faziam dos reclusos - enquanto estudantes - e papéis que atribuíam à 
educação escolar dentro de uma instituição prisional, e, por outro lado, como meio de 
obtenção de elementos para a construção de um inquérito a ser passado a todos os 
professores da instituição. Na altura, fizemos leituras sobre este procedimento 
metodológico que nos permitiram caracterizar um quadro de opções possíveis e 
reflectir vantagens e inconvenientes de cada um dos caminhos. Lemos Grawitz 
(1986), Thiollent (1981), Liidke & André (1986). entre outros, que, em relação às 
entrevistas, nos alertaram, nomeada e respectivamente, para as seguintes questões: 
Stoer, S & Araújo, H. (1992), falam-nos do ethos da escola para se referirem à cultura e 
ideologia que a caracteriza, concebendo-o como um espaço de negociação entre culturas pois, 
eventualmente, é potenciador de confrontação cultural (ver, principalmente, pp 67-81 ). 
Leite, C. (1989). A escola na prisão: libertação? dupla disciplinação? - estudo de um caso. 
Braga: Universidade do Minho, brochura, dissertação de mestrado para obtenção do srau de 
Mestre. * 
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- uma pergunta bem formulada não deve influenciar o sentido da resposta, nem 
incitar a uma réplica que se afaste da informação pretendida6; 
- vantagens de entrevistas não estruturadas ou não directivas, de entrevistas 
semi estruturadas e de entrevistas estruturadas, dirigidas ou padronizadas7; 
- as qualidades de quem entrevista são importantes para o êxito da entrevista. 
Thiollent fala da "atenção flutuante" para focar a importância do investigador 
conseguir captar formas de comunicação não-verbal que contribuam para a 
compreensão do que é dito8; 
- importância de um roteiro de entrevista que defina os tópicos principais e 
oriente a sequência das perguntas9. 
No caso deste trabalho, o recurso à entrevista segue a ideia de M. Angel Santos 
(1993) quando considera que uma das formas de conhecer o que sucede e porque 
sucede determinado acontecimento ou facto numa escola é perguntar aos que estão 
imersos na situação, afirmando que "a entrevista é o meio mais adequado para 
realizar uma análise construtiva da situação " e "é mais democrática do que a 
observação ou a experimentação, pois permite a participação dos sujeitos de uma 
forma aberta" (ibidem: 77). Foi tendo em conta estas ideias que privilegiámos a 
entrevista como meio de recolher opiniões de elementos envolvidos nos dois 
projectos educativos, emanados da administração central, que pretenderam responder 
à característica multicultural da população escolar, e que analisamos no capítulo VIU. 
Por outro lado, apoiámo-nos no conceito de "diálogo dialógico" de M. Zemmour 
(19%), enquanto entendimento do que é dito e da pessoa que o diz como sujeito 
actuante dessa enunciação. Este autor, em artigo que reflecte a conversa interactiva 
como um processo de au to-avaliação e de aprendizagem da utilização dos critérios da 
complexidade, é da opinião que este espaço é potenciador de novos sentidos que 
emergem na inter-relação. Afirma: "este enriquecimento não é devido à utilização do 
outro mas, num contexto onde cada um é igual ao outro quanto à sua expressão, 
onde cada um é sujeito e não objecto do outro, pode aí haver reencontro e 
diálogo, diálogo dialógico " (ibidem: 95). 
ft Ver Grawitz, M (1986). Mé'hodes des sciences sociales, 7émc éd., Pans: Ed. Dalloz 
O tipo de entrevista e o grau de liberdade dado à pessoa entrevistada depende das 
características das perguntas postas pelo entrevistador, isto é, do facto de elas serem mais 
abertas ou mais fechadas 
Thiollent, M. (1980). Crítica metodológica, investigação social e inquérito operário, S. Paulo 
Pd. Polis. 
Lúdke, M. & André, M. E. D. (1986). Pesquisa em educação: abordagens qualitativas, S. 
Paulo: lid. E.P.V. 
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Quanto aos processos usados na realização da entrevista. Kaufmann (1995: 47-48) 
fala da necessidade de romper a hierarquia entre entrevistado e entrevistador. E, para 
isso, indica como um elemento decisivo a interacção e o estilo oral, ou seja, por 
exemplo, se o entrevistador coloca as questões como se se tratasse de um 
questionário, ou se as lê, o entrevistado tem tendência a responder por um simples 
"sim" ou "não" sem se implicar verdadeiramente, o que, como é evidente, impede o 
objectivo de uma entrevista que se deseja compreensiva das situações e das opiniões. 
A empatia e a implicação da pessoa que entrevista são aspectos importantes a 
considerar. "A comunicação não verbal exige um talento especial para convencer o 
entrevistado de que se quer ouvir e tomar a sério o que ele tem a contar e a 
expressar", dizem Olabuénaga e Ispizua (1989: 131). Por isso, o entrevistador (ou 
entrevistadora) tem de estar atento a posturas, gestos, tom de voz, hesitações, etc. 
Estas qualidades de quem entrevista, designadas por Thiollent (1980) por "atenção 
flutuante" e que sublinham aspectos de comunicação não-verbal são, por vezes, 
elementos de extrema importância para compreender o que é dito. 
Que tipo(s) de entrevista(s)? 
Demos já a entender que em investigação o recurso à entrevista pode ter fins 
diversos: pode ser um instrumento complementar da pesquisa (como, por exemplo, as 
entrevistas que são usadas para complementar inquéritos e as entrevistas de ilustração 
de posições defendidas) ou pode ser um instrumento principal que permite a 
compreensão, a descrição ou até a medida do objecto de pesquisa. Kaufmann, J. C. 
(1995: 15) considera que, no primeiro caso, a entrevista é um ''suporte da 
exploração" e. no segundo, uma "técnica de recolha de informação"^ 
No nosso caso, recorremos à entrevista com dois objectivos: por um lado. conhecer 
e compreender globalmente projectos da iniciativa da administração central para 
responder ao multiculturalismo, intenções desses projectos, motivos que justifiquem 
Kaufmann recorre a Gotmann para fazer esta classificação. Ver Gotmann A. (1985): " L a 
neutralité vue sous l'angle de TEN.DR. , in Blanchet A. - org. - L'entretien dans les sciences 
sociales. Paris: Dunod. 
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algumas das opções feitas; e representações dos efeitos por eles gerados por outro 
lado - e isto na situação de um dos projectos - complementar e confrontar dados 
obtidos através de observação participante. Por isso, e recorrendo à tipologia de 
Kaufmann (1995), as entrevistas servem-nos, quer como "suporte de exploração", 
quer como "recolha de informação'', não havendo, no entanto, a pretensão de fazer 
generalizações a partir destes estudos. 
Quanto ao tipo de entrevista, Powney e Watts" sugerem a "entrevista orientada 
para a resposta'* e a "entrevista orientada para a informação". Enquanto a primeira é 
caracterizada por um grande controlo do entrevistador, a segunda obedece a uma 
estrutura imposta pelo entrevistado, de quem se pretende conhecer a opinião. Parece-
nos, portanto, e no caso deste nosso estudo, ser mais adequado recorrer a uma 
entrevista que, fornecendo respostas às questões que a investigação deseja esclarecer, 
permita auscultar percepções dos entrevistados e entrevistadas sobre os projectos em 
que estão ou estiveram envolvidos/as. 
Outras tipologias classificativas de entrevistas podíamos aqui apresentar mas, na 
tentativa de enquadrar as opções por nós feitas ao nível das metodologias que a 
orientam, referimos apenas a "entrevista de explicação" de que fala P Vermersch 
(1989: 126-127), ou seja, a técnica por ele desenvolvida a partir da sua experiência em 
contextos psicoterapêuticos e que se destina o "fazer verbalizar o desenvolvimento 
da acção". As condições de realização da entrevista por ele propostas são para nós 
muito importantes já que ao desejarmos compreender a estrutura organizativa dos 
projectos, opções feitas, intenções que os orientaram e efeitos gerados, é também 
nosso objectivo - tal como o de Vermersch - ajudar o entrevistado ou entrevistada a 
reencontrar passo a passo o argumento das suas acções. Nesse sentido, temos em 
conta três condições apontadas por Vermersch (1989: 126-127): 
a) reportar a entrevista à tarefa real desempenhada pelo entrevistado (ou 
entrevistada) e que serve de referência ao fio condutor das questões; 
b) durante a entrevista, ajudar o entrevistado (ou entrevistada) a colocar-se 
mentalmente na situação de execução da sua tarefa; 
c) estabelecer com o entrevistado (ou entrevistada) uma sincronia racional, tanto 
do ponto de vista verbal como não verbal. 
" Powney, J. e Wans, M. (1987) Interviewing in educational research, London: Routledse & 
Ke«an Paul, citados por Lessard, M. & al. (1994: 162). 
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A estas condições é de juntar o que Zemmour (1996: 91-92) aponta como 
confiança, enquanto processo interactivo, ou seja, o facto da entrevista implicar um 
questionamento sobre o sentido do entrevistado e comportar sempre zonas de 
opacidade próprias de cada protagonista12. 
Não se tratando de uma entrevista do tipo clínico, o que pretendemos é que os 
entrevistados falem acerca de processos sociais ou educativos que transcendem as 
suas vidas pessoais, ou seja, que falem das suas ideias sobre os outros e sobre as 
situações. Este facto coloca, no entanto, a questão da validade das informações, ou 
seja, como diz M. Angel Santos (1993: 79): Dizem a verdade os entrevistados? A 
quem (e a quantos) há que perguntar para assegurarmos de que dispomos de uma 
informação adequada?". E, para ultrapassar estas interrogações Angel Santos lembra 
a necessidade de se conhecer o tipo de informação que as pessoas a entrevistar 
possuem, ou seja, escolher os entrevistados em função das temáticas ou campos em 
estudo13. Por outro lado, nesta selecção de entrevistados (e posteriormente na análise 
do que é dito), parece-nos igualmente importante ter em conta o papel desempenhado 
por cada sujeito e a sua relação com o objecto em estudo. Não podemos ignorar, por 
exemplo, o facto do/a entrevistado/a ter sido o conceptor (ou conceptora) de um 
projecto ou. pelo contrário, ser alguém que, ao assumir nele funções, desejou fazer 
uma ruptura com o instituído por forma a marcar a sua presença. Estes aspectos foram, 
pois, importantes, tanto no momento da selecção dos entrevistados como no da 
realização da entrevista e da interpretação das informações obtidas. 
Quanto às características das entrevistas, e por nos termos referido atrás às 
entrevistas de obtenção de informação e às de carácter exploratório (Kaufmann, 
1995), apoiamo-nos em Quivy & Campenhoudt (1992) para distinguirmos uma 
entrevista exploratória de uma outra que não tenha essa finalidade. Afirmam esses 
autores: 
"Em comparação com a entrevista exploratória, o investigador (na entrevista) 
centrará mais a troca em tomo das suas hipóteses de trabalho, sem por isso 
excluir os desenvolvimentos paralelos susceptíveis de as matizar ou de as 
corrigir. Além disso - e é esta a diferença essencial -, o conteúdo da 
entrevista será objecto de uma análise de conteúdo sistemática, destinada a 
testar as hipóteses de trabalho" (Quivy & Campenhoudt, 1992: 193). 
Zemmour, para chegar a esla conclusão, recorre a Ardoino, J. & Berger, G. (1986) 
"L'évaluation comme interprétation", Pour, N ° 107, pp. 120-127, Privât. 
liste foi um dos critérios que presidiu à selecção das pessoas que seleccionámos para entrevistar. 
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Também nós. neste trabalho, desejamos analisar o conteúdo dos discursos das 
entrevistas, de modo a fazer inferências sobre os projectos de educação em causa e 
que pretendem ser resposta à multiculturalidade da população escolar. No entanto, a 
intenção que está subjacente não é tanto a de comprovar ou contrariar hipóteses 
prévias, mas antes, a de compreender razões, por vezes ocultas, que justificam 
projectos deste tipo em determinados contextos sociais e temporais, conhecer os seus 
efeitos, na perspectiva dos agentes neles implicados, e construir um saber que permita 
prospectivar intervenções em educação escolar que proporcionem a concretização de 
uma escola de todos e para todos, numa vivência intercultural14. 
Pelas razões expostas, a entrevista designada por "semi-directiva" ou *'semi-
dirigida" é talvez a que melhor se ajusta ao quadro epistemológico em que se situa 
esta pesquisa. Sendo assim considerada por não ser inteiramente aberta, nem 
encaminhada por um grande número de perguntas precisas, este tipo de entrevista tem 
como característica que o entrevistador, apesar de ter uma série de perguntas 
previstas, "tanto quanto possível, deixará andar o entrevistado para que este possa 
falar abertamente" esforçando-se "simplesmente por reencaminhar a entrevista 
para os objectivos, cada vez que o entrevistado deles se afastar" (Quivy e 
Campenhoudt, 1992: 194). 
É, de certo modo, uma posição semelhante à de M. Ludke & M André (1986: 36) 
quando referem ser preferível, e mesmo aconselhável, o recurso a um roteiro que 
oriente a entrevista por tópicos essenciais. Este roteiro, dizem os citados autores. 
"evita saltos bruscos entre as questões, permitindo que elas se aprofundem no 
assunto gradativamente e impedindo que questões complexas e de maior 
envolvimento pessoal, colocadas prematuramente, acabem por bloquear as 
respostas às questões seguintes" (ibidem: 36). 
Simultaneamente, e como será explicitado no capítulo VIII, em relação ao estudo de um dos 
projectos (PEDI) as primeiras entrevistas realizadas tiveram características muito do tipo 
"exploratório", por se ter à partida um conhecimento reduzido desse projecto, o que, até por 
isso, impedia a formulação prévia de hipóteses. 
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Por que se justificam as entrevistas? 
Na sequência de outros aspectos que possam justificar o interesse da entrevista 
como metodologia de investigação, Lessard. M. & al. (1994) - recorrendo a autores15 
que tentam formular os fundamentos teóricos e metodológicos de uma "etnociência" 
- apresentam a entrevista como instrumento que pode contribuir para contrariar 
enviesamentos da observação participante e decorrentes de efeitos de etnocentrismo 
do observador que analisa o objecto ou campo observado à luz das suas opiniões e 
crenças. E, neste sentido, afirmam: 
"a técnica da entrevista é nãí) só útil e complementar à obser\>ação participante 
mas também necessária quando se trata de recolher dados válidos sobre as 
crenças, as opiniões e as ideias dos sujeitos observados" (ibidem: 160). 
Como já dissemos na nota introdutória deste trabalho, num dos projectos de 
educação para a diversidade cultural que estudámos (PREDI) podemos recorrer à 
análise de dados recolhidos por observação participante e também por entrevistas a 
actores sociais diversos16. O recurso à triangulação das entrevistas e destas com a 
observação pretendeu descobrir eventuais discrepâncias, mais do que confirmar 
dados recolhidos. Neste sentido, essas têm, de certo modo, características de uma 
"entrevista compreensiva'*, ou seja, possuem a especificidade de obedecer a uma 
lógica de conjunto que se deseja apreender antes de que um elemento seja utilizado 
separadamente (Kaufmann, 1996: 8)17. 
Tentando estabelecer algumas relações entre as entrevistas até agora caracterizadas 
e as que alguns designam por "entrevista em profundidade", recorremos a Ruiz 
Olabuénaga e Ispizua (1989: 126) que a definem como "uma técnica para que um 
indivíduo transmita oralmente ao entrevistador a sua definição pessoal da 
situação ... e compreende um esforço de 'imersão' (mais exactamente de re-imersão) 
por parte do entrevistado frente a, ou em colaboração com o entrevistador que 
assiste activamente a esse exercício de reposição quase teatral". É como que uma 
13 São referidos os etnólogos Werner, O. & Scheepfle, G. M. na obra Systematic fieldwork. Vol. 1, 
Foundations of ethnography and interviewing. New bun Park, Sage. 
16 Podemos recorrer a entrevistas a responsável pelo projecto, professoras e inspectoras. 
Kaufmann fala do recurso à entrevista compreensiva como sendo "um método por vezes pouco 
espalhado enquanto tal e muito próximo de outros métodos sobre numerosos aspectos", 
embora vá buscar orientações principalmente às técnicas etnológicas. Quanto à especificidade 
da entrevista compreensiva, considera que ela resulta, para além da lógica de conjunto, do facto 
de possuir como objectivo principal a produção de uma teoria (1996:^8-9). No nosso caso, com 
as entrevistas, em si, não desejamos produ/.ir uma teoria, embora procuremos também, através 
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"reconstrução post festum" (ibidem: 126) que exige encontros constantes 
entrevistado/entrevistador e onde aquele fala das suas experiências de vida e 
situações para permitir a compreensão das suas perspectivas. 
No estudo aqui em causa não é tanto a experiência vicária dos entrevistados e 
entrevistadas que nos interessa, mas antes as percepções que têm dos projectos em 
que estiveram (ou estão) envolvidos, as formas como os viveram, os efeitos por eles 
gerados e as relações desses projectos com a construção da profissional idade docente 
e com o sucesso dos alunos a quem eles se destinaram. 
Por outro lado, apesar das vantagens apontadas para as entrevistas, devemos 
também não esquecer algumas dificuldades que lhes estão associadas. Clapier-
Valladon (1980), por exemplo, refere dois grandes problemas: "por um lado, o da 
verbalização da experiência e da recolha de informação, por outro, a passagem do 
individual ao colectivo na análise dos dados" (ibidem: 152). De facto, consideramos 
de enorme pertinência esta observação. Sabemos que, por motivos vários, nem sempre 
a verbalização da experiência coincide com a realidade e que não é possível 
generalizar a partir de opiniões pessoais. Por isso. talvez seja de ter em consideração 
Bogdan, R & Biklen, S. (1994: 134) quando apontam para a possibilidade de utilizar 
as entrevistas de duas formas: como estratégia dominante para a recolha de dados ou 
em conjunto com outras metodologias como, por exemplo, a observação participante 
e a análise de documentos. É nesta última modalidade que a ela recorremos 
predominantemente. 
IV.2 - Análise de conteúdo 
A análise de conteúdo foi outro dos procedimentos metodológicos que ensaiámos 
na dissertação de mestrado atrás referida. Desejamos agora aprofundar o estudo então 
feito, até porque o período de tempo que decorreu, desde aquela data. permitiu um 
amadurecimento conceptual e o contacto com bibliografia mais recente sobre esta 
delas, encontrar regularidades que permitam a construção de novos saberes sobre o objecto e a 
temática em estudo. 
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metodologia de investigação. Dissemos, nesse trabalho, que segundo Mucchielli 
(1979: 115) a análise de conteúdo se situa entre o domínio da linguística, isto é, o 
estudo da linguagem sem referência a alguém que fala ou escreve, e o domínio da 
hermenêutica, da interpretação e descoberta dos sentidos isotéricos escondidos. Foi 
neste último sentido, ou seja, no fornecimento de informações suplementares ao leitor 
crítico da mensagem e que desejava saber mais sobre esse texto (Bardin, 1979: 133) 
que aqui utilizámos a análise de conteúdo. 
Recorrendo, ainda, a Bardin (1979) dissemos que a análise de conteúdo se aplica a 
fins tão diversos como o pôr em evidência a "respiração" de uma entrevista não 
directiva, desmascarar a axiologia subjacente a manuais escolares, compreender os 
estereótipos do papel da mulher no enredo fotonovelístico. entre outros. 
Acrescentamos, agora, o facto de Landry (1992: 337) apontar como recursos de que 
se alimenta a análise de conteúdo a utilização de documentos, a observação pelo 
investigador e a informação formada pelos sujeitos. No nosso caso, ela é usada para 
"olhar" para além do explícito em documentos escritos correspondentes a discursos 
da equipa ministerial a quem atribuímos uma primeira atenção à multiculturalidade e é 
usada para analisar discursos proferidos durante entrevistas a agentes educativos 
implicados. 
S. Clapier-Valladon (1980: 155) é da opinião que existe mais precisão e um maior 
grau de elaboração quando a análise de conteúdo se debruça sobre documentos 
publicados pelos próprios do que quando esses documentos são produzidos com o 
fim específico da análise. No nosso caso, o que submetemos a análise de conteúdo são. 
nuns casos, textos produzidos pelo Ministro da Educação da altura ou diplomas 
legais configuradores da Reforma Curricular18 e, noutros casos, discursos proferidos 
por pessoas entrevistadas em resposta a questões que lhes colocámos19. E. nessa 
análise, temos consciência da necessidade de relativizar os resultados pois eles 
correspondem apenas a uma leitura do discurso que pode. ou não. coincidir com os 
sentidos reais. 
Os dados referentes à análise de conteúdo de discursos produzidos pelo Ministro da Educação. 
no âmbito da multiculturalidade, e dos diplomas da Reforma Curricular são apresentados no 
capítulo V deste trabalho. 
Os dados referentes à análise de conteúdo dos discursos produzidos pelos as agentes 
seleccionados,as para entrevistar são apresentados no capítulo VIII deste trabalho. 
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Atribuindo à análise de conteúdo o objectivo de efectuar uma "leitura segunda da 
história a estudar", ou seja, "compreender as comunicações para além das suas 
significações primeiras" (Desmet & Pourtois, 1993: 181-182), a intenção que nos 
orienta neste trabalho é "descascar e compreender, para lá da sua significação 
primeira, as comunicações humanas" (ibidem: 183) e as opiniões que são expressas 
sobre uma dada realidade. 
Quanto ao modelo aqui adoptar, não nos parece fazer sentido que ele seja do estilo 
lógico-estético (isto é, que a análise do discurso tenha como intenção descobrir as 
figuras de retórica) nem lógico-semântico (de classificação das palavras-chave) mas 
sim, que permita um distanciamento a uma leitura aderente do texto (Mucchielle, 
1979: 115). Atendendo às características do trabalho aqui em causa, a visão a que mais 
aderimos é aquela para que aponta Quivy & Campenhoudt (1993: 224) quando 
afirmam que "a análise de conteúdo, em ciências sociais, contrariamente à 
linguística, não tem por objectivo compreender o funcionamento da linguagem 
enquanto tal". Éde facto nesta óptica que se explica a sua presença neste trabalho. 
Ela pretende mais ser a atitude de "vigilância crítica", de que nos falam Desmet & 
Pourtois (1993), permitindo inferências sobre fontes de comunicação, intenções dos 
produtores dessas comunicações e reflexos das acções produzidas. "A análise de 
conteúdo não é outra coisa senão uma técnica para 1er e interpretar o conteúdo de 
toda a classe de documentos e mais concretamente {ainda que não exclusivamente) 
dos documentos escritos", dizem Quivy e Campenhoudt (1993: 182). E. enquanto 
processo metodológico de leitura analítica investigativa, satisfaz exigências de rigor 
permitindo, simultaneamente, extrair inferências inventivas do material em estudo, o 
que nem sempre é facilmente conciliável, na opinião de Quivy e Campenhoudt (1993: 
225). 
Para aprofundarmos um pouco questões da análise de conteúdo, neste ponto do 
trabalho debruçamo-nos sobre: i) algumas das reticências que lhe são colocadas; ii) os 
procedimentos a seguir numa metodologia do tipo quantitativo ou do tipo qualitativo: 
iii) processos de procura de cientificidade: iv) questões em torno da definição das 
categorias de análise; v) características dessas categorias; vi) opções que fizemos na 
análise de conteúdo das entrevistas. 
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Algumas das reticências que são colocadas à análise de conteúdo 
Baseando-se a análise de conteúdo na leitura, leitura essa que adquire o estatuto de 
instrumento de recolha de informação, vale a pena ter em atenção algumas 
considerações feitas por Kaufmann (1995) a propósito quer dos termos que designam 
este procedimento metodológico, quer das possibilidades que oferece em traduzir 
todas as informações de uma mensagem. Relativamente ao primeiro aspecto, diz este 
autor que "o termo 'análise de conteúdo' émuito mal adaptado pelos métodos que 
o utilizam e cuja característica é trabalhar sobre o mais explícito e o mais 
aparente (e que) a ideia de 'conteúdo' é ela própria, problemática, na medida em 
que deixa entender que poderia ser empregue de maneira integral, como um saco 
que se esvazia "(ibidem: 18). 
Quanto às possibilidades que a análise de conteúdo oferece, e se tivermos em 
conta, por exemplo, uma entrevista realizada, Kaufmann (1995) é da opinião que é 
absolutamente impensável, através dela, poder dar conta de toda a riqueza e 
complexidade que ela contém. Neste sentido, afirma: 
"ioda a entrevista é de uma riqueza sem fim e de uma complexidade infinita, pelo 
que é estritamente impensável poder dar conta da totalidade". Por isso, 
"qualquer que seja a técnica de análise de conteúdo ela é uma redução e uma 
interpretação do conteúdo e não uma restituição da sua integralidade ou da 
sua verdade escondida" (ibidem: 18). 
De facto, segundo Quivy e Campenhouldt (1993: 183) "o carácter 'científico' da 
leitura da análise de conteúdo equivale para não poucos autores a 1er 'tudo' o que 
o texto contém dentro de si". E, como é evidente, não é essa a pretensão com que a 
ela recorremos neste trabalho. Desejamos, sim, fazer inferências válidas das mensagens 
proferidas ou dos textos produzidos pelos diversos agentes relativos às temáticas e às 
representações que fazem dos projectos aqui em estudo. A opção que seguimos foi 
mais na linha que a entende como uma reorganização racional e resumida do que é 
ditold'Unrug, 1974: 24). 
Outras opiniões de sentido semelhante, ou seja. de que a análise de conteúdo não 
recolhe senão o mais manifesto da complexidade das entrevistas, podiam ser 
apresentadas. Das várias, referimos aqui o que já noutra altura dissemos recorrendo a 
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Berelson, isto é que "a análise de conteúdo como método não possui qualidades 
mágicas e raramente se retira mais do que nela se investe e algumas vezes até 
menos2.0. No entanto, e retomando os argumentos nessa mesma altura apresentados, a 
análise de conteúdo ganhou importância a partir do momento em que a objectividade 
e cientifícidade deixaram de se confundir com a minúcia da análise de frequências e 
quando, ultrapassando a função descritiva, passou a ter como objectivo principal a 
inferência21. É por este facto que ela se justifica completamente neste trabalho. 
Entre o quantitativo e o qualitativo - que procedimento? 
Podendo os procedimentos de análise de conteúdo serem do tipo quantitativo ou 
do tipo qualitativo, concordamos com L'Écuyer (1990: 11) - quando afirma que a 
análise de conteúdo não se deve limitar apenas ao tratamento quantitativo do material 
analisado, sendo essencial um "regresso à natureza das características do material 
classificado em cada uma das categorias" - e com Bardin (1979: 115) quando diz 
que a análise quantitativa "levanta problemas ao nível da pertinência dos índices 
retidos, visto que selecciona estes índices sem tratar exaustivamente todo o 
conteúdo". 
Pelas razões expostas neste trabalho, optamos pela análise qualitativa pois o que 
desejamos, e como já antes foi dito, é conhecer com detalhe e profundidade as 
representações de projectos de educação para a multiculturalidade contidas nos 
discursos proferidos por pessoas que entrevistámos. Recorrendo uma vez mais a 
L'Écuyer (1990: 31) entende-se que a análise qualitativa "consiste em descrever as 
particularidades específicas dos diferentes elementos (palavras, frases, ideias, ...) 
reagrupadas sobre cada uma das categorias" e que "as comparações entre os 
grupos serão menos feitas em termos de semelhanças ou de diferenças 
quantitativas do que em termos de aproximações e de 'nuances ' existentes entre as 
ideias, as emoções, ...". É, portanto, uma análise que privilegia a inferência inferida a 
partir dos conteúdos das mensagens. 
10 Berelson, cilado por Bardin (1979: 20) e referido na dissertação de mestrado por nós 
defendida. Ver Berelson, B. (1971). Content analysis in communication research Nova Iorque 
HafnerPubl 
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Apesar desta opção, temos consciência do alerta feito por Bardin (1979: 115) 
quando fala do perigo da "circularidade" na abordagem qualitativa, ou seja, do 
analista se deixar influenciar no decorrer do processo pelas hipóteses inicialmente 
formuladas e por aquilo que compreende da significação da mensagem. Muitas vezes 
a análise faz-se a partir de significações simbólicas - conteúdo latente - antes de haver 
tempo de compreender o sentido primeiro - conteúdo manifesto. Sobre este aspecto. 
L'Écuyer (1990: 29) afirma: 
"consideramos essencial nunca esquecer que o conteúdo do que é dito (conteúdo 
manifesto) constitui uma realidade tão significativa e importante de conhecer 
e aprofundar como o conteúdo do que não é dito (conteúdo latente). 
À procura da cientificidade da análise de conteúdo 
Quivy & Campenhouldt (1993: 183) defendem que a cientificidade da leitura da 
análise de conteúdo obriga a captar não apenas o sentido manifesto de um texto, mas 
chegar ao seu conteúdo latente. E para isso. referem a necessidade de ter presente 
que o texto compreende, pelo menos, cinco blocos importantes de informação: 
- o que se refere ao próprio conteúdo; 
- o que se refere ao emissor (autor) do texto; 
- o que se refere ao destinatário (objecto) do texto; 
- o que se refere aos códigos (codificação) utilizados; 
- o que se refere aos canais (transmissores, suportes) do texto. 
No estudo aqui em causa, ou seja, na análise dos discursos proferidos pelas pessoas 
entrevistadas e documentos analisados, os blocos de informação privilegiados são. 
essencialmente, os dos conteúdos expressos e quem os proferia, pois poderia haver 
motivos que dependessem das funções que esses interlocutores desempenhavam no 
sistema educativo ou nos projectos. No entanto, estamos conscientes de que essas 
informações foram, por certo, influenciadas pelas situações e contextos da sua 
produção, ou seja. por exemplo, terem sido pedidas para a realização de um trabalho 
de pesquisa, terem sido gravadas, saber-se do nosso próprio envolvimento em 
projectos educativos que tinham, entre outros, o objectivo de contemplar a 
diversidade cultural. 
Ver Leite, C. (1989). A escola na prisão. Dupla disciplinação? Libertação! - estudo de um 
caso,p. 105. 
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Para que as inferências retiradas do procedimento metodológico da análise de 
conteúdo sejam rigorosas, são apontados percursos que assegurem determinadas 
condições, desde a concepção dos instrumentos de recolha de dados à sua 
interpretação. Landry (1992: 343) refere como etapas de análise de conteúdo: 
- a determinação dos objectivos de análise de conteúdo; 
- a pré-análise; 
- a análise do material estudado; 
- a avaliação da fiabilidade e da validade dos dados; 
- a análise e a interpretação dos resultados. 
Partindo da tese de que "o objectivo último de toda a análise de conteúdo é 
produzir inferências válidas e reproduzíveis a partir dos textos analisados", 
Landry (1992: 343) põe a possibilidade da utilização de grelhas de análise abertas, 
fechadas ou mistas, ou seja, grelhas que não têm categorias de análise pre-
determinadas, grelhas cujas categorias são determinadas à partida com base nas 
hipóteses existentes e grelhas que possuem categorias analíticas derivadas de uma 
teoria aliada a outras que emergem do material analisado. 
No nosso caso, as situações foram de dois tipos: para a análise dos documentos da 
Reforma Curricular (realizado no capítulo IV) possuíamos categorias pré-determinadas 
que correspondiam às concepções de educação face à multiculturalidade e que foram 
expressas no quadro teórico do capítulo I; para os projectos de educação analisados 
no capítulo V, não existindo hipóteses estruturadas à partida, não se ajustava o 
recurso a grelhas com categorias pré-determinadas. Pareceu-nos mais adequado serem 
os objectivos da própria entrevista a delinear as primeiras categorias de análise que, 
posteriormente, e dependente dos discursos expressos sofreram as alterações 
necessárias. Concordamos com Desmet & Pourtois (1993: 182) quando, considerando 
que a elaboração de categorias é uma etapa importante, afirma que elas não têm de ser 
constituídas a priori, nem totalmente a posteriori, concluindo que " o analista 
possui já um quadro conceptual de partida e adapta-o em seguida aos dados 
procedendo-se da maneira ordenada e racional". Foi esta, de facto, a intenção que 
nos orientou. 
A pré-análise é considerada também uma etapa de importância relevante na análise 
de conteúdo. Landry (1992: 344) define-a como a etapa de operacionalizaçâo dos 
objectivos. Para isso, propõe a selecção de uma "unidade de análise", isto é, a mais 
pequena unidade de significado. Corresponde à "identificação dos elementos do 
texto que possuem um sentido completo por eles próprios" de que fala L'Écuyer 
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(1992: 61) ou os "núcleos de sentido",no dizer de Bardin. e que são úteis para fazer o 
estudo de opiniões, atitudes, valores, crenças, etc. de quem produziu a mensagem. 
Dissemos noutra altura22 que na definição da unidade de análise há que optar pela 
selecção da resposta global, pela simples frase ou parágrafos ou até pela divisão da 
resposta em expressões ou palavras que a formam, tendo, no entanto, em conta que 
uma unidade demasiado pequena, desligando-se do contexto, perderá a sua 
significação. No caso aqui em estudo parece-nos que a unidade de análise que melhor 
permite a apreensão do sentido da mensagem é o conjunto dos elementos do texto 
que, no seu conjunto, transmitam uma ideia e lhe dêem um significado. 
Na linha de vários autores, leituras e releituras dos textos são essenciais para uma 
impregnação da mensagem e ideias nele contidas. "São estas leituras repetidas que 
nos vão progressivamente suscitar interpretações ao pôr em relação elementos de 
diversos tipos" (Desmet & Pourtois, (1993: 183). São, no fundo, as "leituras 
flutuantes" de que fala Bardin (1979: 94) e que correspondem à atitude de escuta 
para uma familiaridade com o "corpus" do texto, análoga à atitude do psicanalista. 
Simultaneamente, são estas leituras e releituras pacientes que permitem captar as 
ideias-força e marcaras unidades de texto. Como método de trabalho, e na procura de 
uma apreensão do sentido e do rigor, a sugestão é a de conjugar análises verticais com 
análises transversais de forma a encontrar constantes e núcleos de significação que 
permitam pôr em evidência conjuntos coerentes de representações. Esta é a fase da 
interpretação, ou seja, a passagem do nível descritivo ao nível interpretativo a partir 
das regularidades de fenómenos, de opiniões e de atitudes que nos reenviam para 
modelos significantes. 
A definição das categorias de análise 
As categorias analíticas são outro dos elementos chave da aplicação da análise de 
conteúdo pelo que devem merecer uma atenção muito especial. Landry (1992: 348) 
define-as como "classes caracterizando de uma mesma maneira a variedade das 
unidades de análise ou dos seus elementos, podendo a sua elaboração efectuar-se de 
"maneira indutiva, a partir das semelhanças do sentido do material", de "maneira 
dedutiva, derivando-as de uma teoria existente" ou de uma "forma mista onde uma 
parte das categorias deriva de uma teoria enquanto que outra é induzida no 
decurso da análise". Bardin considera que o sistema de categorias pode ser definido 
22 ibidem: 107. 
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à posteriori mas também à priori e enuncia-as como "rubricas ou classes, as quais 
reúnem um grupo de elementos (unidades de registo, no caso da análise de 
conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse efectuado em razão dos 
caracteres comuns destes elementos" (Bardin, 1979: 117). 
Se compararmos as afirmações destes dois especialistas em análise de conteúdo, 
notamos que elas são bastante semelhantes, apontando no sentido das categorias 
permitirem a simplificação do material a analisar e facilitarem a apreensão do seu 
sentido. Por isso, e como é evidente, no nosso estudo a definição de categorias de 
análise parece-nos de grande importância para sistematizar informações recolhidas das 
pessoas entrevistadas e permitir inferências sobre aspectos que caracterizam os 
projectos aqui em estudo. Quanto ao processo de formulação dessas categorias, 
consideramos que as de carácter dedutivo, para que aponta Landry, e as definidas à 
priori, a que se refere Bardin, não se ajustam à situação aqui em causa, pois a pesquisa 
não é do tipo experimental ou de comprovação de teorias. Pelo contrário, uma 
definição a partir das semelhanças de sentido identificadas no processo da análise do 
material ajusta-se mais às nossas intenções. 
Outros aspectos apontados por Landry (1992: 350-352), como sejam as regras de 
enumeração, a realização de um pré-teste, a revisão das regras de codificação e o 
retorno à quarta etapa, ou seja, ao pré-teste. não são talvez neste estudo tão 
importantes por não termos como intenção proceder a qualquer tipo de quantificação 
ou medição de variáveis. Como é compreensível, nestes projectos de educação para a 
diversidade, é, por exemplo, mais importante compreender as intenções e efeitos por 
eles gerados do que saber se as entrevistadas mencionaram mais vezes intenções e 
efeitos para com os professores e professoras do que para com as crianças. Apesar 
disso, aquilo a que se pode chamar de um "pré-teste", ou seja, ensaiar o documento de 
análise elaborado e confrontá-lo com outras opiniões para concluir da pertinência das 
unidades de análise e das categorias analíticas definidas, são, em nossa opinião, etapas 
que sempre terão de ser percorridas. 
Com o que foi dito, pretendemos afirmar a importância na análise de conteúdo quer 
da selecção das unidades, quer a definição das categorias analíticas. A mesma opinião 
tem Landry (1992: 352) quando diz que "uma vez que o guia de codificação 'tstá 
no ponto', as regras de codificação podem ser aplicadas a todos os textos a 
analisar". De facto, a fase da elaboração das categorias talvez seja uma das que mais 
exige, ao investigador ou investigadora, a capacidade para pôr em causa o seu 
trabalho e a predisposição para rever opções e reformulá-las. se for caso disso. No 
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mesmo sentido Olabuénaga e Ispizua (1989: 196) afirmam que "os problemas de 
análise de conteúdo provêm principalmente do tipo de categorização com que se 
classificam os dados de um texto". E consideram que "a categorização não é outra 
coisa senão o acto de simplificar reduzindo o número de dados a um número menor 
de classes ou categorias". 
Por outro lado, para a definição dessas categorias, é também importante optar pelo 
modelo que melhor se adequa à situação em causa. L'Écuyer (1992: 77) fala da 
existência de um modelo misto, ou seja, de um modelo em que existem, desde a partida, 
categorias "pré-existentes" e outras que são "induzidas" no decurso da análise. Nesta 
perspectiva, as categorias pré-existentes servem apenas de guia orientador da análise 
de conteúdo na categorização do discurso. Foi, de certo modo, o que sentimos ter 
existido na situação da análise dos discursos proferidos pelas pessoas entrevistadas. 
Características das categorias de análise 
Aceitando, tal como Bardin (1979: 118), que a categorização é um processo 
estruturalista e comporta uma etapa de "inventário'* - que isola os elementos - e uma 
de "classificação" - que procura uma certa organização das mensagens -
consideramos importante o conhecimento de regras para realizar essa categorização 
de modo a fazer opções adequadas ao material a analisar e aos objectivos pretendidos, 
sem retirar o sentido da mensagem. 
Para a categorização, Olabuénaga e Ispizua (1989: 196) apontam as seguintes 
regras básicas: 
- cada série de categorias tem de construir-se de acordo com um critério único; 
- cada série de categorias tem de ser exaustiva de forma a que não fique 
qualquer dado sem que possa ser incluído em alguma das categorias 
estabelecidas; 
- as categorias de cada série têm de ser mutuamente exclusivas para que um 
dado não possa ser incluído em mais de uma categoria23; 
" L'Écuyer (1990: 89-96), referindo-se ao facto do princípio de exclusividade ser habitualmente 
considerado como uma qualidade e uma exigência das categorias de análise de contendo, 
afirma estar em desacordo com este ponto de vista fundamentando a sua posição, entre outras, 
nas seguintes razões: o princípio da exclusividade elimina relações reais entre elementos uo 
texto; a classificação de um mesmo enunciado simultaneamente em duas categorias melhora a 
análise das relações existentes entre os diferentes elementos do fenómeno estudado; a razão de 
ser das categorias é juntar o que tem o mesmo sentido, e não as mesmas palavras, frases ou 
enunciados; a perda de sentido em que se incorre pelo cumprimento do princípio da 
233 
As Palavras Mais do que os Actos? 
O Multiculturalismo no Sistema Educativo Português 
- as categorias têm de ser significativas, isto é, possuírem capacidade descritiva 
e significativa suficiente; 
- as categorias têm de ser claras, não ambíguas e consistentes consigo mesmas; 
- as categorias devem ser replicáveis, isto é, dois autores devem ser capazes de 
incluir os dados nas mesmas categorias, e não em diferentes, uma vez 
conhecido o critério de classificação. 
Em síntese, das condições básicas de que falam estes autores (Olabuénaga & 
Ispizua, 1989: 200), e que devem ser satisfeitas para que a categorização seja 
adequada, retiramos quatro com mais interesse para o nosso caso e que são: a precisão 
(que diz respeito à amplitude da unidade de categoria); a consistência (que se refere à 
constância com que uma categorização é aplicada com o mesmo critério ao longo de 
toda a análise); a fiabilidade (que se relaciona com a estabilidade de diferentes 
aplicações das mesmas categorias ao mesmo texto); a validade (que se relaciona com a 
capacidade das categorias para reproduzirem o significado contido do texto 
analisado). 
Bardin (1979: 119-121) aponta também como qualidades que devem existir num 
conjunto de boas categorias: a "exclusão mútua", isto é, não acontecer que um 
mesmo enunciado apareça simultaneamente em duas categorias diferentes24: a 
"homogeneidade" de aplicação de princípios de classificação adoptados, ou seja, 
existir um único princípio de classificação; a "pertinência" em relação ao conteúdo a 
analisar; a "objectividade e a fidelidade", ou seja, as partes de um mesmo material a 
que se aplica a mesma grelha categorial devem ser codificadas da mesma maneira por 
diferentes analistas; a "produtividade", traduzida pelos resultados que permite 
alcançar, como sejam, índices de inferências e novas hipóteses. 
Se estabelecermos um paralelo entre as duas tipologias apresentadas, damos conta 
da existência de regras comuns. L'Écuyer (1990: 80-81), recorrendo a autores vários25 
faz essa síntese dizendo que são sete, segundo esses autores, as qualidades que as 
categorias devem possuir, a saber: serem simultaneamente exaustivas e em número 
limitado; homogéneas; pertinentes: claramente definidas; objectivas; produtivas; 
mutuamente exclusivas. Considerando que o valor de uma análise de conteúdo 
depende das categorias a que recorre. L'Écuyer sustenta que elas devem possuir 
exclusividade tornam difícil vê-lo como um meio de salvaguardar a "objectividade" da análise 
de conteúdo. Apesar disto, e tal como é dito noutro ponto deste trabalho, L'Écuyer (1990: 65) 
lembra que as categorias devem ser suficientemente diferentes de modo a evitar "recoberturas" 
inúteis de uma parte. 
Conforma já dissemos em nota anterior, L'Écuyer apresenta opinião diferente quanto à 
^ necessidade de cumprimento desta regra 
x* L'Écuyer apoia o seu estudo em dTnrug (1974), Mucchielli (1979) e Bardin (1977). 
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determinadas "qualidades" ou "exigências" que permitam pôr em evidência o 
sentido do fenómeno analisado. Partindo das tipologias apresentadas por outros 
autores, L'Écuyer (1990: 80-96) diz que as categorias devem possuir igualmente sete 
qualidades, mas em vez de mutuamente exclusivas e objectivas, devem, 
respectivamente, possuir todas as suas partes constituintes relacionadas por uma 
referência lógica e serem "inteligíveis a vários codificadores". 
Quanto à classificação, isto é, quanto à organização das categorias, ela exige 
cuidados que permitam realçar o que existe de comum entre os diversos elementos 
"fornecendo, por condensação, uma representação simplificada dos dados brutos " 
(Bardin, 1989: 119). No entanto, qualquer que seja o processo usado para a 
categorização, secundamos Bardin (1979: 119) quando diz que "geralmente as 
categorias terminais provêm do reagrupamento progressivo de categorias com uma 
generalidade mais fraca". Foi isso que sentimos no percurso por nos seguido de 
definição das categorias de análise das entrevistas e na construção das respectivas 
grelhas. 
As opções que fizemos na análise de conteúdo das entrevistas 
Na linha de Quivy & Campenhoudt (1992: 225) para os métodos qualitativos, a 
unidade de informação de base que nos parece mais adequada para a análise do 
conteúdo dos discursos produzidos pelos entrevistados é a presença ou a ausência de 
uma característica do projecto enunciada nesse discurso. Não é nossa intenção 
proceder a qualquer quantificação das características do conteúdo, ou seja, calcular a 
frequência com que são referidos, mas sim pesquisar a significação do projecto 
segundo a pessoa entrevistada. Ao recorrermos a este procedimento metodológico 
temos consciência das possibilidades que oferece, mas também das suas limitações, 
apoiando-nos no que citámos de Kaufmann (1995) sobre a incapacidade da análise de 
conteúdo transmitir toda a riqueza e complexidade de uma mensagem. Por isso, e 
desejando fazer uma interpretação válida dos discursos proferidos, seguimos os 
processos para que apontam Muchielli (1979), Bardin (1979), Landry (1992). 
Olabuénaga & Ispizua (1989), Quivy & Campenhouldt (1993) e L'Écuyer (1992). 
entre outros, fazendo de todas estas leituras uma adaptação ajustável ao material aqui 
em estudo. 
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Para a análise de conteúdo dos discursos das pessoas entrevistadas, ou seja, para 
chegarmos a uma interpretação desses discursos, percorreremos as seguintes etapas: 
1- leituras preliminares do texto da entrevista26 para nos impregnarmos na 
mensagem e conteúdos aí manifestos ou latentes; 
2- identificação das ideias-força presentes no texto e listagem de expressões27 
que pudessem clarificar sentidos significantes; 
3- selecção das unidades de significação28 de modo a extrair do texto elementos 
que transmitem um sentido completo relativo aos objectivos de análise; 
4- definição e enunciação das categorias de análise do discurso29 (esta definição 
final teve também em conta os objectivos preliminares, à partida definidos 
com um carácter orientador da análise30); 
5- construção de grelhas constituídas por dois campos (um referente às intenções 
e outro aos processos e efeitos do projecto) analisados ao nível de um 
conjunto1' de áreas, cada uma das quais contendo um conjunto de categorias 
(ver, no capítulo VIII deste trabalho) Quadro XIV, para análise do PEDI e 
Quadros XV, XVI e XVII, para análise do PREDI); 
6- classificação final do discurso da entrevista a partir da grelha de análise; 
7- interpretação dos resultados. 
lb L'Écuyer (1992: 57-58) recomenda como primeiro trabalho duas ou três leituras completas do 
material de modo a: i) obter uma vista do conjunto e descobrir o sentido geral; ii) pressentir o 
tipo de unidades informativas a reter; iii) apreender certas particularidades que constituirão os 
temas ou categorias. 
21 Clapier-Valladon (1980: 156) considera que "a leitura repetida faz aparecer a linguagem 
própria do corpus e permite o estabelecimento de um léxico-tesaurus próprio à investigação 
que vai servir de código para uma segunda leitura temática (implicando a elaboração da grelha 
de análise por item ou por categoria)". 
28Mucchielli (1979) chama-Ihe "unidades de informação" e "unidades de sentido" e d'Unrug 
(1974) "unidades de classificação". Ver Mucchielli, R. (1979). L'analyse de contenu des 
documents et des communications: connaissance du problème. Paris: Les Editions ESF e 
d'Unrug, Ma Christine (1974). Analyse de contenu. Paris: Editions Universitaires. 
L'Écuyer (1992: 65) lembra que as categorias devem ser: i) suficientemente diferentes de 
modo a evitar as "recoberturas" inúteis de uma parte; ii) definidas de modo preciso para evitar 
a confusão quanto à pertença de tal enunciado a tal categoria; iii) dar à análise de conteúdo 
todo n seu valor e todo o seu sentido. 
10 L'Écuyer (1992: 66) designa também estas categorias de análise por "categorias pre-
existentes". No caso deste trabalho, estas categorias "pré-existentes" (podendo, portanto, ser 
mudadas) relacionam-se com as relações do projecto PEDI com a Reforma e o Sistema, em 
geral, e com a forma como o projecto considera o multiculturalisiuo. 
" O conjunto de áreas de análise dos discursos proferidos relativos ao PEDI e ao PREDI são. 
como se vê nos quadros XI e XII, semelhantes: existem cinco áreas comuns acrescentando-se. 
no caso do PREÛI, uma sexta área de análise que tem a ver com intervenções na escola e de 
ordem didáctica. A razão desta diferenciação de áreas de análise resulta, como será evidente, das 
especificidades de cada um dos projectos já que o PEDI investiu (como dizemos cm VIII.2-3) 
essencialmente nos processos de ensino-aprendizagem e o PREDI, numa primeira fase (como 
dizemos em VIII.3-3 e VIII.3-4), nos projectos educativos de escola. 
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IV.3 - A observação 
Lessard, Goyette & Boutin (1994. 147-150) falam-nos da observação enquanto 
um dos três modos principais de recolha de dados32 caracterizando sistemas de registo 
mais abertos ou mais fechados conforme recorrem, respectivamente, a processos onde 
existe uma ausência de filtragem ou de mediação do que é observado ou a processos 
mais narrativos, mais descritivos ou apenas do tipo de registo de itens numa lista de 
variáveis previamente definida. No entanto, qualquer que seja o modelo, este processo 
de obtenção de informação requer uma atenção voluntária e orientada por um 
determinado objecto e fim (De Ketelle. 1984: 21). 
Considerada uma metodologia de investigação qualitativa, a observação pode 
assumir características diversas conforme a postura do observador face ao objecto, 
sujeitos ou instituições observadas. Perez Serrano (1994: 23-25) identifica dois tipos 
de observação, conforme o grau de participação do observador: a observação externa 
ou não participante e a observação interna ou participante. A observação externa é 
aquela em que o observador não pertence ao grupo em estudo e recolhe os dados 
directa ou directamente. A observação interna ou participante é aquela em que "o 
observador participa na vida do grupo ou organização que estuda, entrando-se na 
conversa com os seus membros e estabelecendo um estreito contacto com eles por 
forma a que a sua presença não perturbe ou interfira de modo algum o curso 
natural dos acontecimentos" (ibidem: 25). A. Estrela (1986: 32) fala-nos. também, da 
observação participante "quando, de algum modo, o observador participa na vida 
do grupo estudado " ". 
'* Os 1res modos de recolha de dados a que esles autores se referem (recorrendo a Bruyne, P. & 
ai., 1975, Dynamique de la recherche en sciences sociales, Vendôme: PUF) são: o inquérito -
por entrevista (oral) e por questionário (escrito); a observação - por observação directa, 
sistemática (observador exterior) e por observação participante (observador conhecido ou 
oculto); a análise documental de arquivos, relatórios, estatísticas. 
'' E fala-nos da observação participada nos casos em que "o observador poderá participar, de 
algum modo, na actividade do observado, mas sem deixar de representar o seu papel de 
observador e, consequentemente, sem perder o respectivo estatuto" (Estrela, 1986: 36). 
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Com origem na antropologia e nos estudos de Malinowski (1922) dos quotidianos 
dos nativos Melanésios da Nova Guiné Britânica, a observação participante - também 
chamada por A. Estrela (1986: 33) de observação etnológica ou antropológica - foi 
sendo considerada uma necessidade na tarefa de qualquer etnólogo e, cada vez mais. 
de qualquer investigação34. Noutro lugar, (Leite, C. 1989: 95) dissemos que "o 
principal instrumento de investigação, nesta metodologia de pesquisa, é o próprio 
investigador que, recorrendo a uma presença relativamente prolongada nos 
contextos em estudo e a um contacto directo com as acções dos diversos actores 
sociais, capta os discursos e acontecimentos deles despercebidos" conferindo a 
vantagem de proporcionar ao observador experiências em primeira mão e a 
possibilidade de participar e sentir as pressões a que os observados são sujeitos. 
E, na continuação desta ideia, dissemos (Leite, C, 1989: 95) que "é objectivo da 
observação participante que o observador seja uma figura de tal modo familiar 
aos observados que eles não precisem de esforçar-se por parecer o que são, 
conseguindo o observador 'descobrir' os sentimentos, expectativas e processos 
mentais daqueles que observa. Para isso, épreciso que o observador seja aceite". 
Pensamos ter sido isto o que aconteceu no estudo de caso em que neste trabalho 
recorremos à observação. O facto de termos contactos com a escola e os professores 
prolongados num trabalho conjunto de entendimento num projecto orientado por 
uma metodologia de investigação-acção criou oportunidades não apenas de 
aceitação, mas também de um conhecimento das pessoas e dos processos 
organizacionais que nos permitiam triangular discursos produzidos. Conseguíamos 
muitas vezes obter respostas sem precisar de fazer perguntas. 
No título deste ponto do nosso trabalho enunciámos apenas "observação" sem 
recorrermos a qualquer adjectivo que a tipologizasse. Essa opção foi consciente e 
decorreu das variadas designações a que a bibliografia actual recorre para se referir a 
Na obra de A. Estrela a que nos estamos a referir, cuja data de 1986 corresponde a unia 2' 
edição, o autor afirmava que a observação participante no campo da educação tinha sido mais 
utilizada para efeitos de avaliação do que para investigação (ibidem: 35). De facto, se nos 
lembrarmos, por exemplo, dos modelos de formação de professores característicos da altura, a 
observação era um elemento crucial da formação, e, portanto também, da avaliação. 
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este procedimento metodológico de investigação35. Por exemplo, Laperrière (1992) 
designa-o por "observação directa" caracterizando-o do seguinte modo: 
- a observação directa foi essencialmente usada quando havia ausência de dados 
e de análises empíricas da situação estudada ou quando estes eram muito 
fragmentários ou muito superficiais para permitir uma análise do conjunto 
suficientemente enquadrada e socialmente significativa; 
- num contexto qualitativo, a recolha de dados por observação directa tem por 
fim compilar informações o mais completas possíveis sobre uma situação 
social particular; pretende-se um conhecimento mais em profundidade do que 
em extensão; 
- os dados obtidos por observação directa não se aplicam senão às situações a 
que dizem respeito. São, portanto, dados substantivos embora sirvam para 
iluminar, por analogia, situações semelhantes (Laperrière, 1992: 253). 
Estas são também, características que consideramos adequar-se à observação das 
situações de desenvolvimento de um projecto de educação intercultural localizado 
numa escola e levado a cabo por um grupo de professoras (o que faremos no capítulo 
VIU). Consideramos que os dados daí retirados informam-nos sobre esse caso 
concreto e não sobre a generalidade do projecto, embora nos pareça legítimo 
estabelecer, a partir desse estudo, algumas relações. 
Recomendações para uma observação 
A observação directa, ao permitir que quem observa chegue perto da "perspectiva 
dos sujeitos", facilita a apreensão dos significados que estes atribuem às situações e 
às suas próprias acções (Ludke & André, !986: 26) mas exige certos cuidados nas 
atitudes do observador. O tipo de relações que se estabelecem entre observador e 
observado podem marcar positiva ou negativamente a recolha de informações e a 
compreensão das situações vivenciadas. Festinger & Katz (1959: 772) já lembravam 
que o observador deve abster-se de dar ordens ou conselhos e tomar partido ou 
forçar confidencias: em síntese, deve respeitar as regras do grupo e tomar uma atitude 
natural. 
° Iturra (1986: 149) lembrava que normalmente se falava de trabalho de campo e de observação 
participante como se tratasse de um mesmo assunto, quando a diferença, segundo ele, reside no 
lacto da "observação participante (ser) o envolvimento directo que o investigador de campo 
tem com um grupo social que estuda dentro dos parâmetros das próprias normas do grupo", 
enquanto "o trabalho de campo é um processo que envolve mais aspectos de conduta social, 
dentro dos quais o comportamento manifesto é observado". 
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A entrada no terreno a observar e a negociação dessa entrada são aspectos 
importantes a ter em conta numa observação. Laperrière (1992) fala de três dimensões 
da situação que devem ser consideradas: as dimensões institucionais, as dimensões 
políticas e as dimensões afectivas. "Um bom contacto entre quem investiga e as 
pessoas chave, assim como uma compreensão clara e uma adesão destas últimas 
aos objectivos da pesquisa ... são indispensáveis para evitar o mais possível os viés 
nas condutas e discursos dos actores sociais observados" (Laperrière, 1992: 259). 
Zemmour (1996: 91) fala também da confiança enquanto processo interactivo que 
implica um questionamento sobre o sentido e as zonas de opacidade de cada 
protagonista. Contrariamente às teorias tecnicistas e comportamentalistas que 
prevêem a observação muito estruturada e susceptível de uma medida, estas posturas 
de observação partem da crença da inexistência de uma verdade única e de recurso a 
processos onde os diversos sujeitos são respeitados nas suas intenções e sentidos. 
Tendo o observador um papel central nesta forma de pesquisa, algumas questões 
são postas à validade do recurso a este procedimento metodológico. No caso 
concreto deste trabalho, e por se tratar de um estudo da educação face à 
multiculturalidade, mais premente se tornam, nas questões de observação, os aspectos 
que se relacionam com valores socioculturais e ideológicos de quem observa. Ao 
penetrar na realidade íntima dos fenómenos sociais, o observador tem de ter 
consciência dos "vieses" que pode introduzir e que emanam do exterior, ou seja, da 
própria situação da observação, tais como "o viés sociocultural do observador, o 
viés de partilhar a perspectiva e valores da sua própria cultura, do seu tempo e do 
seu meio" (Haguelle, R, 1987: 68). Estes foram, pois. cuidados que tivemos na 
observação que realizámos e de que damos conta na análise da educação escolar face 
à diversidade cultural (2a parte deste trabalho). 
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Introdução 
A crescente mobilidade das populações inter-continentes, o afluxo a Portugal de 
cidadãos de origem africana dos PALOPs, o facto de sermos um Estado-membro de 
organizações internacionais, a integração de Portugal na União Europeia, a 
permeabilidade de fronteiras entre os países comunitários, o desejo de desenvolver 
uma mentalidade democrática e o espírito do chamado "cidadão europeu" têm vindo a 
colocar novos desafios ao sistema educativo e ao currículo. São as respostas 
institucionais a estes desafios que pretendemos analisar neste capítulo, servindo 
algumas das referências ao passado para compreender características dos modelos em 
vigor. É nosso desejo discutir a forma como a Escola portuguesa tem (ou não) 
contemplado a diversidade das culturas dos grupos que a frequentam ou que 
constituem a nossa sociedade, debruçando-nos, principalmente, sobre a educação 
escolar decorrente da Reforma1 e sobre a institucionalização de discursos que 
pretendem ser resposta à expansão da escolaridade obrigatória e às mudanças que têm 
ocorrido na sociedade, e que fazem com que num mesmo território educativo estejam 
presentes pessoas de diferentes culturas, religiões, línguas, etnias, níveis económicos, 
etc.. 
A Lei de Bases do Sistema Educativo Português, nos artigos 2o e 3o, consagra o 
direito de todos à educação e à cultura, definindo o perfil do cidadão a formar e os 
objectivos subjacentes à organização do sistema de formação. A opção política, ao 
nível da educação escolar, é expressa em termos de ela não se destinar só a alguns e de 
não lhe ser apenas atribuído o papel de transmitir e manter os conhecimentos 
existentes. Afirma-se que a educação escolar é para todos os membros da sociedade e 
infere-se que as suas principais funções são preparar para o exercício da cidadania, 
assegurando o direito à diferença e contribuindo para a realização pessoal e 
comunitária dos indivíduos. Ao nível dos conteúdos de formação, esta mesma lei 
estabelece a uniformidade, à escala nacional, dos planos curriculares do ensino básico 
e da estrutura do ensino secundário acentuando, no entanto, poder existir alguma 
Os princípios desta Reforma tiveram origem na lei n°46/86 (Lei de Bases do Sistema Educativo) 
e a organização curricular iniciou-se com o decreto-lei n.°286 89. 
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flexibilidade justificada por características de índole regional2. É no quadro destas 
situações que justificamos, aqui, a análise das medidas de política educativa, do 
currículo e dos processos do seu desenvolvimento face à diversidade cultural. 
Optamos por uma análise destes campos secundando posições, tal como a de Liégeois 
(1986: 165) quando afirma: "se bem que a pedagogia e a estrutura escolar 
proporcionem a forma, é a política que proporciona o fundo, e alguns elementos 
conjunturais são os que dão o tom". 
Debruçando-nos, neste trabalho, sobre questões da educação escolar onde estão 
presentes crianças pertencentes a grupos populares ou a grupos étnicos, desejamos 
fazer uma reflexão que dê resposta, entre outras, às seguintes interrogações: 
i) que política de diferença é definida na Reforma Educativa e na Reforma 
Curricular?; 
ii) que medidas foram tomadas para concretizar uma política de diferença? 
iii)que projectos de educação para o multiculturalismo existem, ao nível da 
política educativa, que características possuem, que objectivos os orientam e 
que práticas preconizam? 
iv)como respondem estes projectos a uma política e vivência da diferença? 
v) que repercussões têm estes projectos ao nível das escolas, dos professores e 
dos alunos? 
Neste capítulo, iluminamos as duas primeiras interrogações (deixando as três 
últimas para o capítulo VIE e para captarmos a política da diferença na Reforma 
Curricular, seguimos um percurso que passa pelas seguintes etapas: 
- num primeiro ponto, analisamos o "respeito" pelas culturas na escola 
portuguesa e discutimos a forma como é contemplada a diferença nos 
diplomas legais estruturadores da Reforma Curricular em curso; 
- num segundo ponto, caracterizamos a institucionalização de um discurso 
educativo em torno da multiculturalidade, quer através da análise de discursos 
do Ministro da Educação Roberto Carneiro (que introduziu esta temática no 
sistema), quer através de algumas medidas tomadas pela administração 
central, para inferirmos alguns encontros e desencontros entre o texto 
discursivo e o real. 
A Lei de Bases, no artigo 46°, pontos 4 e 5 afirma o seguinte: "Os planos curriculares dos 
ensinos básico e secundário devem ser estabelecidos à "escala nacional, sem prejuízo da 
existência de conteúdos flexíveis integrando componentes regionais"; "Os planos curriculares do 
ensino secundário terão uma estrutura de âmbito nacional, podendo as suas componentes 
apresentar características de índole regional e local, justificadas nomeadamente pelas condições 
sócio-económicas e pelas necessidades em pessoal qualificado". 
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V..1 - O "respeito" pelas culturas na escola portuguesa 
Uma análise do programado XI Governo Constitucional (1989), responsável pelos 
percursos iniciadores da Reforma, indica como vertentes prioritárias para a 
intervenção na área da educação: i) a universalização do acesso à educação e o 
combate ao abandono escolar precoce; ii) a promoção da qualidade do ensino, 
mediante a renovação pedagógica de conteúdos, métodos e meios educativos: iii) a 
promoção do sucesso educativo como etapa indispensável à construção de uma 
escola solidária, de rosto humano e capaz de potenciar o sucesso3. Enquanto as 
políticas educativas dos anos que antecederam a década de 70 enfatizaram a 
hegemonia social, orientando-se, face à diversidade, pelo princípio da assimilação, nos 
finais dos anos 80/inícios dos anos 90, num cenário social indubitavelmente 
multicultural, e num contexto da inclusão social e estrutural de diferentes grupos 
sócio-culturais e étnicos, eclodiu um discurso orientado, quer para a compreensão do 
fenómeno do multiculturalismo, quer para uma intervenção educativa que 
positivamente respondesse às características plurais da população escolar. 
O reconhecimento pelo sistema desta nova sociedade de aprendizagem escolar 
iniciou-se com a Reforma Educativa - que institucionalizou um discurso de "escola 
para todos" - e ganhou expressão de maior visibilidade com: i) a criação, em 19914, do 
Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural: ii) a 
institucionalização, em 1993, de um projecto de Educação Intercultural (PREDI)5; iii) 
a criação, em 1996, do cargo de Alto Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas6; 
iv) o reconhecimento da educação inter/multicultural como uma área de formação 
prioritária nas candidaturas ao abrigo do regulamento de equiparação a bolseiro7; v) a 
Para além destas três vertentes de intervenção educativa, o programa do XI Governo 
Constitucional refere ainda: a valorização dos professores e educadores; o relançamento dos 
ensinos técnico, politécnico c profissional; a defesa da língua e da cultura portuguesa; a 
reorganização da administração educativa. 
4 Despacho Normativo n.° 63 91 de 13 03 1991. 
' Despacho N.° 170 ME/93 de 06/08 1993. 
" Decreto-Lei n.° 3-A 96 de 26/01/1996. 
Aviso publicado no Diário da República de 14/03/96 (II Série). 
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constituição de um grupo de trabalho para estudar medidas a implementar no sistema 
escolar para criar oportunidades de igualdade e inserção dos ciganos8. 
A Reforma constituiu, pois, um momento desafiador da educação tradicional pelos 
discursos introduzidos. O próprio Ministro da Educação, Roberto Carneiro, num texto 
de reflexão sobre a educação nas décadas de 80 e 90, refere-se à Reforma Educativa 
como "esteio da estratégia de desenvolvimento do país ... e, em larga medida, 
espelho do movimento transformador que assalta a sociedade portuguesa nos seus 
diversos planos" (1992: 65). Se associarmos a esta afirmação o facto de ter sido este 
ministro que instituiu um discurso de atenção à multiculturalidade, podemos inferir a 
existência de uma influência neo-liberal e tecnocrata que propõe uma coexistência 
multicultural, de certo modo orientada pelos benefícios que daí podem advir para o 
progresso do país. 
Por outro lado, sendo a diversidade social e cultural muitas vezes acompanhada de 
desigualdade de oportunidades de sucesso e de acesso escolares, que penalizam os 
grupos culturais minoritários e economicamente mais débeis, questionamos em que 
medida podemos atribuir à Reforma Educativa, em geral, e a Reforma Curricular, em 
particular, responsabilidade pela modificação destas situações. 
Por tradição, a educação escolar tem tendido para o monoculturalismo, utilizando 
como referência a cultura da elite dominante, a chamada "cultura culta", e que é 
convertida na cultura "standard" e legítima (Grignon, 1993). Por oposição a esta 
estandardização e legitimação escolar da cultura dominante, o debate académico em 
torno da educação tem criticado a Escola por não reconhecer as culturas populares, 
étnicas, e outras, e tem apontado para a necessidade de uma pedagogia de relativismo 
cultural, capaz de ensinar a aceitação da diferença e de reconhecer a riqueza que 
advém do multiculturalismo social9. De facto, "um obstáculo para a compreensão 
intercultural é a tendência que temos de considerar a nossa maneira de perceber e 
Resolução do Conselho de Ministros n.° 175/96 de 19/10/96 (I Série - B). 
P. McLaren (1997: 157-162) fala do papel que tem a construção de significados da experiência, 
ou seja, o facto da linguagem ajudar a obter uma inteligibilidade segundo a qual as experiências 
são compreendidas. Este "multiculturalismo crítico ou de resistência" e construído numa praxis 
que tenta lutar por "uma cultura linguisticamente multivalente e por novas estruturas de 
experiências onde os indivíduos ... concebem a identidade como um conjunto polivalente 
(contraditório e sobredeterminado) de posturas subjectivas" (McLaren, 1997: 161). 
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fazer as coisas como a mais 'natural', a mais 'racional', a melhor". (V. L T. 
Carneiro, 1993: 41). Para produzir uma reflexão sobre esta temática, neste ponto do 
capítulo V temos como agenda de análise: i) os antecedentes, em termos da educação 
escolar, à diversidade cultural; ii) o reconhecimento pelo sistema de uma sociedade de 
aprendizagem escolar; iii) as concepções educativas que são explícitas nos diplomas 
estruturadores da Reforma Curricular. 
A assimilação como antecedentes 
Como atrás referimos (capítulo II, ponto II.2), os primeiros programas educativos 
desenvolvidos por países que receberam grandes contingentes de emigrantes 
orientaram-se, privilegiadamente, pelo princípio da assimilação. Impunha-se, àqueles 
que acediam aos meios de educação formal, a cultura do país onde passavam a residir 
(o chamado país de acolhimento), recorrendo-se a estratégias de educação 
compensatória para ultrapassar os aspectos considerados em défice. 
A história mostra que a assimilação foi também a perspectiva que predominou na 
educação escolar nas ex-colónias portuguesas. Trabalhos vários10 têm mencionado 
que os programas e conteúdos de ensino diziam respeito essencialmente à realidade 
de Portugal Continental e não à realidade desses locais; eram ensinados, por exemplo, 
os rios, as serras, o clima, a flora e a fauna do continente português, em vez de 
fenómenos e factos característicos dessas zonas e, por isso, mais familiares aos alunos e 
aos seus contextos de vida. E a situação era ainda mais grave quando se tratava de 
outras ciências do conhecimento que envolviam fortemente a componente humana, 
na sua dimensão cultural e social. No caso da História, por exemplo, através do estudo 
da formação de Portugal e do expansionismo esperava-se que as "gentes" de outras 
origens encontrassem as suas raízes. E, no estudo da Geografia, o ensino dos 
territórios portugueses espalhados nos diferentes continentes tinha como objectivo 
fomentar a ideia de que Portugal era um grande império que superava, pelo seu 
espírito de unidade, o afastamento entre as várias parcelas. 
Ver, a propósito, Cortesão e Pacheco (1990 e 1991). 
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A opção política por este modelo curricular, uniforme e centralizado num país de 
tutela que se encontra a uma grande distância, parece compartilhar a posição de 
Franklin Bobbit (1971). Este autor refere-se ao currículo como um meio privilegiado 
de desenvolvimento da "consciência de grupo amplo", ou seja, como um meio de 
fomentar o sentimento de pertença a um determinado grupo social e económico, num 
estreito comprometimento com os seus valores e normas de conduta. Ao currículo, 
nesta perspectiva, é atribuída a função de gerar uma integração social, através da 
assimilação dos diferentes grupos, que responderão em consonância com as 
necessidades da sociedade e os papéis que lhe são destinados. No exemplo português 
da experiência colonial, com esse currículo desejava-se promover o espírito de 
pertença a uma nação (Portugal) e justificar a manutenção desta nação 
pluricontinental. 
Segundo Cortesão & Pacheco (1991: 35) "Portugal, através do seu 'império 
colonial' cedo se deu conta da existência de outros povos, com hábitos e usos 
diferentes dos seus. Mas na sua visão do Outro, o incomum não era humano". Esta 
atitude face ao outro é de certo modo semelhante à que Perotti (1994) denuncia 
quando, na análise das actuais situações pluriculturais, afirma que "o diferente 
identifica-se ou confunde-se muitas vezes com o inigual" (ibidem: 64). E Cortesão & 
Pacheco (1991), citando a nota justificativa da Portaria 97/A de 8 de Abril de 1878, 
afirmam que na escola colonial desejava-se "educar um indígena, ignorante, rude e 
asselvajado, despi-lo de todos os preconceitos e viciosos hábitos, bebidos com leite 
de infância, depurá-lo ao crisol de um regime civilizador e humanitário, para fazer 
dele um cidadão prestável ". E é este passado colonial português que influencia 
ainda a situação escolar actual face à multiculturalidade 
O discurso valorizador de uma cultura única e acente numa ordem do tipo binário 
que distingue o "eu" do "ele" e o "nós" do "eles" exprime, por um lado, uma 
hierarquização das diversas manifestações culturais numa dicotomia entre o que é 
considerado normal (o nosso) e o que é considerado anormal (o diferente) e, por outro 
lado. exprime a consciência que faz a pessoa agir em sociedade dentro de sistemas 
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cuidadosamente definidos de poder e de prestígio11. No campo educativo e social, 
perspectivas deste tipo, ou seja, posições que rejeitam culturas de origem diferentes 
das que são tradicionalmente aceites como a cultura válida (a chamada "cultura da 
elite" ou "cultura culta") recorrem a processos de aculturação em que a assimilação é 
aceite como o único caminho para a ela ascender. 
Este movimento assimilacionista, que ocorreu não só em Portugal como em vários 
outros países, têm suscitado críticas às suas práticas - por contrariarem direitos 
humanos universalmente aprovados - e tem gerado atitudes de aceitação das 
diferenças existentes entre grupos e o desenvolvimento de programas de promoção 
da igualdade de oportunidades. E um aprofundamento destas reflexões tem permitido 
perspectivar o multiculturalisme devido às situações que proporciona, não como 
constituindo um problema para a Escola, mas sim como um meio de enriquecimento 
cultural. 
O reconhecimento pelo sistema de uma nova sociedade de 
aprendizagem escolar 
No campo da educação Portugal não ficou alheio ao movimento de reformas que 
nas décadas de 70 e 80 foram ocorrendo em vários países. Para esta reforma teve 
grande influência o desejo de democratizar a Escola, que se seguiu à revolução de 25 
de Abril de 1974, e a abertura ao exterior, com a consequente importação de teorias 
que se tinham imposto neste campo. A contestação ao sistema até então vigente, o 
espírito de mudança que animou vários movimentos, o desejo de liberdade e a vontade 
de assumir novas posturas pedagógicas geraram a procura de práticas que dessem 
mais sentido ao ensino, propiciassem aprendizagens de maior qualidade e 
fortalecessem as dinâmicas de interacção entre as escolas e as comunidades 
envolventes. 
A este propósito, P. Berger afirma que "a maneira como os indivíduos de classe mais baixa usam 
o pronome 'eles' exprime com bastante exactidão essa consciência da heteronomia da vida de 
uma pessoa. 'Eles' arrumam as coisas dessa ou daquela maneira, 'eles' dão o tom, 'eles' fazem 
as regras "(Berger, 1980: 79-80). 
251 
As Palavras Mais do que os Actos? 
O Multiculturalisme) no Sistema Educativo Português 
A acompanhar este ímpeto pedagógico, nem sempre ocorreram, no entanto, 
medidas de política educativa que permitissem a sua concretização. Exemplo disso foi 
a fraca expressão que tiveram os programas de acção social escolar, o alargamento da 
rede de escolas e a expansão do sistema de educação de adultos12. De facto, o que 
sucedeu, ao nível das mudanças no sistema escolar, foram essencialmente renovações 
pedagógicas, e estas muitas vezes confinadas a elites de professores. A formação 
contínua era, no final dos anos 70 e parte dos anos 80, dirigida a cargos 
desempenhados pelos professores (delegados de disciplina, coordenadores dos 
directores de turma e presidentes dos conselhos directivos) o que lhe conferia 
características específicas: à formação tinham acesso apenas alguns professores, e 
quase sempre os mesmos, ficando os demais votados ao isolamento, à formação 
procurada por meios próprios ou à informação recebida através desta elite (quando 
nas escolas existiam dinâmicas propiciadoras de redes de comunicação). 
O que se passou em Portugal não foi muito diferente do que aconteceu noutros 
países. Uma análise da OCDE sobre as reformas ocorridas nos anos 70 revela que a 
maior parte delas geraram principalmente modificações profundas nos métodos de 
ensino. Era aos programas e aos processos de ensinar e de fazer aprender que se 
atribuía importância crucial na intenção de garantir sucesso aos diferentes grupos que 
passaram a ter acesso à educação escolar. Um estudo realizado por Connell (1980) 
identificou, nas reformas dessa época, três aspectos essenciais que se traduzem por 
esforços dos professores ao nível da intervenção pedagógica, e que são: 
i) "encorajar os alunos a descobrir os factos e a consagrar-lhes uma 
reflexão pessoal, a definir os problemas e a procurar as soluções"; 
ii) "diversificar os métodos, combinando os trabalhos individuais, os 
projectos confiados a um grupo de alunos e outros métodos 
pedagógicos destinados a estimule:- o interesse dos alunos"; 
iii) "encorajar a expressão e a criatividade dos alunos"13 
Segundo peritos da OCDE, num exame feito em 1982 ao sistema educativo português, estas são 
medidas que não acompanharam a procura de soluções para a igualdade de oportunidades no 
acesso ao ensino (ver GEP, Ministério da Educação, 1984: 182-183). 
Connell, W. F. (1980). A history of education in the twentieth century world, Camberra e Nova 
Iorque. Curriculum Development Centre and Teachers College Press, citado in OCDE (1990 
19). 
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Estas intenções, focalizadas para a melhoria dos processos de ensino e de 
aprendizagem, enquadram-se nas perspectivas características da época e que 
procuravam criar condições para que os grupos sociais diversos - que passaram a estar 
presentes nas escolas - adquirissem os saberes valorizados pela instituição. 
Simultaneamente, enquadram-se nas explicações então existentes para a ocorrência do 
insucesso escolar, ou seja, na consideração de que a responsabilidade da 
aprendizagem residia nas capacidades e qualidades do professor ou professora em 
fazer com que os alunos aprendessem o que a escola tinha para lhes ensinar14. 
De facto, os estudos15 realizados em Portugal nos anos 80, em torno da função 
reprodutora da escola tiveram como consequência a institucionalização de um 
discurso, e mesmo de alguns movimentos, que proclamavam e/ou reclamavam 
processos de mudança. No entanto, na perspectiva de A. Benavente & ai. (1994: 22), 
"uma característica comum a estes estudos16 é o seu carácter parcelar, o que se 
deve, por um lado, à inexistência de dados nacionais para o estudo das 
desigualdades e, por outro, à dificuldade de prosseguir linhas de pesquisa numa 
comunidade científica recente, sem centros de investigação constituídos e com 
enormes tarefas na formação de professores". 
Apesar de tudo, até pelo movimento político e de um certo optimismo pedagógico 
que se vivia, foi-se instituindo um discurso do direito de todos à educação que se 
Depois de se terem ultrapassado as justificações do insucesso das crianças de certos grupos por 
razões exteriores à Escola, e que advinham do que era considerado ser a sua incapacidade 
intelectual ou a insuficiência cultural do seu grupo de origem, atribuía-se, então, aos professores 
a responsabilidade por esse sucesso ou insucesso conforme o tipo de técnicas e estratégias a que 
recorriam para ensinar. 
' Ver, por exemplo: Grácio, S. (1982). "Escolarização e modos de integração na formação social 
portuguesa (1950-1978)", in Análise Psicológica, 4, 2, pp. 47.Í-495 e (1986). Política 
educativa como tecnologia social. As reformas do ensino técnico de 1948 a 1983, Lisboa: 
Livros Horizonte; Grácio, S. & Miranda S. (1977). "Insucesso escolar e origem social: 
resultados dum inquérito-piloto", in Análise Social, N.° 51, pp. 721-726, e Stoer^ S. (1982). 
Educação, Estado e desenvolvimento em Portugal, Lisboa: Livros Horizonte e (1986) 
Educarão e mudança social em Portugal. 1970-1980, uma década de transição. Porto: Ed. 
Afrontamento; Benavente, A. & Correia, M. A. P. (1981). Obstáculos ao sucesso na escola 
primária, Lisboa. Instituto de Estudos para o desenvolvimento, Caderno n.° 3; Formosinho, J. 
(1987). "A influência dos factores sociais", in O insucesso escolar em questão. Cadernos de 
Análise Social da Educação, Braga: Universidade do Minho. 
' A autora está a referir-se não só aos estudos sobre reprodução cultural mas também a outros 
sobre educação e que, centrando-se por exemplo, nas políticas educativas ou nos professores 
têm a ver com o insucesso escolar e as desigualdades. 
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deveria expressar não apenas nas oportunidades de acesso, mas também de sucesso 
educativo. Este discurso tinha substituído a ideia de que o sistema escolar se 
destinava apenas a uma elite de certos grupos sociais e de que devia constituir um 
meio de selecção. A tónica começava agora a pôr-se na necessidade de promover as 
crianças de todos os grupos sociais e de adaptar os processos de ensino aos tecidos 
sociais onde as escolas se inseriam, tendo em conta as suas especificidades. Nesta 
perspectiva, em termos de discurso, as instituições escolares foram ganhando estatuto 
enquanto espaços privilegiados de regulação do sistema de ensino e foram sendo 
encaradas como os principais focos de mudança17. 
Convivendo Portugal desde muito cedo com a multiculturalidade, nesses contactos 
iniciados no século XV (com a expansão marítima) com povos com diferentes 
costumes, religiões, aspectos e cores de pele, prevalecia a ideia de que ser diferente e 
ter uma outra religião tinha a ver com a barbárie, o subdesenvolvimento e a ignorância 
cultural. Por outro lado, considerava-se que havia que "educar" o indígena despindo-o 
dos seus valores e tradições e preenchendo-o com a cultura e os valores nacionais, 
bem como com os princípios da religião católica. Neste contacto com outros povos 
prevalecia, pois, a perspectiva da assimilação à cultura portuguesa e a ostracização do 
diverso18. 
A institucionalização de um discurso que afirma que "as culturas são relativas 
quando comparadas entre si, e que cada uma é uma resposta criativa para a 
condição humana, os encontros com culturas estrangeiras e que não irão 
simplesmente ser irritantes e confusas, mas poderão tornar-se libertadoras e abrir 
perspectivas para o nosso auto-conhecimento" (Carneiro, V. L. T., 1993: 42), 
Este paradigma, orientador das explicações do insucesso escolar, põe a tónica na incapacidade 
dos professores se adaptarem a uma realidade heterogénea e não se centra, ainda, na 
interpretação dos contextos educativos, nem põe em causa o próprio currículo escolar. Apenas 
ultrapassa as perspectivas que atribuíam o :"sucesso escolar a razões exteriores à Escola, 
justificando-o nos baixos níveis de coeficiente de inteligência dos alunos ou no seu handicap 
cultural. 
8 Estas atitudes assimilacionistas que caracterizaram as políticas da educação escolar na época 
colonial não foram muito diferentes das estratégias para a aculturação dos portugueses 
emigrados, se tivermos em conta a distância temporal que as separa. A assimilação à cultura 
dominante no país de segunda residência era a opção seguida, desenvolvendo o ensino escolar 
estratégias de inculcação dos costumes e formas de vida que a caracterizavam, de modo a 
favorecer a integração social destes grupos diversos. O recurso a estratégias universais e de 
homogeneização tinha como consequência (e os nossos emigrantes sentiram isso na "pe'e") a 
desvalorização de culturas diferentes da cultura padrão e o desenvolvimento de baixas auto-
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constitui, pois, um elemento fundamental no reconhecimento do direito à diferença. 
Por outro lado, o reconhecimento de direitos individuais, sociais e culturais a todos os 
cidadãos, que configura um aprofundamento da democracia enunciada não apenas 
com características do tipo representativo mas também participativo, é algo que só 
mais recentemente começa a ser presente nos discursos educativos, nos compromissos 
assumidos e na orientação de alguns projectos de acção19. 
A expansão da escolaridade e o alargamento do período definido para uma 
frequência obrigatória têm levado à Escola alunos de classes sociais que outrora não a 
conheciam, nem eram por ela reconhecidos. Também os processos de descolonização 
e de mobilidade territorial e a internacionalização do trabalho têm acrescido a estes 
aspectos de diversidade de culturas outros que resultam de características de ordem 
étnica, linguística e de origem geográfica dos alunos20. 
Esta situação de pluriculturalismo é uma realidade que em países como o Canadá, 
os Estados Unidos e a Austrália quase co-habitou com a formação e o 
desenvolvimento do Estado-Nação21. Na Europa ocidental, em geral, embora também 
não seja uma realidade nova, tem crescido nos últimos anos e tem desencadeado 
acções que tentam ser resposta ao multicultural e no caso concreto de Portugal o 
facto de ter sido no passado um país mais de emigração do que de imigração justifica 
que a sensibilidade para esta problemática seja recente entre nós. No entanto, 
actualmente, estes dois movimentos transfronteiras coexistem, o que talvez explique 
alguma atenção que tem sido dada ao fenómeno e a procura de uma certa coerência 
entre o que se considera como direitos devidos aos cidadãos portugueses imigrados 
estimas em todos aqueles que não eram dela originários ou portadores. 
Exemplo de um destes compromissos colectivos é o da Conferência Internacional de Educação, 
realizada em Setembro de 1992 em Genève, onde os ministros adoptaram uma Recomendação 
relativa à interculUiralidade que ultrapassa, quer a posição assimilacionista, quer a da atitude 
passiva face à multiculturalidade, para a perspectivar, por um lado, como processo de 
conhecimento e desenvolvimento pessoal e das culturas de origem, e, por outro lado, como 
compreensão e reconhecimento das culturas dos outros. O Ministro da Educação Português não 
esteve presente, nem se fez representar, apresentando desculpas pela ausência. Não excluindo a 
possibilidade de existirem motivos fortes que justifiquem este facto, não se pode deixar de 
pensar na pouca importância que as questões da educação intercultural ainda têm entre nós 
Em muitas das escolas portuguesas do 1° ciclo é hoje frequente a presença de crianças com 
experiências muito distintas e origens visivelmente diferentes: crianças de origem africana, luso-
branca, cigana ou de culturas orientais, crianças filhas de ex-emigrantes portugueses, de 
imigrantes europeus e de outros continentes, tal como referimos no capítulo II. 
Nestas nações, as populações imigrantes, e de origens diversas, passaram a ser a maioria 
subjugando, muitas vezes, as populações de raiz. 
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no estrangeiro e direitos a conferir a cidadãos de outros países que fazem de Portugal 
o seu país de imigração. Por outro lado, talvez isso justifique só agora circular um 
discurso de educação intercultural, que articula a igualdade de oportunidades com o 
direito à diferença. 
Pelas razões que apresentámos, a paz aparente que tradicionalmente caracterizava 
a instituição escolar portuguesa tem sido abalada. O grupo cultural de origem, a classe 
social de pertença e o estatuto socioeconómico das crianças e jovens presentes nas 
escolas têm gerado uma diversidade de situações e uma pluralidade de culturas que se 
confrontam com a cultura escolar, que, por sua vez, se tem mostrado incapaz de 
trabalhar com esta diferença. Stoer, S. & Araújo, H. (1992), numa análise da igualdade 
de oportunidades proporcionada pelo sistema educativo português, referem a 
necessidade de aproveitar a crise da instituição escolar, numa confrontação de 
culturas à monocultura da escola meritocrática,e afirmam que "só assim será possível 
desafiar a existência do 'fosso cultural' entre a cultura local e a cultura nacional" 
(ibidem: 156). 
Com o que acabámos de dizer, pretendemos afirmar que o reconhecimento pelo 
sistema da multiculturalidade e da importância de práticas interculturais estão ainda 
numa fase de introdução em Portugal. É esta sensibilidade ao multiculturalismo, por 
parte do sistema educativo e dos agentes que o protagonizam, que pretendemos 
analisar neste trabalho, apreendendo-a na sua complexidade. E é com a intenção de 
conhecer os processos curriculares de gestão pedagógica dessa diversidade presente 
no sistema escolar que analisamos medidas da administração central que traduzam a 
sua política da diferença22. 
Nesta óptica, embora conhecendo projectos de educação para o multiculturalismo, de iniciativas 
e orientações várias (como dissemos nas " notas de introdução") referimos aqui apenas os que 
correspondem a iniciativas do centro e damos ênfase aos aspectos que acompanham a actual 
Reforma Curricular. Para além ou. projectos referidos nessa Nota Introdutória, a então DGEBS 
(Direcção Geral dos Ensinos Básico e Secundário), para dar cumprimento a resoluções 
europeias, desenvolveu em 1987 88 um "Projecto de Apoio à Escolarização de Crianças 
Ciganas" que teve dois tipos de intervenção: acções de formação contínua de professores de 
escolas com crianças ciganas; um trabalho experimental, realizado em duas escolas do 1" cicio. 
(Ver Seminários Europeos, 1992, La escolarización de los ni fios gitanos e itinerantes: 
Investigación-acción y coordination, Madrid: Editorial Presencia Gitana, pp. 113-122) Esta 
mesma Direcção Geral, em 1990/91, através da Divisão de Orientação Educativa, apoiou o 
Projecto "A Escola na Dimensão Intercultural" (PEDI), que se desenvolveu em 30 escolas do 1" 
Ciclo do Ensino Básico da zona de Lisboa. A realização deste projecto, tal como o 
anteriormente referido, foi apoiado por directrizes da Comunidade Europeia, decorrendo da 
acção do grupo constituído na reunião promovida pela Comissão das Comunidades, em 1991, e 
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As concepções educativas nos diplomas estruturadores da Reforma 
Para caracterizarmos a Reforma Curricular portuguesa no âmbito de uma política 
da diferença, recorremos aos quatro conceitos-chave apresentados no capítulo II 
(pontos II.2) que, como aí dissemos, traduzem diferentes concepções socioculturais e 
diferentes respostas educativas à multiculturalidade. São eles: 
- assimilação e homogeneização cultural, caracterizada pelo facto de 
se aceitar como legítima apenas uma cultura; 
- multiculturalisme enquanto simples constatação ou aceitação 
passiva da existência de várias culturas; 
- anti-racismo, enquanto promoção de uma educação que põe a 
ênfase na desmontagem de estereótipos ou preconceitos negativos 
em relação a algumas culturas; 
- interculturalismo anti-racista, baseado na promoção de uma 
aprendizagem interactiva e de diálogo entre culturas diversas, 
estimuladora de um enriquecimento recíproco e de uma alteridade. 
Destas quatro concepções de educação face ao multiculturalisme o que sobressai, 
privilegiadamente nos diplomas legais configuradores da Reforma Curricular, é a 
explicitação pelo sistema de um discurso de promoção de uma igualdade de 
oportunidades face ao saber e cultura escolares. O texto utilizado denota o 
reconhecimento da existência de várias culturas mas não especifica nem indicia 
quaisquer medidas que assegurem essa igualdade,como tentamos justificar ao analisar 
o discurso expresso pela Constituição da República, pela Lei de Bases do Sistema 
Educativo Português, pelo decreto que instituiu a reforma dos planos curriculares dos 
ensinos básico e secundário e pelo programa do Io ciclo do ensino básico. 
A Constituição da República (1992) não afirma claramente a perspectiva 
assumida; não é evidente se é a assimilação, a promoção de uma atitude anti-racista ou 
a valorização da comunicação e do diálogo entre culturas. Apenas é reconhecida a 
existência de várias culturas e é afirmado que "o ensino deve ser modificado de modo 
paia a qual foram convidados os Ministérios da Educação dos Estados-membros (ver, a 
propósito, as revistas INTERFACE, números 3, 4, 5 e 6). 
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a superar qualquer função conservadora de desigualdades económicas, sociais e 
culturais "(art. 74°, n°2). E a Lei de Bases, começando por expressar que "todos os 
portugueses têm direito à educação e à cultura, nos termos da Constituição da 
República", considera que "é da especial responsabilidade do Estado promover a 
democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e efectiva igualdade 
de oportunidades no acesso e sucesso escolares " (art. 2o, n°l e n°2), enunciando, 
como um dos objectivos do ensino básico, "criar condições de promoção do sucesso 
escolar e educativo a todos os alunos" (art. 7o, alínea o). Na esteira dos princípios 
consignados na Constituição da República, esta lei reafirma que "o Estado não pode 
atribuir-se o direito de programar a educação e a cultura segundo quaisquer 
directrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas " e que "o 
ensino público não será confessional " (art. 2o, n°3 alíneas a e b). 
Estes princípios, reveladores de uma atitude que reconhece o pluralismo cultural, 
estão também presentes no artigo 3o alínea d) que afirma dever ser assegurado "o 
direito à diferença, mercê do respeito pelas personalidades e pelos projectos 
individuais da existência, bem como da consideração e valorização dos diferentes 
saberes e culturas", não especificando, no entanto, como será assegurado esse 
respeito e como serão valorizados os diferentes saberes e culturas. A aceitação da 
existência de uma diversidade cultural é também evidente quando a Lei de Bases 
recorre a um discurso do tipo universalista, como acontece nos artigos 3o (alínea a) e 
7o (alínea f). No primeiro, afirma-se que o sistema educativo se organiza de forma a 
"contribuir para a defesa da identidade nacional e para o reforço da fidelidade à 
matriz histórica de Portugal, através da consciencialização relativamente ao 
património cultural do povo português, no quadro da tradição universalista 
europeia e da crescente interdependência e a necessária solidariedade entre todos 
os povos do Mundo". No segundo, indica-se como um dos objectivos do ensino 
básico "fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta numa 
perspectiva de humanismo universalista, de solidariedade e de cooperação 
internacional". 
Estas afirmações, embora traduzam uma atitude afastada da opção assimilacionista 
ou de homogeneização cultural, adquirem características de um discurso nacionalista, 
sendo de questionar, por isso, as consequências de princípios deste tipo em sociedades 
que têm o multiculturalismo cada vez mais como característica. Perotti (1994: 64-65), 
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constatando as alterações dos grandes aglomerados urbanos na Europa e a 
pluriculturalidade resultante da imigração que se foi transformando numa população 
permanente, interroga o conceito de identidade nacional e de nação. Afirma este 
perito do Conselho da Europa sobre a situação dos imigrantes que esta 
pluriculturalidade, embora gere reacções de intolerância, de recusa, de xenofobia e de 
racismo, gera também redes de solidariedade e de ligações a um espaço de origem, 
concluindo que esta situação "alarga o espaço cultural das populações residentes 
na Europa" (ibidem: 65). Neste sentido, é sempre difícil encontrar um equilíbrio entre 
um discurso nacionalista - onde cada um se reconheça na identidade geográfica e 
cultural - e um discurso universalista que permita um reconhecimento e conhecimento 
comum. No entanto, apesar de difícil, é este equilíbrio que tem de ser encontrado numa 
educação intercultural e global23. 
Voltando à análise da Lei de Bases, o discurso nacionalista nela expresso revela 
alguma abertura ao regionalismo quando o artigo 47° (n°4 e n°5) faz referência aos 
planos curriculares afirmando, respectivamente: "Os planos curriculares do ensino 
básico devem ser estabelecidos à escala nacional, sem prejuízo da existência de 
conteúdos flexíveis integrando componentes regionais": "Os planos curriculares do 
ensino secundário serão uma estrutura de âmbito nacional, podendo as suas 
componentes apresentar características de índole regional e local, justificadas 
nomeadamente pelas condições sócio-economic as e pelas necessidades em pessoal 
qualificado". 
De facto, a questão da opção por um plano e programas curriculares definidos às 
escala nacional ou à escala local não é pacífica nem é simples, como o revelam 
reflexões de vários autores. A. F. Moreira (1995: 133) afirma que "o currículo 
nacional, ao ser justificado como visando à construção e à preservação de uma 
cultura comum tida como básica para o desenvolvimento de um sentimento de 
identidade nacional, tende a privilegiar os discursos dominantes e a excluir, das 
salas de aula, os discursos e as vozes dos grupos sociais oprimidos, vistos como 
não merecedores de serem ouvidos no espaço escolar". Em síntese, a posição que 
toma é semelhante à de um estudo realizado pela Faculdade de Educação da 
23 Utilizamos aqui o conceito de educação global no sentido que lhe atribuem Greig, Pike & Selby 
(1987) apresentado no capítulo I deste trabalho (ponto 1.2.1 ). 
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Universidade Federal de Rio Grande do Sul (1996: 181) que expressa uma 
desconfiança de que "a adopção de um currículo nacional tenderá mais a reforçar 
do que a alterar a distribuição desigual" do desempenho e saber escolares. 
E na linha de uma pedagogia crítica que valoriza a incorporação no currículo das 
"culturas vividas" pelos diversos estudantes e o diálogo e o confronto com outras 
culturas, e tal como foi proposto em Portugal em 1996 pelo Departamento de 
Educação Básica com o Projecto "Reflexão Participada sobre os Currículos do 
Ensino Básico"24, Moreira (1996: 139) defendeu "o estímulo ao processo de 
construção curricular nas escolas a partir de princípios comuns estabelecidos 
nacionalmente". Posição semelhante tem M. Apple (1994: 62) quando afirma não se 
opor a um currículo nacional, mas acrescentando que "um currículo nacional, para 
ter validade e eficácia, requereria também a criação de um tecido articulador 
social e intelectual inteiramente novo" (ibidem: 65). 
Uma prova de que a opção por um currículo nacional ou um currículo local não é 
simples pode ainda ser deduzida da reflexão a que nos desafia M. Aplle (1994: 63) 
quando, referindo-se aos Estados Unidos, diz: "já temos um currículo nacional, com 
a diferença de que o nosso é determinado pela complicada inter-relação entre as 
políticas de adopção de livros didácticos do Estado e o mercado editorial que 
publica esses livros. Assim, temos de perguntar o que é melhor: um currículo 
nacional - que sem dúvida estará vinculado a um sistema de objectivos nacionais e 
instrumentos de avaliação nacionalmente estandardizados ... - ou um currículo 
nacional igualmente bem difundido, porém um pouco mais velado, estabelecido 
pela adopção de livros didácticos da rede pública". De facto, se tivermos em conta 
o que se passa actualmente em Portugal em termos de agressividade comercial dos 
manuais escolares, não podemos ignorar o alerta que nos é feito por M. Aplle. Por 
outro lado, não podemos dissociar esta reflexão da importância de um processo que 
eduque para o "bilinguismo cultural", ou seja, no caso dos artigos da Lei de Bases 
Em 199697 o Ministério da Educação, através do DEB, elaborou um documento de trabalho 
para ser analisado e debatido por professores e outros agentes educativos que tendo por 
objectivo suscitar uma "reflexão participada sobre os currículos do ensino básico", desejou 
traçar linhas orientadoras sobre a gestão curricular, o perfil de competência à saída do ensino 
básico, as aprendizagens aquisições nucleares, por área e disciplina à saída de cada ciclo. 
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que estávamos a analisar, para a articulação de um discurso regional com um discurso 
nacional. 
O afastamento da opção por uma política social e educativa de assimilação, 
expresso na Lei de Bases, não é tão evidente quando, nos artigos 5o e), 7o g) e 9o d), 
relativos aos objectivos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, 
respectivamente, é afirmado o desejo de: "fomentar a integração da criança em 
grupos sociais diversos, complementares da família, tendo em vista o 
desenvolvimento da sociabilidade": "desenvolver o conhecimento e o apreço pelos 
valores característicos da identidade, língua, história e cultura portuguesas"; 
"formar, a partir da realidade concreta da vida regional e nacional, e no apreço 
pelos valores permanentes da sociedade, em geral, e da cultura portuguesa, em 
particular, jovens interessados na resolução dos problemas do País e 
sensibilizados para os problemas da comunidade internacional". Os princípios 
subjacentes a estas ideias são, portanto, por um lado, o de fomentar e desenvolver 
atitudes propiciadoras ao desenvolvimento de uma identidade cultural, o que está de 
certo modo associado à ideia de assimilação e, por outro lado, o de procurar estimular 
a atenção para outras realidades, num espírito de harmonioso convívio com o 
diferente. Estamos, portanto, a afirmar que estes princípios da Lei de Bases assumem, 
simultaneamente, um discurso típico da assimilação e do que aqui designamos por 
educação anti-racista. 
A promoção da igualdade numa aprendizagem interactiva (a que chamámos 
interculturalismo anti-racista) é evidente na Lei de Bases apenas no que diz respeito à 
diferença cultural de género, sendo expresso, como um dos princípios organizativos 
do sistema educativo, "assegurar a igualdade de oportunidades para ambos os 
sexos, nomeadamente através das práticas de coeducação e da orientação escolar 
e profissional e sensibilizar, para o efeito, o conjunto dos intervenientes no 
processo educativo" (art.3°, alínea j). Apesar de forma menos evidente, o princípio de 
interacção e comunicação entre grupos está, de certo modo. também presente quando 
a Lei de Bases afirma que "a educação promove o desenvolvimento do espírito 
democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao 
diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem com 
espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e de se empenharem na 
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sua transformação progressiva " (art. 2o, n°5). E este sentido de interacção é ainda 
manifesto quando a lei enuncia como objectivos do ensino básico "assegurar uma 
formação geral comum a todos os portugueses ...." e "assegurar que nesta formação 
sejam equilibradamente inter-relacionados o saber e o saber fazer, a teoria e a 
prática, a cultura escolar e a cultura do quotidiano " (art. 7o, alíneas a e b). 
Uma análise do decreto-lei n°286/89 - que estabelece os planos curriculares da 
reformados ensinos básico e secundário, sendo por muitos considerado o dispositivo 
mais importante da Reforma - leva a concluir que há aceitação da diversidade e a 
intenção de promover o sucesso educativo de todos os alunos25, reconhecendo o 
texto do decreto a existência de diferentes religiões e afirmando, mesmo, a 
possibilidade de os alunos escolherem a disciplina em que se inscrevem. É dito: "em 
alternativa à disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social os alunos poderão 
optar pela disciplina de Educação Moral e Religiosa ou de outras confissões" (art. 
7o, n°4). No entanto, é enorme o abismo entre o discurso expresso e a realidade, uma 
vez que, decorridos mais de seis anos após a publicação da lei, a disciplina de 
Desenvolvimento Pessoal e Social não funciona26 e não é comum existirem aulas de 
outras confissões que não a da religião católica. 
Para promover o sucesso educativo de todos os alunos, os discursos dos diplomas 
configuradores da Reforma Curricular atribuem à avaliação um papel formativo 
enunciando a intenção de que. através dela. os professores e professoras obtenham 
elementos para individualizarem o ensino e respeitarem as diversidades, e que os 
alunos sejam encorajados a ultrapassarem as suas dificuldades. Neste sentido, o texto 
do decreto - lei n.° 286/89 afirma que: "o regime de avaliação dos alunos deve 
estimular o sucesso educativo de todos os alunos, favorecer a confiança própria e 
contemplar os vários ritmos de desenvolvimento e progressão" (art. 10°. n°2). E o 
Despacho Normativo n.° 98-A/92, que regulamenta a avaliação dos alunos do ensino 
A intenção de promover o sucesso educativo de todas as crianças e jovens está também presente 
no decreto-lei n.° 319/91, de 23 de Agosto, que operacioualiza o direito à educação, definindo o 
modelo integrado e concebendo a existência de intervenções para todos os que tenham 
necessidades educativas específicas (do tipo deficiência, ou não). Prevê-se, neste diploma, a 
individualização da intervenção educativa através da concepção e desenvolvimento de um plano 
e programa educativo individual 
" A disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social funcionou apenas a título experimental em 
algumas escolas (aquando do lançamento dos novos planos e programas curriculares), apesar de 
continuarem a existir cursos (CESES e DESES) de formação de professores específica para este 
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básico, expressa que "a avaliação formativa é a principal modalidade de avaliação 
do ensino básico e destina-se a informar o aluno, o seu encarregado de educação, 
os professores e outros intervenientes sobre a qualidade do processo educativo e 
de aprendizagem" (ponto 18 do desp. normativo n.° 98-A/92). 
Partindo do princípio de que o ensino básico tem de ser universal, atribui-se à 
avaliação o papel de criar condições à aprendizagem de todos e de cada um dos 
alunos. Simultaneamente, reconhecendo a diversidade de situações dos alunos e a 
existência de ritmos de aprendizagem diferenciados, o despacho regulador da 
avaliação prevê o desenvolvimento de sistemas de apoio e complemento educativo. É 
dito: "visando contribuir para a igualdade de oportunidades de acesso e sucesso 
educativos, devem os órgãos próprios das escolas instituir actividades e medidas 
de apoio educativo, sempre que as mesmas se revelarem necessárias" (ibidem, ponto 
61); "as medidas de apoio educativo traduzem-se na implementação de planos de 
acção ou programas, compreendendo conteúdos e processos pedagógicos 
adequados ..." (ibidem, ponto 64). 
Subjacente, portanto, a estas actividades e a medidas de apoio e complementos 
educativos poderiam não estar concepções que percepcionam alunos de 
determinados grupos socioculturais como sujeitos deficitários. Mesmo o não recurso à 
antiga designação "aulas de compensação" parece traduzir esta postura educativa. 
Por outro lado, a legislação ao definir as formas que podem assumir estas medidas de 
apoio educativo (ver ponto 65 do mesmo despacho n.° 98-A/92) aponta para uma 
opção pedagógica que não é "mais do mesmo", mas sim uma diferenciação 
pedagógica que deve matriciar uma escola que, sendo diversa e multicultural, opta por 
intervenções plurais no sentido de a todos proporcionar sucesso. No entanto, na 
prática, o que muitas vezes acontece é transformar estes complementos educativos 
reais e, por vezes, em penosas aulas de compensação. 
Quanto ao programa do Io ciclo do ensino básico, que decorreu desta Reforma 
Curricular, ele avança em relação aos princípios educativos que convocámos para esta 
análise. O discurso que usa manifesta, não só uma aceitação da diversidade cultural, 
como também a intenção de promover a igualdade numa perspectiva anti-racista e 
domínio. 
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numa aprendizagem interactiva que valoriza a diversidade mas também as 
semelhanças existentes entre os distintos grupos. Na introdução que justifica os 
programas das diferentes disciplinas é expresso o desejo de que "o programa 
constitua uma oportunidade para que os alunos realizem experiências de 
aprendizagem activas, significativas, diversificadas, integradas e socializadoras 
que garantam efectivamente o direito ao sucesso escolar de cada aluno". 
E a explicitação dos conceitos de aprendizagem activa, significativa, diversificada, 
integrada e socializadora é expressa pelas seguintes afirmações: 
-as experiências de aprendizagem activas são as "que mobilizem a inteligência 
para projectos decorrentes do quotidiano dos alunos ... "; 
-as aprendizagens significativas são as que pressupõem que "a cultura de 
origem do aluno édetenninanie ..."; 
-as aprendizagens diversificadas são as que apontam para a "utilização de 
recursos variados que permitam uma pluralidade de enfoques 
-as aprendizagens integradas são as que "decorrem das realidades vivenciadas 
ou imaginadas que possam ter sentido para a cultura de cada um" e concorrem 
para "uma visão cada vez mais flexível e unificadora do pensamento a partir da 
diversidade de culturas e de pontos de vista"; 
-as aprendizagens socializadoras são as que, pelas suas formas de 
organização do trabalho escolar, "contribuem para o exercício das trocas 
culturais, da circulação partillíada da informação e da criação de hábitos de 
interajuda... " (ME/DGEBS, 1990: 5-6) . 
Na linha do que consideramos ser uma educação anti-racista, o texto do programa 
de Estudo do Meio afirma, em um dos dez objectivos que o justificam, a orientação de 
um percurso que permita à criança aprender a "reconhecer e valorizar o seu 
património histórico e cultural e desenvolver o respeito por outros povos e 
culturas rejeitando qualquer tipo de discriminação" (objectivo geral 10). 
Com os quadros XI e XII pretendemos apresentar uma síntese desta "política da 
diferença cultural" contida nos diplomas legais da Reforma Curricular do Io ciclo do 
ensino básico, indicando os artigos desses diplomas que expressam princípios de 
264 
CAPÍTULO V 
A política da diferença na reforma curricular 
assimilação, de aceitação passiva da diversidade cultural, de uma educação anti-racista 
ou de uma educação intercultural anti-racista. No quadro XI indicamos apenas os 
artigos e alíneas dos diplomas e no quadro XII os textos desses artigos. A tipologia a 
que recorremos para a análise dos conceitos de educação face à diversidade cultural 
subjacentes ao discurso desses documentos foi. evidentemente, a mesma que 
enunciámos no capítulo II (ponto II.2) de apresentação do quadro teórico e é a mesma 
que orienta a análise dos dois projectos da administração central que estudamos no 
capítulo VIII deste trabalho. 
Quadro XI 
A "POLÍTICA DA DIFERENÇA CULTURAL" NOS DIPLOMAS LEGAIS 
DA REFORMA CURRICULAR - ENUNCIAÇÃO DOS ARTIGOS 
DOCUMENTO 
CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO FACE À DIVERSIDADE CULTURAL 
ASSIMILAÇÃO/' ACEITAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
HOMOGENEIZAÇÃO DIVERSIDADE EDUCAÇÃO ANTI- INTERCULTURAL 
CULTURAL CULTURAL RACISTA ANTI-RACISTA 
CONSTITUIÇÃO Art.43 N°2 Art.74 V 2 
DA Art.43 N<3 
REPÚBLICA, 1982 An.73 V I 
Art.74 N°l 
Art.74 N°2 
Art.2 V I 
LEI DE BASES DO Art.5 e) Art.2 N°2 Art.5 e) Art.2 N°5 
SISTEMA EDUCATIVO Art.7 g) Art.2 N°3 a) b) Art.7 g) Art.3 j) 
(Lei n.° 46 8b de 14 10) Art.9 d) Art.3 d) 
Art.7 f) o) 
Art.47 N°4 
Art.47 N°5 
Art.9 d) Art.7 b) 
DECRETO-LE1 N°286 89 
(Reforma dos Planos An.7 N°4 
Curriculares dos Ensinos An,10N°2 
Básicos c Secundário) 
Introdução aos Disciplina Estudo do Introdução aos programas 
PROGRAMA do 1 ° Ciclo. programas (pp.5-6) Meio - Objectivo (pp.5-b) 
Ensino Básico. 1990 (Aprendizagens Geral 10(p.70) e (Aprendizagens integradas: 
activas, significativas. conteúdo 7 do 3°ano Aprendizagens 
diversificadas) (p. 78) socializadoras) 
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Quadro XII 
A "POLÍTICA DA DIFERENÇA CULTURAL" NOS DIPLOMAS LEGAIS 
DA REFORMA CURRICULAR ­ TEXTO DOS DIPLOMAS 
■DOCUMENTO 
CONSTITUIÇÃO 
DA 
REPÚBLICA, 
1982 
CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO FACE À DIVERSIDADE CULTURAL 
ASSIMILAÇÃO' 
HOMOGENEIZAÇÃO 
CULTURAL 
LEI DE BASES 
DO 
SISTEMA 
EDUCATIVO 
(Lei N°46/S6 de 
14/10) 
DECRETO­LEI 
N.° 286/89 
(Reforma dos 
Planos 
Curriculares dos 
Ensinos básicos 
e secundário) 
PROGRAMA 
do 1" Ciclo. 
Ensino Básico, 
1990 
Art. 5 e) ­ Fomentar a 
integração da criança 
em grupos sociais 
diversos, 
complementares da 
família, tendo em vista 
o desenvolvimento da 
sociabil idade. 
Art. 7 g) ­ Desenvolver 
o conhecimento e o 
apreço pelos valores 
característicos da 
identidade, língua, 
história e cultura 
por tuguesas . 
Art. 9 d ) ­ Formar, a 
partir da realidade 
concreta da vida 
regional e nacional, e 
no apreço pelos valores 
permanentes da 
sociedade, em geral, e 
da cultura portuguesa, 
em particular, jovens 
interessados na 
resolução dos 
problemas do País e 
sensibilizados para os 
problemas da 
comunidade 
internacional. 
A C B T A Ç À O DA DIVERSIDADE 
C I X T I T U L 
Ari .43 N°2 • O Estado não pode atribuir­se o 
direito de programar a educação e a cultura segundo 
quaisquer directrizes filosóficas, estéticas, políticas, 
ideológicas ou religiosas. 
Art.43 N°3 ­ O ensino público não será 
confessional. 
Todos têm direito à educação e Art.73 N°l 
cultura. 
Art.74 N°l ­ Todos têm o direito ao ensino com 
garantia do direito à igualdade de oportunidades de 
acesso e êxito escolar. 
Art.74 N°2 ­ O ensino deve ser modificado de 
modo a superar qualquer função conservadora de 
desigualdades económicas, sociais e culturais. 
Art.2 N°1 ­ Todos os portugueses têm direito à 
educação e à cultura, nos termos da Constituição da 
República. 
Art.2 N°2 ­ É de especial responsabilidade do 
Estado promover a democratização do ensino, 
garantindo o direito a uma justa e efectiva igualdade 
de oportunidades no acesso e sucesso escolares. 
Art.2 N°3 ­ No acesso à educação e na sua prática é 
garantido a todos os portugueses o respeito pelo 
princípio da liberdade de aprender e de ensinar, com 
tolerância para com as escolhas possíveis, tendo em 
conta, designadamente, os seguintes princípios: 
a) O Estado não pode atribuir­se o direito de 
programar a educação e a cultura segundo 
quaisquer directrizes filosóficas, estéticas, 
políticas, ideológicas ou religiosas. 
b) O ensino público não será confessional. 
Art.3 d) ­ Assegurar o direito à diferença, mercê do 
respeito pelas personalidades e pelos projectos 
individuais da existência, bem como da 
consideração e valorização dos diferentes saberes e 
culturas. 
Art. 7 
0 ­ Fomentar a consciência nacional aberta à 
realidade concreta numa perspectiva de humanismo 
universalista, de solidariedade e de cooperação 
internacional. 
o) ­ Criar condições de promoção do sucesso escolar 
e educativo a todos os alunos. 
Art.47 N°4 ­ Os planos curriculares do ensino 
básico devem ser estabelecidos à escala nacional, 
sem prejuízo da existência de conteúdos flexíveis 
integrando componentes regionais. 
Art.47 N°5 ­ Os planos curriculares do ensino 
secundário serão uma estrutura de âmbito nacional, 
podendo as suas componentes apresentar 
características de índole regional e local, justificadas 
nomeadamente peias condições sócio­económicas e 
pelas necessidades em pessoal qualificado. 
EDUCAÇÃO 
ANTI­RAC1STA 
Art.74 N°2 ­ O ensino 
deve ser modificado de 
modo a superai qualquer 
função conservadora de 
desigualdades 
económicas, sociais e 
culturais. 
Art.7 N°4 ­ Em alternativa à disciplina de 
Desenvolvimento Pessoal e Social, os alunos 
poderão optar pela disciplina de Educação Moral e 
Religiosa Católica ou de outras confissões. 
Ari. 10 N°2 ­ O regime de avaliação d o s 
alunos deve estimular o sucesso educativo de t o d o s 
os alunos, favorecera confiança própria e contemplar 
os vários ritmos de desenvolvimento c progressão. 
Introdução aos programas (pp.5.6) "O programa 
agora proposto ... constitua uma oportunidade para 
qut os alunos realizem experiências de aprendizagem 
... significativas. ... integradas e soei ali /adoras ...'" 
aprendizagens activas, significativas, diversificadas 
Art.5 e) ­ Fomentar a 
integração da criança em 
grupos sociais diversos, 
complementares da 
família, tendo em vista o 
desenvolvimento da 
sociabil idade. 
Art.7 g) ­ Desenvolver 
o conhecimento e o 
apreço pelos valores 
característicos da 
identidade, língua, 
história e cultura 
por tuguesa . 
Art.9 d) ­ Formar, a 
partir da realidade 
concreta da vida 
regional e nacional, e no 
apreço pelos valores 
permanentes da 
sociedade, em geral, e da 
cultura portuguesa, em 
particular, jovens 
interessados na 
resolução dos problemas 
do País e sensibilizados 
para os problemas da 
comunidade 
internacional. 
EDUCAÇÃO 
INTERCULTl.TR.AL  
ANTI­RAC1STA 
Disciplina Estudo do 
Meio: "... desenvolver o 
respeito por outros 
povos e culturas e rejeitar 
qualquer tipo de 
discriminação" (obj. geral 
10. p. 70): "conhecer 
aspectos da cultura das 
minorias que 
eventualmente habitem 
na localidade ..." 
(conteúdo 7 do 3 o ano. 
p. 76).  
Art.2 N°5 ­ A 
educação promove o 
desenvolvimento do 
espírito democrático e 
pluralista, respeitador 
dos outros e das suas 
ideias, aberto ao 
diálogo e à livre troca 
de opiniões, 
formando cidadãos 
capazes de julgarem 
com espírito crítico e 
criativo o meio social 
em que se integram e 
de se empenharem na 
sua transformação 
progressiva. 
Art.3 j ) ­ Assegurar 
a igualdade de 
oportunidade para 
ambos os sexos, 
nomeadamente através 
das práticas de 
coeducação e da 
orientação escolar e 
profissional, e 
sensibilizar, para o 
efeito o conjunto dos 
intervenientes no 
processo educativo. 
Art.7 b) ­ Assegurar 
que nesta formação 
sejam 
equilibradamente 
in terre lacionados o 
saber e o saber fazer, a 
teoria e a prática, a 
cultura escolar e a 
cultura do 
quo t id i ano . 
Introdução aos 
programas (pp.5.6) : 
"O programa agora 
proposto ... constitua 
uma oportunidade paia 
que os alunos realizem 
experiências de 
aprendizagem ... 
significativas. ... 
integradas e 
socializadoras ..." 
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Uma análise destes diplomas, no modo como se articulam entre si. relativamente às 
concepções de educação expressas face à multiculturalidade. suscita-nos os seguintes 
comentários: 
- a assimilação pela homogeneização das culturas é um dos conceitos menos 
presente no texto dos diplomas que configuram a Reforma. Apenas surge na 
Lei de Bases e, mesmo assim, numa certa contradição com perspectivas que 
parecem apontar para um anti-racismo; 
- a aceitação da diversidade cultural é o conceito mais referido nos documentos. 
No entanto, parece indicar uma aceitação demasiado passiva ficando muitas 
vezes a dúvida sobre as suas consequências, já que há dificuldade em 
descortinar directrizes educativas face a esta situação plural; 
- os ideais anti-racistas são, de certo modo, abandonados nos diplomas de 
concretização da Reforma. Apenas surgem na disciplina de Estudo do Meio 
quando se enuncia, como um dos seus objectivos, "desenvolver o respeito 
por outros povos e culturas rejeitando qualquer tipo de discriminação". 
É de realçar o facto destes ideais anti-racistas aparecerem associados a 
questões da periferia e nunca a aspectos da sociedade global. E é de realçar, 
também, que esta intenção se perde quando se listam os conteúdos de ensino e 
de aprendizagem; apenas um dos seis blocos do programa - titulado "À 
descoberta dos outros e das instituições" - refere, nos conteúdos do 3°ano de 
escolaridade, o ensino de outras culturas da comunidade em que se insere o 
aluno de modo a fazê-lo "conhecer aspectos das culturas das minorias que 
eventualmente habitem na localidade ou bairro (costumes, língua, 
gastronomia, música ...)", o que pode, em nossa opinião, gerar apenas uma 
aprendizagem cultural do tipo folclórico. Por outro lado, o tipo de discurso a 
que recorre aponta para a ideia que esta aprendizagem sobre outras culturas só 
se justifica quando na localidade ou bairro existem grupos pertencentes às 
chamadas "minorias" o que, em si mesmo, contraria algumas das correntes 
anti-racistas quando consideram que o problema está nas maiorias, e não nas 
minorias, pelo que a intervenção deveria atingir privilegiadamente apenas 
esses grupos; 
-o conceito de uma educação intercultural aparece mais enunciado ao nív el das 
intenções do que das formas de concretização. Enquanto a Lei de Bases 
enuncia, como um dos objectivos da educação, "promover o espírito 
democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias ...", 
"assegurar a igualdade de oportunidades para ambos os sexos ..." e 
"assegurar que na formação sejam equilibradamente inter-relacionados ... a 
cultura escolar e a cultura do quotidiano", os programas de ensino referem a 
sua concretização apenas ao nível das propostas metodológicas27. O confronto 
de culturas, numa atitude de troca e de enriquecimento mútuos, não são, 
assim, enunciados. As poucas sugestões que são feitas para abordar outras 
culturas parecem induzir, como já dissemos, um espírito mais de um certo 
folclore do que de uma dinâmica autêntica de interacção, o que não se coaduna 
com uma alfabetização cultural que ensine e permita uma aprendizagem da 
vivência positiva do multiculturalismo. 
27 i s 
A única excepção a esta situação 6 a que se refere à coeducação de ambos os sexos, e mesmo 
em relação a essa situação existem escolas particulares que admitem alunos de apenas um dos 
sexos. 
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V.2 - A institucionalização de um discurso multicultural em educação 
Como dissemos no ponto anterior deste capítulo, os diplomas que configuram os 
primeiros passos da Reforma Educativa, em geral, e da Reforma Curricular, em 
particular, não recorreram de forma explícita a discursos da ordem do multicultural; 
apenas na Lei de Bases do Sistema Educativo é expresso o desejo de uma formação 
onde se inter-relacionem a cultura escolar e a cultura do quotidiano sem, no entanto, 
enunciar que essa cultura do quotidiano é atravessada por aspectos que advêm das 
diversidades étnicas, religiosas, linguística, etc.. É só nos programas do Io Ciclo do 
ensino básico, lançados em 1990, que se fala explicitamente de outras culturas da 
comunidade e, ainda assim, limitada ao eventual conhecimento dos seus costumes, 
língua, gastronomia, música,... (ME, Programa do Io ci cio, p. 76). 
Ao nível da administração da educação, a introdução de um discurso apoiado em 
referências da ordem do multiculturalismo é feita por Roberto Carneiro, o que é 
justificado, talvez, pelo facto deste representar Portugal em várias organizações 
internacionais. Neste ponto do trabalho desejamos, pois, analisar o papel do ministério 
da educação de Roberto Carneiro na institucionalização de um discurso sobre o 
multiculturalismo e nalgumas das medidas que tomou para a sua concretização, bem 
como os pressupostos que as orientaram e os encontros e desencontros entre os 
discursos sobre a educação e a multiculturalidade, isto é, entre os referentes e as 
realidades (ou seja, os referidos). 
V.2.1 - O ministério da educação de Roberto Carneiro 
Foi no ministério de Roberto Carneiro que se iniciou a Reforma do Sistema 
Educativo Português. Fazendo parte da equipa28 que elaborou a proposta de 
b A equipa era coordenada por Fraústo da Silva e dela faziam parte Roberto Carneiro, Manuel 
Tavares Emídio e Eduardo Marçal Grilo 
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reorganização dos planos curriculares dos ensinos básico e secundário, antes de tomar 
conta da pasta da educação, o ministro Roberto Carneiro está ligado ao lançamento 
de projectos que pretendiam reformar o sistema, como é o caso da "Organização da 
Formação Profissional", do "Sistema de Avaliação dos Alunos", da "Organização e 
Administração das Escolas dos Ensinos Básico e Secundário", da "Reorganização do 
Subsistema de Educação de Adultos", entre outros. 
Este espírito de Reforma foi propício, também, a um discurso de educação e 
multiculturalismo até aí pouco (re)conhecido. No entanto, nem sempre este discurso 
foi coerente com algumas das práticas. A. Nóvoa (1991) num artigo em que analisa a 
Reforma do Sistema Educativo Português sustenta que "as Reformas actuais - e a 
portuguesa não é excepção - combinam vários elementos por vezes contraditórios " 
(ibidem: 52), isto é, aspectos que conduzem a um reforço do poder estatal e, 
simultaneamente, "uma tecnologia que mediatiza a distribuição do poder" (ibidem: 
53). Estamos completamente de acordo com esta opinião e pensamos que os 
percursos estratégicos da educação face à multiculturalidade também se caracterizam 
por este fenómeno contraditório: por um lado, houve uma concentração na 
administração central de poderes legitimativos das respostas às características 
multiculturais da população escolar e a percepção deste fenómeno como um problema 
e, por outro lado, houve a visibilidade de medidas que foram globalmente positivas, no 
sentido em que apresentaram a diversidade como um factor de enriquecimento e 
desenvolveram em muitos/as educadores/as uma atenção que foi geradora de um 
envolvimento na procura de intervenções pedagogicamente diferenciadas. 
Acreditamos, mesmo, nos efeitos positivos que puderam ter alguns discursos que 
percepcionavam a diversidade como uma situação de normalidade e não como um 
problema ou um obstáculo ao ensino e à aprendizagem. 
No entanto, concordamos também com A. Estrela (1996: 27) quando, a um outro 
propósito29 masque julgamos poder aqui convocar, afirma não existir uma política da 
educação mas sim um discurso político sobre a educação. Em relação à 
multiculturalidade. sentimos, de facto, que existe muitas vezes mais um discurso 
29 
U no contexto de uma entrevista do Jornal das Letras, e perante a pergunta "como se pode hoje 
articular o sistema de ensino com o mercado de trabalho, para evitar as discrepâncias como o 
desemprego para as jornadas de rcccm-licenciados'?", que A. Estrela faz a afirmação: "não há 
uma política de educação. Há um discurso sobre a Educação". 
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político e um discurso de matrizes pedagógicas, do que uma política criadora de 
condições que viabilizem processos de educação intercultural assente em estratégias 
onde se aprende mais sobre a cultura de que se é portador/a e se aprende a reconhecer 
outras culturas, isto é, onde se aprende também a positivamente conviver e viver com 
os outros. 
Em síntese, e na linha dos que alertam para a diferença entre o discurso explícito ou 
o real e o currículo implícito ou o das intenções formalmente não expressas, há uma 
grande distinção entre o que é dito e o que é feito. À escola, os discursos académicos, 
e também os políticos, atribuem importância crucial como unidade substantiva, 
responsável e geradora das verdadeiras mudanças. No entanto, na prática, estes 
discursos são muitas vezes meras retóricas que não mais fazem do que tentar mudar a 
imagem da Escola na esteira da institucionalização de uma postura de modernidade. 
Daí a importância de identificar os efeitos das políticas educativas e os processos 
ideológicos subjacentes à produção do texto, como diz Codd. J. (1988: 253). 
Se recuarmos à segunda metade dos anos 80, e analisarmos o que se passava ao 
nível dos movimentos migratórios, constatamos, "por um lado, um movimento de 
retorno aos países da Europa do Sul, até aí países de emigração e, por outro, o 
aumento de candidatos a asilo e refugiados ... provenientes, sobretudo, dos países 
da Europa de Leste, devido não só às tensões políticas, mas em especial às 
dificuldades económicas que nesses países se vivem"30. Esta realidade fez com que 
os Estados-membros da União Europeia e do Conselho da Europa, e portanto também 
Portugal, sentissem a necessidade de legislar e/ou de implementar medidas relativas à 
imigração e à escolarização das crianças e jovens provenientes desses grupos. 
É neste contexto que a 10 de Dezembro de 1988. como forma de comemorar o 40° 
aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Ministro da Educação. 
Roberto Carneiro, e o Ministro da Justiça, Fernando Nogueira, deram posse a uma 
Comissão para a Promoção dos Direitos Humanos e Igualdade na Educação3' 
in Relatório da Comissão Interdepartamental para a Integração dos Imigrantes e Minorias 
Étnicas, Abril de 1994, Doe. l,p. 5. 
3 I 
A Comissão era constituída por Zita Magalhães (presidente), Armando Rocha Trindade. Ângela 
Marques, Jerónimo de Sousa. Fernão Fernandes Thomaz, Mana Cristina Louro, Graça Ferreira 
Pomba e Mano Baptista Coelho. 
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justificando-a nos seguintes motivos: "se proceda à promoção dos Direitos 
Humanos bem como ao reforço da igualdade de todos os cidadãos perante o 
sistema educativo"; "é da maior relevância a educação cívica dos jovens no 
quadro de uma formação integral que contemple os valores fundamentais da 
liberdade e da solidariedade"32. Por outro lado, e no sentido de analisarmos a 
postura de Roberto Carneiro face à aplicabilidade à educação da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, vale a pena analisarmos excertos do discurso que 
proferiu na investidura daquela Comissão: 
"A defesa da integridade humana é um dos veios sistemáticos que trespassa os 
vários princípios da Declaração Universal. A aplicação desses princípios no 
caso das crianças tem sido estudada, mas por vezes muito pouco aplicada, ou 
integrada com outras disciplinas. Temos que reconhecer que ainda se usam 
métodos de disciplina que ferem profundamente a integridade humana das 
crianças e que, sob alguns aspectos, lembram novas formas de tortura e 
discriminação. Tudo aquilo que humilha é uma violação da integridade da 
criança e devia ser banido do armentário pedagógico dos educadores. 
Felizmente que a moderna pedagogia já desenvolveu um corpo de 
conhecimentos sobre métodos e técnicas que possibilitam a disciplina e a 
educação do carácter, sem humilhação, por um lado, nem laxismo, por outro. 
O desafio agora consiste em tal modo afinar a arte de educar que se descubram 
formas cada vez mais inovadoras de desenvolver a integridade da criança, no 
sentido da promoção do respeito próprio, da confiança em si, do optimismo " 
(Carneiro, R., 1988. 12). 
"A defesa da liberdade é o outro veio profundo da Declaração. Ao nível global 
dos sistemas educativos muito há que fazer para que sejam atingidos 
patamares mínimos do cumprimento dos princípios da liberdade de aprender e 
ensinar. As famílias portuguesas ainda não têm a capacidade real de 
escolherem livremente o tipo de ensino que pretendem para os seus jilhos. E 
aquelas que escolhem o ensino público, forçadas às vezes, têm de assistir 
impotentes à imposição de valores e ideologias que desaprovam e que violam 
a sua consciência. Ao nível da pedagogia, propriamente dita, muito há afazer 
para, desde a mais tenra idade, educar as crianças na liberdade e na 
autonomia. A criança não é o objecto de educação, mas o seu sujeito ". 
(...) 
"A promoção da igualdade entre todos os humanos é o terceiro grande veio da 
Declaração. Ora os sistemas educativos do passado (e o de Portugal não foi 
excepção) foram grandes violadores do espírito deste aspecto da Declaração. 
Alguns sistemas claramente provocavam distinções sociais através de 
privilégios educativos sistemáticos; outros apenas perpetuavam distinções já 
existentes. Modernamente, os sistemas educativos são considerados como 
instrumentos poderosos para promover a igualdade básica de todos os 
cidadãos afim de se conseguir aquela paternidade social que é meia de todas 
as utopias e exigência da matriz valorativa portuguesa que é o cristianismo. 
Trata-se então de promover a igualdade de oportunidade educativa para lodos, 
o que não pode deixar de implicar a mobilização de uma grande desigualdade 
de meios. Assim, para que os mais fracos, os deficientes, os desajustados, os 
que vivem afastados, os que têm menos recursos económicos tenham a 
" in Comissão para a Promoção dos Direitos Humanos e Igualdade na Educação (1988: 9) 
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mesma oportunidade educativa, terão que dispor de mais ajudas, de 
programas especiais e de cuidados especializados. A prática da discriminação 
positiva revela-se como imperativo lógico para compensar a discriminação 
social de partida. E tal discriminação positiva na mobilização dos recursos 
deve-se praticar a todos os momentos do programa educativo, desde as 
condições de acesso até às garantias de sucesso " (ibidem: 13-14). 
"Ao defender intransigentemente os direitos das criariças somos responsáveis, 
com a mesma intransigência, por promover nelas a percepção dos direitos dos 
outros e o comportamento respeitador desses direitos. Trata-se então da 
educação moral e da formação do carácter" (ibidem: 14). 
Uma análise do conteúdo deste discurso revela características de uma concepção 
de educação muito orientada para valores do cristianismo, da solidariedade, do apoio 
material aos grupos mais carenciados e de uma vivência fraterna reconhecida como 
uma utopia da ética humanista cristã. Simultaneamente, está subjacente a ideia do 
Estado-providência que propicia condições de igualdade entra todos os cidadãos 
recorrendo, mesmo, a formas de discriminação positiva àqueles que à partida estão 
numa situação desigual. Do ponto de vista pedagógico, e esta foi uma característica 
que esteve muito presente no ministério de Roberto Carneiro, o discurso revela um 
conhecimento - e até de certa forma uma apologia - de práticas que reconheçam o 
aluno como sujeito da aprendizagem e de uma formação promotoras do 
desenvolvimento da reflexibilidade, do aprender a aprender e do aprender a viver em 
comum. 
É neste contexto ideológico e educativo, e a acompanhar uma corrente imigratória 
para Portugal, que emerge, primeiro, um discurso de promoção do sucesso educativo 
estruturado numa leitura das especificidades dos alunos quase só vista em termos de 
grupo social e, depois, um discurso em torno da multiculturalidade. De facto, é no 
princípio dos anos 90 que, entre nós, se começam a ouvir referências a características e 
comportamentos dos/as alunos/as relacionados com aspectos de ordem cultural e se 
investe em estudos33 que forneçam dados para a compreensão destes fenómenos e 
justifiquem medidas que invertam um destino de insucesso que acompanha grande 
parte das crianças de certos grupos culturais e étnicos. 
'" I'm bom exemplo destes estudos é o realizado pela Câmara Municipal de Lisboa em Maio de 
1992., através do Departamento de Pesquisa Social do Centro de Reflexão Cristã e que revelou a 
existência de um número elevado de minorias étnicas pobres concentradas em guetos de zonas 
residenciais carenciadas e onde as crianças e os jovens apresentavam taxas elevadas de abandono 
e de insucesso escolares. 
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Antes, no final dos anos 80, uma das medidas tomadas para promover o sucesso 
dos alunos foi o Programa Interministerial de Promoção do Sucesso Escolar (PIPSE) -
aprovado por resolução do Conselho de Ministros de 10/12/87 e publicado no D.R.. 
2a série, de 21/01/88 - que tinha como objectivo "reduzir a taxa de insucesso" e 
"criar condições para que a geração das crianças que ingressaram ... (em 1988 no) 
Io ano de escolaridade - a qual vai cumprir os nove anos de escolaridade 
obrigatória - possa percorrer o Io ciclo do ensino básico sem insucesso escolar 
..."-u. Talvez por isso se compreenda que este programa PIPSE se tenha centrado mais 
nos aspectos técnicos e didácticos do que nos aspectos estruturais. 
Mais tarde (em D.R.. 2a série de 6/10/1989) foram definidas, as condições a criar 
para promover uma escolarização total ao nível do Io ciclo do ensino básico e que têm. 
fundamentalmente, a ver com o apoio a alunos ao nível da alimentação, transportes e 
materiais escolares, para além da ocupação de tempos livres e da generalização 
progressiva da educação especial. A este programa, suspenso em 1991, seguiu-se o 
Programa de Educação Para Todos (PEPT) que se propõe assegurar o cumprimento da 
escolaridade obrigatória de 9 anos com sucesso, recorrendo a estratégias de 
valorização da escola como comunidade educativa35. 
Em 1991, na sequência das Recomendações da Conferência Mundial sobre 
'"Educação para Todos'", realizada em Março de 1990 em Jomtien, a Resolução n.° 
29/91 do Conselho de Ministros Portugueses (publicada no Diário da República n.° 
128 - Ia Série B. , de 09/05/91) cria uma Comissão Interministerial que assume a 
responsabilidade do Programa PEPT com os objectivos de "promover a igualdade de 
oportunidades ... criando as condições de acesso a uma escolarização para todos, 
e cuidando, em simultâneo, das condições de frequência e seus resultados ..."; 
"criar uma cultura de escolaridade prolongada ... "; "promover a melhoria da 
qualidade da educação e do ensino ... "; "criar as condições de base que permitem 
Este programa PIPSE, embora tenha divulgado números que indiciavam um aumento do 
sucesso escolar, loi acompanhado de algumas críticas que consideravam não corresponder esse 
número a um sucesso real das crianças. Mais do que mudanças estruturais e organizacionais, o 
PIPSE permitiu um certo apoio às famílias, e concretamente às crianças, nomeadamente através 
da prestação de serviço alimentar e do reforço ao material fornecido aos alunos mais 
carenciados. 
'5 O programa PEPT 2000 (Programa Educação Para Todos) foi criado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.° 29 91, para se desenvolver ale ao ano 2000 com vista a assegurar o 
pleno cumprimento da escolaridade obrigatória de 9 anos e o acesso com sucesso a uma 
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a qualificação pessoal e profissional da juventude portuguesa, de modo a 
garantir uma real mobilidade geográfica e profissional e uma efectiva liberdade 
de circulação, no seio da Comunidade Europeia"36. 
Em síntese, este programa colocou a sua ênfase privilegiadamente na acção do/as 
professores/as de modo a serem criadas condições que permitissem a conclusão da 
escolaridade obrigatória de 9 anos a faixas mais amplas da população, e na formação 
de redes de parceria "escola/comunidade", "escola/emprego" ou "'escola/sistema 
produtivo", mais do que em práticas de educação intercultural. Apesar disso, ao 
implementar processos de reestruturação das dinâmicas sociais de ensino que 
propiciassem um sucesso educativo generalizado e evitassem a exclusão social, o 
programa transportou também consigo alguma atenção às especificidades locais e às 
características diversas da população escolar. No entanto, a multiculturalidade não foi, 
à partida, o seu objectivo prioritário, o qual se centrou mais na procura de meios que 
aumentassem a frequência escolar, permitissem a obtenção da escolaridade 
obrigatória e gerassem condições para uma inserção no mundo do trabalho37, criando, 
no dizer Benavente &al. (1994: 25) "novos espaços de estudo e de intervenção". 
Os discursos proferidos em torno do multiculturalismo 
Em Janeiro de 1991 na sessão de encerramento do 2o Congresso da Sociedade 
Portuguesa de Ciências da Educação presidida pelo Ministro da Educação, Roberto 
Carneiro desafiou esta Sociedade a "assumir-se como força crítica, avaliadora e 
dialogante, capaz de repensar a actual reforma educativa" (ibidem. 19/01/91: 3) e 
referiu-se ao Seminário Internacional "Nova Europa'' dizendo que este "colocou em 
escolaridade de 12 anos. 
in ME Secretaria de Estado da Reforma Educativa (1991). "Programa Educação Para Todos". 
Reforma Educativa, Julho 91, desdobrável policopiado. 
No quadro destas ideias, o programa PEPT cria um "Observatório da Qualidade da Escola" 
que se inspira em quatro linhas de política e de estratégia educativa: "1 a promoção da 
qualidade da escola, traduzida na ... universalização do acesso com sucesso à educação ...; 2 - a 
promoção da autonomia das escolas, traduzida na capacidade de elaboração de um projecto 
educativo em benefício dos alunos ...; 3 - a introdução de uma reforma cultural na gestão das 
escolas, situando-as numa nova dimensão de liberdade e responsabilidade e explicitando a sua 
orientação por princípios de democratização e eficácia; a produção de informação sistemática 
sobre as escolas" (Clímaco, M. do Carmo, 1995, Observatório da qualidade da escola. Guião 
organizativo, Ministério da Educação, Programa Educação Para Todos (PEPT). 
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debate as reformas educativas face às mudanças políticas verificadas na Europa e que 
se saldou por assinalável êxito" (ibidem: 6). A lembrança desta referência, e o facto de 
teremi sido expressos pelo Ministro da Educação alguns exemplos que apontavam a 
existência de um número considerável de crianças e jovens de culturas diversas nas 
escolas portuguesas38, levou-nos a procurar coligir os discursos de Roberto Carneiro39, 
quando iniciámos o trabalho de pesquisa que aqui apresentamos. Posteriormente, e já 
na posse desses discursos, demos conta que alguns deles, e dos quais recordávamos a 
apresentação oral, não coincidiam totalmente com o texto escrito, que consistia numa 
versão mais simplificada, onde não existiam todas as referências feitas. Apesar disso, e 
apoiando-nos na crença de que o texto escrito foi orientador da intenção primeira e é 
ele que fica para a história, procedemos à análise do seu conteúdo para identificar as 
concepções de educação face ao multiculturalismo subjacentes aos discursos 
proferidos pelo Ministro da Educação. Por outro lado. continuando Roberto Carneiro 
a representar Portugal no domínio da educação em organizações internacionais, como 
a Unesco e a OCDE, ampliámos esta análise a períodos posteriores à cessação de 
funções no ministério da tutela, em Outubro de 199140. 
O tipo de discurso característico deste Ministro da Educação - muito assente numa 
retórica humanista e de ideais cristãos de vivência solidária entre pessoas com 
diferentes itinerários - nem sempre facilita uma tipologização que identifique as 
posições que assume como sendo assimilacionistas, de aceitação passiva da 
multiculturalidade, de uma atitude anti-racista ou de uma educação intercultural. 
Apesar disso, tentamos apontar princípios que parecem subjacentes a esse discurso no 
sentido de caracterizarmos o tipo de orientação oficial da época. É evidente que o 
interesse desta caracterização prende-se mais com o desejo de conhecermos o que 
está na origem de alguns efeitos no sistema do discurso instituído do que a própria 
identificação do tipo desse discurso. É, em síntese, a perspectiva de Codd (1988: 238-
239) quando afirma que "talvez a tarefa específica da análise política seja a de 
O Ministro da Educação nesta exemplificação apresentou números fornecidos pela Comissão 
para a Promoção dos Direitos Humanos e Igualdade na Educação. 
Para esta recolha dos discursos proferidos pelo Ministro da Educação em que foi feita 
referência à multiculturalidade contámos com o próprio apoio do ex-Ministro, que nos permitiu 
acesso aos mesmos, e da sua secretária, que se predispôs a procurá-los. 
Roberto Carneiro foi Ministro da Educação de 170887 a 30 1091 no XI Governo 
Constitucional. 
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examinar os diferentes efeitos que os documentos têm na produção de sentido pelos 
leitores". 
O conceito de educação que subjaz à retórica destes discursos é, de facto, o de um 
humanismo cristão orientado por ideais de solidariedade, de partilha e de tolerância, 
num convívio com o diferente, que aponta para uma dignidade humana e social. E 
exemplo disso são as seguintes afirmações: 
-"A educação é, afinal, uma obra de todos e para todos, num processo de 
esperança e de plena confiança no dia de amanhã"*1 ; 
- "A civilização cristã e ocidental de que fazemos parte, não sucumbe porque se 
renova, e não se extingue porque a iriquielação que a perpassa é força aiúmica 
que afunde, transforma eperpetua'42; 
- "O desejo europeu é o desafio da consolidação de uma vivência solidária e livre 
e da unidade em torno de valores espirituais e éticos, pertenças e legados de 
uma Europa renovada e empenhada na transmissão dos seus ideais de 
liberdade, democracia, direitos humanos, solidariedade, direito à diferença, 
dignidade e justiça social'43; 
- "À educação cabe transformar mentalidades e atitudes, promover a conciliação, 
ensinar a compreensão, reinventar a esperança, reafirmar o sentido pleno da 
vida"44. 
A acompanhar estes ideais de um humanismo cristão foi-se instituindo um discurso 
que reclamava a atenção, quer para a mui ti cultural idade e o convívio com o diferente, 
quer para o desenvolvimento de uma solidariedade europeia, proclamada como ideal 
da educação escolar e da reforma educativa, como se infere das afirmações que aqui 
transcrevemos: 
- "Sonhamos com uma escola de tal fornia múltipla e rica de valores que mais 
permeável se torne ao multiculturalismo interno e externo, e à plena aceitação 
do outro civilizacional"45; 
- "Se a arquitectura de uma nova Europa exige a reapreciação dos conceitos e o 
ajuste dos valores que defendemos, a transmissão desses conceitos e valores 
vai ser feita através da educação"41'; 
- "Educar deve ser transmitir uma mensagem de conciliação e de liberdade que 
permita a empolgante vivência universal de fraternidade e de democracia na 
defesa da paz... "47. 
Carneiro, R. (19/01/91). Intervenção de Sua Excelência o Ministro cia Educação, no 
^ encerramento do Colóquio da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, p.7. 
"Carneiro, R. (17 01 91). Palavras do Ministro da Educação, Roberto Carneiro, na Sessão de 
Abertura do Seminário Internacional Nova Europa e Reformas Educativas, p. 3. 
4~ ibidem, p. 4. 
44 ibidem, p. 6. 
3 ibidem, p. 7. 
""' ibidem, p. 8. 
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Neste discurso multicultural são explicitadas as opções designadas como 
"preferenciais", sendo afirmada uma rejeição ao assimilacionismo e à homogeneização 
cultural e apontada a intenção da construção de "uma escola democraticamente 
respeitadora das minorias, ou seja, uma instituição educativa que, na sua essência, 
rejeita categoricamente o paradigma de uma maioria social, hegemonicamente 
opressiva e culturalmente soberba"48. Esta perspectiva que rejeita a massificação e o 
apontar para caminhos que conduzam à interacção cultural, à aprendizagem do ser 
numa rejeição do racismo estruturada numa diferenciação pedagógica e numa 
individualização do ensino, está ainda presente em discursos do Ministro da 
Educação Roberto Carneiro quando o mesmo afirma existir uma'opção preferencial" 
por: 
a) "uma escola democraticamente respeitadora das minorias ... que rejeita 
categoricamente o paradigma de uma maioria social hegemonicamente 
opressiva e culturalmente soberba"49; 
b) "um modelo educativo assente na valorização da diferença e da liberdade 
humana de ser ... "so; 
c) "um sistema educativo consciente do seu papel transcendente de mediação 
entre pessoas, disponível para a diversidade, rico pelo acolhimento ái 
heterogeneidade humana, suficientemente, amadurecido para compreender a 
monstruosidade que seria a segregação étnica, social ou cultural... "51 ; 
d) "uma pedagogia aberta à construção de itinerários individuais de formação em 
lugar da diluição redutora dos grupos alargados, através da qual a 
preocupação com a aprendizagem sobreleve a obsessão funcional do 
ensino"5,2; 
e) "uma nação de nações, cultura de culturas, Portugal de Brasis, que faz da 
tolerância o seu código de convivialidade dos portugueses, um povo pobre e 
faminto de todos os outros, na sua incontida ânsia de mestiçagem 
espiritual"53. 
A ideia do "caldo de culturas" parece atravessar os ideais para que aponta este 
discurso multicultural. No entanto, a par dele, são também feitas afirmações que 
relembram a importância das especificidades individuais num convívio de todos e com 
todos. Éem síntese aquilo para que J. M. Esteve (1991: 101) aponta quando se refere 
à substituição do paradigma do "cadinho" pelo da "saladeira". ou seja, pela mistura 
' ibidem, r. 10. 
Carneiro, R. (23 04 91). Palavras do Ministro da Educação, Roberto Carneiro, na tomada de 
posse do Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural, p. 2. 
ibidem, p. 2. 
ibidem 
ibidem. 
s ibidem. 
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de "diversos ingredientes, com o objectivo de que cada um deles dê o seu toque 
originai a um conjunto que se caracteriza pela diversidade das suas 
componentes". 
Como justificação desta enunciação pública das opções preferenciais nos 
caminhos da educação, Roberto Carneiro afirma que ao enunciá-los deseja não 
restarem dúvidas nem subsistirem equívocos54 sobre os compromissos de honra que 
assume e que expressa das seguintes formas: i) o primeiro compromisso tem a ver com 
a "edificação de uma ordem educativa orientada para uma efectiva igualdade de 
oportunidades": ii) o segundo com a "decisão de aprofundar as políticas de 
discriminação positiva no nosso sistema educativo ... (e) na convicção inabalável 
de que não são aceitáveis os fatalismos cromossómicos, os pré-determinismos 
sociais ou as condenações hereditárias"\m) o terceiro compromisso tem a ver com a 
"consolidação de uma educação solidamente ancorada nos valores da 
universalidade humana - ... (em que) o processo educativo é genuinamente 
libertador ..."; iv) o quarto compromisso relaciona-se com a "inequívoca 
determinação em mobilizar activamente todas as energias e sinergias ao seu 
alcance para combater laivos anómicos de intolerância étnica, animosidade 
cultural ou crispação rácica"55. 
Estes compromissos apontam, portanto, para intenções de uma educação que gere 
uma igualdade de oportunidades de sucesso, uma representatividade de todos os 
grupos - no reconhecimento do direito à diferença e à discriminação positiva dos mais 
afectados por situações de insucesso e de risco - de uma educação que se guie para a 
autonomia, a solidariedade, a interacção e a democracia participada, que combata o 
racismo e que constitua uma luta contra a passividade. E, neste desafio. Roberto 
Carneiro expressa como desejo de futuro que as escolas "sejam habitadas por gente 
voluntarista e inconformista"56. 
O recurso de Roberto Carneiro a discursos centrados numa educação para os 
valores e de construção de um projecto social estruturado em princípios humanistas 
3 ibidem, p. 3. 
34 ibidem 
" ibidem, pp. 2-5. 
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coexistiu com a enunciação do papel económico da educação. Não referindo aqui 
(para não nos afastarmos da temática objecto de nosso estudo) o incremento que teve 
o ensino profissional e a lógica que a sustentou durante este ministério, poderemos 
lembrar que o próprio programa do XI Governo apontava, em simultâneo a um reforço 
do conteúdo cívico e valorativo da escola na defesa de ideais nacionais, objectivos de 
ordem económica orientados para uma adaptação às necessidades locais e sociais de 
um mundo em mudança. São, em síntese, ideais que. segundo Popkewitz (1990: 30). 
correspondem a reformas que "estabelecem de maneira simbólica o papel do 
capitalismo num destino nacional, num espiritualismo e num nacionalismo 
renovados, assim como a definição da democracia liberal no actual clima 
conservador". 
O discurso de Roberto Carneiro e do Secretário de Estado da Reforma Educativa 
(Pedro D'Orey da Cunha) foi considerado por A. Teodoro (1994: 154) como sendo do 
tipo que Popkewitz designa de retórico e ritual "com funções de legitimação na 
criação de uma imagem de progresso e de modernização". No entanto, no que 
concerne à dimensão multicultural, algum desse discurso ultrapassou a categoria 
retórica para passar à fase de implementação (como a seguir veremos, quando nos 
referirmos às medidas tomadas). Apesar disso, o próprio Roberto Carneiro, num 
diagnóstico das situações educativas que caracterizou muito o seu discurso57, refere 
que "a recta final do século XX corre o mais sério risco de ficar na História como o 
período em que mais se proclamou a tolerância e menos se lhe deu conteúdo 
prático"58. Consideramos, também, ter existido no seu ministério mais uma 
institucionalização da retórica do que das práticas. No entanto - e tal como dizia o 
próprio R. Carneiro em 1997 (4/5 de Julho) num Colóquio de Balanço do Projecto de 
Educação Intercultural (do Entreculturas) - este discurso do multiculturalismo e 
educação foi avançado para a época, onde persistiam ainda apenas referências a 
especificidades de ordem social e económica dos alunos. 
ibidem, p. 7. 
Rui Grácio utiliza a expressão "diagnóstico severo, para se referir a esta característica dos 
discursos de R. Carneiro, Ver Grácio, R. (1991). "Relance sobre a educação escolar dezasseis 
anos depois", in Vértice, N.° 38, pp. 57-63. 
58 in Carneiro, R. (1995: 1). 
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Algumas das medidas para uma intervenção multicultural 
O Ministério de Roberto Carneiro foi, de facto, não apenas implementador de uma 
retórica do multiculturalismo, mas também detentor de uma certa sensibilidade 
emergência de projectos onde se colocam questões do direito à diversidade na 
educação escolar59. Referimos já no capítulo III, na contextualização do problema aqui 
em estudo (III. 1) o imperativo que se colocou ao Sistema Educativo Português que o 
fez assumir um discurso orientado por uma política da diferença. Referimo-nos também 
já (no ponto anterior) à criação pelo Ministro da Educação, em 1989/90, da Comissão 
para a Promoção dos Direitos Humanos e Igualdade em Educação que enunciou 
"como um dos seus objectivos fundamentais o reforço da igualdade de todos os 
cidadãos perante o sistema educativo"60. Propondo-se, esta Comissão "estudar o 
problema da integração educativa com sucesso" dos "grupos com características 
diferenciadas" enunciou que esse estudo se centra em torno do dois eixos 
fundamentais: 
{-"quantificação dos grupos em questão ... ; 
2-caracterização da problemática inerente à sua integração, 
inventariando problemas e dificuldades"6'. 
Os efeitos desta Comissão, ao nível da visibilidade no sistema educativo não foram, 
no entanto, de grande projecção. Circunscreveu-se, à realização de Encontros62, ao 
levantamento de dados numéricos sobre a proveniência geográfica de alunos do pré-
primário ao ensino secundário e ao envolvimento de algumas escolas relacionadas 
com a questão dos direitos humanos. 
Em 1991, pelo despacho normativo n.° 63/91 de 13 de Março, o ministério cria o 
Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural que e enuncia 
como seus objectivos "coordenar, incentivar e promover, no âmbito do sistema 
No capítulo VIII, ponto VIII. 1 deste trabalho, o Projecto Educação e Diversidade Cultural 
(PEDI) que aíé analisado, é um exemplo desta afirmação. 
in Comissão para a Promoção dos Direitos Humanos e Igualdade na Educação (1991: 1 1). 
61 ibidem: 12. 
Dos Encontros organizados por esta Comissão referimos: "Educação e Direitos Humanos" 
(Dezembro, 1988); "Os Direitos Humanos na Saúde e na Defesa Nacional" (Março, 1989);"Os 
Direitos Humanos - Uma Educação Cívica e Moral Para o Nosso Tempo?" (Junho, 1989); "Os 
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educativo, os programas e as acções que visem a educação para os valores de 
convivência da tolerância, do diálogo e da solidariedade entre diferentes povos, 
etnias e culturas". Tendo como organismos co-responsáveis os serviços centrais e 
regionais do Ministério da Educação, este Secretariado deveria: "dar resposta a 
questões específicas das comunidades escolares mais heterogéneas (na linha do 
PIPSE); facilitar o diálogo intercultural nas escolas em colaboração com 
associações de pais, estudantes, autarquias e outras instituições locais; fomentar 
acções comunitárias de alfabetização cívica, sobretudo na periferia urbana; 
realizar estudos para caracterização de zonas e escolas de risco em matéria de 
conflitualidade ou violência racial"63. 
Este Secretariado, pelas estruturas que teve (e tem), financiamentos e apoios 
humanos de que dispôs, distribuição geográfica das escolas com ele envolvidas 
(principalmente pelo Projecto de Educação Intercultural - PREDI) assumiu uma 
visibilidade no sistema que não foi alcançada por qualquer outro projecto orientado 
para esta temática64.. A própria Comissão Interdepartamental para a Integração dos 
Imigrantes e Minorias Étnicas65, ao pronunciar-se sobre as medidas tomadas ao nível 
da educação, afirmou constatar-se "a preocupação deste Ministério, em 
consonância com as directivas comunitárias, ao criar o Secretariado Coordenador 
de Programas de Educação Multicultural, cujos objectivos têm sido cumpridos na 
sua maior parte e na base da legislação que o sustenta"66. 
Em síntese, desde as medidas dirigidas para as "escolas de intervenção 
prioritária" - situadas em "zonas de diferenciados estratos sociais ou 
diversificadas etnias" (definidas pelo decreto-lei n.° 35/88 e pelo despacho n.° 
119/ME/88) - que tinham como objectivos prioritários conseguir uma igualdade de 
oportunidades no acesso e sucesso escolares criando meios e processos geradores de 
um atendimento mais individualizado a cada aluno, até às medidas que levaram a 
Direitos Humanos através da Língua Portuguesa" (Outubro, 1989). 
in Direcção Geral da Acção Social/Comissão Interdepartamental para a Integração dos 
Imigrantes e Minorias Étnicas (1994: 18). 
Sendo este projecto analisado em pormenor no capítulo VIII deste trabalho (ponto VIII.2) não 
nos debruçamos por agora sobre esta medida de intervenção multicultural. 
5 Esta Comissão foi criada pela Resolução do Conselho de Ministros n.° 38/93 de 8/4 e publicada 
no Diário da República de 12/10/93, II Série. 
Direcção Geral da Acção Social/Comissão Interdepartamental para a Integração dos Imigrantes 
e Minorias étnicas (1994: 33-34). 
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administração central a assumir um projecto de educação intercultural e a ampliar essa 
acção a outras esferas da sociedade civil, um longo caminho foi percorrido. Enquanto 
a acção inicial, ao nível das escolas de intervenção prioritária, se centrava no Io ciclo e 
na diminuição do número de alunos por turma - fornecendo apoios de docência às 
crianças consideradas com necessidades educativas especiais -as últimas intervenções 
orientavam-se por princípios que apontam como razões dessas especificidades 
características culturais e. por isso, indiciadores de uma dimensão que se prevê ser 
integrada no projecto curricular e nos processos do seu desenvolvimento. 
Esta atenção à multiculturalidade, assumida ao nível das medidas e disposições 
legais, continuou para além do Ministério de Roberto Carneiro. Como veremos no 
capítulo Vin o projecto PREDI foi promovido no tempo do Secretário de Estado da 
Educação pertencente à equipa de Couto dos Santos e outras disposições 
incentivadoras de uma atenção dos professores a esta especificidade dos alunos foram 
tomadas já no Ministério de Marçal Grilo e do Governo Socialista. Por outro lado, 
alguns dos efeitos da acção do Ministro Roberto Carneiro e do Secretário de Estado 
da Reforma Educativa, Pedro d'Orey da Cunha, fizeram-se sentir apenas mais tarde. 
Exemplo disso são os "Materiais de Apoio aos Novos Programas" relativos à leitura e 
Escrita nos Io e 2° anos do Io ciclo do ensino básico, produzidos no âmbito do 
Projecto "A Escola na Dimensão Intercultural" (PEDI) da responsabilidade da DOE 
da DGEBS. Estas publicações, de 1992, contêm já temáticas relacionadas com a 
multiculturalidade e a educação e projectos de trabalho orientadas por princípios que 
apontam para aprendizagens significativas e onde as experiências dos alunos são o 
ponto de partida para a aquisição de um saber escolar. 
Sugestões do levantamento de tradições de Natal em casa de cada criança, de 
contos, lengalengas, jogos, cantigas e outros modos de expressão de cada cultura, 
receitas de pratos típicos dos diversos países, recolha de objectos, fotografias e outros 
materiais que permitam conhecer os países de origem dos familiares, são algumas das 
propostas para que aponta já uma das publicações do Ministério da Educação atrás 
referida67. Reflexões em torno das vantagens da constituição de grupos heterogéneos 
Ver Ministério da Educação/DGEBS (1992). Materiais de apoio aos novos programas. Leitura 
e escrita, 1" ano, Io ciclo, Fevereiro, 1992, principalmente pp. 67-69. 
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e propostas para o reforço da perspectiva intercultural68 são outro dos aspectos que 
apresentado nesses materiais. 
Para além destas publicações destinadas a apoiar os professores, e como produto 
do mesmo Projecto PEDI. foi também distribuído pelo Ministério da Educação, em 
1992, uma edição de textos e trabalhos desenvolvidos por alunos no quadro da 
"ideia de que a multicultur alidade é um factor de enriquecimento das 
comunidades educativas, podendo transformar-se num factor facilitador das 
aprendizagens"^9. De facto, este material, distribuído no âmbito da Reforma 
Curricular, teve como efeito colocar na agenda das atenções da escola aspectos 
relacionados com a diversidade cultural. Faltou, depois, no entanto, uma formação 
desses agentes educativos no sentido de ultrapassarem a mera sensibilização ou a 
folclorização das abordagens culturais. Com isto não queremos dizer ter sido essa a 
ideia que matriciou a concepção dos materiais do projecto PEDI mas, ao ser divulgada, 
sem uma compreensão e apropriação dos pressupostos que lhe estiveram subjacentes, 
correu-se o risco de dela serem retirados apenas os aspectos técnicos e funcionarem 
como uma receita de respostas educativas às situações multiculturais. 
V.2.2 - Encontros e desencontros no âmbito dos discursos (referentes) e das 
representações do real (referidos) 
Se compararmos a retórica dos discursos que acompanharam as primeiras medidas 
tomadas pela administração central - no sentido da Reforma Curricular e da 
enunciação do desejo da educação dar resposta às situações diversas da população 
escolar - com os reais vividos e as representações dos motivos geradores do sucesso 
ou do insucesso, constatamos uma enorme distância entre estas duas situações. 
Enquanto já em 1990, ao nível dos discursos políticos, se falava da situação 
Ver Ministério da Educação/DGEBS (1992). Materiais de apoio aos novos programas. Leitura 
e escrita, 2o ano, Io ciclo, Dezembro, 1992. Neste caso, toda a publicação está estruturada em 
torno de propostas do que é aí designado por "para reforço da perspectiva intercultural". 
In Ministério da Educação/DGEBS (1992). Pedagogia intercultural. Professor Io ciclo, 
Outubro, p. 5. 
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culturalmente diferenciada dos alunos, ao nível das práticas continuava a imperar, de 
um modo geral, a ideia da cultura única e da inquestionabilidade do que era 
considerado como válido para o saber escolar. Este facto está de acordo com as ideias 
de Codd (1988: 235) segundo o qual alguns documentos oficiais contribuem 
fundamentalmente para a "engenharia do consenso" e são "textos ideológicos 
construídos no interior de um contexto histórico epolítico particular". 
Uma prova do que afirmámos é o facto de, apesar da DGEB/DOE possuir um 
projecto de educação intercultural (PEDI) - que teve o seu início em 1990 - e o 
Ministério ter criado em 1991 o Secretariado Coordenador dos Programas de 
Educação Multicultural, e apresentada em 1993 como justificação para o projecto de 
Educação Intercultural (PREDI) - da responsabilidade do Entreculturas - "a 
necessidade de realizar intervenções urgentes em escolas situadas em áreas 
urbanas e suburbanas onde existe uma grande concentração de alunos de etnias e 
culturas diversas" e a pertinência do Ministro da Educação lançar "um conjunto de 
acções que visem a educação para os valores da convivência, do diálogo e da 
solidariedade entre diferentes povos, etnias e culturas"70. 
Nesta análise dos desencontros entre os discursos (os referentes) e as realidades 
(os referidos) não podemos ignorar, também, o facto de Portugal ser membro do 
Conselho da Europa e viver um processo de adesão à então Comunidade Económica 
Europeia, participando, ao nível das decisões e das políticas da educação, em 
Conferências e outras reuniões em que se produziam recomendações para todos os 
estados-membros. De facto, existia aquilo que N. Pacheco (1996: 57) designa por "a 
lentidão do sistema educativo perante a diversidade cultural e as orientações do 
Conselho da Europa", que eram quase desconhecidas em Portugal, e que 
recomendavam sistemas educativos construídos em leituras menos etnocêntricas dos 
saberes e no aprofundamento de "novas significações e papéis que a pertença 
nacional deveria ter numa sociedade pluriétnica contemporânea" (Perotti, 1992: 
59). 
In Despacho 170/ME/93, de 06/08/93 (Diário da República - II Série) 
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Estas orientações europeias, associadas ao espírito de reforma que caracterizou o 
sistema educativo português nos princípios dos anos 90 apontaram de facto, ao nível 
do discurso que se foi instituindo, mais para a aceitação das especifidades dos alunos 
do que para a selecção de uma elite. Concordamos com P. d'Orey da Cunha (1992) 
quando afirmava que elementos da reforma educativa, tais como a reforma curricular, a 
formação pessoal e social dos alunos, o novo modelo de gestão e o novo regime de 
avaliação, pareciam "destinados a promover uma democratização séria do ensino e, 
ao mesmo tempo, faz.ê-lo no sentido do pluriculturalismo e não uniformismo" 
(ibidem: 5). Apesar disso, este sentido do pluriculturalismo nem sempre conseguiu 
desenvolver-se de forma adequada, quer por falta, muitas vezes, de uma alfabetização 
cultural dos professores, quer por inexistência de condições que alterassem a 
organização tradicional e monocultural do sistema escolar. 
M. Skilbeck (1992) num relatório da OCDE sobre a reforma dos programas 
escolares71 afirma que "cada dia se reconhece mais que o programa é uma selecção 
de elementos da cultura, uma abordagem desta e uma mediação das experiências e 
dos processos culturais numa situação expressiva em que os docentes, os alunos, os 
pais e o meio social se influenciam reciprocamente ao executar um projecto 
comum" (ibidem: 74). E, na continuação da sua argumentação, Skilbeck (1992: 74) 
diz que os docentes têm sido lentos, por vezes, a captar a diferença entre uma 
concepção clássica de cultura e uma mais adaptada à vida contemporânea. 
Concordamos com este ponto de vista pois, como sabemos, foi esta orientação que 
predominou durante um largo período da formação de profissionais de educação e é 
mais fácil mudar os discursos do que as práticas. Secundamos também Benavente 
(1991: 178) quando lembra "que não se muda uma instituição sem mudar as 
práticas que a produzem no dia-a-dia" e que "a mudança de práticas é de ordem e 
de uma lógica diferentes da mudança legislativa; é um processo complexo que 
envolve os professores e não resulta nem da simples vontade destes, nem decorre 
mecanicamente de qualquer intervenção exterior". Por isso, esta mudança de 
práticas, e neste caso concreto de práticas que positivamente respondam ao 
multiculturalisme tem de passar por uma acção concertada de (reestruturação dos 
"universos simbólicos dos professores" e das condições estruturais para o exercício 
dessa actividade. 
Este relatório é de 1990, embora o livro a que nos estamos a referir e que o relata seja de 1992. 
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Estas contradições existentes ao nível da educação ocorreram também noutros 
domínios da política portuguesa. A. J. Afonso (1997: 216) recorrendo a B. S. Santos72 
diz que "o início da actividade do X Governo Constitucional ocorre num contexto 
social e político marcado pelo predomínio do Estado paralelo, isto é, um contexto 
caracterizado, essencialmente, por um desajustamento acentuado entre o 
enquadramento jurídico-institucional e as práticas sociais". De facto, quando 
comparamos e legislação da época com as realidades vividas no quotidiano do 
sistema, em geral, e das escolas, em particular, detectamos enormes desencontros 
deslocando-se a orientação vanguardista para o domínio dos discursos e não para o 
domínio do real. E na justificação desta situação não podemos ignorar a conjuntura de 
recessão económica do país que esteve na base de salários em atraso e de contratos a 
prazo, tal como nos lembra A. J. Afonso (1997: 217), e o facto de, a partir de meados 
da década de oitenta, começar a ocorrer uma adesão do Governo à ideologia 
neoliberal concretizada por decisões macro-económicas (A. J. Afonso, 1997: 223) que 
levaram a um acentuar do desencontro entre a retórica do Ministro da Educação 
(estruturada num domínio do vocabulário pedagógico e num discurso humanista) e a 
prática instituída. 
72 A obra que aqui é invocada é: B. S. Santos (1990). O Estado e a sociedade em Portugal (1974-
1988) , Porto: Edições Afrontamento, e onde é afirmado que "o Estado age frequentemente à 
revelia das políticas oficiais que propõe e subverte o seu próprio quadro jurídico e 
institucional, pactuando, por acção ou omissão, com comportamentos que o violam ... 
(ocorrendo) esta autonegação do Estado por várias formas : instrumentalizando as instituições, 
as leis e os regulamentos ...,; produzindo legislação para satisfazer clientelas particulares ou 
compromissos internacionais sem qualquer intenção da a aplicar ..." (ibidem: 135-136). 
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Introdução 
Organizações internacionais, como a OCDE1, a Unesco, o Conselho da Europa2 -
através principalmente do Conselho da Cooperação Cultural (CDCC) - e, mais 
recentemente, a União Europeia3 têm vindo a produzir discursos em torno da 
educação e da multiculturalidade e directrizes no sentido de se desenvolverem 
projectos que favoreçam o reconhecimento e o conhecimento das diversas culturas. 
Começando a expressar um entendimento da diversidade cultural das populações 
como um factor de enriquecimento de todos, estas organizações internacionais 
recomendam programas de educação que respondam à multiculturalidade e que 
permitem desenvolver o currículo segundo visões não etnocêntricas do saber e da 
cultura. 
Neste capítulo, pretendemos, pois, analisar políticas de educação face ao 
multiculturalismo, na óptica destas organizações que têm desenvolvido actividades 
paralelas, embora com objectivos distintos4,, e os impactos que têm produzido no 
A OCDE (Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Fxonómico) foi criada por uma 
convenção assinada em 14 de Dezembro de 1960, em Paris, com os seguintes objectivos: 
realizar a mais forte expansão possível da economia e do emprego e um progresso do nível de 
vida nos países membros; contribuir para uma saudável expansão económica nos países 
membros, assim como os não membros, em vista do desenvolvimento económico; contribuir 
para a expansão do comércio mundial sobre uma base multilateral e não discriminatória, 
conforme às obrigações internacionais. 
O Conselho da Europa foi fundado a 5 de Maio de 1949, para realizar uma união mais estreita 
entre os Estados democráticos europeus, e tem como objectivos: levarão conhecimento de todos 
os outros estados as ideias, as técnicas e as novas realizações de cada um dos seus membros; 
desenvolver os contactos e a cooperação entre os educadores europeus; examinar as questões 
importantes, identificadas pelos ministros europeus da educação; desenvolver a ajuda mútua 
entre os estados membros; consciencializar os povos da Europa do seu património comum. Os 
dois principais órgãos do Conselho da Europa são o Comité de Ministros e a Assembleia 
Parlamentar. No domínio da educação e da cultura, a acção do Conselho da Europa é conduzida 
pelo Conselho de Cooperação Cultural (CDCC). 
A União Europeia tem também estimulado e apoiado várias iniciativas ao nível da educação 
escolar e do multiculturalismo. Tenha-se em conta, por exemplo, o estudo lançado em 1984 
sobre a escolarização das crianças ciganas e itinerantes, da responsabilidade de J. P. Liégeois, 
que desencadeou acções várias ao nível das diferentes instituições e grupos sociais e que tem 
tido continuidade ao longo destes anos, concretizando-se actualmente por projectos vários, entre 
os quais a formação de jovens ciganos mediadores da escola com a comunidade. 
Enquanto a OCDE e a UE se orientam essencialmente por objectivos de crescimento 
económico, a UNESCO e o Conselho da Europa estruturam a sua acção na Declaração dos 
Direitos Humanos. Mas, mesmo para aquelas duas instituições, a questão não se pode resumir ao 
mero domínio do económico Por exemplo, o tratado de Maastricht, assinado em Fevereiro de 
1992 no seio da Comunidade, veio criar para os cidadãos dos Estados-membros uma nova 
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Sistema Educativo Português. 
Sem termos como intenção descrever e analisar todas as medidas, resoluções ou 
directrizes destas organizações, centramo-nos apenas em alguns aspectos que têm 
traçado os percursos da educação escolar face a grupos minoritários. Uma análise das 
políticas educativas que as têm orientado revela evoluções significativas. Tendo 
inicialmente como objecto privilegiado de intervenção as crianças e os jovens filhos 
de imigrantes que afluíram às sociedades industrializadas, e focando quase 
exclusivamente aspectos relacionados com o domínio da língua, as directrizes 
produzidas foram tendo em conta todas as minorias e dando origem a uma educação 
para a multiculturalidade. Por outro lado, esta intervenção educativa foi 
progressivamente deixando de ser dirigida apenas às minorias (atitude hoje 
considerada como indiciadora de uma visão patológica ou deficitária dessas minorias) 
e foi-se estendendo também às maiorias (no sentido de as informar e formar para a 
vivência numa sociedade multicultural). 
Simultaneamente, esta forma de educação intercultural foi sendo associada e 
referenciada a outros conceitos que constituem invariantes de toda a análise social, 
tais como: posição, capital social e cultural, representações, habitus5, interesses, 
concorrência, monopólio, etc. (E. Olivier, 1988: 104). É a evolução destas 
perspectivas, segundo estas quatro organizações internacionais, que neste capítulo 
apresentamos de modo a inferirmos as influências que tiveram nas políticas educativas 
em Portugal e a delinearmos o que consideramos constituírem as linhas de força para 
uma educação intercultural. Agrupamos as perspectivas destas quatro organizações 
em duas opiniões, de acordo com as características dos princípios gerais que as 
orientam, ou seja, a OCDE e a UE por princípios de ordem económica, a UNESCO e o 
Conselho da Europa por princípios de convivencialidade. 
situação e conferir-lhes novos direitos: em simultâneo à nacionalidade que possuem, os 
cidadãos destes Estados têm agora um novo estatuto e uma nova identidade. Este facto confere, 
pois, aos cidadãos europeus, para além dos direitos que já possuíam, e decorrentes de acordos 
internacionais vários, os que agora lhes advêm desta identidade transnacional. 
5 O habitus é aqui entendido, na linha de Bourdieu, como o depósito latente de significações de 
um indivíduo e que torna possível a acção. Exprime-se, pois, através de esquemas de percepção, 
de pensamentos e de apreciações, geralmente comuns a um dado grupo. 
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VI. 1 - Evolução das perspectivas da OCDE e da União Europeia na educação 
para a multicultural idade 
O desejo de ultrapassar os conflitos e divisões existentes entre europeus, que 
correram nas duas grandes guerras mundiais, despertou, a par dos sentimentos de 
identidade cultural, ideais de uma igualdade de direitos e de respeito pela diversidade 
dos povos que têm orientado a intervenção de organizações várias, entre elas a 
OCDE, no sentido de conseguir essa igualdade no reconhecimento e aceitação da 
diferença. 
Na origem da OCDE, fundada em 1961, não figuravam papéis relacionados com a 
educação escolar. No entanto, a ideia de que o acesso de todos os grupos culturais e 
sociais à formação permitiria uma participação mais plena na vida económica impôs 
um investimento no domínio da educação. Nos anos 70, e seguindo a tendência geral 
das sociedades ocidentais, a OCDE começou a dar atenção também aos aspectos de 
desigualdade perante a educação. E nos anos 80 dirigiu o seu interesse 
particularmente à situação das crianças filhas de migrantes, acompanhando o 
movimento que ocorreu um pouco por todo o mundo e orientando-se pela ideia de 
que "a evolução económica e social tornou ainda mais indispensável uma 
verdadeira resposta do ensino"(l9&5)6, pelo que a "reforma do ensino (seria) um 
importante instrumento, até mesmo, por vezes, o mais importante, do progresso 
económico e social" (1990)7. 
O desenvolvimento económico foi, portanto, nessa época, e segundo esta 
organização internacional, a questão central e essencial da mudança. Aspectos 
relativos ao direito à diferença e de respeito pela diversidade não foram cruciais, ou 
foram tidos em conta apenas como ponto de partida para se atingirem melhores 
resultados escolares. Exemplo disso é a questão dos filhos dos imigrantes cuja 
situação escolar foi analisada não em razões de ordem cultural, mas sim na procura de 
soluções técnicas que lhes permitissem um maior sucesso. Nesta linha situa-se um 
6 OCDE (1985), in tradução de 1988, p. 15. 
7 OCDE (1990), in tradução de 1992, p. 18. 
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estudo da OCDE realizado em 19858 e que revelou ser, num grande número de países, 
o "handicap" escolar dos jovens filhos de imigrantes e de minorias culturais 
inquietante, afirmando: 
"Constata-se que a escolaridade da grande maioria dos jovens migrantes é 
curta ... As desigualdades entre os alunos nacionais e os estrangeiros no sistema 
escolar não só subsistem como correm o risco de aumentar. Os filhos de 
imigrados, como os filhos de grande número de minorias culturais, noutros 
países da OCDE, apresentam as características habituais do insucesso escolar. 
Muitos deles acumulam os atrasos e alguns não estão escolarizados" (ibidem: 81-
82). 
As medidas preconizadas para intervir ao nível escolar consideravam (e como já 
dissemos no capítulo V deste trabalho) mais as situações em termos de grupo social e 
económico, do que de grupo cultural. É, também, no quadro destas referências que se 
justifica o relatório da OCDE de 1990, sobre a reforma dos programas escolares, 
quando chama a atenção para o facto de não se poder introduzir uma reforma sem ter 
em conta uma complexidade de situações tais como: aspectos relacionados com os 
professores e a organização das escolas; aspectos que dependem das relações entre a 
escola e a comunidade; aspectos que dependem dos valores sociais e estilos de vida 
que a influenciam. No entanto, a importância das diversas culturas, enquanto riqueza 
a proteger e a desenvolver, e a valorização de aquisições de saberes que ultrapassem 
os níveis do instrumental, não são nele tidos como essenciais. 
Na mesma linha aponta E. Verne, num estudo publicado pela OCDE em 1987 
sobre as políticas de educação face ao multiculturalismo,e onde conclui que "wm bom 
número de Estados estão preocupados com a escolarização dos migrantes", 
afirmando que ""as medidas específicas tomadas nos países industrializados no 
domínio da educação respondem em primeiro lugar aos problemas económicos e 
sociais que estes migrantes colocam nos países de acolhimento, mas também às 
reacções dos grupos sociais nacionais face a estas minorias estrangeiras''' (Verne, 
1987: 27). Podemos inferir, pois, que subjacente às medidas educativas para a 
diversidade cultural estiveram intenções de integrar populações estrangeiras em países 
onde procuravam oportunidades de trabalho. Simultaneamente, podemos depreender 
que a multiculturalidade e as especificidades dos migrantes eram percepcionadas 
como um problema gerador de conflitos sociais. É uma conclusão semelhante à que 
Este estudo foi publicado em português em 1988. Ver OCDE (1988). 
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chega a própria OCDE, em relatório de análise dos princípios políticos que matriciam 
os programas de educação face ao multiculturalisme quando lhes aponta como 
objectivos: "neutralizar ou prevenir os conflitos culturais, melhorar a compreensão 
recíproca entre comunidades diferentes, conhecer melhor a cultura dos outros" 
(OCDE, 1989: 72). 
Opinião semelhante tem Hutmacher (1987: 358-360) ao tentar compreender a 
emergência, em muitos países, de políticas educativas que traduzem o sentimento de 
que existe um problema particular de adaptação e êxito escolar por parte dos grupos 
imigrados ou de minorias culturais. Comparando com as situações de migração interna 
e de imigração do passado - em que a escola se manteve indiferente às diferenças 
culturais - conclui este autor que a partir do momento em que a heterogeneidade 
cultural se tornou objecto de política educativa foi-o mais com a intenção de que a 
escola se envolvesse a "combater esta heterogeneidade em nome da unidade 
nacional ou linguística, do laicismo, da racionalidade ou da modernidade'" 
(ibidem: 359) do que a de responder à diversidade, numa atitude de respeito por essa 
diversidade. 
A assimilação e a homogeneização cultural foram, pois, uma das primeiras metas de 
muitas das medidas tomadas face aos grupos minoritários. A perspectiva era conseguir 
através da educação escolar e da maior harmonia social uma adaptação às regras e 
valores dominantes e às situações de emprego que a evolução das sociedades e da 
tecnologia exigiam. De facto, nos anos 90 (Novembro de 1990), numa reunião do 
Comité de Educação ao nível dos ministros dos vários países membros, foram 
definidos como domínios prioritários da acção no campo educativo aspectos ligados à 
melhoria da qualidade de uma educação para todos baseada numa formação 
permanente que lhes permita participar nas políticas do mercado de trabalho. Ao nível 
da diversidade cultural das populações, a questão que se punha era criar condições na 
formação dos diferentes grupos sociais que configurassem "uma luta concertada 
contra o 'handicap' escolar" (Ogay, 1992: 50). A diversidade era, nesta agenda, 
percepcionada como um problema justificativo da situação de défice de alunos cujos 
códigos culturais não eram coincidentes com o padrão da cultura escolar. 
Esta ideia de que as crianças migrantes revelam na escola mais dificuldades e o 
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desejo de encontrar respostas geradoras de uma eficácia da educação esteve na base 
de programas da OCDE que se caracterizaram, numa primeira fase, por intervenções 
no dommio do ensino da língua e dirigidas essencialmente às crianças migrantes. 
Numa fase posterior, o interesse passou a não se circunscrever ao contexto linguístico 
e ampliou-se a aspectos que se prendem com uma escola multicultural, embora 
orientado por aspectos que relacionam, privilegiadamente, o ensino com o emprego e 
a economia9. 
Quanto à União Europeia (que teve a sua origem na Comunidade Europeia e 
anteriormente designada Comunidade Económica Europeia-CEE) os princípios 
fundamentais da sua acção baseiam-se no Tratado de Roma que fixou como ideais a 
atingir a liberdade de circulação de pessoas, mercadorias, serviços e capitais. Este 
tratado, não fazendo referências explícitas à educação, centra-se sobretudo em 
medidas de natureza económica relativas ao trabalho, condições do seu exercício e 
políticas de formação profissional. A atenção que esta organização internacional tem 
dedicado à educação escolar matricia-se na ideia de que ela constitui um investimento 
para tornar a Europa mais competitiva e próspera. Apesar disso, a intenção do 
desenvolvimento de uma identidade europeia justificou, também, a formulação de 
propostas que se enquadram numa educação intercultural. É no quadro destas últimas 
posições que se insere a "Resolução sobre a Dimensão Europeia na Educação", 
adoptada em 1988, e que prevê a participação de professores em processos de ensino 
e de formação para esta nova mentalidade de pertença. Segundo Ogay (1992: 45) "é 
preciso não esquecer que se a Comunidade Europeia põe hoje a tónica sobre a 
educação intercultural, não é tanto pela preocupação real das dificuldades que as 
crianças dos 'trabalhadores migrantes' encontram, mas mais pela preocupação de 
que a Europa disponha de 'managers' capazes de estarem à vontade e serem 
eficazes no contexto multicultural do Grande Mercado". 
Esta dimensão de uma formação para a vivência na multiculturalidade é, pois, uma 
nova postura desta organização internacional que, ao apontar para a quebra de 
fronteiras entre os vários Estados-membros, prevê situações de livre circulação e de 
9 Ogay (1992: 52-61) dá conta das fases evolutivas do projecto da OCDE e educação em 
contexto pluníinguístico e pluricultural, projecto ECALP (Éducation et pluralisme culturel et 
linguistique), lançado em 1982 e concluído em 1991. 
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mobilidade das populações neste grande espaço europeu. Talvez por isso, a 
Comunidade tenha vindo a desviar a sua intenção primeira dos aspectos meramente 
económicos para a construção de um destino comum que passa por processos de 
cooperação e de vivência entre sujeitos. Lembremo-nos dos programas europeus 
ERASMUS (mobilidade de estudantes), COMETT (cooperação universidades-
indústrias), PETRA (programa para os jovens trabalhadores). LÍNGUA (programa de 
promoção do conhecimento de línguas estrangeiras) e, mais recentemente, dos 
programas SOCRATES e LEONARDO que pretendem estimular a cooperação inter-
instituições e o contacto de estudantes e professores não apenas do ensino superior. 
De facto, neste enfoque, cinco são as vertentes que actualmente orientam os 
programas que visam a realização de uma "Europa dos saberes e das culturas", a 
saber: "uma Europa pluricultural"; "uma Europa da mobilidade"; "uma Europa da 
formação para todos"; "uma Europa da competência"; "uma Europa aberta sobre o 
mundo"10. 
Uma análise destas últimas intenções da União Europeia revela-nos que elas 
conciliam aspectos de ordem económica com aspectos de vivência e convivência 
entre todos. Apesar disso, para as visualizarmos como propiciadoras de uma relação 
intercultural, consideramos que elas deverão basear-se no reconhecimento do valor 
das várias culturas e na desocultação das relações de dominação. Enquanto isso não 
acontecer mantém-se a postura economicista que submete os sujeitos aos interesses 
de um desenvolvimento do mercado. 
V1.2 - As posturas da UNESCO e do Conselho da Europa face à 
multiculturalidade 
A UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura) criada em 1945 com o objectivo de manter a paz e a segurança - através da 
colaboração entre nações em torno da educação, a ciência e a cultura - tem como um 
Segundo Ogay (1992: 33) estes são os cinco objectivos que foram definidos para a condução 
da cooperação e a política comunitária em matéria da educação. 
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dos seus objectivos ''assegurar o respeito universal da justiça, da lei, dos direitos 
do homem e das liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, de 
língua ou de religião ... " (artigo Io da Convenção que cria a Unesco em 16 de 
Novembro de 1945). Esta intenção, que se inscreve numa agenda do multicultural, 
confere à Unesco um papel importante na forma como tem sido concebida a educação 
enquanto direito elementar de toda a pessoa humana. 
Entre as actividades realizadas por esta organização internacional, realçamos aqui 
o programa de "promoção dos direitos do homem", no quadro de um objectivo que 
visa a "apreciação e respeito da identidade cultural" - desenvolvido de 1977 a 1982 -
e o programa "educação de grupos particulares" - desenvolvido de 1984 a 1989. 
Segundo a Ogay (1992: 71), estes dois programas, embora tenham tido os mesmos 
objectivos e focado os mesmos conteúdos, ao mudarem de nome, isto é, ao 
substituírem a expressão "apreciação e respeito da identidade cultural" por "grupos 
particulares", perderam a dimensão intercultural que lhe conferia a primeira 
designação. 
Em nossa opinião, não é apenas a terminologia que determina características de 
respeito, ou não, pela diversidade cultural. No entanto, concordamos que o facto de 
um determinado programa educativo optar pela designação "grupos particulares" 
pressupõe um tipo de orientação que o faz perder a dimensão interactiva entre os 
diversos grupos sociais e culturais. Apesar disso, acreditamos que o facto da própria 
Unesco ser uma organização multicultural pode ter influências positivas nesta 
orientação plural. E esta é, na realidade, uma das características das actividades e 
resoluções que têm sido produzidas por esta organização. Desde as resoluções que 
convidam os vários Estados-membros a tomarem medidas que favoreçam a igualdade 
de oportunidades de acesso à educação, à formação e ao emprego - e que combatam 
qualquer tipo de discriminação - (Resoluções 1.141 e 1.142, de 1972), aos estudos 
realizados e que estiveram na base de propostas de sensibilização da opinião pública, 
nos países que recebiam migrantes, para as culturas nacionais das diversas populações 
(1973) até às medidas mais concretas de alfabetização e de formação profissional 
(1985) um longo caminho foi percorrido. 
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Entre estes caminhos salientamos a Convenção adoptada, em 1960. pela 
Conferência Geral e que pretendeu lutar contra qualquer tipo de discriminação no 
domínio do ensino, ou seja. evitar toda a exclusão, limitação ou preferência fundada 
na raça, cor, sexo, língua, religião, origem social ou económica. Estes aspectos, 
matriciadores de uma educação para todos, apontam simultaneamente para 
características que temos vindo a considerar de uma educação anti-racista. Por outro 
lado, e recorrendo ao estudo de Ogay (1992), o programa de acção do '"Decénio 
Mundial do Desenvolvimento Cultural", lançado em 1988 e previsto para ter o seu 
termo em 1997, reconhece a dimensão cultural e humana definindo estratégias de 
desenvolvimento que não se esgotam unicamente no crescimento material. 
Apesar deste discurso e desta evolução, o impacto da acção da Unesco parece não 
ser muito visível. Uma avaliação das actividades realizadas de 1977 a 1986 refere que 
"as actividades da Organização são relativamente pouco conhecidas e são 
percebidas de uma maneira parcelar pela autoridades públicas". Por isso, "os 
efeitos tangíveis e a abrangência dos sub-programas ficaram limitados" ". Esta é 
também a nossa sensação quando nos finais dos anos 90 constatamos existirem 
inúmeras situações de discriminação e de exclusão, quer de grupos culturais, quer de 
grupos economicamente débeis. 
É talvez no quadro destas ideias que se justifica que a Conferência Mundial sobre 
a Educação Para Todos12, realizada entre 5 e 9 de Março de 1990 na Tailândia, tenha 
retomado a questão do universalismo da educação básica e formulado propostas para 
responder às necessidades educativas de todas as crianças, jovens e adultos. Na 
explicitação das condições necessárias à concretização do princípio da educação para 
todos, a Declaração Mundial aponta a necessidade de "implementar políticas de 
apoio nos domínios social, cultural e económico com vista à realização plena da 
oferta e do usufruto de uma educação básica que tenha como objectivo o 
desenvolvimento pessoal e social" (art. 8o). Infere-se daqui que as recomendações 
internacionais associavam a educação escolar, por um lado, à existência de meios de 
Gani, L. (1987). "Evaluation d'impact de l'action en faveur des travailleurs migrants", 
UNESCO, Set. (1987: 39) e citado por Ogay (1992: 72). 
12 Esta Conferência Mundial foi organizada pelas direcções da UNICEF, da UNESCO, do Banco 
Mundial e do PNUD (Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas) e foi precedida por 
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assistência de ordem económica e social e, por outro lado, a finalidades não apenas da 
ordem da instrução, mas também da formação e do desenvolvimento integral. 
Entre os vários objectivos e metas para que apontava o quadro de acção da 
Declaração Mundial da Educação para Todos, conta-se, quer o acesso universal à 
educação básica, quer a sua obtenção até ao ano 2000, e, simultaneamente, a redução 
da taxa de analfabetismo adulto para metade do seu nível, de 1990 até ao ano 2000. 
Este discurso, que vinha a ser instituído entre nós com os ideais democráticos de Abril 
de 1974 e com os compromissos assumidos em 1986 na Lei de Bases do Sistema 
Educativo, estava no centro das atenções. De facto, a instituição escolar , ao mesmo 
tempo que se tornava, cada vez mais, uma escola de massas, impunha a capacidade 
desta escola a todos responder com sucesso. 
Frederico Mayor (1990), director geral da Unesco, ao analisar a evolução das taxas 
de alfabetismo/analfabetismo mundiais, entre os anos 70-90, afirma mesmo a 
impossibilidade de conceber o desenvolvimento esquecendo o resto do mundo 
(ibidem: 491) e desafia os sistemas educativos dos diferentes países a acolherem todos 
com maior qualidade, dizendo: 
"É preciso favorecer as inovações e melhorar a qualidade e a pertinência dos 
programas. Medidas neste sentido teriam por objectivo, entre outros, estimular 
ou reforçar as actividades de alfabetização dos adultos, em particular das 
mulheres e dos grupos menos favorecidos" (Mayor, F., 1990: 493). 
Começava, então, a ganhar cada vez mais força um discurso de intenções que 
reclamava às escolas respostas educativas e inovações pedagógicas que 
positivamente respondessem aos grupos diferenciados nelas presentes e em especial 
aos mais desfavorecidos. 
Focando, agora, a nossa atenção sobre o Conselho da Europa podemos dizer que 
foi este o organismo que mais contribuiu para as políticas de educação face à 
multiculturalidade e que foi, sobretudo, o impulsionador da pedagogia intercultural. 
Criada após o termo da 2a Guerra Mundial (1949), esta organização pretendeu 
promover a união entre os vários Estados-membros, estruturando essa união em 
várias reuniões de consulta e debate de versões provisórias do documento, realizadas aos níveis 
regional e internacional. 
298 
CAPÍTULO VI 
A educação e o multiculturalismo na óptica de organizações internacionais 
valores democráticos e de procura da igualdade na diversidade. Para ultrapassar os 
conflitos e divisões existentes, o Conselho da Europa pretendeu construir um ideal de 
universalidade e de igualdade de direitos humanos, por forma a conseguir o respeito 
pela diversidade dos povos,o que talvez justifique o facto de ter sido no âmbito desta 
organização internacional que nasceu a perspectiva intercultural em educação. 
Tendo como instrumento de orientação a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, proclamada em 1948, a acção do Conselho da Europa tem-se desenvolvido 
procurando criar meios que facilitem o respeito desses direitos em todos os grupos, e 
principalmente nos mais vulneráveis. É no quadro de defesa destes direitos que se 
situam os diversos programas desta organização internacional que, numa primeira fase, 
se circunscreveu ao ensino da língua enquanto meio de comunicação e de acesso à 
informação para o exercício da cidadania, numa sociedade pluricultural. 
A diversidade foi, pois, inicialmente percepcionada pelo Conselho da Europa (tal 
como já dissemos por outras organizações) como um problema que a educação 
escolar devia resolver. Exemplo desta postura é a Resolução n.° 18 tomada em 1968 
pelo Comité de Ministros - que tratava do ensino de idiomas aos imigrantes numa 
tentativa de "evitar a formação de um novo subproletariado semianalfabeto 
integrado fundamentalmente por trabalhadores estrangeiros''' (Marin Ibánez, 1994: 
153) - e a Resolução n°35 - votada em 1970 pelo Comité de Ministros - referente à 
escolarização das crianças migrantes, onde os Estados-membros eram convidados a 
tomarem medidas que ajudassem a resolver o problema da integração dos filhos dos 
migrantes na instituição escolar. Por essa altura (1972) o Conselho da Europa, através 
do Comité das Migrações, começou mesmo a promover o movimento das chamadas 
"classes especiais". Numa fase posterior (1977), o Conselho da Europa (CEE) 
enunciou, como direito, que cada país devia ensinar a língua do país de origem dos 
imigrantes. E, posteriormente, esta opção no domínio da educação deixou de se limitar 
ao ensino e aprendizagem da língua de origem para tomar dimensões 
progressivamente mais abrangentes, com o reconhecimento de outros aspectos da 
diversidade, e inclinando-se pela fórmula do intercultural. Conceitos como o da 
alteridade, ou seja, da descoberta do "outro" - entendendo este "outro" não como 
uma barreira mas sim como uma descoberta de uma relação de mudança - passaram a 
ser princípios por que se orientava esta organização europeia. 
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A Recomendação n°18 do Conselho da Europa, proposta em 1984 sobre a 
formação de professores, enuncia já que a presença na escola de crianças de 
diferentes origens representa, não um problema, mas sim uma riqueza. E no mesmo 
sentido apontava o Relatório do Grupo de Projecto N°7 (de 1983) quando referia as 
potencialidades do mulficulturalismo como factor de enriquecimento. 
Segundo Leuprecht, P. (1996) foi o desenvolvimento dos direitos humanos que 
fez entrar na cena internacional o ser humano como novo actor substituto do Estado 
fazendo emergir uma "comunidade de homens em vez de uma comunidade de 
Estados"13. Simultaneamente, foi o reconhecimento do direito à diferença e a defesa 
de uma sociedade plural que estiveram na base da percepção da multiculturalidade 
como um factor de enriquecimento e da viragem dos discursos que a apontavam como 
um problema. É esta evolução que revela a posição do Conselho da Europa revela 
esta evolução quando afirma que "o interculturalismo não é somente um objectivo, 
mas um instrumento para promover a igualdade de oportunidades e uma óptima 
inserção social das minorias étnicas e sociais" e que "não se trata de tender para 
uma mestiçagem cultural14, mas sim de promover o conhecimento dos pontos de 
vista recíprocos e favorecer a aceitação do outro" (Conseil de L' Europe, 1987: 8). 
Por outro lado, estas atitudes interculturais que integram situações diversas e 
plurais exigem que se ultrapassem concepções tradicionais de educação, tal como 
pensa Antonio Perotti (director do Centro de Informação e de Estudos sobre 
Migrações Internacionais do Conselho de Cooperação Cultural do Conselho da 
Europa) quando diz que "neste mundo em mutação uma educação não pode 
contentar-se em reproduzir e transmitir uma herança cultural" (Perotti, 1994: 19). A 
escola tem de suscitar aprendizagens interculturais onde "a criança descobre a 
alteridade com uma referência ao outro, seu igual, ao mesmo tempo semelhante e 
diferente, numa situação de interdependência e de conflitualidade" (ibidem: 90). 
Leuprecht, Peter, Secretário Geral Adjunto do Conselho da Europa no prefácio ao livro de 
Perotti, A. (1996). Migrations et société pluriculturelle en Europe, Paris: L'Harmattan, pp. 9-10. 
A mestiçagem cultural é a perspectiva que considera resultar do contacto entre as culturas uma 
mistura que se traduz numa síntese, expressão de uma nova cultura. Contra esta ideia opinam 
alguns autores (Bastide, Barnett e Linton, Clanet,...) realçando que esta nova cultura não pode 
considerar-se um "mosaico", mas é ela própria sujeita a uma dinâmica. De uma outra forma, R. 
Dale e McLaren alertam-nos para as possibilidades de uma mestiçagem quando um dos grupos 
é dominante. 
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É também por estes motivos que se justifica, em nossa opinião, numa escola que 
pretende ser de todos e para todos, o recurso a processos de recontextualização e de 
desenvolvimento do currículo segundo lógicas que contemplam de forma interactiva a 
diversidade cultural e que encorajam a expressão e o debate de interesses por vezes 
divergentes. 
A forma como as organizações internacionais têm contemplado a diferença tem, 
pois. variado ao longo dos anos. Em 1977 a Comissão do Conselho da Europa, ao 
enunciar o direito de todos os emigrantes ao ensino e à aprendizagem da língua do 
"país de acolhimento", tinha subjacente uma procura de igualdade pelo recurso a 
práticas de compensação, acreditando que o ensino escolar por referência à língua 
permitiria trabalhar questões identitárias. Actualmente, ao admitir a importância da 
formação para a diversidade, não apenas para as crianças que falam outra língua e 
restrita às questões dessa língua, esta organização europeia reforça o sentido da 
alteridade como descoberta de uma relação de mudança. E, a par desta mudança 
pessoal gerada pela educação intercultural, o CDCC concebe-a ainda como condição 
de coesão social na diversidade, através de um quadro institucional e de um regime 
político fundado numa filosofia de Estado com referências à sociedade civil, ou seja, 
uma política que, por um lado, através do Estado-Nação, reduz as diversidades à 
unicidade e, por outro lado, recorre ao proteccionismo cooperativo existente na 
sociedade civil (Perotti, 1993: 21). 
Parece-nos, pois, subjacente às propostas que estas organizações fazem para se 
educar na (e para a) multicuituralidade, um modelo relativista15 que, na defesa da 
igualdade, considera todas as culturas merecedoras do mesmo valor e do mesmo 
respeito. Queremos com isto dizer que, nos discursos destas organizações, em vez de 
se visar a assimilação a uma cultura única, é concebido o pluralismo, numa dinâmica da 
interacção cultural. São portanto orientações afastadas da perspectiva 
3 O conceito de "relativismo cultural" tem sido bastante trabalhado pela Antropologia na 
justificação de práticas de pesquisa e condições de análise de uma cultura. Ultrapassando visões 
características do etnocentrismo - entendido como a atitude que conduz à interpretação da 
sociedade, e das culturas que a configuram, pela óptica da cultura a que se pertence - o 
relativismo cultural pode ser definido "como uma tentativa de avaliar cada cultura nos seus 
próprios termos, evitando a imposição de critérios derivados de outras culturas, ou da nossa 
própria cultura" (Rowland, R., 1987: 11). É por isso que os antropólogos propõem, para a 
compreensão de uma dada cultura, considerar-se a sua própria cultura como relativa e admitir 
que o seu ponto de vista é limitado. 
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socopatolôgica que atribui à herança cultural ou ao género de vida das minorias a 
responsabilidade pelos problemas que afectam as crianças delas oriundas e que 
co„s,dera„do-as em "défice cultural™, propõem o desenvolvimento de prooramas 
correctivos destinados a compensá-las. 
Um outro aspecto a ter em conta nas respostas educativas à multiculturalidade 
decorre da necessidade de reflectirmos sobre os modelos educativos que se destinam 
a grupos minoritário, De facto, as estratégias humanas e sociais que estes «rupos 
desenvolvem face às culturas dos grupos maioritários ou ao país segundo (o chamado 
-pats de acolhimento») são várias, o que lembra a importância de ter em conta esta 
heterogeneidade de opções. E. Olivier (.988: 88-90) identifica quatro tipos de 
posições dos migrantes no país de chegada, que vão desde o "je m'assimile" ao -Je 
ne sa,s pas qui je suis", até ao "mon devenir est autre" ou "ici je suis malheureux je 
retourne dans mon pays». Estas opções, claramente de assimilação, ambiênc i a 
restruturação/reajuste ou de rejeição, nem sempre ocorrem com esta linearidade o que 
justifica a necessidade de não ignorarmos a complexidade que atravessa as diversas 
situações. 
No complemento das ideias que vimos apresentando, uma outra que actualmente 
corresponde à opção do Conselho da Europa é que o interculturalismo não é uma 
d.scplma, que se acresce aos planos de estudo, mas que é sim qualquer coisa que 
atravessa todo o plano de estudos e todas as disciplinas. Fala-se nas "pedagogias de 
desconstrução" traduzidas no ensino de disciplinas como a História e a Geografia 
onde são apresentados os pontos de vista do "outro". Esta atitude pedaoóoic&a d e 
6 ^ ^ : : J ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ é ^ eleé mais frequente nas crianças 
teorias, no quadro do " h a n a S ^ 
ocorrência aos alunos e aos seus mlwldeZnll^ rnT^ a t . n b u H m a responsabilidade desta 
e culturais baixos o que os imnedmH «P I f ? c o n s , l d e r a d o s Portadores de níveis cognitivos 
sociológica do insucesso e l K 1 enf J. P ^ ^ e x i § ê n c i a s d a Escola. Esta explicação 
de programas de " X c a ç ï o « S S S r i î ^ n ^ i n t e i T e n < í õ e s iastit™™™ ^ â m b i t o 
escolares. O princípio ideologic ? m S Ï Ï Î t e \ eSZ ? ^ ^ CSSeS a l u n o s à s n o ™as 
nas crianças^ nas famfl as e 2 2 «, Í „ l ? T d ° ; n s u c e ! W e s c o l i r ' « « ^ 
organização escolar, tem uscitadS vánas cn?Ls PR \ r e , a c i o n a d ° s com o currículo e a 
designação "educação compensafóna'' n<i cZi* ^ P ° í . ? X e m p l 0 ' °P o e - s e a P róPna 
compensar a sociedade e porouio lado nne ' . "' P T ^ l a d ° ' q U e a E s c o I a n a o Pode 
qualquer coisa à criança e à f a m f l i a t t o ^ , ! ' í M ? s l t u a Ç ã o , ' m P ^ a admitir que falta 
deficiência. Afirma que ndevíamo^deiiarZ t J S a ° ° l h a d a s c o m o s i s t e m a * de 
em vez disso, mais sérta eiZtZaica^t^ZdLZ ^ COmP™a<ô™ * considerar, 
(in Grácio, S. & Stoer S 1982\ So^iolLTn Z Y ~S cTff°S do ambie™ educativo" 
social das práticas e d j % £ ^ 
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desconstrução pressupõe, pois, um olhar sobre os acontecimentos que, em vez de ser 
parcelar, contempla a forma como foi, ou como está a ser, vivido esse acontecimento 
por todos os intervenientes. 
Aceitando que a pedagogia intercultural pressupõe uma dialéctica entre o 
particular e o universal, esta última perspectiva da Comissão do Conselho da Europa 
admite que é a partir das particularidades e de uma reflexão de si yióprio, na relação 
com o "'outro", que se chega ao universal, numa relativização de pontos de vista 
onde cada um não é o centro do mundo. É, portanto, uma postura em que a educação 
intercultural se identifica com a "educação anti-racista", a "educação para a paz" e a 
"educação para a ecologia", na medida em que aponta para uma formação global que 
nos ensina a "ser" vivendo e convivendo com os outros e com o mundo. É, em 
síntese, uma formação para o exercício de uma cidadania participada. Por outro lado, 
corresponde ao que A. Perotti (1996: 32-33) considera a substituição da noção de 
sociedade pluricultural pelo projecto de sociedade intercultural, em torno da qual se 
constroem consensos sociais de liberdade, igualdade e participação. 
É evidente que este tipo de discurso traduz ainda uma grande distância entre o 
expresso e os cenários do real. Muito ainda há a fazer para transformar esta sociedade, 
que continua a privilegiar do ponto de vista escolar o monocultural, por uma outra 
que fomente a cooperação e o intercâmbio no seio das comunidades educativas. É 
nesse sentido que pretendemos colaborar ao traçar as linhas de força para uma 
educação intercultural. 
VI. 3 - Influências das organizações internacionais nas políticas educativas 
portuguesas 
Se tivermos em conta que o sucesso e o insucesso escolares dependem muito de 
opções e medidas que se tomam ao nível da política educativa17, podemos 
compreender, quer os desafios e recomendações de organizações internacionais 
Em 1978 Frederico Pereira e Margarida Alves Martins afirmavam que o "insucesso escolar - e 
sobretudo a sua massificação nas nossas sociedades - não é inteligível em termos individuais e 
que o insucesso escolar delimita um problema político: liga-se a estratégias educativas (ou 
deseducativas) que envolvem directamente o aparelho de Estado - podendo-se, portanto, dizer 
que nenhuma situação escolar é independente de uma política de educação", in Pereira, F. e 
Martins, M. Alves (1978: 34). 
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relativos à educação escolar de grupos desfavorecidos, quer o interesse das equipas 
ministeriais portuguesas, que estavam envolvidas numa reforma curricular orientada 
pelo princípio da igualdade de acesso e de sucesso, em fazerem baixar os índices de 
insucesso escolar e de analfabetismo existente. 
O discurso destas organizações internacionais, traduzido em documentos vários, 
acções e recomendações de comprometimento amplo de uma educação para todos, 
teve, pois, condições para exercer influência nas políticas educativas nacionais. No 
contexto da democratização da escola e da sua transformação numa instituição de 
massas, nas escolas portuguesas passou a estar presente uma população cada vez mais 
diversa, dos pontos de vista social, cultural e étnico. Principalmente na zona da 
Grande Lisboa, às escolas afluíram inúmeras crianças provenientes dos PALOR 
transportando línguas e características muito diferentes das que correspondiam ao 
chamado WASP português18, ou seja, o aluno branco, de origem lusa, católico e do 
meio urbano. Esta nova realidade multicultural exigia novas respostas educativas. 
Ao nível do quadro legal, a Lei de Bases do Sistema Educativo Português (lei n.° 
46/86) deu os primeiros passos no sentido de se instituir um discurso de respeito pela 
pessoa humana, de igualdade de direitos e do desenvolvimento da autonomia e da 
solidariedade. De facto, com a aprovação da Declaração dos Direitos Humanos em 
1948, no âmbito da ONU, Portugal, tal como outras nações, aceitou os seguintes 
princípios para a educação: a) "toda a pessoa tem direito à educação"; b) "a 
educação deve aspirar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e ao 
fortalecimento do respeito pelos direitos do Homem e pelas liberdades 
fundamentais"; c) "a educação deve favorecer a compreensão, a tolerância e a 
amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, assim como 
o desenvolvimento das actividades das Nações Unidas em prol da manutenção da 
paz" (artigo 26). 
No texto desta Declaração houve, pois, a intenção de pôr em evidência as 
obrigações da sociedade para com o indivíduo a educar, mas também a de acentuar 
18 
A expressão "WASPs portugueses" é usada por Cortesão, L. & Pacheco, N (1991) servindo-se 
do concetto anglo-saxóntco WASP (que refere a criança "white", an£lo-saxónica e protestante' 
para definirem a cnança-tipo que frequenta o sistema de ensino português. 
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alguns dos objectivos sociais da educação. Não questionando aqui a legitimidade do 
discurso dos direitos humanos enquanto discurso universal, pois opera ao nível do 
que B. S. Santos (1996: 11) designa por "localismo globalizado", ou seja, "uma forma 
de globalização de cima-para-baixo" e uma "arma do Ocidente contra o resto do 
mundo"'9, decorridos estes anos, mesmo no Ocidente e na situação portuguesa, em 
particular, constatamos que estes princípios estão longe de ser atingidos o que 
justifica a necessidade de medidas que permitam caminhar no sentido de os alcançar. 
Talvez, por isso, no 40° aniversário da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(1988), e tal como já dissemos no capítulo V (ponto V. 2.1) deste trabalho, em 
resultado de um despacho conjunto do Ministro da Educação (Roberto Carneiro) e 
do Ministro da Justiça (Fernando Nogueira), foi dada posse a uma Comissão para a 
Promoção dos Direitos Humanos e Igualdade na Educação. 
A criação desta Comissão enquadra-se, pois, tal como atrás dissemos, no discurso 
educativo que se vinha instituindo e que, influenciado por directrizes e 
recomendações internacionais, apontava para valores humanistas e de 
desenvolvimento pessoal e de convivência social. No entanto, não esquecendo o 
alerta de Codd (1988) - que referimos no capítulo IV deste trabalho relativo à análise 
de documentos oficiais e à referência por ele feita de que numa abordagem tradicional 
alguns destes documentos "legitimam o poder do Estado e contribuem 
fundamentalmente para a engenharia do consenso" (ibidem: 235) - concluímos que 
esta medida e este discurso de respeito pelos direitos humanos é atravessado, tanto em 
Portugal como noutros países ocidentais, mais pelo objectivo de melhorar a imagem do 
sistema e de resolver os problemas com que este se confronta do que em representar 
valores culturais de todos os povos. Com o que dissemos, pretendemos dar conta que 
o discurso do intercultural esteve (e está ainda) muitas vezes apenas associado a 
processos não de privilégio de convívio, mas principalmente de melhoria das 
condições de vida dos grupos mais desfavorecidos. 
Neste quadro, seria de esperar que a tarefa desta Comissão para a Promoção dos 
B. S. Santos (1996), neste artigo, faz uma análise que nos leva a concluir que os direitos 
humanos não são universais na sua aplicação e alerta-nos para o facto do multiculturalismo 
constituir a "pré-condição de uma relação equilibrada e mutualmente potenciadora entre a 
competência global e a legitimidade local", ou seja, onde os direitos humanos sejam 
reconceptualizados como multiculturais por forma a constituírem um guião emancipatório. 
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Direitos Humanos e Igualdade na Educação fosse de uma enorme amplitude. De facto, 
no plano da operacional ização, a presidente da Comissão apontou, na tomada de 
posse, a intenção de "começar pela problematização da situação particular dos 
grupos colocados deforma desigual perante o sistema educativo por uma ou outra 
razão: minorias étnicas; minorias religiosas; fúhos de emigrantes; jovens com 
deficiência" (Magalhães, Z., 1988: 19). No entanto, o impacto que esta Comissão 
teve, ao nível do diálogo com as escolas e os professores, foi diminuto, apesar de, por 
vezes, se pretender dar uma imagem diferente. Foi o que aconteceu na comemoração 
do 1° aniversário da tomada de posse da Comissão, em sessão dirigida 
predominantemente a jornalistas e a futuros jornalistas20, e onde se afirmou que a par 
dessa sessão de comemoração do dia Internacional dos Direitos Humanos, "as escolas 
estarão (estavam) de uma ou outra forma a evocar também esta (essa) data, na 
sequência de uma estratégia motivadora da iniciativa da Comissão" (Magalhães 
Z , 1989:11). 
Não sendo talvez tão optimistas mas mais realistas, acreditamos que umas sim e 
outras não, pois o que vemos, mesmo nestes anos mais recentes, nem sempre nos dá 
uma visão muito positiva da existência no espaço escolar, quer de uma reflexão e de 
um debate em torno dos direitos humanos, quer da concretização dos seus princípios. 
Por isso continuamos a pensar que "se queremos uma 'escola para todos' e não 
apenas para o 'cliente ideal' temos de aceitar o desafio de prever e conceber 
diferentes processos e meios de ensinar, para que se criem condições onde todos se 
sintam reconhecidos, respeitados e dispostos a aprender, conhecendo e 
reconhecendo outros" (Leite, C. , 1996: 9). 
Num outro trabalho afirmámos que "a experiência tem-nos mostrado que as 
directrizes e regulamentações podem constituir um bom apoio para a configuração 
de uma educação de qualidade, mas não são elas, por si só, que garantem essa 
qualidade" (Leite C, 1996: 8). Pretendemos, na altura, afirmar que o desafio de 
transformar uma "escola monocultural" e elitista numa "escola para todos", ou seja, a 
concretização de projectos de intervenção adequados à diversidade da população 
:o 
Conforme palavras do V.ce-Reitor da Universidade do Porto, em representação do Ministro da 
a989Ç3°5\ SSã° P a r a ' P r ° m 0 Ç ã 0 d ° S Di re i tOS ««manos e Iguafdade na Educação 
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que a frequenta (ou deve frequentar) depende de mudanças estruturais, mas também 
depende da forma como cada agente educativo assume a sua forma de estar na 
profissão "e se integra ou militantemente mobiliza redes de equipas educativas" 
(ibidem: 8). 
No sector da educação (tal como em muitos outros) a profissional idade tem sido 
assumida de forma diversa, o que tem permitido, a par de alguma rotina repetitiva do 
tradicional, existirem núcleos de inovação que se desenvolvem muitas vezes à margem 
das intenções das próprias estruturas de decisão e de tutela. Foi o que aconteceu 
relativamente às respostas curriculares à multiculturalidade. No quadro da presença na 
escola de uma população diversa - do ponto de vista social, cultural e étnico -, da 
interiorização de princípios subjacentes aos direitos humanos e do desejo (ou 
necessidade) de a todos proporcionar sucesso escolar, geraram-se dinâmicas de 
pressão por parte de alguns professores e, mesmo, por certos agentes da administração 
central para se encontrarem respostas para esta nova realidade. E foi o despertar da 
atenção para esta multiculturalidade que favoreceu igualmente a procura de respostas 
para outros grupos culturais nacionais até essa altura esquecidos (como é o caso de 
alguns sub-grupos da etnia cigana). 
É neste contexto que, em nossa opinião, teve origem um projecto de educação 
intercultural, no início dos anos 90, emanado do centro21. A questão de inadequação 
da educação escolar às novas realidades era tão flagrante que o próprio Secretário de 
Estado da Reforma Educativa, Pedro d'Orey da Cunha, em entrevista à revista 
Orientação Escolar e Profissional (1991, N.° 6/7) atribuiu ao sistema a 
responsabilidade pelo insucesso escolar que atingia percentagens elevadas de 
crianças no Io ciclo do ensino básico22. 
Como já dissemos no capítulo V, nos anos 90, existiam vários projectos de educação para a 
multiculturalidade da iniciativa de instituições e/ou organizações várias. No entanto, esse não era 
o discurso comum ao ministério da tutela. 
Em resposta à pergunta "a que atnbui o enorme insucesso escolar em Portugal" o Secretário 
de Estado da Reforma respondeu: "Ao sistema, que é elitista. Todo o sistema está feito para 
separar aqueles que podem sobreviver daqueles que não podem, a não ser com ajuda. ...A 
criança diferente, a criança que tem uma deficiência ou uma sobredotação, ou que tem 
características culturais ou linguísticas diferentes, começa por entrar no sistema e depois 
'patina', começa a chumbar, porque o sistema não se adapta, nem a apoia" (Cunha, P. 
d'Orey, 1991: 8). 
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De facto, é de certo modo estranho que um responsável pelas políticas educativas 
admita publicamente a incapacidade de gestão do sistema, se não nos lembrarmos das 
características do discurso da equipa ministerial da altura (tutelada por Roberto 
Carneiro) e em que predomina uma retórica humanista que fazia crer que as 
resoluções não passavam por opções politicas. Corroboramos Apple (1986: 80) 
quando afirma a necessidade de ir para além do humanismo retórico, de modo a 
desmontar os processos de controlo do conhecimento e dos significados normativos 
subjacentes às interacções na vida escolar e acreditamos que nas instituições existem 
contradições, ou seja, que a par de disposições de normalização, existem práticas 
fomentadoras da diversificação e da autonomia. Concretizando, consideramos que no 
início dos processos da Reforma Curricular (1989) houve, a par de situações de 
uniformização e de massificação, práticas de um humanismo que realçando a 
importância do sujeito enquanto ser pessoal e social foi gerador de aprendizagens da 
autonomia, da atenção ao outro, da partilha e da convivencialidade. 
A estas ocorrências no sistema não foi alheio o elevado èidice de insucesso escolar, 
que contrariava o discurso do sucesso e as pressões dos professores confrontados 
com realidades que desconheciam e para as quais não se sentiam preparados, 
pressionando o próprio sistema a tomar medidas que permitissem a concretização do 
princípio expresso na Lei de Bases e que apontava para uma igualdade de 
oportunidades não só de acesso, mas também de sucesso escolares. Este contexto foi, 
pois, propiciador do desenvolvimento de sentimentos que faziam sentir a necessidade 
de transformar a instituição escolar - que optava por uma postura monocultural 
considerada neutra - numa escola que se empenhasse em integrar alunos de origens 
diversas. 
A opção, no entanto, por uma "escola neutra" ou por uma "escola militante e 
empenhada" não era pacífica. Um debate, realizado em 1990, na Assembleia da 
República, de interpelação ao Ministro da Educação Roberto Carneiro sobre a 
Reforma Educativa e os Valores da Escola gerou um aceso debate em torno destes 
conceitos. Insurgindo-se contra a "escola de projecto" para que apontava Roberto 
Carneiro, António Barreto (em representação do PS) defendeu a "neutralidade da 
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escola"23. Embora as posições expressas revelem uma articulação nem sempre bem 
definida entre valores nacionais, valores universais e valores multiculturais, a verdade 
é que este facto denota, da parte de alguns, a falta de uma mentalidade intercultural 
alicerçada numa aceitação activa da diferença. 
Simultaneamente, esta ocorrência tem, também, de ser inserida na opção que se 
começava a delinear, ao nível do ministério da educação, por uma política de 
incentivo ao ensino particular e cooperativo, penalizante de investimentos no ensino 
oficial público e contrário aos princípios preconizados pela Lei de Bases (que afirma o 
não direito do Estado em programar a educação segundo quaisquer directrizes 
filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas e assume como compromisso 
que o ensino público não será confessional)24. 
Apesar, portanto, da legislação apontar para uma educação escolar não 
confessional e não seguindo directrizes filosóficas, políticas e ideológicas específicas, 
ou seja, apontar para uma escola afastada das crenças de uma cultura determinada, em 
nossa opinião, isso não quer dizer que se ignore a existência de valores culturais 
diferentes e que não haja recurso a práticas onde essas especificidades estejam 
presentes. Na nossa óptica, uma escola neutra do ponto de vista confessional não é 
uma escola onde não existem valores, mas sim uma escola que não pretende inculcar 
os valores das ideologias dominantes e assume práticas de uma real "educação para 
todos"25. 
António Teodoro (1994: 103-106), recorrendo ao Diário da Assembleia da República, V 
Legislatura, I série, n.° 82 de 6 de Junho, 1990, apresenta o debate que decorreu da interpelação 
ao Ministro da Educação e a posição assumida por António Barreto que se insurgiu contra 
Roberto Carneiro, acusando-o de defender uma "escola militante", e fazendo a apologia de 
uma "escola neutralista". Diz A. Teodoro que, por um lado, "o Ministro da Educação 
defendeu uma reforma educativa com valores, assente na valorização da identidade nacional" e, 
por outro lado, "atacando violentamente a escola neutra", associou o seu conceito de escola de 
projecto ao desejo de que a "escola portuguesa seja uma instituição eminentemente social" 
(ibidem: 105). 
Ver Eei de Bases do Sistema Educativo Português, Eei n.° 46/86, de 14 de Outubro, artigo 2°. 
Pelo que acabámos de dizer, se nos recordarmos que as propostas do Partido Socialista para a 
Educação, editadas em 1988, adoptavam como título "Educação para Todos" é de estranhar 
que as únicas referências à diferença sejam feitas à especificidade de crianças, jovens e adultos 
com deficiências. (Ver Propostas do Partido Socialista para a Educação, 1988: 57). Ou então 
não será de estranhar, pois aspectos relacionados com diferenças culturais e étnicas não estavam 
ainda instituídos enquanto discursos da política e da educação. A compreensão que parece ser 
feita de uma "escola para todos" é a que decorre da não aceitação das taxas de insucesso e dos 
fenómenos de exclusão, bem como do desejo de "garantir o acesso a todos os alunos a uma 
escola digna e na qual seja possível aprender" (Proposta do Partido Socialista para a 
Educação, 1988: 29). 
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Em síntese, com o que até aqui dissemos pretendemos expressar que houve algum 
distanciamento (traduzido, pelo menos, em atraso conceptual, entre as posições destas 
organizações internacionais, relativamente às respostas da educação face à 
multiculturalidade, e o que estava a acontecer no sistema escolar português. Exemplo 
do que afirmamos são as situações relativas aos discursos internacionais que 
apontavam para as potencialidades do multiculturalismo enquanto factor de 
enriquecimento quando, entre nós, prevaleciam ainda as teorias do handicap 
sociocultural e medidas de compensação de alunos considerados deficitários por 
terem uma cultura distinta da cultura tradicional padrão, ou seja, prevalecia a visão da 
diversidade como um problema. 
Apesar, no entanto, deste distanciamento temporal de conceitos, consideramos que 
directrizes e recomendações de organizações internacionais tiveram influências nas 
políticas educativas portuguesa face ao multiculturalismo, E, como exemplo de outras 
medidas que tiveram a sua génese nestas influências, podemos referir: 
i) o projecto PEDI (A Escola na Dimensão Intercultural) da responsabilidade da 
ex-DGEB e que, iniciado em 1989, teve a duração de dois anos e envolveu 30 
escolas da zona da Grande Lisboa26; 
ii) a criação em 1991 do Secretariado Coordenador dos Programas de 
Educação Multicultural. 
De facto, em nossa opinião, estas medidas tiveram na sua origem recomendações 
de organizações internacionais e a presença de Portugal em grupos que reclamavam 
uma atenção para especificidades de ordem cultural e étnica das populações. 
No quadro XIII pretendemos sintetizar posições expressas por organizações 
internacionais face à multiculturalidade e o que, na mesma época, ocorria em Portugal. 
Este projecto é analisado no capítulo VIII deste trabalho. 
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Quadro XIII 
UMA COMPARAÇÃO DE POSIÇÕES FACE AO MULTICULTURALISMO VEICULADAS 
POR ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS E PELO SISTEMA ESCOLAR PORTUGUÊS 
Épocas/Datas Posições de organizações internacionais 
face à diversidade 
Posições do sistema escolar 
português face à diversidade 
1948 ■ 1957 Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948). 
Portugal recorre ao subterfúgio de 
designar as "colónias" por "províncias 
ultramarinas" (Lei Orgânica do 
Ultramar, publicada em 1953) passando 
a ignorar as resoluções da ONU 
relativas às potências coloniais2 . 
Instaurado na 4a classe do ensino 
primário o regime do livro único (Dec. 
Lei n.° 40 632 de Outubro de 195528). 
1958 - 1967 
Convenção relativa à luta contra a discriminação 
na área do ensino (Conferência Geral da Unesco, 
14 de Dezembro de 1960). 
A escolaridade obrigatória passa para 4 
anos, quer para rapazes, quer para 
raparigas (Dec­Lei n.° 42 994 de 1960). 
Defesa do ensino numa visão 
nacionalista e elitista da formação 
(atitude bem expressa pelos discursos 
do Ministro Galvão Teles, Ver 
Planeamento da acção educativa, 
Ministério da Educação, 1963). 
19(S8 - 1977 
Muiticulturalismo entendido como um problema 
que seria resolvido pelo ensino dos idiomas aos 
filhos dos imigrantes (Resolução n.° 18 do 
Conselho da Europa, 1968). 
Investimento na escolarização dos filhos dos 
migrantes e formação de "classes especiais" 
(Resolução n.° 35 do Conselho da Europa, 
1973). 
Directiva sobre a educação dos trabalhadores 
migrantes (CEE, 25 de Julho de 1977). 
Revolução de Abril que pretendeu 
instaurar o regime democrático (25 de 
Abril de 1974). 
Afirmação do direito de todos à 
educação e à cultura (art.05 73 e 74 da 
Constituição da República Portuguesa, 
1976). 
1978 - 1987 
Definição de uma posição onde são estabelecidas 
relações entre a democratização escolar e a 
qualidade da formação (3a Conferência de 
Ministros Europeus da Educação, realizada sobre 
o patrocínio da Unesco, em Junho de 1980, em 
Sofia). 
Referência às potencialidades do multicul­
turalisme como factor de enriquecimento 
(Relatório do projecto N.° 7 do Conselho da 
Europa, 1983). 
Extinção da distinção entre ensino 
técnico e ensino liceal, com o objectivo 
de oferecer uma formação não 
hierarquizada, o que deu origem às 
escolas secundárias (Portaria de 26 de 
Maio de 1975). 
(Omissão de referências, na educação, à 
multicul turalidae). 
Ver Cortesão, L. (1988: 101). 
ibidem: 45. 
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1988 - 1997 
Entendimento da diversidade não como um 
problema mas sim como uma riqueza 
(Recomendação \ . ° 18 do Conselho da Europa, 
1980). 
Medidas para alfabetização e formação 
profissional das populações minoritárias 
(Unesco, 1985). 
Reconhecimento da dimensão cultural e humana 
e definição cie estratégias de acção que não se 
esgotam no crescimento material (Programa de 
acção do "Decénio Mundial do Desenvolvimento 
Cultural", lançado em 1988 daLnesco). 
Projectos lançados pelo Centre de Recherches 
Tsiganes com o apoio da Comissão das 
Comunidades Europeias e destinados a uma 
discriminação positiva na educação escolar das 
populações ciganas (projectos defenidos a 24 de 
Junho/1991 para dar cumprimento à Resolução 
de 22 de Maio/1989 adoptada pelo Conselho dos 
\ linistros da Educação). 
Programas Erasmus, Comett, Língua (iniciados 
em 1986) Sócrates e Leonardo (iniciados em 
1995). 
Declaração Mundial sobre a Educação Para Todos 
(Unesco, 1990). 
Substituição da noção de sociedade pluricultural 
pelo projecto de sociedade intercultural (proposta 
do Conselho da Europa emanada da reunião de 3 a 
5 de Outubro/1989. 
Incentivo à melhoria da qualidade da educação 
através da luta contra o handicap escolar (Comité 
de Ministros de Educação, OCDE, 1990). 
Regulamentação do apoio pedagógico 
acrescido (Desp. n.u 19 SERE 88) onde 
persiste a lógica da teoria do handicap 
sociocultural. 
1988 - Roberto Carneiro dá posse à 
Comissão para a Promoção dos 
Direitos Humanos e Igualdade na 
Educação que começa a fazer um 
levantamento de dados dos alunos 
pertencentes aos chamados grupos 
minoritários (10 de Dezembro de 1988). 
1989 - Projecto PEDI (Projecto a 
Escola na Dimensão Intercultural) da 
responsabilidade da DGEBS, aprovado 
em 25/05/1990 e que se desenvolveu, 
durante 2 anos, em 30 escolas da zona 
da Grande Lisboa na intenção de mudar 
as práticas tradicionais de ensino, 
tornando as aprendizagens significa-
tivas. 
Mobilidade e intercâmbio de docentes e 
de alunos com uma projecção, no 
entanto, ainda hoje algo incipiente. 
Criado o Programa Educação Para 
Todos (Resolução do Conselho de 
Ministros 29/91). 
Criação do Secretariado Coordenador 
dos Programas de Educação Multi-
cultural (Desp. Norm. n.° 63 de 1991). 
Início do Projecto PREDI (Educação 
Intercultural) da responsabilidade do 
Entreculturas (Desp. n.° 170/ME/93). 
Definição das modalidades e estratégias 
gerais de apoio pedagógico (Desp. n.° 
178-A/ME/93) na linha de posições 
aditivas face à diversidade. 
Regulamentação dos "currículos 
alternativos" (Desp. n.° 22/SEEI/96). 
para grupos de alunos com insucesso 
escolar ou com problemas de 
integração. 
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VI.4 - Linhas de força para uma educação intercultural 
Autores vários dizem-nos que depois de passada a fase assimilacionista e de 
orientação monocultural foram surgindo práticas do que era designado por educação 
multicultural. " O começo da educação multicultural, de uma maneira geral, ficou 
reduzido a aspectos externos ou folclóricos: o dia da semana de um país, as 
canções, os vestidos, algumas fotografias turísticas ... e isto tudo mais dirigido aos 
próprios membros das minorias do que à totalidade dos alunos de uma escola" 
(Marin Ibánez, 1994: 150). Correspondeu, em termos curriculares, àquilo que Husén 
(1988) designa por um "currículo de turistas", ou seja, trabalhar esporadicamente e 
de forma fragmentada temas da diversidade cultural e outros aspectos das 
especificidades de certos grupos socioculturais e étnicos que promovem um olhar do 
'diferente' como algo de estranho e de exótico. 
Esta é, como dissemos no capítulo II, apenas uma atitude de contemplação que ao 
procurar definir ou descrever as culturas em presença, numa atitude comparativa, tem, 
muitas vezes, o efeito perverso de separar os 'nós' dos 'outros' e de só realçar as 
diferenças, reforçando os estereótipos. E isso foi, talvez, o que com mais frequência 
aconteceu, também, entre nós quando estas ideias se começaram a difundir. 
Por outro lado, há quem acuse a educação, quando tem em conta a diversidade, de 
acentuar ou alertar para a diferença. Mas, como é evidente pelo que até agora 
dissemos, o tipo de educação intercultural para que estamos a apontar pretende evitar 
o perigo de, nesta atenção à diversidade, se recorrer apenas ao que distingue as 
culturas ou de procurar descrevê-las numa atitude comparativa. Se tal for feito, 
realçam-se, de facto, apenas as diferenças o que tem o efeito perverso de reforçar os 
estereótipos. Mas, as relações interculturais, para não gerarem estigmatizações nem 
sucumbirem a abstracções esterilizantes, devem alimentar-se de situações concretas, 
do contacto entre grupos ou indivíduos concretos e situados num contexto histórico 
e social determinado (Ouellet, 1991). É, em síntese, um processo de análise das 
construções identitárias e que permite a cada um conhecer-se melhor a si e conhecer 
os outros. 
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Os estudantes das nossas escolas, enquanto crianças ou jovens - e portanto 
enquanto seres sociais - têm conhecimentos, experiências, concepções e expectativas 
de vida influenciadas quer pelos contextos familiares e pelos grupos de pares, quer 
pela chamada escola paralela. Ora, na postura em que nos situamos, uma educação 
orientada por práticas interculturais recorre a esses conhecimentos e vivências dos 
alunos para construir e desenvolver uma comunicação que se enquadre no conceito 
de dispositivo pedagógico (no sentido em que Bernstein o utiliza, 1990 e 1993). 
Queremos com isto dizer que, para reflectir de forma crítica os processos de selecção e 
valorização dos conhecimentos e recontextualizá-los segundo perspectivas que têm 
em conta aspectos de classe social, cultura, etnia, género, poder, discriminação, etc., ou 
seja, para levar a cabo uma educação intercultural é necessário repensar a "dieta 
intelectual escolar diária dos estudantes" (Húsen, 1988) por forma a assumir práticas 
de reconstrução de uma cultura escolar que dê voz aos que dela têm estado ausentes. 
Estas práticas de reconstrução, que passam às vezes por uma fase primeira de 
desconstrução, dão voz às diferentes vozes e permitem que as culturas sejam 
apreendidas não como produtos, mas sim como processos. Não se trata, pois, de 
descrever as culturas mas sim de conseguir uma melhor compreensão dos meios de 
elaboração e transformação das identidades culturais. É o que Banks (1988, 1991) 
propõe quando afirma a necessidade das escolas envolverem os alunos em debates 
sobre a construção do conhecimento e sobre as interpretações dos conflitos do 
presente. 
Em todo este processo, os professores e professoras desempenham, evidentemente, 
um papel crucial; funcionam como mediadores/as das culturas e agentes de inovação 
curricular. No entanto, para o exercício deste papel, precisam de obter uma formação e 
desenvolver um conjunto de atitudes que os/as liberte da inércia que se instala com as 
rotinas e que predisponha para a mudança. Gimeno Sacristán (1990: 146-147), em 
artigo de análise do currículo face à diversidade cultural, aponta como chave de 
qualquer estratégia de reforma quatro pontos essenciais: a) a formação de professores; 
b) o desenho/esquema dos programas curriculares; c) o desenvolvimento de materiais 
apropriados; d) a análise e revisão crítica das práticas vigentes, a partir de avaliações 
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de experiências, da investigação-acção com professores, etc. 
Trabalhos vários (Stoer & Araújo, 1992, Stoer, 1994, Leite & Pacheco, 1992 e 1995, 
Cortesão & Stoer, 1996 e 1997, Leite, 1996, entre outros) têm mostrado que,entre nós, 
alguns educadores e educadoras estão já a participar numa reforma curricular ou em 
nráticas pedagógicas de mudança que contemplam a multiculturalidade. Apesar disso, 
consideramos existir ainda um défice de intervenções educativas que permitam 
ultrapassar algum atavismo que persiste no sistema escolar e que, mantendo-o 
arreigado à educação tradicional e monocultural, exclui do sistema todos os anos um 
número elevado de crianças e de jovens que possuem uma cultura diferente da cultura 
que tem existido como única no território escolar. 
Para ultrapassar essa tradição, M. Rey (1986: 24-37) enuncia, sob a forma de 
propostas, treze linhas força para uma educação intercultural. Com base nessas linhas 
ressaltamos aqui as seguintes ideias: 
- as culturas devem ser apreendidas no seu dinamismo através de processos 
interactivos que impliquem reconhecimentos mútuos e que desocultem 
relações de dominação; 
- a educação intercultural é um princípio subjacente a toda a actividade escolar e 
não uma nova disciplina; é o que Merino Fernandez & Munoz Sedano (1995: 
155) consideram ser "fundamentalmente uma educação de valores e de 
atitudes"; 
- uma postura e opção interculturais pressupõem uma acção integrada que não 
se esgota nos conteúdos e materiais seleccionados para o ensino e a 
aprendizagem. Ao contrário atravessam todos os aspectos da organização e 
gestão curriculares, como, por exemplo, a elaboração de programas e dos 
horários escolares, a selecção dos recursos materiais e humanos, o tipo de 
actividades extra-escolares; 
- a escola é o lugar privilegiado de coeducação e tem de ser o lugar de criação 
de condições de comunicação real entre alunos de origens diversas, por forma 
a permitir uma partilha de experiências e o desenvolvimento de atitudes de 
aceitação; 
- é importante a valorização das culturas maternas dos diversos grupos 
presentes na escola, quer pelo poder de expressão da identidade pessoal e 
social, quer pela significação que comporta enquanto reconhecimento do 
direito à diferença; 
- a arte, enquanto expressão artística e cultural, é uma forma privilegiada de 
comunicação e reconhecimento das diversas culturas; 
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- a implicação das famílias e outros elementos da comunidade é, não só, uma 
condição importante de aprendizagem como um factor gerador de um maior 
conhecimento e articulação entre eles; 
- os professores têm um papel importante na educação para a vivência 
intercultural. Por isso é crucial uma formação que os prepare "para receberem 
e compreenderem alunos, famílias, colegas vindos de outros lados, para 
respeitarem a diversidade das línguas, dos modos de vida, dos projectos, dos 
comportamentos, das religiões, para ultrapassarem os conflitos que surgem 
em proveito de um enriquecimento cultural de cada um" (Rey, 1986: 37). 
Nas concepções que neste trabalho temos vindo a assumir de educação 
intercultural e de postura curricular é evidente que consideramos importante 
programas e práticas que desenvolvam auto-conceitos positivos nos grupos 
minoritários e promovam, quer o pluralismo cultural, quer competências multiculturais. 
Mas, consideramos também importante a existência de programas e práticas que se 
debrucem sobre repercussões sociais e políticas das questões relacionadas com 
aspectos do poder. "O racismo não é um mero conjunto de pré-juízos para com 
outros seres humanos e que se pode superar facilmente por uma educação não 
racista centrada na modificação de atitudes e de crenças. O racismo é uma 
ideologia que justifica a defesa de um sistema segundo o qual certos indivíduos 
gozam de umas vantagens sociais que derivam directamente da sua pertença a um 
grupo determinado" (Merino Fernandez &Munoz Sedano, 1995: 139). 
Enquanto as teorias neoliberais se satisfazem com políticas educativas que 
apontam para modelos de integração pluralista e de um encontro de culturas assente 
na compreensão, solidariedade e cooperação, as teorias de um paradigma sócio-
cultural e crítico não admitem mascarar problemas sociais ou ligados à origem e poder 
dos grupos minoritários. Por isso, uma educação intercultural que pretenda formar, 
não apenas para uma vivência de concórdia branda com os outros, mas também para o 
desenvolvimento de uma consciencialização dos aspectos que subjazem às diversas 
situações, precisa de recorrer a processos de análise onde cada sujeito reconheça os 
seus direitos e actue para os salvaguardar ou conquistar. 
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CAPÍTULO VII  
Uma integração pluralista das minorias? - O caso da etnia cigana na educação escolar 
Introdução 
A existência de uma relação cada vez mais forte entre certos saberes e a 
comunicação escrita e entre a formação escolar e o exercício profissional têm 
justificado a defesa de uma política de educação básica para todos os cidadãos, 
geradora de uma igualdade de oportunidades. Por outro lado, ao nível dos papéis 
atribuídos à educação escolar, as perspectivas mais defendidas são as que visam a 
formação global da pessoa humana, na sua especificidade individual e social, e não as 
que apenas pretendem preparar para o exercício de uma determinada actividade 
profissional. 
É nesta lógica, e secundando as teses de Paulo Freire (segundo o qual a educação 
pode constituir um meio de formação para a autonomia e um meio de libertação), que 
neste trabalho pensamos a Escola como instituição participante de uma adequada 
inserção social dos cidadãos de etnia cigana. E, nesta ideia, apoiamos Ramirez 
Heredia1, cigano, quando, questionando afirma: "pode um homem analfabeto fazer 
valer os seus direitos ante uma sociedade que cada dia escreve mais e só se 
entende na medida em que mais e mais se garatujam papéis, se ditam disposições e 
se promulgam decretos?" (Heredia, 1974: 175); "a educação, a cultura, os 
conhecimentos ... de todas as ordem são as melhores armas com que poderemos 
lutar para defender com eficácia a nossa identidade cultural" (Heredia, 1989: 30). 
A educação escolar da minoria cigana2 exige, no entanto, alguma análise e reflexão. 
Do contacto que temos tido com algumas comunidades deste grupo étnico-cultural, 
constatamos que os pais, muitas vezes analfabetos, não percepcionam a Escola e a 
frequência escolar como um meio de desenvolvimento e de uma formação pessoal e 
social mas antes como uma ameaça aos valores tradicionais da sua cultura e às normas 
Juan de Dios Ramirez Heredia foi deputado, por Almeria, ao Parlamento do Estado Espanhol e 
membro da Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa. 
Enguita (1995: 282) diz que se sente particularmente incomodado falando de ciganos no plural 
pois ao fazê-lo procede a uma abstracção, a regularidades, a modelos, a tipos ideais. Apesar 
disso, e tal como ele, quando aqui falamos de ciganos estamos a referir sub-grupos que vivem 
em clã, trabalham por conta própria e, muitas vezes, em economias de subsistência. Foram as 
crianças destes sub-grupos que encontrámos a frequentar as escolas com quem trabalhámos. 
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existentes. Uma mãe cigana, quando confrontada com opiniões das professoras que 
lhe manifestavam como a sua filha era inteligente e ávida de saber e questionada 
sobre o gosto que teria em a vê-la, no futuro, ser professora, afirmou: "eu, por mim, 
gostava mas no nosso grupo isso era mal visto; pensavam logo que tinha abandonado 
a rapariga aos estudos; ainda se fosse um rapaz ...". Para esta mulher cigana a 
educação escolar prolongada é vista como uma quebra das regras do grupo, regras 
essas que estipulam para a mulher papéis que não passam por uma actividade 
profissional do tipo "professora". E na continuação da conversa que mantivemos o 
limite a que esta mãe chegava era aceitar que a filha fosse "costureira de roupa para 
gente cigana". De facto, em alguns sub-grupos, deste grupo étnico, desde muito cedo 
começam a diferenciar-se os papéis das raparigas e os dos rapazes, atribuindo-se às 
primeiras um conjunto de responsabilidades familiares e domésticas (Pinto, F. 1995: 
45) que não passam pela formação escolar e estão, muitas vezes, dela 
substancialmente afastadas. 
A escola é por vezes o primeiro lugar onde as crianças ciganas sentem que são 
diferentes. Incorporadas em grupos de alunos que já têm relações entre si - por 
frequência do pré-escolar, por exemplo - as crianças ciganas não se identificam como 
elementos desse grupo e interiorizam o estereótipo negativo de "ser cigano"3. 
Simultaneamente, manifestações de desinteresse expressas por estas crianças passam, 
às vezes, pelo facto de que o que acontece na escola não lhes diz respeito e está 
desligado dos seus quotidianos, existindo, simultaneamente, pouca pressão social dos 
seus grupos de pertença para que sejam assíduas e cumpram a escolaridade 
obrigatória (Cortesão, L. 1995: 30). 
Apesar de serem comuns em alguns sub-grupos posições como as descritas, a 
própria comunidade cigana reunida no Io Congresso Cigano da União Europeia -
organizado por Associações Ciganas com o apoio da U.E. e realizado em Sevilha em 
Maio de 1994 - apontou a educação escolar das suas crianças e jovens como uma das 
intervenções prioritárias para melhorar as condições de vida deste grupo étnico e 
contribuir para o seu reconhecimento social. No entanto, pressões deste tipo são 
ainda de débil projecção. Segundo Liégeois, "dadas as modalidades de vida das 
Conforme ideia desenvolvida pelo Grupo de Ensenantes Com Gitanos de Adarra (1990: 31-36). 
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populações ciganas, não foi possível até ao presente estabelecer uma relação 
entre o êxito escolar e o êxito económico (ao não trazer a escolarização, tal como 
se a concebe, qualquer qualificação para as práticas profissionais ciganas), nem 
tão pouco entre o êxito escolar e o êxito social (ao não melhorar a escolarização, 
por muito que se avance nela, o 'status' do indivíduo no seio do seu grupo social, 
uma vez que os valores sociais do grupo são estranhos a esse critério " (Liégeois, 
1989: 15). 
A escolarização das minorias ciganas e o cumprimento da obrigatoriedade escolar 
básica exige, por isso, alguma meditação. Propomo-nos, neste capítulo, reflectir sobre: 
i) normas internacionais para a educação escolar de crianças ciganas e que 
influenciam o sistema educativo português ; ii) a forma como a administração escolar 
tem valorizado a cultura cigana; iii) a representação que fazem da Escola alguns sub-
grupos da etnia cigana com quem contactámos. 
VH.1 - Normas internacionais para a educação escolar de crianças ciganas 
Nos últimos anos têm começado a surgir, ao nível das organizações internacionais e 
de grupos de pressão sobre a situação dos ciganos, algumas orientações4. No entanto, 
o debate e a mobilização ao nível dos educadores, em geral, e dos responsáveis pela 
A nível do Conselho da Europa, os ciganos e itinerantes são referidos, directamente, entre 
outros, nos seguintes casos: Recomendação 563 (1969), da Assembleia Consultiva do Conselho 
da Europa, sobre a sua situação na Europa; Resolução (75) 13, do Comité de Ministros, sobre a 
situação das populações nómadas na Europa; Resolução 125 (1981), da Conferência 
Permanente dos Poderes Locais e Regionais da Europa, sobre o papel e a responsabilidade das 
colectividades locais e regionais face aos problemas culturais e sociais das populações de 
origem nómada; Recomendação (83) l,do Comité de Ministros, dirigida aos estados membros 
e relativa aos nómadas apátridas ou de nacionalidade indeterminada; Resolução (2) de 24 de 
Maio de 1984, do Parlamento Europeu, sobre a situação dos ciganos na Comunidade; 
Resolução (89/C 153/02) do Conselho dos Ministros da Educação, sobre a escolarização das 
crianças ciganas e itinerantes; Recomendação 1 203 (1993), da Assembleia Parlamentar do 
Conselho da Europa, relativa aos ciganos na Europa e que, entre outros aspectos, encoraja os 
jovens ciganos a estudarem e a desempenharem o papel de intermediários para os ciganos; 
Resolução 249 (1993) que define o papel e responsabilidade das autoridades locais 
relativamente aos ciganos; Resolução do Parlamento Europeu A3-0042/94 (de 09/02/94) sobre 
as questões linguísticas e culturais; Recomendação 11 (95) e Resolução 16 (95) que propõe 
medidas a adoptar pelo Comité de Ministros e pelas autoridades locais e regionais 
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administração escolar, em particular, é ainda muito ténue em Portugal. Obrigar as 
crianças deste grupo cultural e étnico a frequentarem uma Escola que lhes ensina 
sentimentos de inferioridade e avoluma os estereótipos negativos que, normalmente, já 
sobre eles pesam, não parece uma boa medida nem obedece aos princípios dos direitos 
humanos que o mundo ocidental diz aceitar. Por isso, o cigano Ramirez Heredia 
afirma: "preferimos ser ciganos de primeira categoria do que payos de segunda " 
(1989: 54). 
Na realidade, as situações das minorias ciganas e os seus direitos são muitas vezes 
esquecidos perante problemas que enfrentam outros grupos minoritários mas que têm 
maior influência. Um trabalho de S. Churchill (1987), sobre as tendências e processos 
das políticas de educação face ao multiculturalismo nos países da OCDE, refere que o 
tratamento das minorias, nos Estados-membros, é muito variável uma vez que, "em 
virtude das influências e dos poderes políticos diferentes, um grupo receberá 
excelentes serviços enquanto que um outro será praticamente ignorado" (ibidem: 
78). E afirma que "as minorias antigas, que têm problemas persistentes, como os 
ciganos, podem mesmo ser esquecidas na precipitação das autoridades em cumprir 
os compromissos internacionais relativamente a outros grupos" (ibidem: 78). 
Corroborando a posição de Liégeois (1989: 19), quando refere a necessidade do 
"grupo, mesmo em situação de minoria ou de debilidade, dever tomar do outro as 
armas da sua defesa e os instrumentos da sua promoção ", percepcionamos (como já 
dissemos no capítulo II, ponto II. 1) a instituição educativa, por um lado, como espaço 
de comunicação e de convívio com as regras sociais vigentes e, por outro lado, como 
meio de aquisição dessas regras para poder subsistir nessa sociedade. É uma posição 
que pretende evitar os perigos de uma aceitação excessiva do relativismo cultural e 
das práticas de formação por ela preconizadas. Considerando, pois, positiva a 
educação escolar das crianças ciganas - por constituir um meio facilitador da sua 
inserção social, analisamos neste ponto do trabalho algumas das medidas propostas e 
acções realizadas a nível europeu, bem como as repercussões que têm tido entre nós. 
O incremento destas medidas e acções partiu de um pedido da Conferência 
(respectivamente) de modo a reforçar actividades de acolhimento Roma na Comunidade; 
Resolução A3-0124/94 (de 21/04/94) sobre a situação dos ciganos na Comunidade Europeia. 
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Permanente dos Poderes Locais e Regionais da Europa, feito em 1981 ao Conselho de 
Cooperação Cultural (CDCC), para realizar um estudo aprofundado dos problemas da 
educação e formação dos nómadas e da preparação de um programa de formação que 
permitisse, quer o ensino da língua cigana, quer a existência de 'dossiers' de 
informação para professores sobre este tema. A resposta a este pedido, formalizado 
pela Resolução 125 (1981), gerou, da parte do CDCC, como primeiras acções: 
- organização, em 1983, de um seminário europeu de formação de professores 
subordinado ao titulo "Formação de Professores e Escolarização de Crianças 
Ciganas"; 
- organização, em 1987, de um seminário europeu de formação de professores 
subordinado ao tema "A Escolarização das Crianças Ciganas: A Avaliação de 
Iniciativas Inovadoras". 
- publicação, em 1985, do livro "Tsiganes et Voyageurs"5, da autoria de Jean-
Pierre Liégeois, com dados socioculturais e sociopolíticos, relativos aos 
ciganos, fornecidos por colaboradores de dezoito países europeus. 
Das acções referenciadas, resultaram diversas recomendações. Assim, no final do 
seminário de formação de professores, de 1983, recomendou-se: 
- a adopção de medidas para uma formação inicial e contínua de professores 
que os prepare para uma pedagogia de escolarização de crianças de grupos 
minoritários; 
- a preparação prévia dos professores que acolherão crianças ciganas e 
nómadas em classes regulares, com o objectivo de uma pedagogia 
intercultural; 
- a utilização e valorização da língua e cultura ciganas, em igualdade de 
condições com as outras línguas e culturas; 
- a criação de laços entre a escola e as famílias ciganas, com o objectivo da sua 
participação efectiva; 
- a reconhecimento da prioridade dos professores ciganos no ensino de crianças 
ciganas; 
- a reserva de lugares a pessoas de cultura cigana entre o pessoal auxiliar das 
escolas frequentadas por crianças deste grupo cultural6. 
A publicação Tsiganes et Voyageurs foi traduzida em várias línguas e também em português, 
numa edição da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, com o título Ciganos e Itinerantes. 
Portugal colaborou para esta publicação através de Olímpio Nunes (que forneceu dados 
socioculturais dos ciganos portugueses) e de Ana Machado (que forneceu dados sociopolíticos). 
Colaboraram, ainda neste livro outros países: Áustria. Bélgica, Chipre, Dinamarca, Espanha, 
Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda, Itália, Malta, Noruega, Reino Unido, República 
Federal da Alemanha, Suécia e Suíça. A esta publicação do Conselho da Europa juntou-se o 
estudo feito também sob a direcção de Liégeois, a pedido da Comissão das Comunidades 
Europeias - e cujo relatório (publicado em 1986) tem por título " La Scolarisation des Enfants 
Tziganes et Voyageurs" - que decorreu de 1984 a 1985, não tendo a participação portuguesa 
(recordemo-nos que Portugal aderiu à Comunidade apenas em 1986), o que justificou uma 
extensão deste estudo a Portugal e Espanha em 1988. 
6 In Conseil de L'Europe, 1989: 57. 
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Das recomendações produzidas, inferimos, por um lado, o desejo de se investir na 
formação de professores (talvez por serem os agentes de mediação entre as normas e 
os saberes escolares e as normas e os saberes das crianças ciganas) e, por outro lado, o 
reconhecimento da cultura cigana e a necessidade de serem concebidos certos 
mecanismos de discriminação positiva para a preservar e para envolver os seus 
agentes na cultura da escola. A questão da cultura foi, na realidade, a tónica da 
Resolução dos Ministros da Educação, reunidos no seio do Conselho da Europa em 
Maio de 1989, que acentuaram a importância e a necessidade de serem desenvolvidos 
meios de pesquisa e de produção de material pedagógico para melhorar as condições 
de escolaridade dos ciganos. No entanto, pertencendo Portugal a esta organização, 
podemos interrogar-nos sobre os reflexos que teve no nosso país essa Resolução7. 
Para obtermos um conhecimento compreensivo do modo como as crianças ciganas 
têm estado representadas na política educativa portuguesa e como essa situação se 
enquadra nas políticas comunitárias, referenciámos algumas das acções realizadas no 
âmbito de instituições europeias com a intenção de analisar a evolução das temáticas 
abordadas, das medidas tomadas e das suas repercussões em Portugal. O seminário de 
formação de professores realizado em 1987, por exemplo, com o objectivo de avaliar 
as inovações na escolarização de ciganos revelou que as experiências inovadoras 
tiveram o seu impulso a partir de dois sentidos diferentes e opostos: vontade de mudar 
e necessidade de mudar. Na vontade de mudar incluem-se atitudes de que são 
exemplo a procura da instituição escolar adaptar-se às crianças que recebe, o 
desenvolvimento da ideia de que a escolarização é um meio e não um fim, o desejo de 
tratar os problemas de forma global. Na necessidade de mudar incluem-se situações de 
pressão exercida por pessoas, instituições, etc. e a percepção de algumas ocorrências 
De facto, em Portugal, só em 1996 - pela Resolução do Conselho de Ministros n.° 175/96 - é 
criado um Grupo de trabalho para a Igualdade e Inserção dos Ciganos, que funciona na 
dependência do Alto Comissário para a Imigração e as Minorias Étnicas, e que tem como 
objectivos: "proceder a uma análise pormenorizada das dificuldades relativas à inserção dos 
ciganos na sociedade portuguesa" e "elaborar um conjunto de propostas que permitam 
contribuir para a eliminação de situações de exclusão social" (art. Io). Desconhecemos, nesta 
data, as propostas elaboradas e não sentimos, ao nível da educação, ainda qualquer efeito. 
Apenas existe a intenção de formar mediadores ciganos, que farão a ligação entre a escola e a 
comunidade, projecto este que tem a sua origem em directivas europeias (Resolução 89/C 
153/02) e em experiências realizadas já em alguns países. Elisa Maria Lopes da Costa (1996: 
50) diz-nos que a importância da presença na escola de alguém cigano começa a ser 
reconhecida, embora a figura do Mediador esteja em Portugal apenas a dar os primeiros passos 
e, mesmo assim, "ainda só ao nível da formação e não do exercício" afirmando: "que 
conheçamos, apenas há um projecto realizado pelo Programa de Promoção Social dos Ciganos 
da Santa Casada Misericórdia de Lisboa". 
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como problemas específicos de certos grupos que se tentam, muitas vezes, resolver 
não de uma forma global. 
Das recomendações deste seminário de formação de professores, realizado em 
1987, realçamos as seguintes ideias: 
- "é essencial contemplar os projectos escolares dentro de uma problemiítica 
global, sociocultural, sócio-económica e política"; 
- "o advento e o desenvolvimento de uma pedagogia intercultural devem ser 
acompanhados do advento e do desenvolvimento de uma política globalmente 
intercultural, regida pelos mesmos critérios de pluralidade e de respeito 
mútuo"; 
- a escolarização de ciganos deve ser contemplada "não como um fim, mas sim 
como um meio de aquisição de ferramentas de adaptação para os membros de 
uma comunidade" %. 
Uma análise atenta dos princípios subjacentes a estas recomendações faz ressaltar 
as interacções entre a educação escolar e as políticas económicas e sociais dos 
contextos onde ela se situa. É aceite como difícil o sucesso de uma educação escolar 
intercultural se a comunidade envolvente não estiver também ela própria implicada 
numa política intercultural e defende-se que a acção da Escola tem de ser 
perspectivada e apoiada no contexto social global. 
No entanto, e como já demos a entender, as repercussões destes seminários e das 
suas recomendações em Portugal foram bastante reduzidas. Apenas estivemos 
presentes no seminário europeu realizado em 1989, em França, sobre o tema "A 
Escolarização de Crianças Ciganas e Itinerantes: Investigação-Acção e 
Coordenação"9, onde a Direcção Geral dos Ensino Básico e Secundário deu a 
conhecer o projecto desenvolvido neste âmbito, em 1987/88. O seminário de 1989, 
realizado depois da adopção da Resolução 89/C 153/0210 pelo Conselho da Europa e 
8 In Conseil de L'Europe, 1989: 132. 
A presença de Portugal foi assegurada pela coordenadora, da Direcção Geral do Ensino Básico 
e Secundário, do Projecto de Apoio à Escolarização de Crianças Ciganas (desenvolvido em 
1987/88) e por uma professora de uma das duas escolas onde se desenrolou um "projecto piloto 
de investigação-acção". 
Desta Resolução dos Ministros da Educação e do Conselho da Europa, reunidos no seu seio (e 
já atrás referida), realçamos o compromisso assumido pelos Estados-membros de se esforçarem 
por promoverem, ao nível das estruturas, apoio aos estabelecimentos escolares que recebam 
crianças ciganas, bem como apoio aos professores, alunos e pais. Ao nível da informação e da 
investigação, foi acordado encorajar a investigação sobre a cultura, história e língua dos ciganos 
e itinerantes. A formação inicial e contínua dos professores e o investimento na formação e 
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Ministros da Educação - relativa à escolarização das crianças ciganas e itinerantes -
foi, por este facto, considerado de extrema importância. As propostas de trabalho no 
terreno escolar e orientações para a Comunidade e para os Estados-membros 
(contidas nesta Resolução de 1989) pretenderam ultrapassar o âmbito da reflexão 
para passar à acção. Por outro lado, o facto desta Resolução impor a elaboração de 
um programa de trabalho e a definição de prioridades, conferiu ao seminário, na 
perspectiva de Liégeois - seu organizador - uma importância acrescida. 
Tendo por objectivo fazer a análise da investigação-acção e a coordenação na 
escolarização de crianças ciganas, no final do seminário de 1989, foram feitas 
propostas que reforçaram as seguintes ideias: 
- os professores devem ser agentes de investigação e esta deve integrar-se na 
sua formação contínua e na sua formação inicial; 
- as relações teoria/prática são importantes no estabelecimento de interacções 
entre a formação e a investigação; 
- é necessário considerar as situações na sua globalidade, ou seja, no universo 
da multiplicidade de componentes que as caracterizam. 
Uma análise comparativa das recomendações emanadas deste seminário de 1989 
com as que foram feitas em 1983 e 1987 revela, na verdade, uma evolução 
significativa no domínio da formação de professores: estes deixam de ser 
percepcionados apenas como formandos de uma componente técnica para lhes ser 
atribuído um papel de agentes responsáveis pela investigação. É uma posição 
semelhante à que no capítulo I enunciámos quando distinguimos o papel do professor 
como técnico ou como configurador do currículo, obtendo informações e formação 
através da investigação. É, também, uma perspectiva que se situa mais numa postura 
curricular sócio-crítica onde a implicação dos professores em processos de reflexão 
analítica das suas próprias práticas é geradora de adequadas mudanças. 
Apesar do conteúdo destas recomendações, em 1993, a Assembleia Parlamentar do 
Conselho da Europa, que teve por missão analisar o grau de concretização das 
medidas previstas pela Resolução de 1989 (89/C 153/02), relativamente à situação 
dos ciganos europeus, recomendou ao Comité de Ministros a adopção de medidas no 
emprego de professores de origem cigana foram também outros dos compromissos assumidos 
pelo Conselho de Ministros. 
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campo da educação, o que indicia terem ocorrido poucos progressos, não só em 
Portugal como noutros países-membros. Aponta, essa recomendação para a 
necessidade de: 
"ampliar-se os programas europeus existentes de formação de professores 
que ensinam ciganos "; 
- "prestar-se especial atenção à educação das mulheres, em geral, e das mães 
acompanhadas dos seus filhos de tenra idade"; 
- "estimular-se os jovens ciganos com dotes para isso a estudarem e 
desempenharem o papel de intermediários em favor dos ciganos". 
EL, no campo da cultura é recomendado: 
- "fomentar-se o ensino e o estudo da música cigana em diversas escolas de 
música da Europa, assim como o estabelecimento de uma rede de escolas 
musicais deste tipo "; 
- "organizar-se um programa europeu de estudo da língua cigana e oficinas de 
tradução especializadas nesta língua "; 
- "aplicar-se às minorias ciganas as disposições relativas às línguas de povos 
desprovidos de território, tal como se definem na Carta Europeia de Línguas 
Regionais ou Minoritárias"; 
- "apoiar-se a fundação de centros e de museus de cultura cigana e a 
organização regular de festivais ciganos"; 
- "organizar-se uma exposição itinerante, no marco das exposições europeias 
de arte, na qual se apresentem as influências recíprocas dos contactos com a 
cultura cigana" (in Recomendação 1203, aprovada em 2 de Fevereiro de 
1993). 
Em síntese, a análise das recomendações feitas, ao longo deste tempo, aos vários 
Estados-membros europeus revela a persistência de algumas situações. E estas 
situações são, no caso português, ainda mais graves, pois, por um lado, existem poucos 
projectos e a presença de crianças ciganas nas escolas é ainda muito reduzida e, por 
outro, esta presença é vivida como um problema, uma vez que faltam os apoios e a 
formação necessária. Em nossa opinião, continuam, portanto, a ser muito deficientes as 
ofertas de escolarização às crianças ciganas e os processos de reconhecimento da 
riqueza do seu grupo cultural. Em muitas das situações, os ciganos continuam a ser 
objecto de intervenções, e não os seus sujeitos, não assumindo ainda o protagonismo 
da acção. Por outro lado, a cultura cigana, mesmo que reconhecida, não possui ainda 
um estatuto que a valorize, em termos de um enriquecimento de todos os que com ela 
convivem. Por isso, em nosso entender, justifica-se reflectirmos sobre a forma como a 
cultura cigana é valorizada na instituição escolar. 
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VII.2 - A valorização (desvalorização?) escolar da cultura c igana 
Se pensarmos que a obrigatoriedade escolar existe, em Portugal, desde o séc. XIX" 
e que a legislação prevê medidas punitivas com a intenção de a fazer cumprir, é de 
questionar o baixo número de cidadãos portugueses pertencentes à etnia cigana que 
possuem esta escolaridade obrigatória12. O que se passa em Portugal é de resto 
semelhante ao que se passa em outros países europeus, ou seja, a escolarização das 
gentes ciganas não tem sido uma história de sucessos. A nível europeu. Liégeois 
afirma que mais de metade das crianças e jovens ciganos e itinerantes, em idade 
escolar, não foram à escola, vivendo muitos dos outros, os que a conheceram, nela 
condições difíceis de suportar. Liégeois refere ainda que, para muitos dos ciganos, o 
problema coloca-se não em ir à escola, mas sim em conseguir resistir-lhe: "nas 
condições de vida que têm sido as suas - rejeitados, violentados, colocados à 
margem - a escolaridade apenas constitui preocupação quando tornada 
obrigatória e considerada como fazendo parte dos meios postos em prática para 
11 A reforma de Costa Cabral de 1844 define, pela primeira vez, do ponto de vista legislativo, a 
obrigatoriedade da instrução primária dos 7 aos 15 anos de idade. Antes, já a Carta 
Constitucional de 1826 e a Constituição de 1838 incentivavam a obrigação moral dos pais de 
família enviarem os filhos às escolas públicas. Não continham, no entanto, o conceito de 
obrigatoriedade legislativa e não definiam por quantos anos se devia frequentar a escola. Apesar 
destas medidas legislativas, a taxa de analfabetismo era de 75% quando os republicanos 
ascenderam ao poder, o que fez com que o problema fosse retomado. Assim, por decreto de 29 
de Março de 1911, o ensino primário passou a ser constituído por três ciclos (elementar, de 3 
anos, complementar, de 2 anos, e superior, de 3 anos) e a obrigatoriedade do ensino elementar 
passou a ser prevista para as crianças de ambos os sexos, com idades compreendidas entre os 7 e 
os 14 anos. Mais tarde, Leonardo Coimbra, por decreto de 10 de Maio de 1919, dividiu o 
ensino primário em infantil, primário geral e primário superior, sendo obrigatório o ensino 
primário geral, de 5 anos, para as crianças de ambos os sexos, entre os 7 e os 12 anos de idade. 
Durante o Estado Novo seguiram-se várias medidas de retracção da escolaridade obrigatória, até 
que, necessidades económicas e exigências internacionais, dentre as quais se destaca o Projecto 
Regional do Mediterrâneo, tiveram como consequência, nos anos 60, o alargamento da 
escolaridade obrigatória para 6 anos (D. L. 45 810 de Julho de 1964). Em 1986," pela Lei de 
Bases do Sistema Educativo (lei n.° 46 de 14 de Outubro), esta obrigatoriedade foi ampliada 
para 9 anos. Ver Leite, C. (1986). 
Não existem dados seguros que permitam conhecer as taxas de escolarização da população 
pertencente à etnia cigana. No entanto, dados revelados por trabalhadores sociais que exercem a 
sua acção junto de muitos destes grupos referem altos índices de analfabetismo. Um estudo da 
Direcção Geral do Ensino Básico e Secundário, realizado em 1987/88, refere que a população 
cigana adulta é analfabeta na sua quase totalidade, apontando, depois para um índice de 90%. A 
nfvel europeu, Liégeois, investigador da Universidade Paris V e coordenador de grupos de 
estudo sobre os ciganos, no Conselho da Europa e na Comunidade Europeia (actual U.E.), 
refere que a taxa de analfabetismo dos que já não estão em idade escolar varia entre 65 e 95% 
(1985, in copy 1989: 147) e que somente 30 a 40% das crianças ciganas assistem à escola com 
uma certa regularidade (1989, in copy 1992: 20). 
328 
CAPÍTULO VII 
Uma integração pluralista das minorias? ■ O caso da etnia cigana na educação escolar 
uma assimilação forçada, dela procuram escapar-se" (1989:148). E este 
investigador da situação dos ciganos na Europa conclui que nos doze Estados­
mernbros da Comunidade 600 000 crianças ciganas são afectadas por esta situação de 
deficiente escolarização (Liégeois, 1989, copy 1992: 20). 
Dissemos no capítulo II (ponto II. 1) que a escola, nas práticas que assume, pode 
formar, mas pode também instruir num sentido deformativo. De facto, quando a escola 
ensina as crianças que elas são incapazes de aprender o que é considerado 
importante, quando ensina a aceitação acrítica das situações existentes e quando gera 
aprendizagens do não respeito peio exercício de uma cidadania participada, 
concordamos com os que criticam a instituição escolar por recorrer a processos que 
deformam, mais do que formam. Mas, pelo contrário, quando a escola recorre a 
"propostas curricularmente estabelecidas como importantes pela sociedade 
dominante e simultânea consciencialização e valorização dos saberes e raízes 
culturais ...(gera nos alunos), a par do desenvolvimento de uma consciência crítica 
das situações que enfrentam, também a aquisição de uma espécie de bilinguismo 
cultural" (Cortesão, 1995: 31). 
A análise dos programas escolares do Io ciclo do ensino básico (decorrentes da 
Reforma Curricular iniciada em 1989) revela­nos que a referência a outras culturas 
aparece apenas na área disciplinar de Estudo do Meio, quando, no 3o ano de 
escolaridade, e a propósito do tema " À Descoberta dos Outros e das Instituições", é 
indicado como objectivo que os alunos aprendam a "conhecer aspectos da cultura 
das minorias que eventualmente habitem na localidade ou bairro (costumes, 
língua, gastronomia, música ...)". Apenas os documentos do Projecto "Reflexão 
participada sobre os currículos do ensino básico" (distribuídos pelo DEB/ME em 
1996/97 para análise e debate em reuniões de professores) apontam como perfil de 
competências, no final do 9o ano, que os alunos sejam capazes, entre outros aspectos, 
de "enquadrar acontecimentos, situações e culturas em quadros de referência 
históricos e geográficos", "conviver segundo parâmetros de respeito e tolerância", 
"trabalhar em cooperação com outros" (documento 2). E no documento 3 é 
apresentada como aprendizagem/aquisição nuclear no final do Io ciclo (na Área de 
Estudo do Meio) que cada aluno seja capaz de : "reconhecer e respeitar as 
semelhanças e diferenças entre pessoas, géneros, etnias, grupos, crenças e culturas 
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- no seu quotidiano e no mundo"; "reconhecer a igualdade de direitos entre 
homens e mulheres": "conhecer e respeitar costumes e tradições de outros povos e 
culturas". 
A experiência mostra-nos, no entanto, a existência ainda de um grande divórcio 
entre a cultura da escola, o que se ensina e como se ensina, e as culturas de muitas das 
crianças que a frequentam ou deviam frequentar. Iturra (1990) lembra-nos que a 
Escola ignora a diversidade cultural estruturando-se em torno da ideologia de um 
saber oficial construído sobre uma cultura letrada que não é comum às crianças das 
classes populares. No caso particular das crianças da etnia cigana este divórcio é 
talvez ainda maior, reforçando a tese de Iturra da construção social do insucesso 
escolar. 
Se tivermos em consideração as características da cultura cigana - muito acente na 
tradição oral e na sua transmissão no seio da famûia, não conhecendo e não utilizando 
a escrita como forma de comunicação e de expressão (Nunes, O., 1989) - apercebemo-
nos do grau de exigência feito a estas crianças para que aprendam os códigos da 
escola, exigência esta muitas vezes feita à custa da desvalorização das suas 
especificidades culturais. A língua é disto um pequeno exemplo; a língua cigana não é, 
muitas vezes, reconhecida na escola com o estatuto de uma outra língua. 
Comparando a situação das crianças ciganas com a de crianças que pertencem a 
países estrangeiros, constatamos que as primeiras são percepcionados apenas como 
falando mal o português, enquanto as segundas são compreendidas no facto de 
possuírem uma língua diferente e de serem obrigadas a um esforço suplementar para 
fazerem uma aprendizagem numa língua que não é a sua. O bilinguismo e o 
biculturalismo a que são sujeitos os alunos de origem cigana é, muitas vezes, 
esquecido, o que justifica, de certo modo, a ocorrência de estereótipos e posições que 
os consideram menos capazes do que a generalidade das crianças luso-brancas. 
A agravar esta situação, a escolarização com sucesso dos alunos de origem cigana 
exige, muitas vezes, também um " sucesso" no abandono dos costumes e tradições 
que caracterizam a sua cultura. Liégeois alerta para o facto de que a escola, para os 
ciganos, "se, por um lado, pode fornecer-lhes as ferramentas intelectuais que lhes 
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permitam ir adaptando-se activamente ao meio social e lutar, se necessário, para 
se defenderem, por outro lado, pode fazer com que a criança saia da escola sem 
raízes, sem possibilidade de criar bases em sítio algum" (1986: 16). Por isso, é 
crucial, para uma educação que respeite os direitos humanos, não apenas a criação de 
condições que favoreçam a frequência escolar, mas, também, a vivência de 
quotidianos que permitam a estes grupos culturais sentirem-se aceites, respeitados e 
valorizados. 
Na perspectiva que aqui seguimos, é só nesta óptica que podemos pensar o 
confronto com outras culturas como um meio de enriquecimento de uma dada cultura. 
Esta é também a perspectiva do Conselho da Europa quando, na sua recomendação 
1203, relativa aos ciganos europeus, refere, por um lado, que "o respeito aos direitos 
dos ciganos, quer se trate dos direitos fundamentais da pessoa ou dos seus direitos 
enquanto minoria, é uma condição essencial para a melhoria da sua situação" 
(art. 6); por outro lado, que "garantindo a igualdade de direitos, de oportunidades 
e de tratamento, e adoptando medidas que melhorem a situação dos ciganos, será 
possível dar nova vida à sua língua e à sua cultura e, em consequência, enriquecer 
a diversidade cultural europeia" (art. 7). 
Na realidade, a situação dos ciganos é bastante específica e até contraditória. 
Embora sejam um povo que vive na Europa há séculos - e que, em alguns campos, tem 
marcado fortemente a cultura que nos caracteriza13 - têm sido sistematicamente 
marginalizados e rejeitados nas manifestações dessa cultura. Por isso, em nossa 
opinião, se justifica debruçarmo-nos sobre o nível de aceitação da cultura cigana nas 
práticas da educação que pretendem responder ao multicultural. 
A sistematização feita por Gibson14, das estratégias de educação face ao 
multiculturalisme em termos dos objectivos que preconizam, constitui, também para 
nós, uma referência importante para a análise da forma como a educação escolar 
valoriza a diversidade cultural, em geral, e a cultura da etnia cigana, em particular. 
Uma análise dos princípios que estão subjacentes a cada uma das cinco categorias 
São o que Perotti ( 1994: 50) designa por sujeitos transnacionais, pela sua dispersão e 
identidade, vivendo desde o século XIV em grande número de países europeus. 
Citado por Lynch, J. (1984) The multicultural curriculum, p.41, 2aedição. 
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propostas por Gibson revela que15: 
- a primeira categoria de estratégias corresponde a uma perspectiva que 
considera a cultura das minorias étnicas como um défice, pelo que prevê a 
existência de programas de compensação com o objectivo de igualar as 
oportunidades educativas; 
- a segunda estratégia resulta de exigências dos grupos étnicos no sentido da 
Escola ser mais sensível às diterenças culturais e tem como objectivo ensinar 
as crianças a valorizar a diferença cultural ; 
- a terceira estratégia resulta da rejeição, por parte dos grupos étnicos 
minoritários, de um poder de uma maioria reforçada e de um futuro incerto 
para a educação. É, por isso, um programa de um grupo minoritário dirigido 
apenas a uma maioria; " & 
- a quarta estratégia resulta do desejo de uma certa minoria étnica em manter a 
sua propria cultura e é, por isso, dirigida a estudantes dessa minoria; 
- a quinta estratégia tem por objectivo desenvolver uma compreensão do 
multiculturalismo e é dirigida a todos os alunos, no sentido de todos 
desenvolverem competências numa cultura de influências múltiplas. 
Pelo que vimos aqui defendendo, o tipo de estratégia que preconizamos para o 
desenvolvimento do currículo em contextos multiculturais que envolvem a etnia 
cigana pretende utilizar pedagogicamente a diversidade cultural para a reconstrução 
mental da realidade pessoal e social que cada um possui. Queremos com isto dizer que 
não é uma educação è/cultural, ou apenas da diferença ou acerca das diferenças 
culturais que defendemos, mas antes uma educação onde a presença de culturas 
diferentes gera, em todos, vivências de interacções estimuladoras da alteridade e da 
construção de novas identidades. Secundamos ideias de Liégeois, segundo o qual a 
pedagogia intercultural deve passar pela interculturalidade do ambiente, pois, se para 
qualquer criança é importante ser reconhecida na escola, com mais premência se sente 
esta necessidade nas crianças ciganas, habituadas a situações de marginalização da 
sua cultura. Por isso, "a sua educação escolar é indissociável da educação de 
todos" (Liégeois, 1989: 159). 
É no quadro destas ideias que temos vindo a propor o recurso, numa educação 
intercultural, a práticas que se insiram no conceito de "dispositivo pedagógico" e 
que "abram pistas de acesso a uma compreensão do modo como acontece o 
IS As categorias de educação propostas por Gibson são as seguintes: 1- Educação da diferença 
cultural ou multiculturalismo benevolente; 2- Educação acerca das diferenças culturais ou 
compreensão cultural; 3- Educação para o pluralismo cultural; 4- Educação è/cultural 5-
bducaçao multicultural como norma para todos os alunos. 
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quotidiano destas crianças, dos seus valores, das regras que orientam os seus 
estilos de vida, dos constrangimentos a que estão submetidas, dos saberes que 
possuem e exercitam em casa, na rua, no bairro onde vivem" (Cortesão, 1995: 30). 
Para apresentarmos o conceito de dispositivo pedagógico recorremos no capítulo I 
(ponto 1.5) a Bernstein e referirmos a oposição existente, em alguns grupos 
socioculturais, entre a cultura escolar e a cultura familiar. E, neste momento, lembramos 
a posição deste crítico do processo de selecção, organização e transmissão do saber 
escolar quando afirma que a criança, no seio da família, é objecto de uma 
contextualização primária, assimilando valores e códigos que dão significado às 
relações que estabelece e à forma como apreende o mundo e o saber. Nesta lógica, 
quando inicia a frequência escolar, a criança enfrenta um outro contexto, sofrendo 
um processo de descontextualização que, embora comum a todas as crianças, é mais 
marcante naquelas que possuem um "ethos" diferente. A estas crianças, afirma 
Bernstein, a Escola obriga a um processo de recontextualização16, realizando uma 
contextualização secundária, que lhes mostra, muitas vezes, que o saber que possuem 
e o saber das suas famílias não têm qualquer interesse. 
Se pensarmos na situação específica das crianças ciganas, esta recontextualização 
de que fala Bernstein é talvez ainda mais pesada do que para crianças pertencentes a 
outras culturas minoritárias. Na postura curricular que assumimos - enquadrada por 
teorias reconceptualistas - o desenvolvimento de processos de ensino requer um 
diálogo crítico e de negociação entre professores e alunos, que atenda à 
"interioridade" da pessoa humana e propicie uma reflexão sobre o sistema de valores 
estimuladora da clarificação dos princípios que os orientam. Nesta perspectiva, a 
construção do conhecimento não é apenas um acto pedagógico mas também político 
e existencial. Afastado das orientações tecnológicas do currículo que procuram dar 
resposta a perguntas do tipo "o que pode e deve aprender o aluno", a questão 
central passa a ser: "que conhecimento é importante e como pode esse conhecimento 
ser acessível a pessoas com características diferentes". 
Nota: a expressão educação multicultural, no sentido em que o autor a utiliza, é substituída por 
nós, neste trabalho, por educação intercultural (ver capítulo II, ponto II.2). 
"Quando se diz que a Escola recontextualiza, o que se pretende dizer é que ela selecciona, 
refoca e abstrai os conteúdos da contextualização primária na família" (Bernstein, 1979: 16). 
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De facto, "uma escolarização com êxito, no sentido em que era entendido até há 
pouco tempo, tinha todas as possibilidades de ser um desaparecimento 'com êxito ' 
da cultura cigana" (Liégeois, 1983: 15). Por isso, quando se pensa na escolarização 
de crianças deste grupo étnico, em nossa opinião, há também que repensar os critérios 
tradicionais de êxito e os processos curriculares de valorização pessoal e social no 
quadro da cultura que as caracteriza. Esperamos que esta seja a atitude que orienta o 
Grupo de Trabalho criado no quadro da Resolução de Conselho de Ministros 
Portugueses (Resolução N.° 175/96 publicada no D.R. n.° 243 de 19/10/96) para 
apresentar acções concretas a desenvolver pelo Governo, autarquias e sociedade civil 
(ponto 2 da Resolução). 
VII.3 - A representação que fazem da escola alguns sub-grupos da etnia cigana 
Os requisitos impostos pelas sociedades industriais e pós-industriais converteram a 
escola na via privilegiada de formação para o trabalho, mas é natural que dela não 
sintam necessidade aqueles que restringem as suas actividades a trabalhos não 
especializados. "Os ofícios tradicionais em que se enquistou a minoria cigana 
exigem importantes habilidades específicas, mas escassa capacidade e 
conhecimentos abstractos", diz-nos M. Enguita (1995: 283). Por outro lado, "a 
escola tem desempenhado um papel central na configuração de uma identidade 
nacional" (ibidem: 284), o que é de ter em conta numa política de escolarização dos 
ciganos, pela complexidade que confere: se, por um lado, este grupo étnico continuar 
a não ter acesso à formação escolar e à progressão no sistema, continuará a ser 
excluído do acesso a uma participação activa em certos sectores do mercado de 
trabalho e da sociedade (para além de outras influências relacionadas com o 
desenvolvimento humano e social); se, pelo contrário, se optar pela escolarização das 
crianças deste grupo étnico e cultural, há que assumir o que isso acarreta do ponto de 
vista da cultura escolar e curricular. 
Por isso, Bernstein propõe como chave para a mudança que a recontextualização da Escola 
legitime o contexto primário da criança. 
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Para os ciganos, a obrigatoriedade escolar ocorreu, muitas vezes, associada ao 
desenvolvimento de políticas de negação, como a reclusão e a assimilação (Liégeois, 
1986: 78). É necessário, portanto, compreender que a escolarização esteja, muitas 
vezes, ainda carregada de conotações negativas e que o analfabetismo represente 
uma escolha, na linha de uma tradição que considera o código alfabético como um 
código próprio dos não-ciganos17, até porque confere uma mobilidade individual e 
não grupai, o que não se adequa às características dos sub-grupos ciganos que vivem 
em comunidade familiar. 
A História mostra que a defesa e a manutenção da cultura cigana tem passado, 
muitas vezes, pelo afastamento deste grupo social do convívio quotidiano com outros 
grupos e com outras culturas. E a experiência que temos do contacto com alunas e 
alunos do Io ciclo ciganos revela que a situação se agrava à medida que estas crianças 
crescem; o receio que mantenham relações de namoro com rapazes, ou raparigas, 
pertencentes a grupos socioculturais que não os seus é um dos motivos que justifica o 
abandono escolar a partir de certa idade. Para muitas das raparigas, este abandono 
escolar ocorre ainda mais cedo do que para os rapazes pois começando a fazer a 
preparação para o casamento por volta dos 10/11 anos de idade deixam de frequentar 
uma escola que não lhes confere um saber útil ao papel que têm de desempenhar no 
seio da sua comunidade. 
"A socialização da criança cigana faz-se num determinado registo cultural em 
que a função é adaptação da criança ao seu meio e não a um meio estrangeiro e 
não pertinente como a escola" (Liégeois, 1986: 184). Com esta afirmação não 
pretendemos fazer a apologia de uma cultura escolar que estimule nas minorias 
étnicas, em geral, e nas comunidades ciganas, em particular, sentimentos de pertença 
totalizantes; a noção de pertença a uma minoria não é mais do que uma referência, 
entre outras (Perotti, 1994: 79). Pretendemos, sim, reflectir sobre a necessidade de uma 
organização e práticas curriculares com que as minorias se identifiquem e na qual se 
sintam reconhecidas. De um modo geral, o que a Escola ensina e a forma como ensina 
diz muito pouco às crianças de origem cigana. Talvez por isso, e mesmo antes de um 
abandono escolar definitivo, a sua assiduidade comece a ser, muitas vezes, já bastante 
irregular. 
1 Ver, a este propósito, Piasere, in Liégeois (1986 :50-51). 
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Mas, para além destas razões, cuja responsabilidade pode ser imputada à 
instituição, outras existem e que podem também estar na origem desta ocorrência. Não 
é de desprezar, por exemplo, o facto destas crianças terem necessidade de participar 
na sobrevivência económica da família pedindo esmola e, no caso das raparigas, terem 
de tomar conta dos irmãos mais novos e ajudar nos trabalhos domésticos, enquanto a 
mãe está ocupada a pedir ou a gerir os problemas de uma família normalmente muito 
numerosa18. Nos últimos anos, são mesmo muitas destas raparigas mais velhas que 
asseguram os quotidianos do grupo de irmãos, devido ao facto de, em muitas das 
famílias,o pai e a mãe estarem ausentes por reclusão. 
Num estudo da Direcção Gerai do Ensino Básico e Secundário/Direcção de 
Serviços de Ensino Elementar - realizado em 1987/88, no âmbito de um projecto de 
apoio à escolarização de crianças ciganas - é referido que em Portugal existiam 
inscritas nas escolas apenas 4 082 crianças ciganas - o que representava somente 
30% das que se encontravam em idade escolar - e que em alguns municípios com 
residentes ciganos conhecidos nem uma só criança assistia à escola. E como 
argumento para justificar esta situação, o estudo afirma que "este desinteresse dos 
pais está relacionado, em parte, com a elevada taxa de analfabetismo, mas também 
há que admitir que existe o medo que se debilite a sua identidade cultural, medo 
que sentem os ciganos frente à instituição escolar, e possivelmente justificado" 1Q. 
De facto, a recusa da Escola, o absentismo e o abandono escolar são situações 
comuns para muitos dos subgrupos da cultura cigana. No entanto, estes 
acontecimentos não se podem justificar apenas por razões da especificidade cultural. 
Eles são comuns a outros grupos que, à semelhança da situação que estamos a ter em 
F. Pinto (1995) em artigo que divulga o saber obtido através do desenvolvimento de um 
projecto com uma comunidade cigana afirma que "as crianças desde muito novas ajudavam os 
pais na actividade que estes iam executando. A partir dos 6/7 anos começava a diferenciar-se ao 
nível do quotidiano o papel dos rapazes e das raparigas: as meninas passavam a assumir algumas 
responsabilidades familiares e domésticas, enquanto os rapazes, ainda que auxiliassem os pais 
adquiriam uma grande autonomia, podendo percorrer a área geográfica envolvente tendo 
i9 liberdade para se ausentarem da comunidade grande parte do dia" (ibidem: 45). 
Este estudo foi divulgado no Seminário Europeu sobre a escolarização de crianças ciganas e 
itinerantes realizado em França em 1989 com o apoio do Ministério da Educação Francês e a 
Comissão das Comunidades Europeias, e onde Portugal esteve representado pela coordenadora 
do projecto de apoio à escolarização de crianças ciganas e uma professora de uma escola onde 
o projecto se desenvolveu. Ver Seminários Europeos (1992). La escolarización de los ninos 
gttanos e itinerantes: Investigación-acción y coordination, Editorial Presencia Gitana pp 113-
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conta, vivem quotidianos marcados por fenómenos de pobreza ou de fragilidade 
económica. E são comuns a crianças para quem o que se ensina nas escolas não tem 
um significado real20. A situação dos ciganos face à educação escolar não pode, assim, 
desligar-se,quer dos antecedentes históricos que a marcam, quer de situações actuais 
que a influenciam fortemente21. 
Segundo Liégeois (1986: 2), embora as atitudes para com os ciganos não tenha 
quase mudado, a escolarização, nos anos 80, apresenta elementos novos. E de entre 
esses elementos Liégeois enuncia: i) a vontade dos pais em escolarizarem os seus 
filhos; ii) o desenvolvimento da ideia de uma "pedagogia intercultural"; iii) o papel 
cada vez mais importante das organizações ciganas. Apesar desta mudança. Liégeois 
não hesita em considerar que a escolarização das crianças ciganas tem sido um 
insucesso para todos, ou seja, para as crianças, para os pais, para os professores e para 
a administração. 
Assumindo a forma de vida de muitos dos grupos da etnia cigana uma vida familiar 
alargada e onde esta funciona como organização social, económica e educativa, "a 
criança aprende por imersão na família" (Liégeois, 1986: 49). Por outro lado, 
tirando a escola, durante uma parte significativa do dia a criança do meio familiar fá-la 
sentir a sua falta para ajudar e para aprender o que os pais têm a ensinar-lhe (ibidem: 
172). De facto, as crianças ciganas com quem contactámos pertenciam a famílias 
numerosas, tinham um sentimento de família muito alargada e exprimiam uma grande 
responsabilidade em cooperarem nas actividades e meios de sobrevivência do grupo. 
A representação que estas crianças faziam da escola e as expectativas que os pais 
tinham para a sua frequência limitavam-se ao aprender a 1er e a escrever. A ideia da 
organização de uma escola básica estruturada em torno de três ciclos, findo os quais 
se obtém um diploma, é uma ideia ausente nestas famílias. Da escola tinham um sentido 
mais utilitário que advinha do estatuto que atribuíam ao saber 1er e escrever. Quando 
20 Nesta reflexão, não podemos esquecer o que a História tem revelado de recusa por parte das 
próprias instituições escolares, e muitas vezes expressas em atitudes hostis e de rejeição 
demonstradas para com os ciganos, o que força ou reforça o seu afastamento. 
21 Destas condições, para além daquelas cuja responsabilidade pode ser imputada ao currículo e 
aos processos do seu desenvolvimento, não devem também ser esquecidas as que têm uma 
origem exterior à instituição. Como exemplo destas lembramos a influência que têm na 
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os seus filhos escreviam ou liam frases isso era exibido com enorme orgulho: 
Uma mãe cigana quando por nós visitada e no decorrer de uma conversa sobre a 
escola dizia-nos: "ela anda sempre para aí a escrever". E para ilustrar o que 
nos dizia quis exibir o "o prodígio" da capacidade que a filha tinha de 
escrever. Então perguntou e pediu aos outros filhos: "onde está o papel que a 
esteve a escrever? Tragam-mo cá". E aquele papel, uma folha A5 com 
aspecto amarrotado e repleto de frases sem muita ligação entre elas, foi 
apresentado naquela família como se de uma obra de arte se tratasse. 
A conclusão semelhante chega um estudo realizado na região parisiense por 
professores do CLIVE (Centre de Liaison et d'Information Voyage-École) que 
comparando as respostas de adolescentes não ciganos à pergunta "na tua 
perspectiva, para que serve a escola?" os primeiros dizem para 1er, escrever, e alguns 
para contar, e os segundos falam da matemática, francês, ciências, revelando uma 
perspectiva de um futuro profissional e social que passa por uma escolaridade longa 
(Fahier, A. L, 1991: 13). A representação da educação escolar para grande parte 
destas famílias ciganas é, pois, estruturada em valores funcionais que permitam uma 
adaptação ao meio do tipo "possibilidade de tirar a carta de condução", "1er um 
anúncio", "fazer um negócio", e situações deste género (Liégeois, 1994: 216). 
De facto, o contacto que tivemos durante cerca de 6 anos com crianças ciganas, 
que frequentavam uma escola do Io ciclo do ensino básico, revelou não existir um 
grande empenho por parte dos pais e familiares no cumprimento das regras de 
pontualidade e assiduidade a que obriga a instituição escolar. É evidente que este 
facto não pode ser desligado da própria forma como a escola se organiza e que tem 
quase apenas a ver com as características de alguns dos seus alunos e que se 
enquadram no perfil do cliente tradicional. "Se as aspirações de um grupo não 
podem ser observadas sem ter em conta a variedade das aspirações dos seus 
membros, as aspirações de cada indivíduo formam-se sempre e realizam-se num 
meio social, numa sociedade, num período histórico", dizem-nos Henry & Lauwe 
(1983: 71). Daí a necessidade de vencer as organizações e as regras construídas em 
bases etnocêntricas e, simultaneamente, ter em consideração que os olhares que se 
constroem sobre as situações são fortemente influenciados pelos contextos de 
vivência. 
frequência e no êxito escolar destas crianças a habitação, a saúde, o papel atribuído à mu 
as actividades económicas, entre outras. 
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A análise de alguns textos escritos por crianças ciganas e depoimentos sobre os 
seus quotidianos dão-nos conta das barreiras existentes entre as formas de vida de 
algumas das comunidades deste grupo étnico e uma escola que ainda não foi capaz 
de se organizar para as considerar seus clientes. "Para os ciganos, até ao presente, o 
insucesso escolar é um insucesso da escola que não soube acolhê-los, nem sugeri-
los, nem fornecer-lhe s elementos de uma adaptação ao mundo moderno" (Liégeois, 
1986: 168). 
"Professora ... corre bem por cá? Professora ... eu não bou para a escola 
porque a minha Mãe está doente e também estou a tomar conta da minha irmã ... 
. Professora eu tenho muitas saudades de ti e também dos meninos que está na 
nossa sala. (...) Professora eu bou todos os dias mandar carta porque eu não 
bou te esquecer porque penso em ti porque tu é boa para mim. (...) Professora 
... eu bou para a escola quando a minha Mãe sair do hospital (...) Professora ... 
eu não pintei porque não tenho core" n. 
"A Isabel foi lavar. Está em casa com a menina, a Carmo e a Cristina (... ) . 
A Isabel vai pedir com a Carmo. Se a Carmo não estiver, leva a Cristina e a 
menina" 2i. 
"Atrás do meu barraco há 2 campos. Era de uma senhora. Ela agora já não 
quer. Agora eu vou para lá brincar, achar coisas, flores e outras coisas. 
"Eu tinha muitos brinquedos: bonecas, rodilhas copos, pratos, duas panelas 
(...) É o Ilídio que acha. Ele vê uma saca e, trás e dá. (...) À noite deito-me 
depois da novela. Se alguém tiver fome come; come batatas ou outra coisa; vai 
buscar à panela "24. 
"Em casa eu leio e a minha mãe ri; o meu pai também ri quando leio. Eles 
gostam" 25. 
Com estes excertos pretendemos apresentar uma pequena síntese de alguns dos 
quotidianos de crianças ciganas pertencentes a famílias pobres. Do último desses 
excertos podemos inferir o apreço que estas famílias têm pelo domínio da leitura, até 
porque, para muitas delas, este é o primeiro contacto que têm com a escola e com o 
acesso a este tipo de saber. E, na intenção de captarmos a representação que é feita da 
escola, solicitamos a estas crianças que completassem duas frases: a primeira, "quando 
a minha família e os amigos me falam da escola dizem" ... ; a segunda, "quando eu falo 
aos meus amigos e família da escola, digo" ... . Das respostas elaboradas retiramos 
alguns excertos que ilustram a imagem que é devolvida da escola a estas crianças e a 
que elas dela constroem: 
Excerto de uma carta escrita por uma criança cigana à professora. O nome da professora foi 
^ aqui omitido, tal como o nome da irmã da criança. 
' Resposta do irmão de uma criança cigana à pergunta que lhe fiz sobre a irmã que faltava à 
escola. Os nomes das crianças estão aqui alterados. 
Excerto de uma conversa com uma criança cigana. 
5 ibidem. 
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"A minha família diz-me: na tua escola agora tem comida para comer. No 
tempo da minha avó não havia escola nem cantina". 
"A minha família diz-me: quando éramos pequenos nós não tínhamos 
música, ginástica, plástica na escola. Os meus amigos também me dizem: nós 
não temos essas aulas porque a nossa escola é diferente da tua". 
"Ó... atua professora não bate a ninguém? A minha professora ... não bate 
anos". 
UA minha família quer que eu oasse e também quer que saiba escrever e 
também 1er". 
"A minha irmã Linda diz a toda a gente que eu sei 1er e escrever carta". 
"O que fazes na escola? Eu faço contas, fichas, tabuadas e também faço 
redacção (...) A minha família quando vai à escola e me vê fazer trabalhos da 
escola fica contente e feliz. A minha família também fica feliz quando eu leio à 
beira da minha mãe e o meu pai fica feliz". 
"Os meus irmãos dizem à minha família que na escola se lê muito". 
"A minha família e os meus amigos dizem-me para estudar muito porque 
sem 1er ninguém passa de classe. A minha família às vezes diz-me para 1er um 
bocadinho". 
A análise de grande parte destas referências reforça a importância que estas famílias 
fazem da leitura e da escrita representando-as como funções principais da formação 
escolar. Quanto à imagem que as crianças dela expressam, as referências são mais 
diversificadas focando essencialmente aspectos relacionados com o espaço físico, com 
as actividades de que mais gostam, actividades essas que não se esgotam na leitura e 
na escrita, mas que têm também a ver com as relações que a professora com elas 
mantém e com o facto da escola fornecer alimentação: 
"A minha escola está muito limpa e há muitos amigos. A escola é para 
aprender a escrever, 1er, estudar e aprender muitas coisas. Na escola eu tenho 
ginástica, plástica e música divertida. Na escola faz-se muitas coisas: contas, 
cópias, ditados e também se aprende a 1er". 
"Eu gosto muito de vir à escola. Eu na escola faço muitas contas de dividir e 
também de vezes e de mais e também de menos. Eu na escola vou aos passeios, 
já fui ver os dinossauros. Depois fui ao jardim zoológico. Era para ver os 
animais". 
"... gosto muito da minha escola porque os professores tratam com carinho 
e outras são más. (...) Eu vou para a escola porque eu quero tirar a carta do 
carro. Quando eu for crescido, eu vou trabalhar num café para dar comida aos 
meus filhos. Eu estou a andar na escola porque eu quero passar para o ciclo para 
estudar mais, porque eu quero trabalhar muito". 
"Eu digo aos meus amigos que eu vou para a escola aprender a escrever e 
para tirar a carta de condução". 
"Eu gosto muitíssimo da minha escola. Na escola dão-nos de comer porque 
são boas". 
"... claro que aos primeiros dias metia medo. Mas a escola é muito boa para 
nós todos: dá alimentação, dá pelas festas que fazemos cá brinquedos ..." 
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"A escola serve para nós aprendermos. A escola também dá-nos o pão 
quando vamos ao recreio e dá-nos o almoço". 
"A minha escola é bonita e é melhor do que a outra escola. Porque nesta 
escola dão pão e leite ". 
"A minha professora não é má (...) A professora ajuda a 1er as pessoas 
( . . . ) " ■ 
Uma análise destas referências denota as situações de carência económica em que 
vivem muitas destas crianças. O facto da escola fornecer alimentação é referido por 
muitas delas e é percepcionado como uma atitude de bondade das professoras. Por 
outro lado, ressalta também uma percepção do acto de ensino desenvolvido pelas 
professoras não como uma obrigação profissional, mas sim como resultado de uma 
bondade pessoal. 
De facto, tal como com outros grupos, a forma como os professores acolhem e se 
relacionam com as crianças ciganas é de enorme importância. As situações de negação 
a que têm sido votadas estão muitas vezes na origem de abandonos escolares ou de 
representações negativas que constroem da instituição ou de si próprias, do ponto de 
vista intelectual. Por isso, estamos de acordo com o Grupo de Ensenantes Con 
Gitanos de Adarra (1990: 178) quando afirmam: " ... a escola tem um papel 
importante na educação das diferentes comunidades com vista ao seu 
reconhecimento e ao seu respeito mútuos. Esta contribuição, que faz parte da 
vocação da instituição escolar, pode permitir uma tomada de consciência e uma 
valorização das práticas educativas e culturais ciganas e romper o ciclo de 
transformação das tensões e conflitos". 
Nesta linha, vale a pena convocarmos aqui também Jordan (1994: 29­33), e a 
tipologia que apresenta quanto à forma como a escola reage às culturas minoritárias, 
de modo a repensarmos propostas que possam constituir alternativa aos perigos de 
visões orientadas pelo "défice cultural" ou pela consideração da cultura de origem 
como entorpecedora de uma integração escolar e social. Recorrendo a Knapp & ai.26, 
Jordan enuncia três tipos de exemplos de práticas que se têm revelado vantajosas: a) 
o respeito pelos professores da bagagem cultural e linguística destes estudantes e a 
revelação do apreço que por eles têm; b) o recurso, no ensino­aprendizagem, a 
processos em que estes alunos contem as suas experiências de vida, trabalhem sobre 
Knapp, M. S. & ai. (1990). "New directions for educating the children of poverty", 
Educational leardership, Sep., pp. 4­8. 
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ela, ao mesmo tempo que as confrontam com experiências e opiniões distintas; c) a 
apresentação de forma explicita a estes alunos dos princípios, expectativas e formas de 
actuar próprias da cultura escolar. 
Da observação e análise que fizemos sobre os efeitos dos processos de trabalho 
usados pelas professoras, e da relação e diálogo que mantinham com os alunos 
ciganos, concluímos que a valorização dos quotidianos destas crianças, as actividades 
de ensino estruturadas a partir desses quotidianos e o "sentirem-se gostadas" 
influenciou enormemente, não só a atitude que passaram a manifestar face à escola, 
como também a qualidade das aprendizagens realizadas. E como exemplos, desta 
opinião, enunciamos: 
i) o caso da professora que conseguiu que os seus alunos e alunas aprendessem a 
escrever tornando essa aprendizagem funcional e legitimando na escola as 
suas situações de vida, que, no caso a que nos estamos a referir, 
correspondeu ao estabelecimento de uma relação com estas crianças onde não 
era ocultado o facto dos pais estarem presos, permitindo à professora partir 
dessa situação, e do desejo das crianças com eles comunicarem, para suscitar 
uma aprendizagem da escrita e da leitura; 
ii) a estratégia usada pela professora que, partindo das novidades contadas pelas 
crianças, iniciava o dia escolar ouvindo a novidade trazida por cada uma delas 
(muitas vezes relacionada com os quotidianos familiares, outras com notícias 
que as tinham impressionado), registava-a, negociava a novidade a trabalhar 
pela turma, no seu conjunto, e depois, a partir dela, estruturava os processos 
de ensino e de aprendizagem. 
É sabido que a atitude de respeito pelas culturas de origem e experiências de vida 
dos alunos é importante para a construção de auto-conceitos positivos e para a 
criação de condições que suscitem o desejo de aprender. No entanto, isso não basta. 
É necessário complementar essa prática com conhecimentos amplos sobre as culturas 
em causa, para além de se aplicar em técnicas pedagógicas de concreto significado 
intercultural (Sarramona, 1994)27. Trata-se, no fundo, de desenvolver uma pedagogia 
crítica que tem em conta as diversas transacções simbólicas e materiais, que dão 
sentido às experiências e vozes de cada um, e que serve de base para dar voz, através 
das vozes, daqueles que são quase sempre silenciados (Giroux & Simon, 1995: 95). 
Sarramona, J. in prólogo a livro de Jordan, J. A. (1994: 11). E como conceptualização destas 
técnicas pedagógicas de significado intercultural, Sarramona refere que são "técnicas que se 
iniciam na planificação curricular e que prosseguem com a selecção e confecção de materiais 
específicos, realização de actividades de gmpo, relações com instituições representativas das 
diversas culturas contempladas, incorporação das respectivas famílias nos projectos pedagógicos 
do centro, atenção tutorial personalizada, etc.". 
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C A P I T U L O VIII 
Estudo de projectos da administração central sobre a aceitação na escola de culturas diferentes 
Introdução 
Como dissemos na Ia parte deste trabalho, de construção do quadro teórico de 
referência, optamos por posições que vêem as escolas como locais sociais 
contraditórios, ou seja, admitimos que nelas existem práticas de reprodução, mas 
também práticas de produção de novas relações, de novas competências e saberes1. E 
é no quadro desta perspectiva que pretendemos neste capítulo analisar dois projectos 
da administração central que, em termos dos documentos que os apresentam, 
pretenderam caminhar para uma educação intercultural, e que são o "Projecto a 
Escola na Dimensão Intercultural" (PEDI) e o "Projecto de Educação Intercultural" 
(PREDI). 
Na linha do que dissemos nas "notas de introdução", de justificação da escolha 
do trabalho empírico, estes dois projectos, embora emanem ambos de órgãos centrais 
do Ministério da Educação, surgiram em momentos distintos, a estrutura organizativa 
que os configura e a visibilidade que lhes foi dada, entre outros aspectos, são também 
distintos, o que explica o estudo de um e de outro, até para que seja feita uma análise 
de possíveis consequências no segundo projecto da experiência e saber produzidos 
pelo primeiro. Por outro lado, partindo estes projectos do centro, desejamos também 
saber como foram apreendidos pela periferia e em que sentidos foram desenvolvidos. 
J. A. Correia (1989: 33) diz-nos que "uma inovação introduzida num macrossistema 
pode facilitar a emergência de práticas inovadoras no(s) microssistema(s)" e, 
muitas vezes, com objectivos mais ou menos contraditórios com os objectivos 
explicitados para essa inovação. Tendo esta ideia como referência, pretendemos, pois, 
não apenas conhecer o discurso instituído pelos projectos da administração central, 
mas também os discursos e as práticas que a partir deles se instituíam e se tornaram 
instituintes nas escolas. 
No quadro destas ideias, formulações pedagógicas como a de H. Giroux (1992) fornecem 
dados para a compreensão desta situação de contradição. "As escolas não podem reduzir-se a 
uma imagem que seja o vivo reflexo da sociedade dominante. Também são lugares em que os 
grupos dominantes e subordinados se definem e interactuam mutuamente através de uma 
contínua batalha e intermudança", diz Giroux (192: 78-79). 
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O estudo destes dois projectos, que traduzem as iniciativas da administração 
central face à multiculturalidade, dão-nos algum saber sobre a forma como foram e 
como são aceites no sistema escolar características sócio-culturais diferentes da 
cultura padrão, ou seja, permitem-nos compreender como tem reagido a estrutura à 
existência de alunos que não correspondem ao perfil do aluno médio-tipo 
considerado o '"cliente-ideal". Por outro ,r>do, e aceitando ser importante ver como é 
que as escolas, enquanto espaços sociais, constroem relações de classe, etnia e cultura, 
consideramos "igualmente importante fazer tal análise funcionar no interesse de se 
desenvolverem práticas pedagógicas alternativas" (Giroux, 1986: 91). Por isso, com 
o estudo destes projectos pretendemos conhecer i) os contextos sócio-educativos em 
que surgem, ii) os princípios que os orientam, iii) as formas que adoptam e terrenos em 
que se aplicam, iv) consideração que fazem do multiculturalismo, v) os efeitos que 
geraram ao nível dos alunos, dos professores e de outros sujeitos sociais2, de modo a 
construirmos um saber que nos permita delinear percursos para um (re)investimento 
na educação interculrural. Com o esquema XII pretendemos representar os aspectos 
dos projectos PEDI e PREDI que estão em análise neste capítulo. Construímos esse 
esquema em escada com a intenção de traduzir um percurso de crescimento dos 
projectos e, portanto também, do desenvolvimento da análise. 
Em síntese, neste capítulo: 
-num primeiro ponto fazemos referência à metodologia, instaimentos e 
objectivos que orientaram o estudo que realizámos dos projectos PEDI e 
PREDI; 
-num segundo ponto, debruçamo-nos sobre o projecto PEDI de modo a 
analisarmos aspectos que explicam a sua existência em 1990 (quando não era 
Estas dimensões de análise têm algumas semelhanças com as que Liégeois seguiu, em 1987, no 
trigésimo quinto seminário de professores do Conselho da Europa,"realizado de 18 a 23 de 
Maio, na então República Federal da Alemanha, subordinado ao tema "A escolarização das 
crianças ciganas: a avaliação de iniciativas inovadoras". Liégeois propôs aos participantes, para 
abordar essas inovações, a utilização dos seguintes níveis: 1- concepção de base; 2- realização; 
3- resultados obtidos; 4- análises/avaliação; 5- divulgação dos resultados; 6- constituição de um 
saber. Por outro lado, considerando que a maioria das vezes não se passa dos níveis 3 ou 4, 
Liégeois defendeu a importância da análise e da troca de opiniões para a retroacção e para 
atingir um sétimo nível, com características de prospecção e de transferibilidade, que permitiria 
pôr em prática os conhecimentos que se iam adquirindo. Estes aspectos de prospecção e 
transferibilidade estão também presentes nas motivações que temos para realizar este estudo. 
Desejamos, a partir da análise dos projectos de educação intercultural da responsabilidade da 
administração central, produzir linhas de orientação/recomendações para o futuro. 
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ainda comum um discurso em tomo da multiculturalidade), caracterizarmos 
a estrutura organizativa que o matricia e concepções que o orientam, bem 
como a forma como é representada por alguns dos seus agentes; 
-num terceiro ponto, analisamos o projecto PREDI recorrendo aos mesmos 
critérios de análise do PEDI, embora, e como é evidente, essa análise 
assuma especificidades decorrentes das características de um e de outro. 
Assim, neste ponto, debruçamo-nos sobre as condições em que o projecto 
surge, fazemos a sua caracterização e o balanço que dele é feito por alguns 
agentes com responsabilidade ao nível da concepção e acompanhamento 
para, numa última referência, apresentarmos um estudo localizado de 
desenvolvimento do projecto; 
-num quarto e último ponto, fazemos uma síntese comparativa destes dois 
projectos (PEDI e PREDI) tendo por referência os itens que enunciámos no 
esquema XII. 
Esquema XII 
DIMENSÕES DE ANÁLISE DOS PROJECTOS PEDI E PREDI 
ASPFCTOS ORTF.r.TO DF. AN AT.TSF. 
EFEITOS 
GERADOS 
CONCEITO DE 
EDUCAÇÃO FACE AO 
MULTICULTURAL 
i. 
1 FORMAS 
ADOPTADAS 
A 
1 
r 
r PRINCtPIOS 
ORIENTADORES 
á k 
CONDIÇÕES 
EM QUE SURGE 
A k 
A 
1 ' 
PROJ] 3CT( 3S D E ED UCA ÇÃC ) INT ERCI J L T URAL ' 
PERCURSO 
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VIII. 1 - Os projectos PEDI e PREDI - metodologia, instrumentos e objectivos 
que orientaram o estudo. 
O projecto PEDI foi por nós conhecido já depois do seu fim o que justifica o facto 
de não o termos acompanhado durante o seu percurso, estudando-o através do recurso 
• 3 
a entrevistas a pessoas nele implicadas, responsáveis pela sua concepção e 
acompanhamento, e a documentos produzidos durante o seu desenvolvimento e 
avaliação. Por outro lado, o facto de partirmos para o trabalho de campo, relativo a 
este projecto, quando o conhecíamos apenas através de um documento de 
caracterização e avaliação global, fez com que a primeira entrevista (realizada a uma 
técnica do DEB. que, numa fase final do PEDI, nele esteve envolvida) tivesse, de certo 
modo, um carácter exploratório da pesquisa a fazer. Através dela conhecemos melhor, 
não só a estrutura do projecto, a sua origem, os processos do seu desenvolvimento e 
alguns dos efeitos gerados, mas também fontes de informação que devíamos 
privilegiar para o seu estudo. É a perspectiva de Kaufmann (1995) de que falámos no 
capítulo IV e que aponta para a possibilidade da entrevista constituir um elemento 
principal da compreensão de um objecto de pesquisa. Foi através desta entrevista 
exploratória que começámos a compreender a importância do projecto PEDI e que 
reconhecemos o interesse de obter dados, quer junto da professora responsável 
pedagógica do projecto, quer da sua real conceptora. 
Contrariamente ao que aconteceu em relação ao PEDI, tivemos conhecimento do 
Projecto de Educação Intercultural (PREDI5) desde o seu início, ou seja, desde a fase 
em que o Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural 
iniciou os contactos com as escolas para saber da sua disponibilidade em participarem 
Seguimos a linha de Quivy & Campenhoudt (1992: 195) que apontam as entrevistas como um 
"método" adequado para, por exemplo, a "reconstrução de um processo de acção, de experiências 
ou de acontecimentos do passado". Com essas entrevistas pretendemos fazer a história do PEDI, 
compreendê-lo e dar-lhe uma nova vida decorrente desta visibilidade. 
"As entrevistas exploratórias não têm como função verificar hipóteses nem recolher ou analisar 
dados específicos, mas sim abrir pistas de reflexão, alargar e precisar os horizontes de leitura, tomar 
consciência das dimensões e dos aspectos de um dado problema", dizem Quivy & Campenhoudt 
(1992: 77). 
A designação "PREDI" para referir o Projecto de Educação Intercultural (do Entreculturas) é usada 
pela Equipa de Avaliação e pela responsável científica deste projecto (ver Guerra, I., 1996). 
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no projecto. O facto de estarmos na altura (1993) a trabalhar com uma equipa de 
professoras do Io ciclo de uma escola da Zona do Grande Porto num projecto de 
educação que respondesse à diversidade cultural6, e que foi convidada a fazer parte 
das 30 escolas7 que iniciaram o PREDI (do Entreculturas) permitiu-nos ter 
conhecimento do processo desde o seu começo e acompanhá-lo8. 
Emanando estes projectos da administração central, e surgindo o primeiro (PEDI) 
numa época em que os discursos em torno da educação e da multiculturalidade quase 
não existiam entre nós9, pretendemos ao estudá-los: i) identificar condições que estão 
na origem de um e de outro; ii) analisar opções que foram tomadas nos domínios 
organizativo e formativo; iii) analisar a forma como cada um dos projectos concebeu o 
multiculturalismo; iv) identificar papéis atribuídos aos professores e efeitos neles 
gerados, aos níveis profissional e pessoal; v) analisar a concepção que cada projecto 
faz da criança, enquanto pessoa, enquanto aluno e nas relações que transporta da 
família; vi) avaliar relações destes projectos com a Reforma Curricular, bem como 
consequências que tiveram no Sistema Educativo, em geral. 
Os objectivos que nos orientaram no estudo destes projectos (PEDI e PREDI) 
foram: 
a) fazer a história da origem, no Sistema Educativo Português, de projectos de 
educação que pretendem responder à diversidade cultural; 
b) conhecer intenções da administração central ao incentivar/assumir projectos 
deste tipo; 
c) analisar representações que fazem do projecto agentes por ele responsáveis ou 
Nas "notas de introdução" referimos esses projectos (PIC e PEDIC) em que participámos 
desde 1990. 
Das 30 escolas que estiveram na Ia fase envolvidas no " Projecto de Educação Intercultural" 
(do Entreculturas), 20 eram do Io ciclo do ensino básico e 10 eram escolas básicas 23. 
Embora tivéssemos solicitado ao Secretariado Coordenador dos Programas de Educação 
Multicultural autorização para participarmos/estarmos presentes nas actividades de formação de 
professores desenvolvidas pelo projecto, e nos tivéssemos disponibilizado a fornecer algumas 
contrapartidas, não nos foi permitido pelo que o acompanhamento do projecto, na sua 
totalidade, foi feito indirectamente embora tendo acesso ao processo do seu desenvolvimento na 
escola com quem trabalhávamos. Mais tarde (em 1996) fomos convidadas pelo Secretariado a 
realizar no Porto um módulo de formação dos professores das 5 escolas da Zona Norte (3 do Io 
ciclo e 2 EB 2/3) que a partir de 1995/96 integraram o projecto. Esta acção de formação, com a 
designação "Desenvolvimento Curricular e Multiculturalismo", realizou-se no quadro de 
programa FOCO a que o projecto tinha concorrido e permitiu-nos colher dados do colectivo de 
professores da Zona Norte. E na fase final do PREDI (1997), quando já estávamos também com 
este trabalho numa fase terminal, fomos convidadas para no Encontro Nacional de balanço do 
projecto comentarmos experiências e sub-projectos desenvolvidos por escolas. 
Ver, nas "notas de introdução", referências que fizemos a este respeito. 
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nele implicados; 
d) analisar a forma como estes projectos concebem o multiculturalismo; 
e) relacionar papéis atribuídos aos professores e papéis por eles assumidos na 
configuração c desenvolvimento do projecto curricular; 
0 avaliar efeitos gerados por estes projectos, ao nível dos professores, dos 
alunos, da Reforma e do Sistema, em geral. 
No caso do projecto PEDI o estudo foi feito a partir de: de amentos produzidos 
no seu decurso; entrevistas realizadas a elementos nele envolvidos; consulta de dados 
de avaliação do projecto feita pelas professoras e relatórios produzidos pela equipa 
coordenadora. Foi com base nesses dados que inferimos e traçámos a sua origem e 
estrutura organizativa, bem como os princípios gerais que o orientaram. 
O acesso ao dossier completo do PEDI visou tentar conhecer as suas intenções, a 
sua estrutura organizativa e etapas do seu percurso - nomeadamente agendas das 
reuniões de trabalho, áreas e temas privilegiados, avaliações intermédias que os 
professores iam fazendo - bem como o seu balanço final. Simultaneamente, a recolha 
de opiniões de agentes educativos que no projecto tiveram papéis e 
responsabilidades diferentes permitiu caminhar no sentido dos objectivos desejados e 
iluminar as zonas de obscuridade existentes à partida. Seguimos, também aqui, a ideia 
de Kaufmann (1995) quando fala da necessidade do investigador "confrontar 
testemunhas", "imaginar mobiles", "recolher provas", num espírito de curiosidade e 
paixão, tal como é feito num inquérito policial10. 
Quanto ao PREDI, pelos motivos que já enunciámos, o projecto foi estudado a 
partir de: i) documentos produzidos no quadro da sua implementação e 
desenvolvimento; ii) entrevistas realizadas ao ex-Secretário de Estado dos Ensinos 
Básico e Secundário (responsável pela proposta deste projecto), à Coordenadora na 
DREN do desenvolvimento do projecto nas escolas da Zona Norte, às Professoras de 
uma escola do Io Ciclo do ensino básico e às Inspectoras responsáveis pela recolha de 
dados para avaliação do projecto na Zona Norte; iii) contactos/reuniões com a 
Coordenadora na DREN do Projecto e com elementos da Equipa Central do 
Entreculturas; iv) observação de aulas e outras actividades desenvolvidas na escola 
"O inquiridor deve 'Hirtar' com o voyeurismo: ele quer ver tudo, saber tudo, sobretudo o que 
se esconde, ele quer abrir todas as portas fechadas ou, pelo menos, dar uma olhadela pelo 
buraco da fechadura" diz Kaufmam (1995: 77). 
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do Io ciclo a que pertenciam as professoras entrevistadas; v) inquérito feito a todos os 
professores das cinco escolas da Zona Norte que em 1995/96 integraram a 2a fase do 
projecto. 
Documentos analisados 
O primeiro documento a que tivemos acesso do Projecto a Escola na Dimensão 
Intercultural (PEDI) foi um policopiado de trinta e três páginas, produzido pela 
DGEBS/DOE em Julho de 1992" que dava conta do desenvolvimento do projecto e 
fazia o balanço do que era considerado ser a Ia fase. A impressão que nos causou a 
estrutura organizativa seguida, os objectivos orientadores do projecto, as 
metodologias de trabalho e, principalmente, o facto de ser da responsabilidade de um 
órgão do Ministério da Educação, despertaram em nós vontade de o conhecer mais 
profundamente. Por isso, iniciámos todo um processo de contactos e de recolha de 
materiais que permitissem o seu estudo. Do resultado desses contactos através das 
entrevistas realizadas falaremos nos pontos seguintes. Aqui, enunciamos apenas os 
documentos a que tivermos acesso para analisar o PEDI, e que foram: 
- artigo "Escolarização de crianças pertencentes a minorias étnicas" de M. 
Navarro e M. Machado (1992), que dá conta de acções desenvolvidas pela 
DGEBS, nos anos de 88/89 e 89/90, que antecederam o projecto "A Escola 
na Dimensão Intercultural", para além de apresentar e caracterizar este 
projecto; 
- informação/proposta n.° 3/90 da Chefe de Divisão da DOE que justifica e 
apresenta aos órgãos superiores do Ministério da Educação o projecto "A 
Escola na Dimensão Intercultural"; 
- pareceres do Subdirector-Geral dos Ensinos Básico e Secundário (datada de 
01/06/90) e do Secretário de Estado da Reforma Educativa (datada de 
04/06/90) sobre o projecto; 
- documentos dos Encontros de Professores realizados no âmbito do projecto 
PEDI (II Encontro, 18/02/91; IV Encontro, 26/03/91; V Encontro, 05/07/91 ; 
VI Encontro, 20/1291) e que incluem: 
• discursos proferidos pelos representantes do Ministério da Educação 
nas sessões de abertura dos Encontros de Professores do PEDI ; 
• agendas dos Encontros; 
O Projecto PEDI teve o seu início em Outubro de 1990 e embora o documento referente ao seu 
desenvolvimento e balanço fosse datado de Julho de 1992 só o obtivemos em finais de 1993 o 
que atrasou todos os contactos que por ele foram despoletados. Apesar disso, consideramos ter 
constituído talvez uma vantagem colocar agentes implicados no PEDI em situações de análise 
do mesmo em momentos não coincidentes com a sua vivência, ou seja, após um período de 
distanciamento que é muitas vezes facilitador de análises mais reais e menos românticas. 
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• comunicações feitas nos Encontros; 
• dados apresentados relativos à avaliação do projecto. 
- relatórios dos Encontros de Professores do projecto PEDI; 
- documentos de recolha de dados para avaliação das actividades de 
desenvolvimento do PEDI; 
- avaliações das actividades realizadas pelos professores envolvidos no PEDI; 
- fichas de caracterização dos professores envolvidos no PEDI; 
- documentos de balanço final do Io ano e da Ia fase do PEDI; 
- inquérito de avaliação final do PEDI (encomendado pelo DEB, em 1994, a 
Ana Benavente e no qual colaborou a responsável pedagógica do PEDI). 
- testemunhos de agentes educativos implicados no PEDI. 
Quando em 1991 o Ministério da Educação criou um Secretariado Coordenador 
dos Programas de Educação Multicultural as nossas expectativas forma enormes, tal 
como pensamos que aconteceu a todos os que estavam a desenvolver trabalhos no 
domínio da educação e da multiculturalidade. Por isso, quando em 1993 este 
Secretariado iniciou um "Projecto de Educação Intercultural" (PREDI) o nosso 
interesse foi redobrado e logo pensamos acompanhá-lo por forma a reflectirmos sobre 
os princípios que o orientavam, os processos que o configuravam e os efeitos que ia 
gerando. Assim, tivemos oportunidade de recolher deste projecto um número de 
elementos relativamente amplo que nos permite analisá-lo em várias dimensões. 
Desses elementos, recorremos para o estudo do PREDI a: 
- projecto de Educação Intercultural, documento policopiado e datado de Março 
de 1993 onde é apresentado o projecto ao gabinete do Ministro da Educação; 
- despacho n.° 170/ME/93, de 20 de Julho onde é publicado, em Diário da 
República, o projecto PREDI; 
- desdobráveis e folhetos de divulgação do Projecto de Educação Intercultural 
elaborados pelo Entreculturas; 
- artigos publicados em jornais diários e em revistas da especialidade por 
elementos da equipa do projecto; 
- boletins "Diálogo Entreculturas", distribuídos pelo Secretariado Coordenador 
dos Programas de Educação Multicultural; 
- documentos de avaliação do projecto elaborados pela Equipa de Avaliação 
externa; 
- relatórios de avaliação do desenvolvimento do PREDI nas escolas da Zona 
Norte, elaborados pela Inspecção; 
- relatórios da formação de professores realizada no âmbito do projecto, bem 
como agendas das sessões e documentação distribuída; 
- guião orientador da elaboração de projectos de educação intercultural 
(DGEBS/DOE); 
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- questionários elaborados no quadro do projecto e destinados à recolha de 
informação dos professores sobre o desenvolvimento do projecto; 
- documentos produzidos por alunos sobre as representações que fazem de uma 
escola envolvida no PREDl; 
- participação em sessões públicas organizadas pelo Secretariado Coordenador 
dos Programas de Educação Multicultural; 
- publicações do Secretariado'2 realizadas no quadro de desenvolvimento do 
projecto; 
- bases de dados publicadas pelo Entreculturas; 
- testemunhos de professores e outros agentes educativos implicados no 
projecto; 
- registos de observação de aulas e do acompanhamento do desenvolvimento de 
um projecto educativo de uma escola envolvida no PREDI; 
- entrevistas a elementos envolvidos no PREDI; 
- projectos de escolas desenvolvidos no quadro do PREDI. 
Entrevistas realizadas 
Na selecção de entrevistas que realizámos para estudar os projectos PEDI e 
PREDI tivemos em atenção os alertas de Santos Guerra (1993: 79) quando lembra a 
necessidade de escolher as pessoas a entrevistar em função dos campos em estudo. 
Por outro lado, recorremos a entrevistas por considerarmos ser o instrumento 
adequado a uma análise construtiva da situação (Angel Santos, 1993: 77), optando 
por um modelo orientado para a informação13. As entrevistas foram do tipo semi-
directivo, apoiadas num guião (ver Anexos 1,3 e 5 - para o PEDI - e 7, 9, 11, 13, 15 e 
17 - para o PREDI), por acreditarmos, tal como Clapier-Valladon (1980: 150), que 
através delas, e comparativamente com entrevistas livres, "obteremos discursos mais 
elaborados, representações talvez menos espontâneas mas em que nós não 
podemos ter o preconceito nem da menor autenticidade nem da menor riqueza". 
Os processos de concepção e desenvolvimento destas entrevistas obedeceram às 
características apontadas no quadro teórico referenciado no capítulo IV, e as 
perguntas feitas foram semelhantes aos diversos entrevistados incidindo nos 
O Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Intercultural é, muitas vezes, referido 
apenas por Secretariado ou por Entreculturas. 
13 Ver capítulo IV e referência a Povvney & Watts (1987). 
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seguintes aspectos: motivos que estiveram na origem dos projectos; grupos-alvo; 
objectivos e concepções que orientaram os projectos e influências que geraram; 
papéis atribuídos aos professores no projecto e papéis por eles assumidos; 
consequências dos projectos ao nível dos alunos, dos professores e do Sistema 
Educativo; balanço que fazem do projecto, dos seus processos e efeitos. 
No caso do PEDI, tratando-se de um projecto que já tinha terminado no momento 
em que as pessoas foram sobre ele questionadas, tivemos, não só na selecção das 
entrevistadas, como na realização das entrevistas, os cuidados apontados por 
Vermersch (1989: 125-127) que ajudam a pessoa a verbalizar a acção desenvolvida. 
Essas entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas e analisadas de forma a 
diminuir a opacidade inicial relativa ao projecto PEDI e a encontrar sentidos através 
do discurso da mensagem proferida (situação, aliás, semelhante ao que aconteceu com 
o PREDI). 
Clapier-Valladon (1980: 154) diz que as actuais pesquisas marcam um 
"deslocamento epistemológico no sentido em que o interesse do analista se 
desviou do próprio conteúdo da mensagem para a análise do fenómeno 
psicológico ou social subjacente à mensagem". De facto, neste estudo, o interesse 
foi conhecer os contextos institucionais que propiciaram o eclodir em 1990 de um 
projecto de educação intercultural, as suas características e a significação que ele teve 
para os seus responsáveis e para o sistema, bem como as condições em que surgiu em 
1993 o projecto PREDI (do Entreculturas), as suas características e a representação 
que dele fazem os seus ideólogos, acompanhantes e professores. O conteúdo da 
mensagem da pessoa entrevistada também nos interessou para conhecer pontos de 
vista, compreender situações, identificar sintonias e/ou contradições entre esses 
pontos de vista e a forma como cada pessoa percepciona o desenvolvimento do 
projecto e os seus efeitos. Por isso, as questões colocadas às entrevistadas14 foram 
semelhantes (para cada um dos projectos), abordando as mesmas temáticas embora 
com as adaptações que as especificidades de um e de outro caso (PEDI e PREDI) 
exigiam. 
Ver Anexos 1, 3, 5,7, 9, 11, 13 e 15 que apresentam os guiões das entrevistas. 
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As entrevistadas seleccionadas para estudar o PEDI tiveram responsabilidades 
diferentes ao nível do sistema educativo e do projecto, e foram: 
- uma técnica superior do Departamento de Educação Básica, que substituiu a 
responsável pelo projecto na fase final do seu desenvolvimento e também na 
equipa do Secretariado Coordenador de Programas de Educação 
Multicultural, bem como no grupo europeu ad hoc para acções destinadas à 
escolarização de ciganos" (Entrevistada A); 
- uma técnica superior da Direcção Geral do Ensino Básico, chefe da Divisão 
de Orientação Educativa na época da concepção do PEDI, que concebeu o 
projecto, sendo por ele responsável, e que representou Portugal no grupo 
europeu ad hoc para acções destinadas à escolarização de crianças ciganas. 
Foi também esta técnica do Ministério da Educação que representou a DGEBS 
no Secretariado Coordenador de Programas de Educação Multicultural 
quando este, em 1991, foi criado (Entrevistada B); 
- uma professora do Io ciclo do ensino básico, requisitada para a Direcção 
Geral dos Ensinos Básico e Secundário de modo a assumir no projecto PEDI 
a coordenação pedagógica e a articulação do trabalho com a equipa de 
professoras (Entrevistada C). 
Os entrevistados que seleccionámos para estudar o PREDI desempenharam papéis 
diferentes, e em momentos diferentes, no projecto, o que nos permite obter, por um 
lado, um confronto entre as intenções de partida e os processos reais e, por outro lado, 
um confronto de representações do projecto. Entrevistámos: 
- o ex-Secretário de Estado dos Ensinos Básico e Secundário, ideólogo do 
projecto e que desafiou o Secretariado Coordenador dos Programas de 
Educação Multicultural a assumirem este projecto PREDI; 
- o elemento da DREN que coordena o desenvolvimento do projecto nas escola 
da Zona Norte e que, nessa qualidade, integra o Secretariado; 
- as três professoras de uma escola do Io ciclo da Zona do Grande Porto, que 
integraram o PREDI desde o seu inicio e onde realizámos o estudo localizado; 
15 Este grupo formado por representantes dos ministérios da educação de doze países europeus é 
coordenado por Jean-Pierre Liégeois, do Centro de Pesquisas Ciganas da Universidade René 
Descartes em Paris, e é apoiado pela Comissão das Comunidades Europeias no sentido de 
estimular acções e projectos que melhorem a situação escolar dos grupos ciganos e itinerantes. 
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- as inspectoras encarregadas de recolher dados para avaliar o desenvolvimento 
do projecto nas escolas da Zona Norte e, por isso também, na escola onde 
realizámos o estudo de um caso do desenvolvimento do PREDI. 
Quanto ao processo de acesso a estes entrevistados, ele obedeceu a um percurso e 
a uma negociação que nos foi permitindo ir compreendendo os projectos e 
confrontando representações que deles eram feitas pelos diversos protagonistas. 
As primeiras entrevistas realizadas foram aos elementos pertencentes ao PEDI pois 
quisemos dispor da compreensão das intenções e dos percursos deste projecto antes 
de entrevistarmos os conceptores e responsáveis do projecto que se lhe seguiu (o 
PREDI). Por outro lado, relativamente ao PEDI, e como já de certo modo demos a 
entender, a sequência das entrevistas decorreu do teor das impressões que nos iam 
sendo transmitidas. Depois de termos, a solicitação nossa, entrevistado a técnica do 
DEB, no seu próprio local de trabalho, contactámos a responsável pedagógica do 
PEDI que se disponibilizou a encontrar-se connosco e dar-nos o seu testemunho, no 
decorrer do qual constatámos a importância de entrevistarmos também a conceptora 
do projecto que entrevistámos no seu novo posto de trabalho. 
Quanto às entrevistas realizadas para estudarmos o PREDI, começámos pelo seu 
responsável ao nível da concepção. O facto de termos tido com ele algumas relações 
de trabalho tornou facilitou o contacto e a marcação da entrevista. Escolhemo-lo 
como primeiro pois desejávamos começar pelas intenções do projecto e pelo balanço 
que dele fazia o seu ideólogo. Depois dele, entrevistámos a coordenadora do projecto 
na zona Norte e, depois, as professoras. A negociação de todas estas entrevistas foi 
fácil porque nuns casos conhecíamos as pessoas, e nos casos em que isso não 
acontecia houve desde o primeiro contacto uma grande disponibilidade. A única 
excepção foram as entrevistas que realizámos às inspectoras que tinham recolhido 
dados para avaliar o projecto. O acesso ao relatório por elas elaborado e o contacto 
directo só foi possível depois de possuirmos uma autorização especial do Inspector-
Geral, o que exigiu alguma troca de correspondência, no quadro da realização deste 
trabalho. 
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A análise de conteúdo das entrevistas 
A análise dos discursos proferidos pelas pessoas entrevistadas foi, evidentemente, 
influenciada pelos objectivos que nos nortearam e pelo quadro teórico desenvolvido 
no capítulo IV deste trabalho, seguindo-se as etapas aí anunciadas e distribuindo-se o 
que foi dito em dois níveis do projecto: o das intenções iniciais e o dos seus processos 
e efeitos. O que foi dito, a um e a outro nível, foi analisado, em ambos os casos (PEDI e 
PREDI) segundo cinco áreas: 
- a concepção que é feita do/a professor/a - enquanto pessoa e enquanto 
profissão (P); 
- a concepção que é feita da criança e a relação com a sua comunidade de 
pertença (C); 
- o conceito de educação face à multiculturalidade que atravessa o projecto (M); 
- o processo formador da equipa (F); 
- a relação do projecto com a Reforma e com o Sistema, em geral (R). 
A estas cinco áreas foi acrescentada, no caso do PREDI, uma sexta área que tem a 
ver com: 
- a intervenção ao nível da escola e de ordem da didáctica (D). 
O quadro XTV apresenta os campos, áreas e categorias de análise dos discursos 
proferidos pelas pessoas entrevistadas relativamente ao projecto PEDI. O quadro XTV 
apresenta os objectos, campos, áreas e categorias de análise dos discursos proferidos 
por responsáveis do projecto PREDI, o quadro XVI apresenta os objectos, campos, 
áreas e categorias de análise dos discursos proferidos pelas professoras da escola 
onde estudámos o desenvolvimento do PREDI e o quadro XVII esses mesmos 
elementos de análise dos discursos proferidos pelas inspectoras que avaliaram o 
desenvolvimento do PREDI nas escolas da Zona Norte. No caso das professoras - e 
por se tratar de uma escola onde se desenvolveram já alguns projectos de tentativa de 
resposta às especificidades daquela população - tentámos recolher as representações 
que estas faziam dos processos e efeitos de cada um desses projectos e da origem da 
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cultura que se foi construindo para essas respostas. Constituíram, pois, aspectos de 
análise os seguintes objectos de estudo: 
- a escola (na origem da atenção ao rrrilticulturalismo, na cultura do 
multiculturalismo construída, nos efeitos das respostas e na consideração que 
faz da multiculturalidade); 
- o projecto integrado do bairro onde se situa a escola (da responsabilidade da 
autarquia) ; 
- os projectos PIC/PEDIC (da responsabilidade do CUE, da Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto); 
- o projecto PREDI (da responsabilidade do Ministéno da Educação, através do 
Entreculturas). 
Em relação a estes três projectos, e dado que a iniciativa da sua concepção não 
partiu da escola e das professoras entrevistadas, os discursos produzidos não referem 
intenções mas apenas características e efeitos dos projectos. Por isso, no recurso à 
identificação de cada uma das categorias de análise por letras, e para seguirmos um 
critério semelhante ao usado no PEDI (Projecto a Escola na Dimensão Intercultural), 
recorremos ao índice 2 (o que indica processos e efeitos) acrescentando-lhe anotações 
que facilmente permitissem identificar que se trata do Projecto Integrado do Bairro 
onde se situa a escola, do PIC/PEDIC ou do PREDI. 
No caso das inspectoras, apenas recolhemos opiniões relativas aos processos e 
efeitos do PREDI, pois, estas não acompanharam e desconheciam a génese do 
projecto. 
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Quadro XIV 
CAMPOS, ÁREAS E CATEGORIAS DE ANÁLISE DO PROJECTO PEDI 
Campos Áreas de análise Categorias de análise 
(P I ) Concepção que é feita do/a •Dificuldades na aceitação do diferente 
professor/a •Aceitação passiva da diversidade 
(Pia) pessoa •Crença nas capacidades dos outros 
•Mudança de atitudes em relação aos outros 
(Plb) profissão •Consumidor do currículo 
• Papel activo no currículo 
•Configurador do currículo 
(Cl) Concepção que é feita da •Referências à criança enquanto pessoa 
criança relação com a comunidade • Referências à criança enquanto aluno/a 
•Referências à criança através da ligação cl a família 
(M1) Conceito de educação face ao •Apenas pretexto 
l H - « w *"»•«►*, multiculturalismo •Consciência do "multicultural" 
• Focalização na Língua 
• Focalização na interacção cultural 
•Formação exterior ao grupo 
( F1 ) Processo formador da equipa •Formação interior ao grupo 
•Outros contactos de formação 
•Inexistência de relações 
(RI) Relação com Reforma Sistema •Relações circunscritas a um pequeno campo/grupo 
•Implicações amplas 
( P 2 ) Concepção que é feita do/a •Dificuldades na aceitação do diferente 
professor/a •Aceitação passiva da diversidade 
(P2a) pessoa •Crença nas capacidades dos outros 
•Mudança de atitudes em relação aos outros 
(P2b) profissão •Consumidor do currículo 
•Papel activo no currículo 
(C2) Concepção que é feita da 
•Configurador do currículo 
•Referências à criança enquanto pessoa Pr .ci- -.;«$ 
mmWíMm criança relação com a comunidade •Referências à criança enquanto aluno/a 
r " M t i- •Referências à criança através da ligação cl a família 
•Formação exterior ao grupo 
(F2) Processo formador da equipa •Formação interior ao grupo 
•Outros contactos de formação 
• Inexistência de relações 
(R2) Relação com Reforma Sistema •Relações circunscritas a um pequeno campo/grupo 
•Implicações amplas 
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Quadro XV 
OBJECTOS, CAMPOS, ÁREAS E CATEGORIAS DE ANÁLISE DAS ENTREVIST \S A 
RESPONSÁVEIS DO PROJECTO PREDI 
Objectos Campos Areas dé análise Cate orlas 
(Ot) 
•Desafio da população escolar 
•Desafio das instituições 
Secreta- Origem Intenções •Desafios internacionais 
riado (02) Consequências •Intervenção nas escolas 
da criação do PREDI •Esvaziamento da acção 
(PI) Concepção que é feita do/a 
professor/a 
•Dificuldades na aceitação do diferente 
•Aceitação passiva da diversidade 
(Pia) pessoa •Crença nas capacidades dos outros 
•Mudança de atitudes em relação aos outros 
(Plb) profissão •Consumidor do currículo 
•Papel activo no currículo/Configurador do currículo 
•Referências à criança enquanto pessoa 
(Cl) Concepção que é feita da •Referências à criança enquanto aluno/a 
criança/relação com a 
comunidade 
•Referências à criança através da ligação c/ a família 
•Apenas pretexto 
Origem'Intenções (Ml) Conceito de educação face •Consciência do "multicultural" 
ao muiticulturalismo •Focalização na interacção cultural 
•Focalização na Língua 
•Formação exterior ao grupo 
•Formação interior ao grupo (Fl) Processo formador da equipa 
•Outros contactos de formação 
•Não gerador de mais valias nos professoras 
(Dl) Intervenção na 
escola/didáctica 
•Não gerador de mais valias no projecto de escola 
•Não gerador de mais valias ao nível da sala de aula 
•Gerador de mais valias ao nível da sala de aula 
•Gerador de mais valias ao nível do projecto de escola 
•Gerador de mais valias num grupo restrito de 
professores 
•Gerador de mais valias num grupo alargado de 
professores 
Projecto •Inexistência de relações 
PREDI (RI) De ordem estrutural/Relação 
com o Sistema •Relações circunscritas a um pequeno campo/grupo •Implicações amplas 
(P2) Concepção que é feita do'a •Dificuldades na aceitação do diferente 
professor/a 
(P2a) pessoa 
•Aceitação passiva da diversidade 
•Crença.nas capacidades dos outros 
•Mudança de atitudes em relação aos outros 
(P2b) profissão •Consumidor do currículo 
•Papel activo no currículo/Configurador do currículo 
(C2) Concepção que é feita da •Referências à criança enquanto pessoa 
criança/relação com a 
comunidade 
•Referências à criança enquanto aluno/a 
•Referências à criança através da ligação cl a família 
(M2) Conceito de educação face ac •Apenas pretexto 
Processos/Efeitos ( e muiticulturalismo •Consciência do "multicultural" 
recomendações) •Focalização na interacção cultural 
•Focalização na Língua 
(F2) Processo formador da equipa •Formação exterior ao grupo 
•Formação interior ao grupo 
•Outros contactos de formação 
(D2) Intervenção na escola/ •Não gerador de mais valias nos professoras 
/didáctica •Não gerador de mais valias no projecto de escola 
•Não gerador de mais valias ao nível da sala de aula 
•Gerador de mais valias ao nível da sala de aula 
•Gerador de mais valias ao nível do projecto de escola 
•Gerador de mais valias num grupo res'trito de 
professores 
•Gerador de mais valias num grupo alargado de 
professores 
(R2) De ordem estrutural/Relação •Inexistência de relações 
com o Sistema •Relações circunscritas a um pequeno campo/grupo 
•Implicações amplas 
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Quadro XVI 
OBJECTOS, CAMPOS, ÁREAS E CATEGORIAS DE ANÁLISE DAS ENTREVISTAS A 
PROFESSORAS 
(Projecto PREDI e outros projectos de educação para a multiculturalidade desenvolvidos na 
escola em estudo) 
Ot>je< etos Campos Áreas de anârjse Categorias 
Escola 
Projecto 
Integrado 
do Bairro 
onde se 
situa a 
escota 
( 0 1 ) Origem da 
atenção ao 
multiculturalisme 
( 0 2 ) Cultura do 
multiculturalismo 
construída 
( 0 3 ) Efeitos das 
respostas 
( 0 4 ) Conceito de 
educação face ao 
multiculturalismo 
Processos; Efeitos 
•Nas crianças/Nas outras crianças 
•Nos professores 
(P2 ' ) Concepção que é feita do a 
professor/a 
(P2'a) pessoa 
(P2'b) profissão 
( C 2 ' ) Concepção que é feita da 
criança/relação com a 
comunidade 
(M2' ) Conceito de educação face 
ao multiculturalismo 
(F2') Processo formador da equipa 
(D2 ' ) Intervenção na escola/ 
didáctica 
( R 2 ' ) De ordem estrutural/Relação 
com o Sistema 
•Desafio da população escolar 
•Desafio das instituições 
•Dificuldade em lidar com a situação.Procura de 
resposta 
•Envolvimento da equipa educativa 
•Obtenção de formação 
•Tentativa de mudança 
•Mudança observada 
•Diversidade étnica 
•Diversidade ampla (cultural, social, etária) 
•Problema 
•Intercâmbio/Troca 
•Dificuldades na aceitação do diferente 
•Aceitação passiva da diversidade 
•Crença nas capacidades dos outros 
•Mudança de atitudes em relação aos outros 
•Consumidor do currículo 
•Papel activo no currículo/Configurador do currículo 
•Referências à criança enquanto pessoa 
•Referências à criança enquanto aluno/a 
•Referências à criança através da ligação c; a família 
•Apenas pretexto 
•Consciência do "multicultural" 
•Focalização na interacção cultural 
•Focalização na Língua 
•Formação exterior ao grupo 
•Formação interior ao grupo 
•Outros contactos de formação 
•Não gerador de mais valias nos professoras 
•Não gerador de mais valias ao nível do projecto de 
escola 
•Não gerador de mais valias ao nível da sala de aula 
•Gerador de mais valias ao nível da sala de aula 
•Gerador de mais valias ao nível do projecto de escola 
•Gerador de mais valias ao nível de um grupo restrito de 
professores 
•Gerador de mais valias ao nível de um grupo alargado 
de professores 
•Inexistência de relações 
•Relações circunscritas a um pequeno campo/grupo 
•Implicações amplas 
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( P 2 " ) Concepção que é feita do a •Dificuldades na aceitação do diferente 
professor a •Aceitação passiva da diversidade 
(P2"a) pessoa •Crença nas capacidades dos outros 
•Mudança de atitudes em relação aos outros 
(P2"h) profissão •Consumidor do currículo 
•Papel activo no currículo Configurador do currículo 
( C 2 " ) Concepção que e' feita da •Relerências à criança enquanto pessoa 
criança; relação com a •Referências à criança enquanto a lunoa 
comunidade •Referências à criança através da ligação c a família 
PIC/PEDIC Características Efeitos 
( M 2 " ) Conceito de educação face •Apenas pretexto 
ao multiculturalismo •Consciência do "multicultural" 
•Focalização na interacção cultural 
•Focalização na Língua 
( F 2 " ) Processo formador da •Formação exterior ao grupo 
equipa •Formação interior ao grupo 
•Outros contactos de formação 
( D 2 " ) Intervenção na escola/ •Não gerador de mais valias nos professoras 
•Não gerador de mais valias ao nível do projecto de didáctica 
escola 
•Não gerador de mais valias ao nível da sala de aula 
•Gerador de mais valias ao nível da sala de aula 
•Gerador de mais valias ao nível do projecto de escola 
•Gerador de mais valias ao nível de um grupo restrito de 
professores 
•Gerador de mais valias ao nível de um grupo alargado 
de professores 
( R 2 " ) De ordem estrutural/ •Inexistência de relações 
Relação com o Sistema •Relações circunscritas a um pequeno campo/grupo 
•Implicações amplas 
( P 2 ' " ) Concepção que é feita do/a •Dificuldades na aceitação do diferente 
professora 
( P 2 ' " a ) pessoa 
•Aceitação passiva da diversidade 
•Crença nas capacidades dos outros 
•Mudança de atitudes em relação aos outros 
( P 2 ' " b ) profissão •Consumidor do currículo 
•Papel activo no currículo/Configurador do currículo 
( C 2 ' " ) Concepção que é feita da •Referências à criança enquanto pessoa 
criança/relação com a •Referências à criança enquanto a lunoa 
comunidade •Referências à criança através da ligação c a família 
PREDI Características/Efeitos 
( M 2 ' " ) Conceito de educação face 
ao multiculturalismo 
•Apenas pretexto 
•Consciência do "multicultural" 
•Focalização na interacção cultural 
•Focalização na Língua 
( F 2 ' " ) Processo formador da •Formação exterior ao grupo 
equipa •Formação interior ao grupo 
•Outros contactos de formação 
( D 2 ' " ) Intervenção na escola/ •Não gerador de mais valias nos professoras 
didáctica •Não gerador de mais valias ao nível do projecto de 
escola 
•Não gerador de mais valias ao nível da sala de aula 
•Gerador de mais valias ao nível da sala de aula 
•Gerador de mais valias ao nível do projecto de escola 
•Gerador de mais valias ao nível de um grupo restrito de 
professores 
•Gerador de mais valias ao nível de um grupo alargado 
de professores 
( R 2 ' " ) De ordem estrutural/ •Inexistência de relações 
Relação com o Sistema •Relações circunscritas a um pequeno campo/grupo 
•Implicações amplas 
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Quadro XVII 
OBJECTOS, CAMPOS, ÁREAS E CATEGORIAS DE ANALISE DA ENTREVISTA ÀS 
INSPECTORAS (Projecto PREDI) 
Objectos Campos Areas de análise Categorias 
(P2"') Concepção que é feita do a •Dificuldades na aceitação do diferente 
professor a •Aceitação passiva da diversidade 
(P2'"a) pessoa •Crença nas capacidades dos outros 
•Mudança de atitudes em relação aos outros 
(P2'"b) profissão •Consumidor do currículo 
•Papel activo no currículo/Configurador do currículo 
(C2 '") Concepção que é feita da •Referências à criança enquanto pessoa 
criança/relação com a •Referências à criança enquanto aluno/a 
comunidade •Referências à criança através da ligação c a família 
PREDI Processos/ Efeitos 
(M2"') Conceito de educação face •Apenas pretexto 
ao multiculturalismo •Consciência do "multicultural" 
•Focalização na interacção cultural 
•Focalização na Língua 
(F2'") Processo formador da •Formação exterior ao grupo 
equipa •Formação interior ao grupo 
•Outros contactos de formação 
(D2'") Intervenção na escola/ •Não gerador de mais valias nos professoras 
didáctica •Não gerador de mais valias ao nível do projecto de 
escola 
•Não gerador de mais valias ao nível da sala de aula 
•Gerador de mais valias ao nível da sala de aula 
•Gerador de mais valias ao nível do projecto de escola 
•Gerador de mais valias ao nível de um grupo restrito de 
professores 
•Gerador de mais valias ao nível de um grupo alargado 
de professores 
(R2 '" ) De ordem estrutural; •Inexistência de relações 
Relação com o Sistema •Relações circunscritas a um pequeno campo/grupo 
•Implicações amplas 
VIII.2 - O "Projecto a Escola na Dimensão Intercultural" (PEDI) 
Neste ponto 2 do capítulo VIII pretendemos compreender o que esteve na origem 
do Projecto "A Escola na Dimensão Intercultural" (PEDI), da responsabilidade do 
ministério da tutela (DGEBS/DOE), e que adoptou um discurso que se pode 
considerar inovador para a época (1990). Ao mesmo tempo, pretendemos caracterizá-
lo a partir da representação que dele fazem alguns dos seus agentes. 
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VIII.2.1 - Hipóteses que explicam a existência, em 1990, de projectos de 
educação intercultural 
Como já atrás referimos16, no final dos anos 80, de um modo geral, os educadores 
portugueses tinham sido ainda pouco sensibilizados para as questões da 
multiculturalidade e eram também ainda esporádico entre nós, os trabalhos que 
relacionavam o sucesso e o insucesso escolares com o facto de institucionalmente se 
privilegiar como linguagem e modelo de saber o que é característico da cultura 
dominante. Continuávamos na explicação do insucesso por razões relacionadas com 
handicaps sócio-culturais e linguísticos, que viam as crianças como défices, não 
pondo em causa o funcionamento da escola e a organização do sistema nos 
conhecimentos que selecciona e nos processos de transmissão e aquisição que 
privilegia. 
No quadro deste contexto institucional, pode constituir motivo de alguma 
perplexidade o facto de um órgão da administração central conceber e implementar 
um projecto que intitulava como atenção primeira a educação intercultural. A 
publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo Português (em 1986), o espírito de 
Reforma Educativa que caracterizava essa época, a adopção de novos planos 
curriculares (1989) e os movimentos no sentido da adesão à Comunidade Europeia 
(concretizada em 1992 e agora tornada União Europeia) são condições que podem 
talvez justificar, a origem deste projecto. 
Apesar de não nos apoiarmos em hipóteses muito estruturadas e preditivas das 
razões e consequências deste projecto de educação intercultural (pois pretendemos 
fazer um estudo exploratório17 que as suscitará à medida que a investigação vá 
decorrendo18), partimos das seguintes crenças: i) recomendações europeias de 
16 Ver, principalmente, capítulos III e V deste trabalho. 
' Clapier-Valladon (1980:150) refere-se ao "carácter exploratório" do inquérito 
psicossociológico por não estandardizar a informação nem cair no desejo de reconstruir lógicas 
a posteriori. 
18 A mesma ideia defende Clapier-Valladon (1980: 150) quando diz que "é à medida que os 
progressos da investigação vão ocorrendo que o investigador pode elaborar hipóteses de 
trabalho, quer dizer, indicadores que guiem a exploração e permitam desmultiplicar os planos 
364 
C A P Í T U L O VIII 
Estudo de projectos da administração central sobre a aceitação na escola de culturas diferentes 
organizações em que Portugal passou a participar e que pretendiam melhorar a 
situação escolar de grupos culturais minoritários (nomeadamente imigrantes) e menos 
escolarizados (como, por exemplo, os ciganos e itinerantes) tiveram influência na 
concepção de um projecto que pretendia contemplar a diversidade cultural19, tal como 
inferirmos dos aspectos desenvolvidos no capítulo Vil deste trabalho; ii) o acesso à 
escola de populações que até aí lhe eram estranhas e que possuíam culturas muito 
afastadas da cultura escolar tradicional, e para as quais os professores não se sentiam 
preparados, gerou movimentos de descontentamento e de pressão no sentido do 
sistema encontrar novas respostas; iii) a generalização, ao nível da retórica, do 
discurso dos direitos humanos foi instituinte de objectivos que tornassem a educação 
escolar um meio para a sua concretização. 
São os aspectos relacionados com estas três crenças que desenvolvemos neste 
ponto do trabalho onde pretendemos explicitar algumas hipóteses que possam 
explicar a existência em Portugal, e em 1990, de um projecto de educação intercultural 
da responsabilidade da administração central. 
Filiação do PEDI e "pretexto" para a sua existência 
No documento de apresentação em 1990 da proposta do projecto "A Escola na 
Dimensão Intercultural", a chefe da Divisão de Orientação Educativa (DOE) da 
DGEBS justifica-o atendendo a que "1- o multiculturalisme) é uma característica de 
muitos indivíduos, classes e escolas; 2- a formação inicial dos professores não 
contempla a escola na sua diversidade cultural; 3- as crianças das minorias 
étnicas são geralmente as mais penalizadas no seu percurso escolar" pelo que, 
segundo ela, "torna-se necessário criar condições pedagógicas que permitam o 
desenvolvimento e a sistematização de práticas construtivas de educação que 
favoreçam o reconhecimento por parte dos agentes educativos da riqueza de um 
contexto escolar multicultural"20. 
ou níveis de significação". 
19 O facto do então Ministro da Educação, Roberto Carneiro, ter realizado diversas missões de 
consultadoria no domínio da educação, ao serviço do Banco Mundial, e representar Portugal em 
organizações internacionais que repensam e prospectivam a formação escolar, foi gerador de 
condições facilitadoras do desenvolvimento de projectos de intervenção na diversidade cultural. 
20 In Informação/Proposta n° 3/90 da Chefe de Divisão da DOE/DGEBS. 
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No tipo de argumentação construída para a proposta do PEDI são focados 
aspectos que nas entrevistas realizadas foram identificados como pretexto para fazer 
passar o projecto e aspectos que traduzem a sua real filiação. No primeiro caso estão 
as questões específicas do multiculturalismo e no segundo o desejo de criar condições 
que permitam desenvolver práticas pedagógicas que atendam às características 
diversas dos aluno J. A componente de intervenção pedagógica do PEDI é 
considerada, por alguns dos elementos nele envolvidos, uma das suas vertentes mais 
fortes, como explicitaremos no ponto VIII.2.3 deste capítulo e como afirma o próprio 
texto de fundamentação do projecto: 
"O fracasso escolar destas crianças (oriundas de minorias étnicas) não pode 
ser considerado como um caso particular, como uma consequência de um atraso 
cultural ou de um handicap socioculturel, mas como resultante de estratégias de 
escolarização inadequadas à lógica dos próprios objectivos educacionais"- . 
Apesar do que acabámos de afirmar - e cuja inferência foi feita tendo em conta 
não apenas os textos a que tivemos acesso, mas também os contactos pessoais - o 
documento de apresentação do PEDI revela uma posição conceptual clara 
relativamente às orientações de uma "escola assimilacionista", uma "escola 
multicultural" e uma "escola intercultural": 
"A escola assimilacionista pretende assegurar a adaptação do aluno às normas 
sociais da cultura de acolhimento e, negando a especificidade das minorias, 
procura adaptá-las à cultura maioritária . . . " " ; 
"A escola multicultural preocupa-se com a adaptação do aluno à sua cultura 
de origem, relegando para segundo plano a sua adaptação ao meio onde vivem e 
interagem diversos grupos sociais e culturais ..." ; 
"A especificidade da escola intercultural, relativamente às atitudes 
assimilacionista e multiculturalista, reside no facto de rejeitar a alternativa que 
reduz a situação pluricultural a duas únicas soluções: a submissão de todas 
culturas à cultura dominante ou o fechamento de cada cultura nos seus próprios 
limites O objectivo da escola intercultural é então o de dar resposta a realidade 
pluricultural que constitui a população escolar, assumindo, ao mesmo tempo, a 
diversidade cultural e a sua própria unidade escolar" . 
Recordando que o projecto PEDI, e portanto o texto da sua fundamentação, foi 
produzido em 1990 temos de concluir que ele traduz um discurso novo no que era até 
aí usual por parte do Ministério da Educação. Apesar disso, a responsabilidade da 
mudança das situações de insucesso escolar que penalizavam crianças e jovens de 
21 In DOE Projecto: A Escola na Dimensão Intercultural, doe. policopiado, p. 2. 
22 ibidem, p. 3. 
23 ibidem, p. 3. 
24 ibidem, p. 4. 
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certos grupos socioculturais é atribuída aos professores, e não também ao sistema pela 
organização que estabelece, saber que selecciona e processos de funcionamento que 
privilegia. No documento do projecto, afirma-se: 
"A introdução de um programa que co itemple a escola na sua dimensão 
intercultural pressupõe uma qualidade de ensino que permita aos alunos 
acederem a saber es-fazer... Neste sentido, cabe ao professor desenvolver 
estratégias de ensino da língua (utilizada pela escola) oral e escrita como meio de 
comunicação comum de todas as culturas em presença"25. 
Em outro momento:6, a chefe da Divisão de Orientação Educativa (DOE), 
responsável pela concepção do PEDI, inseriu a origem deste projecto em 
preocupações e intervenções anteriores do Serviço de Orientação Educativa (SOE) 
da então extinta DSPRF, justificando-o com base i) nos "resultados escolares das 
crianças provenientes de minorias étnicas ou de classes sociais desfavorecidas" e 
ii) nos "próprios objectivos da DOE nos quais se inscreve a necessidade de testar 
estratégias que possam tornar a escola um lugar diferente onde apeteça estar, se 
tenha gosto em aprender e se promova o sucesso escolar e social" (Navarro & 
Machado, 1992: 25-26). 
As intenções que enquadram o PEDI apontam, portanto, para uma dimensão 
pedagógica orientada principalmente por posturas curriculares que privilegiam o 
indivíduo, o seu bem estar e felicidade, ou seja, aquilo que Eisner e Vallance 
designavam por experiência consumatória28. No entanto, outros dados recolhidos 
deste projecto PEDI (e que são apresentados no ponto VIII.2.3) indiciam, também, 
uma certa concepção de escola como agência geradora de mudança social, ou seja, 
uma atitude curricular orientada pela postura reconstrucionista, valorizadora o 
desenvolvimento do indivíduo e de uma formação que privilegia o contexto social. 
25 ibidem, p. 4. 
6 No Encontro "A Comunidade Africana em Portugal", realizado a 18 de Maio de 1991 na 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação de Lisboa com o objectivo de dar a 
conhecer estudos, intervenções e projectos com comunidades imigrantes africanas e fazer um 
levantamento de formas de actuação. Ver Navarro, M. & Machado, M. (1992). 
' Entre a acção desenvolvida pela DGEBS, nos anos lectivos de 1988/89 e 1989/90, são referidas: 
i) a preocupação com o insucesso escolar das crianças cabo-verdianas no âmbito do projecto 
"Escolas de Intervenção Prioritária/Zonas Degradadas (com início em 1984); ii) o lançamento 
de um inquérito às escolas do Io ciclo que permitiu identificar que as regiões de maior afluência 
de crianças cabo-verdianas se concentravam nos concelhos de Lisboa, Oeiras, Amadora, 
Almada, Seixal e Setúbal, e que as taxas de insucesso eram de 41% a 60%, respectivamente, nas 
Ia e 2a fases; iii) o curso de formação de professores realizado, nomeadamente nos domínios do 
reforço do Português (1988/89), da "Escolarização de crianças de origem cabo-verdiana" 
(1988/89) e o curso "O Processo Educativo na Dimensão Intercultural das Escolas do Io Ciclo 
do Ensino Básico" (Ver Navarro, M. & Machado, M., 1992: 24-25). 
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Apesar desta atitude inovadora, expressa ao nível da retórica de suporte do PEDI 
e mesmo dos dados que recolhemos do desenvolvimento do projecto, em entrevista 
que nos concedeu, a responsável pelo projecto apontou razões de oportunidade para 
a sua origem, ou seja, afirmou que havia que "aproveitar a oportunidade de cair 
muito bem, do ponto de vista político, fazer um projecto para as minorias étnicas e 
aproveitá-lo no sentido de injectar uma atitude nova, uma proposta de reforma"29. 
Este argumento, embora pareça contrariar uma consciência da multiculturalidade e da 
necessidade da educação escolar a contemplar, não levou, pelo que nos foi dado a 
conhecer (e como damos conta no ponto VIII.2.3), a uma diminuição da qualidade do 
projecto ou mesmo a uma desvalorização da dimensão multicultural. Admitimos que a 
conceptora do PEDI tenha pretendido criar condições de aceitação do projecto, ao 
enunciá-lo para grupos minoritários, mas a sua configuração, ao apontar para práticas 
de diferenciação pedagógica e de respeito pelas especificidades e saberes dos 
quotidianos dos alunos conduziu a processos de interacção entre a cultura escolar, a 
cultura nacional e as culturas locais, ou seja, conduziu, em nosso entender, a práticas 
de educação intercultural. 
Por outro lado, não podemos ignorar o facto de uma técnica do ministério da 
educação considerar que projectos que se dirigissem para minorias étnicas tinham 
mais probabilidades de serem aceites pelos órgãos de decisão. Esta situação é, por si 
só, já indiciadora do tipo de política da diferença que começava a caracterizar a 
administração central nessa época. A entrevistada afirmou-nos: "na altura falava-se 
muito em educação, começava-se a falar em educação intercultural, havia que 
lançar uma Reforma". Foi, portanto, talvez o desejo de conseguir cumprir a exigência 
legal de igualdade de oportunidades de sucesso, ou de responder aos problemas que a 
escola de massas tinha gerado, que esteve na base do apoio, nessa época, a um 
projecto do tipo do PEDI. 
Do até agora exposto, podemos tirar dois tipos de inferências: 1) a questão da 
multiculturalidade foi mais um pretexto para fazer passar um projecto pedagógico que 
tinha como intenção primeira gerar mudanças ao nível dos processos de ensino, que 
gerasse aprendizagens significativas e onde todas as crianças se sentissem 
28 Ver capítulo I, ponto 1.1 deste trabalho. 
29 Ver Anexo 4, Entrevistada B. 
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representadas; 2) apesar da multiculturalidade constituir um pretexto, existia uma forte 
consciência das situações de diversidade que caracterizam a população escolar e do 
facto do ensino reflectir quase exclusivamente valores e prioridades do grupo social 
dominante. 
Para tentarmos conhecer outras representações da origem do projecto PEDI. 
recorremos ao que nos foi dito pelas Entrevistadas A e C , elementos igualmente nele 
envolvidas mas desempenhando funções diferentes. 
A Entrevistada A, actualmente a exercer funções no DEB, afirma que nos anos 87. 
88 e 89 houve uma grande ansiedade a nível das escolas que questionavam "o que 
fazer com tanto menino que quase não fala português, tem outras maneiras de se 
expressar, outros tipos de comportamento, outras formas de gostar das coisas ... "30. 
E conta que as escolas puseram estes problemas para o Ministério que começou a 
tentar encontrar respostas e que, a partir de 1990, com a agudização das situações e 
com a criação da Divisão de Orientação Educativa (DOE) na DGEBS, a intervenção 
passou a ser feita através do projecto PEDI. Em síntese, para esta técnica do 
Ministério da Educação, a origem do projecto PEDI está relacionada com a 
necessidade de formar os professores para saberem lidar com a nova realidade 
multicultural presente nas escolas e com pressões feitas pelos próprios professores, e 
não. como a crença de que partimos, de pressões ou recomendações feitas pela 
Comunidade Europeia, embora reconheça ter sido por ela estimulada. 
Quanto à Entrevistada C, professora do 1° ciclo do ensino básico e responsável 
pedagógica do PEDI, a origem do projecto deve-se mais ao desejo da Directora da 
DOE (da DGEBS) introduzir inovações nas práticas pedagógicas, em geral, do que de 
preocupações multiculturais. É, no fundo, uma representação coincidente com a da 
própria conceptora do PEDI (como atrás já afirmámos). No entanto, e tal como nós 
próprias concluímos, a Entrevistada C diz que embora a origem do PEDI tenha sido 
essa, "não quer dizer que a partir de certa altura não se tivesse a própria questão 
multicultural tornado apaixonante e muito preocupante para ela própria" (a 
responsável e conceptora do projecto)31. 
Ver Anexo 2, Entrevista A. 
31 Ver Anexo 6, Entrevista C. 
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Se tivermos em conta o passado da Directora de Serviços da DOE - conceptora e 
responsável do PEDI, que nos anos 70 trabalhou no CROMP (Centro de Reflexão e 
Orientação Médico-Pedagógico) em Beja com elementos fortemente ligados ao 
Movi mento da Escola Moderna e defensores de modelos de uma formação em 
serviço, que substitufesem os modelos de formação tradicionais - facilmente 
compreendemos que a questão central do projecto tenha sido envolver os professores 
e as professoras em práticas pedagógicas que respeitassem a cultura de origem da 
criança, fizessem da escola um lugar agradável e tornassem significativas as 
aprendizagens a fazer. Era, em síntese, e tal como vimos dizendo, um projecto de 
mudanças pedagógicas, mais do que de mudanças estruturais. 
Simultaneamente, vemos nesta postura da conceptora do projecto PEDI muitas 
semelhanças com opções na linha dos estudos efectuados por S. Mollo (1970) e M. 
Gilly (1972 e 1984)32 e que demonstram que os professores que implementam práticas 
pedagógicas diferentes correspondem aos que sustentam ideologias pedagógicas 
diferentes, apresentando igualmente uma diferente representação social do papel da 
escola e do insucesso escolar. 
VIII.2.2 - Caracterização do projecto PEDI 
Dos aspectos do "Projecto a Escola na Dimensão Intercultural", analisamos aqui 
apenas os que se referem à sua estrutura organizativa, opções e contradições do 
Ministério da Educação que o viabilizou e concepções de educação face ao 
multiculturalismo que subjazem ao projecto uma vez que em VIII.2.3 temos por 
intenção caracterizá-lo com base nas representações que dele são feitas por alguns 
dos seus agentes. 
32 Ver Mollo, S. (1970). L'école dans la société: Psychosociologie des modèles éducatifs, Paris: 
Dunod; Gilly, M. (1972). "La représentacion de l'élève par le maître à l'école primaire: 
cohérence entre aspects structuraux et différentiels", Cahiers de Psychologie, 19, pp. 201-205; 
Gilly, M. (1984). "Psichosociologie de l 'éducation", in Moscovici, S. (ed). Psychologie 
sociale. Pans: PUF, pp. 473-494. 
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Estrutura organizativa do PEDI 
O projecto "A Escola na Dimensão Intercultural" foi concebido pensando, em 
termos de recursos humanos, na existência de 10 professoras-conselheiras, 4 técnicas 
da DOE. 3 formadoras externas e um conjunto de professores do Io ano/ Ia fase das 
escolas que seleccionadas e desafiadas a participarem no projecto viessem a aderir33, 
números estes que sofreram, depois, ligeiras alterações. A questão da adesão 
voluntária foi justificada pela responsável do projecto com a afirmação de que "uma 
tarefa imposta do exterior, sem aceitação e interiorização daquela pelos seus 
intervenientes, tem fortes possibilidades de fracassar"2*. É, no fundo, a ideia de que 
só há mudança em educação se os professores forem agentes activos de construção 
dessa mudança. Apesar disso, no documento que em 1992 explicita o 
desenvolvimento do projecto e faz o seu balanço, é afirmado que "a organização 
funcional do PEDI exigiu a criação de uma equipa técnica de coordenação e 
supervisão, como reguladora do desenvolvimento das acções do projecto nas suas 
múltiplas vertentes de actuação'7,5. Pensamos, de facto, e tal como desenvolveremos 
na análise do discurso das entrevistadas (ponto VIII.2.3), que esta equipa técnica 
exerceu muitas vezes funções mais de regulação e de controlo do projecto do que de 
coordenação. 
Tentando, agora, caracterizar a estrutura organizativa do PEDI, com base na análise 
dos documentos a que tivemos acesso e nas entrevistas que realizámos, podemos 
dizer que ela se ajusta ao que metaforicamente podemos designar por "modelo tipo 
cápsula", no sentido em que se desejava que as responsáveis pedagógica e científica 
"agitassem", "destapassem" e fizessem "saltar" saberes das professoras-conselheiras 
que, por sua vez, deveriam "agitar", "destapar" e "fazer saltar" saberes e 
experiências das professoras das 30 escolas que aderiram ao projecto. O esquema XIII 
traduz o circuito de relações de trabalho e de organização do PEDI. 
O documento de apresentação do PEDI previa um número de 155 professores, correspondentes 
a 12 escolas do concelho da Amadora, 16 do concelho de Lisboa e 7 do concelho de Oeiras. 
Estas escolas tinham sido seleccionadas com base nos seguintes critérios: Io- concelhos com as 
mais elevadas taxas de minorias étnicas; 2o- escolas desses concelhos que tivessem 50 ou mais 
j4 alunos cabo-verdianos e ciganos, 35 ou mais alunos cabo-verdianos, 25 ou mais alunos ciganos. 
' In DOE (1990) " Projecto: A escola na dimensão intercultural" ,doc. policopiado, p 1 
J5 In DGEBS/DOE(1992: 8). 
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Esquema XIII 
CIRCUITO DF RELAÇÕES DE TRABALHO E DA ORGANIZAÇÃO DO PEDI 
A coordenação do PEDI foi assumida pela sua conceptora, chefe da DOE da 
DGEBS, por uma responsável científica - que fazia o enquadramento teórico do 
projecto - e por uma professora do Io ciclo do ensino básico - que assumia a 
coordenação pedagógica da actividade das professoras-conselheiras e do projecto. O 
trabalho era inicialmente preparado em conjunto pelas responsáveis científica e 
pedagógica do projecto que elaboravam documentos, posteriormente lidos e 
debatidos nas reuniões quinzenais com as professoras-conselheiras. 
"... discutíamos os pontos da formação e eu depois tinha tempo para escrever 
o documento, ele era fotocopiado e dado aos professores-conselheiros. Discutia-
se com eles ... e via-se os problemas ... o que era preciso ainda estudar sobre 
determinados pontos e levava-se como trabalho de casa ... Passados esses 
documentos, eram policopiados e cada professora-conselheira levava para os 
seus professores ... Cada uma tinha a seu cargo uma média de 8 professoras" 
(Entrevistada C). 
As professoras-conselheiras tinham reuniões quinzenais conjuntas com a 
responsável científica do projecto, de modo a receberem formação teórica sobre 
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questões da leitura e da escrita, e reuniões duas vezes por semana com a responsável 
pedagógica do PEDI, para prepararem o trabalho a realizar com as professoras das 
escolas e, depois, analisarem-no. 
"... eu tinha reuniões com as pwfessoras-conselheiras duas vezes por 
semana, uma vez antes da reunião com as professoras. Daquilo que vinha de lá 
derivava a necessidade de construção de um documento sobre tal assunto, 
tomava notas desses pontos e, depois, via outra vez com a responsável científica 
e assim se elaborava um documento em função da situação... Tentávamos que o 
documento desse resposta à maioria, à questão mais forte levantada pelas 
pessoas" (Entrevistada C). 
A formação incidia sobre questões da leitura e da escrita, contemplando aspectos 
da multiculturalidade, dizem-nos as entrevistadas, os documentos das reuniões gerais 
e os de recolha de dados dos professores a que tivemos acesso. Essa formação era 
feita através de reuniões semanais das professoras-conselheiras com as professoras 
das escolas que participavam no projecto (que reuniam grupos de 8 a 10 pessoas 
pertencentes a 3 ou 5 escolas) e realizava-se nas próprias escolas. 
As professoras-conselheiras "iam fazer a formação com base nos 
documentos que tinham sido estudados; era uma espécie de leitura e discussão. 
Depois dessa reunião quinzenal com base em documentos... havia outra reunião 
para discutir mais com as pessoas, para avaliar como é que as coisas estavam a 
correr, para ver que propostas é que surgiam" (Entrevistada C). 
Depois da formação, apoiada em documentos, e que pretendia suscitar uma reflexão 
sobre o desenvolvimento do projecto, "as professoras iam para as suas aulas e 
analisavam o que acontecia'\diz-nos a Entrevistada A. 
A análise dos elementos que obtivemos sobre o desenvolvimento do projecto 
permite-nos concluir que a formação para além de seguir a lógica do que atrás 
designámos por "modelo do tipo cápsula", desejou também ser reflexiva e 
desenvolver competências de identificação de problemas. No entanto, e se tivermos 
em conta o que nos foi dito pelas entrevistadas B e C, parece-nos ter existido alguma 
contradição entre duas lógicas de tipos diferentes: por um lado, a que é típica de um 
trabalho pedagógico transmissivo e de orientação normativa (o que Lesne, 1977, 
designa por MTPi) e, por outro lado, a que caracteriza um modo do tipo apropriativo, 
centrado na pessoa (o que Lesne designa por MTP3). 
De facto, a estrutura da organização da formação estabeleceu uma relação com o 
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saber que admitia a importância de um quadro teórico como meio facilitador da 
apropriação pessoal das situações (o que é característico do modo de trabalho 
pedagógico identificado por Lesne como sendo do tipo 3) mas, simultaneamente, fez 
dos professores-conselheiros e dos professores das escolas mais objectos de formação 
do que agentes activos da sua própria formação (o que é característico do modo de 
trabalho pedagógico do tipo 1). Apesar, no entanto, desta contradição, parece-nos 
que o projecto manteve uma grande relação dialéctica entre teoria e prática e 
fomentou algumas atitudes de pesquisa e de reflexão nos professores. Estamos de 
acordo com a opinião expressa pela Directora Geral dos Ensinos Básico e Secundário 
quando, em 26 de Março de 1991, na sessão de abertura do IV Encontro do PEDI, 
afirmou: 
"Neste projecto coda professor é encorajado a mobilizar a sua experiência e 
as suas práticas, rejlectindo-as de maneira a produzir novos investimentos 
pedagógicos, novas estratégias e metodologias cada vez mais ajustadas... 
Finalmente, este projecto é ainda paradigmático porque assume um modelo de 
desenvolvimento experimental com uma importante componente de ligação à 
realidade das nossas escolas". 
Como dificuldades apontadas à estrutura organizativa do trabalho e decorrentes 
do facto do projecto ter recorrido, para o exercício do papel de professores-
conselheiros, ao que as entrevistadas designam por "professores comuns", tendo 
alguns deles pouca formação e pouca consistência teórica, segundo a Entrevistada B: 
"é evidente que houve muitas situações em que foi difícil os próprios professores 
(professoras-conselheiras), que eram à partida iguais, imporem-se, proporem e, no 
fundo, lidarem com a resistência dos colegas, mas a pouco e pouco e vendo de 
facto a grande mudança eles foram aderindo"'. 
Em nossa opinião, situações de aceitação/rejeição relacionadas com a capacidade 
das professoras formadoras se imporem às colegas como iguais talvez não ocorressem 
se a opção não tivesse sido por uma "formação apoiada". A lógica subjacente ao 
modelo adoptado no projecto pressupunha que uns tinham mais saber do que outros 
e que aos primeiros competia abrir caminhos para encontrar soluções aos problemas 
postos pelos segundos. A ideia do que é designado por "investigador-colectivo" não 
presidiu às opções feitas pois isso pressupunha a concretização de um sujeito 
transindividual, concebido "como um corpo colectivo animado por um projecto 
unificado (não redutor) o que implica uma nova atitude face ao conhecimento e à 
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acção, para uma nova ordem científica emancipadora e comprometida " (Leite, 
Rocha & Pacheco, 1995: 584), ou seja, a construção de um "sujeito colectivo de 
investigação" em que se superam as tradicionais fronteiras entre "investigadores" e 
"práti :os". Apesar disso, na formação de professores do projecto PEDI existiram 
também espaços formais propiciadores de reflexão sobre as práticas concretas, o que 
constitui um factor facilitador de mudanças. 
A dialéctica do Ministro da Educação 
Para tentarmos encontrar justificações para a origem do "Projecto a Escola na 
Dimensão Intercultural" nas lógicas do Ministro da Educação da altura, Roberto 
Carneiro, vale a pena começarmos pelo argumento apresentado pela própria 
conceptora do PEDI (e atrás referido) que afirmou ter usado o pretexto do 
multiculturalismo para fazer passar um projecto de "renovação das estratégias 
pedagógico-didácticas com que a escola tradicionalmente opera"36, pois cairia 
bem. do ponto de vista político, fazer um projecto para as minorias étnicas. O próprio 
parecer do Secretário de Estado da Reforma Educativa, Pedro d'Orey da Cunha, à 
informação/proposta n.° 3/90 da DOE que apresentava o projecto "A Escola na 
Dimensão Intercultural",é disso exemplo. Diz o despacho exarado: "Considero este 
bem estruturado projecto como exemplar do ponto de vista conceituai e 
metodológico. Insere-se no âmbito de uma grande preocupação do Sr. Ministro e, 
obviamente minha, pelo que lhe deve ser dado todo o apoio possível". 
No entanto, entre os discursos expressos pelo Ministro da Educação e os 
proferidos pela generalidade do Governo a que este pertencia, bem como entre os 
discursos e a prática existia uma certa contradição. Enquanto a política era orientada 
por paradigmas tecnocratas de apologia do "self-made-man" e dos novos "yuppies", 
o Míinistro da Educação expressava publicamente muitas vezes um discurso assente 
no valor da pessoa humana, da solidariedade entre os povos e do respeito pela 
diferença. Exemplo disso é o documento datado de 26 de Abril de 1990 onde 
In DGEBS/DOE(1992: 3). 
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Roberto Carneiro aponta como desafios da escola portuguesa, nos anos 90. a 
democratização e a revitalização, afirmando, neste sentido, a intenção da reforma 
educativa operar uma radical mudança de mentalidade e de atitude colectiva que 
passe por um processo de "conversão íntima de pessoas e de sociedades, realizado 
em plena liberdade" e "insusceptível de medições tecnocráticas através de 
indicadores objectivos"3"'. 
A "reforma educativa não busca apenas edificar uma nação mais instruída ou 
com melhores padrões de bem-estar material. Ela visa formar homens livres, 
conscientes da sua herança espiritual e cultural, abertos à conquista de formas 
convivenciais mais solidárias e fraternas do que as do passado próximo", diz 
Roberto Carneiro (26/05/90: 67). 
Estas ideias de solidariedade, liberdade e convívio com o diferente são associadas 
por Roberto Carneiro ao direito à pluralidade de opções confessionais e à defesa de 
instituições que veiculem valores morais específicos. Em obra sobre o ensino livre38, 
que reflecte aspectos da dialéctica liberdade-hegemonia estatal, o Ministro da 
Educação apresenta os fundamentos doutrinários em que compreende a liberdade de 
aprender e de ensinar quando afirma: 
"Oprojecto educativo é... justificado em razão do direito à diferença cultural 
e à pluralidade de opções numa sociedade livre. Em última análise a diversidade 
humana fornece os fundamentos personalistas a uma ordem não monolítica da 
educação e nela se descobre a raiz antropológica incontrolável de ensino livre. A 
imprescindível diferenciação de projectos educativos desemboca, como que 
naturalmente, no direito à confessionalidade das instituições. ... Esta concepção 
vigorosa de liberdade de ensino opõe-se, pois, frontalmente ao laicismo 
estatizante e a toda a utopia homogeneizante da sociedade civil" (Roberto C. 
1994: 13). 
Em síntese, e na linha no que dissemos quando tentámos encontrar algumas 
hipóteses que possam justificar a existência, entre nós, de projectos de educação 
intercultural da responsabilidade da administração central no princípio dos anos 90, os 
discursos da aceitação da diversidade vacilam entre, por um lado, o direito inalienável 
de todas as culturas às suas formas de expressão e o enriquecimento que daí pode 
advir e, por outro lado, uma certa atitude inerente a valores cristãos que contemplam 
Carneiro, R. (26/05/90: 66). 
Esta obra, editada em 1994, resulta do tacto do Instituto Humanismo e Desenvolvimento (IHD) 
ter eleito o ensino livre como projecto prioritário de investigação no domínio da educação, 
formação e cultura e de ter decidido em 1986 patrocinar a publicação de um livro de 
referência, que foi testado em seminário realizado em 1989. Ver Carneiro, R. - org. e coord.-
(1994 10). 
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aspectos de toda a condição humana. É este último aspecto que é expresso no 
discurso proferido por Roberto Carneiro na tomada de posse da Comissão para a 
Promoção dos Direitos Humanos e Igualdade na Educação, quando afirma: 
'Modernamente, os sistemas educativos são considerados como 
instrumentos poderosos para promover a igualdade básica de todos os cidadãos 
afim de se conseguir aquela fraternidade social que é meta de todas as utopias e 
exigências da matriz valorativa portuguesa que é o Cristianismo" (Carneiro, R., 
1988: 13). 
Aspectos associados a um determinado tipo de valores morais e religiosos 
enformam, pois, muitas das posições de um ministro que, a par de medidas que 
apontavam para processos pedagógicos de respeito pela pessoa humana e de 
vivência com os outros, foi responsável pelo desenvolvimento do ensino particular 
(que ajudou a separar, em espaços de formação, grupos sociais distintos, anulando 
algumas possibilidades de construção do que poderia ser um convívio comum). 
Concepções de educação face ao multiculturalismo no PEDI 
Lembrando-nos que o "Projecto A Escola na Dimensão Cultural" coexistiu, no seu 
primeiro ano, com a criação, pelo Ministro da Educação, do Secretariado Coordenador 
dos Programas de Educação Multicultural (Desp. Normativo n.° 63/91, de 13/3) 
adivinhamos condições que facilitaram a sua emergência em 1990/91, e algumas das 
quais referenciámos já no capítulo V. Na linha do que foi dito, projectos deste tipo, ou 
seja, que investiam mais na dimensão pedagógica do que em mudanças estruturais, 
adequavam-se à política educativa da altura. O próprio Subdirector Geral dos Ensinos 
Básico e Secundário, em reunião de balanço do primeiro ano do PEDI, considerou que 
os resultados até aí visíveis do projecto o justificavam dado que, por um lado, o PEDI 
possuía uma filosofia educativa que se enquadrava nos objectivos da Reforma 
Educativa - designadamente na criação de condições de igualdade de oportunidades 
aos grupos de risco e minorias étnicas - e, por outro lado, se desenvolvia nas situações 
reais de exercício pedagógico das escolas, mostrando ser possível obter mudanças e 
resultados satisfatórios no plano pedagógico39. 
Ver DGEBS/PEDI, Relatório do V Encontro de Professores, 5/7/91. 
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De facto, o discurso da diferenciação pedagógica, como forma de responder à 
situação diversa dos alunos e criar maiores condições de sucesso escolar, passou a 
fazer parte das verbalizações do ministério da educação após a aprovação da Lei de 
Bases do Sistema Educativo Português (1986) e da necessidade de ir dando resposta 
aos compromissos por ela traçados. No entanto, muitas vezes, este discurso não 
passou do plano da enunciação das intenções, ou seja, não passou à fase da sua 
concretização. 
Tendo por base a tipologia de respostas à diversidade cultural apresentadas no 
capítulo II (ponto II.2), analisamos aqui o "Projecto A Escola na Dimensão 
Interculturar recorrendo aos discursos expressos e que traçam os princípios que o 
orientam e as opções feitas. Partindo da situação problema "as crianças oriundas 
das minorias étnicas obtêm, na generalidade dos casos, resultados escolares que 
as distanciam da média e são mais vulneráveis ao insucesso escolar" (DOE, 1990: 
2), o PEDI afirmou não poder, no entanto, aceitar que o fracasso escolar destas 
crianças fosse considerado " um caso particular, uma consequência de um atraso 
cultural ou de um handicap sociocultural, mas como resultante de estratégias de 
escolarização inadequadas à lógica dos próprios objectivos educacionais" 
(ibidem). 
Tecendo, depois, considerações caracterizadoras da escola assimilacionista, da 
escola multicultural e da escola interculrural, o texto de apresentação do projecto diz: 
"Pretendemos com o actual projecto reconhecer a multiculturalidade como 
uma característica positiva dos alunos, classes e escolas e compreender a 
presença dos vários contextos culturais como um meio de enriquecimento para 
todos. A escola deverá adoptar uma atitude construtiva face a esta realidade, 
desenvolvendo práticas positivas de educação, permitindo a criação de um 
espaço que favoreça a expressão de cada um nas suas diferentes componentes -
linguagem, valores, quadros de referência - e desenvolvendo estratégias que 
conduzam à anulação do racismo, dos pré-juízos e da descriminação negativa" 
(ibidem). 
A concepção de educação que caracteriza o PEDI na forma como concebe o 
multiculturalismo é, predominantemente, do tipo intercultural, anti-racista, uma vez 
que afirma pretender conseguir criar um ambiente de aprendizagem que "se 
desenrole sobre os conteúdos próprios de cada cultura", permitindo " contrariar o 
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etnocentrismo da cultura escolar e legitimando a presença de outras culturas na 
escola" de forma a " banir os pré-juízos e os preconceitos e desenvolver estratégias 
de discriminação positivas" (ibidem: 6). 
Propondo, entre os objectivos do PEDI, "ensaiar estratégias de ensino-
aprendizagem que permitam a continuidade cultural entre a escola e a família" 
(ibidem: 6), o projecto não se fica por aí e exige-se criar " uma qualidade de ensino 
que permita aos alunos acederem a saberes e saberes-fazer, sem os quais a 
integração social, nas suas diferentes vertentes, apresentará obstáculos difíceis de 
ultrapassar' (ibidem: 4). É, em síntese, a posição para que também apontamos 
quando defendemos que a educação escolar em contextos multiculturais deve formar 
para o "bilinguismo cultural", ou seja, criar oportunidades para que a criança se sinta 
reconhecida na sua identidade e se predisponha a conhecer-se e a reconhecer 
(conhecendo) os outros e outras coisas. Éa tarefa da escola, nem sempre fácil, de que 
falam Cortesão, L. & Stoer, S. (1987: 8) quando fazem o desafio de conseguir um 
equilíbrio, em termos curriculares, que permita às crianças dos grupos minoritários 
movimentarem-se em dois universos: o do grupo de origem e da sociedade dominante. 
No quadro XVTÍI. apresentamos as concepções de educação face à diversidade 
cultural que, segundo nós, estão subjacentes ao "Projecto A Escola na Dimensão 
Interculturaf' (PEDI). Recorremos, para a sua construção, à tipologia da educação 
face à multiculturalidade que apresentámos no capítulo II (ponto II.2) e a excertos de 
frases que, no projecto, justificam as caracterizações que fizemos. Apresentamos, 
ainda, neste quadro as caracterizações que o PEDI faz dos diferentes modelos de 
escola (o que fazemos na última linha deste quadro XVIII). 
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Quadro XVffl 
CONCEPÇÕES DE; EDUCAÇÃO FACE À DIVERSIDADE SUBJACENTES AO PROJECTO 
"A ESCOLA NA DIMENSÃO INTERCULTURAL" (PEDI) 
C O N C E P Ç Õ E S DE E D U C A Ç Ã O F .CE À DIVERSIDADE C U L T U R A L 
ASSIMILAÇÃO ACEITAÇÃO PASSIVA EDUCAÇÃO ANTI- APRENDIZAGEM INTERCULTURAL 
HOMOGENEIZAÇÃO DO PLURALISMO RACISTA ANTI-RACISTA 
CULTURAL CULTURAL 
"Banir os pré-juizos e "A escola deverá adoptar 
os preconceitos e uma atitude construtiva face a esta 
desenvolver realidade, desenvolvendo práticas 
Projecto estratégias de positivas de educação. 
"A Hscola discriminação permitindo a criação de um 
na Dimen- posit iva" espaço que favoreça a expressão 
são Inter- de cada um nas suas diferentes 
cultural" "É necessário que os 
alunos acedam à 
compreensão do meio 
envolvente no sentido 
de facilitar a 
coexistência dos 
grupos que o formam" 
componentes - linguagem, 
valores, quadros de referência - e 
desenvolvendo estratégias que 
conduzam à anulação do racismo, 
dos pré-juízos e da discriminação 
negativa" 
"A escola assimi- "A escola multicul- "A escola deve ensinar "A especificidade da escola 
lacionista pretende tural ... preocupa-se os seus alunos a intercultural ... reside no facto de 
assegurar a adaptação com a adaptação do viverem em conjunto rejeitar a alternativa que reduz a 
do aluno às normas aluno à sua cultura num mesmo universo situação pluricultural a duas 
Caracteri- sociais da cultura de de origem, onde coexistem únicas soluções: a submissão de 
zação que acolhimento e, relegando para diferentes valores e todas as culturas à cultura 
o Projecto negando a segundo plano a sua permitir-lhes descobrir dominante ou o fechamento de 
"A Escola especificidade das adaptação ao meio que nele se intereruzam cada cultura nos seus próprios 
na Dimen- minorias, procura onde vivem e in- e convergem formas de limites. O objectivo da escola 
são Inter- adaptá-las à cultura teragem diversos vida e de estar muito intercultural é então o de dar 
cultural" maioritária. Neste grupos sociais e diversas". resposta à realidade pluricultural 
faz dos sentido, têm vindo a culturais. Os que constitui a população escolar, 
vários ser desenvolvidos programas assumindo ao mesmo tempo a 
tipos de programas de índole compensatórios que diversidade cultural e a sua 
escola compensatória ..." visam eliminar os 
casos flagrantes de 
própria unidade escolar" 
"Surge como importante que 
"A escola regular tem discriminação e os a aprendizagem se desenrole 
tendência a negar" a pré-juízos sobre os conteúdos próprios a 
realidade do multi- negativos face às cada cultura: práticas 
culturalismo. minorias na escola, 
inserem-se nesta 
perspectiva". 
tecnológicas correntes, ritos e 
hábitos quotidianos, normas 
sociais, etc.". 
Uma análise da mancha do quadro evidencia a conclusão que tirámos, ou seja, que 
o PEDI apontava em 1990 para uma educação intercultural anti-racista. No entanto, 
se não nos limitarmos ao texto escrito de definição das intenções e tivermos em conta 
o que nos foi dito pela conceptora do projecto e pelas outras entrevistadas (assim 
como os documentos que analisámos) podemos afirmar que a vertente mais forte do 
projecto foi a dimensão pedagógica e a substituição de uma metodologia tradicional -
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que faz da criança uma entidade anónima limitada ao papel de aluno, ou aluna, e que 
tem de aprender um discurso escolar uniformizante - por uma metodologia que 
proporcionasse aprendizagens mais significativas. 
Em nossa opinião, o projecto, em relação aos alunos, estruturou-se muito nas suas 
experiências de vida, aproximando-se da postura de Giroux (1992) quando diz que 
"o discurso da experiência dos alunos assenta num conceito de pedagogia e 
capacitação que permite aos alunos recorrerem às suas próprias experiências e 
recursos culturais, uma vez que lhes permite tomar consciência e desempenhar um 
papel activo como produtores de conhecimento no processo de ensino e de 
aprendizagem. Trata-se de uma pedagogia em que os alunos adquirem o 
conhecimento e as técnicas necessárias para poderem comprovar qual o grau de 
implicação, produção, afirmação ou marginalização dos múltiplos interesses que 
constituem as suas vozes individuais e colectivas nos textos, práticas institucionais 
e estruturas sociais que conformam e outorgam significado às suas vidas" (Giroux, 
1992: 86). 
VIII.2.3 - O projecto PEDI na opinião de alguns dos agentes 
Um dos instrumentos de pesquisa a que recorremos para conhecer o projecto 
PEDI foi, como já dissemos, a entrevista realizada à sua conceptora e a agentes 
educativos nele implicados. Pela importância que assumiram estes testemunhos para o 
conhecimento do projecto dedicamos-lhe este ponto do capítulo começando por 
apresentar o discurso de cada uma das três entrevistadas, aqui organizado de acordo 
corn os critérios de análise que enunciámos no ponto VIII. 1 deste capítulo (quadro 
XT*/), para, em seguida, fazermos uma síntese do que foi dito e que é matriciador das 
ideias que construímos para o PEDI. Terminamos este ponto fazendo uma síntese do 
PEDI onde tentamos articular, através de um esquema, os vários aspectos do projecto 
que neste trabalho estiveram em análise, ou seja, o problema que pretendeu enfrentar, 
o contexto institucional que esteve na sua origem, os princípios e objectivos que o 
orientam, os processos e estratégias com que foi implementado e os efeitos que gerou. 
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O que foi dito pelas entrevistadas 
Entrevistada A 
O discurso proferido por esta técnica superior do DEB foi, de uma forma geral, 
mais proferido na base dos processos e efeitos das situações vividas pelo projecto do 
que das suas intenções, o que talvez se deva ao facto de ter integrado a equipa do 
PEDI já numa fase final e de não estar neste departamento ministerial no momento da 
sua concepção. Apesar disso, as referências que faz ao projecto revelam algum 
sentido de pertença, embora não manifeste tanto desagrado pelas poucas 
consequências que este teve ao nível do Sistema, como o fazem as outras 
entrevistadas (conceptora e coordenadora pedagógica do projecto). 
Afirmando que o PEDI teve a intenção, ao nível dos professores,de "avançar no 
sistema escolar" e "formar professores que depois nas escolas resolvam os 
problemas" postos pelas "situações de etnias, de multi-culturas ... (e de) filhos dos 
nossos emigrantes", esta entrevistada aponta como processos seguidos e efeitos 
gerados que "aquelas professoras não só estavam extremamente empenhadas como 
alteraram a metodologia, a dinâmica das situações, o tipo de trabalho e até as 
características afectivas", mudando "a própria forma de encarar os meninos e de os 
estimular" através de "intervenções essencialmente na sala de aula", onde "foi 
extremamente importante a dinâmica da sala de aula". 
Ao nível das crianças, segundo a entrevistada, o projecto "pretendia atingir 
cabo-verdianos ... e crianças ciganas" e "luso-brancas também". "O princípio do 
princípio foi dignificar as crianças aos olhos dos professores", "sem perder de 
vista toda a ligação com a família" que se "desejava" "fosse mais reforçada". 
Afirma, no entanto, que "não há dúvida que a relação escola-família é sempre vista 
como qualquer coisa muito difícil de transformar". 
A concretização destas intenções passou, segundo esta técnica superior do DEB, 
por processos de vivência de situações do quotidiano como, "por exemplo, o 
casamento cigano: uma menina fez de noiva e um rapazito de noivo, ensaiaram, 
fizeram dramatização da situação, escreveram as palavras mais importantes, leram 
essas palavras e escreveram no painel e no quadro. Foi, portanto, toda uma 
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dinâmica de trabalho que não partiu do livro tradicional de leitura" e que "acaba 
por valorizar os vários conhecimentos das crianças, a sua cultura e os miúdos 
sentem-se valorizados". Recorrendo a metodologias onde "as crianças aprendem um 
pouco brincando e trabalhando de uma forma menos rígida e menos seguida de 
manuais escolares", esta entrevistada é de opinião que nos efeitos do PEDI "a 
Matemática não foi agarrada", tendo havido "sucesso a Língua mas não a 
Matemática", embora, no geral, o projecto tenha tido sucesso - o "que as pessoas, às 
vezes, não acreditam" - e tenha conduzido a uma "assiduidade geral ... bastante 
razoável". 
Quanto ao conceito de educação face ao multiculturalisme assumido pelo 
projecto, ao nível das intenções bem como dos processos seguidos e efeitos gerados, 
esta entrevistada refere que "a Europa já andava a pensar nisto e nós ainda não 
precisávamos de pensar" e só "quando as escolas começaram a pôr-nos os 
problemas é que nós começámos a tentar dar respostas". Sendo da opinião que "os 
novos currículos já têm e já pensam nestas coisas", afirma que o PEDI tinha como 
intenção "criar na criança a ideia de que o outro também tem coisas para me dar", 
"não é a ideia de que somos todos iguais ... sou diferente de ti mas tu tens coisas 
que me enriquecem". 
Pronunciando-se quanto aos processos seguidos, a entrevistada diz que "na 
primeira fase o principal era o problema da Língua", "foi valorizar o crioulo aos 
olhos dos professores ... criar o sentimento de que o crioulo é uma Língua". Depois, 
"a Língua continuou a ser agarrada, como tinha sido anteriormente, e a dar os 
seus resultados" enquanto "o trabalho de Matemática não pôde ser tão agarrado". 
Considerando que se a escola valorizar os vários conhecimentos das crianças e a sua 
cultura "os miúdos sentem-se valorizados e valorizam os outros" afirma, no entanto, 
que "não é por existir um PEDI e ter tido muito êxito em vinte e não sei quantas 
escolas ou trinta que os problemas do país ficam resolvidos". 
O processo formador usado para a equipa do projecto assentou, segundo esta 
entrevistada, em "trabalho prático e ensaio de novos textos" tendo sido "a formação 
feita dirigida para a sala de aula, para a experimentação de metodologias de 
trabalho, de situações concretas, experiências", privilegiando-se "a dinâmica de 
sala de aula, ou seja, o porquê de certas situações". "Até certo ponto era uma 
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dinamização do trabalho de investigação a partir do exemplo proposto",a. partir da 
criação de textos, da partilha de opiniões, onde "a avaliação foi sendo feita e 
comunicada aos professores". Para além deste processo formador, esta entrevistada 
refere outros contactos de formação, como, por exemplo, "ame sentar am-se os 
resultados finais de avaliação aos professores que não tinham estado no projecto". 
Quando questionada sobre as relações que o PEDI teve com a Reforma e o 
Sistema, em geral, a entrevistada é da opinião que "o PEDI, em termos de ideias, é a 
pré-Reforma" e que "os textos que se produziram e foram distribuídos por todas as 
escolas já o foram no âmbito da Reforma", tendo "o projecto como objectivo ... 
atingir o país e se possível as ilhas". Expressando a ideia do desejo de impacto ao 
nível do Sistema {"impacto ao nível do Sistema é o que nós queremos") considera, no 
entanto, que ele teve pouco impacto. Diz: "até agora não digo nenhum porque pelo 
menos nos sítios onde esteve teve algum impacto -foram 30 escolas, embora nesta 
segunda fase fossem menos escolas" e "entre o PEDI e o Projecto de Educação 
Intercultural (do Entreculturas) não há relação", "o que me tenho apercebido é que 
o Secretariado não está propriamente a debruçar-se sobre os vários projectos que 
as pessoas têm ... de qualquer modo toma conhecimento ... do que se está a passar". 
Afirma, ainda, esta técnica do DEB que o PEDI "foi financiado (pela 
Comunidade) ... logo no primeiro ano para a elaboração de publicações" e que 
sente que "foi feita uma coisa interessante e que é difícil transmitir isso", para além 
das desvantagens do " desaproveitamento de todos aqueles professores que foram 
formados". E a reforçar a ideia da importância da implicação dos professores insiste 
que os que não tinham estado no PEDI "não aceitaram a ideia de que ao trabalhar 
de uma forma diferente com outras implicações e com outra metodologia fosse 
possível ter uma margem de êxito maior". 
O Anexo 2 apresenta o que foi dito por esta entrevistada realçando as ideias-
chave organizadas em torno dos campos de análise por nós formulados (ou seja, o 
campo das intenções do PEDI e o campo dos processos de funcionamento e efeitos 
gerados) e das categorias que construímos para a interpretação do discurso proferido 
(e que apresentámos no quadro XTV, do ponto VIII. 1 deste capítulo). 
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Entrevistada B 
A conversa com esta entrevistada, conceptora do projecto PEDI e dele 
responsável durante o seu desenvolvimento, decorreu de uma forma mais livre do que 
o que tínhamos inicialmente previsto. Embora tivéssemos urr. guião para a entrevista 
(Anexo 4), a conversa acabou por fluir livremente atingindo as questões previamente 
por nós pensadas; apenas no final fizemos o ponto da situação para verificar se a 
entrevistada considerava ter respondido a todas as questões que desejávamos ter 
colocado. 
À revelação, pela nossa parte, das intenções que talhamos com a entrevista, esta 
responsável do PEDI respondeu desenvolvendo um discurso, que não precisou de se 
apoiar em perguntas parcelares, e onde fez a avaliação deste projecto, se referiu à sua 
origem, aos processos do seu funcionamento, ao impacto na Reforma e ao desprezo 
que posteriormente teve da parte dos órgãos dependentes do Ministério da Educação 
que desenvolveram outro projecto de educação intercultural. 
Referindo-se às intenções do PEDI relativas aos professores, isto é, ao conceito 
que o projecto fazia do papel do/a professor/a, mencionou aspectos que se prendem 
com a dimensão pessoal do professor, ou professora, e outros aspectos que se 
relacionam com a dimensão profissional. Neste sentido, e no tocante à pessoa, disse 
que "a essência do projecto foi acabar efectivamente com uma série de 
preconceitos''' pois "devíamos lidar com os próprios preconceitos, com os pre-
juízos que a escola faz acerca das culturas diferentes" e, para atingir os objectivos 
do projecto e um sentido de pertença, esta responsável do PEDI estabeleceu como 
princípio que os professores deviam obedecer a um contrato de presença. 
Em relação aos aspectos que têm a ver com a dimensão da profissão do/a 
professor/a, esta entrevistada diz ter tentado com ele "aproveitar a oportunidade de 
cair muito bem, do ponto de vista político, fazer um projecto para as minorias 
étnicas e aproveitá-lo no sentido de injectar uma atitude nova, uma proposta de 
reforma". Para injectar esta atitude nova "nós nunca impusemos uma pedagogia 
nova, impusemos, sim, dizendo: 'os senhores continuem a ensinar como quiserem, 
mas nas questões da leitura e da escrita vamos experimentar isto",diz esta directora 
de serviços da DOE, de onde partiu o projecto. Ainda dentro da dimensão da 
profissão professor, a entrevistada é da opinião que "é nas pedagogias e nas 
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didácticas que se tem que mexer" e que " só mesmo os professores podem tocar as 
questões da sala de aula", embora estejam "muito sozinhos mima sala de aula, 
(pois) não se confrontam com nenhum colega". 
Quanto aos efeitos gerados ao nível dos professores.como pessoa, a entrevistada 
considera que houve mudança da representação que faziam das crianças, mudança de 
crença e de atitudes, "passando a ver 'aqueles meninos' tão capazes como os 
outros". Disse: "havia professores que de início diziam 'eu tenho aí uns sete 
meninos que são uma autêntica pedra' ... e chegaram ao fim eles próprios diziam 
que ficavam muito admirados com o resultado brilhante a que os meninos 
chegaram"; "à medida que eles (professores) foram fazendo a mudança nas 
práticas, iam mudando nas crenças"; " conseguimos com os resultados finais ter 
mudanças de atitudes". 
Segundo esta responsável pelo PEDI, o projecto teve também efeitos ao nível dos 
professores no aspecto da profissão pois, por um lado, "contaminou" alguns 
professores e, por outro, as actividades realizadas "acabaram por dar ... uma auto-
estima e uma auto-confiança muito grande aos próprios professores", gerando uma 
"gratificação na profissão". Estes efeitos atingiram tal dimensão que, depois de uma 
fase de " receita", foram os próprios professores " os protagonistas da sua própria 
mudança" e " as sumiram-se completamente como formadores". No entanto, os 
efeitos gerados pelo projecto não foram todos tão positivos. A entrevistada revela 
uma atitude mais reticente quando diz que "houve desistências pelo caminho, houve 
pessoas que não aguentaram ". 
Quanto às intenções do PEDI, no que foi categorizado como concepção da 
criança enquanto pessoa, e através da relação com a família a que pertence, não 
conseguimos identificar qualquer afirmação que se enquadrasse nessas dimensões, 
embora ao nível dos processos e efeitos do projecto estes aspectos tenham sido 
mencionados. Nas intenções, foram portanto apenas referidos aspectos relativos à 
criança-aluno/a, dizendo que se desejava adequar a escola à " nova clientela" e 
proporcionar o gosto pela vida escolar, intervindo na leitura e na escrita, por serem os 
principais factores do insucesso, principalmente nos Io e 2o anos pois aí " joga-se toda 
a escolaridade". 
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Quanto aos processos e efeitos gerados pelo PEDI ao nível da criança, enquanto 
pessoa, esta entrevistada considera que este é um ''projecto com provas sociais 
muito grandes", que trabalhou ao nível da valorização das culturas e que fez as 
crianças " sentirem-se gostadas". Afirmando que o projecto recorre a processos onde 
os alunos foram ensinados de forma funcional e onde se enfatizou a leitura e a escrita 
como instrumentos fundamentais para o sucesso, esta entrevistada é da opinião que 
foi decisiva a questão do desenvolvimento da Língua (para dar lugar à oralidade) e 
que " ao fim de 2 anos os resultados foram brilhantíssimos". Simultaneamente, é 
afirmado que nestes processos, mantiveram-se relações com a família tendo os pais 
sido chamados à escola. 
Relativamente conceito de educação face ao multiculturalisme ao nível das 
intenções do projecto, a sua conceptora expressa que, em parte, a multiculturalidade 
serviu de pretexto para atingir outros grupos mais carenciados. Dizendo que na 
"altura falava-se muito em educação e começava a falar-se em educação 
inter cultural" - estando na moda etnia, língua e linguagens, e sendo necessário 
''lançar os Serviços de Psicologia e Orientação, e perceber as questões 
minoritárias". Neste sentido, o PEDI constituiu uma oportunidade de cair bem, do 
ponto de vista político, fazer um projecto para as minorias. Quanto à influência de 
recomendações europeias, no arranque e concepção deste projecto, a opinião é que 
ela foi mais inconsciente do que consciente. 
Apesar, no entanto, destas referências ao multiculturalismo como pretexto, são 
também feitas várias afirmações que denotam uma real consciência do multicultural, 
tais como: a escola não serve a população que tem, a escola tem de se ligar à cultura 
de cada um; havia a consciência da necessidade "de integrar as crianças e os 
emigrantes de países terceiros"; consciência de que a escola não se adapta a uma 
determinada camada da população; sensibilidade "para o disparate que é a 
pedagogia tradicional, como para a necessidade de mudar"; necessidade de 
cativar os ciganos para que eles valorizem a escola. 
Ainda neste aspecto relativo ao conceito de educação face à multiculturalidade, 
são apontadas intervenções do PEDI que revelam uma focalização na interacção 
cultural. A entrevistada refere o desejo do projecto ter em conta todas as culturas e 
proporcionar a troca entre elas justificando o facto do termo " intercultural ter sido 
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usado no sentido mais abrangente e mais dinâmico da palavra', pois "punha em 
comum as diferentes culturas em presença". Mas, simultaneamente, é expresso que 
existia também a intenção de uma certa focalização na Língua pois, segundo a 
conceptora do PEDI, é através da Língua que se faz a integração. 
No tocante aos processos e efeitos gerados pelo projecto, os aspectos que são 
apontados e que, quanto a nós, indiciam o conceito que foi adoptado a este nível, 
fazem referências que denotam uma focalização na interacção cultural (é dito que 
em vez de folclore houve uma mudança por dentro e introdução de aspectos 
culturais) e uma focalização na Língua através do recurso a aspectos funcionais da 
leitura (tais como irem à rua e trazerem coisas escritas). Parece-nos, em síntese, ser uma 
posição próxima da de Giroux (1992: 80) quando diz que uma pedagogia da 
diferença não só torna claro a existência de relações sociais diversas que existem nas 
esferas públicas e privadas das vidas dos alunos, como também tenta que estes vivam 
as suas experiências através de práticas de auto-análise em que é possível 
rearticularem as relações do sujeito na realidade social. 
O processo formador da equipa, segundo a sua conceptora, teve como 
intenções alguns aspectos de um tipo de formação que consideramos ter sido 
exterior ao grupo, baseando-nos, para isso, em expressões como: "formação muito 
apoiada"; " os professores só mudam se souberem para onde vão"; "a mudança só 
vem com os ganhos". No entanto, teve também como intenção uma formação 
interior ao grupo, pois foi afirmado o desejo de serem as escolas a descobrirem 
formas de arranjar materiais, de se pretender que existisse um espaço de diálogo dos 
professores e de suscitar espírito de grupo e o " gosto pela camisola" (ser do PEDI), 
bem como envolver os professores na investigação e na própria mudança. 
As referências aos processos e efeitos gerados no que por nós foi categorizado 
como processo formador da equipa foram numerosas. Nos aspectos que identificámos 
como de uma formação exterior ao grupo, foi referido o facto de nem toda a equipa 
ter formação e que " a formação contínua foi muito estruturada e apoiada com 
materiais concretos", que "foi um projecto de formação de professores que 
aproveitou a moda da intercultura" e que "houve uma grande preocupação de 
fundamentação das práticas para a mudança consciente". 
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Para além destes processos e efeitos, foram ainda apontados outros que 
consideramos de uma formação interior ao grupo. Foi expressamente mencionada a 
existência de uma "formação no interior do grupo", e foi também dito: "o motor de 
arranque de dinamização da mudança foi o facto de termos pequenos grupos 
homogéneos, sempre os mesmos" (que confrontavam pontos de vista); "habituaram-
se a falar uns com os outros, habituaram-se a discutir uns com os outros, 
habituaram-se a pôr problemas uns aos outros e habituaram-se a não ter vergonha 
de falhas"; "os instrumentos de avaliação foram muitos, muitos ... das práticas dos 
professores e dos resultados dos meninos"; a troca de experiências era feita "com 
exposição de trabalhos ... e aí os professores empenhavam-se muito": foi 
"cultivado" o "dar a palavra ao professor": "para o fim já havia alguns 
professores, não muitos mas alguns, a falar das suas próprias experiências". 
Para além destes dois tipos de formação, foram ainda apontados outros contactos 
formadores quando foi dito que "havia sempre exposição de trabalhos em que 
convidávamos todas as pessoas ligadas à educação para uma avaliação pública 
do projecto" e que "uma das coisas que a gente fazia também era obrigar os 
professores em Conselho Escolar a explicarem o que estavam a fazer, porque essa 
era a contaminação possíveT. Daí. talvez a referência a que o PEDI "foi um 
projecto bem passado" onde houve contacto com as novidades vindas de fora 
(relativas a concepções de educação intercultural). 
Quanto às questões por nós colocadas e relativas à relação do projecto com a 
Reforma e com o Sistema, esta entrevistada fez referências a intenções que se 
prendiam com a necessidade de "lançar a Reforma", "injectar uma proposta de 
Reforma" e de haver, na altura, uma grande disponibilidade para este tipo de 
projectos, pelo que a Reforma criou condições para que o projecto emergisse. 
Já quanto aos processos e efeitos gerados, principalmente ao nível do Sistema, as 
referências feitas são menos positivas. Considerando a responsável deste projecto que 
ele poderia ter sido generalizado à Reforma Educativa, refere que as publicações 
feitas e os materiais foram ignorados pelo Sistema pois, em sua opinião, a cultura desse 
Sistema desaproveita experiências. Tornando claramente explícito um grande 
descontentamento por considerar que os materiais produzidos " devem estar para lá 
(Direcção-Geral) aos pontapés", esta conceptora do PEDI é da opinião que o 
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Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural partiu de outra 
crença, desvalorizou a pedagogia e considerou "meio caminho andado" as poucas 
mudanças. Segundo esta entrevistada, o Secretariado afirmou que o PEDI era 
interessante, mas negou-o, com portando-se para com a professora responsável 
pedagógica deste projecto como se ela não tivesse tido esta experiência. 
Pelos últimos aspectos que apontámos, esta conceptora e responsável do projecto 
é da opinião que o PEDI não foi suficiente para mudar, nem no sentido da visibilidade 
social, nem da importância em número, embora inicialmente e no final do Io ano fosse 
para ser generalizado a outras regiões, o que não aconteceu, no seu entender, por as 
DRES não o terem agarrado. 
O Anexo 4 apresenta o que foi dito por esta entrevistada relativamente às 
intenções, processos e efeitos do PEDI, realçando as ideias-chave que nos permitiram 
elaborar as categorias de análise do discurso proferido. 
Entrevistada C 
Professora do Io ciclo ligada ao Movimento de Escola Moderna, esta entrevistada, 
que exerceu funções de coordenadora pedagógica do projecto PEDI, refere-se-lhe 
com algum sentimento de pertença40 e tece sobre o mesmo considerações bastante 
positivas, no que diz respeito aos processos de funcionamento e às mudanças geradas 
ao nível dos professores. 
Em relação às intenções que o projecto tinha quanto aos professores, como 
pessoa, diz que "tinha-se como expectativa que influenciasse o modo de estar das 
próprias pessoas" e "mudar a representação em relação à capacidade que as 
crianças têm de aprender de acordo com o meio de proveniência". No tocante à 
dimensão da profissão professor, o PEDI pretendia gerar uma "inovação das práticas 
pedagógicas", "experimentar com professores novas práticas pedagógicas", 
"mostrar que as práticas pedagógicas diferentes vão produzir resultados 
diferentes" através de uma "transformação da prática pedagógica dentro da sala 
de aula" e da introdução de coisas "que efectivamente eram novas para elas'\ "sem 
Exemplo desse sentimento de pertença é a utilização, várias vezes, do plural: "pretendíamos"; 
"os resultados vinham-nos mostrar"; "esperávamos". 
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que perdessem o pé completamente". Afirmando "pretendíamos que os professores 
mudassem as estratégias" pois "mudando a estratégia ... viam-se novos resultados e 
então os resultados vinham-nos mostrar que as crianças eram capazes de fazer 
coisas", esta professora diz ainda: "esperávamos que as pessoas no final de quatro 
anos de apoio ... integrassem completamente aquelas coisas e as fizessem suas", 
através de processos que previam uma "partilha entre os professores das escolas e 
constante avaliação do trabalho", e que deviam "dar consciência aos professores 
do meio de que são as crianças provenientes". 
Quanto aos processos e efeitos gerados, igualmente ao nível dos professores, no 
que podemos considerar a dimensão pessoa, a entrevistada expressa a opinião que 
"num ou noutro caso as pessoas mudaram" e que houve mudança "em relação à 
relação com as crianças e com os pais", pois "demonstrou-se que as crianças pretas 
também eram espertas". 
Do ponto de vista dos processos e efeitos gerados ao nível da profissão, a 
opinião é que "foram introduzidas nas práticas coisas que (os professores) nunca 
pensaram" e que alguns professores "quantas mais coisas nós levávamos, mais 
coisas eles punham em prática", ultrapassando completamente as expectativas da 
equipa coordenadora. Afirmando que "houve professores ... que parece que estavam 
à espera que alguma coisa que viesse de fora viesse legitimar práticas que eles 
queriam ter", esta entrevistada afirma ter havido uma "dedicação enorme àquelas 
crianças" e "produções enormes de materiais". 
Segundo esta coordenadora pedagógica do projecto "era possível ... ver uma 
prática completamente diferente ... da inicial e o discurso das pessoas ainda não 
tinha mudado", assumindo as professoras "quase como que um estatuto novo dentro 
da própria escola", pois eram "promotoras de coisas que tivessem a ver com as 
práticas que estivessem a receber". Dizendo que "na maioria as pessoas tinham-se 
apropriado das coisas", esta entrevistada é da opinião que "as professoras 
integraram novas práticas e ... tiveram novos resultados com os alunos". 
contribuindo o projecto "para mudar a representação que tinham das crianças". 
Ainda quanto aos efeitos positivos gerados pelo PEDI nos aspectos profissionais 
dos/as professores/as, esta entrevistada refere que "as professoras integraram novas 
práticas e ... tiveram novos resultados com os alunos" e "fizeram uma tal ascensão 
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perante elas próprias e profissionalmente que este ano e o ano passado (1996 e 
1995) fizeram elas próprias coisas de formação da área delas". Apesar destes 
efeitos positivos, este elemento da equipa coordenadora do projecto aponta também 
al°uns aspectos reveladores de uma visão mais reticente, como por exemplo: "não foi 
conseguida totalmente a transformação pedagógica"; "havia pessoas que 
entraram mais lentamente ... "om pouca força"; " em quatro pessoas parece que a 
mudança não entrava". 
Relativamente às intenções do projecto quanto às crianças, a entrevistada diz 
que "pretendia-se atingiras crianças mais pobres e os bairros mais degradados", 
ou seja, menciona intenções dirigidas, essencialmente, para aquilo que aqui 
considerámos a dimensão pessoa da criança. Quanto aos processos e efeitos, refere 
aspectos igualmente ligados à dimensão pessoa Cas crianças tiveram boas 
experiências") e aspectos ligados ao seu papel de aluno ou aluna, quando diz: "nos 
dois primeiros anos houve, por exemplo, uma escola que passa dos 50 ou 53% para 
100%"; "escolas em que a média de insucesso era muito alta passaram a ter uma 
média de insucesso muito mais baixa"; "as crianças falaram das suas próprias 
coisas". 
No que se refere à criança e à família a que pertence, esta professora, 
coordenadora pedagógica do PEDI, diz que o projecto pretendeu que a família tivesse 
uma "maior relação com a escola" e que "na segunda parte houve uma tentativa 
muito grande depor a família afazer coisas na escola ... ou ir contar histórias ou 
ir contar coisas sobre a sua própria cultura, ou ensinar danças", o que fez com 
que "asfamílias também se viram reconhecidas". 
O conceito de educação face ao multiculturalismo que é feito no PEDI, foi, ao 
nível das intenções, e no dizer desta entrevistada, apenas " um pretexto", " a porta 
que ela (a conceptora) teve para produzir um projecto", referindo que a influência 
da Comunidade foi sentida principalmente no segundo ano do PEDI {"a estimulação 
a projectos que contemplassem a diversidade cultural na CE aparece muito nítida 
a partir do 2o ano") e que " a grande preocupação deles (CE) na altura era a dos 
ciganos". 
Apesar destes motivos de subterfúgio, a coordenadora pedagógica do PEDI 
enuncia, também, intenções indiciadoras de uma consciência do "multicultural" 
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quando diz que se "pretendia que os professores modificassem a sua atitude em 
relação às crianças das minorias étnicas ... e sobretudo às crianças dos meios 
sócio-económicos desfavorecidos". Quanto ao aspecto do enfoque do projecto, o 
privilegiado foi a Língua o que é confirmado pela afirmação: ''elegemos para a 
actividade do projecto a leitura e a Língua". No tocante à forma como o 
multiculturalismo é considerado ao nível dos processos de desenvolvimento do 
projecto, são referidos aspectos que podemos considerar reveladores de uma 
consciência do "multicultural". É dito: "também trabalhámos o lado das 
representações da capacidade de aprender das crianças de outras culturas". 
O discurso proferido em torno do que considerámos como processo formador da 
equipa revela, ao nível das intenções, uma formação exterior ao grupo {"era um 
projecto dirigido, não se partia propriamente dos problemas que as pessoas 
tinham, havia uma ideia na nossa cabeça que era levar uma certa forma de fazer o 
trabalho de iniciação à leitura e à escrita e uma certa ideia sobre as questões da 
multiculturalidade" e "as pessoas comprometiam-se às estratégias que nós 
indicávamos nos documentos ... era uma base, as pessoas podiam variar") e uma 
formação interior a esse grupo ("formar professores na acção" e "na semana do 
não documento eram elas [professoras] que faziam a reunião com base nas 
dificuldades que tinham sentido"). 
As referências aos processos e efeitos gerados pelo PEDI quanto ao processo de 
formação da equipa são inúmeras. A entrevistada considera que algumas professoras 
conselheiras não estavam preparadas para a função pelo que tiveram de "fazer a 
formação ... em coisas ... básicas, em relação às questões da multiculturalidade", 
ou seja, as formadoras "recebiam formação", pois " cinco destas pessoas ou quatro 
não tinham ... uma formação" e "a formação era feita na parte da leitura e da 
escrita ... e noutro domínio que tinha a ver com as questões multiculturais". Era a 
coordenadora pedagógica do PEDI que fazia esses documentos de formação (fiz 
" uns documentos escritos") e " esses documentos eram lidos e discutidos e eram a 
base da formação das professoras conselheiras". 
Os aspectos mencionados, que consideramos constituírem uma formação exterior 
ao grupo, eram acompanhados de outros interiores ao grupo ("formação em cadeia", 
as formadoras " empenharam-se elas próprias na sua própria formação e na 
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formação dos outros", ''os professores expunham-se uns aos outros mostrando 
trabalhos") e de outros contactos de formação (quando faziam uma exposição " toda 
a escola se tinha que organizar para ver a exposição, para disponibilizar espaços, 
etc." e "a escola era envolvida ... trimestralmente, no Conselho Escolar, tinha de 
se comunicar o que se estava afazer"). 
As referências no discurso àquilo que foi por nós agrupado na categoria relação 
com a Reforma e com o Sistema dizem respeito apenas aos processos e efeitos do 
PEDI, e não às suas intenções. É dito que "houve influências mútuas" 
(PEDI/Reforma), que " as próprias professoras da escola diziam que depois de terem 
estado no PEDI é que lhes foi possível cumprir mais alguns aspectos da Reforma", 
que " os professores através do PEDI tinham uma coincidência muito grande com 
os objectivos que o programa propunha ... os conteúdos e as metodologias" pois 
" o que o programa propunha era aquilo que nós estávamos a fazer enquanto 
formação aos professores " do projecto e que " os professores que entraram para o 
PEDI aceitaram melhor o PEDI num contexto que eles sabiam que era de 
Reforma". 
Quanto ao impacto no Sistema, há uma certa contradição no tipo de efeitos que 
são mencionados: por um lado, são feitas referências de efeitos no lançamento da 
Reforma e de projectos de combate ao insucesso escolar, por outro lado, é dito que o 
impacto ao nível do Sistema foi reduzido. Estas conclusões são retiradas das seguintes 
afirmações: " o facto de nós termos feito a formação dos formadores do PIPSE foi 
um reconhecimento": "parte dos formadores do PEDI estiveram no lançamento 
dos programas"; houve a "publicação daqueles três volumes para apoio aos 
professores ao programa de escrita e de leitura do Io ano"; "o projecto teve 
implicações mas no Sistema não teve tantas quantas deveria ter"; " não teve um 
impacto no Sistema muito grande ... não houve uma divulgação ao nível do país". 
O Anexo 6 apresenta o discurso proferido por esta entrevistada, coordenadora 
pedagógica do projecto, realçando as ideias-chave organizadas em torno dos campos 
das intenções e dos efeitos do PEDI e das categorias de análise do discurso proferido, 
por nós elaboradas. 
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Uma síntese do que foi dito 
Como já dissemos, o discurso proferido pela Entrevistada A foi mais ao nível da 
situação passada do que das intenções do PEDI. Por outro lado, esta técnica do 
Ministério da Educação que representa a partir de 1995 o DEB no Secretariado 
Coordenador dos Programas de Educação Multicultural expressa, muitas vezes, ideias 
que traduzem mais a interiorização de um discurso da história institucional do que 
deve ser a educação em situações de multiculturalidade do que dos reais objectivos 
do projecto, o que. de certo modo, se justifica pela sua exterioridade aos momentos 
iniciais do processo. 
Relativamente à concepção que o projecto faz dos professores, indica intenções 
relacionadas com a profissão e não com a pessoa, embora nos processos e efeitos 
gerados existam referências a aspectos da forma de estar e das mudanças pessoais 
geradas. Nas intenções do PEDI quanto à concepção que é feita das crianças a 
situação é oposta, pois são expressos aspectos que lhes dizem respeito enquanto 
pessoa e elemento de uma família e não enquanto aluno ou aluna, embora nos 
processos e efeitos gerados a maior parte do que é dito se situe no papel "aluno/a" da 
criança. As referências deste último tipo talvez se justifiquem pelo facto da 
entrevistada estabelecer relações entre procedimentos profissionais dos professores e 
efeitos gerados nas crianças, ao nível dos seus auto-conceitos pessoais, escolares e 
familiares. 
A opinião que transmite esta técnica do DEB no tocante ao conceito de educação 
que o PEDI assume face ao multiculturalisme aponta para o facto de existir na altura 
um ligeiro atraso, relativamente à Europa, e para a influência de pressões exercidas por 
escolas que viviam situações para as quais não se sentiam preparadas. Quanto aos 
processos, o projecto focalizou-se, segundo esta entrevistada, essencialmente na 
Língua, embora ao recorrer às experiências das crianças fizesse com que estas se 
sentissem valorizadas e dispostas a valorizarem os outros. 
Não sendo feita qualquer menção às intenções do projecto no que diz respeito ao 
modelo de formação da equipa, são, no entanto, referidos processos de formação 
'"exteriores ao grupo", tais como o tipo de trabalho prático e o enquadramento 
teórico realizado, e os que, sendo "interiores ao grupo", constituíram igualmente 
oportunidades de formação (como, por exemplo, a criação de textos e a investigação a 
partir dos exemplos propostos). 
395 
As Palavras Mais do que os Actos? 
O Multiculturalismo no Sistema Educativo Português 
Desenrolando-se o PEDI numa época de Reforma e num período imediatamente 
anterior ao Projecto de Educação Intercultural (do Entreculturas) desejámos saber a 
relação e o impacto que a estes níveis teve. Segundo esta entrevistada, foi grande a 
relação com a Reforma e pouco o impacto no Sistema, em geral, e no Projecto de 
Educação Intercultural (PREDI), em particular, o que não deixa de ser estranho uma 
vez que esta técnica do Ministério da Educação faz referências muito positivas ao 
PEDI e representa actualmente o DEB no Secretariado (do Entreculturas). 
A Entrevistada B, na altura técnica do Ministério da Educação, com um passado 
fortemente influenciado por correntes pedagógicas que defendem o respeito pela 
pessoa humana, as aprendizagens significativas e o acesso directo dos alunos às 
fontes de informação, revelou no que disse uma clara intenção de influenciar os 
professores e professoras a assumirem práticas relacionadas com esta postura. 
Partindo da crença de que a melhoria da educação passa pelo investimento dos/as 
professores/as nas situações concretas de ensino e aprendizagem, revelou, no que 
disse, uma atitude determinada em conseguir que o projecto produzisse efeitos a este 
nível. 
Em relação aos papéis dos professores, esta entrevistada expressa intenções do 
PEDI dirigidas tanto para a dimensão pessoal como para a profissional, mencionando, 
para isso, quer o desejo do projecto ensinar a lidar com os preconceitos que cada um/a 
de nós e a escola tem acerca das culturas diferentes, quer o desejo de gerar inovações 
pedagógicas centradas nos professores. Se fizermos o balanço entre as intenções, os 
processos e os efeitos produzidos pelo PEDI, na opinião desta entrevistada, teremos 
de concluir que o projecto foi muito positivo pois mudou crenças e "contaminou" 
alguns professores. Também ao nível da criança, enquanto pessoa, aluno/a e elemento 
de uma família, a representação que esta responsável do PEDI faz do projecto é 
bastante positiva pois, em sua opinião, recorreu a processos onde as crianças e as 
famílias se sentiram envolvidas e valorizadas e gerou resultados "brilhantes" nas 
competências da leitura e da escrita. 
Afirmando, claramente, que o facto do projecto ter apontado para a educação 
intercultural foi um pretexto, a entrevistada revela, no entanto, uma consciência 
profunda das situações de diversidade que não se esgotam nas questões de etnia e de 
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línguas de origem diferentes (o que é comprovado pelas considerações que faz ao 
facto da escola não servir a população que tem e não ter em conta a cultura de cada 
um). Por outro lado, se tivermos em conta que o projecto PEDI surgiu em 1990 (época 
em que eram pouco comuns, entre nós, os discursos de educação intercultural) não 
podemos ignorar o facto de ele apontar, não apenas para o reconhecimento de 
diferentes culturas, mas também para a troca tuíre elas num espírito que, em vez do 
folclore, desejava ''uma mudança por dentro". 
O processo formador da equipa foi, tal como reconhece a entrevistada B, muito 
estruturado e partiu essencialmente do exterior. Apesar disso, os processos de 
envolvimento dos/as professores/as nas mudanças das práticas e a consciência dos 
pequenos "ganhos" que se iam fazendo são, entre outras, algumas das razões que 
nos permitem concordar com esta responsável do PEDI quando diz que "foi um 
projecto bem passado". Esta leitura positiva do PEDI não é feita, por esta 
entrevistada, ao nível dos efeitos que o projecto gerou no Sistema. Afirmando que a 
Reforma criou condições para a criação e desenvolvimento do PEDI, expressa a 
opinião de que ele não foi posteriormente "agarrado" sendo, mesmo, ignorado pelo 
Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural (Entreculturas). 
Quanto à Entrevistada C, que viveu o projecto PEDI desde o seu início, é 
manifesto o grande conhecimento que revela do mesmo, aliado a um forte sentimento 
de pertença aos princípios que o orientam e aos processos nele seguidos. No discurso 
que profere, para responder às questões que lhe colocámos, enuncia inúmeras 
intenções do PEDI relativamente aos papéis dos professores, ao conceito de educação 
face à multiculturalidade que subjaz ao projecto e ao processo formador da equipa. 
Afirmando que o PEDI desejava, ao nível dos professores, essencialmente que estes 
mudassem as práticas pedagógicas, a forma de estar e a representação que fazem da 
capacidade que crianças provenientes de determinados grupos sócio-económicos têm 
de aprender, esta entrevistada aponta para um modelo de formação centrado na 
análise dos processos41 e gerador do desenvolvimento de capacidades reflexivas e 
G. Ferry (1987) caracteriza um "modelo de formação centrado na análise" que procura 
através desta, e recorrendo a situações reais que os professores atravessam, construir uma 
formação adquirida em torno do que é vivido como processo. Ver G. Ferry (1987). Le traject 
de la formation. Paris: Dunot. 
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críticas nos professores42. 
Apesar dos princípios que orientam o PEDI e da consciência que deles têm as suas 
conceptora e responsável pedagógica, o projecto optou por situações de formação 
que podaremos considerar muito estruturadas. É também o que nos diz esta 
responsável pedagógica do PEDI quando afirma que não se partia dos problemas que 
as professoras tinham, mas antes de princípios que a equipa coordenadora 
considerava fundamentais às estratégias de ensino. Apesar disso, em sua opinião, 
recorria-se também a processos de formação interiores ao grupo, como sejam a 
formação na acção e, periodicamente, reuniões com base nas dificuldades que as 
professoras tinham sentido. 
Esta opção por uma formação privilegiadamente do tipo exterior ao grupo pode 
parecer uma contradição num projecto que tinha como objectivo primeiro "banir os 
pré-juízos e os preconceitos e desenvolver estratégias de discriminação positiva " 
(Projecto PEDI). No entanto, esta opção pode compreender-se no quadro, quer das 
justificações que nos foram dadas e que apontavam para o facto dos pequenos 
"ganhos" serem propiciadores de mudanças pedagógicas, quer do recurso a espaços 
de diálogo dos professores que permitiriam a incorporação de mudanças pessoais. 
Talvez esta posição se relacione com a visão do professor como profissional racional 
que Pacheco, J. A. (1995) identifica como aquele que "requer uma formação prévia e 
progressiva no processo de tomada de decisões, formação que lhe proporcione 
espaços de reflexão sobre a própria actividade, e programas que, orientados para 
a incorporação de uma prática pedagógica, expressem a simulação, o contacto e a 
experimentação de situações reais de ensino e escolares" (ibidem: 211). 
Quanto às intenções do PEDI nos aspectos relacionados com o multiculturalismo 
foram, segundo esta entrevistada, numa fase primeira essencialmente um pretexto, 
embora houvesse sensibilidade para as questões da multiculturalidade, o que é 
evidente pelo próprio texto de apresentação e justificação do projecto. Sob a capa 
deste "pretexto", o projecto pretendeu atingir, privilegiadamente, as crianças mais 
pobres e os bairros mais degradados. No entanto, como já dissemos, o PEDI evidencia, 
a par de uma opção por gerar sucesso nos alunos mais desfavorecidos, uma forte 
K. Zeichner (1993) aponta para a formação reflexiva de professores geradora de uma mudança 
pessoal capaz de produzir intervenções mais conscientes e críticas. Ver K. Zeichener (1993). A 
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consciência de que a educação tem de estar associada a aprendizagens significativas 
onde todos se sintam reconhecidos e se valorizem. Em síntese, o projecto orientou-se 
pela ideia para que aponta Perotti (1994: 19) quando diz que "neste mundo em 
mutação uma educação não pode contentar-se em reproduzir e transmitir uma 
herança cultural". 
Apresentando do PEDI, numa visão bastante positiva, esta professora responsável 
pedagógica do projecto acentua as mudanças ocorridas, ao nível da equipa das 
professoras das escolas nele envolvidas, relativamente à representação que passaram a 
fazer das crianças e às práticas de ensino que passaram a assumir. Acentuando as 
fortes relações entre o PEDI e a Reforma que, segundo a entrevistada, predispuseram 
os professores e professoras que integraram o projecto a aderirem aos novos 
programas e às metodologias que estes preconizavam (para além das formadoras do 
PEDI terem sido convidadas para o lançamento dos programas), este elemento do 
PEDI considera no entanto que o impacto não foi muito grande ao nível do Sistema 
dizendo que " o projecto teve implicações mas no Sistema não teve tantas quantas 
deveria ter". 
Nos quadros XIX e XX apresentamos os discursos proferidos pelas três 
entrevistadas, numa organização comparativa do que foi dito em relação aos campos 
de pesquisa - ou seja, o campo das intenções (quadro XIX) e o campo dos processos e 
efeitos do PEDI (quadro XX) - e relativamente às áreas e categorias que orientaram a 
nossa análise. 
formação reflexiva de professores: ideias e práticas. Lisboa: Educa. 
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Q u a d r o XIX 
COMPARAÇÃO DOS DISCURSOS DAS ENTREVISTADAS A,B,C, RELATIVOS ÀS 
INTENÇÕES DO PROJECTO PEDI 
Áreas cie 
análise 
E n t r e v i s t a d a s 
A B C 
( P I ) pessoa pessoa pessoa 
Concepção *"A essência do projecto foi *"Tinha-se como 
do/a acabar efectivamente com uma expectativa que influenciasse o 
professor/a série de preconceitos" modo de estar das próprias 
* "devíamos lidar com os pessoas" 
próprios preconceitos, com os * "Mudar a representação em 
pré-juízos que a escola faz acerca relação à capacidade que as 
das culturas diferentes" crianças têm de aprender de 
* Obedecer a um contrato de acordo com o meio de 
presença proveniência" 
profissão profissão profissão 
* "avançar no esquema * "aproveitar a portunidade de * "Inovação das práticas 
escolar tradicional" cair muito bem, do ponto de pedagógicas" 
* "formar professores que vista político, fazer um projecto * "Experimentar com 
depois nas escolas resolvam os para as minorias éctnicas e Professores novas práticas 
problemas. Resolver aproveitá-lo no sentido de pedagógicas" 
problemas postos pelas escolas injectar uma atitude nova, uma * "Mostrar que as práticas 
pedagógicas diferentes vão de "situações de etnias, de proposta de reforma" 
multi-culturas ... (e de) filhos *"É nas pedagogias e nas produzir resultados diferentes" 
dos nossos emigrantes" didácticas que se tem que mexer" 
* "Tranformação da prática 
*"Só mesmo os professores pedagógica dentro da sala de 
podem tocar as questões de sala aula" 
de aula" 
* Introdução de coisas "que 
*"os professores estão muito efectivamente eram novas para 
sozinhos numa sala de aula, não elas" (sem que perdessem o pé 
se confrontam com nenhum completamente) 
colega" 
* "Pretendíamos que os 
*"nós nunca impusemos uma professores mudassem as 
pedagogia nova. Impusemos estratégias" 
sim dizendo: os senhores 
* "Mudando a estratégia ... 
continuem a ensinar como ° viam-se novos resultados e 
quiserem, mas nas questões da então os resultados vinham-nos 
leitura e da escrita vamos 
experimentar isto" mostrar que as crianças eram 
capazes de fazer coisas" 
* Papéis atribuídos aos 
* "Haver partilha entre os 
professores: "inovação, professores das escola e 
inovação pedagógica" constante avaliação do 
trabalho" 
* "Esperávamos que as 
pessoas no final de quatro anos 
de apoio ... intregrassem 
completamente aquelas coisas e 
as fizessem suas" 
*"Dar consciência aos 
professores do meio de que são 
as crianças provenientes" 
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( C l ) pessoa pessoa pessoa 
* "pretendia atingir cabo *"A essência do projecto toi *"Pretendia-se atingir as 
Concepção verdianos ... e crianças acabar efectivamente com uma crianças mais pobres e os 
da criança/ ciganas" série de preconceitos" bairros mais degradados" 
relação 
*"luso-brancos também" * "devíamos lidar com os 
com a 
comunidade *"o princípio do princípio próprios preconceitos, com os 
foi dignificar as crianças aos pré-juízos que a escola faz acerca 
olhos dos professores" das culturas diferentes" 
* Obedecer a um contrato de 
presença 
aluno/a a l u n o a 
* Adequar a escola à "nova 
clientela" /Gosto pela escola 
*"N'o 1° e 2o ano joga-se 
toda a escolaridade" 
*A leitura e a escrita são os 
principais factores do insucesso 
escolar 
aluno a 
família família família 
* Ligação com a família 
("sem se perder de vista toda a 
ligação com a família"); 
"desejava-se também que a 
ligação escola-família fosse 
mais reforçada" 
( M l ) pretexto pretexto pretexto 
Conceito *"Na altura falava-se muito *"Foi um pretexto" 
de em educação e começava-se a * "Foi a porta que ela teve 
educação 
face ao 
falar em educação intercultural" aberta para produzir um 
multkiiltii * Estava na moda: etnia, projecto" 
ralismo Língua, linguagens * A "estimulação a projectos 
* Pretexto para atingir outros que contemplassem a diversidade 
grupos mais carenciados cultural na C E . aparece muito 
* "Havia que lançar os nítida a partir do 2
o ano" 
serviços de psicologia e * "A grande preocupação 
orientação, havia que perceber deles (CE.) na altura era a dos 
as questões minoritárias" c iganos" 
*A influência de 
recomendações europeias foi 
mais inconsciente do que 
consciente 
consciência do multicultural" consciência do multicultural consciência do multicultural" 
* "A Europa já andava a *A escola não serve a *"Pretendia-se que os 
pensar nisto e nós ainda não população que tem professores modificassem a sua 
precisávamos de pensar" *A escola tem de se ligar à atitude em relação às crianças 
* "Quando as escolas cultura de cada um das minorias étnicas ... e 
começaram a pòr-nos os * Havia a consciência da 
sobretudo às crianças dos meios 
problemas é que nós necessidade "de integrar as sócio-económicos 
começámos a tentar dar crianças e os emigrantes de desfavorecidos" 
respostas" países terceiros" 
*"os novos currículos já * Consciência de que a escola 
têm e já pensam nessas coisas" não se adapta a uma determinada 
camada da população 
* Sensibilidade "para o 
disparate que é a pedagogia 
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tradicional como para a 
necessidade de mudar" 
* Necessidade de cativar os 
ciganos para que eles valorizem 
a escola 
focalização na interacção focalização na interacção focalização na interacção 
cultural cultural cultural 
* "criar na criança a ideia de *Troca entre culturas 
que o outro também tem coisas * Aproveitamento de todas as 
para me dar ..." culturas 
* "não é a ideia de que somos *0 termo "intercultural foi 
todos iguais ... sou diferente de usado no sentido mais 
ti mas tu tens coisas que me abrangente e mais dinâmico da 
enriquecem" palavra", "punha em comum as 
diferentes culturas em presença" 
focalização na Línaua focalização na Línaua 
*É através da Língua que se 
focalização na Língua 
* "Elegemos para a 
faz a integração actividade do projecto a leitura e 
*Valorização do domínio da a Língua" 
Língua 
( F l ) formação exterior ao grupo formação exterior ao grupo formação exterior ao grupo 
Processo * "formação muito apoiada" *"Era um projecto dirigido, 
formador *"Os professores só mudam não se partia propriamente dos 
da equipa se souberem para onde vão" problemas que as pessoas 
* "a mudança só vem com os tinham, havia uma ideia na 
ganhos" nossa cabeça que era levar uma 
certa forma de fazer o trabalho de 
iniciação à leitura e à escrita e 
uma certa ideia sobre as questões 
da multiculturalidade" 
*"As pessoas 
comprometiam-se às estratégias 
que nós indicávamos nos 
documentos ... era uma base, as 
pessoas podiam variar" 
formação interior ao grupo formação interior ao grupo formação interior ao grupo 
* Seriam as escolas a * "Formar professores na 
descobrir formas de arranjar acção" 
materiais * "Na semana do não 
* Espaço de diálogo dos documento eram elas 
professores (professoras) que faziam a 
* Suscitar espírito de grupo e reunião com base nas 
o "gosto pela camisola" (ser do dificuldades que tinham sentido" 
PEDI) 
* Envolvimento dos 
professores na investigação da 
própria mudança 
( R I ) * "Impacto ao nível do * "Havia que lançar a 
Relação Sistema é o que nós queremos" Reforma" 
com 
Reforma/Si 
*"0 projecto tinha como * "Injectar uma proposta de 
stema objectivo ... atingir o país e se Reforma" 
possível as ilhas" * Havia, na altura, uma 
* "foram produzidos textos grande disponibilidade para este 
tendo em vista a Reforma" tipo de projectos 
*"0 PEDI, em termos de *A Reforma criou condições 
ideias, é a Pré-Reforma" para a criação do projecto 
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Quadro XX 
COMPARAÇÃO DOS DISCURSOS DAS ENTREVISTADAS A, B,C RELATIVOS AOS 
PROCESSOS E EFEITOS DO PROJECTO PEDI 
Áreas de 
análise 
E n t r e v i s t a d a s 
A B C 
( P 2 ) pessoa pessoa pessoa 
Concepção * "aquelas professoras não só * "havia professores que de * "Num ou noutro caso as 
do/a estavam extremamente início diziam: eu tenho aí uns pessoas mudaram" 
professor/a empenhadas como alteraram a sete meninos que são uma * Houve mudança "em 
metodologia, a dinâmica das autêntica pedra ... e chegaram ao relação à relação com as 
situações, o tipo de trabalho e fim eles próprios diziam que crianças e com os pais" 
até as características afectivas" ficavam muito admirados com o * "Demonstrou-se que as 
* Mudaram "a própria forma resultado brilhante a que os crianças pretas também eram 
de encarar os meninos e de os meninos chegaram" espertas" 
estimular" * "À medida que eles foram 
fazendo a mudança nas práticas, 
iam mudando nas crenças" 
* "conseguimos com os 
resultados finais ter mudanças de 
atitudes" 
* Passaram a ver "aqueles 
meninos" tão capazes como os 
outros 
(positi- profissão profissão profissão 
vos) * Produção de uma brochura * "Gratificação na profissão" * "Foram introduzidas nas 
* "alteraram a metodologia, a * Depois de uma fase de práticas coisas que nunca 
dinâmica das situações, o tipo de "receita", foram os próprios pensaram" 
trabalho" professores os "protagonistas da * "Houve professores ... que 
* "Intervenções sua própria mudança" parece que estavam à espera que 
essencialmente na sala de aula" * "Contaminou" alguns alguma coisa que viesse de fora 
*"Foi extremamente professores viesse legitimar práticas que 
importante a dinâmica da sala de *"Assumiram-se eles queriam ter. 
aula" completamente como *Alguns professores 
formadores" "quantas mais coisas nós 
*As actividades realizadas no levávamos, mais coisas eles 
PEDI "acabaram por dar ... uma punham em prática ... 
auto-estima e uma auto- ultrapassaram completamente as 
confiança muito grande aos nossas expectativas" 
próprios professores" * "Produções enormes de 
materiais" 
* "houve desistências pelo * "Dedicação enorme àquelas 
caminho, houve pessoas que não crianças" 
aguentaram" *Assumiram "quase como 
que um estatuto novo dentro da 
própria escola" 
*"Era possível ... ver uma 
prática completamente diferente 
... da inicial e o discurso das 
pessoas ainda não tinha 
mudado" 
* "Promotoras na própria 
escola de coisas que tivessem a 
ver com as práticas que 
estivessem a receber" 
* "Na maioria as pessoas 
tinham-se apropriado das 
coisas" 
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*"As professoras integraram 
novas práticas e ... tiveram 
novos resultados com os 
alunos" 
* "Contribuiu para mudar a 
representação que tinham das 
crianças" 
* "Fizeram uma tal ascenção 
perante elas próprias e 
profissionalmente que este ano 
e o ano passado fizeram elas 
próprias coisas da formação da 
área delas" 
(reticen- * "Não foi conseguida 
tes) totalmente a transformação 
pedagógica" 
* "Havia pessoas que 
entraram mais lentamente ... 
punham coisas em prática ... 
com pouca força" 
* "em quatro pessoas parece 
que a mudança não entrava" 
(C2) pessoa pessoa pessoa 
Concepção 
da criança/ 
* Vivência de situações do 
quotidiano (por exemplo: 
* "Projecto com provas 
sociais muito grandes" 
*"As crianças tiveram boas 
experiências" 
relação casamento cigano) * Valorização das culturas 
com a 
comunidade 
*"os miúdos sentem-se 
valorizados" 
*"Sentiram-se gostados" 
aluno/a aluno/a aluno/a 
* "dinâmica de trabalho que *"Ao fim de 2 anos os *"Uma escola que passa dos 
não partia do livro tradicional de resultados foram 50/53% para 100% de sucesso" 
leitura, trazido de casa, mas que 
foi feito mesmo ali na sala de 
aula" 
brilhantíssimos" 
* Foram ensinados de forma 
funcional 
*"As crianças falaram das 
suas próprias coisas" 
* "as crianças aprendem um 
pouco brincando e trabalhando 
de uma forma menos rígida e 
menos seguida de manuais 
*Foi decisiva a questão do 
desenvolvimento da Língua (dar 
lugar à oralidade) 
*Enfatizou-se a leitura e a 
* "Escolas em que a média de 
insucesso era tão alta passaram 
a ter uma média de insucesso 
muito mais baixa" 
escolares" escrita como instrumentos 
* "Houve sucesso a Língua 
mas não a Matemática" 
fundamentais para o sucesso 
* Produziu sucesso (e as 
pessoas não acreditam) 
* "a assiduidade geral foi 
bastante razoável" 
família família família 
*Foi difícil intervir ao nível *Pais foram chamados à * "Maior relação com a 
da relação escola-família escola escola" 
* "Na segunda parte houve 
uma tentativa muito grande de 
pôr a família a fazer coisas na 
escola ...ou ir contar histórias 
ou ir contar coisas sobre a sua 
própria cultura, ou ensinar 
danças" 
*"As famílias também se 
viram reconhecidas" 
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(M2) pretexto pretexto pretexto 
Conceito * "não é por existir um PEDI 
de 
educação 
face ao 
e ter tido muito êxito em vinte e 
não sei quantas escolas ou 30 que 
miilticiittu- os problemas do país ficaram 
ralismo resolvidos" 
consciência do "multicultural" consciência do "multicultural" consciência do "multicultural" 
* "Também trabalhámos o 
lado das representações da 
capacidade de aprender das 
crianças de outras culturas" 
focalização na interacção cultural focalização na interacção focalização na interacção 
*"Os miúdos sentem-se cultural cultural 
valorizados e valorizam os *Em vez de folclore houve 
outros" uma mudança por dentro e 
introdução de aspectos culturais 
focalização na Língua focalização na Língua focalização na Língua 
*"Na Ia fase, o principal era o * Recurso a aspectos 
problema da Língua" funcionais da leitura (irem à rua. 
* "foi valorizar o crioulo aos trazerem coisas escritas, ...) 
olhos dos professores" 
*"A Língua continuou a ser 
agarrada ... e a dar os seus 
resultados" 
(F2) formação exterior ao grupo formação exterior ao grupo formação exterior ao grupo 
Processo * "trabalho prático e ensaio *Nem toda a equipa tinha * 'Teve que fazer a formação 
formador de novos textos ... e o formação à partida ... em coisas ... básicas, em 
da equipa enquadramento teórico" *"A formação contínua foi relação às questões da 
*"A formação feita foi muito estruturada e apoiada com multiculturaliade" 
dirigida para a sala de aula, para a materiais concretos" * Formadoras "recebiam 
experimentação de metodologias * "Foi um projecto de formação" 
de trabalho, de situações formação de professores que * "A formação era feita na 
concretas, experiências ..." aproveitou a moda da parte da leitura e da escrita ... e 
* "Dinâmica de sala de aula, a intercultura" noutro domínio que tinha a ver 
partir de textos e o * "houve uma grande com as questões multiculturais" 
enquadramento teórico, ou seja, preocupação de fundamentação *"5 destas pessoas ou 4 não 
o porquê de certas situações" das práticas para a mudança tinham também uma formação" 
*"A avaliação foi feita e consistente" *Fiz "uns documentos 
comunicada aos Professores" escritos" 
* "Esses documentos eram 
lidos e discutidos e era a base da 
formação das professoras 
conselheiras" 
formação interior ao grupo formação interior ao grupo formação interior ao grupo 
* Criação de textos * "Formação no interior do grupo" * "Formação em cadeia" 
*"Dinamizaçãp do trabalho * "o motor de arranque de * Depois formadoras 
de investigação a partir do dinamização da mudança foi o "empenharam-se elas próprias 
exemplo proposto" facto de termos pequenos grupos na sua própria formação e na 
homogéneos, sempre os mesmos formação dos outros" 
(que confrontavam pontos de *"As professoras 
vista)" manifestaram a importância do 
* "habituaram-se a falar uns com os que tinha sido ... reflectir e 
outros, habituaram-se a discutir avaliar as suas próprias 
uns com os outros, habituaram-se práticas" 
a pôr problemas uns aos outros e *"Os professores 
habituaram-se a não ter vergonha expunham-se uns aos outros 
de falhas" mostrando os trabalhos" 
Foi "cultivado" o "dar a palavra ao 
professor" 
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*"os instrumentos de avaliação 
foram muitos, muitos ... das 
práticas dos professores e dos 
resultados dos meninos" 
*A troca de experiências era feita 
"com exposição de trabalhos ... e 
aí os professores empenhavam-se 
muito"" 
*"para o fim já havia alguns 
professores, a falar das suas 
próprias experiências" 
outros contactos de formação outros contactos de formação outros contactos de formação 
* "Apresentaram-se os * "Havia sempre exposição de * Quando faziam uma 
resultados finais de avaliação trabalhos em que convidávamos exposição "toda a escola se 
aos professores que não tinham odas as pessoas ligadas à educação tinha que organizar par ver a 
estado no projecto" par uma avaliação pública do exposição, para disponibilizar 
projecto" espaços, etc. " 
*"uma das coisas que a gente fazia *"A escola era envolvida ... 
também era obrigar os professores trimestralmente, no Conselho 
;m Conselho Escolar explicarem o Escolar, tinha de se comunicar o 
que estavam a fazer, porque essa era que se estava a fazer" 
a contaminação possível" 
f Houve contacto com as novidades 
(concepções de educação 
intercultural) vindas de fora 
* "foi um projecto bem passado" 
(R2) *0 PEDI "foi financiado * Poderia ter sido * "Houve influências mútuas" 
Relação (pela Comunidade), que eu saiba generalizado à Reforma (PEDI/Reforma) 
com 
Reforma/ 
logo no 1° ano, para a Educativa *"As próprias Professoras da 
Sistema elaboração de publicações" * Foram feitas duas escola diziam que depois de 
*Os Professores que não publicações terem estado no PEDI é que lhes 
tinham estado no PEDI "não *A cultura do Sistema foi possível cumprir mais 
aceitaram a ideia de que ao desaproveita experiências alguns aspectos da Reforma" 
trabalhar de uma forma diferente * Materiais foram ignorados *"0 facto de nós termos feito a 
com outras implicações e com pelo Sistema "devem estar para formação dos formadores do 
outra metodologia fosse lá (Direcção-Geral) aos PIPSE foi um reconhecimento" 
possível ter uma margem de pontapés" *"Os professores através do 
êxito maior" *0 Secretariado partiu de PEDI tinham uma coincidência 
"Impacto ao nível do outra crença, desvalorizou a muito grande com os objectivos 
Sistema "até agora não digo pedagogia, considerou "meio que o programa propunha ... os 
nenhum porque pelo menos nos caminho andado" as poucas conteúdos e as metodologias" 
sítios onde esteve teve algum mudanças ... "O que o programa propunha 
impacto" *0 PEDI foi ignorado pelo era aquilo que nós estávamos a 
* "Entre o PEDI e o Projecto Secretariado (Entreculturas) fazer enquanto formação aos 
de Educação Intercultural (do *0 Secretariado afirmou que professores do PEDI" 
Entreculturas) não há relação" o PEDI era interessante, mas * "parte dos formadores do PEDI 
*0 Secretariado "toma negou-o estiveram no lançamento dos 
conhecimento" *0 Sistema comporta-se com programas" 
*"Os textos que se a Responsável Pedagógica do * "Os professores que entraram 
produziram e foram distribuídos PEDI como se ela não tivesse para o PEDI aceitaram melhor o 
por todas as escolas já o foram tido esta experiência PEDI num contexto que eles 
no âmbito da Reforma" *0 PEDI era para ser sabiam que era de reforma" 
*"eu sinto é que foi feita uma generalizado a outras regiões, no * "Publicação daqueles 3 
coisa interessante e que é difícil final do 1° ano, mas as DRES volumes, para apoio aos 
transmitir isso" não o agarraram professores ao programa de 
*"há as desvantagens do *0 PEDI não foi suficiente escrita e de leitura do 1° ano" 
desaproveitamento de todos para mudar, nem no sentido da *"Não teve um impacto no 
aqueles professores que foram visibilidade social, nem da *"0 projecto teve implicações 
formados" importância em número mas no Sistema não teve tantas 
quantas deveria ter" 
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O que existe de comum e de distinto nestas opiniões 
Num trabalho da natureza do que aqui apresentamos corre-se o risco das ideias 
centrais ficarem diluídas na amplitude e explicitação dos diversos pormenores. Por 
isso, e para conciliarmos estas duas dimensões (a do pormenor e a das ideias centrais) 
enunciamos, agora, aqui apenas os aspectos em que as entrevistadas manifestam 
opiniões semelhantes e aqueles em que são divergentes. 
Relativamente às intenções do PEDI, as três entrevistadas explicitam o facto do 
projecto desejar fazer uma ruptura com o processo tradicional de ensino, e dar voz a 
alunos mais afastados da cultura padrão, tornando as aprendizagens significativas. No 
entanto, enquanto aconceptora do PEDI justifica essas intenções em aspectos que se 
prendem com dimensões da formação pessoal e profissional dos professores e da 
formação pessoal e do ofício do aluno, a técnica do DEB justifica-o apenas em 
aspectos da ordem da profissão-professor e da formação da criança, enquanto pessoa. 
A nosso ver, esta postura diferenciada traduz, também, uma concepção diferente do 
entendimento do papel do projecto; enquanto no primeiro caso ele é percepcionado 
como um meio de formação integral dos vários intervenientes, no segundo valoriza-se 
no projecto o contributo que ele tem, principalmente, para a formação profissional dos 
professores e pessoal dos alunos. 
Ainda ao nível das intenções, a representação do conceito de educação face ao 
multicultularismo que atravessa o projecto tem aspectos comuns e outros distintos. 
Enquanto a conceptora do PEDI enuncia intenções que vão desde a consideração do 
multiculturalismo enquanto mero pretexto para "fazer passar o projecto" até ao 
desejo de proporcionar interacções culturais, a técnica do DEB enuncia o seu 
discurso mais ao nível do que "pensa que deve ser" do que do "desejo do ser", e a 
responsável pedagógica do projecto mais ao nível da contra posição com o que 
realmente foi. 
Relativamente ao processo formador da equipa, ao nível das intenções, existe uma 
grande sintonia entre a conceptora do PEDI e a sua responsável pedagógica, aspecto 
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sobre o qual não se pronuncia a técnica do DEB devido ao facto, talvez, de só ter 
entrado para o projecto na sua fase final. 
Quanto aos processos e efeitos, as representações das três entrevistadas são muito 
próximas. Todas elas têm uma ideia bastante positiva do projecto na medida em que 
proporcionar um maior envolvimento dos vários actores educativos, uma melhoria da 
qualidade da formação e da aprendizagem e uma mudança do discurso curricular 
tradicional. Por outro lado, todas elas expressam que, apesar disso, o impacto do 
projecto no Sistema foi diminuto, pois foi ignorado pela entidade que passou a 
assumir a responsabilidade por organizar, ao nível da tutela, respostas da educação 
escolar face à multiculturalidade. Por isso, este foi um dos aspectos que quisemos 
clarificar no estudo do PREDI (projecto do Entreculturas) e nas entrevistas que 
fizemos aos seus responsáveis. 
Inferências a partir do que pensam do PEDI agentes educativos nele implicados 
Tentando estabelecer uma relação entre conceitos estruturadores deste trabalho e a 
representação que fazem do projecto PEDI as pessoas entrevistadas podemos retirar 
as seguintes ilações: 
a) O conceito de educação de que partem estas intervenientes no PEDI, e que 
transmitem nos seus discursos está muito afastado do mero acto de instrução 
ou de deposição de conhecimentos nas mentes acríticas dos alunos. Veiculam 
uma concepção de escola que a associa a um espaço de troca expenencial 
onde os alunos aprendem a partir das diferentes vivências sociais e culturais. 
São as perspectivas para que apontámos nos capítulo I e III quando 
reflectimos nos processos de socialização assentes na educação ou na 
instrução e nas posições que se orientam no sentido dos professores 
desenvolverem práticas que gerem uma contínua renovação pessoal e 
profissional. 
Apesar desta intenção eminentemente educativa, a instrução, entendida como 
aquisição de conhecimentos básicos, foi muito valorizada neste projecto. Em 
nossa opinião, a ideia matriz que a atravessa situa-se na linha d que Paulo 
Freire e outros defendem quando apontam para a importância do domínio dos 
pré-requisitos que nos tornem cidadãos de pleno direito, capazes de 
participações empenhadas e críticas nos processos sociais. 
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b) A perspectiva curricular que melhor caracteriza a organização seguida no 
PEDI é a do currículo como planificação dos processos e a do currículo como 
realidade interactiva de produção cultural, ou seja, o que no capítulo I 
caracterizámos como posturas que valorizam principalmente as experiências 
de aprendizagem proporcionadas pela escola e que partem dos contextos 
reais, analisando-as segundo visões globais e integradas. São, em síntese, as 
consequências da função social do currículo de que fala Eggleston ( 1980: 15-
16) quando diz que o reconhecimento da existência de meios mais eficientes 
do que a memória dos indivíduos para armazenar informações gerou, em 
termos curriculares, a ênfase no indivíduo como produtor e utilizador do 
conhecimento e a opção por objectivos que prevêem mais a criação e a 
descoberta do que a memorização. 
Para além desta postura curricular, realçamos em algumas das afirmações 
feitas perspectivas ideológicas que concebem a escola como uma instituição 
que participa activamente na mudança social, ou seja, que têm uma visão 
curricular reconstrucionista. Nesta, a pessoa humana é considerada como 
construtora da realidade social e os professores são considerados 
profissionais reflexivos, que partem das situações reais para levarem a cabo 
práticas estimuladoras do desenvolvimento da autonomia e da liberdade crítica 
daqueles a quem ensinam. 
c) Os papéis atribuídos aos professores no desenvolvimento do currículo contêm 
alguma contradição: por um lado, os conceptores e responsáveis do PEDI 
acreditam que a inovação e a melhoria das respostas educativas só é possível 
com o envolvimento activo dos professores e, por outro lado, optam por 
processos que desejam levar estes agentes educativos a assumirem uma 
adopção racional de uma mudança que lhes é proposta43. 
Neste sentido, embora o projecto PEDI não considere, de forma alguma, que 
os professores são agentes neutros no desenvolvimento do currículo -
cabendo-lhes apenas executar directivas universais - também não os acreditou 
como capazes de configurarem um currículo que positivamente responda à 
diversidade da população escolar e às mudanças sociais que se consideram 
necessárias. Admitimos que esta posição corresponda talvez a uma visão 
pessimista (ou realista?) das situações que fazem dos professores, 
socializados na aquisição e reprodução da cultura escolar tradicional, mais 
agentes dessa tradição do que conceptores de um currículo aberto e 
multicultural. É a postura que Apple (1997: 66) considera ser um "um 
processo de trabalho do ensino idêntico a processos semelhantes aos que 
conduziram à proletarização de muitos outros trabalhos fabris e 
administrativos ". 
d) O processo formador da equipa de professores do PEDI, desejando a 
aquisição por parte destes mesmos professores de competências julgadas, 
pelos responsáveis do projecto, como importantes para o desenvolvimento de 
Ver capítulo I, ponto 1.1.4, relativo a papéis dos professores na corrente reconstrucionista do 
desenvolvimento do currículo. 
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práticas educativas que respeitassem as características diversas das crianças e 
lhes suscitassem aprendizagens e auto-conceitos mais positivos, centrou-se 
nos processos e na análise desses processos. 
G. Ferry (1987: 76) caracteriza o modelo centrado no processo como aquele 
onde existe uma contínua mediação entre a teoria e a prática e o modelo 
centrado na anááse como aquele que recorre a processos que permitem à 
pessoa desenvolver reflexões e experiências vividas à procura dos seus 
sentidos (ibidem: 78). 
De facto, parece-nos que a estratégia de formação sendo, do ponto de vista da 
estrutura e das relações entre a teoria e a prática, organizada pela equipa 
conceptora de modo a atingir resultados pré-determinados, recorreu, 
posteriormente, a um conjunto de processos que tinham como objectivo 
formar professores capazes de desenvolverem um trabalho pedagógico do 
tipo apropnativo e centrado na inserção social, ou seja, o que Lesne (1984: 
236-240) caracteriza como MTP3. 
e) O conceito de educação que orienta o PEDI face ao multiculturalismo gerou 
mais mudanças pedagógicas do que estruturais e/ou ideológicas. Queremos 
com isto dizer, e na linha do que foi afirmado pelas entrevistadas, que o 
multiculturalismo foi mais o pretexto para fazer passar um projecto educativo 
que gerasse alterações nas práticas tradicionais dos professores, do que a 
expressão consciente da instituição escolar se alterar para responder à 
diversidade cultural e étnica das populações ou de questionar a 
responsabilidade do Sistema pela selecção e organização do saber que veicula. 
O recurso a Apple ( 1987) suscita-nos, a este propósito, duas considerações: i) 
"as estruturas de dominação e exploração de classe, raça e sexo não estão 
alheias, em geral, da economia"; ii) "construir significados e práticas 
alternativas, nas nossas instituições quotidianas, não é algo que se faça 
sozinho" (ibidem: 180). De facto, na linha de Paulo Freire que considera 
impossível pensar a educação sem ter em conta o poder económico e político, 
mudar as práticas pedagógicas é importante mas exige, também, mudanças 
estruturais e organizativas. 
Apesar do que afirmámos, a vertente da educação para a cidadania, para o 
saber lidar com as situações do dia-a-dia e para o tomar de consciência dos 
problemas da comunidade e do mundo foram características, desde o início, 
presentes nas intenções e opções do PEDI. Por isso, e na nossa óptica, nesta 
atitude activa de reconhecimento e conhecimento das diversas situações e 
características das crianças, conhecimento esse que se desejava partilhado - tal 
como preconizam as metodologias activas que caracterizam o Movimento da 
Escola Moderna - podemos considerar que o projecto tinha presente a 
intenção do "aprender a viver juntos" e do "aprender a viver com os outros" 
para que aponta o Relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre 
Educação para o S'éculo XXI (Delors, J. &al., 1996). 
0 A concepção de dispositivo pedagógico de Bernstein (1990 e 1993) parece ter 
influenciado, mesmo que inconscientemente, o projecto PEDI que procurou 
redistribuir o conhecimento escolar de acordo com os quotidianos e 
experiências de vida dos alunos, recontextualizando o discurso tradicional da 
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escola e investindo para que esta não fosse apenas uma instituição de 
reprodução do saber, mas também de produção de novos saberes44. 
Simultaneamente, recontextualizou-se o discurso dos quotidianos dos alunos 
que, passando a "prova da escola" e "ganhando estatuto no currículo", 
contribuíram para que estes se apropriassem de outros discursos e para o 
ordenamento, reconhecimento e avaliação do próprio discurso4~\ 
Esta recontextualização do discurso tradicional da escola - proveniente do 
campo oficial - e do discurso dos professores, proveniente do campo 
pedagógico, é, segundo Cortesão & Stoer ( 1997a: 10) "absolutamente crucial 
para que os professores nas escolas possam fazer a gestão da diversidade ". 
Segundo eles, "sem a existência do campo de recontextualização pedagógica, 
a gestão da diversidade fica extremamente limitada e eventualmente totalmente 
dominada pelo discurso oficial" (ibidem), que é muitas vezes um discurso 
uniíbrmizante e homogeneizador. 
g) O PEDI teve efeitos mais ao nível do microssistema do que do macrossistema 
e contribuiu, segundo as professoras nele envolvidas, para a melhoria do 
desempenho profissional e do clima sócio-afectivo/relacional entre professora 
e alunos. As metodologias de formação apoiada e a construção de um espaço 
de reflexão das práticas pedagógicas geraram uma cultura de mudança de 
estratégias e de atitudes que realçou a importância da discriminação positiva e 
da diferenciação dos processos de ensino, que criaram condições para a 
concretização do princípio de igualdade de oportunidades expresso pelo 
sucesso escolar46. 
Giroux (1992), na defesa de uma pedagogia de e em favor da diferença, 
alerta para que os professores não se limitem a um discurso do pluralismo e 
desenvolvam uma "prática desconstrutiva cujo objectivo seja o de revelar, 
mais do que eliminar, as complexas histórias, interesses e experiências que 
constituem as diversas vozes que constroem as posições, como sujeito, dos 
alunos" (ibidem: 85). Acreditamos que o clima relacional e o ambiente de 
ensino e de aprendizagem criados foram propiciadores de pedagogias de 
desconstrução que permitiram incluir também o ponto de vista do "outro". 
Na avaliação do projecto PEDI, feita em 20/12/91, as professoras apontam como principal 
recurso utilizado para a leitura dos alunos os textos por eles produzidos, ao mesmo tempo que 
indicam aspectos da organização do trabalho que traduzem uma nova gestão do espaço e do 
tempo, o que leva a responsável pedagógica do projecto a dizer que "o investimento e 
empenhamento dos docentes ... se traduziu numa reinterpretação da sua prática pedagógica" 
(ver DGEBS/PEDI, Relatório do VI Encontro de Professores do PEDI). 
Ver capítulo I, ponto 1.5, deste trabalho sobre o conceito de dispositivo pedagógico e ver 
DGEBSPEDI (5/7/91). Relatório do V Encontro de professores do PEDI que apresenta os 
êxitos conseguidos no primeiro ano do projecto. 
O sucesso dos alunos subiu de 64,4% para 83,3% (dos 303 alunos de origem africana 80 % 
tiveram sucesso e dos 30 alunos ciganos tiveram sucesso 50%).Ver DGEBS/PEDI (20/12/91), 
Avaliação feita pelas professoras. Quanto a outros efeitos gerados pelo projecto, realçamos o 
que diz respeito aos domínios profissional e pessoal, cuja confirmação é dada também pelas 
respostas ao questionário de avaliação final às perguntas: " Imagine que no próximo ano 
lectivo uma colega entra de novo na sua escola ... quais os três conselhos que lhe daria?" e 
"Numa acção de formação perguntavamdhe o que tinha representado para si trabalhar com 
crianças de diferentes culturas. O que acentuaria na sua resposta?" 
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Em síntese - aspectos essenciais do projecto PEDI 
Na intenção de "apanhar os fios"' que ao longo deste texto se foram desenrolando 
do "Projecto A Escola na Dimensão Intercultural", vamos fazer uma síntese que o 
caracterize. Para isso, apresentamos: 
- o problema que o projecto pretendeu enfrentar; 
- o contexto que facilitou a emergência do projecto; 
- os princípios que orientaram a concepção do projecto e os objectivos que 
pretendeu atingir; 
- os processos de implementação do projecto e os princípios que lhes estiveram 
subjacentes; 
- as estratégias de trabalho com os professores, a que o projecto recorreu, e os 
princípios que as orientaram; 
- os efeitos produzidos pelo projecto no Sistema, em geral, e nas crianças e nos 
professores, em particular. 
O esquema XTV apresenta, em síntese, estes aspectos que caraterizam o PEDI. O 
facto de nos ter sido relativamente fácil enunciá-los decorre de algumas características 
do projecto, tais como: i) estrutura-se em torno de intenções e de princípios que a 
equipa expressa de forma clara; ii) embora tenha partido do que é considerado quase 
ser uma "receita" de formação, o projecto recorreu a processos que suscitaram em 
toda a equipa reflexões sobre os percursos vivenciados e acabou por gerar mudanças 
pessoais e profissionais; iii) ao nível das crianças, o projecto fê-las sentir mais 
reconhecidas, enquanto pessoas, e melhorou os seus resultados escolares. 
Podemos considerar - talvez sem corrermos o risco da ingenuidade que acompanha, 
muitas vezes, atitudes pedagógicas mais optimistas - que este projecto contribuiu para 
que os alunos por ele atingidos adquirissem conhecimentos e desenvolvessem a 
autonomia. Ouellet (1991: 156-160) refere-se ao programa curricular proposto por 
Banks47 para ajudar os alunos a adquirirem o conhecimento, as habilidades e os 
valores necessários para participarem na mudança social. Mas lembra, na linha de 
O estudo de Banks a que Ouellet (1991) se refere é: Banks, J. A. (1989). "A curriculum for 
empowerment action and change". Comunicação apresentada no colóquio "Education in 
Plural Societties: A Review of International Research in Intergroup Relations and education", 
University of Britissh Columbia, Dez., 1989. 
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Banks, que a finalidade última deste programa curricular pretende desenvolver nos 
alunos a autonomia e, para serem autónomos, os alunos devem desenvolver 
habilidades que lhes permitam intervir no mundo em que vivem, adquirir um 
conhecimento da complexidade deste mundo e compreender que o saber é uma 
construção social que reflecte o contexto social, político e cultural onde é formulado. 
Não queremos cair na ingenuidade. Estamos crentes que esta última aprendizagem 
não foi, provavelmente, conseguida. Bom era que o tivesse sido, pelo menos pelos 
professores pois, tal como afirma Giroux (1992: 79), "é importante que os educadores 
compreendam teoricamente como se constrói a diferença através de diferentes 
representações e práticas que designam, legitimam, marginalizam e excluem o 
capital cultural e as vozes de distintos grupos da sociedade". 
Tendo existido inicialmente uma grande relação entre o PEDI e o lançamento da 
Reforma Curricular, no que concerne aos programas de Português do Io ciclo do 
ensino básico - que se traduziu, nomeadamente, pelo recurso da DGEBS à equipa 
deste projecto para ser formadora de outros professores e ao uso e publicação dos 
materiais didácticos produzidos - essa situação não se estendeu a outros projectos de 
educação que pretendiam responder à diversidade cultural e que dependiam de outras 
estruturas do Ministério da Educação. Neste caso está a relação do PEDI com o 
projecto do Entreculturas (PREDI) pois todos48 os entrevistados são unânimes em 
afirmar que não existe qualquer influência ou aproveitamento da experiência e saber 
adquirido. Esta ocorrência não deixa de ser estranha se nos lembrarmos que os 
projectos são temporalmente sequentes e que elementos da ex-DGEBS tinham 
assento no Secretariado. Por isso, voltaremos a referir-nos a este facto, quando 
analisarmos o que disseram sobre esta questão responsáveis pelo "Projecto de 
Educação Intercultural" (PREDI), do Entreculturas. Por agora, ficamos pelo desabafo 
feito pela conceptora do PEDI quando nos disse: "a cultura do Sistema 
desaproveita experiências". 
Quando se diz "todos" queremos englobar, quer os entrevistados ligados ao PEDI, quer os 
que têm funções de coordenação no projecto do Entreculturas (PREDI). 
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Esquema XIV 
FEDI - CARACTERIZAÇÃO 
Princípios 
subjacentes 
Princípios 
subjacentes 
Princípios 
subjacentes 
Problema 
Contexto 
facilitador da 
origem do projecto 
'Crença de que todos 
aprendem desde que, do 
ponto de vista 
pedagógico, se tenha 
em conta a cultura de 
cada criança 
*Só existe mudança se os 
professores nela se 
implicarem 
"A mudança só é possível 
se for muito apoiada 
(formação em serviço) 
"A constatação dos pró-
prios resultados alimen-
ta a mudança 
*A mudança da apren-
dizagem funcional está 
ligada às culturas de 
cada um 
*A aprendizagem / desen-
volvimento do portu-
guês facilita a integra-
ção 
*A leitura e a escrita são 
os principais factores do 
insucesso escolar 
No Sistema 
*Houve uma grande relação com a Reforma 
"Teve muito pouco impacto ao nível do 
Sistema 
*Foi ignorado pelo Secretariado 
(Entreculturas) 
"Não foi suficiente para mudar, nem no 
sentido da visibilidade social, nem da 
importância em número 
Objectivos 
Implementação 
Estratégias 
Efeitos 
*A escola não serve a população que tem 
*As taxas de insucesso escolar elevadas atingem 
principalmente as crianças das classes populares e 
dos emigrantes 
*Dar resposta ao princípio da Lei de Bases da 
igualdade de oportunidades de acesso e sucesso 
escolares 
"Necessidade de implementar uma Reforma 
*Ter em conta recomendações e directrizes europeias 
de uma educação para todos 
*Contrariar o etnocentrismo da cultura escolar e 
legitimar a presença de outras culturas na escola 
*Ensaiar estratégias de ensino-aprendizagem que 
permitam a continuidade cultural entre escola e a 
família 
"Desenvolver nos alunos competências de 
comunicação oral e escrita 
*Contrariar os preconceitos e desenvolver estratégias 
de discriminação positiva 
"Criar condições psicopedagógicas que permitam a 
igualdade de oportunidades de acesso e sucesso 
escolar 
"Desafio às escolas da zona da grande Lisboa, 
apresentando-lhes o projecto 
"Organização de uma equipa de Professoras-
Conselheiras para trabalharem em articulação 
entre a DGEBS (DOE) e as escolas (professoreas 
no terreno) 
"Formação em espiral e em cadeia (formação dos 
Professores-Conselheiro -» Formação dos 
Professores das escolas e nas escolas 
Levantamento de problemas — Procura de 
soluções -» Propostas de novas intervenções) 
"Apresentação aos professores de propostas de 
intervenção 
"Troca de experiências;debate de problemas 
Nas crianças 
"Os miúdos sentiram-se valorizados e "gostados" 
"As crianças aprenderam e tiveram sucesso 
*A relação com as famílias melhorou um pouco 
Nos Professores 
"Mudaram as crenças da incapacidade de certas 
crianças 
"Mudou a relação com as crianças e com os pais 
"Mudaram as práticas e apropriaram-se dos novos 
processos 
*Sentiram-se gratificadas 
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VIIL3 - O "Projecto de Educação Intercultural" do Entreculturas (PREDI) 
Tal como o PEDI, o "Projecto de Educação Intercultural" (PREDI) pretendeu 
constituir-se como uma procura de resposta, por parte da administração central, às 
características decorrentes de aspectos culturais da diversidade da população escolar. 
No entanto, enquanto o PEDI surgiu numa época de crise, no sentido em que se 
procuravam meios para implementar uma Reforma Curricular que garantisse melhores 
oportunidades de sucesso escolar, este projecto do Entreculturas - criado pelo 
despacho n.° 170/ME/93 - apareceu quando a Reforma Curricular já se tinha 
"instalado" no sistema, embora subsistissem inúmeras situações de insucesso escolar, 
o que justificava a necessidade de consolidar o espírito e as intenções dessa Reforma. 
No quadro deste contexto de origem, é natural que estes dois projectos tenham 
características diferentes, sobre as quais pretendemos reflectir neste ponto do 
trabalho. Assim, e tentando seguir itens de análise semelhantes àqueles a que 
recorremos para o estudo do PEDI, debruçamo-nos, num primeiro ponto, sobre as 
condições em que surgiu o PREDI para, depois, fazermos uma caracterização do 
projecto, darmos a conhecer a representação que dele fazem alguns agentes e um caso 
de desenvolvimento do projecto numa escola do Io ciclo que estudámos. 
Vn.3.1 - Condições em que surge o projecto "Educação Intercultural (do 
Entreculturas) e princípios que o orientam. 
Como dissemos no capítulo V (na análise da política da diferença na Reforma 
curricular e na institucionalização de um discurso multicultural em educação) foi 
criado, em 1991, na dependência directa do Ministro da Educação, o Secretariado 
Coordenador dos Programas de Educação Multicultural (SCOPREM) que 
posteriormente passou também a intitular-se Entreculturas49. Nesse capítulo 
O boletim do Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural, publicado a 
partir de Junho de 1992, tem por título "Diálogo Entreculturas" e em artigo de apresentação 
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apresentámos e analisámos as funções e composição deste Secretariado realçando, 
agora, aqui apenas os aspectos que possam estar relacionados com o facto do 
projecto PEDI ter coexistido com a sua criação. 
Se nos recordarmos que este projecto PEDI dependia da ex-DGEBS e que a sua 
responsável integrava o Secretariado, em representação desta estrutura do Ministério 
da Educação, lógico seria pensar que o mesmo tivesse tido consequências para a 
concepção e desenvolvimento do PREDI, o que, sabemos neste momento, não 
aconteceu. Este facto leva-nos a interrogar as razões que podem ter levado os órgãos 
de tutela a assumir um projecto que contemplasse a diversidade cultural, ignorando o 
projecto existente na altura e as fases de ampliação que estavam previstas. Na análise 
das entrevistas realizadas tentámos encontrar uma justificação para esta ocorrência, 
pelo que deixaremos para essa parte do trabalho o que nos foi referido e as 
conclusões a que chegámos. Aqui debruçamo-nos apenas sobre os processos que 
levaram à concepção do projecto e os aspectos que foram privilegiados para a sua 
configuração. 
A construção e justificação do projecto PREDI 
O "Projecto de Educação Intercultural" foi sendo definido em reuniões do 
Secretariado com o Secretário de Estado dos Ensinos Básico e Secundário50 da altura, 
acabando por dar lugar ao despacho 170/ME/93 que reúne, do ponto de vista 
legislativo, as ideias, objectivos e processos organizativos delineados51 e que se 
ajustam ao discurso que se começava a instituir no domínio da multiculturalidade. No 
articulado do diploma que cria este projecto é afirmado que "torna-se pertinente e 
oportuno o lançamento, por parte do Ministério da Educação, de um conjunto de 
50 
51 
de projectos educativos (Ministério da Educação, 1994, A outra face da escola pp 95-96) o 
Secretariado designa-se por Entreculturas afirmando que, por decisão própria, passou a 
intitular-se assim "uma vez que é este o espaço onde os vários povos, com as suas características 
se encontram, dialogam entre si, transmitem a riqueza mútua e constroem uma comunidade 
nova, uma escola onde todas as pessoas têm direito a ser felizes, e o são de verdade". 
Foi este facto que justificou termos seleccionado, como pessoa a entrevistar, o ex-Secretino de 
Estado dos Ensinos Básico e Secundário pois este era considerado o "pai" do projecto. 
Esta informação foi obtida numa reunião que tivemos em 14/01/94 (a nosso pedido) com o 
Secretario Executivo do Secretariado e a Coordenadora do PREDI e posteriormente 
confirmada pelo próprio ex-Secretáno de Estado dos Ensinos Básico e Secundário 
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acções que visem a educação para os valores de convivência, do diálogo e da 
solidariedade entre diferentes povos, etnias e culturas". Estes princípios que tinham 
sido já expressos na Lei de Bases do Sistema Educativo (1986), sob a forma da 
intenção de promover a formação de cidadãos livres e solidários, respeitadores dos 
outros e das suas ideias, são, neste projecto, traduzidos pelo desejo de educar para a 
convivialidade com a diferença étnica e cultural. De facto, à data de 1993, a 
multiculturalidade era uma realidade de manifesta visibilidade em Portugal, sendo 
algumas escolas do Io ciclo do ensino básico predominantemente frequentadas por 
crianças dos chamados grupos minoritários e tornando-se bastante evidente a 
incapacidade do sistema escolar responder positivamente a esta nova população. 
Esta situação, inquietando os professores nas práticas tradicionais de ensino, 
pressionou o sistema a institucionalizar e articular acções que vinham sendo ensaiadas 
e que se dirigiam particularmente às escolas situadas nas chamadas "zonas de 
intervenção prioritária". A criação, em 1991, de um Secretariado Coordenador dos 
Programas de Educação Multicultural não tinha gerado efeitos que revelassem, em 
1993, uma mudança significativa do sistema escolar e desse resposta aos 
compromissos assumidos pela Reforma Educativa, o que talvez explique que a 
proposta do projecto PREDI tenha sido elaborada na base das seguintes justificações: 
- a presença nas escolas portuguesas de alunos provenientes de grupos étnicos 
minoritários e socialmente desfavorecidos levantar em muitas delas 
dificuldades acrescidas de convivência e integração; 
- as elevadas taxas de insucesso escolar nestas escolas e outras condicionantes 
tornaram muito problemática a efectividade de um simples apoio pedagógico; 
- não existir "uma organização pedagógica das escolas que permita que os 
professores possam dedicar-se ao acompanhamento dos seus alunos para lá 
da sala de aulas"; 
- existir "insegurança no interior e no exterior das escolas"; 
- haver "animosidade de largos sectores das comunidades étnica e culturalmente 
diferentes, que não se reconhecem nas escolas para onde têm de mandar os 
seus filhos"32. 
Uma análise das considerações feitas para justificar a necessidade de um projecto 
de educação intercultural permite-nos concluir que a administração central não 
2 Os factos aqui apresentados são retirados do Projecto de Educação Intercultural (ME, 22/04/93, 
doc. policopiado) e quando não são referidos como citação (entre aspas) significam apenas que 
tiveram ligeiras alterações na construção da frase, de modo a permitir a sua leitura neste 
contexto. Mais tarde, no texto do despacho 170/ME/93, estes factos foram enunciados sob a 
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desconhecia, quer a inadequação do sistema escolar às características dos alunos 
pertencentes a alguns grupos culturais minoritários e socialmente desfavorecidos, 
quer efeitos neles gerados pela inexistência de uma resposta estrutural e curricular 
que ultrapassasse o "simples apoio pedagógico"53. - ou permitisse interacções 
positivas entre alunos pertencentes a grupos socioculturais diversos. 
A constatação destas situações e as pressões sociais para que o sistema escolar 
interviesse na resolução do que começava a ser publicamente considerado um 
problema estão bem patentes num artigo da autoria do então Secretário de Estado dos 
Ensinos Básico e Secundário que pensa a escola na dimensão "bondade" da 
instituição, por ser capaz de formar para valores de solidariedade e de ajudar aos mais 
desfavorecidos: 
"As nossas crianças são personalidades em formação, ávidas de referenciais 
seguros e de elos humanos aos quais se agarrem. A escola ... pode contribuir 
decisivamente para o fomento da cooperação entre todos os alunos, para a 
entreajuda, para o respeito pelas diferenças, para a promoção dos mais 
carenciados" (Azevedo, )., 1993:1). 
A concepção educativa que presidiu ao desejo de implementar este projecto de 
educação intercultural parece, portanto, ter sido a de uma formação para valores de 
um humanismo formal e assegurado pela criação de uma estrutura que, sem abalar o 
sistema, servisse de referencial e apoio a deficiências existentes. Talvez, por isso, se 
justifique a ênfase dada, no desenvolvimento do projecto (tal como à frente 
referiremos), a apoios de ordem económica que permitiram às escolas envolvidas 
investir na melhoria de espaços e materiais existentes. Este tipo de discurso humanista 
instituído com a Lei de Bases do Sistema Educativo continuou a ter voz com a equipa 
ministerial de Roberto Carneiro e, mais tarde, com o Secretário de Estado Joaquim 
Azevedo34. 
Parece-nos, também, que formação para os valores vem de encontro a posições que 
percepcionam a existência de culturas diversas como potenciais geradoras de 
forma de considerandos. 
Este "apoio pedagógico" é tradicionalmente expresso pelas actividades de compensação 
educativa, onde os alunos são percepcionados como seres deficitários. 
Este discurso humanista desenvolveu-se, no entanto, sempre a par de um discurso económico de 
formação profissional e para o trabalho o que se compreende, quer pelo investimento nesse 
domínio destes responsáveis pela política educativa, quer pelo facto destes ideais humanistas 
estarem associados ao desejo de equilíbrio formação-emprego. 
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conflitos e que alertam para problemas que podem advir do contacto de culturas num 
espaço multicultural. Esta posição, apesar de moral e politicamente preferível à versão 
"separatista" - que aponta55 para a formação de redes escolares distintas para os 
alunos dos diversos grupos culturais - pode, em nossa opinião, contribuir para o 
desenvolvimento de ideias que impeçam o coexistencialismo e o acesso a uma 
pluralidade de sistemas de referências. 
A ênfase na melhoria da qualidade da educação e nos projectos de escola. 
Em artigo do jornal Público (17/06/93) o Entreculturas apresentou o projecto 
PREDI afirmando que "o seu objectivo integrador é o incremento da 'igualdade no 
acesso aos benefícios da educação, da cultura e da ciência', assegurando 'o 
direito à diferença' e a 'consideração e valorização dos diferentes saberes e 
culturas' representados nas populações servidas por aquelas escolas"'. Estes 
princípios, inquestionáveis, quanto a nós, do ponto de vista de uma educação para o 
desenvolvimento, para os direitos humanos e para a aprendizagem de uma vivência 
em comum - o que aliás vem na sequência das ideias expressas pela Lei de Bases do 
Sistema Educativo Português - constituem, no entanto, muitas vezes apenas uma 
retórica que não passa do domínio das intenções por não serem criados mecanismos 
para a sua realização. 
No caso do Entreculturas - na fase em que o projecto existia ainda apenas ao nível 
das intenções e do plano - é afirmado que " este grande objectivo será atingido pela 
melhoria da qualidade da acção pedagógica", e é apontado como meio de 
concretização a formação contínua de professores. No entanto, uma análise quer das 
agendas das acções de formação realizadas nos dois primeiros anos do 
desenvolvimento do projecto, quer das opiniões expressas pelas professoras 
entrevistadas (e que receberam essa formação), assim como de outros sujeitos 
implicados no PREDI, permite-nos concluir que, pelo menos na Ia fase do projecto. 
55 A este propósito, Forquin (1988: 156) questiona mesmo: "como evitar que o pacto das culturas 
no seio da escola intercultural não degenere numa incontrolável cacofonia, ou que os 
expedientes do eclectismo não levem a fazer triunfar por todo o lado o tosco, o trivial ou o 
insignificante?" E para escapar a este risco propõe que se integre no seio da educação 
intercultural a questão dos valores e da hierarquia dos valores. 
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nem sempre foi muito percepcionado pelos professores (e mesmo por alguns 
coordenadores e avaliadores do projecto) o investimento na melhoria da qualidade 
dos processos de ensino-aprendizagem. 
A opção feita por uma formação centrada na construção e avaliação de projectos 
deveria ter. a nosso ver (e talvez nas intenções dos responsáveis do PREDI) como 
consequência desenvolver nos professores a capacidade para conceberem 
intervenções adequadas às situações reais das escolas. No entanto, isso nem sempre 
foi bem conseguido (como explicitamos em VIII.3.3 e VIII.3.4) talvez por ter faltado 
uma estratégia formativa que permitisse a concretização dos planos e que fosse mais 
centrada na participação activa dos professores, em vez de os tomar receptores de 
uma formação. Queremos com isto dizer que, embora se tivesse adoptado como 
modelo estrutural fazer dos professores os configuradores do projecto curricular, a 
formação que receberam fez deles mais "consumidores passivos do conhecimento" 
do que "mediadores entre as intenções educativas e sociais nacionais e os processos 
concretos de socialização cultural escolares"56. 
Em nossa opinião, no projecto PREDI, pelo menos na fase inicial, não se recorreu a 
uma dinâmica de investigação sobre os processos de configuração dos projectos que 
levasse à construção, pela equipa de professores, da figura do "investigador 
colectivo", embora fosse intenção inicial da formação fazer dos professores 
investigadores de situações e de contextos que levassem à construção de projectos 
educativos e curriculares adequados às especificidades locais. A intenção, portanto, 
que o projecto tinha de melhorar a qualidade da intervenção dos professores através 
de acções que constituíssem "um efectivo esforço de educação inter cultural 
gerando um processo dinâmico em que à acção pedagógica se alie a investigação 
e avaliação permanente" (Guerra, I., 1993b: 12) não foi, a nosso ver, muito 
conseguida, talvez pelo facto dos professores não se assumirem como investigadores 
e por não se envolverem na avaliação dessa mesma acção pedagógica. 
O recurso, em grande número das acções de formação, ao financiamento pelo 
Programa FOCO e formato da modalidade "curso" talvez tenha impedido uma 
6 Ver capítulo I (ponto 1.1.4) e capítulo III (pontos III.2, III.3 e III.4) deste trabalho. 
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articulação entre os diferentes momentos e os diferentes formadores, afastando os 
professores (formandos) da análise colectiva dos problemas reais57. A consciência 
deste efeito explica que na 2a fase de desenvolvimento do projecto (1995/96 a 
1996/9"7) a Equipa de Avaliação Externa tenha questionado38 os professores sobre os 
efeitos da formação recebida nos diferentes módulos, quer aos níveis do 
desenvolvimento pessoal e da escola, enquanto organbação, quer ao nível do 
desenvolvimento profissional (prática didáctica, construção de materiais, etc.). 
A tentativa de compreendermos os motivos (ou princípios) que estiveram 
subjacentes à opção feita pela equipa responsável do PREDI por uma metodologia de 
trabalho de projecto - assente num diagnóstico dos problemas concretos das escolas -
apontou-nos para a intenção de responder às características diversas das trinta escolas 
que integraram o projecto de 1993/94 a 1994/95 e atingir todos os professores que 
nelas trabalhavam - e não apenas os três ou quatro que, de cada uma delas, 
constituíam a equipa (como nos disse a Coordenadora da Equipa Central59). Portanto, 
e apesar de se tratar de um projecto com raiz no centro, a estratégia de mudança 
prevista não caminhava nessa linha, ou seja, não se pressupunha que fossem definidas 
centralmente as mudanças e que elas fossem fielmente cumpridas na periferia. 
Uma característica do PREDI, ao nível dos discursos que o instituíram e que foram 
sendo produzidos pelos seus responsáveis, foi considerar a escola como instância de 
mudança e estruturar essa mudança a partir de um projecto concebido por cada uma 
dessas escolas para dar resposta aos problemas reais nela existentes. Apesar destas 
intenções, a avaliação dos projectos concebidos pelas trinta escolas conclui que: " a 
esmagadora maioria das estratégias apresentadas são exteriores à sala de aula, 
havendo apenas cinco referências à adopção de novas estratégias de ensino, e 
todas no Iociclo"; "a intenção de utilizar estrategicamente o projecto educativo é 
A conclusão semelhante chega a Equipa de Avaliação Externa (1994: 1-2) quando escreve: 
"Para a consecução destas actividades (formação, dotação de recursos e projectos interculturais 
nas escolas) recorreu-se a várias fontes de financiamento: fundos próprios do Secretariado 
Entreculturas, SIQE e FOCO ... O SIQE, dado que permite as candidaturas de modelo projecto, 
revelou-se mais útil que o Programa FOCO que impôs o formato curso para os módulos de 
formação". 
"8 Ver Secretariado Entreculturas/EQUAL (96). Projecto de educação intercultural. Questionário, 
doe. policopiado, 4 págs. 
59 Informação obtida em 14/01/94, em reunião com a Coordenadora do "Projecto de Educação 
Intercultural" e o Secretáno Executivo do Entreculturas. 
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explicitada apenas por uma escola"™. Quanto a nós. a explicação desta ocorrência 
pode residir na falta de uma cultura escolar assente na concepção e desenvolvimento 
de um projecto educativo integrador das acções individuais e no predomínio, ainda 
existente, de meros planos de actividades, que estiveram na origem deste novo desafio 
educativo. 
As raízes desta cultura escolar que tem vindo a estimular a concepção de projectos 
educativos de escola tem a sua origem no modelo de formação de professores 
(designado por "profissionalização em exercício") e que, desde 1980 levou o sistema 
e a administração central a apontarem primeiro no sentido das escolas elaborarem um 
plano de actividades. Desejava-se, na altura, que esse plano de actividades desse 
resposta e integrasse os planos individuais de trabalho (PIT) dos professores em 
formação. Posteriormente, no contexto da Reforma Educativa iniciada com a Lei de 
Bases de 1986 e da Reforma Curricular iniciada em 1989, foram preconizados 
processos de autonomia das escolas através da "elaboração e realização de um 
projecto educativo em benefício dos alunos e com a participação de todos os 
intervenientes no processo educativo1'' (dec.-lei n.° 43/89, art. 2o). Apesar disso, esta 
cultura de projectos ainda não é uma característica das escolas, que se mantêm 
"agarradas" à lógica da elaboração de um simples plano de actividades a que falta 
uma coerência interactiva e a negociação de princípios educativos/ideológicos 
comuns. Daí, talvez, o facto do projecto PREDI ter tido alguma dificuldade, nessa fase 
inicial, de caminhar no sentido da concepção de projectos educativos coerentes e 
adequados a cada uma das 30 escolas envolvidas no PREDI. 
Apoiando-nos na ideia de Broch e Cros (1991: 17), quando situam o projecto na 
charneira entre o que é uma intenção (a utopia) e o que é realizável (a tecnocracia), ou 
. seja, a ligação entre a inspiração e a acção, parece-nos que no PREDI nem sempre foi 
conciliável articular a intenção de resolver os problemas identificados com as acções 
postas em curso no quadro dos projectos de escola. E fazemos esta inferência a partir 
dos seguintes dados: 
i) enquanto o insucesso escolar foi identificado, pelas escolas do Io 
ciclo61, como o principal problema que enfrentam, a indicação do 
In documento elaborado pela Equipa de Avaliação Externa (1994: 4). 
No diagnóstico dos problemas que enfrentam as 20 escolas do Io ciclo envolvidas no projecto 
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recurso a "estratégias de ensino" como forma de concretizar o 
projecto educativo foi o aspecto menos mencionado62; 
ii) na escola que nos serviu de campo de estudo, o projecto da 
instituição era mais um projecto individual (ou de um pequeno grupo) 
do que um projecto colectivo, fruto de um debate e confronto de 
ideias que permitisse a todos os professores identificarem-se com ele e 
assumirem responsabilidades pela sua concretização. Na verdade, o 
projecto tinha sido elaborado apenas pelas professoras envolvidas no 
PREDI (ou até apenas por uma só) e, embora esse projecto tivesse 
sido dado a conhecer, grande parte dos professores da escola 
revelava desconhecê-lo ou manifestava uma oposição às actividades 
e estratégias propostas; 
iii)uma análise em pormenor dos projectos permite-nos caracterizá-los 
como sendo mais do tipo "mosaico" (ou seja, projectos onde os 
vários elementos têm pouca ligação entre si e que não resultaram de 
um esforço partilhado pelo conjunto da equipa educativa), do que de 
verdadeiros projectos (no sentido real do termo). 
VHL3.2 - Caracterização do projecto PREDI 
A caracterização que aqui fazemos do "Projecto de Educação Intercultural", do 
Entreculturas, segue passos semelhantes aos que percorremos no caso do "Projecto A 
Escola na Dimensão Intercultural" (PEDI) da DGEBS, fazendo apenas os ajustes que 
se revelam necessários ao estudo desta especificidade. Nesta lógica, debruçamo-nos 
sobre características dos projectos de escola para que aponta o PREDI, estrutura 
organizativa do PREDI, concepções de educação face ao multiculturalismo presentes 
nos diplomas estruturantes do PREDI e concepções de educação face ao 
multiculturalismo presentes nos professores que integram este projecto nas escolas da 
Zona Norte. 
são feitas 8 referências ao insucesso escolar, seguindo-se-lhe as seguintes menções: 7 - fome; 5 -
falta de cuidados básicos de saúde e higiene; 4 - dificuldades de aprendizagem; 4 -
agressividade/violência; 3 - toxicodependência; 3 - desconhecimento da língua portuguesa; 3 -
falta de pré-primária. 
A frequência das referências ao tipo de estratégias propostas pelas escolas nos seus projectos 
foram: 31 - actividades culturais; 16 - espaços educativos; 11 - pré-primário e/ou ATL; 10 -
manifestações culturais de diferentes etnias; 9 - reuniões, encontros e debates; 5 - estratégias de 
ensino. 
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Características dos projectos de escola para que aponta o PREDI 
J. Barroso (1992: 43-50), numa análise da experiência dos projectos de escola em 
Portugal, diz que. de um modo geral, eles seguem uma lógica de "resolução de 
problemas", ou seja, seguem um esquema que parte da percepção de um problema 
para o qual procuram soluções, que depois aplicam até chegar a um resultado (que se 
deseja ser a solução do problema, embora o possa ser ou não). Esta parece ser também 
a lógica que subjaz à proposta do Entreculturas e daí, talvez, a formação da equipa de 
professores ter sido estruturada partindo das metodologias de diagnose de 
problemas/caracterização das situações63. 
A análise dos documentos fornecidos e publicados pelo Entreculturas64 revela, no 
entanto, que as lógicas se foram alterando ao longo do projecto. Enquanto na fase 
inicial a proposta era que, depois de uma "caracterização sumária da população 
alvo", o projecto se estruturasse em torno de temas no contexto da educação 
intercultural6\ o seu desenvolvimento parece ter apontado para o privilégio de 
estratégias de resolução de problemas de ordem geral, e afastados das actividades 
didáctico-pedagógicas, o que implicou um investimento ao nível da afectação de 
recursos exteriores como, por exemplo, a melhoria das instalações e dos apoios 
escolares. 
O PREDI que apontava, no documento de apresentação e justificação do projecto 
para o Ministério da Educação66, no sentido de uma ênfase nos conteúdos 
curriculares e nos processos do seu desenvolvimento, acabou por tomar um rumo que 
o afastou das concretizações ao nível da sala de aula, tal como referiremos nos pontos 
Dados obtidos pelas agendas das primeiras convocatórias de reunião de professores envolvidos 
no projecto do Entreculturas. 
4 Documentos: DGEBS/Entreculturas (1992). Guião orientador da elaboração de projectos 
interculturais. Ensino Básico, DGEBS (s.d.). Guião orientador de programas interculturais; 
Entreculturas (1994) in M.E. A outra face da escola. Capítulo VII; Equipa de Avaliação 
Externa (1994)."Projecto de educação intercultural. Avaliação Ia fase"; Equipa de Avaliação 
Externa (1993). "Tópicos para a elaboração de relatórios de avaliação"; Boletins Diálogo 
Entreculturas, dos números 1 ao 21. 
3 Como exemplos de temas integradores são referidos: "A descoberta dos outros e o respeito 
pela diferença"; "A descoberta e preservação do património natural e cultural"; " A 
descoberta da solidariedade e da cooperação". 
6 Ver Ministério da Educação/Gabinete do Ministro (22/04/93). 
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VIII.3.3 e VIII.3.4 deste trabalho, e onde apresentamos o projecto na opinião de 
alguns dos elementos nele envolvidos. De facto, os próprios documentos iniciais de 
apoio à elaboração do projecto afirmam que "a concepção, planificação e gestão de 
projectos no quadro da edw ação intercidtural deverão ser operados a partir de 
uma matriz estruturante capaz de orientar o percurso pedagógico e controlar, de 
maneira tão rigorosa quanto possível, os seus efeitos""1 e propõem que se p^rta 
"de um conjunto de temáticas que poderão vir a constituir o núcleo dinâmico de 
cada projecto''"*,dizendo que cada um desses temas ''deverá ser necessariamente 
abrangente na definição operacional que encerra", ou seja, "cada tema deverá 
caractehzar-se por uma dimensão plural nas interpretações possíveis e no 
tratamento pedagógico que suscita"69. 
O desajuste entre o plano de intenções e os processos de concretização são, a 
nosso ver, evidentes quando o documento de avaliação da Ia fase do projecto, 
baseando-se nos projectos de escola, afirma existir alguma desarticulação entre 
problemas identificados, objectivos pretendidos e estratégias propostas, e diz que o 
aspecto indicado com maior precisão é o referente aos recursos considerados 
necessários à consecução dos objectivos, recursos esses que são "exteriores" à acção 
directa dos professores. Esta situação leva a própria Equipa de Avaliação a interrogar: 
" será que o equipamento destas escolas está tão degradado ou é tão insuficiente 
que nada é possível fazer sem a entrada de recursos externos?"10. 
Se a estes dados acrescentarmos o que nos foi dito pelas entrevistadas, e o que nos 
foi dado a observar na escola estudada (que apresentamos nos pontos VIII.3.3 e 
VIII.3.4, respectivamente) podemos concluir que o projecto, no seu arranque, foi 
influenciado pelas características do PEDI (Projecto de Educação Intercultural da 
DGEBS) mas acabou por assumir outras dimensões que o foram afastando da sala de 
aula e aproximando de investimentos ao nível do equipamento das escolas e das 
estruturas de apoio ao seu funcionamento (vigilância, psicólogo/a, assistente social, 
alimentação das crianças, etc.). 
In DGEBS/ Entreculturas (1992). Guião orientador da elaboração de projectos interculturais, 
p. 10. 
ibidem, p. 10. 
ibidem, p. 10. 
In "Projecto de educação intercultural. Avaliação Ia fase" (1994: 4) 
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De certo modo, consideramos que o tipo de estratégias de concretização dos 
projectos de escola, envolvidos no PREDI, e os objectivos que os orientam, em muitos 
casos, não determinam uma especificidade que os leve a arrogarem-se de uma 
educação intercultural, e que os distinga de um qualquer outro projecto que apenas 
tem como característica destinar-se a contextos escolares carenciados, oferecendo 
melhores recursos e condições de trabalho aos professores. Mesmo a questão das 
relações da escola com a comunidade ficam, em muitos casos, limitadas a apoios dados 
aos alunos em alimentação, livros e outros aspectos de ordem económica, descurando-
se os intercâmbios culturais. A ocorrência deste fenómeno justifica talvez o facto da 
Equipa de Avaliação externa ter tentado, em 1996, conhecer a opinião dos 
professores questionando-os sobre: "que características apresentava o projecto 
intercultural elaborado na sua escola em 1995/96 que permitem considerá-lo um 
projecto de educação intercultural?,,1\ 
Por ser nossa intenção debruçarmo-nos nos pontos seguintes deste capítulo, sobre 
a representação que fazem do PREDI alguns dos seus agentes e sobre uma escola 
onde o acompanhámos (aspectos estes que focarão de novo características deste 
projecto de educação intercultural) não desenvolvemos mais, por agora, este olhar 
sobre o PREDI. 
Estrutura organizativa do PREDI 
Iniciado em 1993/94, o Projecto de Educação Intercultural, do Entreculturas, foi 
concebido para ter uma duração de dois anos e desenvolver-se em 30 escolas (20 do 
Io ciclo do ensino básico e 10 do 2o ciclo) com uma distribuição geográfica de âmbito 
nacional72. De cada uma destas escolas incluam o projecto 3 ou 4 professores, num 
Ver Secretariado Entreculturas/EQUAL (1996: 3). A inferência que fazemos da Equipa 
Coordenadora ter tido consciência que muitas vezes os projectos de escola pouco contribuíram 
para uma educação intercultural é também apoiada em dados obtidos por elementos dessa 
equipa que nos disseram (em 1997) constituir um aspecto de debate interno as características 
dos projectos que os faziam multiculturais. 
2 As escolas que de 1993/94 a 1994/95 integraram o projecto pertenciam, do ponto de vista 
organizativo, a nove núcleos e foram: I - N.° 1 Cruz de Pau, N.° 2 Cruz de Pau, Prep. 
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número total próximo dos 100. 
Criado no âmbito do Entreculturas, o projecto levou à constituição de uma equipa 
de coordenação central, desenvolvendo-se com o apoio de uma responsável científica 
e com a colaboração de consultores e formadores. O diálogo com os professores das 
escolas foi estabelecido, do ponto de vista da organização, através das Direcções 
Regionais de Educação (DRES) que os representava na equipa central e, 
simultaneamente, representava esta equipa nas escolas. Os professores estavam 
organizados em equipas de coordenação local, embora a formação dependesse da 
organização central e da responsável científica do projecto. Esta formação começou 
por ocorrer em reuniões nacionais passando, numa 2a fase, a ter lugar em reuniões 
regionais, apesar da formação continuar a ser decidida centralmente e dos formadores 
(de uma maneira geral) não serem elementos da comunidade educativa e académica 
local. 
Com o esquema XV pretendemos traduzir a estrutura organizativa do PREDI e o 
circuito de relações entre os diferentes intervenientes. 
Matosinhos; II - N.° 3 Falagueira, N.° 4 Falagueira, Prep. Roque Gameiro Prep. Alfornelos; III - N.° 
1 Buraca, N.° 3 Buraca, N.° 2 Damaia, N.° 3 Damaia, Prep. Damaia; IV - Zambujal, N.° 1 Pontinha, 
Prep. Pontinha; V - Charneca (Lisboa), Galinheiras (Lisboa), Prep. Almada Negreiros; VI - N.° 1 
Linda-a-Velha, Cruz Quebrada, Prep. Algés; VII - N.° 2 Monte da Caparica, N.° 3 Monte da 
Caparica, Prep. Monte da Caparica; VIII - N.° 1 Arrentela, N.° 2 Arrentela, Prep. Nun'Alvares; LX -
N.° 1 Quarteira, N.° 2 Quarteira, C+S Quarteira (ver Despacho 170/ME/ 93). Em 1995/96 o 
projecto foi continuado por mais dois anos, ampliando-se a mais 22 escolas: Zona Norte - EB1 n.° 
137, EB2+3 Aldoar; Zona Centro - EBI Arrifana, EB1 São Romão, EB2+3 Seia; Zona Lisboa -
EB1 Falagueira n.° 2, EB2+3 Almeida Garret, Secundária Azevedo Neves, EBI Loures n.° 1, EBI 
Loures n.° 2, EBI Pontinha n.° 1, EB2+3 Gonçalves Crespo, Secundária Pontinha, EBI Cheias n.° 
9, EBI Cheias n.° 117, EB2 Damião de Góis, EB1+2+3 Outorela Penela, EBI Galiza n.° 1, EB2+3 
Galiza; Zona Alentejo - EBI Núcleo n.° 13 Área Escolar da Sé Évora, EB2+3 André de Resende 
Évora; Zona Algarve - Secundária Quarteira (ver desp. 78/ME/95). 
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Esquema XV 
RELAÇÕES DE COMUNICAÇÃO E DE ORGANIZAÇÃO DO PREDI 
Em síntese, o modelo de organização característico do PREDI é do "tipo 
piramidal", uma vez que da equipa central emanam opções e directrizes que são 
distribuídas pela periferia. Excepção a esta estrutura é a mediação DREs/Escolas, mas 
que, ao restringir-se aos aspectos organizativos, pouco altera este modelo piramidal. 
Modelos deste tipo pressupõem um afastamento entre conceptores e executores da 
acção e impedem, como sabemos, a sua comunicação. 
Organizações deste tipo acarretam, geralmente, um isolamento dos professores nas 
escolas que, por um lado, não se sentem apoiados nas situações e problemas reais e, 
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por outro lado, sentem como pouco visível o investimento que fazem. Por estas razões, 
correntes pedagógicas que apontam para dinâmicas de uma maior interacção 
postulam a substituição de modelos deste tipo por outros que prevêem uma maior 
personalização dos acompanhamentos e uma maior iniciativa da periferia na tomada 
de decisões. 
Concepções de educação, face ao multiculturalismo, presentes nos diplomas 
estruturantes do PREDI 
No texto do Projecto de Educação Intercultural e no despacho 170/ME/93 não 
sendo expressos princípios que preconizem a assimilação cultural, também não são 
evidentes outros que coloquem a ênfase na promoção do anti-racismo. Com este 
propósito apenas é referido, num dos considerandos justificativos da oportunidade do 
projecto, que "nas sociedades modernas tendem a agravar-se problemas de 
convivência intercultural, manifestações de intolerância e de violência física e 
psicológica exercidas sobre minorias étnicas". Porém, em nossa opinião, esta 
expressão traduz mais um alerta e uma chamada de atenção para fenómenos de 
racismo e xenofobia do que a indicação de acções concretas a desenvolver para uma 
educação anti-racista. 
Nesta mesma linha, o texto legislativo do PREDI afirma que "torna-se oportuno o 
lançamento ... de acções que visem a educação para os valores de convivência, do 
diálogo, e da solidariedade entre diferentes povos, etnias, e culturas...", o que nos 
leva a desejar compreender como é concretizado este alerta, uma vez que no diploma 
legal apenas é dito que "a escola, em colaboração com os parceiros locais, pode 
contribuir ... para o fomento da cooperação entre todos os alunos, para a 
entreajuda, para o respeito pelas diferenças, para a promoção e apoio aos mais 
carenciados". 
Em síntese, atitudes características de uma educação anti-racista podem estar 
subjacentes ao discurso e ao espírito do projecto, mas não são formalmente 
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enunciadas enquanto intenção das acções a desenvolver73. Se assim fosse, estas 
acções destinar-se-iam a todos os alunos e não apenas àqueles que pertencem a 
grupos minoritários e desfavorecidos74. Destinando-se aos grupos económicos mais 
carenciados e mais atingidos pelo insucesso escolar, parece, por isso, que a 
característica primordial do PREDI é a da institucionalização de apoios que minorem a 
situação de falta de êxito escolar que os caracteriza. 
É sobre obscuridades do tipo das enunciadas que pretendemos fazer luz ao 
captarmos as representações que os professores e outros agentes educativos fazem do 
projecto e ao acompanharmos os percursos do seu desenvolvimento (o que fazemos 
nos pontos VIII.3.3 e VIII.3.4). Por agora, e recorrendo apenas ao texto do 
documento de apresentação do PREDI, inferimos concepções de educação que 
reforçam as ideias expressas na análise do despacho normativo que o institui. 
No quadro XXI referimos essas concepções recorrendo à tipologia de educação 
face à multiculturalidade que apresentámos no capítulo II e a excertos de frases 
indutoras de conceitos presentes no texto legislativo e no texto de justificação e 
apresentação do projecto. 
73 
74 
Em texto publicado em Junho de 1993, a responsável científica do PREDI afirma que "a opção 
por uma educação multicultural defende um modelo pluralista que favoreça a interacção entre 
os membros das diversas comunidades, étnicas ou culturais, para que todos possam participar 
activamente na construção de uma sociedade dinâmica e aberta" (ver Guerra, 1993a: 4). 
Esta é a perspectiva de alguns dos defensores da educação anti-racista, quando consideram que 
o problema das manifestações de intolerância e de aceitação do diferente não está nas minorias 
mas sim nas maiorias. Daí, considerarem que esta educação deve dirigir-se a todos os alunos e 
não apenas aos dos grupos minoritários (ver capítulo II, ponto II.2). 
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Quadro XXI 
CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO FACE À DIVERSIDADE CULTURAL SUBJACENTES AO 
"PROJECTO DE EDUCAÇÃO INTERCULTURAL" 
Documentos 
CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO FACE À DIVERSIDADE CULTURAL SUBJACENTES 
AO "PROJECTO DE EDUCAÇÃO INTERCULTURAL" 
ASSIMILAÇÃO/ 
HOMOGENEI-
ZAÇÃO 
CULTURAL 
ACEITAÇÃO PASSIVA 
DO PLURALISMO 
CULTURAL 
EDUCAÇÃO ANTI-RACISTA 
APRENDIZAGEM 
INTERCULTURAL 
ANTI-RACISTA 
Despacho 
170/ME/93 
(criação 
legal do pro-
jecto) 
"... nas sociedades modernas 
tendem a agravar-se problemas 
de convivência inter-cultural, 
manifestações de intolerância 
e de violência física e 
psicológica exercidas sobre 
minorias étnicas" 
"torna-se oportuno o lan-
çamento... de acções que 
vissem a educação para os 
valores de convivência, do 
diálogo e da solidariedade entre 
diferentes povos, etnias e 
culturas" 
"a escola, em colaboração 
com os parceiros locais, 
pode contribuir 
decisivamente para o 
fomento da cooperação 
entre todos os alunos, 
para a entreajuda, para o 
respeito pelas diferenças" 
Texto de 
apresentação 
do Projecto 
de Educação 
Intercultural 
ao Ministro 
da Educação 
(22/04,93) 
"acolhimento diverso" 
"compreensão do outro 
diferente" 
"universal abraço do 
particular" 
"construção de uma 
Europa aberta, solidária 
e ecuménica" 
"respeito década Estado 
pela diversidade huma-
na, linguística e cultu-
ral, patente no espaço 
comunitário" 
"abertura aos valores de 
convivência cultural e 
da tolerância" 
"verificam-se... problemas de 
convivência intercultural... 
emergem manifestações de 
intolerância e ... de violência 
física e psicológica... sobre 
minorias étnicas... que têm de 
ser energicamente contraria-
das" 
"prevenir a discriminação" 
"procurar dar resposta às 
necessidades educativas 
fundamentais... para que 
todas tenham acesso a 
uma educação de base... 
(que) mobilize a sociedade 
civil para a formação 
cívica e democrática e 
abra novas vias de 
cooperação e reforço da 
sociedade internacional" 
Concepções de educação, face ao multiculturalisme), presentes nos professores que 
integram o PREDI na zona Norte 
No decurso da 2a fase do PREDI (1995-97) tivemos oportunidade de contactar, 
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num encontro de formação, todos os professores que integram o projecto no núcleo 
da Zona Norte. O convite que nos foi feito pelo Entreculturas para, no quadro do 
programa FOCO, realizarmos uma acção de 7 horas de formação em torno da temática 
do '"Desenvolvimento do Currículo em Contextos Multiculturais" permitiu-nos obter 
informações sobre conceitos de educação face ao multiculturalismo que orientam este 
conjunto de professores. 
A recolha de dados foi feita através de um documento que elaborámos sobre a 
forma de questionário e que apresentamos no quadro XXII, embora aqui já com os 
resultados das respostas dadas. O preenchimento deste documento foi individual e 
anónimo, seguindo-se um debate de análise que pretendeu encontrar explicações para 
o grau de importância diferenciada atribuído, pelo conjunto de professores, aos 
diversos conceitos. Esta recolha de dados permitiu conhecer (como o quadro XXII dá 
conta) os conceitos desta equipa de professores e a representação que fazem sobre o 
que pensam ser os conceitos dos outros. Como se depreende da análise do conjunto 
de estratégias de desenvolvimento curricular face à multiculturalidade, os conceitos 
expressos no quadro/inquérito são os seguintes: Io- assimilacionismo (ou 
homogeneização cultural); 2o- multiculturalismo passivo (ou de mero reconhecimento 
da diferença); 3o- anti-racismo; 4o- interculturalismo. Das respostas dadas pelo 
conjunto dos professores concluímos que: 
- o conceito de educação face ao multiculturalismo que o grupo de 
professores diz considerar menos importante é o que aponta para a 
homogeneização e o assimilacionismo através do recurso a 
dispositivos de compensação que permitam aos alunos dos grupos 
culturais minoritários adquirir e/ou aceitar os saberes da cultura 
vigente. Apesar disso, cerca de um quarto dos professores 
questionados7^ considera este conceito muito importante, talvez pelo 
facto de atribuírem um significativo valor à existência de dispositivos 
de compensação ou por considerarem positivo a ascensão das 
crianças dos grupos minoritários aos saberes da cultura escolar 
vigente; 
- o conceito de educação considerado mais importante para o grupo de 
professores é o que aponta para uma educação intercultural, onde 
crianças e jovens dos grupos maioritários e dos grupos minoritários, 
em grupos heterogéneos, experimentam, através do currículo, 
situações dos diversos quotidianos numa vivência comum e 
3 O número de professores questionados foi 21. Faziam parte do PREDI 18 professores mas 
participaram na acção mais três professoras de uma das escolas que, ao conhecerem a agenda, 
solicitaram autorização para estarem presentes. 
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interactiva das diversas culturas. Estas vivências, devidamente 
contextualizadas, permitem simultaneamente apreender os aspectos 
comuns às diferentes culturas e as suas especificidades; 
- o conceito de educação que aponta para uma perspectiva 
multicultural passiva (ou benigna) onde se recorre a estratégias de 
realce das diferenças - através de processos que as acentuam ou que 
as apresentam esporadicamente, e que se destina prioritariamente aos 
grupos minoritários - é considerado relativamente importante ou 
muito importante por um número significativo de professores; 
- em relação ao conceito de educação que traduz uma perspectiva de 
ênfase no anti-racismo, as opiniões, embora apontando principalmente 
para uma importância elevada, dividem-se entre aqueles que a 
consideram nada importante e os que lhe atribuem muita importância; 
- as representações que os professores fazem dos conceitos dos outros 
são menos marcadamente positivas ou negativas do que as que 
expressam para as opiniões pessoais, isto é, a nenhum dos conceitos é 
atribuído o valor mais alto ao "muito" ou ao "nada" importante; 
- enquanto a perspectiva de uma educação intercultural era, nas 
opiniões pessoais, um conceito considerado "muito importante" ou, 
pelo menos, "importante", nas representações que fazem dos 
conceitos dos outros o grau de importância distribui-se entre o "nada 
importante" e o "muito importante", embora os valores mais 
elevados sejam o "razoavelmente importante" e o "muito 
importante"; 
- a representação que os professores fazem dos conceitos dos outros 
(relativamente ao assimilacionismo, ao multiculturalismo passivo, ao 
interculturalismo e ao anti-racismo) aponta para a atribuição a todos 
estes conceitos de um grau de importância razoável, o que denota 
talvez uma dificuldade de expressarem uma posição acentuadamente 
positiva ou negativa face a colegas de profissão. 
Em síntese, podemos concluir que, ao nível das intenções e das teorias professadas, 
estes professores, de uma maneira geral, se orientam por princípios que consideramos 
adequados a uma educação que positivamente responde à multiculturalidade, através 
de estratégias de educação intercultural e que, paralelamente, formam para o anti-
racismo e para a não discriminação negativa dos outros diferentes. Gostaríamos, no 
entanto, de poder afirmar que estas intenções e teorias professadas, de vivência 
segundo princípios de respeito pela diferença e de valorização das interacções, 
correspondem a práticas desenvolvidas pelos professores e não apenas à enunciação 
de um discurso que foi sendo decorado. Estes são, pois, aspectos que tentaremos 
clarificar nos pontos seguintes deste trabalho. 
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Quadro XXII 
CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO FACE AO MULTICULTURALISMO DOS PROFESSORES 
DO PREDI, NA ZONA NORTE 
Actividade: 
Refira o grau de importância que atribui a cada um dos 
conjuntos de estratégias de desenvolvimento do currículo abaixo 
referidas face ao multiculturalismo, e que traduzem 4 conceitos 
de educação. Use uma X para assinalar a sua opinião e outra 
para o que pensa ser a opinião dos professores, em geral. 
Estratégias de desenvolvimento curricular 
face ao multiculturalismo 
Grau de importância 
Opinião pessoal Opinião geral 
Nada Muito Nada ívfuito 
1 2 3 4 1 2 3 4 
Organização de grupos homogéneos . 
Tratar todos os alunos da mesma forma, evitando distinguí­los. 
Uniformização dos processos de ensino, numa perspectiva de 
igualdade de tratamentos e de aprendizagens. 
Recurso a dispositivos de compensação que permitam aos alunos 
dos grupos culturais minoritários adquirir/aceitar os saberes da. 
cultura escolar vi sente . 
1 1 5 ­ 5 1 7 8 3 
Ensino na escola, às crianças/jovens dos grupos minoritários 
das suas línguas de origem. 
Introdução nos programas de algumas disciplinas, e nas escolas 
frequentadas por grupos minoritários, de conteúdos 
específicos da História e Cultura destes grupos. 
Eventual realização de actividades que mostrem aspectos dos 
costumes das culturas minoritárias. 
Reconhecer a diferença entre os alunos e salientar os aspectos 
que os distinguem do ponto de vista cultural. 
­ 4 7 1 0 1 5 1 2 1 
Desenvolvimento do currículo proporcionando a. 
crianças­jovens dos grupos maioritários e: dos grupos 
minoritários vivências comuns e interactivas dè aspectos das­
:..• suas culturas. : : 
Organização de grupos heterogéneos para 
vivenctarem/expltcarem. situações dosdreersos quotidianos 
Realce dos aspectos, comuns às dtterentes culturas e, a partir 
deites, análise dos aspectos que constituent as suas 
especificidades. Contextualização das características culturais 
dos diversas^ grupos na sua : História,; : valores;: religião;;. 
r e l ações , , . . 
­ ­ 4 1 7 1 4 1 0 4 
frog, . •> > . lus ■ . .. ■„„,,. , , s ■! t, ,) .. „ , . 
4 Í 1 Í Í • ■ -..-■ ■ , . ■ 
■X ''■ - ■ ■ i ■ • ' " : ' • i 
3 2 8 7 1 9 6 3 
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Vm.,3.3 - O projecto PREDI na opinião de alguns agentes 
Neste ponto do trabalho desejamos fazer um balanço do Projecto de Educação 
Intercultural (do Entreculturas) numa óptica analítica e comparativa de intenções e de 
consecuções. Paraisse recorremos à opinião de responsáveis pelo projecto durante o 
processo de concepção e durante o percurso para a sua realização. São os dados 
recolhidos através de entrevistas feitas ao Secretário de Estado dos Ensinos Básico e 
Secundário, da altura, e à Coordenadora na zona Norte do PREDI que aqui 
apresentamos e analisamos. Os procedimentos de realização das entrevistas, que foram 
do tipo semi-directivo e apoiadas em guiões (Anexo 7 e Anexo 9 respectivamente) e 
da análise de conteúdo do discurso são os mesmos (tal como dissemos em VIII.l) que 
foram utilizados para estudar o projecto PEDI da (DGEBS). Ampliámos, no entanto, e 
como já dissemos no ponto VIII.l deste trabalho, as categorias de análise a outras 
dimensões que se revelaram adequadas ao teor destas entrevistas, apesar de ter 
havido, sempre que possível, uma repetição das categorias para o estudo dos dois 
projectos (PEDI e PREDI)76. 
Um balanço feito pelo ideólogo do "Projecto de Educação Intercultural" 
Como já antes dissemos, o PREDI foi concebido durante 1993 em reuniões entre o 
Secretariado Coordenador de Programas de Educação Multicultural (SCOPREM) e o 
Secretário de Estado dos Ensinos Básico e Secundário, o que justifica o Secretariado 
referir-se ao Secretário de Estado como sendo o "pai" do projecto e o facto deste ter 
continuado ligado a algumas das iniciativas públicas das acções do SCOPREM. 
Considerámos importante recolher a opinião deste ideólogo do PREDI (Secretário 
de Estado em 1993) para compreendermos as intenções que presidiram à ideia do 
projecto e compará-las com alguns aspectos do seu desenvolvimento, por forma a 
sabermos o balanço que dele faz. A entrevista feita foi orientada pelos objectivos que 
Ver quadros XI, XII e XIII deste capítulo do trabalho. 
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enunciámos no ponto VIII. 1. e que justificaram o estudo deste projecto do 
Entreculturas, acontecendo que o desenrolar do diálogo suscitou questões à partida 
não previstas e que se nos afigurem como importantes para captarmos a opinião deste 
entrevistado relativamente ao PREDI e ao contexto que acompanhou a sua origem e 
desenvolvimento. É a interpretação do discurso produzido que a seguir 
apresentamos. 
Tendo sido este entrevistado co-responsável por medidas da política educativa dos 
ensinos básico e secundário no ministério de Couto dos Santos77, as questões que lhe 
colocámos desejaram compreender essas medidas na articulação com a educação para 
o multiculturalismo. Por outro lado, tendo sido o conceptor do PREDI quisemos saber, 
e como já atrás dissemos, o balanço que dele fazia no final de um ano e meio de 
concretização. O discurso proferido corresponde, de facto, a alguém que conhece 
profundamente os problemas que afectam o sistema educativo e que tem ideias bem 
definidas sobre meios de os resolver. O Anexo 8 enuncia esse discurso, organizado em 
torno das ideias-chave que, segundo a nossa análise, contém. 
Veiculando a ideia de que o discurso da educação para o multiculturalismo foi 
introduzido no nosso sistema pelo Ministro Roberto Carneiro, sofrendo talvez a 
influência de redes de reflexão internacionais a que pertencia, este entrevistado 
associa a criação do Secretariado Coordenador dos Programas de Educação 
Multicultural ao facto de surgirem em muitas escolas (sobretudo das zonas periféricas 
de Lisboa) alunos de diversas etnias, o que constitua uma situação nova no Sistema 
Educativo Português: 
- "A perspectiva da educação multicultural é unia perspectiva que ele (Eng. 
Roberto Carneiro) imprimiu no Sistema Educativo Português e também um 
discurso que não existia na época sobre estas coisas, a nível do discurso 
político"; 
- "... cada vez mais o que se faz em educação em cada país tem que ver com 
aquilo que se faz e se recomenda a nível mundial e internacional" ... "ele (Eng. 
Roberto Carneiro) é uma das pessoas que mais ligada está em Portugal a essas 
redes de reflexão a nível internacional". 
- a criação do Secretariado "tinha que ver fundamentalmente com a existência 
crescente de etnias muito diferentes em escolas, sobretudo nas zonas periféricas 
de Lisboa ... a tentativa era criar um programa especial que tratasse também de 
uma maneira especial esta problemática nova no Sistema Educativo Português". 
Este Secretário de Estado dos Ensinos Básico e Secundário era, nas vésperas da tomada de 
posse, director do GETAP (Gabinete de Educação Tecnológica, Artista e Profissional) ao tempo 
do Ministro Roberto Carneiro. 
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Na opinião do Secretário de Estado dos Ensinos Básico e Secundário, à data da 
aprovação do PREDI, a decisão de levar a cabo este projecto de intervenção é 
tomada "por necessidade de o (Secretariado dos Programas de Educação 
Multicultural) ter uma presença mais eficaz na sua intervenção, pois podia com um 
programa reunir desde a vertente das obras até à vertente sócio-cultural, até à 
vertente tempos livres, até à vertente currículo, até à vertente colocação de 
professores". As intenções que moveram este projecto, desde o seu início, parecem ter 
sido, portanto, muito de ordem estrutural e de procura de solução para alguns dos 
problemas que afectam as escolas, tais como a colocação de professores e os recursos 
financeiros existentes. 
Desejava-se, na opinião deste entrevistado, ''criar uma intervenção o mais 
possível de banda larga que permitisse equacionar problemas de banda muito 
larga, que não são problemas estritamente escolares, de sala de aula'\ admitindo, 
no entanto, que a dinâmica do PREDI tenha esgotado muito a dinâmica do 
Secretariado. Em nosso entender, a visibilidade que se tem deste Secretariado não é a 
de um órgão que coordena programas de educação na e para a multiculturalidade, 
mas sim de um órgão que tem um projecto de intervenção e que se organiza para o 
levar a cabo. 
Ao nível da intervenção, o Secretariado tinha inicialmente a intenção de investir na 
formação de professores com pequenas incursões nas escolas e a influência que teve 
o Secretário de Estado foi prever uma intervenção que integrasse experiências 
anteriores, no âmbito das escolas de intervenção prioritária, com a experiência da 
DGEBS e do PEDI: 
- "... aquilo que o Secretariado gizou inicialmente era uma intervenção muito 
ligada à formação de professores, que na altura estava muito em voga, houve 
aquele 'boom' da formação ... o que se decidiu foi: vamos fazer então uma coisa 
bastante mais ambiciosa e vamos tentar fazer uma intervenção em escolas 
prioritárias ... aquém a legislação prevê um certo tipo também de apoios muito 
especiais". 
A origem (em termos da ideia) deste projecto PREDI partiu, pois, do Secretário de 
Estado que desafiou o Secretariado a desenvolver um programa especial que lhe 
permitisse intervir mais directamente no sistema, nos processos de educação escolar e 
na forma de conceber a educação escolar. E, para dar corpo a esta ideia, trabalhou em 
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conjunto com o Secretariado na construção do documento de apresentação do 
projecto: 
- "... lembro-me que uma das ideias quando chamei o Secretariado para 
discutirmos isto, e andamos a discutir durante algum tempo, e eu lembro-me que 
a minha intervenção, a este nível, foi urra intemenção muito técnica, muito 
particular porque redigi os documentos com eles e tudo ..." 
Criticando a escola por funcionar segundo uma "lógica demasiado etnocêntrica", 
este entrevistado, responsável pela concepção do PREDI, aponta como desafios que 
se colocaram: i) "pensar-se numa intervenção integrada de apoio social à infância 
que envolva os pais, as autarquias, as famílias, e de tal modo que talvez o que é 
menos importante é a aula"; ii) conceber-se a escola como um espaço de " ocupação 
social do tempo ... onde a dimensão estritamente escolar era apenas uma pequena 
dimensão": iii) encontrar "um modelo em que se promovesse um desenvolvimento 
mais integrado das crianças e, portanto, que tem que ter pré-escolar, ... família ... 
autarquia, ... mobilizar tempos livres ... actividades físicas, lúdicas assim como 
pode desencadear, entre elas, actividades lectivas". 
Considerando que a pertinência do PREDI está demonstrada com os quase dois 
anos de projecto78, o ex-Secretário de Estado faz dele um balanço onde admite, como 
aspectos menos conseguidos: i) a relação da escola com a comunidade; ii) a formação 
de professores, ao não criar dinâmicas de auto-formação ou de formação em projecto; 
iii) a formação de pessoal auxiliar; iv) a não articulação com o pré-escolar; v) o 
investimento na dimensão pedagógica-didáctica: 
- "... admito que essa perspectiva (relação da escola com a comunidade) seja 
uma perspectiva menos conseguida, não me custa nada reconhecer". 
- "... a dinâmica da formação contínua, que inicialmente era uma dinâmica 
em que mais o Secretariado do que eu apostava imenso... fazer do 
desenvolvimento destes projectos, eles mesmos, projectos deformação contínua 
de professores ... tem tido alguma dificuldade em desenvolver-se ... o que 
significa que se o Secretariado e se o Ministério quer desenvolver esta dinâmica 
ela vai ter que se sustentar não em fazer formação como uma espécie de verniz 
sobre o projecto, mas o projecto ser ele mesmo uma ocasião de formação 
contínua dos professores e ser em modalidade de círculo de estudo ou em 
modalidade de projecto ..." 
A opinião deste ideólogo do PREDI é, portanto, próxima da que apontámos 
quando atrás nos referimos às consequências na qualidade da educação e nos 
A referência a 2 anos de projecto decorre desta entrevista ter sido realizada em 1995. 
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projectos de escola do tipo de formação ministrada aos professores. Dissemos, aí. que 
esta formação desviou talvez a atenção dos professores dos projectos de escola e das 
actividades pedagógico-didácticas o que, de certo modo, correspondeu a uma perda 
relativamente ao que tinha sido conseguido pela DGEBS quando desenvolveu o 
PEDI. Posição semelhante tem o ex-Secretário de Estado ao fazer um balanço em 
termos do que o projecto tem de ser no futuro e ao afirmar, por um lado, ter sido 
empobrecedor para o PREDI ter ignorado a experiência do PEDI e, por outro, ao 
apontar para a necessidade da equipa coordenadora do PREDI integrar o 
Secretariado, o DEB e as DRES (sobretudo a DREL e a DREN): 
- "... ter desarticulado isto da experiência do PEDI foi contraproducente, 
contraproducente não, foi malfeito, mais nada, foi claramente empobrecedor ... 
é possível, ainda, recuperar isso e, por outro lado, há muitas das dinâmicas e das 
medidas que é preciso tomar no âmbito da educação básica que só podem ser 
tomadas pelo DEB, pois é ele que tem toda a legitimidade para o fazer e o 
Secretariado é um programa, é uma actividade horizontal e portanto não o pode 
fazer"; 
- "... eles (Secretariado) agora detectam que deviam investir mais ... na 
produção de materiais didácticos e no apoio didáctico aos professores". 
Em síntese, o ex-Secretário de Estado dos Ensinos Básico e Secundário, ideólogo 
do Projecto de Educação Intercultural (PREDI), do Entreculturas, ao fim de um ano e 
meio (dos dois anos previstos para a experiência) continuava a considerá-lo 
pertinente admitindo, no entanto, que muitas das intenções que o guiaram não tinham 
ainda sido conseguidas. Afirmando pensar que " é preciso ir mais longe", apontou 
como caminhos para o futuro: i) a inclusão de estruturas do Ministério da Educação e 
da experiência que possuem neste domínio; ii) mobilizar modelos de formação de 
professores que os tornem agentes da inovação; iii) investir na dimensão didáctica e 
na produção de materiais; iv) percorrer toda a educação básica, desde o pré-escolar 
até ao 9o ano de escolaridade; v) criar linhas de intervenção de excepcionalidade, 
nomeadamente capitalizando a experiência dos currículos alternativos79; vi) optar por 
um modelo educativo que promova o desenvolvimento mais integrado das crianças; 
vii) articular este projecto com outras medidas de apoio à melhoria da qualidade da 
Lembramos que esta entrevista foi realizada muito antes de ter sido publicado o polémico 
despacho n.° 22/96 que regulamenta os currículos alternativos para a educação básica. Por isso, 
quando é afirmado a necessidade de, nas medidas de excepção, capitalizar a experiência dos 
currículos alternativos é o decreto-lei n.° 349/92 que está a ser referido e as experiências que se 
inserem neste quadro legal. 
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educação, nomeadamente com as medidas SIQE80. 
Analisando esta posição, podemos dizer que o tipo de formação de professores que 
é apontado se situa no modelo que defendemos e que faz dos professores não meros 
receptores de uma formação exterior e que não responde, muitas vezes, às suas 
necessidades mas, ao contrário, percepciona-os como sujeitos activos na identificação 
de problemas e na procura de soluções. Simultaneamente, a educação é concebida 
como um processo formativo global, e não o simples resultado da instrução, 
pressupondo-se uma diferenciação e/ou adaptação curriculares que impeçam 
fenómenos de exclusão escolar. Não sendo evidente o conceito de educação face ao 
multiculturalismo que o orienta, sobressaem, no entanto, algumas características na 
forma de conceber o acto educativo que parecem situar-se no que McCarthy (1994: 
46) apelida de discursos liberais, no sentido em que é apontado para um programa 
dirigido à melhoria do rendimento escolar de crianças e jovens em situação social 
desvantajosa. 
Sem desejarmos tomar uma posição clara de apoio ou de contestação a este 
discurso, recorremos a Forquin (1989: 160) para reflectir opções que traduzem o 
respeito pelas culturas e pelo diferencialismo e a orientação de caminhos traçados: 
"A escola não pode ignorar os aspectos 'contextuais ' da cultura (o facto de 
que o ensino se dirige a tal público, em tal país, em tal época) mas ela deve 
sempre também esforçar-se por acentuar o que há de mais geral, de mais 
constante, de mais incontestável e, por essa razão, de menos 'cultural', no 
sentido sociológico do termo, nas manifestações da cultura humana". 
O Quadro XXIII apresenta a síntese do discurso proferido pelo ex-Secretário de 
Estado dos Ensinos Básico e Secundário, organizado pelos objectos de estudo 
(Secretariado e Projecto PREDI), campos de análise (origem/intenções e 
efeitos/recomendações) e categorias por nós formuladas para a interpretação desse 
discurso*1. A entrevista, na sua totalidade, ou seja, o discurso proferido, apresentamo-
lo no Anexo 8 que realça simultaneamente, as ideias-chave que nos permitiram 
conceber dispositivos de análise desse discurso. 
SIQE - Sistema de Incentivos à Qualidade da Educação. 
Estas categorias de análise dos discursos das entrevistas são apresentadas no quadro XV deste 
capítulo. 
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Quadro XXIII 
SÍNTESE DO DISCURSO DO ENTREVISTADO D RELATIVO AS INTENÇÕES E EFEITOS 
DO PREDI 
I - Or igem/Intenções 11 - ! , , S t > ^ „ n . l , V 
( P i a ) 
Concepção 
que é feita 
do/a 
Professor/a 
( P l b ) 
pessoa 
profissão 
( P 2 a ) 
Concepção 
que é feita 
do/a 
Professor/a 
( P 2 b ) 
pessoa 
profissão 
( C l ) 
Concepção 
que é feita da 
Criança/ 
Relação com 
a comunidade 
pessoa 
aluno/a 
*"a escola (deve) pensar numa 
intervenção integrada de apoio social 
à infância ... 
*É preciso "um modelo, em que se 
promovesse um desenvolvimento 
mais integrado das crianças" 
família 
*"a relação da escola com a comunidade 
correspondia, a uma intenção inicial" 
*" ... é preciso recriar os internatos . . . 
das oito até às oito ... de ocupação 
social do tempo" 
( C 2 ) 
Concepção 
que é feita da 
Criança/ 
Relação com 
a comunidade 
pessoa 
aluno/a 
família 
*"admito que essa perspectiva (relação da 
escola com a comunidade) seja uma 
perspectiva menos conseguida, não me 
custa nada reconhecer " 
( M l ) 
Conceito de 
educação 
face ao 
IlHlIticul-
t ura lis mo 
pretexto 
*"tentativa agora de recuperar isso tudo 
(PEDI, intervenção em escolas 
prioritárias, responder à diversidade 
cultural) mas em contexto de 
programa" 
consciência do "multicultural" 
* "a escolha das 30 escolas incidiu (nas) 
escolas onde existe alguma 
diversidade cultural" 
focalização na interacção cultural 
focalização na Língua 
( M 2 ) 
Conceito de 
educação 
face ao 
multicul-
t ura lis mo 
pretexto 
consciência do "multicultural" 
focalização na interacção cultural 
focalização na Língua 
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( F l ) 
Processo 
formador da 
equipa 
tormação exterior ao grupo 
*"o Secretariado gizou inicialmente era 
uma intervenção muito ligada à 
formação de professores" 
formação interior ao grupo 
* 0 Secretariado "apostava imenso ... na 
dinâmica da formação contínua" 
outros contactos de formação 
( F 2 ) 
Processo 
formador da 
equipa 
formação exterior ao grupo 
tormação interior ao grupo 
*" ... isso (formação contínua) tem tido 
alguma dificuldade em desenvol. er-se" 
*A formação vai ter de ser não "uma espécie 
de verniz sobre o projecto mas o projecto 
ser ele mesmo uma ocasião de formação 
contínua" 
*A formação "ser em modalidade de círculo de 
estudo ou em modalidade de projecto . . . 
criar dinâmicas sobretudo de auto-formação 
ou de tormação em equipa em projecto" 
* 0 projecto, "se continuar a existir deve ter a 
preocupação de ajudar e ser uma espécie de, 
digamos, clínica que permita responder a 
perguntas, a desafios que as equipas das 
escolas lançam" 
outros contactos de formação 
* "A formação no domínio de projectos pode 
ter sido "desencarnada" 
( D l ) 
Intervenção 
na escola / 
didáctica 
\ \ intenção 
programas 
professores, 
Secretariado, 
intervenções na escola" 
"era tentar articular 
de formação de 
desenvolvidos pelo 
com pequenas 
( D 2 ) 
Intervenção 
na escola / 
didáctica 
*"ter desarticulado isto da experiência do 
PEDI foi contraproducente, contra-
producente não, foi mal feito, mais nada, 
foi empobrecedor claramente" 
*"há muitas das dinâmicas e das medidas que é 
preciso tomar no âmbito da educação básica 
que só podem ser tomadas pelo O FR" 
* Descurou-se a dimensão pedagógico-
didáctica. "Aliás eles (Secretariado) agora 
detectam que deviam investir mais, por 
exemplo, na produção de materiais 
didácticos e no apoio didáctico aos 
professores" 
*"poder haver ... uma capitalização da 
experiência dos currículos al ternat ivos" 
( R I ) 
De ordem 
estrutural/ 
Relação com 
o Sistema 
*"quandoo Secretariado decide criar um 
projecto de intervenção fá-lo mais por 
necessidade de ter uma presença mais 
eficaz . . . na sua intervenção, pois 
podia com um programa reunir desde a 
vertente das obras até à vertente 
sócio-cultural, até à vertente tempos 
livros, até à vertente currículo, até à 
vertente colocação de professores . . . 
um projecto destes, ao obter uma 
autorização especial a nível 
ministerial" 
* "manutenção da colocação dos 
professores" 
*"criar uma intervenção o mais 
possível de banda larga" 
* "tentativa de fazer uma intervenção 
mais integrada em algumas escolas, 
elegendo mesmo escolas concretas" 
( R 2 ) 
De ordem 
estrutural/ 
Relação com 
o Sistema 
*"manutenção da colocação dos professores" 
* "houve pequenos desvios ... por exemplo, a 
importância que era dada à formação de 
pessoal não docente" 
*A formação de pessoal não docente "não 
avançou" 
* "não avançou" (o pré-escolar) 
*A pertinência do projecto por "esta 
experiência destes dois anos ... está 
demonstrada, a todos os seus n íveis" 
*"penso que isso é de fazer-se de imediato, a 
articulação com o DEB e com as DRES, e 
sobretudo o caso da DREL e da DREN" 
*" ... o programa deve percorrer a educação 
básica toda (pré-escolar e ensino básico) e 
portanto deve poder incluir escolas até ao 
9o ano" 
*" ... é preciso favorecer essa articulação 
mais eficazmente, com a SIQE" 
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Um balanço feito pela coordenadora do PREDI, na zona Norte 
Esta professora, requisitada na DREN, trabalha no apoio a projectos vários que têm 
como fim conseguir aumentar o sucesso escolar dos alunos (PEPT, Rede de escolas, 
PREDI). No PREDI representa a DREN no Secretariado Coordenador dos Programas 
de Educação Multicultural e na equipa central do projecto sendo o elemento de 
mediação com as escolas da Zona Norte. Não pertencendo à equipa no momento da 
concepção do projecto, incluiu-o, no entanto, a partir da fase dos contactos com as 
escolas que vieram a integrar o grupo. Revela, talvez por isso, um profundo 
conhecimento das intenções do Projecto de Educação Intercultural, dos processos da 
sua concretização e dos efeitos que têm sido gerados, emitindo mesmo muitas 
opiniões que são de ordem estrutural e de funcionamento ou de cultura do sistema. 
O discurso que esta entrevistada produz, em resposta às questões que lhe 
colocámos, refere mais processos e efeitos do que opiniões sobre a origem e intenções 
do projecto, o que se pode justificar, quer pelo tipo de questões que lhe pusemos, quer 
pelo facto de estar a acompanhar processos do seu desenvolvimento. O Anexo 10 
enuncia esse discurso e a análise, em termos de ideias-chave, que, segundo nós, ele 
transmite. 
Em relação à intenção do PREDI de promover a educação intercultural a partir de 
projectos educativos das escolas, o balanço que faz não é muito positivo pois afirma 
existirem dificuldades em os três ou quatro professores de cada escola envolvidos no 
PREDI funcionarem como embriões para um envolvimento do colectivo dos 
professores. Neste sentido, considera não ter havido trocas de formação e a escola 
não ter assumido, muitas vezes, este projecto de educação intercultural como seu: 
- "...as escolas não foram integradas no projecto na sua totalidade"; 
- "... não passa para o resto dos respectivos corpos docentes, nem sequer a 
formação"; 
- "...os projectos foram formados a partir de uma metodologia de projecto, 
... mas não foi passada para o resto da escola "; 
- "a escola, no seu conjunto, ... não assumiu o projecto daquelas colegas 
como sendo o projecto da escola. Em Lisboa, há casos em que o Conselho 
Pedagógico ... assumiu o projecto educativo". 
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As ideias expressas correspondem ao que no ponto III.2 deste trabalho dissemos 
quando apontámos para o facto da cultura escolar não ser ainda uma cultura de 
projectos e de integração das actividades que se realizam nas escolas por forma a dar-
Ihes uma coerência interna e um sentido comum às diversas acções. Em nossa opinião, 
predomina a acção individual sobre a acção em equipa e a não articulação do 
somatório das acções, o que conduz a uma intervenção mais do tipo aditivo do que 
do tipo interagido. Por outro lado, consideramos também, que a formação recebida 
não conseguiu alterar esta característica da cultura escolar e dos professores, 
centrando-se mais num saber informativo do que num saber obtido por uma reflexão 
sobre a experiência vivida. Também o apoio de psicólogas e assistentes sociais não 
gerou um trabalho conjunto entre estas técnicas e os professores, delegando-se 
naquelas a resolução de problemas detectados. 
Neste quadro contextual, e segundo esta entrevistada, coordenadora do PREDI na 
Zona Norte, os projectos educativos formulados não conseguiram mudanças 
qualitativas ao nível das respostas escolares (mesmo em casos em que existiam já 
situações que poderiam facilitar a sua concretização) não se conseguindo, por 
exemplo, fomentar e melhorar a relação com a comunidade e a intervenção no domínio 
da didáctica: 
- "... a Escola (X) não conseguiu que a Associação de Pais, que já tinha 
formalizado, avançasse: não se tem manifestado, não tem sido ouvida, não tem 
conhecimento sequer daquilo que se passa. A Escola (Y) nem sequer ensaiou 
ainda uma tentativa ... nunca mais dá o primeiro passo"; 
- a formação "ainda não foi totalmente dirigida à didáctica mas está a ter-se 
um percurso que corresponde a um entrar cada vez mais na sala de aida e a 
deixar ficar aqueles problemas de âmbito mais geral e que são mais virados até 
para a comunidade"'; 
- "... o Secretariado ficou também de certa maneira surpreendido quando viu 
que a direcção de um projecto destes era sobretudo criar condições exteriores à 
escola"; 
- "... no processo das técnicas ... há alguns problemas a resolver, porque 
tenho a sensação que são pouco viradas para esta troca de trabalhos com os 
professores e os professores, por seu lado, também não têm essa visão de 
trabalho em conjunto com os técnicos ... a tendência é: este miúdo tem muitas 
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dificuldades de aprendizagem, resolve-os o psicólogo"; 
- "com a entrada do técnico especial e do psicólogo acrescentou-se mais 
aquelas duas 'disciplinas' que não são entendidos como recurso e que depois 
não têm efeitos nos docentes". 
O conceito de educação face ao multiculturalismo que atravessa o discurso aponta 
para aspectos que o associam à pluralidade de características sociais, económicas, 
etárias, e não apenas de etnia. No entanto, embora a preocupação primeira do PREDI 
fosse responder à diversidade cultural, o desenvolvimento do projecto foi-o 
orientando mais para a resolução de problemas exteriores à escola (tais como 
situações de alimentação deficiente das crianças e condições de segurança): 
- "essa (resposta ao multiculturalismo) era a preocupação primeira mas que 
foi afastada por esta incidência das escolas em quererem combater problemas que 
vêm já do outro lado da escola e que a perturbam internamente bastante". 
Sem pretendermos dizer que não é importante resolver problemas que se inserem 
nas necessidades básicas das crianças, questionamos como pode um projecto de 
educação intercultural (promovido por um Secretariado Coordenador de Programas 
de Educação Multicultural) descurar a componente de educação interactiva entre-
culturas e de formação para a multiculturalidade. Questionamos, também, a lógica de 
uma formação que não parte das situações reais e que funciona privilegiadamente por 
princípios de acumulação de informações. Será que ela corresponde apenas ao que o 
ideólogo do projecto designou por "fazer formação como uma espécie de verniz 
sobre o projecto" ? 
Apesar do balanço que esta técnica da DREN faz do PREDI indiciar que é ainda 
preciso fazer muito mais e que é necessário inflectir alguns dos caminhos que têm sido 
seguidos, o projecto (na opinião desta entrevistada e também na nossa) trouxe 
também vantagens, tais como aproximar professores dos Io e 2o ciclos, juntá-los num 
mesmo tipo de formação, lembrar-lhes que as acções que levam a cabo devem ajudar a 
resolver problemas e que a escola não é uma ilha isolada da sociedade. No entanto, ao 
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centrar-se nos problemas que são exteriores à sala de aula e à escola, legitimou 
também, em nossa opinião, a velha tese que atribui a responsabilidade do insucesso 
escolar às famílias a às condições de vida das crianças; a tese. portanto, do handicap 
social. 
Em síntese, apegar de não terem sido atingidos todos os objectivos que orientavam 
o projecto, a verdade é que ele teve alguma influência na postura profissional dos 
professores e, talvez, na percepção que estes fazem da homogeneidade ou diversidade 
da população escolar. "O respeito pelas culturas não épossível se nós ... não formos 
capazes de um pensamento verdadeiramente transculturaï\ diz-nos Forquin (1989: 
157). Posição idêntica tem esta entrevistada quando diz que "o mais conseguido, se 
calhar, é o crescimento de uma postura de integração, de valorização e celebração 
das diferenças' e a "viragem da atitude compensatória para o interior da aula 
para todos'\ apesar de ainda não "ter entrado na sala de aula". 
É esta postura interculrural, mais centrada sobre as interacções do que na 
abstracção do discurso, e que gera uma aprendizagem intercultural (Perotti, 1994: 93), 
que desejamos averiguar ao fazer um estudo de caso do desenvolvimento do PREDI. 
No Quadro XXIV apresentamos a síntese do discurso proferido por esta 
entrevistada, coordenadora na Zona Norte do PREDI e membro do Secretariado 
Coordenador dos Programas de Educação Multicultural, organizado pelos objectos 
de estudo (Secretariado e PREDI) e categorias por nós elaboradas para a 
interpretação desse discurso82. A entrevista, na sua totalidade, apresentamo-la no 
Anexo 10 que realça, simultaneamente, as ideias-chave que nos permitiram construir 
dispositivos de análise desse discurso. 
Essas categorias de análise dos discursos das entrevistas são apresentadas no quadro XV deste 
capítulo. 
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Quadro XXIV 
SÍNTESE DO DISCURSO DA ENTREVISTADA E RELATIVO ÀS INTENÇÕES E 
EFEITOS DO PREDI 
|: - Or igem/Intenções H - mn^^.M^ 
( P i a ) pessoa ( P 2 a ) pessoa 
Concepção * Os professores "são um embrião Concepção 
que é feita em cada uma das escolas de que é feita 
do/a preocupações de educação do/a 
Professor/a intercultural" 
* " ... a ideia era que cada escola, 
tivesse as intervenções que 
achava adequadas, a resposta . . . 
tem de ser localmente 
encontrada" 
Professor/a 
( P l b ) profissão ( P 2 b ) profissão 
( C l ) pessoa ( C 2 ) pessoa 
Concepção Concepção *"está a ... dar-se alimentação que é uma das 
que é feita da que é feita da conquistas 
Criança/ Criança/ *Ficou-se "surpreendido quando viu que a direcção 
Relação com a Relação com de um projecto destes era sobretudo criar 
comunidade a comunidade condições exteriores à escola 
* 0 projecto não conseguiu uma mudança 
qualitativa significativa Ex: A "Escola (X) não 
conseguiu que a associação de pais que já tinha 
formalizado, ... em termos práticos" funcionasse; 
"A Escola (Y) nem sequer ensaiou ainda uma 
tentativa" 
aluno a aluno/a 
família família 
( M l ) pretexto ( M 2 ) pretexto 
Conceito de *A visão que o Secretariado tem Conceito de *A resposta ao multieulturalismo" foi afastada por 
educação face do multieulturalismo "não é educação face ao 
esta incidência das escolas em quererem combater 
ao multicui- essa, não é a presença de marcas problemas que vêm já do outro lado da escola e 
turalismo exteriores físicas" tu ralis mo que a perturbam internamente" 
*"A ideia é atender a cada uma das 
culturas que está ali ... sejam 
familiares, social, económica" 
* " ... em escolas de Lisboa ... trabalham com 
aspectos damulticulturaliadade" 
*Até agora tem sido "educação compensatória . . . 
este ano seria virado para a educação intercultural 
*Dar respostas ao do clube numa relação de professor-aluno ou de 
multieulturalismo "Essa era a escola-aluno 
preocupação primeira" * 0 projecto não prevê currículos alternativos 
embora " se dê informação ... parar que as escolas 
que tenham essa necessidade façam uma proposta 
integrando as áreas curriculares que 
considerarem mais adequadas à população que 
têm" 
*Os objectivos do projecto mais conseguidos 
foram "um crescimento de uma postura de 
integração ... e a valorização e celebração das 
diferenças ... e a aproximação das escolas a nível 
dos dois c ic los" 
* ". . . hoje em dia não podemos pensar só na etnia 
como sendo o elemento diversificador" 
*A "utilização que têm feito dos técnicos" é um 
indicador de que o multieulturalismo está a ser 
agarrado "menos a nível de professores do 
projecto" 
consciência do "multicultural" consciência do "multicultural" 
focalização na interacção cultural focalização na interacção cultural 
focalização na Línaua focalização na Língua 
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( P I ) 
Processo 
formador 
equipa 
da 
formação exterior ao grupo 
formação interior ao grupo 
outros contactos de formação 
( F 2 ) 
Processo 
formador da 
equipa 
formação exterior ao grupo 
*" ... al inha de investigação ... a que esta a pegar é 
uma migalha em relação ao que ela 
(responsável científica do projecto) pretenderia 
*" ... as professoras envolvidas reconhecem como 
sendo um dos aspectos mais interessantes fazer-
se a formação ... no conjunto das três escolas" 
*" ... a lormação não passa para o resto dos 
respectivos corpos docentes" 
*"não há trocas deformação" 
formação interior ao grupo 
outros contactos de formação 
( D l ) 
Intervenção 
na escola / 
didáctica 
( D 2 ) 
Intervenção 
na escola / 
didáctica 
*"A postura já estará lá, agora o trabalhar com os 
alunos sobre estes temas ... não é chegar lá um 
dia e trabalhar o racismo" 
*Os objectivos menos conseguidos foram "a linha 
de investigação ... e ainda estamos em fase de não 
ter entrado na sala de aula" 
*Os módulos de formação "não foram totalmente 
dirigidos à didáctica" 
*"está a ter-se um percurso que corresponde a um 
entrar cada vez mais na sala de aula e a deixar ficar 
aqueles problemas de âmbito mais geral ... mais 
virados até para a comunidade" 
( R I ) 
De ordem 
estrutural/ 
Relação com o 
Sistema 
*"As pessoas estão tão 
habituadas ... a actuar numa 
lógica bombeiral e este projecto 
já foi ... uma tentativa de 
encontrar uma outra lógica de 
aproximação" 
* 0 projecto "era uma tentativa de 
uma resposta mais 
standardizada" 
*" ... uma das obrigações que 
tinha o Secretariado era fazer 
depois uma divulgação de todo o 
processo, avaliação dando já 
dicas importantes para as 
escolas com estes problemas 
poderem agarrar algumas das 
reflexões que surgiram daqui" 
* " 0 projecto nasceu porque uma 
escola ... lançou um SOS e 
disse, nós ... não sabemos lidar 
com as crianças ... não haverá 
nada que o Secretariado possa 
fazer? 
( R 2 ) 
De ordem 
estrutural/ 
Relação com 
o Sistema 
*" ... a escola no seu conjunto ... não assumiu o 
projecto daquelas colegas como sendo o projecto 
da escola" 
*"Em Lisboa, há casos em que o conselho 
pedagógico ... assumiu o projecto educativo" 
*" ... as escolas não foram integradas no projecto 
na sua totalidade" 
* Os objectivos do projecto mais conseguidos 
foram "um crescimento de uma postura de 
integração ... e a valorização e celebração das 
diferenças . . . e a aproximação das escolas a nível 
dos dois c ic los" 
*"Ainda que no processo das técnicas ... tenha 
alguns problemas a resolver, porque tenho a 
sensação de que são técnicos ainda pouco virados 
para esta troca de trabalhos com os professores e 
os professores ... também não têm muito essa 
visão de trabalho em conjunto com os técnicos" 
*"Com a entrada do técnico especial e do 
psicólogo acrescentou-se mais aquelas duas 
"disciplinas" que são recurso mas que não são 
entendidos como recurso e que depois não têm 
efeitos nos docentes" 
*As técnicas do Porto não têm tido formação. A 
formação, sendo no âmbito do FOCO, só é por 
para professoras. Os de Lisboa têm estado 
presentes nalgumas das sessões teóricas 
*As técnicas do Porto "não deixaram de ter uma 
postura de tipo administrativo e de insegurança 
do que é o seu lugar" 
*" ... E uma das coisas que ... veio ao de cima foi 
precisamente essa falta de formação que elas 
sentiam ... que tem de haver ali alguma acção em 
relação a essa técnica" 
*"N'ão houve aquele entendimento que ... quanto 
mais cedo os problemas forem detectados, menos 
repercursões vão ter" 
*"Foi até errado para um tempo tão curto ... ter 
integrado tanta gente" 
*A aproximação dos professores do Io ciclo ao do 
2o ciclo foi importante para o enquadramento dos 
alunos 
*" ... há núcleos em que a situação não foi tão fácil 
de ser aceite ... daí não haver sequer ... diálogo 
entre os ciclos 
448 
C A P Í T U L O VIII 
Estudo de projectos da administração central sobre a aceitação na escola de culturas diferentes 
VIII.3.4 - Estudo de um caso do desenvolvimento do PREDI 
O Projecto de Educação Intercultural, do Entreculturas iniciou o seu trabalho com 
os professores e as escolas em 1993/94 e teve um pólo na Zona Norte, constituído por 
duas escolas do Io ciclo e uma B2/3 da mesma área geográfica (Grande Poiio). 
Posteriormente, em 1995/96, este grupo de três escolas foi ampliado a outras duas 
desta mesma Zona Norte (uma do Io ciclo e outra EB2/3). 
Na intenção de compreendermos o projecto - nos seus processos e efeitos - e 
confrontarmos as intenções dos seus conceptores com a dos professores - nos 
percursos de desenvolvimento do plano - fizemos um estudo localizado que permitiu 
acompanhar o processo de concepção do projecto de uma escola, o desenvolvimento 
das actividades previstas nesse projecto, aulas de professoras que integravam a 
equipa, opiniões dessas professoras (através de entrevistas) e opiniões de outras 
professoras que trabalhavam no mesmo estabelecimento de ensino (através de 
contactos informais). São os dados recolhidos que aqui apresentamos e analisamos. 
Optámos (como justificámos nas "notas de introdução" deste trabalho) por fazer 
este estudo de caso (ou estudo localizado) numa escola do Io ciclo por conhecermos 
já a instituição, o que facilitou a entrada na escola e tornou mais fiável as informações. 
Complementarmente, e para triangularmos a opinião construída sobre este caso do 
desenvolvimento do PREDI com outras opiniões, recorremos a entrevistas às duas 
inspectoras da Zona Norte que recolheram dados para avaliação do projecto, bem 
como ao documento por elas construído. 
Neste ponto do trabalho, e depois de fazermos uma caracterização do ecosistema 
socioacadémico da escola em que se situa este estudo do projecto e da história da 
instituição no que se refere a uma educação para o multiculturalismo, analisamos a 
representação que fazem do PREDI as professoras que nele trabalham (e que, por isso, 
entrevistámos, bem como a opinião das inspectoras sobre o desenvolvimento do 
projecto nesta escola. Finalmente fazemos uma apresentação e leitura crítica do 
projecto de escola e das actividades de sala de aula, bem como dos efeitos gerados ao 
nível das crianças. 
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Caracterização do ecosistema soeioacadémico da escola onde se desenvolveu este 
estudo 
A escola do Io ciclo que foi objecto do nosso estudo situa-se num bairro da 
periferia do Porto composto por habitações sociais ladeadas, até há uns anos (1995), 
por bairros de lata habitados predominantemente por populações de etnia cigana de 
fracos recursos económicos. 
Estudos feitos pela Câmara Municipal da zona revelam que a população residente 
nos bairros sociais tem uma percentagem significativa de famílias monoparentais, 
agregados familiares com um número de elementos acima da média e, embora muito 
jovens, com níveis de instrução bastante baixos. Foram estas características que 
justificaram terem existido neste bairro intervenções no âmbito do Programa da Luta 
Contra a Pobreza e outros com ele relacionados, tais como o Programa Integrado do 
Bairro da Biquinha, que procurou articular num único projecto intervenções várias 
que actuavam de forma dispersa na zona, e os projectos PIC/PEDIC propostos por 
uma equipa do CUE da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto. 
A procura desta escola por parte de grande número de crianças ciganas no final 
dos anos 80 / princípios dos anos 90 decorre de um projecto do Centro Regional da 
Segurança Social, "O Direito à Diferença - Promoção Social de uma Comunidade 
Cigana", que privilegiou como aspectos para o exercício de cidadania, entre outros, a 
educação escolar da população infantil através da sensibilização dos pais e restantes 
membros da comunidade para a importância da escolarização. 
Para muitas destas famílias ciganas a ida à escola dos seus filhos constituiu o 
primeiro contacto com uma instituição que tem uma organização e se rege por normas 
para eles até aí desconhecidas. Questões de assiduidade e de diploma escolar não 
faziam parte das normas sociais interiorizadas, o que acresceu alguns problemas ao 
funcionamento da escola e ao prosseguimento de estudos destas crianças até à 
conclusão do Io ciclo do ensino básico. De facto, a representação que muitas dessas 
famílias fazem da escola não a associa a algo de imprescindível e com influência no 
futuro, mas sim talvez a um lugar onde as crianças podem estar quando não são 
necessárias para colaborarem nas tarefas domésticas ou de sobrevivência da família 
450 
CAPÍTULO VIII 
Estudo de projectos da administração central sobre a aceitação na escola de culturas diferentes 
A este propósito, recordamos o que já dissemos no capítulo VII deste trabalho 
sobre o que nos disse uma mãe cigana quando, em conversa, admitamos um cenário 
em que a sua filha (rapariga inteligente e curiosa) viesse a ser professora. Com os 
olhos brilhando de alegria, logo descei" à realidade para nos dizer: "bem que eu 
gostaria ... e o meu homem também ... mas, no nosso meio, não ficava bem. Diziam 
logo: abandonou a filha aos estudo ...". A ideia "abandonou a filha aos estudos" 
traduz bem a representação que muitas das comunidades de etnia cigana fazem da 
escola. Não a associam nem dela reclamam uma formação e uma creditação que lhes 
propicie outras saídas de vida e profissionais. Ou, então talvez, não acreditam que o 
usufruto de determinados papéis sociais lhes esteja destinado. E a consciência desta 
situação é uma aprendizagem que fazem desde muito cedo, como diz uma professora: 
- "... os miúdos ciganitos só querem tirar a antiga 4a classe para poderem 
conduzir ... Para eles, a escola é só para isso pois de resto não acreditam que a 
vida lhes dê, ou tenham acesso a empregos bons. Lembro-me de ter uma 
garotinha cigana que ia casar ... e quando lhe perguntei: mas tu não queres 
estudar, tirar um curso e teres uma vida como as outras meninas? Ela respondeu-
me que não, porque nunca seria igual às outras meninas, seria sempre uma 
menina diferente...". 
É evidente que esta representação que as crianças e as famílias ciganas fazem da 
escola está também relacionada com as experiências vividas e que lhes ensinam, por 
um lado, que o que sabem da vida não tem valor para a escola e, por outro, que são 
incapazes de atingir o sucesso que ela lhes exige. É contra estas situações que 
impedem a concretização do princípio de uma escola de sucesso para todos que as 
reflexões que fazemos em torno da educação intercultural pretendem intervir. 
Voltando à caracterização do ecosistema da escola aqui em estudo, o fluxo de 
crianças com culturas distintas da cultura escolar nem sempre foi suficientemente 
acompanhado de respostas educativas estimulantes, geradoras de sucesso nas 
crianças e de intervenção na comunidade. Por isso, não se conseguiu vencer o grande 
número de desistências e de retenções. Paralelamente, as condições precárias de 
habitabilidade, as medidas tomadas no sentido de desalojar algumas comunidades de 
espaços que ocupavam há anos e situações mais felizes de realojamento de algumas 
famílias em bairros camarários fora desta zona, tiveram como consequência uma 
progressiva diminuição da frequência desta escola por parte das crianças ciganas, 
atingindo o "boom" em Janeiro de 1992. 
Em termos dos professores e das condições de trabalho, esta escola é, de certo 
modo, privilegiada pois conta com a possibilidade de vários apoios que permitem a 
existência de actividades de expressão plástica, educação musical, educação física, 
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etc.. Há mesmo animadores culturais que mantêm o espaço de ATL em funcionamento 
durante os períodos de interrupção de aulas. A organização do horário escolar não 
difere, no entanto, da das escolas que não possuem actividades deste tipo pois a 
opção foi por um sistema em que os alunos abandonam a sua sala num período de 
tempo estabelecido para irem aos espaços onde trabalham com os professores de 
apoio. A análise desta organização e a forma como se articula com as actividades de 
sala de aula é para nós apresentada quando à frente, nos debruçamos sobre o projecto 
de escola. 
A história da escola numa educação para a multiculturalidade 
As características desta escola fizeram com que ela tivesse sido desafiada para 
participar em projectos vários. O PIC, PEDIC, Projecto Integrado do Bairro e PREDI 
foram alguns desses projectos. Relativamente ao Projecto de Educação Intercultural, 
do Entreculturas, integraram-no três professoras desta escola: uma é a directora, outra 
uma professora que tem complementarmente uma formação em artes e que na escola 
assume actividades ligadas às expressões plásticas e a terceira é a única destas três 
professoras que tem uma turma distribuída. Por outro lado, destas três professoras, 
duas pertenceram em 1990/91 e 1991/92 à equipa do projecto PIC/PEDIC (da 
responsabilidade do CUE da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação83) 
enquanto a terceira, ao incluir a equipa do PREDI, se envolveu pela primeira vez num 
projecto de educação intercultural. Foi a opinião destas três professoras que 
recolhemos através de entrevistas do tipo semi-directivo84 cujos discursos foram 
submetidos a uma análise de conteúdo que seguiu as orientações descritas no ponto 
VIII.2 deste trabalho85. 
As três professoras entrevistadas consideram a escola em que trabalham uma escola 
multicultural, e justificam a sua opinião com os seguintes argumentos: "os alunos que 
a frequentam são oriundos de famílias onde existe diversidade cultural"; existe "o 
grupo de crianças de etnia cigana em cujo grupo também há subdivisão"; "os 
professores respeitam e valorizam as diferentes culturas"; "estas crianças são 
Ver referência a estes projectos nas "notas de introdução" deste trabalho. 
4 Ver guiões das entrevistas (Anexos 11, 13 e 15). 
' No quadro XVI apresentamos os objectos, campos, áreas e categorias de análise das entrevistas 
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muito diferentes das nossas crianças, dos nossos filhos e as representações que 
elas têm da escola e as representações da vida não têm nada a ver com as nossas 
representações de vida"; ''as crianças estão muito adaptadas, umas e outras, a 
conviverem": "existem grupos diferentes: desde es hábitos, os costumes ... até nos 
aspectos higiénicos efamiliares'"; "temos crianças com uma vivência muito difícil 
e é através também das vivências delas que nós, às vezes, trabalhamos e 
compreendemos melhor a criança"'. 
O conceito de educação que está subjacente ao discurso produzido pelas 
professoras, relativamente à multiculturalidade, não a restringe a aspectos de ordem 
étnica estendendo-a à diversidade de representações, de pontos de vista e, 
interessantemente, ao convívio entre crianças com características distintas e à maneira 
como trabalham em conjunto ( "multicultural talvez na maneira com trabalhamos 
todos em conjunto", diz uma das professoras). Por outro lado, os argumentos que 
apresentam para considerar a escola multicultural são de dois tipos: uns que 
dependem das características dos alunos; outros que se prendem com os processos de 
trabalho adoptados pela escola. No primeiro grupo de argumentos inscrevem-se 
referências a sub-culturas e representações da vida diversas, e a hábitos e costumes 
distintos; no segundo grupo de argumentos, a ideia de multiculturalidade está 
associada a processos de interacção e de convivência e a situações de ensino que 
permitam conhecer a criança e tornar as aprendizagens significativas. 
Em termos da história desta escola, no que se refere ao multiculturalisme o 
despertar do interesse começou quando receberam um grande grupo de crianças 
ciganas e sentiram "dificuldade em entender os miúdos": 
- "... os primeiros anos foram bastante motivadores, mas também muito 
difíceis ... eles saltavam em cima das mesas, berravam todos ao mesmo tempo, 
gritavam e nem entendiam a nossa linguagem". 
Este grupo de crianças alterou a dinâmica da escola, pelo momento de chegada e 
pelas suas especificidades, obrigando a equipa de professores a procurar alternativas 
para os problemas que se colocaram: 
- "... vieram em Janeiro e, como entende, já alteraram muito a dinâmica da 
escola ... depois eles tinham características muito específicas, tinham que vir 
feitas às professoras. 
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todos juntos, tinham que vir todos no horário da manhã porque nacjuela 
comunidade a mãe saía para pedir e regressava a casa por volta das três horas, 
nessa hora fazia a refeição e mais ninguém saía da beira da mãe ... "; 
- "... eles tinham um grande sentido de união entre eles, porque eram todos 
familiares uns dos outros e se nós os separássemos eles também não vinham, de 
maneira que aí nós acordámos um pouco para esta realidade multicultural". 
Numa primeira fase. a diversidade cultural foi, portanto, percepcionada e vivida 
como um problema, o que talvez tenha estimulado os professores a procurarem apoios 
e/ou a aceitarem propostas que lhes foram feitas para se envolverem em projectos de 
intervenção: 
- "... procurámos ensinamentos noutras pessoas e ajuda em tudo o que nos 
podia dar conhecimentos"; 
- "A Câmara de Municipal resolveu criar uma estrutura em que todas as 
instituições que estavam a trabalhar isoladamente e de maneira desarticulada no 
terreno pudessem articular e trabalhar em conjunto"; 
- "... sem os projectos nós não podíamos trabalhar desta forma como 
trabalhamos, nem tínhamos tudo aquilo que temos"; 
- "... os projectos não vêm cá trazer receitas, mas têm trazido grandes 
conhecimentos para nós mesmos realizarmos com essas crianças, para 
mudarmos as nossas mentalidades". 
As características do tecido social em que se situam os alunos que frequentam a 
escola e as suas especificidades culturais justificam o desafio que, desde 1989, tem 
sido feito à escola para se envolver em projectos que procuram intervir na melhoria 
das condições sociais ou da educação destes alunos, e que são: um Projecto Integrado 
do Bairro, da responsabilidade da Câmara Municipal; o PIC/PEDIC, da 
responsabilidade do CUE da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
UP.; o PREDI, da responsabilidade do Entreculturas. É em relação a estes três 
projectos que as professoras entrevistadas se pronunciam quando são questionadas 
sobre a forma como têm respondido à multiculturalidade e sobre os efeitos que têm 
tido as diversas intervenções. 
O PREDI na opinião das professoras 
As representações que estas professoras fazem dos projectos em que a escola 
esteve envolvida são bastante positivas, pois geraram efeitos nas dinâmicas escolares, 
na mudança de mentalidades dos professores e nos processos de desenvolvimento do 
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currículo. Dizem: 
- "... com estes projectos nós adquirimos conhecimentos para termos mais 
certezas quanto à nossa actuação "; 
- "Os professores tornaram-se muito mais abertos. Muito mais abertos, 
muito mais flexíveis " ; 
- Os projectos "têm trazido grandes conhecimentos para nós realizarmos com 
estas crianças, para mudarmos a nossa mentalidade" ; 
- "Os professores que estavam nesse projecto (PIC/PEDIC) modificaram a 
sua maneira de ser como professores"; 
- "... no Inter/Multicultural (PIC/PEDIC) ... o que mais me marcou 
enquanto lá estive, ou marcou através das colegas, ... foi ouvir a criança mas 
não ouvir só por ouvir ... ouvir para que ela me ajudasse como é que eu havia de 
ensinar"; 
- "Dos professores que estão ligados ao projecto (PREDI) há essa aposta 
muito grande para que eles tenham uma postura diferente e consigam motivar os 
outros professores"; 
- Com o PREDI "conseguimos uma melhor relação com a escola do 2o 
ciclo". 
Através das opiniões que expressam, estas professoras entrevistadas comparam os 
projectos PIC/PEDIC (com origem na FPCE da UP) e PREDI (com origem no 
Entreculturas) dizendo que ambos têm em vista a formação de professores e que os 
dois se deviam complementar, porque enquanto o primeiro trabalhou com as 
professoras sobre o quotidiano das crianças, gerando comportamentos e 
procedimentos diferentes, o segundo dá uma formação teórica para gerar 
modificações na prática: 
- "... o projecto de Educação Inter/Multicultural da Faculdade de Psicologia 
deu-nos uma preparação diferente porque foi durante bastante tempo que a 
Faculdade trabalhou connosco e trabalhámos muito o quotidiano das crianças ... 
foi um projecto que teve bastante impacto"; 
- "O projecto Entreculturas ... ao investir nos professores, tentou que as 
escolas construíssem projectos educativos adaptados às realidades com que 
trabalhavam"; 
- " ... um (PIC/PEDIC) tem mais em conta a vertente prática e o outro 
(PREDI) mais a vertente teórica"; 
- " o PIC teve logo no início uma vertente muito prática, apostava-se na 
criança como sendo autora da sua própria formação, a parte teórica era mais 
difusa. No Projecto do Entreculturas começou-se por uma parte teórica que 
fundamentaria a prática e, por isso, o que nos deram no início foi uma formação 
muito teórica ... .Só este ano é que estamos a começar a sentir mais esta parte 
prática". 
A formação de professores é uma característica apontada, pelas entrevistadas, para 
os dois projectos embora assumindo dimensões diferentes. Enquanto no PREDI essa 
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formação é considerada mais afastada da acção didáctica e da sala de aula. no 
PIC/PEDIC a reflexão sobre o trabalho realizado é identificada como o elemento 
estruturador da formação. De facto, o modelo para que estes últimos projectos 
apontam é. em termos de formação, próximo do que Zeichner (1993) designa por 
professor "prático reflexivo" ou "profissional reflexivo'\ na medida em que se deseja 
que a partir da reflexão na acção e da reflexão sobre a experiência o professor 
desenvolva uma estratégia heurística estruturadora da acção futura, ï. St. Arnaud 
(1992: 51) defende atese que " o prático poderá utilizar a reflexão na acção como 
método de auto-aperfeiçoamento", entendendo essa reflexão na acção no sentido 
em que a concebeu Chris Argyris e Donald Schõn86 para descreverem o processo 
mental que permite a um profissional adaptar-se às situações onde exerce a sua 
profissão. Esta '"reflexão na acção é uma espécie de diálogo contínuo entre o 
prático e os acontecimentos da sua prática profissional", conclui Y. St. Arnaud 
(1995: 51). 
O modelo de formação que orienta o projecto PREDÍ assenta, em nossa opinião, 
na ideia de que a posse, por parte dos professores, de um amplo capital de informação 
e de enquadramento teórico das situações é importante para que estes desenvolvam 
um ensino de qualidade. Esta tese é contrariada por Argyris & Schõn (1974) que, 
provando a existência de um desfasamento entre a teoria professada e a teoria que se 
põe em prática, alertam para a dificuldade de um aperfeiçoamento profissional 
baseado numa teoria professada. Apesar disso, os professores não têm desta formação, 
mais estruturada no fornecimento e aquisição de uma teoria professada, uma visão 
muito crítica; apenas expressam que gostariam de uma formação mais prática e 
constatam que a que estão a receber tem por objecto uma mudança de mentalidades: 
- "É lógico que os projectos não vêm cá trazer receitas mas têm trazido 
grandes conhecimentos para realizarmos com as crianças"; 
- "Omaior impacto (do PIC/PEDIC) foi mesmo ao nível do trabalho na sala 
de cada"; 
- O PIC/PEDIC "foi um projecto que teve bastante impacto"; 
- "eles (Entreculturas) não trabalham muito ao nível da sala de aula, eles 
trabalham mais na preparação dos professores para que eles possam modificar a 
sua postura na sala de aula"; 
- "O trabalho na sala de aula é mais específico do PEDIC"; 
- No PIC/PEDIC "a Faculdade trabalhou connosco e trabalhámos muito o 
quotidiano das crianças"; 
Ver Argyis, C & Schõn, D. A. (1974). Theory in practice: increasing professional effectiveness, 
San Francisco: Jossey-Bass. 
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- "Com o PIC foi-se conquistando progressivamente uma mudança de 
mentalidade"; 
- "Senti que realmente as pessoas mudavam de uma maneira bastante 
radical". 
O tipo de formação de professores que caracterizou o PREDI foi mais exterior ao 
grupo, ou seja, as temáticas foram definidas pela equipa coordenadora do projecto e o 
processo formador foi, privilegiadamente, do tipo informativo esperando-se, a nossa 
ver, que o capital de informação sobre projectos educativos e multiculturalidade 
desencadeasse mudanças nos professores envolvidos e, a partir destes e do projecto 
de escola, no colectivo dos professores: 
- "No Projecto do Entreculturas começou-se por uma parte teórica que 
fundamentaria a prática e, por isso, o que nos deram no início foi uma formação 
muito teórica"; 
- "No Entreculturas é a teoria que fundamenta a prática e é o professor, 
através dessa teoria, que irá modificar a prática" ; 
- No PREDI "houve mesmo formação específica ... para trabalharmos o 
projecto educativo ' ' ; 
- "A formação é mais para ... os professores"; 
- "Eles apostaram muito para que as dinâmicas das escolas fossem alteradas 
e modificadas"; 
- "... o que nos dão é mais uma formação teórica"; 
- No PREDI, a formação "émais uma formação teórica". 
Apesar desta exterioridade da formação, existiram também no PREDI 
oportunidades de formação internas ao grupo assentes, essencialmente, nos contactos 
entre professores da mesma escola e das três escolas que incluíram localmente o 
projecto: 
- "a prática era aquele trabalho que nós, untas com as outras, discutíamos ou 
conversávamos dentro das escolas"; 
- "na sala de aula, nós é que temos de procurar a melhor forma e a melhor 
maneira de trabalhar"; 
- "a equipa junta-se uma vez de 15 em 15 dias nas escolas com o ciclo, o que 
tem sido bom pois permitiu fazer a ligação entre as escolas"; 
- "a formação é mais uma mudança dos professores ". 
Estai formação, considerada pelas professoras mais teórica e afastada das questões 
didácticas da sala de aula, nem sempre foi do agrado das professoras como atesta, por 
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exemplo, a afirmação: "gostava de ter uma formação mais prática. Para ir ao 
encontro das dificuldades reais". Também a passagem da formação, recebida pela 
equipa das 3 professoras, ao colectivo dos professores é algo que, segundo nós, 
deficientemente foi conseguido pois estrutura-se na lógica de que basta disponibilizar 
os materiais recebidos para que os professores se formem: 
- "nas reuniões do Conselho Escolar (a directora) põe à disposição tudo 
aquilo que nós trazemos do Entreculturas" ; 
- "... não se pode motivar ou, pelo menos, é muito difícil". 
Em síntese, para além das considerações feitas sobre o modelo de formação de 
professores que está subjacente ao PREDI, gostaríamos de tecer algumas referências 
sobre o papel que o projecto atribui aos professores no currículo e as concepções de 
profissionalidade docente que o matriciam. Pelo que é dito, e pelo que nos foi possível 
observar, no projecto a importância dos professores foi enorme pensando que neles 
reside a capacidade de melhorar a qualidade da educação. Os professores não são, 
portanto pensados como meros técnicos a quem se encomenda um serviço de 
repetição de regras e directrizes bem definidas. 
Se recorrermos à tipologia dos quatro modelos de profissional idade docente de 
Altet (1996)87,ou os quatro paradigmas de Paquay (1994), podemos considerar que o 
tipo de professor para que aponta o PREDI é o que esses autores designam por 
^ engenheiro" ou "tecnológico", na medida em que pressupõe que este se apoie em 
referências das ciências humanas e numa formação teórica obtida através de 
especialistas para que, aprofunde o campo dessas referências e as passe à prática. 
Longe desta formação está o que Altet (1996) designa por professor "profissional" 
ou *'prático-reflectido", onde " a dialéctica teoria-prática se substitui num vaivém 
entre prática-teoria-prática tornando o professor um profissional reflectido capaz 
de analisar as suas próprias práticas, de resolver problemas, de inventar 
estratégias". E onde a formação " visa desenvolver nos professores uma perspectiva 
das situações vividas de tipo Acção-Saber-Problema utilizando conjuntamente 
prática e teoria para construir no professor capacidades de análise das suas 
práticas e de metacognição" (Altet, M., 1996: 30-31). 
Altet, M. (1996) identifica quatro modelos de profissionalidade docente que dominaram certos 
períodos em França, e os modelos de formação que os construíram, a saber: o professor 
Magister; o professor Técnico; o professor Engenheiro, Tecnológico; o professor Profissional, 
Prático -Reflectido. 
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Analisando, agora, o projecto em termos de apoio pluridisciplinar proporcionado, os 
professores envolvidos no projecto do Entreculturas (PREDI) puderam contar com 
dois técnicos (uma assistente social e um psicólogo) embora esse apoio tenha 
resultado, em nossa opinião, mais num tipo de "delegação de competências'' do qur 
num trabalho de equipa: 
- "Quando temos um problema ... falamos com a psicóloga a ver o que éque 
pode ser feito com aquela criança"; 
- "Neste momento a ligação com a comunidade ainda não está a ser bem 
conseguida, e isso porque as pessoas que se puseram a£/ui a trabalhar connosco 
não têm feito um trabalho tão bom como deveriam fazer"; 
- "existiu uma certa mudança, e digo certa porque não foi tão boa como seria 
de desejar a nível da ligação comunidade-escola, através da assistente social. 
Inferimos, pelo que é dito pelas professoras, que é no psicólogo que é delegada a 
resolução de problemas (talvez até algumas vezes do foro da didáctica) e na assistente 
social o estreitamento de relações com as famílias e a comunidade. Estas 
representações de outras formações disciplinares no campo da educação escolar 
traduzem a tradicional postura que remete a responsabilidade do insucesso apenas 
para os alunos ou para as suas famílias. A ideia de uma intervenção procurada através 
do encontro entre professores, alunos e famílias, que recorrem ao apoio de outros 
olhares, está aqui ausente o que justifica que os professores considerem deficiente o 
trabalho dos outros técnicos, porque não lhes resolvem os problemas. 
Na sequência do que já dissemos, a consideração que os projectos de educação 
para a imulticulturalidade (existentes nesta escola) fazem dos professores (ou pelo 
menos, na representação que estes deles fazem) aponta para formas que lhes atribuem 
um papel importante na concepção e desenvolvimento de um projecto curricular de 
mudança. A diferença, no entanto, entre o PREDI e os projectos que o antecederam 
reside nos pressupostos que orientam essa mudança. Enquanto no PREDI a lógica é 
que uma formação teórica ampla capacitará os professores a conceberem, por si sós, a 
mudança, nos anteriores (PIC/PEDIC) a mudança é construída pelo investigador 
colectivo (numa quebra de barreiras entre formadores e formandos) quando, em 
conjunto, analisam as situações reais e projectam situações futuras. 
O conceito de educação que orienta o projecto face ao multiculturalismo é outro 
dos aspectos que o discurso das entrevistas permite descobrir. A consciência do 
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"multicultural'* é evidente nas palavras de todas as entrevistadas e na leitura que 
fazem dos projectos em que participaram: 
- "Ambos os projectos (PIC c PREDI) respeitavam a multiculturalidade"; 
- "Todos nos sensibilizara n para o respeito que nós devemos ter e a 
valorização que temos que ter de cada grupo"; 
- O PIC/PEDIC "respeitava e promovia a multiculturalidade e, logo de 
início, de uma maneira mais prática"; 
- O PREDI "está mais virado para crianças de cor diferentes, embora 
também nos traga outras ideias ". 
Aliada às questões da multiculturalidade enunciada pelas professoras estão, muitas 
vezes, aspectos de ordem social e económica, o que se justifica pela população que 
frequenta esta escola e que é maioritariamente de origem pobre e com uma vida difícil, 
como diz uma professora: "temos crianças com uma vivência muito difícil". 
Aspectos de interacção cultural são nos discursos menos evidentes ou, quando são 
referidos, dizem respeito mais a projectos e intervenções do passado do que do 
presente: 
- "temos sido motivadas para lidarmos com essa diferença "; 
- há uns anos "começámos a fazer visitas muito frequentes ao 
acampamento" ; 
- "começámos a aprender até a falar com eles. Entretanto eles também foram 
aprendendo a falar como nós"; 
- no PIC/PEDIC "achei muito interessante elas (professoras) trabalharem os 
temas através de coisas trazidas pelas crianças"; 
- "numa Ia tentativa, fizemos um glossário com desenhos e púnhamos o 
nome que nós dávamos às coisas e o nome que os miúdos davam". 
O PREDI pretendia, tal como nos disse o seu ideólogo, ter uma intervenção no 
sistema que fosse de "banda larga", isto é, que permitisse actuar ao nível de 
situações didácticas, mas também de apoio a famílias e de intervenção social. De facto, 
esta componente de apoio financeiro às escolas foi também percepcionada pelas 
professoras quando dizem: 
- "O Entreculturas financia aspectos como a alimentação dos miúdos e tem 
unia parte social que me parece importante"; 
- "existe um poder financeiro" ; 
- "dd-nos um subsídio para 39 crianças"; 
- "conseguimos através do Entreculturas um vigilante diurno"; 
- O PIC/PEDIC "não tinha o apoio financeiro que tem o PREDI". 
460 
C A P Í T U L O VIII 
Estudo de projectos da administração central sobre a aceitação na escola de culturas diferentes 
Mas a dimensão de intervenção estrutural e no sistema não se esgota, neste 
projecto de educação intercultural, à componente financeira. Ele permitiu encontros 
entre professores do Io e do 2o ciclos do ensino básico (o que facilitou a relação) e o 
apoio de outros técnicos (embora nem sempre tenha sido bem articulado): 
- com o PREDI "conseguimos uma melhor relação com a escola do 2" ciclo"; 
- com os encontros com professores do ciclo "alguns problemas que 
existiam no ciclo foram minimizados porque os professores do ciclo passaram a 
conhecer os miúdos que vinham das nossas escolas"; 
- "... as psicólogas trabalham connosco ' ' ; 
- "existem as assistentes sociais que poderiam fazer um trabalho diferente". 
Em síntese, o balanço que as professoras fazem do PREDI é bastante positivo 
apesar de apontarem aspectos que gostariam de ver melhorados, como é o caso do 
tipo da formação recebida e dos campos de intervenção que são privilegiados. No 
entanto, mesmo em relação a esta formação, gostariam que ela fosse alargada a todas 
as professoras, não sabemos se para resolver conflitos decorrentes das situações de 
"pertença ao projecto'7"não pertença ao projecto" ou se para proporcionar uma 
formação considerada benéfica à construção de uma profissionalidade docente: 
- "estas sessões ... deveriam ser abertas a todos os professores, nem que 
fosse só periodicamente"; 
- "quando estava no PIC uma das coisas que eu gostava imenso eram 
aquelas sessões abertas a toda a gente"; 
- no Entreculturas "as reuniões do projecto deveriam ser assistidas por todas 
as pessoas que estão na mesma escola"; 
- "... não se pode motivar (os professores) ou, pelo menos, émuito difícil". 
Nos quadros XXV e XXVI apresentamos uma síntese dos discursos proferidos pelas 
três professoras entrevistadas (F, G e H), numa organização comparativa do que foi 
dito por cada uma em relação às características e efeitos dos projectos anteriores ao 
PREDI e ao PREDI, respectivamente, segundo as categorias de análise por nós 
elaboradas. Nos Anexos 12, 14 e 16 apresentamos, respectivamente, os discursos 
produzidos na íntegra pelas entrevistadas F, G e H, realçando, simultaneamente, as 
ideias-chave que nos permitiram construir os dispositivos de análise desses discursos. 
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Quadro XXV 
COMPARAÇÃO DOS DISCURSOS DAS ENTREVISTADAS F.G e H RELATIVOS ÀS 
CARACTERÍSTICAS EFEITOS DE PROJECTOS VIVIDOS PELA ESCOLA, ANTERIORES 
AO PREDI (Entreculturas) 
E n t r e v i s t a d a s 
F G II 
( P 2 a ' ) pessoa pessoa pessoa 
( P 2 a " ) *Com PICPEDIC, "nós * "No PICPEDIC, logo de 
Concepção realmente, começámos a ter início, houve uma mudança de 
que é feita comportamentos e proce- mentalidades dos professores 
do/a dimentos diferentes" " 
Professor/a *No projecto integrado do * " 0 PICPEDIC mudou mesmo a 
bairro "nós tínhamos uma mentalidade de muitas 
actuação mais de carácter professoras ..." 
social" 
*"Os professores tornaram-se 
muito mais abertos e 
flexíveis" 
( P 2 b ' | profissão profissão profissão 
< P 2 b " ) * 0 PICPEDIC, "deu-nos uma *N'o PICPEDIC, a mudança de *"sem os projectos não 
preparação diferente porque foi mentalidades dos professores podíamos trabalhar desta 
durante bastante tempo ... e gerou "uma mudança na sua forma" 
trabalhámos muito o quoti- atitude perante os alunos" 
diano das crianças" *"Foi-se conquistando essa 
mudança progressivamente" 
*"Os professores que estavam *Com o PICPEDIC "notei que 
nesse projecto (PICPEDIC) houve uma mudança radical, no 
modificaram a sua maneira de 1° ano e no 2° ano muito" 
ser como professores" *No PICPEDIC "o que mais 
*Com estes projectos nós marcou foi ouvir a criança, mas 
adquirimos conhecimentos nao ouvir so por ouvir ... ouvir 
para termos mais certezas para que ela me ajude como é 
quanto à nossa actuação" que eu havia de ensinar" 
( C 2 ' | pessoa pessoa pessoa 
( C 2 " ) T o d o s eles pretendiam que nós *No PICPEDIC "o que mais nos 
Concepção fizéssemos uma integração, o marcou foi ouvir a criança, mas 
que é feita mais adequada possível das ouvir so por ouvir ... ouvir 
Criança/ crianças para que ela me ajude como é 
Relação com que eu havia de ensinar" 
a comunidade 
aluno a ai uno/ a 
* " 0 PIC apostava na criança 
como sendo autora da sua 
própria formação" 
aluno/a 
família tamilia família 
* 0 projecto do bairro "estava 
mais ligado à comunidade" 
* " 0 PICPEDIC pretendia uma 
ligação da escola com a 
comunidade" 
( M 2 ' ) pretexto pretexto pretexto 
( M 2 " ) 
Conceito que 
é feito da 
educação 
face ao 
multicul- consciência do "multicultural" consciência do "multicultural" consciência do "multicultural" 
turalLsmo * 'Todos nos sensibilizaram * 0 PICPEDIC respeitava e 
para o respeito que nós promovia a multiculturalidade 
devemos ter e a valorização que e, "logo de início, de uma 
temos que ter de cada grupo" maneira mais prática" (do que o 
do Entreculturas) 
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focalização na interacção 
cultural 
* "termos sido motivados para 
lidarmos com essa diferença" 
* "começámos a fazer visitas 
muito frequentes ao 
acampamento" 
* "começámos a aprender até a 
falar com eles, Hntretanto, eles 
também foram aprendendo a 
falar como n ó s " 
focalização na Língua 
focalização na interacção 
cultural 
*"N'uma Ia tentativa, fizemos um 
glossário com desenhos e 
púnhamos o nome que nos 
dávamos às coisas e o nome 
que os miúdos davam" 
focalização na Língua 
focalização na interacção 
cultural 
*No PIC/PEDIC "achei muito 
interessante elas (professoras) 
trabalharem os temas através 
de coisas trazidas pelas 
crianças" 
focalização na Língua 
( F 2 ' l 
( F 2 " ) 
Processo 
formador da 
equipa 
formação exterior ao grupo 
*"houve umas acções de 
formação para professores de 
escolas onde havia crianças 
ciganas" (Ministério, 1989) 
* Con vi te s/Participação em 
acções várias realizadas pela 
Faculdade 
formação interior ao grupo 
*No PIC/PEDIC "a Faculdade 
trabalhou connosco e 
trabalhámos muito o 
quotidiano das crianças" 
outros contactos de formação 
* Relações, Encontros com 
professores de outras escolas e 
de muitos níveis de ensino 
formação exterior ao grupo 
formação interior ao grupo 
* "entrei assim na linguagem 
deles" (ensinando-lhes 
canções e aprendendo com eles 
as canções deles) 
* " 0 PIC teve logo de início uma 
vertente muito prática ... a 
parte teórica era mais difusa" 
*Com o PIC foi-se conquistando 
progressivamente uma 
mudança de mentalidade 
* "senti que realmente as pessoas 
mudavam de uma maneira 
bastante radical" 
outros contactos de formação 
formação exterior ao grupo 
*"É lógico que os projectos não 
vêm cá trazer receitas, mas têm 
trazido grandes conhecimentos 
para realizarmos com as 
crianças" 
formação interior ao grupo 
outros contactos de formação 
( D 2 ' ) 
( D 2 " ) 
Intervenção' 
na escola / 
didáctica 
* " 0 maior impacto (do 
PIC/PEDIQ foi mesmo ao 
nível do trabalho na sala de 
aula" 
*"nós já estávamos habituados a 
trabalhar com projectos, já 
tínhamos o projecto 
integrado, já tínhamos o 
PED1C" 
*"o trabalho na sala de aula é 
mais específico do PEDIC" 
* 0 PICPEDIC "foi um projecto 
que teve bastante impacto" 
' " N u m a Ia tentativa, fizemos um 
glossário com desenhos e 
púnhamos o nome que nós 
dávamos às coisas e o nome 
que os miúdos davam" 
* 0 PIC/PEDIC "não 
transpareceu tanto como 
deveria porque, ... as reuniões 
do projecto deveriam ser 
assistidas por todas as pessoas 
que estão na mesma escola" 
* Quando estava no PIC uma das 
coisas que eu gostava imenso 
eram aquelas sessões abertas a 
toda a gente" 
*"Sem os projectos nós não 
podíamos trabalhar desta 
forma como trabalhámos, não 
tínhamos tudo aquilo que 
temos" 
*"É lógico que os projectos não 
vêm cá trazer receitas, mas têm 
trazido grandes conhecimentos 
para realizarmos com as 
crianças" 
*No PIC/PEDIC "achei muito 
interessante elas (professoras) 
trabalharem os temas através 
de coisas trazidas pelas 
crianças" 
*"... achei a ideia tão boa que 
também quis tentar e tentei" 
( R 2 ' ) 
( R 2 " ) 
De ordem 
estrutural/ 
Relação 
com o 
Sistema 
*"a escola foi a grande 
promotora do projecto da 
Biquinha" ... ", a extensão 
educativa também se chegou a 
n ó s " 
* 0 PIC/PEDIC não tinha o 
apoio financeiro que tem o 
PREDI 
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Quadro XXVI 
COMPARAÇÃO DOS DISCURSOS DAS ENTREVISTADAS F,G e H RELATIVOS AOS 
PROCESSOS EFEITOS DO PROJECTO PREDI (Entreculturas) 
E n t r e v i s t a d a s 
F G H 
( P 2 a ' " | pessoa pessoa pessoa 
Concepção *"Os professores tornaram-se 
que é feita muito mais abertos e 
do/a flexíveis" 
Professor/a 
( P 2 b ' " | profissão profissão profissão 
*Com estes projectos nós *"No Entreculturas, ensinou-me * "sem os projectos não 
adquirimos conhecimentos a trabalhar duma maneira podíamos trabalhar desta 
para termos mais certezas sistematizada" forma" 
quanto à nossa actuação" *Com o PREDI, "a mudança 
começa agora; começou este 
segundo ano" 
< C 2 ' " ) pessoa pessoa pessoa 
Concepção T o d o s eles pretendiam que nós *"eles (crianças) viram aquele 
que é feita da fizéssemos uma integração, o filme com bons olhos ... 
Criança/ mais adequada possível das trataram cada criança com 
Relação com crianças muito carinho" 
a comunidade 
aluno/a aluno/a aluno/a 
*Os alunos "estão muitas vezes, 
com muito mais desenvoltura" 
*"este ano (os alunos) já 
escrevem muito diferente" 
*Os alunos andavam muito 
motivados e entusiasmados, "a 
prova é ... que não faltavam" 
família família família 
* 0 PREDI "pretende que haja * "existiu uma certa mudança, e 
uma grande ligação ... da digo certa porque não foi tão 
escola com a comunidade" boa como seria de desejar, a 
nível da ligação comunidade-
escola, através de assitentes-
sociais" 
*neste momento (a ligação à 
comunidade) ainda não está a 
ser bem conseguida, e isso 
porque as pessoas que se 
puseram aqui a trabalhar 
connosco não têm feito um 
trabalho tão bom como 
deveriam fazer" 
( M 2 ' " ) pretexto pretexto pretexto 
Conceito de 
educação 
face ao 
muiticul-
turalismo 
consciência do "multicultural" consciência do "multicultural" consciência do "multicultural" 
* 'Todos nos sensibilizaram *"Ambos os projectos (PIC e *"ela (criança guineense) viu 
para o respeito que nós PREDI) respeitavam a como eu a tratava na sala de 
devemos ter e a valorização que multiculturalidade, um mais aula e foi-se adaptando ... viu 
temos que ter de cada grupo" teórico, que é o Entreculturas em mim uma amiga" 
* "ela dizia que os outros não 
brincavam com ela ... lá fui 
falando com as crianças dentro 
da sala ... foi uma adaptação 
tota l" 
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focalização na interacção 
cultural 
* "termos sido motivados para 
lidarmos com essa diferença" 
focalização na Língua 
focalização na interacção 
cultural 
focalização na Língua 
* "temos crianças com uma 
vivência muito difícil" 
* 0 PREDI "está mais virado para 
crianças de cor diferentes, 
embora também nos traga 
outras ideias" 
focalização na interacção 
cultural 
*"... é através também das 
vivências delas (crianças) que 
nós, às vezes as trabalhamos e 
compreendemos melhor a 
criança" 
focalização na Língua 
( F 2 ' " ) 
Processo 
formador da 
equipa 
formação exterior ao grupo 
*No PREDI "houve mesmo 
formação específica ... para 
trabalharmos o projecto 
educativo" 
formação exterior ao grupo 
*"No Projecto do Eintreculturas 
começou-se por uma parte 
teórica que fundamentaria a 
prática e, por isso, o que nos 
deram no início foi uma 
formação muito teórica" 
*"No Entreculturas é a teoria que 
fundamenta a prática e é o 
professor, através dessa teoria, 
que irá modificar a prática" 
* "algumas respostas ao que eu 
queria e àquilo em que eu ainda 
podia mudar foram-me dadas 
pelo Entreculturas" 
formação exterior ao grupo 
*"A formação é mais para ... os 
professores" 
*"É lógico que os projectos não 
vêm cá trazer receitas, mas têm 
trazido grandes conhecimentos 
para realizarmos com as 
crianças" 
*A formação, para já, não tem 
sido muito orientada para o 
aspecto didáctico" 
* "Quando temos um problema 
... falamos com a psicóloga a 
ver o que é que pode ser feito 
com aquela criança" 
* "Gostava de ter uma formação 
mais prática. Para ir mais ao 
encontro das dificuldades 
reais" 
* "... o que nos dão é mais uma 
formação teórica" 
formação interior ao grupo 
outros contactos de formação 
* Relações/Encontros com 
professores de outras escolas e 
de muitos níveis de ens ino 
formação interior ao grupo 
* No PREDI "a prática era aquele 
trabalho que nós, umas com as 
outras, discutíamos ou 
conversávamos dentro das 
escolas" 
*"Só este ano é que estamos a 
começar a sentir mais esta 
parte prática" 
*"nas reuniões do Conselho 
Escolar, a Carolina põe à 
disposição tudo aquilo que nós 
trazemos do Entreculturas" 
*"... não se pode motivar ou 
pelo menos é muito diferente" 
outros contactos de formação 
* "A equipa junta-se uma vez de 
15 em 15 dias nas escolas com 
o ciclo, o que tem sido bom 
pois permitiu fazer a ligação 
entre as escolas" 
formação interior ao grupo 
*"... na sala de aula, nós 
(professores) é que temos de 
procurar a melhor forma e a 
melhor maneira de trabalhar" 
* No PREDI a formação "é mais 
uma mudança dos professores" 
outros contactos de formação 
*"A equipa junta-se uma vez de 
15 em 15 dias nas escolas com 
o ciclo, o que tem sido bom 
pois permitiu fazer a ligação 
entre as escolas" 
( D 2 " ' ) 
Intervenção 
na escola / 
didáctica 
*"Eles apostaram muito para que 
as dinâmicas das escolas 
fossem alteradas e 
modificadas" 
*"eles (Entreculturas) não 
trabalham muito ao nível da 
sala de aula, eles trabalham 
mais na preparação dos 
*No Entreculturas "as reuniões 
do projecto deveriam ser 
assistidas por todas as pessoas 
que estão na mesma escola" 
*"... estas reuniões são sempre 
fechadas ou são em horas que 
as pessoas não estão ou são 
fechadas porque existe um 
*" ...A partir do Meio Físico 
nós vamos para a aula de 
plástica, aula que é explorada 
... mostrando as crianças 
vídeos, slides, filmes, 
televisão e através daquilo que 
eles vêem fazem .trabalhos de 
desenho e por escrito" 
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professores para que eles 
possam modificar a sua postura 
na sala de aula" 
; "Muitos dos professores não 
aceitaram muito bem que a 
formação só tenha sido dada a 
três, eles acham que uma vez 
que eles querem que todos 
estejam motivados, a formação 
devia ser alargada" 
grupo . . ." 
*tentámos envolver todas as 
pessoas no projecto de escola" 
* "permitiu um melhor 
funcionamento da escola ... 
uma das aquisições melhores 
foi o Sr. Dias" 
( R 2 ' " ( *0 PREDI forneceu apoio 
De ordem financeiro à escola 
estrutural/ *"dá-nos um subsídio para 39 
Relação com crianças" 
o Sistema *"conseguimos através do 
Entreculturas um vigilante 
diurno" 
*Com o PREDI "conseguimos 
uma melhor relação com a 
escola do 2o ciclo" 
*Com os encontros com 
protessores de ciclo "alguns 
problemas que exixtiam no 
ciclo foram minimizados 
porque os professores do ciclo 
passaram a conhecer os miúdos 
que vinham das nossas 
escolas" 
*"0 Entreculturas financia 
aspectos como a alimentação 
dos miúdos e tem uma parte 
social que me parece 
importante" 
* "existe um poder financeiro" 
*"... não se pode motivar ou 
pelo menos é muito diferente" 
'"Existem as assistentes sociais 
que poderiam fazer um trabalho 
diferente" 
*"estas sessões ... deveriam ser 
abertas a todos os professores, 
nem que fosse só 
periodicamente" 
*neste momento (a ligação com 
a comunidade) ainda não está a 
ser bem conseguida, e isso 
porque as pessoas que se 
puseram aqui a trabalhar 
connosco não têm feito um 
trabalho tão bom como 
deveriam fazer" 
*"Sem os projectos nós não 
podíamos trabalhar desta 
forma como trabalhámos, não 
tínhamos tudo aquilo que 
temos" 
*"a leitura (da documentação dp 
PREDI tem sido distribuída a 
toaas as colegas" 
* "temos tirado mais proveito 
dos computadores" 
*"não estávamos a explorar 
devidamente a biblioteca e este 
ano temos explorado muito 
mais" 
* "gostam muito do inglês" 
*0 PREDI, "ao investir nos 
professores, tentou que as 
escolas construíssem 
projectos adaptados às 
realidades com que trabalham" 
*"É lógico que os projectos não 
vêm cá trazer receitas, mas têm 
trazido grandes conhecimentos 
para realizarmos com as 
crianças" 
*No PICPEDIC "achei muito 
interessante elas (professoras) 
trabalharem os temas através 
de coisas trazidas pelas 
crianças" 
..as psicólogas trabalham 
connosco" 
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Triangulando pontos de vista - o que pensam do PREDI as inspectoras desta escola 
Como atrás dissemos, neste estudo de caso de desenvolvimento do PREDI 
recorremos também à opinião das inspectoras encarregadas na Zona Norte de 
recolherem dados para a avaliação do PREDI em 1994 e em 1995. Uma autorização 
especial do Inspector Geral permitiu-nos, para fns do trabalho de tese, ter acesso ao 
relatório de avaliação do projecto e entrevistar, sobre este assunto, as inspectoras que 
o elaboraram, de modo a obter uma melhor compreensão dos dados nele expressos. O 
objectivo que justificou este nosso pedido de acesso aos dados da inspecção foi o de 
triangular opiniões pessoais com opiniões das inspectoras envolvidas na avaliação do 
PREDI nesta zona. De facto, o discurso produzido e as opiniões emitidas trazem-nos 
menos dúvidas sobre as representações que fazemos do projecto de escola, os papéis 
assumidos pelas professoras e os efeitos gerados por este projecto de educação 
intercultural, bem como por outros que o antecederam, ao nível do colectivo dos 
professores e da escola. 
As entrevistas, tal como nos casos anteriores, foram do tipo semi-directivo apoiadas 
num guião (Anexo 17) composto por perguntas que permitiram captar a opinião das 
duas inspectoras sobre o desenvolvimento do PREDI na Zona Norte e, 
concretamente, na escola aqui em estudo. O facto de termos tido oportunidade de 
analisar os relatórios de avaliação elaborados em 1994 e em 1995, antes de realizarmos 
as entrevistas, permitiu-nos clarificar dados e opiniões expressas nesses relatórios. Por 
isso, e apesar de existirem perguntas estruturadoras, no discurso interrogativo e no 
discurso produzido pelas entrevistadas surgem, muitas vezes, aspectos específicos de 
clarificação de afirmações contidas no texto escrito. 
O discurso proferido pelas entrevistadas é apresentado na íntegra no Anexo 18 que 
o organiza em torno das ideias-chave que realçámos e que nos permitiram construir o 
dispositivo de interpretação desse discurso. Como esse texto revela, a entrevista foi 
feita às duas inspectoras em simultâneo. A nossa proposta era que ela fosse individual 
(pois considerávamos que esse facto propiciaria mais oportunidades de triangular 
pontos de vista) mas as inspectoras desejaram-na colectiva, argumentando que tinha 
sido também colectivo todo o processo de recolha de dados e de elaboração do 
relatório. A análise do conteúdo do discurso seguiu processos semelhantes às outras 
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situações88. 
5 
Uma das primeiras questões que colocámos às entrevistadas pretendeu 
compreender em que medida a escola, no seu conjunto, foi atingida pelo projecto 
concebido no âmbito do PREDI. A opinião que nos foi transmitida é que a escola 
desconhecia esse projecto ficando muitos dos professores apenas a conhecer alguns 
dos aspectos gerais do PREDI na reunião de Conselho Escolar feita com a presença 
das inspectoras. Por outro lado, a representação que construram do projecto de 
escola não é muito positiva uma vez que, na opinião destas avaliadoras, as actividades 
seleccionadas foram-no sem fundamento nem justificação: 
_ - "não havia registo nenhum disto, portanto nós ficamos sem dados sobre se 
oficialmente a escola toda tinha conhecimento do projecto"; 
- "penso que não estou a mentir se disser que não chegámos a uma 
conclusão de terem"'; 
- "fizemos uma reunião de Conselho Escolar e quando, no fundo, até foi 
bastante interessante pois concretamente nela muitas das pessoas tiveram 
conhecimento de muitas coisas gerais"; 
- as actividades seleccionadas para concretizar o projecto foram-no "sem 
fundamento, sem justificação"; 
- a escola "à falta de outra coisa, aproveitou a iniciativa ... do centro de 
recursos para dar resposta aos problemas que elas com o projecto intercultural 
queriam levar a cabo"; 
- "não há um envolvimento geral dos professores " ; 
- "em nenhuma das escolas do Projecto de Educação Intercultural ocorreu, 
no plano pedagógico, preocupações de articulação das actividades da escola para 
o projecto de educação intercultural"; 
- "no Io ano ainda parecia, ainda dava mostras de que uma parte dos 
professores estariam por dentro do projecto ... mas a seguir houve ..." situações 
em que professores denunciaram à inspecção a não articulação do projecto. 
Também nós, a partir das observações que fizemos e dos contactos informais que 
tivemos com a equipa de professores, nos apercebemos que o projecto não era 
assumido pela escola, no seu conjunto, gerando, até, alguns conflitos com alguns 
professores que discordavam do tipo de organização curricular seguida. Se aceitarmos 
que todo o projecto curricular que aspire a promover inovações educativas precisa, 
quer de mudanças organizativas, quer da definição de papéis, e que uma e outra sejam 
negociadas para que todos se sintam co-responsáveis, podemos concluir que na 
No quadro XVII deste capítulo VIII apresentamos os objectos, campos, áreas e categorias de 
análise dessas entrevistas. 
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origem deste disfuncionamento, entre as actividades desenvolvidas pela escola e o 
projecto de educação intercultural, estiveram talvez razões de ordem organizativa e 
de envolvimento colectivo. Talvez por isso, as inspectoras afirmem que ''um dos 
grandes contributos que a inspecção deu foi ajudar as pessoas a encontrar em-se e 
a reflectirem que a escola é uma instituição organizada, que é um todo e que não 
pode estar dividida em projectos a, b ou c. Que tem de estruturar um projecto 
educativo da escola". É a posição que Wang (1995: 145) defende quando, ao 
analisar as condições de êxito de um projecto curricular adaptado à diversidade dos 
alunos, aponta para a importância de se conhecerem quer as suas exigências e as 
melhoras desejadas, quer para a necessidade de usufruir do apoio e das expectativas 
de êxito por parte de todos os implicados. 
Uma análise global do discurso proferido durante a entrevista revela um enfoque 
numa avaliação do projecto de escola, na mais valia que o projecto devia fornecer e 
nas características do envolvimento do conjunto dos professores. Manifestando 
posições muito críticas em relação ao projecto da escola e aos processos de 
organização escolar adoptados para a sua concretização, as inspectoras questionam 
aspectos vários e, entre eles: i) o facto da Expressão Plástica ser dada a todos os 
alunos por uma única professora, como se se tratasse de uma actividade extra-
curricular mas trabalhada no horário curricular normal; ii) a incapacidade da escola se 
organizar, do ponto de vista do horário, para a população que a frequenta. Dizem: 
- "como não havia um projecto de escola onde este projecto encaixasse, as 
necessidades acabaram por ser aquelas que o próprio projecto Entreculturas 
empurrava as pessoas a terem"; 
- "há uma pessoa que é responsável por dar Plástica a todos os alunos da 
escola ... . Agora numa escola, que tem um nível de insucesso como se vê, o 
que nos questionamos foi se não teria mais sentido rentabilizarem-se estas 
pessoas com aptidão para certas áreas e ... pensar num investimento específico 
em grupos de crianças ... em vez de um tratamento em massa". 
- alguns "professores recusavam-se a mandar os miúdos" (à Expressão 
Plástica); 
- "na Escola (X) aquelas actividades de trabalho de computador, actividades 
digamos mais extra-curriculares, estavam a dá-las dentro dos horários 
curriculares" ; 
- "a desculpa que a escola dá é que as crianças, se essas actividades ... 
fossem passadas para tempos livres as crianças não iam à escola. Mas o -certo é 
que pondo-as dentro dos horários lectivos, o absentismo continua"; 
- "a Escola (X) estava a praticar um. horário de desdobramento quando, no 
fundo, podiam praticar o horário normal"; 
- "ter um horário que começa às 8 horas, para crianças que andam à noite na 
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rua, entrarem às 8 horas e saírem à I hora, não vai de maneira nenhuma reduzir a 
situação" (de absentismo). 
O conhecimento que temos da escola permite-nos confirmar as opiniões expressas. 
No entanto, e como já noutro momento dissemos, pensamos que a não existência de 
uma cultura de projectos e as rotinas de organização escolar que ao longo dos anos 
foram interiorizadas constituem obstáculos reais para intervenções que se adequem a 
grupos de alunos com características distintas das tradicionais. A perspectiva de 
construção de projectos participados pelos professores e assentes em processos de 
reflexão geradores de mudança é, muitas vezes ainda, mais do domínio do discurso das 
intenções do que do relato das realidades, apesar de a própria administração central 
admitir que as "reformas curriculares a nível macro, com abrangência nacional, 
vêm cada vez mais demonstrando a sua relativa ineficácia como factores de 
mudança e inovação das práticas educativas"S9. 
A autonomia dos professores é ainda por vezes dificilmente usada no sentido de 
uma diferenciação pedagógica construída numa articulação entre o plano curricular 
nacional e o projecto curricular local. Talvez, por isso, a forma como as escolas e os 
projectos enfrentam o multiculturalismo é, segundo estas inspectoras avaliadoras do 
PREDI, apenas um enunciado de intenções e não uma realidade, não introduzindo o 
envolvimento do projecto uma modificação das actividades regularmente realizadas: 
- "as pessoas têm muito vocabulário, um tipo de- conversa que indicia que 
existe ..., agora até ao ponto depois de isso corresponder a uma prática vai um 
mundo" ; 
- "não temos dúvidas. As actividades que as professoras faziam seriam as 
mesmas, independentemente de estarem envolvidas num projecto de educação 
intercultural". 
Apesar desta visão negativa dos efeitos do PREDI, as inspectoras ressalvam o 
empenhamento das três professoras da equipa e justificam que, muitas vezes, os 
projectos recorrem à capacidade de entrega dos professores para lhes solicitar uma 
atenção a situações que não são da sua competência, deixando-os pouco libertos 
"para fazerem a parte que lhes toca". O conhecimento que temos do PREDI, a 
caracterização que dele fizemos e mesmo a opinião dos outros entrevistados, mostrou 
que a intervenção social foi uma componente importante do projecto. Consideramos 
também que, embora seja difícil aceitar como não sendo do domínio dos professores 
in DEB (1996). Projecto "Reflexão participada sobre os currículos do ensino básico". 
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intervenções que procuram apoios para melhorar as necessidades básicas das crianças, 
é necessário conciliar essa intervenção social com uma intervenção mais didáctica e 
que insista na melhoria das condições e processos de ensino e de aprendizagem. 
Por outro lado, e apesar do que dissemos relativamente ao facto do projecto de 
escola ser assumido apenas por um grupo restrito de professores, há que dizer que 
contactos posteriores a 1995 com esta escola nos permitiram constatar, por um lado. 
que esse projecto foi ganhando cada vez mais coerência e articulação entre as 
diversas actividades e, por outro lado, que foi sendo progressivamente assumido pelo 
colectivo de professores90. Por isso, as análises que fazemos têm de se reportar apenas 
àquela época e àquele projecto que ao longo do tempo se foi tornando mais 
multicultural. 
O tipo de formação fornecida aos professores é outra das questões sobre a qual as 
entrevistadas emitem uma opinião. Questionam não só a pertinência das temáticas 
desenvolvidas como o facto de terem sido descurados aspectos da sala de aula e da 
formação optar pelo modelo de investimento num número restrito de professores, que 
teriam de animar todos os outros: 
- "até que ponto as temáticas que eram desenvolvidas iam de acordo com as 
necessidades específicas do terreno de cada escola"; 
- "até que ponto essa formação ia dar uma resposta imediata que se 
coadunasse depois com a avaliação que era pedida dos resultados"; 
- "os problemas fulcrais da escola ... não foram atacados de uma forma 
directa pela formação recebida"; 
- os professores do PREDI "aderiram, estão empenhadíssimos, esfalfam-se, 
fazem a parte deles o melhor que são capazes ... mas quanto à pertinência das 
medidas institucionais ... isto é insuficiente"; 
- "a formação fica sempre muito limitada ... fica identificada pessoa-
projecto, portanto ... um número muito restrito de pessoas para vitalizar uma 
escola"; 
- "o projecto Entreculturas tentou utilizar a mesma estratégia (que foi usada 
pela DGEBS há muitos anos) e esqueceu-se que já tinha sido experimentada e 
que teriam de existir alguns outros elementos a acrescentar". 
No quadro XXVII apresentamos uma síntese do discurso proferido pelas 
inspectoras entrevistadas sobre o PREDI, organizado pelos campos, categorias e sub-
categorias de análise que seguimos nos outros casos. 
Documento 1. Gestão Curricular-Linhas Orientadoras, p. 4. 
A descrição desse projecto é feita em Secretariado Coordenador dos Programas de Educação 
Multicultural/Ministério da Educação (1997). Educação intercultural. Relatos de experiências, 
pp. 27-52. 
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QUADRO XXVH 
SÍNTESE DO DISCURSO PROFERIDO PELAS ENTREVISTADAS l RELATIV WIENTE 
A EFEITOS DO PREDI 
<P2) 
Concepção que é 
Professor/a 
feita do/a 
(P2a) 
(P2b) 
(C2) 
Concepção que é feita da 
Criança/Relação com a 
comunidade 
pessoa 
"ao pedirem-me a mim que os vá ajudar, que vá fazer aquilo o que outros não fazem, 
obv emente as pessoas têm que ter cuidado porque estão a impedir que o professor faça 
aparte dele" 
"os prol essores estão é a passar um momento um pouco, como que de 
espectadores" 
Os "mentores nestes projectos terem isto em conta no sentido de prevenirem 
estas situações ou quando elas surgem também terem uma ajuda a darem aos 
professores e para resolverem situações, que este País ainda não tem estruturas 
montadas, terem o cuidado de não se servirem das escolas para o fazer" 
"há aí pessoas espectaculares, gente com uma capacidade de trabalho e de 
inovação, que já deram provas de grandes coisas, só que, diríamos, ou porque não 
toram entendidos ou porque não foram aproveitados" 
profissão 
As três professoras do PREDI aderiram, mas só as três 
Os professores envolvem-se na procura de apoios para problemas sociais o "que 
acaba por descentrar a sua acção daquilo que ninguém vai fazer por eles", o que é 
ensinar 
"a partir do momento que o professor não necessitava do projecto para se manter 
ligado oficialmente à escola, obviamente que esse saía" 
"o facto de as pessoas se deixarem arrastar para fazerem coisas que no fundo não 
faz parte oficialmente da sua tarefa de professores, isso também, embora isso possa 
diríamos reverter no sentido menos positivo ou menos produtivo, em relação às 
aprendizagens curriculares propriamente ditas" 
"a dinâmica da sala de aula... deixa a desejar, aprova está no insucesso mas isso 
não significa que, no fundo, que as pessoas o façam conscientes de que estão a 
desequilibrar a balança" 
"a escola pelo próprio princípio portanto ela está nesse plano de intenções 
existe e aliás ele é acabado por ser transmitido, mas que depois em termos funcionais, 
transforma-se num conjunto de coisas bastante dispersas umas das outras" 
pessoa 
O PREDI não intervém ao nível da saúde. 
"partem do princípio de que o menino não tem hábitos de sociabilidade, não tem 
hábitos de higiene e como não tem nada daquilo que as pessoas meteram na cabeça que 
deveria ter, o menino naquele ano, é o ano zero, e por isso o insucesso" 
"a desculpa que a escola dá é que as crianças, se essas actividades 
extracurriculares, computadores e tudo isso, fossem passadas para tempos livres as 
crianças não iam à escola. Mas o que é certo é que pondo-as dentro dos horários 
lectivos, o absentismo continua" 
família 
As equipas de saúde fazem o trabalho normal, como em qualquer outra escola 
A escola delegou na assistente social a relação com a comunidade 
A Escola (X) beneficia de apoios vários no quadro do projecto (integrado no 
bairro) 
"a Junta foi realmente um motor em termos de ocupação de tempos livres" 
"Olha-se para a família de hoje, e fazem-se juízos da mesma forma como se faziam 
com as famílias de há 10 anos atrás" 
472 
C A P Í T U L O VIII 
Estudo de projectos da administração central sobre a aceitação na escola de culturas diferentes 
"não há um programa, um projecto e não há estratégias definidas de interacção 
escola família, não há nem há projectos nem há actividades" 
"na escola a assistente social funcionava como um interlocutor" 
O PREDI investiu em guardas e vigilantes mas não investiu na saúde 
OPRED1 não intervém ao nível da saúde. 
( M 2 | 
Conceito de educação face 
multiculturalismo 
pretexto 
As escolas enunciaram intenções de actividades e não um projecto educativo (no 
sentido real do termo) 
A inclusão da Escola (Y) e da Escola B2,3 (Z) no projecto criou dúvidas às 
próprias escolas porque não tinham qualquer umas das duas condições: diver'Made 
étnica; insucesso escolar 
"ter um horário que começa às 8h, para crianças que andam à noite na aia entrarem 
às 8h e saírem à Ih, não vai de maneira nenhuma reduzir a situação porque eles entram 
às 9h ou às lOh" 
As escolas que não estavam nas condições do projecto, quando chegaram os 
guiões deram a volta para inventarem coisas para preencherem os guiões 
consciência do "multicultural" 
As actividades que as professoras faziam seriam as mesmas, independentemente 
de estarem envolvidas num projecto de educação intercultural 
"as pessoas têm um tipo de vocabulário, um tipo de conversa que indicia que 
existe (atenção ao multiculturalismo) agora até ao ponto depois de isso corresponder 
a uma prática vai um mundo" 
No Io ano do PREDI "as pessoas estavam naquela fase de transformação ... 
existiam preocupações de articulação ... Este ano ... achamos insuficiente" 
focalização na interacção cultural 
focalização na Língua 
(F2) 
Processo formador da equipa 
formação exterior ao grupo 
Na formação, "até que ponto as temáticas que eram desenvolvidas iam de acordo 
com as necessidades específicas do terreno de cada escola"? 
"até que ponto essa formação, diríamos ia dar uma resposta imediata que se 
coadunasse depois com a avaliação que era pedida dos resultados"? 
Os "mentores nestes projectos terem isto em conta no sentido de prevenirem 
estas situações ou quando elas surgem também terem uma ajuda a darem aos 
professores e para resolverem situações, que este País ainda não tem estruturas 
montadas, terem o cuidado de não se servirem das escolas para o fazer" 
"o projecto Entreculturas tentou utilizar a mesma estratégia (investir num número 
restrito de professores que teriam de animar os outros) e que teriam de existir alguns 
outros elementos a acrescentar" 
"os problemas fulcrais da escola, quer dizer não foram atacados de uma forma 
directa pela formação recebida, e as pessoas também não deram conta de que estavam 
a caminho delas" 
"as escolas estão pouco acompanhadas ... para poderem fazer, elaborar um 
documento dessa natureza" (projecto) 
formação interior ao grupo 
"a formação fica sempre muito limitada, fica identificada pessoa-projecto 
portanto muito circunscrito, um número muito restrito de pessoas para vitalizar uma 
escola" 
O trabalho da inspecção "não tinha só como objectivo recolher dados, ... também 
teve como função acompanhar as pessoas e estar com elas" 
outros contactos de formação 
Os professores do PREDI "aderiram, eles estão empenhadíssimos, eles esfalfam-
se, eles fazem a parte deles o melhor do que são capazes ... mas quanto à pertinência 
das medidas institucionais (Serviços de Lisboa e coordenadora local do projecto) ... 
isso é insuficiente" 
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(D2) 
Intervenção na escola / didáctica 
( R 2 ) 
De ordem estrutural/Relação com o Sistema 
cabo" 4 C ° m ° p r o | e c t o 'ntercultural queriam levar a 
Educação Intercultural " ' ^ ^ ' ^ * E s c o b P a r a ° Projecto de 
"Mão há um envolvimento geral dos professores" 
escoÍaSe8U ' r ° b t i ­ " a m " e e l e m e n t O S * * m 0 S t — ­ o existir envolvimento da 
S a m e S t 7 m a d a ­ | a s d e n t ­ d o s h 0 r á n o s curnculares" 
poditt.^ s;a ;r" r um norár,° * t e d * ™ « > - * - «->» 
■í™ ;r: :re n , er; r : ;s 're : ! c f "? pe,° co~iho &»'»" 
neceS ! ,d,fc acaba»,m ^ ^ „ e t « 7 ' " ­ i " * e n ™ " S ! e ' " 
empuxava as p « „ „ a terem * P r O P n ° " ' " ' " ^ E » » c * u r . , 
­ » : s r s c6r .r projœi° "­ ­*—p* ~* « 
™ P . m . . , > pessoa, a . e i S r ' P r ° P " 0 P r 0 j e C t o Enlrectaras 
F«t^tT£:enrzrsrs™,c"'"*fcpro-M ^T7rc.»hec im,nto*^:urs;rp^r'q" ™te *■ 
d. »Í f a í J"" ° !a"°' ' l!I°- " •"'"« * í = „ pa„e de„S 
,ue n l ' S r r a S Î , ™ ^ ' " " te™ """" ' " - ~ 1- « «f— 
A inspecção, encarregado de recolher dados nara ­, a v „r ­conhecimento das agendas de formação e dos gutões para a elabo ^ " ^ no contacto directo com a escola P elaboração de projectos 
^ ã S l t d ^ ^ ­ a s s i s t e n t e soca,, a p o , o 
e ^ ­ 0 ~ ^ ­ ­ a s á P r ó p r i a 
A inclusão da Escola (Y) e da Escoh R? 1 n\ „ 
próprias escolas porque não tính™, i P r ° J e C t ° C n ° U d ú v i d a s à s 
étnica; insucesso e s X 4 U a ' q U e r ^ d a S d u a S ™*>***- d ­ r s i dade 
Pape^atcllhl^r í ^ * " ° ' ^ — os 
O projecto toi de fora para dentro 
» j :x: ízr- r o r a r a dados a ~° i a - p - - * » • » * - « . 
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A falta de investimento nas questões mais do foro da didáctica e dos processos de 
ensino-aprendizagern foram identificadas, também por todos os outros entrevistados 
como aspectos menos conseguidos. A opção por um modelo de formação que 
pressupõe a existência em cada escola de um pequeno grupo de professores que 
funcionaria como embrião gerador de um envolvimento colectivo não foi, quanto a 
nós, a melhor solução. Disso dão-nos conta também as professoras entrevistadas 
quando dizem que é muito difícil motivar os outros e que, para além disso, os colegas 
consideravam-se no direito de participarem nas reuniões do PREDI se queriam que 
eles assumissem o projecto também como seu. É, no fundo, a posição destas 
inspectoras quando nos dizem que a experiência mostrou já o fracasso de uma 
formação que se estrutura em torno de uma eventual repetição da formação recebida. 
Cada vez mais se considera a necessidade de um envolvimento colectivo que crie 
oportunidades aos professores de analisarem as suas actuações e compreenderem o 
seu pensamento para perspectivarem inovações. São os caminhos para que apontam 
Stenhouse (1984, 1987), Kemmis (1988), Carr & Kemmis (1988), Elliot (1993), 
Zeichner (1993), entre outros. 
O projecto PREDI, tal como nos disse o seu ideólogo, desejou, desde o início, 
intervir ao nível do sistema por forma a permitir criar medidas de excepcionalidade 
para escolas cujas características o exigiriam. Por outro lado, as estruturas que foram 
montadas e os apoios que lhe foram conferidos beneficiaram de condições que não 
são comuns no Sistema Educativo Português. Apesar disso, nem sempre esses apoios 
foram adequadamente articulados, ou resultaram de necessidades sentidas pelas 
escolas. É o caso, por exemplo, do envolvimento na equipa de um psicólogo e de uma 
assistente social, apoio esse que não tinha sido solicitado pelas escolas, e em relação 
ao qual as inspectoras dizem: 
- "sentimos que quer a assistente social, quer o psicólogo eram pessoas não 
gratas apropria escola". 
Outros apoios existiram, e especialmente os de ordem económica, que foram 
sentidos como bastante benéficos, apesar de as inspectoras desabafarem que o PREDI 
investiu em guardas e vigilantes mas não investiu na saúde. 
A melhoria da relação da escola com a comunidade era, também, um dos aspectos 
que o PREDI desejava privilegiar. No entanto, e como já tmhamos concluído a partir 
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das opiniões expressas pelos outros entrevistados, também as inspectoras referiram 
não existir "um programa, um projecto e estratégias definidas de interacção 
escola/família", delegando-se na assistente social o papel de interlocutora. A 
constituição de equipas interdisciplinares para intervirem nas situações parece-nos ser 
uma condição importante para um olhar abrangente e enriquecedor de perspectivas 
de acção. Ho entanto, também este trabalho colectivo exige uma aprendizagem para 
que cada um assuma o seu papel de forma a obter um efeito sinergético dos vários 
contributos. 
O que existe de comum e de distinto nas opiniões expressas sobre o PREDI 
À semelhança do que fizemos para o PEDI, pretendemos também no PREDI fazer 
uma síntese que "agarre" deste projecto as representações dos vários protagonistas 
que entrevistámos no que elas têm de comum e de distinto. Consideramos importante 
fazer esta análise comparativa, até pelo facto de termos quatro tipos de intervenções 
(ideólogo, coordenadora, professoras, inspectoras) e envolvimentos temporais 
distintos no projecto. 
A análise das opiniões expressas pôs em evidência alguma distância entre as 
intenções e os processos e efeitos gerados, distância essa que todos os entrevistados 
admitem. Enquanto ao nível das intenções se pretendia que este projecto dinamizasse 
as escolas, incentivasse a relação destas com a comunidade e propiciasse a 
configuração de projectos educativos significativos e adequados às diversas 
realidades, na prática foi difícil mobilizar o conjunto dos docentes ocorrendo, até em 
alguns casos, efeitos perversos ao nível das relações e dos sentimentos de pertença a 
uma equipa que deveria mobilizar-se em torno da procura de intervenções 
interculturais e afastando os outros professores daqueles que pertencem ao projecto. 
Outro aspecto que existe em comum nos diversos discursos é o impacto do PREDI 
ao nível da melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem. Todos os 
entrevistados foram da opinião que o projecto investiu mais na aquisição de uma 
teoria professada do que numa teoria construída a partir da reflexão sobre a prática. 
De igual modo, em todas as opiniões é dito que o projecto desempenhou mais um 
papel de apoio social do que de investimento do trabalho desenvolvido por 
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professores e alunos ao nível da sala de aula. 
A leitura, no entanto, que é feita destas situações é distinta para os diversos 
protagonistas: enquanto os responsáveis pelo PREDI consideram que decorridos 1 
ano e meio do projecto é altura de incorporar a dimensão didáctica, embora se 
justifique a necessidade deste apoio social, as inspectoras consideram que o 
envolvimento dos professores nestas tarefas os afastou do que deve ser, de facto, a 
sua actividade principal, ou seja, ensinar e propiciar a aquisição de aprendizagens 
escolares. Quanto às professoras embora expressem o desejo do projecto passar a 
incorporar, ao nível da formação, actividades de sala de aula, manifestam também as 
vantagens para as crianças e para o funcionamento da escola que decorrem dos 
apoios económicos fornecidos pelo Entreculturas. 
Outro dos aspectos em que as opiniões expressas revelam alguma não sintonia é a 
representação que é feita das respostas educativas à multiculturalidade. Enquanto a 
responsável pelo acompanhamento do projecto considera que em algumas situações 
ainda se está numa fase de "educação compensatória", na opinião das professoras 
pratica-se uma educação intercultural e na das inspectoras está-se mesmo aquém 
dessa postura de intervenção para recuperar crianças com dificuldades de 
aprendizagens escolares. Esta des-sintonia de representações pode justificar-se, 
segundo nós, mais no facto das professoras terem de facto vontade de realizar uma 
educação intercultural (embora nem sempre o consigam) do que num 
desconhecimento conceptual. 
No que se refere à criação de redes de comunicação entre professores de diferentes 
níveis de ensino, o balanço é mais positivo, expressando todos os entrevistados 
vantagens que decorrem do projecto ter permitido estes contactos. O mesmo não 
acontece relativamente à representação que é feita do apoio com psicólogos e 
assistentes sociais, pois uns acusam os professores de terem delegado nestes técnicos 
papéis que lhes cumpriam e outros (as professoras) acusam estes técnicos de não lhes 
resolverem os problemas. Estas situações remetem-nos para reflexões em torno dos 
papéis a desempenhar por equipas de apoio à actividade dos professores e ao 
desenvolvimento de projectos educativos de escola. Será realmente proveitoso 
delegar, em outros, competências e a resolução de problemas que só os professores 
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conhecem ou que só o seu envolvimento poderá permitir encontrar caminhos de 
resposta? Mas. simultaneamente, interrogamo-nos se será lícito pedir aos professores 
que se envolvam profundamente em mais esta tarefa. Que consequências terá para os 
processos de ensino e de aprendizagem o "desvio" dos professores para essas 
dimensões? A nosso ver, e embora este não seja o momento adequado para 
aprofundarmos este assunto, a realização de um trabalho em equipas pluridisciplinares 
exige de todos também uma aprendizagem por forma a que a delegação de 
competências seja substituída por uma complementaridade de funções. 
O projecto de escola e actividades de sala de aula 
Secundando Contreras Domingo (1991: 129) quando diz que "pretender a 
mudança do currículo tem que ver com a modificação de uma prática social, e não 
com a substituição na estante do professor de um manual por outro", consideramos 
que a directriz do Entreculturas para que as escolas envolvidas no PREDI 
concebessem um projecto de educação intercultural adequado às características de 
cada uma, e estruturador das acções a desenvolver, não deveria representar o fechar 
de um ciclo para outro iniciar mas, ao contrário, deveria corresponder a um 
empreendimento apoiado na compreensão dos percursos e efeitos anteriormente 
vividos. Esta é também, talvez, a perspectiva da directora da escola quando nos diz: 
" nós já estávamos habituados a trabalhar com projectos, já tínhamos o Projecto 
Integrado, já tínhamos o PEDIC\ 
De facto, esta escola tinha já uma certa experiência de envolvimento em projectos -
e alguns deles muito orientados para uma intervenção social (como o caso do Projecto 
Integrado do Bairro onde se situa a escola) - e também de identificação de problemas. 
Apesar disso, continuava a ser pertinente o envolvimento do colectivo dos 
professores na procura de intervenções educativas mais adequadas às características 
da população que a frequentava, como o provavam os níveis de insucesso escolar 
verificados e que justificaram o convite feito pelo Entreculturas para que a escola 
integrasse o projecto PREDI. 
Com os projectos PIC/PEDIC ensaiou-se uma inovação curricular que partisse dos 
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professores e se apoiasse numa reflexão individual e numa análise crítica conjunta 
sobre as próprias práticas. Desejava-se, na linha de Stenhouse e Zeichner (entre 
outros), favorecer uma prática mais reflexiva e autónoma por parte das professoras. 
Quando se iniciou o PREDI, parece que a lógica era o que Contreras Domingo diz 
"substituir um manual por outro". De certo modo, ignorou-se o saber que os 
profes:",res possuam e pretendeu-se iniciar tudo de novo, formando os professores 
para identificarem problemas e conceberem projectos para os resolver. O resultado foi 
uma atribuição da responsabilidade do insucesso mais a razões do meio de origem dos 
alunos do que a aspectos de organização curricular e de cultura escolar. Por isso, e 
como dizem as inspectoras que avaliaram o PREDI, as professoras "deixar-am-se 
arrastar para fazerem coisas que não fazem parte da sua tarefa de professores ... (o 
que) reverteu no sentido menos positivo, ou menos produtivo, em relação às 
aprendizagens curriculares propriamente ditas". 
Esta situação apontada pelas inspectoras ocorreu mas, paralelamente, aconteceu 
também um certo desejo de mostrar algo de novo o que levou algumas das 
professoras envolvidas no PREDI a conceberem e a porem em marcha actividades que 
interferiam nos processos de ensino de cada um dos professores, gerando 
desequilíbrios por vezes pouco produtivos. Foi o caso talvez do projecto da área de 
Expressão Plástica, que se desenvolveu em 1994. 
O projecto educativo da escola, elaborado pela equipa das três professoras do 
PREDI, enunciou como objectivos gerais: "promover o sucesso educacional das 
crianças"; "diminuir a agressividade dentro e fora da escola". No entanto, na 
enunciação de objectivos específicos das diferentes áreas curriculares e de 
caracterização do projecto diluiu-se a referência ao desejo de interferir na diminuição 
da agressividade e de promover o sucesso educacional. Apenas o projecto do ATL 
(Actividades de Tempos Livres) que depende, no entanto, da autarquia enuncia como 
um dos seus objectivos " contribuir para um melhor aproveitamento escolar através 
das diversas actividades" e "promover um melhor relacionamento da criança com 
o espaço 'bairro'". Parece, assim, que os objectivos gerais foram, de certo modo, 
esquecidos quando se passou à explicitação dos processos que os deveriam permitir 
atingir, o que apoia a ideia transmitida pelas inspectoras ao afirmarem que quando 
"surgem os guiões para preencher com umas características específicas de 
diferenças culturais ou de etnias ou de insucesso escolar ... das duas uma: ou 
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davam a volta para inventarem coisas para preencherem os guiões ou então 
chegavam à conclusão que estavam desajustados'". 
Uma análise atenta do documento que explicita este projecto educativo da escola 
revela uma estrutura baseada no somatório de actividades especificas de cada uma das 
áreas de expressão do plano curricular do Io ciclo, a que se acresce uma ênfase no 
domínio da Expressão Plástica. Fica poi dizer nesse projecto o que distingue esta 
escola de uma outra qualquer, ou seja, fica por afirmar a identidade da escola. 
A observação que fazemos às características do projecto educativo provavelmente 
poder-se-iam generalizar a muitos outros projectos de escola, uma vez que a tradição 
escolar tem investido mais numa cultura de planos de actividades do que numa 
cultura de projectos, não sendo, simultaneamente, clara a distinção entre projecto 
educativo e projecto pedagógico. Aceitando que este último está mais centrado na 
aprendizagem dos saberes das diversas disciplinas e que o projecto educativo mais 
centrado na formação pessoal e social dos educandos91, concluímos que este projecto 
de escola, embora recorrendo a um somatório de actividades, aponta mais para 
aspectos da formação geral do que para aprendizagens no domínio dos programas das 
disciplinas curriculares. No entanto, associando a ideia de projecto educativo à ideia 
de inovação e de intenção de melhorar a qualidade educativa, sentimos a falta de 
referências a processos de concretização dos objectivos desejados e que envolvam 
toda a comunidade educativa92. 
Outro dos aspectos que merece atenção neste documento de explicitação do 
projecto educativo de escola é a referência feita às estratégias de concretização do 
plano e que enunciam, entre outras, a criação de aulas de recuperação e actividades 
circum-escolares como a Música, a Expressão Plástica, a Educação Física e os ATL. Na 
verdade, a organização curricular que este estabelecimento de ensino seguiu incluiu a 
Música, a Expressão Plástica e a Educação Física dentro dos horários que são comuns 
a qualquer escola não oferecendo, por isso, oportunidade às crianças de ocuparem 
I. Lopes da Silva (1994: 17) lembra que esta distinção é um pouco artificial uma vez que "todo 
o projecto pedagógico tem intenções educativas, devendo aliás 'todas as componentes 
curriculares dos ensinos básico e secundário contribuir para a formação pessoal e social dos 
educandos', como é dito no Dec. Lei n.° 286/89". 
Como já atrás dissemos, contactos com esta escola posteriores a 1995 permitiram-nos constatar 
uma mudança significativa desta posição. Parece-nos que o tempo e a diversidade desses 
contactos foi permitindo aos professores encontrarem um caminho comum, expresso no que 
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parte do seu "tempo livre' com actividades organizadas pela instituição. Esta lógica 
contraria a intenção do ideólogo do projecto quando nos dizia que "é preciso 
recriar os internatos (com o dormir em casa) das oito às oito ... em regime de 
ocupação social do tempo". Por outro lado, apoia o olhar crítico das inspectoras 
quando dizem que "aquelas actividades de trabalho de computador, actividades 
digamos mais sxtra-curriculares, estavam a dá-las dentro dos horários 
curriculares'''. 
Em síntese, o projecto educativo de escola concebido em 1993/94 teve, do ponto 
de vista do plano e da sua concretização, alguma dificuldade em encontrar uma 
coerência e uma organização mobilizadora da comunidade educativa que facilitasse 
intervenções adequadas às características dos alunos a quem se destinava. Já o 
projecto de Educação Visual e Tecnológico, concebido em 1994/95, e que substituiu 
o projecto de Expressão Plástica possui uma coerência, entre objectivos, estratégias e 
meios, que lhe confere uma intenção clara de contribuir para a formação global das 
crianças partindo de estratégias onde os alunos aprendam com prazer e através de 
processos de interacção com outros. Este projecto pressupõe uma organização 
curricular distinta do usual, ou seja, os alunos, depois de verem filmes e consultarem 
livros, continuam o trabalho sobre temáticas diversas nas suas salas e com os seus 
professores. Simultaneamente, o projecto oferece às crianças saberes do domínio de 
uma Língua estrangeira (o Inglês) que as prepara para a aquisição de um código 
distinto e a que se associa um estatuto elevado. Deste trabalho, uma das professoras 
entrevistadas diz-nos: "Este ano estivemos num segundo projecto. Foi através do 
Entreculturas que nos surgiu aquela ideia, foi trabalhar com mais colegas para 
darmos um desenvolvimento maior no computador ... e este ano temos explorado 
muito mais a biblioteca"; " É uma guerra com o Inglês ... gostam muito". 
Os reflexos deste projecto ao nível da aprendizagem dos alunos foram, pelo que 
observámos, evidentes. Opinião semelhante tem uma das professoras entrevistadas e 
que, não fazendo parte da equipa conceptora deste projecto, nem da equipa do 
PREDI, usufruiu dele apenas através do acompanhamento que faz a alguns alunos: os 
alunos " estão muito diferentes, com muito mais desenvoltura ... eu acho que é o 
participarem do real ... A prova de que eles andavam muito motivados e 
podemos considerar um projecto educativo. 
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entusiasmados é que não faltavam". 
Em síntese - aspectos essenciais do PREDI 
Na intenção de fazer uma sistematização caraterizadora do PREDI, e que nos 
permita compará-lo através dos mesmos aspectos com o PEDI, elaborámos o esquema 
XVI que enuncia: 
- o problema que o projecto pretendeu enfrentar; 
- o contexto que facilitou a emergência do projecto; 
- os objectivos que pretendeu atingir; 
- os processos de implementação do projecto e os princípios que estiveram 
subjacentes; 
- as estratégias de trabalho com os professores, a que o projecto recorreu, e os 
princípios que as orientaram; 
- os efeitos produzidos pelo projecto no Sistema, em geral, e nas crianças e nos 
professores, em particular. 
Ao elaborarmos esta síntese, não enunciámos os princípios que eventualmente 
poderiam estar subjacentes aos objectivos do projecto, aos processos pelos quais foi 
implementado e às estratégias adoptadas, por não serem expressos nos documentos 
que definem o PREDI nem se terem tornado evidentes nas entrevistas que realizámos 
e elementos a que recorremos. Parece-nos que houve mais uma intenção de listar 
objectivos a atingir do que em definir princípios matriciadores das opções do projecto 
e dos processos para a sua concretização. Contudo, pensamos que o PREDI 
conseguiu, do ponto de vista legal, mecanismos que o levaram a ter algum impacto ao 
nível do sistema e do alertar dos professores para questões da educação e da 
multiculturalidade. ou seja, conseguiu talvez criar em alguns professores a ideia de que 
certos conflitos ou choques vividos nos quotidianos escolares são atravessados por 
razões da ordem do cultural. 
Como aspectos positivos do PREDI, podemos ainda referir, quer a criação de redes 
de parceria entre o sistema escolar, autarquias, associações locais, entre outras, quer o 
facto de ter fomentado contactos entre professores de diferentes níveis do ensino 
básico e ter conseguido disponibilizar apoios financeiros para escolas carenciadas. 
Apesar deste investimento, os efeitos, nem sempre se fizeram sentir ao nível do 
aumento do sucesso escolar e da criação de situações que levassem à configuração de 
currículos de educação intercultural. 
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Esquema XVI 
PREDI - CARACTERIZAÇÃO 
Problema 
Contexto 
facilitador da 
origem do projecto 
I 
Objectivos 
""Sobrelotação das escolas e falta de apoios e 
complementos educativos. 
'Animosidade de algumas comunidades para 
com a escola. 
*Necessidade de mudança decorrente dos 
objectivos da Reforma Educativa. 
'Necessidade do Secretariado ter uma presença 
mais eficaz na sua intervenção. 
'Melhorar a qualidade da acção educativa. 
*Promover uma educação intercultural a partir 
dos projectos de cada escola. 
'Favorecer a integração na escola e na 
comunidade dos alunos provenientes de 
grupos minoritários, tendo em vista a 
promoção de uma efectiva igualdade de 
oportunidades. 
'Favorecer a criação de relações harmoniosas 
e construtivas entre a escola e a comunidade. 
Implementação 
Estratégias 
Efeitos 
No Sistema 
*Grande visibilidade do projecto 
*Obtenção de subsídios 
'Obtenção de apoios técnicos 
* Fixação de Professores por dois anos 
'Selecção, a nível nacional, de 30 escolas (20 
do 1° ciclo e 10 do 2o ciclo) com base em dois 
critérios: diversidade cultural e insucesso 
escolar. 
'Investimento ao nível da concepção dos 
projectos educativos de escola. 
* Investimento na formação de professores. 
* Apoio de psicólogos e de técnicos de serviço 
social. 
'Estabelecimento de protocolos de colaboração 
entre o Secretariado e instituições de ensino 
superior para a realização do programa de 
formação e investigação. 
*Apoio teórico metodológico ao de-
senvolvimento dos projectos de cada escola. 
'Realização de acções de formação adequadas 
aos diferentes profissionais envolvidos no 
Projecto. 
Nas crianças 
'Apoio de carácter social aos alunos das 
escolas do projecto. 
'Benefício dos recursos técnicos de que a 
escola passou a dispor. 
-#j Nos professores 1 
'Contactos entre Professores dos Io e 2°Ciclos e 
alguns casos de aproximação. 
'Nem todos os Professores da Escola sentiram o 
projecto como seu. 
'Aquisição de conhecimentos sobre cultura(s) e 
multiculturalidade. 
'Poucos efeitos ao nível da sala de aula. 
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VIII.4 - Uma comparação dos projectos PEDI (A Escola na Dimensão 
Intercultural) e PREDI (Educação Intercultural) 
Os dois projectos da administração central que aqui apresentámos, embora 
dizendo-se ambos de uma educação para a multiculturalidade são, como o estudo 
revelou, bastante distintos. De comum têm a característica de um e outro expressarem 
a intenção de serem uma resposta do sistema às especificidades da população escolar 
mais afastada da cultura padrão tradicional e de envolverem professores e alunos de 
30 escolas. De distinto existem os contextos e as políticas educativas em que surgem, 
os processos que os orientam, os meios de concretização privilegiados e os efeitos 
gerados. É uma síntese comparativa destes aspectos dos dois projectos que a seguir 
fazemos enunciando: i) os contextos em que surgem; ii) os princípios que os 
estruturam e os processos adoptados na sua operacionalização; iii) os conceitos que 
orientam relativamente à multiculturalidade; iv) os efeitos geradores. 
Condições em que surgem os projectos PEDI e PREDI 
O projecto "A Escola na Dimensão Intercultural" (PEDI), iniciado em 1990/91, 
surgiu num contexto em que o discurso em torno do multiculturalismo era 
praticamente inexistente entre nós. As produções académicas no campo da educação 
com referência a esta temática eram poucas e o comum dos professores desconhecia 
sequer esta terminologia e os conceitos com ela relacionados. Por isso, é de realçar o 
facto do Ministro da Educação dessa época, Roberto Carneiro, usar no seu discurso 
referências à educação e à diversidade cultural. Talvez o facto de representar Portugal 
em várias organizações internacionais o tenha levado a importar esta terminologia. 
Ao mesmo tempo, a época de Reforma Educativa e Curricular que se iniciava e a 
procura de meios que viabilizassem o princípio da igualdade de oportunidades de 
acesso e de sucesso escolares teceram o quadro facilitador da emergência" deste 
projecto. A situação de crise do sistema escolar, incapaz de positivamente responder à 
população que passou a ter acesso à escola, as pressões dos professores que 
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reclamavam formação que lhes permitisse responder a situações para as quais se 
consideravam impreparados, a experiência acumulada por alguns agentes educativos 
que na linha das metodologias activas experimentavam processos que se 
estruturavam no respeito pela criança e nas aprendizagens significativas, são alguns 
dos aspectos que, a nosso ver, estão na base da iniciativa de órgãos do ministério da 
tutela levarem a cabo o PREDI. 
O quadro internacional, e principalmente o europeu, através de grupos que o 
processo de inclusão na então CEE (Comunidade Económica Europeia) nos levou a 
participar são também outro dos factores que, a nosso ver, deve ter facilitado a 
emergência na administração central, de um projecto no âmbito da educação e do 
multiculturalisme Uma análise das agendas das reuniões europeias, da altura, 
destinadas a pensar a educação escolar de crianças ciganas e itinerantes dá-nos conta 
da existência de desafios para que os estados participantes concebessem projectos 
promotores de uma melhoria da qualidade da educação. 
Quanto ao "Projecto Educação Intercultural" (PREDI), da responsabilidade do 
Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural, com um 
documento de suporte datado de 1993 e iniciado em 1993/94, ele surgiu numa época 
em que o discurso do multiculturalismo se tinha começado a instituir em alguns 
segmentos do sistema educativo mas em que as respostas à diversidade cultural não 
passavam, na melhor das hipóteses, de um mero discurso de intenções, continuando os 
professores a veicular predominantemente uma prática monocultural geradora de 
fenómenos alarmantes de insucesso escolar. 
Sendo muitas das situações de diversidade cultural acompanhadas de fenómenos 
de pobreza e de exclusão social, este projecto de educação intercultural orientou-se 
bastante para aspectos de apoio económico às crianças e de criação de condições de 
ajuda ao trabalho dos professores. A intenção primeira era, como nos diz o ex-
Secretário de Estado dos Ensinos Básico e Secundário, e conceptor da ideia, criar um 
projecto de intervenção que permitisse ter uma presença mais eficaz do Secretariado 
"pois podia com um programa reunir desde a vertente das obras até à vertente 
sócio-cultural, até à vertente colocação de professores". Por outro lado, "wm 
projecto destes, ao obter uma autorização especial a nível ministerial para o 
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desenvolver, significa também que à partida se obtêm certo tipo de condições", 
como nos acrescenta aquele entrevistado. 
O PREDI surge, pois, associado a intenções de intervenção no sistema e fortemente 
ligado a aspectos de ordem estrutural. Comparativamente com o projecto PEDI que o 
antecedeu, e que se caracterizou por uma intervenção muito do domínio pedagógico, 
este segundo projecto do Ministério da tutela apostou numa grande visibilidade 
exterior e no recurso a apoios económicos às escolas que o integravam. A 
concretização desta visibilidade no sistema foi-lhe conferida, não só pela legitimidade 
que o Ministério da Educação lhe concedeu e pelo quadro legal que o definiu, como 
também pela implementação que teve a nível nacional (e não apenas local, como no 
caso do PEDI), para além dos apoios financeiros que pôde administrar. A situação de 
crise do sistema, que tinha justificado a emergência do PEDI, no quadro da 
implementação de uma Reforma, mantinha-se pois persistia a incapacidade de se 
construir uma escola de todos e para todos, apesar de se viver uma época já de 
consolidação dessa Reforma Educativa e Curricular. 
Princípios estruturadores dos projectos PEDI e PREDI e processos adoptados na 
sua concretização 
Os princípios que orientaram o projecto PEDI foram essencialmente de ordem 
pedagógica, dirigidos para os alunos e assentes na crença de que todos aprendem 
desde que se tenha em conta a cultura de cada criança e se recorra a métodos que a 
envolvam na construção do saber. A concretização destes princípios passou pela 
adopção de formas de trabalho com os professores que os formassem numa implicação 
da mudança e num balanço constante dos resultados atingidos. Este tipo de formação 
foi muito apoiada e recorreu a situações de serviço (formação funcional e em serviço) 
que implicavam fortemente os professores na experimentação de novas estratégias e 
na constatação dos resultados. Prevalecia a ideia de que a verificação dos êxitos 
conseguidos é, ela própria, alimentadora da mudança. É, de certo modo, a tese 
defendida por Carr & Kemmis (1988: 60) quando consideram que sendo a vida social 
reflexiva tem a propriedade de mudar com a mudança dos nossos conhecimentos. 
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A concretização do projecto, orientado por estes princípios, levou à construção de 
uma estrutura de apoio ao trabalho dos professores que pretendia favorecer a 
apropriação, por cada um dos intervenientes, das ideias e procedimentos 
metodológicos concebidos pela equipa central. Designámos, aquando da 
caracterização do PEDI (ponto VIII.2 deste capítulo), este procedimento estrutural e 
formativo por modelo do "tipo cápsula", uma vez nue se organizava através de um 
conjunto de procedimentos que pretendiam "destapar" e "libertar" ideias e 
processos de trabalho dos professores que favorecessem aprendizagens significativas 
e de sucesso dos alunos. O projecto desejava, em síntese, que os professores 
construíssem uma profissionalidade através do desenvolvimento do currículo e dos 
papéis assumidos (tal como dissemos no capítulo III deste trabalho) cumprindo, desta 
forma, o requisito para que apontam Carr & Kemmis (1988: 27) de permitir que as 
atitudes e práticas dos professores estejam mais ancoradas numa fundamentação 
teórica e numa investigação educativa93. 
Ao contrário, o "Projecto de Educação Intercultural" do Entreculturas (PREDI) 
partiu do princípio de que uma formação teórica dos professores sustentaria práticas 
de intervenção escolar adequadas às populações onde se inserem os estabelecimentos 
de ensino. Simultaneamente, partiu da ideia de que a concepção, por parte da escola 
(ou do núcleo de professores que integram o PREDI), de um projecto de educação 
intercultural seria um elemento mobilizador do colectivo de professores e de resolução 
de problemas locais. Neste sentido, "chamou" o núcleo de professores das escolas 
para lhes fornecer uma formação teórica acreditando que, na posse desta informação, 
eles seriam um embrião mobilizador da comunidade educativa. O apoio do programa 
FOCO, das medidas do SIQE e verbas do Secretariado Coordenador dos Programas 
de Educação Multicultural permitiu que esta formação fosse acreditada e financiada. 
O que se constatou foi que os professores do PREDI, apesar de considerarem 
positiva estas formação, sentiram falta de um investimento na dimensão didáctica (ao 
Carr & Kemmis (1988: 27) sugerem que o ensino, para ser uma actividade mais profissional, 
deve cumprir três requisitos: haver um fundamento teórico e de investigação educativa que 
permita ancorar as atitudes e a prática dos professores; ampliar a autonomia profissional dos 
professores no sentido de os incluir na tomada de decisões; generalizar as responsabilidades 
profissionais do professor de modo a incluir as que estes têm para com outros elementos da 
comunidade, em geral. 
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contrário do projecto PEDI) e dificuldades em mobilizar os outros professores. Em 
alguns casos gerou-se até uma certa clivagem entre os professores do PREDI e os 
professores que não pertenciam ao PREDI, o que se justificou, talvez, pela não 
pertença a um projecto que tinha uma grande visibilidade e um reconhecimento da 
tutela, oferecendo, até, créditos para progressão na carreira. É, de certo modo, o efeito 
perverso do reconhecimento formal de um envolvimento na procura da inovação e da 
obrigatoriedade de aquisição de um requisito profissional. Se partirmos da ideia que 
"seja qual for o paradigma em que se situe, na prática, o professor é o principal 
protagonista de desenvolvimento do currículo, dependendo os resultados obtidos 
do seu empenhamento" (Pacheco, J. A., 1996: 48) podemos inferir alguns efeitos 
gerados por esta oposição ao projecto. 
Conceitos de educação face ao multiculturalismo orientadores dos projectos PEDI 
ePREDI 
Dissemos já (ponto VIII.2.2) que a concepção de educação face à 
multiculturalidade que caracterizava o projecto PEDI não era comum para a época 
pois traduzia um discurso onde a diversidade era olhada não como um problema mas, 
sim, como um recurso potenciador de novas aprendizagens. A ênfase que o projecto 
punha nas questões da aprendizagem da leitura e da escrita partia dos quotidianos 
das crianças e recorria a estratégias de interacção entre elas e com a comunidade 
envolvente, o que, em nossa opinião constitui um princípio básico a qualquer prática 
de educação intercultural (e que, no dizer de Perotti (1994: 90), "desenvolve uma 
pedagogia da relação humana "). 
Partindo o PREDI da ideia de que a aprendizagem da leitura e da escrita são os 
principais factores do insucesso escolar e que o domínio do Português facilita a 
integração, não podemos, no entanto, concluir que o projecto se tenha limitado à 
focalização nas questões da Língua pois todo o processo formativo privilegiou 
aspectos que favorecem o desenvolvimento de auto-conceitos positivos e de 
representações positivas dos outros diferentes (como dissemos em VIII.2.3). 
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Quanto ao PREDI (Projecto de Educação Intercultural do Entreculturas) as 
questões da diversidade cultural foram, à partida, enunciados como um dos critérios 
de selecçûo das escolas, aliado a um segundo que tinha a ver com o insucesso 
escolar94. A formação fornecida aos professores e os pedidos de concepção de 
projectos colocaram também a ênfase na multiculturalidade e no desejo da escola 
oferecer uma educação intercultural. Apesar disso, e talvez devido ao facto das 
escolas seleccionadas se debaterem com problemas de pobreza, a atenção foi desviada 
mais para a resolução de problemas de ordem económica do que de interacção 
cultural (como demos a conhecer nos pontos VIII.3.3 e VIII.3.4). 
No PREDI, e tal como nos dizem todos os entrevistados (o ideólogo, a 
coordenadora do projecto, professoras e inspectoras) o projecto educativo de escola 
não se centrou muito na componente didáctica e investiu mais em intervenções 
sociais. Esta era, aliás, uma intenção desde o início do projecto (como afirmou o seu 
ideólogo) embora não se desejasse descurar dimensões da formação de professores 
que permitissem oferecer um ensino de melhor qualidade. A perspectiva era, de certo 
modo, próxima da concepção reconstrucionista do currículo que parte, como dissemos 
no capítulo I deste trabalho (ponto 1.1.4), de uma visão da pessoa na sua dimensão 
total, e não apenas cognoscente, concebendo a educação como um instrumento de 
reconstrução da cultura. Partindo esta perspectiva curricular reconstrucionista da 
ideia de que a acção que deve orientar o currículo deve ser para reformar a pessoa e a 
sociedade (Sarramona, 1988: 80) e não para continuar o modelo existente, 
consideramos que estes aspectos do PREDI não passaram a fronteira das intenções, 
não atingindo, portanto, o domínio das concretizações. 
Apesar dos critérios de selecção das escolas envolvidas no PREDI - segundo os documentos 
justificativos do projecto - terem sido a diversidade cultural e étnica e o insucesso escolar, e 
apesar do Secretário de Estado da Educação nos ter afirmado ser mais importante a diversidade 
cultural e étnica do que o insucesso escolar, as inspectoras avaliadoras do PREDI, na Zona 
Norte, puseram esses critérios em dúvida ao interrogarem-se por que motivos tinham sido 
convidadas duas escolas (do total de três escolas desta zona) uma vez que não cumpriam 
qualquer uma das duas condições, ou seja, não tinham etnias diferentes e não tinham insucesso 
escolar. Tinham, apenas, crianças que viviam com algumas dificuldades económicas. 
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Efeitos gerados por cada um dos projectos PEDI e PREDI 
O PEDI, talvez por coexistir com o lançamento da Reforma Curricular e depender 
da DGEBS, teve uma grande relação com essa Reforma que se apoiou, ao nível do Io 
ciclo do ensino básico e para formação de professores, em alguns dos materiais 
produzidos, no quadro deste projecto. Também ao nível do programa PIPSE95 o 
projecto teve algum impacto, pois professoras desta equipa desempenharam papéis de 
formadoras de professores servindo-se do saber adquirido e dos princípios que o 
orientavam. No entanto, o impacto do PEDI ao nível geral do Sistema foi diminuto 
pois, apesar de ter o reconhecimento da equipa ministerial, teve pouca visibilidade 
social e institucional. Mesmo as professoras da equipa, quando assumiram papéis na 
formação, fizeram-no individualmente e não enquanto elementos do projecto, 
segundo nos disseram as entrevistadas. 
Ao nível das crianças, o discurso das avaliações feitas diz que o projecto as fez 
sentir mais "gostadas" e valorizadas, que a relação com as famílias melhorou e que os 
índices de sucesso aumentaram. Efeito semelhante teve o PEDI ao nível dos 
professores que referiram, como aspectos mais positivos, a mudança de crenças e de 
atitudes, a apropriação de novos processos de ensino e o sentirem-se gratificadas. Em 
nossa opinião, este projecto teve, de facto, efeitos bastante positivos, nas dimensões 
pedagógicas, mas pouco impacto ao nível do Sistema e das estruturas curriculares. Por 
outro lado, esses efeitos quase se confinaram à equipa que o integrou e que era 
composta por cerca de 100 professores de 30 escolas, 9 professoras conselheiras e 3 
elementos da equipa central, para além, como é evidente, do conjunto de alunos 
desses professores. 
Apesar do reconhecimento positivo dos efeitos gerados pelo PEDI ao nível 
pedagógico-didáctico e da formação de professores proporcionada, o projecto 
PREDI, do Entreculturas, optou por uma outra estrutura organizativa, por um outro 
modelo de formação e pelo privilégio de outros aspectos que não os de ordem 
PIPSE é a sigla do Programa Interministerial de Promoção do Sucesso Educativo. 
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didáctica e de trabalho do domínio da sala de aula, o que levou os agentes nele 
implicados a representarem-no de uma forma menos positiva96. No entanto, os apoios 
estruturais e logísticos que o PREDI teve permitiram-lhe um maior impacto no sistema, 
uma grande visibilidade social e uma imagem pública que o associou a uma 
intervenção no domínio da multiculturalidade. 
O modelo de formação de professores, e também a concepção de currículo que o 
sustenta, pressupõe, de certo modo, a teoria como fundamentação da prática, o que 
contraria teses hoje em vigor e que apontam para uma nova relação entre a teoria e a 
prática, entre o conhecimento e a acção, em conjunto com a relação entre a sociedade 
e a educação (Kemmis, 1988: 153). Por outro lado, este modelo de formação, que 
retirou os professores das escolas para a adquirirem contribuiu, talvez ainda mais, para 
afastar os professores que não estavam no projecto daqueles que o integravam, 
acabando por limitar alguns dos efeitos aos alunos do grupo dos professores das 30 
escolas que integravam o PREDI. 
Não caindo numa visão simplista das características do modelo adoptado pelo 
PREDI (até porque situações de formação identificadas por Lesne como sendo do 
tipo MTPi, ou seja, de recurso a um trabalho pedagógico do tipo transmissivo, 
coexistiram com situações de atribuição aos professores de um papel activo na 
configuração e no desenvolvimento do projecto educativo de escola), a nosso ver, e 
na opinião quer das professoras, quer das avaliadoras, prevaleceu uma formação que 
privilegiou a informação e a aquisição, em vez da reflexão sobre as situações vividas e 
a delineação negociada dos percursos seguintes. Quanto a efeitos do PREDI, ao nível 
de mais valias geradas nas crianças por este projecto, eles foram essencialmente de 
satisfação de necessidades básicas, tais como a alimentação e a segurança asseguradas 
pelos fundos colocados à disposição das escolas. 
Tratando-se de um projecto que se diz de educação intercultural, é natural que 
questionemos esta ênfase numa intervenção de ordem económica de modo a 
identificarmos especificidades que o permitam considerar de educação para a 
Como já dissemos em VIII.3.4, embora não o tivéssemos talvez enfatizado, o PREDI, numa 2a 
fase, posterior ao acompanhamento directo que dele fizemos, alterou as dinâmicas de formação 
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diversidade. Esta é também uma interrogação que o próprio Entreculturas colocou no 
4o ano (2a fase) do projecto (1996/97) quando desejou saber as representações que as 
escolas faziam dos seus projectos e as justificações que davam para o considerarem de 
educação intercultural. 
Quanto a nós, não podemos deixar de concluir que o desvio ocorrido no PREDI 
denota a falta de condições estruturais do sistema escolar e as deficientes condições 
de vida de grande parte da população. Nunca é demais reflectirmos sobre o tipo de 
disponibilidade que terá uma criança para pensar a sua cultura de origem e inter-agir 
culturalmente com outras quando não tem satisfeitas as suas necessidades básicas. Por 
outro lado, se a escola se limita a dar resposta a estas necessidades básicas, não estará 
a impedir as crianças dos grupos economicamente mais frágeis de virem a usufruir dos 
bens que lhes conferem os saberes escolares? Pensamos que este é de facto um risco 
que se corre. Por isso, e apesar de todos os constrangimentos, compete à educação 
escolar desenvolver processos que eduquem para o "bilinguismo cultural" e, 
paralelamente, procurar que se criem melhores condições sociais. As questões são 
complexas e reclamam de cada um/a de nós, educador/a, uma reflexão profunda que 
não nos leve a refugiarmo-nos na atribuição da responsabilidade pelo insucesso 
escolar, apenas em razões exteriores à Escola. 
Em síntese - o que existe de comum e de distinto entre os dois projectos 
Com a intenção de sistematizarmos o que até agora dissemos sobre as semelhanças 
e as diferenças entre o PEDI e o PREDI, elaborámos um quadro que enuncia, para um 
e para outro, o contexto em que surgem, o que os fundamenta e como foram 
operacionalizados. A leitura horizontal desse quadro, nos aspectos que foram, objecto 
da nossa análise, permite-nos fazer essa comparação. 
e passou a trabalhar também aspectos dos processos de ensino e de aprendizagem. 
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Quadro XXVIII 
O QUE EXISTE DE COMUM E DE DISTINTO ENTRE O PEDI E O PREDI 
Projectos 
Aspectos da análise 
PEDI PREDI 
c 
0 Origem 
N 
T 
E 
X 
T 
O 
Lançamento de uma Reforma 
Pressões para que a Escola respondesse 
à multiculturalidade 
Consolidação da Reforma 
Necessidade de responder à 
multiculturalidade e formar para a 
multiculturalidade 
Necessidade de maior eficácia na 
intervenção do Secretariado 
Ideias matriciadoras 
u 
N 
D 
VIotivações expressas 
M 
E 
N 
Motivações que lhe 
A são atribuídas 
Ç 
Ã 
o 
Todas as crianças aprendem desde que 
se tenha em conta as suas experiências 
devida 
Necessidade de romper com a cultura 
tradicional da Escola 
A aprendizagem da leitura e da escrita 
é fulcral para o sucesso escolar 
A formação teórica dos professores é 
sustentáculo de práticas de intervenção 
escolar significativas para os alunos 
Favorecer a integração na escola de 
alunos provenientes de grupos 
minoritários 
Fornecer apoio social aos alunos 
desfavorecidos 
Destinatários 
o 
Elementos 
1 curriculares que 
R introduz 
A 
c 
! Recursos que atribui 
o 
N 
A 
L 
I 
Z 
A 
p 
Resultados que lhe 
A são atribuídos 
o 
Professores voluntários de 30 escolas 
do 1° ciclo da Zona da Grande Lisboa 
Investimento ao nível do ensino para 
que as aprendizagens se tomassem 
significativas 
Destacamento de 2 técnicas e recurso 
ao apoio de 10 professoras-
conselheiras 
Preparação da Reforma 
Mudança das crenças dos professores 
Melhoria do sucesso escolar 
Professores voluntários de 30 escolas 
dos 1° e 2° ciclos do Continente 
0 PEE seria o instrumento agregador 
dos professores e o dispositivo de 
adequação das respostas escolares 
Secretariado 
DRES, FOCO, Medidas SIQE 
Avaliação externa 
Verbas do Ministério 
Destacamento de professores 
Apoio de técnicos 
Obtenção de subsídios 
Contactos entre professores de 
diferentes níveis de ensino 
Poucos efeitos ao nível da sala de aula 
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Um esboço de conclusões depois de revisitarmos o trabalho 
Dissemos, nas "notas de introdução" a este trabalho, que a questão central que 
nos propúnhamos enfrentar era saber como responde o currículo - através das 
políticas educativas, da Reforma Curricular e de projectos da administração central - à 
multiculturalidade, em geral, e às características socioculturais da população que 
frequenta a Escola. Ampliámos, depois, este problema a outras interrogações que nos 
levaram a ampliar a nossa agenda a: i) paradigmas curriculares que matriciam projectos 
da responsabilidade de órgãos do ministério da tutela e que pretendem ser resposta à 
multiculturalidade (PEDI e PREDI); ii) papéis atribuídos aos/às professores/as e os que 
são por eles assumidos; iii) tipo(s) de narrativa(s) do currículo na concretização desses 
projectos. 
Por outro lado, as questões que atravessaram este estudo foram analisadas sob o 
olhar de três vectores1: 1) a igualdade de oportunidades de acesso e de sucesso 
escolares e a necessidade da Reforma Curricular num sistema em crise; 2) o imperativo 
da política da diferença que se colocou ao Sistema Educativo Português no final dos 
anos 80; 3) o currículo e o seu desenvolvimento face às características socioculturais 
dos alunos. Após essa análise, podemos dizer que: 
- no Sistema Educativo Português e no quotidiano da vida das escolas 
as intervenções de tipo multicultural têm incidido, privilegiadamente, 
sobre situações de carência económica da população escolar, de não 
familiaridade com aspectos de uma escolaridade obrigatória e de 
desconhecimento ou desvalorização de benefícios que possam 
eventualmente advir dessa formação (ou no desacreditar que a 
formação escolar possa proporcionar uma vida melhor2); 
De acordo com o compromisso que assumimos e que explicitámos no capítulo III (ponto III. 1). 
2 Para este sentido apontam, também, A. Benavente e ai. (1994: 27) quando afirmam que " a 
escola desengana muitos dos que nela acreditam como meio para uma vida melhor, destrói as 
aspirações que estimulou, penaliza muitos daqueles que ganharam um novo direito social: o de 
aprender mais" 
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- a retórica em que se matricia o quadro legal da organização do sistema 
escolar aponta, aparentemente, para uma postura curricular 
reconstrucionista onde a Escola é vista como uma instituição 
geradora de mudança social; 
- esta retórica parece ser influenciada por princípios de uma ideologia 
democratizante que atravessou as transformações da sociedade 
portuguesa e que parece ter sido também decorrente de ideais 
enunciados por organizações internacionais a que Portugal pertence; 
- poderá admitir-se que a situação de crise do Sistema Educativo 
Português, incapaz de cumprir com êxito a meta da escolaridade 
obrigatória, tenha criado condições para a institucionalização de uma 
reforma que justificou e predispôs para outras (re)orientações que, 
pelo menos aparentemente, se ajustassem aos ideais de uma "escola 
para todos"; 
- o ideal da "escola para todos" parece ter informado medidas que se 
inscrevem numa política da diferença que expressa a intenção de 
reconhecer a diversidade cultural como factor de enriquecimento e 
não como obstáculo limitador do desenvolvimento pessoal e da 
aquisição dos saberes que o sistema escolar pretende ensinar; 
- apesar da existência de uma retórica que aponta para este tipo de 
política face à multiculturalidade, a prática revelou-nos que a 
diversidade sociocultural foi percepcionada, de um modo geral, como 
um problema que precisaria de ser resolvido, mas recorrendo-se, para 
isso, a processos de educação que se inscrevem num certo 
"multiculturalismo benigno" (ou até num "multiculturalismo turístico 
e folclórico") e não tanto numa educação intercultural crítica; 
- os processos de desenvolvimento dos projectos de educação para a 
multiculturalidade que analisámos parecem ter-se desenvolvido, por 
vezes, mais na lógica da "compreensão cultural" e da "tolerância" 
do que num clima de pleno usufruto de direitos de cidadania e de 
"emancipação cultural"3; 
3 Os processos de desenvolvimento do currículo, no tipo de educação intercultural para que 
estamos a apontar, não se confinam à mera "compreensão cultural" mas sim a uma 
"emancipação cultural" e "reconstrução social" que passa pelo recurso a programas 
"bilingues", do ponto de vista cultural. 
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- alguns dos momentos e situações que nos pareceram orientados por 
uma "emancipação cultural" ocorreram em situações em que os/as 
professores/as revelaram um conhecimento do sistema, na sua 
globalidade, um conhecimento dos constrangimentos e margens de 
autonomia que nele ocorrem, ou seja, em que revelaram uma 
"mentalidade curricular" que os/as fez assumirem um papel mais 
activo na adequação do currículo nacional e oficialmente prescrito às 
realidades locais4; 
- em alguns casos5 o desenvolvimento desta "mentalidade curricular" e 
o exercício de um papel activo no currículo parece ter estado, 
paradoxalmente, associado a orientações do projecto muito 
estruturadas em função de uma formação de professores que tinha 
como objectivo principal a mudança dos processos de ensino-
aprendizagem; 
- em alguns casos6 o desenvolvimento de projectos de educação para a 
multiculturalidade aparentemente configurou-se por intervenções que 
se dirigiram mais para aspectos de ordem económica - no apoio a 
alunos carenciados e imóveis escolares - do que para mudanças 
curriculares; 
- as situações em que os/as professores/as assumiram um papel activo 
nos processos de configuração do currículo foram propiciadoras de 
momentos formativos e formadores, para alunos e professores; 
No quadro destas ideias, parece-nos podermos afirmar que as respostas escolares à 
multiculturalidade foram instituídas e foram-se instituindo no seio de enormes 
contradições, a saber: 
4 Embora exista a ideia da importância que tem para a qualidade da educação escolar o facto 
dos/as professores/as assumirem um papel activo no currículo (ideia essa por nós também 
partilhada), dados do Relatório sobre a opinião dos professores sobre a "Reflexão Participada 
dos Currículos" refere que apenas 1% apoiam a existência de currículos flexíveis, ou seja, 
apenas um número reduzido de professores/as está disposto a assumir um papel activo na 
configuração de currículos locais. Ver: Ministério da Educação/Departamento de Educação 
Básica (1997). Relatório do projecto "Reflexão Participada Sobre os Currículos do Ensino 
Básico", Lisboa. 
3 Referimo-nos a professores envolvidas no projecto PEDI. 
6 Estamos a referir-nos ao que aconteceu em algumas escolas na Ia fase do PREDI. 
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o currículo, enquanto plano, estrutura-se já numa retórica de igualdade 
de oportunidades de acesso, de sucesso e de respeito pelas 
especificidades dos/as alunos/as, continuando, no entanto, enquanto 
acção, muitas vezes enfeudado à lógica da cultura única e da cultura 
padrão que ignora a diversidade cultural ou que a vê como um 
problema que a sociedade actual impõe à Escola enfrentar; 
- embora a Reforma Curricular tenha, numa fase inicial, criado um clima 
propício à gestação de projectos que respondessem às características 
socioculturais da população que passou a estar presente nas escolas, 
à medida que se foi institucionalizando, constituiu, muitas vezes, 
apenas uma roupagem ao currículo nacional e uniformemente 
prescrito; 
- apesar de ser atribuído aos/às professores/as quer ao nível dos discursos 
da administração central, quer das exigências feitas por profissionais 
da área da educação o papel de agentes activos nas adaptações dos 
currículos oficialmente prescritos (ou mesmo o de seus 
configuradores) na prática, continuam a existir processos em que lhes 
são conferidos (ou em que eles voluntariamente assumem) papéis de 
meros técnicos, consumidores desses currículos; 
- projectos de educação para a multiculturalidade com menos 
visibilidade no sistema parecem ter correspondido, por vezes, a 
mudanças mais significativas das práticas escolares do que projectos 
de «rande visibilidade e onde a administração concentrou mais 
to1 
energias. 
Uma síntese das posições que fomos delineando 
Não sendo nossa intenção repetir aqui o discurso que fomos construindo ao longo 
dos diversos capítulos deste trabalho, nem justificar, uma vez mais, os conceitos, 
teorias e paradigmas que nos regeram, pretendemos apenas, neste balanço final, dar 
conta do percurso seguido e justificá-lo no quadro das questões que atravessam este 
estudo e que organizámos em duas partes: a primeira de "construção do quadro 
teórico de referência (constituída pelos capítulos de I a IV); a segunda parte de análise 
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da educação escolar face à diversidade cultural (constituída pelos capítulos de V a 
VIII). 
No capítulo I, ao construirmos o que designámos por "um percurso para uma 
definição teórica no campo curricular", quisemos suportar a tese de que a Escola é 
uma instituição com responsabilidades na socialização e nos papéis sociais, pelo que 
lhe compete intervir numa formação onde cada um se sinta bem consigo e com os 
outros. Por isso, argumentamos no sentido do paradigma curricular reconstrucionista 
por se ajustar, em nossa opinião e como justificámos nesse capítulo I, a uma educação 
onde se aprende a ser e a intervir vivendo e convivendo com todos, ou seja, onde 
cada um se forma para viver numa sociedade multicultural. Nesse sentido, apoiámos aí 
processos de desenvolvimento do currículo que se enquadram no conceito de 
dispositivo pedagógico e que são, segundo nós, propiciadores de reais situações de 
educação intercultural. 
No capítulo II apresentámos "linhas teóricas no campo da educação e da 
diversidade" para definirmos uma tipologia de análise das políticas e dos projectos 
educativos e para justificarmos a opção por um conceito de educação intercultural 
que pressupõe a cultura como algo que se vai construindo, num processo dinâmico e 
inter-activo que permita o reconhecimento e conhecimento das diversas culturas, e 
que seja preventivo do racismo e da exclusão social. Em síntese, tomámos uma 
posição próxima da de Lorcerie & Soler (1989) quando nos falam de uma pedagogia 
que tem em conta a dialéctica da identidade e da diferença, ou seja, quando dizem: "É 
normal construir a personalidade distinguindo-se de um grupo. Ver opondo-se-lhe. 
Mas é também normal construir a identidade reconhecendo-se num ou em vários 
grupos" (ibidem: 100). Subjacente, portanto, à perspectiva que assumimos de 
educação intercultural estão valores que se enquadram nos direitos da pessoa 
humana, enquanto membro activo da comunidade e no exercício pleno da cidadania, e 
objectivos de desenvolvimento pessoal, tais como a autoconfiança, a capacidade de 
análise e o espírito crítico, entre outros. Não quisemos, portanto, e secundando M. 
Fernandes (1996: 47), "fazer renascer a velha crença liberal da harmonia social na 
diversidade, que é ilusória, como ilusória era a ideia de neutralidade, ou optar 
pelo relativismo cultural". Quisemos, sim, apontar para a necessidade de superar o 
currículo etnocêntrico, tornando-o de todos e para todos. 
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No capítulo III quisemos estabelecer relações entre os dois primeiros capítulos, ou 
seja, "construir pontes entre os quadros teóricos do campo curricular e o da 
diversidade cultural", de modo a contextualizarmos o problema em estudo neste 
trabalho. Esse ensaio de construção das referidas pontes foi importante pois permitiu 
traçar o argumento de que "ma escola para todos, e em que todos são diferentes, 
exige, de cada professor/a a capacidade e a flexibilidade para inovar na linha de um 
paradigma que proporcione o êxito e a mudança, sem despersonalizar nem aculturar. 
Este mandato para a Escola e para o currículo escolar tem de ser dialectizado com a 
ideia de inovação e com o envolvimento dos professores em processos de reflexão e 
de pesquisa, que ultrapassando o entendimento dos resultados da investigação 
externa como normas prescritivas, se constituem como mediações que avançam para o 
que B. Sousa Santos designa por "aplicação edificante", na medida em que permitam 
a aquisição de um saber que transforma o senso comum. 
No capítulo IV, tecemos as "linhas teóricas das metodologias de investigação" que 
seguimos no trabalho empírico. Neste, por desejarmos obter uma maior compreensão 
das situações e dos projectos que foram objecto do nosso estudo, optámos por 
instrumentos e procedimentos que se enquadram no paradigma qualitativo. A revisão 
da bibliografia que realizámos sobre entrevistas, análise de conteúdo e observação foi 
importante pois sustentou esse trabalho empírico e a análise dos dados recolhidos 
permitindo-nos ultrapassar procedimentos do senso comum. 
No capítulo V, que iniciou a segunda parte do trabalho, ou seja, a parte da 
componente empírica em que pretendemos analisar a educação escolar face à 
diversidade cultural, caracterizámos a "política da diferença na Reforma Curricular" 
no quadro das ideias que desenvolvemos no capítulo I - e segundo as quais a Escola e 
o currículo não são neutros, pois são influenciados por determinados valores, saberes 
e características culturais e influenciam o reconhecimento social que deles é feito - e 
dos conceitos de educação face à diversidade cultural que apresentámos no capítulo 
II. Concluímos que o quadro legal e a retórica dos discursos da política educativa na 
Reforma Curricular apontam já bastante no sentido de uma educação intercultural 
preventiva de fenómenos de exclusão embora, depois, ao nível das práticas e da 
operacionalização desse plano de intenções e desse discurso, existam grandes 
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desencontros e contradições. A Reforma gerou, pois. mais uma mudança dos discursos 
do que da agência dos seus destinatários. 
No capítulo VI, analisámos a evolução das perspectivas da OCDE, UE, Unesco e 
Conselho da Europa na educação para a multiculturalidade concluindo que estas 
organizações internacionais" influenciaram o discurso do sistema educativo 
português e mesmo a tomada de algumas das medidas que pretendem ser resposta da 
administração às especificidades da população escolar. Apesar disso, concluímos 
também que nem sempre os compromissos assumidos pelo país, no seio destas 
organizações, foi concretizado por acções que as viabilizassem. 
No capítulo VÊ, dedicado à análise do "caso da etnia cigana na educação 
escolar", constatamos que o sistema tem excluído ou ignorado este grupo étnico e 
que a representação que fazem da Escola alguns destes subgrupos está longe das 
regras em que se matricia o sistema e da consideração de possíveis benefícios de uma 
formação prolongada (mesmo que circunscrita ao cumprimento da escolaridade básica 
obrigatória), apesar de existirem algumas normas internacionais que apontam para 
uma discriminação positiva como forma de resolver esta situação. 
No capítulo VU! demos conta do trabalho de campo realizado para estudarmos 
dois projectos que o ministério da educação teve para responder à multiculturalidade. 
Pretendemos com esse estudo conhecer a aceitação que o Sistema faz das diversas 
culturas presentes na Escola e a valorização que é feita de uma formação para a 
vivência numa sociedade multicultural. 
L. Cortesão (1988: 487) diz que frequentemente se tem uma perspectiva redutora 
considerando as estruturas centrais do Sistema Educativo como entidades 
homogéneas, coesas e sem contradições sob o ponto de vista ideológico. De facto, 
neste estudo concluímos também do erro que se corre de uma análise desse tipo. A 
contradição entre estruturas e agentes foi por nós constada, não só entre os dois 
projectos, PEDI e PREDI, que, sendo sequenciais, poderiam fazer-nos pressupor ter 
uma continuidade, como até dentro de cada grupo de projecto. 
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Condições facilitadoras de uma educação para a diversidade cultural 
É evidente que mais do que impor mudanças em momentos determinados se 
justifica, em nossa opinião, (re)inventar dinâmicas escolares que se orientem no 
sentido da autonomia e de processos de inovação contínua, estruturados na 
criatividade dos professores (individual e colectivamente) e na capacidade das escolas 
para recriarem e rectificarem objectivos e modalidades de acção, como diz R. Canário 
(1993: 110) em artigo de análise da Reforma e onde defende a tese do professor como 
produtor de inovações. Apesar disso, ainda não são muitos os agentes educativos que 
conseguem vencer o peso das rotinas para conceberem projectos orientados para a 
melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem, pelo que, em nossa opinião, se 
justifica um investimento nos processos de formação de professores/as dirigidos pela 
lógica da "emancipação cultural". 
Com o que acabámos de dizer não queremos responsabilizar os professores, como 
se apenas deles dependesse o fracasso ou o sucesso do sistema. É evidente que as 
condições do exercício profissional são um factor importante para o desenvolvimento 
de projectos educativos adequados às diversas realidades. O desejo de cada professor 
(ou professora) desenvolver capacidades de mudança e incorporar características para 
gerir e continuamente avaliar essa mudança é condição facilitadora de uma educação 
de maior qualidade, ou seja, é condição do desenvolvimento de uma profissional idade 
construída através do desempenho de papéis do "professor investigador" e do 
"professor reflexivo", papéis esses que estão na base da configuração de estratégias 
que se inscrevam no conceito de dispositivo pedagógico de educação intercultural. 
No entanto, não basta aos/às professores/as quererem. É preciso também saberem e 
poderem, ou seja, adquirirem e/ou desenvolverem saberes que permitam lidar com as 
características diversas da população escolar e que a administração crie condições 
facilitadoras de uma resposta de melhor qualidade. 
Quando falamos em melhoria da qualidade ou numa inovação que respeite as 
culturas não estamos a falar da mesma para todos os territórios escolares. É impossível 
pensar numa educação intercultural para todos igual. É uma situação semelhante à 
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que B. P. Campos (1993) apontava quando a propósito da Reforma dizia que era 
tempo de abandonar o "R" maiúsculo para pensar sobretudo na criação de 
condições para que as reformas e as inovações aconteçam localmente. No caso 
concreto do respeito pela diversidade cultural, é preciso pensar no estímulo a 
projectos locais que readaptem ou recontextualizem os currículos prescritos a nível 
nacional. Para iss^ e na linha do que dissemos, é necessário uma "auto-formação 
cultural" onde cada um/a com o reconhecendo-se a si próprio, reconhece 
possibilidades de alteridade7, mas é também necessário que o sistema reconheça os 
professores e intervenha ao nível das condições que oferece para o exercício 
profissional e para a frequência escolar. 
Desafios para novos (re)investimentos numa educação intercultural 
Assumimos, ao longo deste trabalho, que os/as professores/as, pelas práticas que 
desenvolvem, têm um papel importante na configuração de um currículo que se 
oriente "por" e "para" uma educação intercultural, onde o jogo de procedimentos 
inerentes ao projecto curricular se estrutura em princípios de reflexividade crítica e de 
intenção deliberada de mudar (Escudero Munoz, 1988). Dissemos, também, que o 
desafio de uma "escola para todos" pôs em causa a igualdade de oportunidades 
confinada às situações de acesso e os princípios do que Grignon (1993: 134-135) 
designa por uma escola "meritocrática-legitimista" (meritocrática no ideal e legitimista 
na prática), por não reconhecer as culturas populares e a sua autonomia simbólica e 
por considerá-las apenas em termos de faltas e de desvios em relação à norma, não 
conseguindo "salvar" mais do que uma elite muito restrita de "alunos-milagre". 
"Eu não posso respeitar a alteridade do outro se eu não reconhecer esta alteridade como uma 
outra modalidade possível do ser humano. Mas é preciso ainda ... que eu reconheça a alteridade 
como uma dimensão constitutiva de mim próprio", defende Forquin (1989: 158). 
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No quadro destas ideias, é evidente que as medidas da administração, a que nos 
referimos, e os projectos de educação para a multiculturalidade que analisámos não 
foram (nem podiam ser) suficientes para resolver as situações de desigualdade face ao 
sistema escolar que caracteriza alguns grupos socioculturais. Por outro lado, o facto 
de nos mesmos espaços geográficos co-habitarem populações com características 
cada vez mais distintas umas das outras reforça a importância de se investir numa 
educação intercultural que forme para o "viver juntos" e o "conviver com os 
outros". É o que pretendemos afirmar ao apontar no sentido de um (re)investimento 
neste processo educativo que não se confine ao domínio das intenções mas que se 
concretize por acções. E neste investimento, como é evidente, não podemos ignorar 
que "não há ensino possível sem o reconhecimento, por parte daqueles a quem o 
ensino édirigido, de certa legitimidade da coisa ensinada" (Forquin, 1993: 9). 
Por outro lado, a educação intercultural não se pode limitar à inclusão de 
conteúdos curriculares nas diversas disciplinas. Ela pressupõe um método de 
pensamento, uma postura ideológica e não apenas o conhecimento de algo que se faz. 
Neste entendimento, concebemos a educação intercultural como um processo de 
comunicação e de relação interpessoal que leva à descoberta da alteridade e que 
percepciona a multiculturalidade como um ganho, e não como uma barreira. 
Em síntese, a igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolares, expressa 
como princípio orientador do Sistema Educativo Português (depois de 1986) está 
ainda longe de ser cumprida, continuando a justificar, por isso, a necessidade de 
orientações no quadro de uma política da diferença e acções que permitam 
(re)construir a formação de professores/as de modo a capacitá-los/as para a 
configuração de currículos estruturados numa (e para uma) educação intercultural. 
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ANEXO 1 
GUIÃO DA ENTREVISTA - Projecto PEDI 
ENTREVISTADA A 
(Técnica da ex-DGEBS e do actual DEB) 
• Qual a origem do Projecto PEDI? Quem esteve na concepção deste projecto? 
• Porque é que o Ministério da Educação concebeu e assumiu este projecto? 
• Houve alguma influência de directrizes e recomendações da Comunidade? 
• Que grupos socioculturais pretendeu atingir? 
• Que relação tem com as directrizes e recomendações comunitárias de estímulo à 
educação de grupos pertencentes às chamadas culturas minoritárias? 
• E que relações tem com a Reforma Curricular que decorreu da Lei de Bases? 
• Quais foram os principais objectivos deste projecto? 
• Li, num documento do PEDI, que um dos seus objectivos foi "contrariar o 
etnocentrismo da cultura escolar ...". Pretendeu-se, com ele, algum tipo de ruptura com 
o sistema escolar tradicional? Que concepções de educação o orientaram? 
• Que papel foi atribuído aos professores neste projecto? O que se esperava deles? 
Que papel considera ter sido por eles assumido? 
• Que consequências teve para os alunos? E para os professores? E, ao nível do 
Sistema Educativo, teve algum impacto? Que saberes se transferiram? 
• Que preocupações considera que o Sistema Educativo deve ter com as minorias? 
• Como pode um currículo oficial e nacional responder às culturas consideradas 
minoritárias e suscitar uma aprendizagem intercultural? 
• O Departamento do Ensino Básico tem previstas outras medidas no domínio da 
educação intercultural? De que tipo? Que relação têm com o PEDI e o "Projecto de 
Educação Intercultural" (do Entreculturas)? 
• O que mudou, nestes projectos, relativamente ao PEDI? E porquê? 
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ENTREVISTA E ANÁLISE ■ Projecto PEDI ■ (23.01.95) 
ENTREVISTADA A 
(Técnica da e\-DGEBS e do actual DEB) 
Ideias-chave 
Pergunta - O projecto PEDI foi avaliado? 
Resposta - Neste último ano a Dr3 Ana Benavente 
encarregada, a nosso pedido, da avaliação do projecto PEDI. 
toi 
P - E ela acompanhou o projecto? 
Bi - Ela fez um trabalho recorrendo a questionários. A 
metodologia foi o questionário e a análise de texto, isto é, a análise 
do conteúdo daquilo que as professoras disseram e prepararam. O 
questionário foi bastante exaustivo e acompanhado de uma análise 
do que as professoras tinham preparado. 
P1 - Os resultados vão ser divulgados? 
R - Sim, depois vai sair num documento (como este, mais ou 
menos). Enfim, um documento com gráficos e com essas coisas ... 
Estamos a tentar, também, fazer um livrinho com tudo: os quatro 
anos da experiência do projecto, tudo que ele teve, as metodologias, 
os problemas que surgiram, os êxitos e o que não foi êxito ... O 
projecto teve várias fases. Na primeira fase, o principal era o 
problema da língua, era um projecto para as crianças e eram 
intervenções, essencialmente, na sala de aula (o que é um pouco 
diferente do projecto actual do Entreculturas, que é dirigido à escola 
na sua globalidade). A nossa intervenção foi, principalmente, com o 
professor e para a sala de aula. A formação feita foi dirigida para a 
sala de aula, para a experimentação de metodologias, de trabalho de 
situações concretas, experiências e, enfim, tudo o que for possível 
fazer dentro da sala de aula. 
Dirigido à Língua - (Ml) 
Para crianças - (C2) 
Intervenções, essencialmente na sala 
de aula- (P2b) 
Formação de Professores tia acção de 
sala de aula - (F2) 
P - Que tipo de formação davam aos professores? 
R - Havia duas situações: o trabalho prático com ensaio de 
novos textos ou criação de textos e o enquadramento teórico. 
Resultado da primeira situação é, por exemplo, esta brochura que 
divulgamos e que corresponde à produção de textos a partir dos 
trabaJhos das crianças e o trabalho com esses textos em várias áreas. 
É claro que a língua, quer na leitura quer na escrita, cria na aula uma 
dinâmica própria. Por exemplo, o casamento cigano: uma menina 
fez de noiva e um rapazito de noivo, ensaiaram, fizeram 
dramatização da situação, escreveram as palavras mais importantes, 
leram essas palavras e escreveram no painel e no quadro. Foi, 
portanto, toda uma dinâmica de trabalho que não partiu do livro 
tradicional de leitura, trazido de casa, mas que foi feito mesmo ali na 
sala de aula. 
Trabalho prático com ensaio - (F2) 
Criação de textos/Produção de textos 
(F2) ' 
Produção de uma brochura - (P2b) 
Vivência de situações dos 
quotidianos das crianças - (C2) 
Dinâmicas que não partiram do livro 
tradicional de leitura - (C2) 
P - Estava a dizer-me o tipo de formação que davam aos 
professores... 
R - Era isso. Correspondia a duas situações: a dinâmica da sala 
de aula, a partir de textos, e o enquadramento teórico, ou seja, o 
porquê de certas si mações, porque devia ser assim e não de outra 
Dinâmica de sala de aula - (F2) 
Enquadramento teórico - (F2) 
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maneira. A formação deste último tipo era dada pela Dr3 Margarida 
Alves Martins. A Dr3 Margarida Alves Martins formou um grupo de 
professoras, que eram chamadas as professoras conselheiras, que no 
primeiro ano eram 10, mais a (entrevistada C), que também fazia 
parte do grupo. Ao todo, portanto, eram 11. 
A (entrevistada C) tinha a coordenação pedagógica de tudo isto. 
A Margarida Alves Martins fazia o enquadramento teórico e a 
(entrevistada C) fazia o enquadramento prático. Estas dez professoras 
tinham uma sessão conjunta com a Margarida Alves Martins todos 
os quinze dias. 
P - Xas próprias escolas ou ... 
R - Conforme. As reumões eram, geralmente, na Escola n°4 de 
Oeiras, que era a Escola da (entrevistada C), e com ela discutiam as 
coisas. Depois, essas 10 professoras conselheiras iam para as outras 
escolas, distribuindo-se por um número de escolas que, na primeira 
fase, era de 37. 
P - NTo documento diz 30. 
R - Então são 30, na primeira fase. Portanto, iam para as 
escolas e juntavam-se com as professoras dessas escolas. Como, às 
vezes, elas eram perto umas das outras, juntavam-se todas numa 
escola e trabalhavam o que as dez conselheiras tinham inicialmente 
trabalhado. Depois, as professoras iam para as suas aulas e 
analisavam o que acontecia. Quinze dias depois juntavam-se todas 
outra vez e debatiam: isto deu resultado, isto não deu resultado, 
achamos que é melhor assim, achamos que é melhor assado, ... 
faziam, digamos, a crítica de todo esse trabalho experimental. 
P - É que eu li, neste documento, que a intenção subjacente à 
formação das professoras era transformá-las, elas próprias, em 
investigadoras. 
R - Era isso mesmo, até certo ponto era uma dinamização do 
trabalho de investigação a partir do exemplo proposto. As Auto-formação apoiada - (F2) 
professoras, ao estudarem aquele trabalho, faziam as suas críticas, 
adaptavam-no, viam o que era melhor ... Elas próprias estavam a 
investigar e traziam, depois, essa investigação para as outras. Era 
um modelo de auto-formação apoiado pelo trabalho das professoras Partilfia de opiniões - (F2) 
conselheiras. De qualquer maneira, era auto-formação e auto-
investigação. 
P - E nos alunos era esse mesmo processo? Por exemplo, ao 
trabalharem o texto ... 
R - Era, até certo ponto era porque os alunos não estavam 
condicionados, embora se tivesse que cumprir o programa (a gente 
tem sempre por base o programa, embora o projecto tivesse 
começado antes da implementação da Reforma). De qualquer maneira 
é uma metodologia mais aberta em que as crianças aprendem um 
pouco brincando e trabalhando de uma forma menos rígida e menos 
seguida de manuais escolares. 
P - Eu também li, neste documento, que um dos objectivos do 
projecto era romper com o etnocentrismo ... 
R - Exactamente. Romper com o etnocentrismo da escola. Uma 
Crianças aprendem brincando 
trabalfiando de forma menos rígida -
(C2) 
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Peso da multiculturalidade - (Ml) 
Desenvolver atitudes de partillia 
das coisas que nos tem orientado é criar na criança a ideia de que o 
outro tem coisas para me dar, seja ele com a pele mais escura, com 
a pele mais clara, tenha os olhos em bico ou qualquer outra 
situação. Não sou eu, que sou da cultura maioritária, que teimo uma 
certa oferta a lazer aos outros, quase por piedade, mas sim a ideia de 
que eu tenho "coisas" para dar ao meu colega, compaiihe.ro efe onde todos sã° diferentes "ias todos têm 
i i . u- u ■ . . J "coisas" a dar- (Ml) 
escola, mas ele tamhem sabe coisas importantes que eu vou aprender 
com ele. Portanto, não é esta ideia de que somos todos iguais. Não. 
Eu sou diferente de ti mas tu tens coisas que me enriquecem e eu 
tenho coisas que te enriquecem. 
P - E estas escola tinham miúdos de diferentes grupos? 
Et - Sim, sim. 
P - Que grupos é que este projecto pretendia atingir'? 
Et - Muitos caboverdianos. No entanto, também uma boa parte ciganas- (Cl) 
são crianças ciganas. Como etnias são as duas situações. 
Crianças cabo-verdianas e crianças 
P - E miúdos luso-brancos também estavam nestas escolas? 
Et - Também. 
Também luso-brancos - (Cl) 
P - Eu digo isso porque há escolas que à medida em que miúdos 
africanos vão entrando os brancos vão saindo. 
Et - Não, não. Conheço uma escola nessa situação que é a Escola 
Fagueira 3 mas, neste momento, todas as escolas estão realmente 
mescladas. Não sei se há uma ou outra, lá para a Damaia, que tenha 
uma percentagem de quase 90% de crianças cabo-verdianas ... Houve 
uma fase, há uns 4 ou 5 anos, que era assim, mas agora já estão 
mais mesclados. 
P1 - Eu quando li, neste documento, que um dos objectivos do 
projecto era romper com o etnocentrismo da cultura escolar ou 
contiariar o etnocentrismo da cultura escolar (que é o que diz o 
documento), pensei ser interessante esta questão: isto é, um projecto 
do Ministério da Educação e o Ministério da Educação, ao enunciar 
nos objectivos de um projecto seu a pretensão de contrariar o 
etnocentrismo da cultura escolar, está a admitir uma ruptura com o 
esquema escolar tradicional. 
R - É, mas é também o desejo de avançar no esquema escolar 
tradicional, em escolas que necessitam mesmo desse avanço. Isto foi 
nas escolas que foram escolhidas, não foi em qualquer escola. 
Avançar no esquema 
tradicional - (Plb) 
escolar 
P - Como é que foram escolhidas as escolas? 
R - Foram escolhidas através da Direcção Regional da Educação, 
neste caso a DREL, com base no critério: quantas diferenças 
culturais existem na escola?; existem africanos?; existem muitos 
ciganos?; o que existe mais? Foram escolhidas aquelas que 
levantavam problemas. 
As situações mais agudas ocorreram, sem dúvida nenhuma, nos 
princípios dos anos 90 (o projecto foi criado em 90, mas nos anos 
87, 88 e 89 sentiu-se um grande boom nessas coisas). Houve uma 
ansiedade incrível a nível das escolas: "o que fazemos com tanto 
menino que quase não fala português, tem outras maneiras de se 
expressar, outros tipos de comportamento, outras formas de gostar 
das coisas ... O que fazemos com estes meninos?". As escolas 
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puseram estes problemas aqui para o Ministério (ainda não havia 
Direcções Regionais). E aqui mesmo, nessa altura, começou-se a 
tentar uma resposta. A primeira tentativa de resposta foi em relação Resposta em relação à Língua -
à Língua. Pensou-se: eles não falam bem português então vamos (Ml) 
ver o que é que podemos fazer em relação ao problema da Língua ds 
forma a que se encontre uma solução. E a primeira forma de encarar 
a situação foi: "o português, para estes meninos, é uma segunda 
língua, não é a língua materna". Reflectiu-se sobre o que devíamos 
fazer devemos pôr as professoras a aprender crioulo?; devemos 
insistir com os meninos no portugi'~"9 O que devemos fazer'? Havia 
a agravante do crioulo poder ser considerado um português efe 
segunda e, depois, os professores considerarem que os meninos o 
que não sabem é falar, coitados, e desvalorizarem-nos (isto é o 
cúmulo: se os meninos falassem inglês os professores não 
percebiam nada e ficavam com muito respeitinho pelos meninos. 
Mas não. Os meninos falavam um português estranho e com uma 
outra agravante: algumas palavras em crioulo são igualzinhas às 
portuguesas mas querem dizer coisas totalmente diferentes. 
P - E aquela regra que existe em relação ao género? 
R - Sim. E, por exemplo, aquela particularidade, a que eu achei 
graça: houve uma vez um caso em que a professora considerou o 
miúdo malcriado porque lhe disse "anda cá" e o miúdo ficou sentado 
no lugar. "Cá", em linguagem cabo-verdiana, quer dizer não. 
Portanto, "anda não" e o miúdo ficava ali quietinho. Ela dizia "anda 
cá" e o miúdo não se mexia. E a professora achou a criancinha 
extremamente insolente. Foram coisas que surgiram e que nós 
tentámos resolver debmçando-nos muito sobre a Língua. Não sobre 
a metodologia do ensino da Língua, mas sim sobre como anular 
angústias provocadas pelas situações de desconhecimento da Língua, 
por parte dos professores. Portanto, foi valorizar o crioulo aos olhos 
dos professores. Foi criar o sentimento de que o crioulo é uma 
Língua, não é uma língua escrita mas é falada e tem todo o direito 
de existir; não é um pretoguês, mas uma língua que tem uma 
dignidade. Isto foi o primeiro embate. O princípio do princípio foi 
dignificar as crianças aos olhos dos professores. 
P - Qual foi a origem do projecto? 
R - Depois do que vou dizer houve grandes mudanças no 
Ministério. Nos anos 87, 88 e 89 a Direcção Geral do Ensino 
Básico regionalizou-se, formaram-se as DREs. Nesta sequência, todo 
o trabalho directo com as escolas devia passar para as Direcções 
Regionais. Mas, as Direcções Regionais quando se organizaram, 
como é óbvio, não se organizaram logo como estruturas para dar 
resposta a uma série de situações. Entretanto, depois da 
regionalização, juntou-se a Direcção Geral do Ensino Básico e a 
Direcção Geral do Ensino Secundário e criou-se a Direcção Geral do 
Ensino Básico e Secundário, com a Divisão de Orientação Educativa 
que tomou a seu cargo a continuidade do trabalho. Havia, no 
entanto, uma grande diferença: em vez de intervir directamente nas 
escolas, envolviam-se os professores num projecto. Surgiu, assim, 
o primeiro projecto, porque os outros, os antigos, não eram 
projectos, eram trabalho da Direcção Geral dentro das escolas, eram 
o dia-a-dia, era a vida, o correr. Um projecto tinha que ser um 
projecto de trabalho com a base de formação de professores. Não é 
uma intervenção na escola, é formação de professores para que, na 
Valorização do crioulo aos olhos 
dos Professores - (M2) 
Sentido de que o crioulo é uma 
língua - (M2) 
Dignificar as crianças aos olhos dos 
professores - (Cl) 
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sua sala de aula, construam práticas eficientes que dêem resposta a 
todos estes objectivos: o etnocentrismo cultural e as estratégias efe 
ensino-apendizagem, que permitam o intercâmbio cultural entre a 
escola e a família. Portanto, tudo isto é para a formação efe 
professores. Já não é para resolver o problema da escola Formar professores para que 
directamente, mas é para formar professores que depois nas escolas resolvam eles próprios, os problemas -
resolvamos problemas. (Plb) 
P - Então essa foi a origem. E, não houve qualquer relação entre 
este projecto PEDI e as directrizes e recomendações da Comunidade 
Europeia para grupos minoritários? 
R - Eu não estive na origem deste projecto. No entanto, sei que 
ele foi financiado, que eu saiba logo no seu primeiro ano, para a 
elaboração de publicações. O que quer dizer que esteve. Quer dizer, se 
a Comunidade Europeia manda verbas é porque, minimamente, está 
de acordo com o trabalho que está a ser desenvolvido. Eu não sei se 
há ideias da Comunidade que são aproveitadas para se elaborar o 
projecto. Isso não posso dizer e, infelizmente, as minhas colegas 
que participaram nisto depois desta segunda mudança foram-se 
embora ou mudaram de sítio. Quem tratou disto, na prática, fui só 
eu. Portanto, é uma coisa que eu posso ir perguntar. Agora que isto 
é apoiado é, não sei se desde a base mas posteriormente é apoiado. 
Portanto, há um espírito de ligação. 
P - Nestes dados que fui recolhendo e nas consultas que fui 
fazendo vi que houve uma determinada altura em que, ao nível da 
Comunidade, se constituiu um grupo ah doc, de que faziam parte 
vários países e entre eles Portugal, que era representado por 
(entrevistada B). 
R - Exactamente, (entrevistada B) é a pessoa que organizou este 
projecto. É a (entrevistada B) que desenvolve este projecto. Eu julgo 
que isto são projectos paralelos, ou seja, talvez a entrada dela no 
grupo ah doe, historicamente não sei precisar (eu não sabia que me 
ia fazer essa pergunta senão eu tinha tentado procurar). 
P - Seria bom para mim se conseguisse, depois, clarificar esta 
situação. Eu penso que houve um convite para os Ministérios da 
Educação, dos vários Estados-membro da Comunidade, estarem 
presentes numa reunião. Nessa reunião constituiu-se um grupo ah 
doe. Os vários Estados-membro foram convidados a apresentar 
projectos, sozinhos ou em colaboração. E as revistas Interface dão 
contai disso. Portugal apresentou este projecto PEDI. 
R - Que apresentou, apresentou. Por isso houve subsídio. O que 
eu não posso precisar é se foi um estímulo da Comunidade 
Europeia, que fez com que este projecto surgisse, e eu julgo que 
não. O estímulo é interno, é a necessidade da resposta à situação. Os 
problemas que se punham fizeram surgir este projecto. Não é, 
digamos, pôr ideias de fora, com a possibilidade de vir dinheiro de 
fora. Por exemplo, como é agora com os ciganos. Com os ciganos 
agora vai ser diferente, porque a possibilidade de haver dinheiros para 
ciganos vai fazer gerar um projecto exclusivamente para ciganos. 
Não é exclusivamente, porque nada é exclusivo. 
P - A que projecto se está a referir? 
R - Um projecto cuja a candidatura foi agora para a Comunidade 
Europeia, para a formação de mediadores na escola. Mediadores para 
Relação com a Comunidade 
Europeia - (R2) 
Origem do PEDI 
Necessidade de resposta a 
problema 
Estimulado pela UE 
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a etiiia cigana. 
Esse aí resultou realmente de uma directriz, de uma 
recomendação. Este sem dúvida nenhuma. Aqui em Portugal não 
havia qualquer experiência de mediadores e é pela experiência que se 
colheu do que se passa em Espanha, do que se passa na Manda e até 
em Itália (do conhecimento que tive quando lá fui) que surgiu. É 
realmente uma coisa importada, vamos ver o que acontece cá. Esse 
não foi o caso do PEDI. 
P - Eu julgava que no PEDI também tinha sido Mas admito que 
não seja, porque a verdade é que também há dados que eu recolhi e 
em que aparecem nomes de pessoas que estiveram presentes em 
encontros, feitos ao nível do Conselho da Europa e coordenados por 
Liégeois, anteriores a este projecto PEDI. 
R - Mas pode ser uma situação paralela, uma dá resposta a outra. 
Agora, que o problema cá já existia, que já estava a ser "pegado", 
que já estava a ter tentativas de resposta, isso é evidente. 
P - Maria de Lurdes Almeida Gil da Silva ... 
R - Ah, a Lurdes Gil é uma professora que cá está, é uma 
professora do ensino primário, que na mesma fase em que se gerou, 
em que se começou o trabalho (eu sei isso porque estou desde o 
início, embora eu não estivesse estado na elaboração deste projecto), 
quando realmente chegaram muitas pessoas de Cabo Vercfe,, 
aconteceu nas escolas, pela primeira vez claro, porem-se os 
problemas das situações de etnia, de multi-cultura (e não será de 
inter-cultura?, é mais de multi-cultura). Outro caso, por exemplo, 
eram os filhos dos nossos emigrantes no estrangeiro e que vinham 
para cá, retornados. Os emigrantes que voltam para cá e que vêm a 
falar francês, inglês e outras situações colocam, também, o 
problema de como os integrar. Faziam parte também dessa primeira 
necessidade de atacar o problema. Portanto, os caboverdianos 
alertaram-nos e depois as pessoas que estavam, entre elas a Lurdes 
Gil, eu e outras colegas (era uma equipa de 14 pessoas dirigida pela 
LV Lizete Alves, que foi uma mulher que ainda hoje tem marcas 
nesta casa ... 
P - Eu trabalhei com ela 
R - A Sr.a LV não me era desconhecida... 
P - Trabalhei com ela na DOE, Divisão de Orientação Educativa 
do Básico ... 
R - Não era DOE era SOE, Serviço de Orientação Educativa, 
DOE foi quando se juntaram o Secundário e o Básico. Estava lá em 
cima no Porto? 
P - Sim. Estava ligada à formação de professores, era orientadora 
de estágio e colaborava também naquele grupo. 
R - Havia uma delegação do Porto, eu julguei que se chamavam 
ND, Núcleos Distritais, qualquer coisa assim. E então foi o embrião 
da DREN. Bem e nessa época, então, ao surgirem estes problemas a 
equipa, que era composta por essas pessoas, deu várias respostas. 
Para mim, para o meu lado, foram os caboverdianos e os ciganos 
ficaram com a Lurdes Gil. Entretanto eu saí do Ministério e, por 
isso, falha-me um bocado do processo. 
Problemas de situações de etnia, de 
multi-cultura, de filhos de emigrantes 
portugueses - (Plb) 
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P - Estava a dizer-me o que o projecto pretendia e o que ele 
conseguiu. Mas eu não a deixei acabar... 
R - Bem, houve duas pretensões: na primeira fase, um dos 
principais aspectos era a Língua e esse foi o principal aspecto a ser 
trabalhado, sem perder de vista toda a ligação com a família. Na 
segunda fase, um aspecto interessante também a ser trabalhado era a 
\ latemática (e eu digo "era" porque não se chegou a agarrar essa 
situação). Portanto, era continuar com a Língua (não se desejava 
deix;ir a Língua, de maneira nenhuma) e ver como se metia a 
Matemática nisto. Desejava-se, também, que a ligação escola-
família fosse mais reforçada. 
Na última avaliação que se fez, verificou-se que a Língua 
continuou a ser agarrada, como tinha sido anteriormente, e a dar os 
seus resultados. O trabalho da Matemática não pôde ser tão agarrado, 
porque não pôde ser começado a partir do primeiro ano do Io ciclo e 
acabou por não se inserir tão bem. 
P - Por que escolheram a Matemática? E não, por exemplo, o 
Estudo do Meio? 
R - Porque as crianças tinham inicialmente problemas de Língua 
mas., depois, constatou-se que, dos poucos que ficaram no Io ciclo 
ao fim dos 4 anos de escolaridade, uma boa parte tinha ficado por 
causa da Matemática. Estavam bem na Língua, no trabalho feito 
com a Língua tudo bem, mas na Matemática não chegaram lá. 
Dirigido à Língua - (Ml) 
Ligação à família -(Cl) 
A Língua foi "agarrada" e deu os 
seus resultados - (M2) 
A Matemática não foi "agarrada" -
(C2) 
Houve sucesso na Língua mas não a 
Matemática - (C2) 
P - Há pouco estava a dizer-me as consequências que este 
projecto teve para os alunos. E o próprio relatório dá conta efe 
algumas... 
R - Sim, ao nível estatístico, o sucesso por exemplo. Nota-se 
realmente, e na última reunião de avaliação notou-se - e isto é triste 
- que as pessoas, às vezes, não acreditam. Infelizmente há coisas que 
passam pelo acreditar ou não acreditar (não sei se é infelizmente ou 
felizmente). Quando se acredita parece que se faz melhor. 
Eista reunião foi feita numa escola do projecto e estiveram 
presentes os professores dessa escola, os que não estavam no 
projecto mas que eram professores da escola. Apresentaram-se os 
resultados finais da avaliação aos professores que não tinham estado 
no projecto e uma das perguntas que eles fizeram foi: "que metas 
puseram vocês aos vossos alunos para os passarem?" Não aceitaram 
a ideia de que ao trabalhar de uma forma diferente, com outras 
implicações e com outra metodologia fosse possível ter uma 
margem de êxito maior. Portanto, um dos problemas que sentimos, 
todos e a própria coordenadora pedagógica do projecto, foi o de 
fazermos um trabalho, mostrarmos os dados e, depois, dizerem-nos 
que baixamos as bitolas , que deixamos passar os meninos. Ora, 
isto não é verdade, porque aquelas professoras não só estavam 
extremamente empenhadas, como alteraram a metodologia, a 
dinâmica das situações, o tipo de trabalho e até as características 
afectivas foram um pouco diferentes: a própria forma de encarar os 
meninos e de os estimular; claro há sempre casos e por isso não há 
100%, há 80 e tal por cento de êxito. 
Produziu sucesso - (C2) 
Apresentam-se os resultados à 
escola - (F2) 
Não estabeleceram relação ensino 
diferente/sucesso diferente - (R2) 
Professoras empenhadas - (P2b) 
Alteração da metodologia e das 
relações-(P2a) e (P2b) 
Alteração das representações que 
fazem das crianças - (P2a) 
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Há, também, que dizer que os professores foram convidados a 
participar e não obrigados, ou seja, das escolas que foram 
seleccionadas os professores não eram obrigados a fazer esta 
formação. Os professores não foram acreditados nem uma hora por 
esta formação. Isto devo ser dito porque se relaciona com a 
afirmação que fiz do "acreditar". Nenhum professor recebeu um 
tostão que fosse, a não ser as suas passagens de autocarro. Toda a 
formação foi feita fora dos tempos lectivos, portanto, no seu próprio 
tempo e não tiveram qualquer valor de creditação. Quando iniciámos 
esta formação ainda não estava instituída esta modalidade e depois 
não foi possível instituir. Por isso, as professoras não a 
aproveitaram; foi tudo por vontade própria e só estava quem queria 
P - E era termos de assiduidade. Qual era a situação, por 
exemplo, das crianças ciganas... 
R - Também foi avaliada a assiduidade e o que se verificou é que 
o absentismo não foi muito elevado. Não sei se fizeram isso 
especificamente para meninos ciganos, mas a assiduidade geral foi 
bastante razoável. 
0 absentismo não foi elevado 
(C2) 
(pequeno intervalo na cassete, reiniciando com a seguinte 
frase:) 
R - Foi extremamente importante a dinâmica da sala de aula, não 
agarrada aos manuais escolares, com a dramatização das situações. 
Tudo isto acaba por valorizar os vários conhecimentos das crianças, 
a sua cultura e os miúdos sentem-se valorizados e valorizam os 
outros. Mas, na realidade, muitos professores ainda não sabem como 
é que podem aproveitar as situações de diversidade e, é esse aspecto 
que vem valorizar a criança. À partida a criança pode pensar: "estes 
miúdos são de outra cor, não são parecidos comigo" e sentir-se fora 
de grupo. Mas também pode sentir-se perfeitamente inserida, dar-lhe 
prazer estudar, dar-lhe prazer estar na aula, dar-lhe prazer estar com 
os professores, dar-lhe prazer estar com os outros. A forma como se 
estabelecem as relações é a pedra de toque. 
Dinâmicas de sala de aula de 
dramatizações - (P2b) 
A introdução na escola de vivências 
reais valoriza as crianças, a sua cultura 
e a dos outros - (C2) 
P - .Ainda há pouco, quando contou que fizeram aquela reunião 
para divulgarem os resultados junto dos professores das escolas do 
projecto mas que não estiveram nele envolvidos, fiquei curiosa de 
saber o impacto que teve este projecto no Sistema Educativo. 
R - Até agora, não digo nenhum porque, pelo menos nos sítios 
onde esteve, teve algum impacto: foram 30 escolas, embora nesta funcionou- (RI) 
segunda fase fossem menos escolas. 
Só teve impacto nas escolas onde 
P - E por que foi com menos escolas? 
R - Porque houve alguns professores que desistiram. Não porque 
não estivessem interessados, mas a vida deles estava muito 
complicada e este projecto não dava nada, quer dizer, dava tudo, dava 
bastante, mas na realidade não havia nada gratificante, a não ser a 
pessoa gostar muito de andar metida nestas coisas e de aprender estas 
coisas. Então, na segunda fase, só havia 4 professoras-conselheiras, 
27 professoras e 15 escolas. 
Impacto ao nível do Sistema, é o que nós queremos. 
Pessoalmente eu estou preocupada com isso neste momento; aqui 
dentro, sou a única pessoa que tenho isto em mãos embora, como é 
Espera-se impacto 
sistema - (RI) 
ao nível do 
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óbvio, haja a coordenadora do núcleo que também está preocupada. 
Portanto, isto é uma coisa que agora nós vamos estudar, vamos 
pensar e depois avaliar. 
Á avaliação foi feita e comunicada aos professores (eu também 
estava presente e também ouvi). Mas agora vamos fazer a avaliação 
escrita, pensar nela, como é que as coisas se processaram, como é 
que ficou. Agora, para mim, a minha grande dúvida, e meu grande 
medo também, é que isto possa ficar assim, ou seja, aquelas 
professoras formaram-se, já têm as suas metodologias, aprenderam 
umas coisas, até podem falar com a colega do lado, mas só isso ... 
O projecto tinha como objectivo, não sei se demasiado ambicioso, 
mas eu julgo que não é demasiado, atingir o país e se possível as 
Ilhas. Eu julgo que se tem que ter como meta o país, não faz sentido 
fazer-se uma experiência, seja ela qual for, um projecto, e ter-se 
como meta aqui a minha casinha; não pode ser, a meta é o país. 
(Intervalo sem nada gravado, reiniciando com a frase:) 
Avaliação e formação - (F2) 
P - Que relações teve o projecto actual, o projecto de Educação 
Intercultural (do Secretariado Coordenador de Educação Intercultural) 
com o PEDI? ~~ ~ 
R - Relação propriamente dita, que eu saiba, não há nenhuma. 
Só que todas estas coisas se influenciam umas às outras e a 
(entrevistada B) fazia parte do Entreculturas, como eu hoje também 
faço parte do Secretariado Coordenador do Entreculturas. Ela 
representava a antiga DGEBS, Direcção Geral do Ensino Básico e 
Secundário, no Secretariado. Ora bem, por aquilo que eu tenho 
trabalhado no Secretariado, o que me tenho apercebido é que o 
Secretariado não está propriamente a debruçar-se sobre os vários 
projectos que as pessoas têm ou os departamentos têm. De qualquer 
maneira toma conhecimento da sua evolução, do que se está a 
passar. Eu, por exemplo, assim que tiver isto organizado, na 
próxima reunião que vai ser em Setembro, falarei sobre esta 
avaliação. Informarei: avaliamos desta maneira, achamos isto, 
achamos aquilo. Portanto, o Secretariado tem conhecimento do que 
se passa. Não tem um trabalho de intervenção directa, no entanto, 
também podem dar opiniões. 
E este projecto, aquilo que eu penso é que não teve nada a ver 
com o do PEDI mas, como é óbvio, tudo aquilo que a (entrevistada 
B) deve ter dito do PEDI, toda a transmissão da evolução do PEDI, 
pode ter tido uma certa influência no procedimento das pessoas do 
Secretariado e nas pessoas que organizaram, posteriormente, outros 
projectos. Nós vamos aprendendo uns com os outros, não é? Não 
posso dizer o PEDI não teve influência, nenhuma, nenhuma no 
Entreculturas. Não posso dizer isto, porque o facto da Dr3 
(entrevistada B) falar dele, faz com que as pessoas aprendam coisas, 
assim como ela aprende coisas vindas dos outros colegas que estão 
no Eintreculturas. O Secretariado tem esta boa função, quanto a 
mim, pessoalmente, muito boa, que é ser um local de debate. 
P - E não acha que o projecto do Secretariado, ou seja, o 
projecto de Educação Intercultural esgota as acções do Secretariado? 
Relação PEDI/Entreculturas - (R2) 
Não houve relação - (R2) 
O Secretariado 
conhecimento - (R2) 
toma apenas 
O Secretariado toma conhecimento 
(R2) 
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R -Não, de maneira nenhuma, de maneira nenhuma. Já depo.s 
d,s o o Secretanado organizou coisas, cand.datou-se (também como 
aqiu o Departamento) aos dmhe lros da Comissão E são Z 
exemplo, outras coisas: materiais didácticos para trabalho ' conl 
cnanças numa pedagoga mtercultural; organizar um semmário 
amplo, europeu, sobre a pedagoga intercultural. O Secretanado é 
um estrutura pequena, não é uma D,recção Geral é um 
departamento, é uma estrutura que foi cnada para coordenação dos 
vanos projectos que eastern nos vános locais. Portanto, dizer 2 
este bocadinho influencia o Entreculturas, ou que o outro to, um! 
mfluenca deste, não. Isso não é. De qualquer maneira 2 
comp eme„tan,se muito. Embora o Entreculturas só tenha um t í 
tudo d e l r " ^ ,° E n t r e C u l t u r a s *»™*» a escola, dinamiza 
tudo desde, por exemplo, a cnação do pré-pnmáno (que não tem 
nada a ver, como é óbvio, com a sala de aula mas qui vem a te" 
S r * n S U a S . COnSeqUênCias>' * * » de ^bsídios, alimentação, o 
apoio de psicólogos, etc.. E um projecto de formação de professores 
mas a formação em areas de organização de projectos... 
P - Concepção de projectos 
R - Concepção, desenvolvimento, organização da escola 
S T ™ 1 ™ 8 S 0 C m b , l l Z a n t e e n ã o t ã ° didáctico. O outro é mars' 
; l o w t m a î g a m O S qUC °S d 0 ' S *"**" U m a b ° a r e s P° s t a « 
P - Eu também acho que o projecto de Educação Intercultural 
pretende, ao nível da prática não sei como, mas ao nível to 
objectivos que enuncia, pretende investir muito na relação da escola 
com a família. = = = = = = = 
R ' C ° m 0 ° P E D I q u e t a m h ^ Pretende isso pinha.™.,,-
como sabe. Mas não há dúvida gue_a relação escola família é g g 
vista como qualquer coisa r n u i t o d | | de transforma T ^ T Z 
metodologias da sala de aula, o trabalho com a L f a ^ a T " ^ 
encarados pelos professores como algo mais fácil- »»h ; „ „ s r , ^ 
Não é fácil, mas é necessário trabalhar, fazer, mas... a família é 
sempre a maior angústia, não quer dizer oue não se tenha lutado 
P - Agora, quem vai continuar com este projecto- o 
Departamento do Ensino Básico ou o Entreculturas, ou seja o 
Secretanado? J ' 
R - Há duas situações: o Departamento tem a seu cargo na lei 
orgânica, a concepção do Sistema Educativo e este trata dos 
problemas, das regras. Enfim, o Departamento tem dado respostas 
Nao e uma resposta directa e uniforme. A escola põe o problema e 
vao os técnicos à escola tentar resolver esse problema. Mas todo o 
pais poe problemas e o Departamento tem de dar respostas 
01-3 b e m ' n a ° | Por existir um PEDI, e ter tiHo m u i tQ ê x i t o em 
vinte e não sei quantas escolas o„ 3Q, q u e o s p rob lemsT^"— 
ficaram resolvidos. Portanto, eu julgo, e isto é a mmha opinião 
como técnica, que as metodologias deste trabalho deveriam ser 
implementadas. Agora isso já é uma decisão de Ministério, quase 
que deixa de ser de Departamento. O Departamento tem aqui um 
documento escrito e irá fazer, ou não, um livro mais aprofundado d, 
situação pormenonzando tudo quanto fez, os êxitos, os recados 'os 
Tentou-se intervir ao nível £ 
relação escola/família mas foi difícil -
(C2) 
O trabalho com a Língua e as 
metodologias da sala de aula são 
encaradas pelos Professores como "mais 
fácil"-(C2) 
O PEDI teve êxito em 30 escolas 
mas não resolveu os problemas do país 
- (M2) ^ ' 
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problemas, as coisas que avançaram. Estamos a pensar pedir para 
fazer assim e depois oferecer o livro a todas as escolas. 
Corre-se, no entanto, o risco de as escolas o guardarem numa 
prateleira e terem ali um livro que consideram muito bonito .Ora, eu 
julgo que isso não chega, o livro é importante, mas era necessário 
que isso passasse para as DREs. Digamos que é necessário até fazer 
formação às DREs, que é um aspecto que não tem sido visto, e a 
daqui as DREs tentam resolver os seus problemas. Não queropartir 
dizer que nós tenhamos aqui metodologias, debaixo do braço, muito 
boas para oferecer às DREs. Não, mas na realidade fizemos um 
trabalho no campo, tivemos uma experiência que tem de ser, no 
mínimo, oferecida às DREs. Não oferecida no livrinho ou no 
relatório, porque eu julgo que não basta dizer e não basta sequer fazer 
um seminário falar e dizer umas coisas, é preciso fazer formação. 
Estou tão convencida que a formação é tão importante para os 
professores, como é importante para as pessoas que depois vão 
trabalhar com os professores. 
P - E o projecto dos mediadores? 
R - Ah, isso é ainda um embrião (nem sei se é embrião). Se a 
Comissão das Comunidades Europeias, ao lerem a nossa 
candidatura, gostarem e disserem "tomem lá o dinheiro", "façam", 
nós aqui ficamos com "o bebé ao colo" (sabe o que quer dizer). A 
ideia surgiu, a proposta foi feita, mas ainda não está estruturado o 
terreno, o que é que concretamente se vai fazer. Não está estruturado, 
mas já está organizado, ou melhor, já está delineado. Já há, neste 
momento, bases para se nos derem o dinheiro e disserem 
"arranquem" começarmos o caminho. Para isso, contactámos quem 
já trabalhou neste campo. A Pastoral Cigana tem já mediadores, três 
jovens com algum traquejo cigano, e é por aí que temos de começar. 
Nós com o saber deles, com a prática deles, adaptando e vendo com 
as escolas as suas necessidades. Se não houver dinheiro este 
projecto, que é realmente importado, acaba. 
P - Que relações existem entre estes projectos e a Reforma do 
Sistema Educativo? 
R - O PEDI nasceu antes da Reforma. No entanto, já foram 
produzidos textos tendo em vista a Reforma. Portanto, os textos que 
são produzidos já são no âmbito da Reforma porque, a pouco e 
pouco, há uma mudança em todos os aspectos e, portanto, os textos 
que se produziram e foram distribuídos por todas as escolas já o 
foram no âmbito da Reforma. 
O PEDI nasceu antes da Reforma 
(RI) 
Publicou textos que impulsionaram 
a Reforma - (R2) 
P - Quer dizer que, mesmo que não existisse uma Reforma, o 
trabaJho já existia neste sentido e orientado por estes conceitos de 
educação.... 
R - Ah, sim. estas ideias são anteriores à Reforma; são a pré-
reforma, de facto. A Reforma contempla-as e vem, por isso, ao 
encontro de todas estas coisas... 
O PEDI, em termos de ideias é a 
pré-reforma- (RI) 
P - Legitima-as? 
R - Exactamente, porque isto era um problema. A Reforma vem 
dar certas respostas. Enquanto na Europa já havia sensibilidade para 
este problema do multiculturalismo. nós não éramos um país de 
imigração, éramos de emigração. A Europa já andava a pensar nisto 
O multiculturalismo só está 
presente enquanto preocupação d, 
educação há pouco tempo - (Ml) 
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e nós ainda não precisávamos de pensar. 
P - Mas quando se pensa na experiência de alguns europeus (e efe 
outros continentes) no âmbito do multiculturalismo, percebe-se que 
alguns deles, numa primeira fase, preocupam-se apenas com a 
questão da Língua. Partiram do pressuposto que a Língua ... 
R - Mas uma coisa qr» eu verifico é que o facto de, antes de nós, 
alguns países terem sentido o problema e terem dado um 
determinado tipo de resposta faz-nos ganhar; já não vamos dar as 
respostas que eles deram porque já vimos, ao entrarmos na Europa, Só nos debruçámos sobre o 
o que resultou e o que não resultou. Antes não nos contactávamos, multiculturalismo quando as escolas 
ou melhor, não nos ligávamos muito, pelo menos ao nível de nos começaram a pôr problemas -
Ministério (enquanto cá estive, sabia lá como a França integrava os (Ml) 
nossos portugueses e nem isso era um problema que nos 
preocupasse). As nossas escolas não nos punham estes. Quando as 
nossas escolas começam a pòr-nos os problemas é que nós 
começámos a tentar dar respostas. Então começámos a pensar: deixa 
cá ver como é que os outros fizeram. E quando olhamos já vemos: 
"alto, isto não deu bom resultado, eles fizeram assim, mas parece 
que deviam ter feito de outra maneira". Começámos, por exemplo, a 
estar atentos ao problema da integração ou da assimilação. Eles 
começaram a tentar assimilar os miúdos ficando muito contentes por 
eles aprenderem a falar francês. 
P - Mas estava a dizer-me que em alguns países a preocupação 
predominante era mais a assimilação ... 
R - Sim era mais a assimilação, mas agora já não é. Eles 
próprios estão modificados. Eu estive na Irlanda há pouco tempo, 
num Congresso virado também para os ciganos deles (que não são 
ciganos são romano), e soube que eles, numa primeira fase, 
arranjaram escolas especiais. Digamos que a opção foi "para 
meninos especiais escolas especiais". E eles eram tratados um pouco 
como alguém que está doente e a quem é preciso dar qualquer coisa. 
Agora, a situação é radicalmente diferente porque já são encarados 
como alguém que tem muita coisa para dar e que nos dá (e nós 
também temos muita coisa para lhes dar). Portanto, é mais a 
integração e não a assimilação. 
P - Bom, há uma outra pergunta que eu lhe queria fazer. Já me 
disse quais eram, concretamente, as intenções do Departamento em 
termos de continuação do projecto. Disse-me que, inclusivamente, 
têm a ideia de formar mediadores. Quer dizer que este projecto, agora 
ao ser continuado, se orientará para outras direcções? 
R - Não, não é bem assim. A formação de mediadores de etnia 
cigana, não é uma continuação deste projecto. Poderá ser, digamos, 
uma continuação das preocupações deste Departamento com os 
problemas de multi-etnias, com os problemas da inter-culturahdade. 
É neste aspecto, como é óbvio. 
A formação de mediadores tem uma razão diferente: por um lado, 
é para tentar resolver um grande problema da etnia cigana, que é o 
absentismo, ou seja, os meninos não irem à escola. Nas crianças 
ciganas há duas situações: os que nunca vão à escola, porque os pais 
não fazem a matrícula (é o que acontece principalmente com as 
meninas, que nem sabem o que é uma escola, embora isto venha a 
reduzir progressivamente) ou, quando vão faltam, em 9 meses efe 
escola, faltam 4, ou, quando vão fazem os dois primeiros anos e 
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nunca mais lá voltam. É para isso que é preciso mediadores, para 
entrai- em contacto com a família e dizer-lhes: "o seu menino hoje 
não foi à escola, porque não foi? Leve o seu filho a escola, é bom 
para o menino". Portanto, os mediadores são para fazer esta ponte e 
resolver os problemas do absentismo. Claro que, depois, têm outras 
vantagens que são a ligação da família com a escola. Sendo mediada, 
talvez seja mais fácil. Depois é também a relação da escola com a 
família: sendo mediada, talvez seja mais fácil. Vamos a ver o que 
acontece, não temos experiência, a única experiência que eu tenho é 
ouvir dizer que deu resultado e afirmações do tipo: "nós já temos 
três, eu já tenho cinco e nós só trabalhamos com mediadores". 
Portanto, é isso. Os mediadores não têm a ver directamente com 
o projecto, com a escola na dimensão intercultural. Essa é, digamos, 
uma situação concreta sobre a sala de aula, sobre as metodologias 
utilizadas tendo em conta todos estes objectivos que aqui estão e 
tendo em conta a Língua e eventualmente a Matemática. 
P - E este projecto não é para continuar nessa dimensão? 
R - Nesta dimensão não tem autorização para continuar, acabou 
a autorização este ano. Agora, o que daqui sair é que deve ser 
continuado, ou melhor, deve ser ampliado. Deve, deverá, porque se 
dá resultado deve-se dizer, pelo menos, que existe e que, se quiserem, 
experimentem. Vamos ver, agora, com as outras Direcções 
Regionais se podemos implicar outros ou se não podemos. Aquilo 
que eu sinto é que foi feita uma coisa interessante e que é difícil 
transmitir isso. Será dizer "isto foi bom, experimentem por aí a ver 
se vocês conseguem coisas giras também"? Essa é a minha grande 
angústia. Foi feita uma coisa com todo o interesse, houve sucessos 
e há as desvantagens do desaproveitamento de todos aqueles 
professores que foram formados. 
Foi interessante mas é difícil 
transmitir a outros - (R2) 
Desvantagens do desaproveitamento 
dos Professores formados - (R2) 
P - Acha que, se isso não acontecer e se não houver qualquer 
outro investimento suplementar, neste momento o currículo escolar 
oficial, ou escrito, consegue responder à diversidade de culturas que 
está presente na escola? 
R - AcUialmente, os novos currículos já têm e já pensam nessas 
coisas. De qualquer maneira, é sempre um enriquecimento. Agora, 
na minha opinião, esta deve ser uma preocupação não só das DREs 
mas também das Escolas Superiores de Educação e de todas as 
instituições que fazem a formação de professores, principalmente a 
formação inicial. A ESE de Setúbal tem já um certo traquejo nestas 
coisas. Não sei qual é a sensibilidade das outras Escolas Superiores 
de Educação para estes problemas. 
P - Da sua experiência, acha que é possível o sistema envolver-
se em torno do multiculturalismo na educação? 
R - É uma história que está por fazer, ainda está toda a gente a 
aprender... 
Os currículos oficiais já 
contemplam a diversidade de culturas -
(Ml) 
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GUIÃO DA ENTREVISTA - Projecto PEDI 
ENTREVISTADA B 
(Técnica da DGEBS, conceptora e responsável do PEDI) 
• Que motivos estiveram na origem do Projecto PEDI? Quem esteve na sua 
concepção? 
• Por que é que o Ministério da Educação assumiu este projecto? 
• Houve alguma influência de directrizes e recomendações da Comunidade no 
arranque e desenvolvimento do PEDI? Que relação teve com as directrizes e 
recomendações europeias de estímulo à educação de grupos pertencentes às 
chamadas culturas minoritárias? 
• Que grupos socioculturais pretendeu atingir? 
• Que relações teve o PEDI com a Reforma Curricular decorrente da Lei de Bases? 
• Quais foram os principais objectivos deste projecto? 
• li . num documento do PEDI, que um dos seus objectivos foi "contrariar o 
etnocentrismo da cultura escolar ...". Pretendeu-se, com ele, algum tipo de ruptura com 
o sistema escolar tradicional? Que concepções de educação o orientaram? Por que foi 
designado "A Escola na Dimensão Intercultural "? 
• Que papel foi atribuído aos professores neste projecto? O que se esperava deles? 
Que papel considera ter sido por eles assumido? 
• Que consequências teve para os alunos? E para os professores? E, ao nível do 
Sistema Educativo, teve algum impacto? Que saberes se transferiram? 
• Na sua opinião, como é que com o projecto (PEDI) o currículo oficial e nacional 
pôde responder às culturas diversas e suscitar uma aprendizagem intercultural? 
• Se o projecto PEDI se iniciasse agora, introduzia-lhe algumas alterações? Quais? 
• Na sua opinião, considera que o Sistema Educativo assume a educação 
intercultural como uma das suas prioridades? 
• O "Projecto de Educação Intercultural" (do Entreculturas) teve alguma influência 
do PEDI ou estabeleceu com ele alguma relação? 
• O que considera que mudou, neste projecto do Entreculturas, relativamente ao 
PEDI? 
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ENTREVISTA E ANÁLISE - Projecto PEDI - ( 0 7 . 1 2 . 9 5 ) 
ENTREVISTADA B 
(Técnica da DGEBS, conceptora e responsável do PEDI) 
Ideias-ctiave 
Pergunta - Com esta entrevista pretendo obter dados que me 
permitam compreender a origem, os princípios orientadores e os 
processos de funcionamento do projecto PEDI ... 
Resposta - Ru tive a preocupação de deixar tudo organizado na 
Direcção Geral pensando eu que havia alguém depois de nós que se 
interessasse por dar continuidade ao que tinha iniciado, até porque foi 
um Projecto com provas sociais muito grandes e portanto eu não 
tinha dúvida, enfim, que os profissionais que viessem a seguir, 
ninguém é insubstituível, conseguissem pegar numa coisa que até 
era mais fácil do que quando eu lhe peguei, porque foi lançar as 
bases dum projecto destes. Isto só para lhe dizer, e era por isso que 
eu começava, que efectivamente e estupidamente eu não trouxe 
comigo os dossiers do PEDI. 
Quando você me falou, eu tentei ligar para a Direcção-Geral para 
um psicólogo que lá ficou e fez parte da equipa e a quem eu pedi se 
ele me podia arranjar fotocópias dos materiais porque efectivamente 
não tinha ficado com nada. E ele disse: "ah, pois, eu acho que sim, 
aclw que até devia levar tudo porque ninguém ligou mais aos 
materiais ", eles andavam perfeitamente perdidos aos pontapés pronto 
e agora isso também produz um pouco o que é a cultura das nossas 
instituições, quer dizer porque se nunca se pega no que já foi 
iniciado, vai-se começar de novo como neste caso não se começou 
porque não se aproveita coisa nenhuma duma experiência que foi 
lançada. Quanto a mim foi uma experiência muito interessante e 
quando você me pergunta as razões porque, as razões vão muito da 
oportunidade, ou seja, na altura falava-se muito em educação, 
começava-se a falar em educação intercultural. havia que lançar uma 
reforma, eu estava em 1990, a Lei de Bases era de 86, eu fiz parte da 
equipa da Direcção-Geral, Roberto Carneiro, etc. Estava muito na 
moda a história das etnias diferentes e os meninos não aprendem, a 
história da Língua, enfim ensina-se em português, ensina-se em 
crioulo, como é que é, portanto todas essas questões. Por outro lado, 
para mim era muito claro, que efectivamente havia estas duas 
questões, como é que as podia ligar e os meninos enfim de etnias 
que não eram as africanas porque efectivamente depois de ter feito 
um breve levantamento as etnias africanas não eram as que tinham 
maior insucesso em Portugal, eram exactamente enfim as oriundas 
das classes populares nacionais portuguesas, mas aí eu pensei que 
era muito importante enfim aproveitar a oportunidade de cair muito 
bem, do ponto de vista político fazer um projecto para as minorias 
étnicas e aproveitá-lo no sentido de injectar uma atitude nova, uma 
proposta de reforma. Portanto foi mais isso que estava na minha 
cabeça, ou seja, digamos que as novas propostas da Reforma 
serviam todos os meninos e portanto o problema era, efectivamente 
a Escola não serve a população que tem, a escola tinha alargado 
muito ao nível de abrir as portas mas nunca se tinha reestruturado 
por dentro e portanto não estava preparada para receber a nova 
clientela. O que eu fiz foi no fundo, com uma crença que todos os 
Projecto com provas sociais - (C2) 
Materiais foram ignorados pelo 
Sistema - (R2) 
A cultura do Sistema desaproveita 
experiências - (R2) 
Na altura falava-se muito em 
educação e começava-se a falar em 
educação intercultural - (Ml ) 
Havia que lançar uma Reforma -
(RD 
Estava na moda: etnias e línguas -
(Ml) 
Pretexto para atingir outros grupos 
mais carenciados - (Ml) 
Injectar uma atitude nova - (Pia) 
Injectar uma proposta de Reforma -
(RD 
A Escola não serve a população que 
tem - (Ml) 
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meninos aprendem, depende das pedagogias utilizadas e que 
pedagogia tem que ser activa e por outro lado ter que se ligar a 
cultura de cada um, nãoé, tanto me fazia que tossem caho-vcrdianos 
como ciganos, como meios populares, mas desde que isso os 
estivesse garantido que os meninos tinham sucesso. Como é que eu 
podia fazer isto? 
fisses foram digamos, os parâmetros fundamentais e depois eu 
consegui alguns materiais, fiz um projecto, enfim a análise das 
posturas face à educação intereulrural, o assimilacionismo, o 
integracionismo, a interculuimlidade. etc. e digamos as bases 
teóricas conceptuais destas três posturas, mostrando no fundo que, 
efectivamente tinha que se fazer nascer uma nova sociedade dentro da 
escola, aproveitando todas as culturas, e havendo uma troca entre as 
culturas existentes. Foi um pouco isso que nós lançamos, eu sabia 
que tinha de fazer. Eu não acredito nas formações tradicionais 
portanto e aquilo que fizemos foi, no fundo, ir a uma série de 
escolas, na zona da Grande Lisboa,, apresentar o projecto, ver quais 
os professores que estavam interessados, arranjar professores 
formadores na Direcção Geral, que foram requisitados por nós para a 
Direcção Geral, em que a professora (entrevistada C) era digamos a 
professora formadora, eu da parte da Psicologia e a (entrevistada C) 
da parte da Pedagogia éramos digamos as cabeças do projecto 
E o que é que fizemos? Nós sabíamos que a mudança só era 
possível se fosse uma mudança muito, muito apoiada e portanto o 
que fizéssemos foi de facto uma formação constante em que os 
professores, os nossos professores iam à escola e a partir das 
dificuldades dos professores apresentavam um programa cue eles 
tinham que seguir à risca, cujo programa era avaliado. Nós tínhamos 
um pouco consciência deque isto era muitas vezes uma receita mas 
preferíamos jogar uma boa receita do que não jogar uma receita 
nenhuma. Eu trabalhei muito anos no CROMP com o Bairrão 
Ruivo. 
,4 Escola tem de se ligar à cultura cie 
cada um (tanto faz serem cabo-verdiano, 
ciganos ou de meios populares) - (Ml) 
Aproveitamento de todas as culturas 
(Ml) 
Troca entre culturas - (Ml) 
Estrutura 
Formação na acção - (F1) 
Formação muito apoiada- (Fl) 
P - O CROMP éo. . .? 
R - Era o Centro de Reflexão e Orientação Médico-Pedí.gógico, 
foi uma coisa muito importante nos anos 70 em Portugal, dirigido 
por um psicólogo que foi uma coisa assim, quer dizer, por distracção 
do Governo, não é na altura e trabalhei muito tempo no âmbito do 
CROMP já em Beja com o Sérgio Niza e muito mais virada para a 
Psicologia da Educação do que até essa altura eu estava e portanto 
tinha-me habituado muito a fazer, e a entrar em programas de 
formação de professores mas mais dum modelo de formação em 
serviço do que uma formação tradicional. Consideramos 
efectivamente que era importante que a mudança só era possível 
desde que muito apoiada. Era o que eu lhe estava a dizer que nós 
preferíamos ter uma boa receita a não ter receita nenhuma pronto 
achamos que os professores só mudam se têm, se souberem 
exactamente para onde é que vão e conseguirem saber a avaliação 
disso, uma positiva avaliação ou seja a mudança de atitude só vem 
com os ganhos, com a mais valia que a própria mudança implica. 
Foi um pouco o que aconteceu efectivamente foi um trabalho 
muito duro para os conselheiros porque eu fui buscar, tirando a 
(entrevistada C), os próprios conselheiros não tinham formação e 
eram professores vulgares, não tinham de maneira nenhuma, nem a 
culmra nem o conhecimento, nem o trabalho pedagójijco da 
Os Professores só mudam 
souberem para onde vão - (Fl) 
A mudança só vem com os ganhos 
(Fl) 
ENTREVISTA E ANÁLISE - Projecto PEDI 
ANEXO 4 
( 0 7 . 1 2 . 9 5 ) 
(entrevistada C), nem mesmo que alguns tivessem uma prática 
[icdagógica enfim mais de acordo com aquilo que a gente queria não 
tinham depois consistência teórica. Foi muito engraçado porque nós 
fazíamos portanto uma coisa em espiral ou em cadeia, fazíamos 
formação na vida conjugal e aí estava a Margarida .Alves Martins 
com as questões da leitura e da escrita para os próprios professores 
conselheiros. Os professores conselheiros tinham sempre uma parte 
de formação teórica e uma parte de elaboração do projecto para levar 
à escola e de avaliação do trabalho que tinham desenvolvido. Eles 
reuniam semanalmente e iam quinzenalmente parece-me que era à 
escola, eu aí já não tenho muita certeza.. . . 
P - Quinzenalmente. 
R - Quinzenalmente, pronto porque exactamente eu também só 
me chegou também agora e nem sequer tive tempo de ver nada disto. 
É evidente que houve muitas situações em que foi difícil os próprios 
professores que eram à partida iguais imporem-se, proporem e no 
fundo lidarem com a resistência dos colegas, mas a pouco e pouco e 
vendo de facto a grande mudança eles foram aderindo, o projecto era 
de dois anos e quando chegamos ao fim dos dois anos nós tivemos 
resultados brilhantíssimos. Uma das coisas que, (nós tínhamos 
preconceitos) enfim, uma das coisas que devíamos lidar era com os 
próprios preconceitos, com os pré-juízos que a escola faz acerca das 
culturas diferentes, hierarquizadas, etc., o etnocentrismo escolar e 
havia professores que de início diziam eu tenho aí uns sete meninos 
que são umas autênticas pedras mas diziam isto assumidamente, não 
é, e chegaram ao fim, eles próprios diziam que ficavam muito 
admirados com o resultado brilhante a que os meninos chegaram e, 
por outro lado, eles próprios muito mais valorizados e muito mais 
gratificados com o trabalho que desenvolveram. 
Efectivamente eu penso que a mudança tem que ir por aí, quer 
dizer, é uma mudança com propósitos muito concretos em que 
possam ver os resultados e que os próprios resultados vão alimentar 
a mudança. Foi sobretudo um projecto de formação de professores. 
Evidentemente que como eu lhe digo aproveitar um certo 
oportunismo, aproveitar a moda da intercultura. Resolvemos pegar 
por aí porque se pegássemos por outro lado não era possível chegar 
lá, porque a grande dificuldade dos professores era mesmo, os 
meninos, por razões preconceituais porque efectivamente eles não 
eram os que tinham maior insucesso e acabámos por de facto ter, 
houve desistências pelo caminho, houve pessoas que não 
aguentaram, dos conselheiros não mas dos professores das escolas 
houve algumas desistências do primeiro para o segundo ano. O 
projecto era de dois anos, nós entendíamos que os anos decisivos na 
escola eram mesmo o Io e o 2o ano de acesso à leitura e à escrita, 
uma vez que eles não conseguiam a leitura e a escrita, nada do resto 
estava conseguido; portanto era o grande impasse na escola, tudo era 
julgado digamos naqueles primeiros anos. As metodologias eram 
trabalhadas mesmo através das coisas que os meninos traziam, 
através das coisas que os meninos diziam, através das questões da 
funcionalidade da leitura e muito ligado à cultura de cada um. 
Formação no interior do grupo 
(F2) 
Nem toda a equipa tinha formação 
(F2) 
Lidar com os preconceitos - (Pia) 
Professores mudaram a 
representação que faziam dos meninos -
(P2a) 
Efeitos 
Foi um projecto de formação de 
Professores - (F2) 
Aproveitar a moda da intercultura -
(F2) 
Alguns Professores não aguentaram 
e desistiram - (P2a) 
Linhas teóricas 
Foram ensinados deforma funcional 
<C2) 
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Muitos pais eram chamados à escola. Houve coisas engraçadas. Pais foram chamados à escola 
.Aindaanteontem quando fui à Cerei, uma professora que estava lá, (C2) 
professora do ensino especial, me lembrou que quando perguntaram 
aos pais para lhes dizerem como é que era nas suas terras, em 
Angola, Moçambique e Cabo Verde e não sei quê, o Carnaval, o 
Natal, eles diziam que era tudo igual a nós, que não havia diferença 
|X)rque efectivamente o maior desejo deles é lassarem 
desapercebidos, não é, pronto e quando jx;rccberam que aqui lo o que 
a gente queria, de facto naquela escola e naquele momento era 
valorizar a diferença, trouxeram montes de coisas mas a reacção 
primeira foi dizer.' "ah, é tudo igual, fazemos tudo como vocês". 
li/eram-se coisas muito engraçadas desde, isto já é, só voltando 
um bocadinho atrás, os projectos que e foi isso que eu quis combater 
um bocado, os projectos na dimensão cultural que se faziam até aí, 
agora não sei, eram muito do folclore, aproveitar o folclore, e eram 
coisas sempre extra-pedagogia, não é, extra-didáctica e portanto 
sempre fora das paredes da turma ou da classe e o que fizemos foi 
mesmo uma modificação por dentro, digamos foi alterar as 
pedagogias, fazer pedagogia activa e introduzir os aspectos culturais 
e partir deles para as aprendizagens e o folclore entraria, folclore 
entre aspas, as coisas mais, exteriores... 
P - Culinária... . 
R - ...necessário entrar mas pronto não era isso o fundamental, 
não era fazer dançar o não sei quê que era importante, se fosse 
trabalhado na escola era importante com certeza, porque tratalhou-se 
o casamento, fez-se um desfile de penteados com as trancinhas, 
explicou-se porque é que os meninos orientais não podiam ]X>rque o 
cabelo de facto era muito liso e as trancinhas não pegavam... mas 
todos estes aspectos que foram altamente valorizados acabaram por 
dar às crianças efectivamente uma auto-estima e uma autoconfiança 
muito grande e aos próprios professores. Esta foi, digamos, a 
essência do Projecto, foi acabar efectivamente com uma série ds 
preconceitos, tais como o jardim de infância, "quem não fez jardim 
de infância não aprende", os meninos cabo-verdianos "porque não 
sabem falar não podem aprender a 1er e a escrever", coisas destas, e 
efectivamente conseguimos com os resultados finais ter mucanças de 
atitudes e muito mais gratificação na profissão, quer dizer isso penso 
foi muito importante. 
Houve pessoas que efectivamente não conseguiram, não 
chegaram até ao fim, é sempre natural nestes projectos que haja uma 
percentagem de quebra e de não adesão. Eu pessoalmente tenho 
muita pena que efectivamente as coisas se façam com algum êxito e 
que depois não sejam continuadas e que ninguém desperte. 
P - E porque é que optaram pela, por um grande investimento 
na questão da aprendizagem, na questão da Língua? 
R - Como sabe existem muitas pessoas que têm ideia dî que os 
meninos africanos devem aprender na sua própria língua. Eu a 
primeira coisa que fiz foi na Direcção Geral juntar algumas pessoas 
com alguma importância neste domínio e conversar com elas 
pronto, ouvi-las sobre o que é que elas achavam, pessoas que 
vinham trabalhar efectivamente com africanos e perceber um bocado, 
Intervenção pedagógica (em vez do 
folclore, houve uma mudança por 
dentro e introdução de aspectos 
culturais) - (M2) 
Efeitos 
Aumentou a auto-estima e a 
autoconfiança das crianças - (C2) 
Aumentou a confiança dos 
Professores - (P2a) 
Acabar com preconceitos - ( Pla) 
Mudança de atitudes - (P2a) 
Gratificação na profissão - (P2b) 
Alguns não conseguiram - (P2a) 
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eu vinha a trabalhar também mas noutro domínio, perceber um 
bocado o que fazer nesta área. E eu não tenho nem qualquer 
culpabilidade, nem qualquer dúvida que é através do Português, com 
o desenvolvimento do Português como língua que eles são 
integrados, l'rimeiro são países de expressão portuguesa, não é, e 
efectivamente eles estão cá portanto não vamos ser demagógicos e 
vamos de facto dar-lhes um instmmento de que eles vão necessitar 
para serem parceiros, pelo menos ao mesmo nível porque dominam 
uma língua e como nós sabemos, na culUira ocidental a língua é 
importante. Considerámos que ou eles tinham um bom domínio da 
língua ou de facto serão sempre cidadãos de segunda. Essa foi uma 
razão porque nunca, eu aliás contrariei sempre qualquer projecto que 
tivesse, eu não sei se lembram da Gulbenkian mas por exemplo 
Vieira tia Cunha foi um indivíduo que vinha com formação dedicada 
a esta área e que achava que era muito importante os meninos 
puderem falar em crioulo; nós estávamos na altura já na quinta 
geração de meninos africanos cá, portanto não havia razão nenhuma, 
portanto eles já dominavam basicamente o Português para poderem 
não se sentir mal na escola a falar Português e o que devíamos era efe 
facto desenvolver os skills na língua portuguesa. O respeito pela 
culuira não vinha daí, quer dizer pelo facto de eles não, nós não 
falarmos cabo-verdiano com os meninos que eles eram menos 
respeitados e de facto consideramos ser um instrumento básico da 
aceitação social destes miúdos, era o domínio da língua portuguesa. 
É através da Língua (aprendizagem 
do português) que as crianças são 
integradas - (Ml) 
Valorização do domínio da Língua 
(Ml) 
P - E o facto de terem escolhido o Io e 2o anos de escolaridade ... 
R - Foi porque, como sabe, é de facto, é no Io e 2" ano que se 
ioga toda a escolaridade, quer dizer, eu considero ou considerámos na 
altura que entra-se na escola uma vez, e a entrada na escola é 
efectivamente decisiva para o sucesso de tudo, e os meninos ou eram 
bem aceites de início e a escola digamos era incapaz de os adaptar 
aos meninos daquele ano ou efectivamente se começava a gerar um 
insucesso; um insucesso provoca insucesso e acumula insucesso e 
portanto consideramos que a leitura e a escrita são os principais 
factores do insucesso escolar e jogam-se efectivamente nos dois 
primeiros anos; daí o projecto ser feito para a leitura e para a escrita, 
as coisas na Matemática ... 
No Io e i -,o 
escolaridade" - (Cl) 
joga-se toda 
P - Eu digo isso porque este documento, explicita que são 
enfatizadas as questões da Língua, do Português e da Matemática. 
R - Sim mas a Matemática não foi crucial no início do Projecto. 
A Matemática não esteve no núcleo central do Projecto, de maneira 
nenhuma. O que foi decisiva foi a questão do desenvolvimento da 
língua, ou seja, dar lugar a oralidade que a nossa escola não dá. 
como sabe. Era muito vulgar ouvirmos o professor dizer "meninos 
quero ouvir a mosca" e sobretudo nestas crianças. Portanto, as trocas 
verbais para o desenvolvimento da língua tinham que ser constantes. 
Portanto, por um lado, enfatizou-se a necessidade da própria 
oralidade, por outro lado, enfatizou-se a questão da leitura e da escrita 
como instrumentos fundamentais para o sucesso. 
P - Nas leituras que tenho feito detectei uma certa relação, pelo 
menos uma relação temporal, entre este projecto e a existência de 
projectos que existiam no âmbito de directrizes e recomendações da 
Comunidade Europeia. Houve alguma influência destas 
Foi decisiva a questão do 
desenvolvimento da Língua (dar lugar à 
oralidade)-(Cl) 
"Enfatizou-se a leitura e a escrita 
como instrumento fundamental para o 
sucesso (C2) 
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recomendações e directrizes europeias para que a Direcção -Geral, o 
Ministério, assumisse este Projecto? 
R - Eu não lhe sei responder muito directamente a isso, quer 
dizer, eu penso que não há dúvida nenhuma que o facto de sermos 
cidadãos da Europa influencia tudo, e criamos problemas efe 
vergonha quando as pessoas não aderem a determinadas situações. O 
que eu pensei que havia na altura era efectivamente uma grande 
dis[X)iiibilidade para este tipo de projectos e portanto uma vez que se 
confiava numa equipa, não é, que os dingentes políticos confiavam 
nos técnicos que tinham escolhido ou que enfim escolheram a 
directora geral que fez a sua equipa. Acho que um projecto destes, 
porque estava bem fundamentado, não tinha para onde fugir, era 
relativamente barato porque nunca pedimos material para coisa 
nenhuma, seriam sempre as escolas a descobrir formas de arranjar os 
materiais. É evidente que havia uma parte que era materiais 
construídos pelos nossos professores, mas era pouco, enfim, era o 
dinheiro, da secretaria, da casa, quer dizer eu nunca tive unia verba 
para materiais específicos para o PEDI, a única coisa que tive foram 
os professores requisitados lá portanto tive que pagar a dez 
professores porque o resto era material da casa e tive que pagar à 
Margarida Alves Martins para a supervisão e informação que ela 
fazia na questão da leitura e da escrita. O resto efectivamente era a 
prata da casa. Se por um lado eu tinha consciência das questões que 
se estavam a passar na Europa, digamos das grandes necessidades dg 
integrar as crianças e os emigrantes de países terceiros, etc. havia 
também muita coisa, que enfim, tive oportunidade de ver que isso 
era complicado, fiz várias experiências quer com ciganos, quer a 
nível de cabo-verdi anos. Acho que por um lado sim mas não muito 
conscientemente, não é, portanto as pessoas aceitaram, os 
governantes aceitaram muito bem, eu aliás tenho um parecer muito 
bonito do Pedro da Cunha e do próprio ministro, etc. mas não sei se 
tem tanto a ver com isso, deve ter a ver com isso não muito 
conscientemente. 
P - Eu cheguei a pensar que o facto de ter havido um encontro 
promovido penso pela equipa do Liégeois onde particip;iram os 
vários estados-membro, onde Portugal foi convidado e os outros 
estados a apresentarem projectos de educação para os grupos 
minoritários, e concretamente para os grupos ciganos que... 
R - No fundo é assim mas de qualquer forma... 
Ah, sim, tivernos financiamento, você tem as publicações? 
P - Não. 
R - Mas eu mando-os. Penso que as tenho, penso que na 
Direcção-Direcção deve haver, deve estar para lá aos pontapés, não 
faço ideia. Nós fizemos duas publicações porque é assim: eu acho 
que isso não teve grande importância na medida em que eu fui para 
uma divisão chamadaOrientaçãoEducativae no fundo tinha mesmo 
a ver com as questões específicas do ensino e da aprendizagem, havia 
que lançar os serviços de psicologia e orientação, havia que perceber 
no fundo as questões minoritárias, havia que deitar mão aos meninos 
chamados sobredotados, tudo o que fugia um pouco à moda era 
comigo. E eu vinha dum serviço onde estas coisas eram muito 
importantes. Nós já tínhamos um trabalho de projectos anteriores 
Havia, na altura, un.a grande 
disponibilidade para este tipo de 
projectos - (RI) 
"Seriam as escolas a descobrir 
fornias de arranjar os materiais - (Fl) 
Estrutura 
Havia a consciência da necessidade 
"de integrar as crianças e os emigrantes 
de países terceiros" - (Ml) 
A influência de recomendações 
europeias foi mais inconsciente do que 
consciente - (Ml) 
Os materiais produzidos pelo PEDI 
"devem estar para lá (Direcção-Geral) 
aos pontapés" - (R2) 
Foram feitas duas publicações -
(R2) 
Havia que lançar os serviços de 
psicologia e orientação, havia que 
perceber as questões minoritárias -
(Ml) 
24 
ENTREVISTA E ANÁLISE - Projecto PEDI 
ANEXO 4 
( 0 7 . 1 2 . 9 5 ) 
inclusive de capacitação de atitudes parentais e de skills educativos 
nos pais e mães muito degradados, concretamente num projecto que 
se desenvolveu chamado o Projecto Amadora que foi financiada por 
uma fundação holandesa, a Aga Khan, não, não me estou agora a 
lembrar. Mas efectivamente eu vinha já muito virada para uma 
determinada camada da população e já muito consciente que os 
problemas desta gente não eram problemas desta gente mas eram 
problemas da escola que não se adaptava a essa gente. E enquanto de 
facto a escola não mudasse não havia possibilidade de os ciganos, eu 
penso que é outra coisa, é impossível eles não têm nitidamente 
problemas escolares, têm problemas de valorização ou não da escola, 
que é outra coisa completamente diferente e de facto com os ciganos, 
temos que os cativar muito para a escola para eles continuarem os 
estudos, porque senão não valorizam... 
Consciência de que a escola não se 
adaptava a uma determinada camada d. 
população - (Ml/ 
Necessidade de cativar os ciganos 
para que eles valorizem a escola - (Ml) 
P - O PEDI não envolvia escolas e professores onde existissem 
crianças de etnia cigana? 
R - Sim, sim, envolvia... 
P - Aliás, até ainda há pouco disse que dramatizaram a questão efe 
um casamento cigano. 
R - Sim, sim, Quer de ciganos, que são sempre menos, mas 
havia ciganos e cabo-verdianos, só que os ciganos o problema deles, 
é eles faltarem à escola, quer dizer, vão a um enterro a \iadrid, 
portanto a escola não é pura e simplesmente para eles... 
P - Vão pedir esmola? 
R - Sim ou vão para as feiras ou vão... 
P - A ida à escola para alguns representa perderem 1.500500 por 
dia. 
R - Eu penso que para eles a escola representa muito pouco. As 
famílias vivem do comércio, aprendem a fazer as contas em qualquer 
momento entre uns e outros e toda a vida viveram com isso e nunca 
valorizaram a escola de maneira nenhuma. Por outro lado, eu penso 
que o fenómeno da aculturação é efectivamente um fenómeno muito 
mais verificado nos africanos do que nos ciganos. Os ciganos e os 
indianos por exemplo, preservam muito mais as questões da cultura 
do que os africanos embora os ciganos em Portugal tenham perdido 
completamente o seu dialecto. Portanto sob o ponto de vista da 
Língua, eles não perderam completamente, mas mantêm apesar de 
tudo muito mais hábitos culturais do que os africanos. Os africanos 
é aquela história de que falei à pouco, são pais que mesmo em casa 
exigem que os filhos falem português porque eles percebem que é a 
única maneira de se safarem nesta sociedade, têm hábitos 
perfeitamente ocidentais, as barracas onde eu trabalhei antes de vir 
para a Direcção Geral, as afirmações exteriores de riqueza são as da 
classe média, os electrodomésticos, a cristaleira com o serviço de 
café, portanto em barraca, é interessante. Portanto eu vinha já muito 
sensibilizada e virada para, não só para o disparate que é a nossa 
pedagogia tradicional como para a necessidade de mudar. Estava 
muito metida nas questões da Reforma e portanto aproveitei estes 
dois lados da moda da intercultura com a moda da reforma, para dar 
expressão a um projecto que me parecia que era muito importante. E 
era um projecto de formação de professores em que eu penso que 
Sensibilizar "para o disparate que é a 
pedagogia tradicional como para a 
necessidade de mudar " - (Ml) 
A Reforma criou condições para a 
criação do projecto (RI) 
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poderia ter sido efectivamente generalizado para a Reforma hducativa Poderia ter sido generalizada 
se as pessoas tivessem tido vontade política de o fazer, reforma educativa - (R2) 
P - Por que não foi? 
R - Porque, saí de lá no fim do 2o ano do projecto, os 
professores quiseram continuar, e era na altura, 93, saí em 93. 
P - Em relação às questões que eu tinha para lhe pôr, que eram 
estas das relações com a Reforma, das origens, das opções que 
tomou, dos grupos sócio-culturais que pretendeu atingir, rtspondeu-
me a ^das , mas outra das questões que eu tinha, e que gostava de 
colocar, era saber porque é que um projecto que se desenvolveu nesta 
zona de Lisboa, em 30 escolas cia zona de Lisboa, e que teve estes 
efeitos não se expandiu? Eu questiono-me, pois, estando ei própria 
e o grupo com que trabalho interessados nestas questões, e tendo nós 
interesse em saber o que é que existia, só soubemos do PEDI quando 
ele já estava também numa fase terminal ou mesmo quando tinha 
acabado? 
R - Você sabe que existe o Entreculuiras? 
P - Aliás, era essa a questão que lhe queria pôr, ou seja, que 
influência teve, se é que teve influência, este projecto no 
Entreculturas? 
R - É impressionante porque é assim: eu fui convidada ou fui 
designada para ter acento nesse grupo portanto com um despacho 
ministerial mesmo em que tinha representantes de todas as 
Direcções-Gerais da Educação e de todas as Direcções Regionais da 
Educação e tinha indivíduos de nome, pronto, tinha o Luís Nazaré, 
tinha uma pintora que agora não me lembro o nome, tinha o fulano 
do INESC, o Feitor Pinto que era a grande figura do gnipo, pronto, 
uma série de personalidades e pessoas dos serviços. E a primeira 
coisa que me pediram quando eu lá cheguei foi para apresentar o 
projecto, acharam muito interessante, cumprimentaram-me muito, 
acharam que era uma coisa realmente, que eu tinha um entusiasmo 
incrível, um projecto, não sei quê e ao longo do tempo em que 
estive nesse grupo de trabalho, nesse Secretariado, exactamente, as 
questões foram-se, inclusive fui eu que fiz, que redigi o actual 
projecto que eles depois modificaram... 
P - O actual Projecto de Educação Intercultural que... 
R Que envolve formação de professores e que o Secretariado 
levou e que tem montes de dinheiro e que está a ser gerido pela 
Isabel Guerra. A primeira parte foi toda, toda, escrita por mim, 
inclusive baseada numa coisa que tinha sido extremamente válida 
porque tínhamos resultados palpáveis. Eu acho que as pessoas não 
entendem mesmo onde está o fulcro da questão, quer dizer oorque é 
que os meninos não aprendem, as pessoas não sabem. Há questões 
de racismo, há questões de segregação mas há questões de racismo e 
de segregação em relação às classes populares também. Portanto o 
problema é aqueles que não falam como nós, aqueles que não se 
vestem como nós, aqueles que não andam como nós, e esses são 
todos eles reservados, quer dizer no Io dia de aulas os professores 
fazem um retrato dos meninos que no Io mês sabem perfeitamente 
quem vai passar ou quem não vai passar no final do ano. Portanto 
eu penso que é muito difícil lutar contra este facto; é na pedagogia e 
nas didácticas que se tem que mexer, ninguém acredita nisto. "£ nas pedagogias e nas didácticas 
que se tem que mexer" - (P 1b) 
P - Mas de qualquer forma, por exemplo, há pouco disse-me que 
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o PEDI foi essencialmente um projecto de formação de professores 
para alterarem as suas práticas pedagógicas e didácticas, não é. O 
projecto de Educação Intercultural do Secretariado aposta na 
formação de professores e também nas relações da escola com o 
meio mas... 
R - Extra metodologias de ensino. 
P - É um apoio essencialmente em termos de documentos; 
deseja-se que os professores concebam um projecto educativo da 
escola que dê resposta às suas ... . 
R - E tem dinheiro para variadíssimas coisas ... 
P - E os problemas da aula não vão ser tocados? 
R - Não e digo-lhe uma coisa eu acho que só quem pode tocar as 
questões de sala de aula são mesmo professores, não venhamos cá 
com histórias, não é um sociólogo que sabe tocar as questões da 
pedagogia, quer dizer, eu posso muito bem saber o que quero e há 
muitos anos que trabalho com escolas e com professores ou que 
trabalhava, efectivamente até acho que consigo dar a volta mas 
consigo porque em Beja havia sempre uma parelha psicólogo-
professor que funcionava nas escolas, porque efectivamente é uma 
parelha que se complementa muito bem quando o psicólogo é da 
areada Psicologia da Educação e eu penso que não é efectivamente 
um sociólogo que pode saber, porque há truques, não é, os 
professores têm a sua própria cultura, os seus próprios truques, as 
suas manhas e efectivamente se não é uma pessoa duma cultura 
muito próxima não entra, quer dizer as defesas são tão bem 
montadas que efectivamente não se entra ali. Pronto e os professores 
estão muito sozinhos, fazem o que entendem numa sala de aula, não 
se confrontam com nenhum colega, não há hábitos de diálogo com 
ninguém e eu penso que foi esse lado que nós introduzimos que foi 
digamos o motor de arranque de dinamização da mudança, foi o facto 
de termos pequenos grupos homogéneos, sempre os mesmos 
portanto os grupos dos professores não mudavam. Havia um 
compromisso num contrato de presença que eles tinham mesmo que 
obedecer, habituaram-se a falar uns com os outros, habituaram-se a 
discutir uns com os outros, habituaram-se a pôr problemas uns aos 
outros e a habituaram-se a não ter vergonha de falhas, de falhanços. 
P - Olhe mas então quando foi para o Secretariado, já o PEDI 
tinha terminado? 
R - Não. 
P - -Vinda não? 
R - Houve progressivamente um anular do PEDI não sei porquê, 
porque politicamente não, olhe, eu digo-lhe uma coisa eu nunca 
consegui entender porquê, nunca consegui entender porquê. 
"Só quem pode tocar as questões de 
sala de aula são mesmo professores" -
(Plb) 
Quebrar o isolamento doía 
Professor!a - (Plb) 
Confrontar o/a Professor/a com 
outros colegas - (Plb) 
O trabalho dos pequenos grupos de 
Professores foi indutor de mudança -
(F2) 
Habituaram-se a falar, discutir e pôr 
problemas uns aos outros e a não ter 
vergonha de falhas - (F2) 
P - A dúvida que tenho resulta do facto de, existindo um projecto 
que estava a ter resultados e que tinha uma estrutura montada, que 
poderia ser analisada, e que coincidiu com a fase em que o Sistema 
assumiu de uma forma mais explícita esta problemática (porque a 
criação de um Secretariado tem mais publicidade e é publicada em 
Diário da República). O Secretariado Coordenador dos Programas de 
Educação Multicultural, que a partir de uma fase muito próxima, 
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assumiu uni projecto. A questão que ponho é jxwque é que esse 
projecto não prosseguiu? 
R - Fiu não lhe sei responder sinceramente, acho que é um 
problema de crença, eu acho que é assim, toda aquela gente era um 
grupo muito grande, grupo esse que poucos percebiam de pedagogia. 
Portanto eu estava em perfeita minoria, pessoas como o Feitor 
Pinto, como o Puís Nazaré que são pessoas que têm os seus saberes 
nos seus campos mas efectivamente aqui eles acreditam 
verdadeiramente que se explicar a um professor que não se pcxle bater 
na cara dum negro e s~ "le não bater na cara dum negro porque isso 
para o negro é uma ofensa incrível é meio caminho andado, percebe. 
Se os meninos brancos aprenderem a dançar a dança não sei quê ou 
bate nos miúdos negros é meio caminho andado. Eu acho qie é uma 
questão de crença e as pessoas movem-se efectivamente com as 
teorias implícitas que têm ou uma outra questão que é assim: dado 
que eu não sei mexer-me aí é uma coisa que eu afasto do meu 
horizonte porque efectivamente não sei. 
P - De qualquer forma, este Secretariado, que era assim extenso, 
constituiu um gmpo mais pequeno que tem a função específica deste 
programa de educação intercultural e mesmo aí não houve 
influências? 
R - Nunca teve, nos primeiros contactos aliás eu cheguei a 
pensar que era uma questão mesmo pessoal porque era tão hracional 
porque os primeiros contactos foram com uma empresa, portanto a 
pessoa que me contactou disse-me que estava perfeitamente 
comovida com o projecto e que achava o projecto interessantíssimo, 
que achava que era um projecto lindíssimo, o respeita pelos 
meninos e não sei quê e à medidaque o tempo foi passando tudo o 
que era PEDI era negado, era como se fosse posto de lado. 
Sinceramente eu não sei. Já foi numa fase talvez em que você sabe 
que estas coisas jogam muito com o ponto de vista político e 
portanto a M.a de Lurdes Paixão a Directora Geral, também já não 
estaria ela muito, enfim em boas graças. Não sei, porque realmente 
foi um projecto com uma influência em muita gente, em muita 
escola porque foram alguns professores da área de Lisboa. Eu 
sinceramente não lhe sei explicar, não lhe sei explicar porque por 
exemplo a (entrevistada C) para as tournés continua a ser chamada 
para fazer formação em muitos lados, não é, nunca foi reconhecida à 
(entrevistada C) coisa nenhuma do que ela fez no PEDI. Portanto há 
aqui qualquer coisa que a mim me ultrapassa que é bastante 
irracional e que não sei explicar. 
Só queria dizer-lhe uma coisa, eu procurei sempre ter uma atimde 
de partilha social nestas coisas portanto, não só e no fundo uma 
outra coisa que nos é muito importante do ponto de vista da 
concepção do projecto era o espaço do diálogo dos professores, não 
é, portanto a formação contínua, o darem-se materiais muito 
concretos e dizer-se como, o que fazer com aqueles materiais, faz 
isto, faz aquilo, tudo escrito. As avaliações eram todas escritas, os 
instrumentos de avaliação foram muitos, muitos, muitos os que 
fizemos... 
O Secretariado: partiu de outra 
crença, desvalorizou a pedagogia, 
considerou "meio caminho andado" as 
poucas mudanças - (R2) 
O PEDI foi ignorado pelo 
Secretariado (Entreculturas) - (R2) 
O Secretariado afirmou que o PEDI 
era interessante mas negou-o - (R2) 
O Sistema comporta-se com a 
responsável Pedagógica do PEDI como 
se ela não tivesse nele estado envolvida 
-(R2) 
Espaço de diálogo dos Professores -
(Fl) 
A formação contínua foi muito 
estruturada e apoiada em materiais 
concretos - (F2) 
P - De avaliação do projecto? 
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R - Das práticas dos professores e dos resultados dos meninos. O 
espaço de diálogo entre eles como eu disse há bocado, grupos 
pequenos em que eles pudessem ganhar força como grupo e depois a 
outra preocupação era sistematicamente, ou o mais possível, 
fazerem-se relatos de todos para desenvolver um pouco o gosto pela 
camisola, quer dizer, nós somos o Projecto PEDI, trocar 
experiências entre eles, saber de uns e de outros o que é que 
andávamos a fazer e efectivamente podermos aproveitar como 
experiência uns dos outros porque eram muitas delas, diferentes e 
muito ricas, com exposição, trabalhos, com e aí os professores 
empenhavam-se muito. Normalmente era dada sempre a palavra aos 
professores que foi outra grande dificuldade dos professores do Io 
ciclo, como sabe não estão habituados a falar nem a exporem-se 
portanto isso também foi muito cultivado... 
P - Que papéis é que atribuíam aos professores que estavam 
envolvidos neste projecto? 
R - Era de inovação, de inovação pedagógica, os outros eram 
conselheiros e eram tidos como conselheiros, eram assim sempre 
chamados. Normalmente as primeiras sessões eram sempre os 
conselheiros a falar por eles porque eles não se assumiam e portanto 
pediam ao professor conselheiro de cada grupo que dissesse e falasse 
do trabalho desenvolvido. Para o fim já havia alguns professores, 
não muitos mas alguns professores a falar das suas próprias 
experiências. Havia sempre exposição de trabalhos, em que 
Houve muitas avaliações dos 
processos, das práticas dos Professores 
e dos resultados dos "meninos" - (F2) 
Suscitar espírito de grupo e o 
"gosto pela camisola " (ser do PEDI) -
(Fl) 
Muito empenho na exposição de 
trabalhos - (F2) 
Foi "cultivado" o "dará palavra ao 
professor" - (F2) 
[novaçãopedagógica - (Fl) 
Alguns professores, para o fim, já 
falavam das suas experiências - (F2) 
convidávamos todas as pessoas ligadas à Educação para uma 
avaliação pública do próprio projecto. Nós sujeitámos sempre a públicas - (F2) 
abrir portas e a que as pessoas viessem não só para modelar algum 
comportamento mas para dar contas públicas, não é. 
As sessões de exposição foram 
P - Eu pergunto isto porque o próprio documento, este que 
tenho, refere que, os próprios professores se envolvessem na 
investigação... 
R - ...da própria mudança deles, não é? No fundo, começávamos 
por uma coisa muito imposta, muito directiva, não tenho qualquer 
dúvida que era directiva, porque efectivamente era, se quisermos 
chamar eu não tenho medo dos nomes, receitas, eram receitas que 
nós considerávamos boas e partir do momento em que os 
professores consideravam que efectivamente por aquele método os 
meninos haviam de lá ir e não iam pelo método deles e conseguiam 
mudar mesmo, nós nunca impusemos uma pedagogia nova. 
Impusemos sim dizendo: os senhores continuem a ensinar quando 
quiserem, mas nas questões da leitura e da escrita vamos 
experimentar isto, quer dizer, era um bocado manipulação do 
Sistema, não é, porque efectivamente acabávamos por levar atrás 
todo o resto, que era isso que queríamos. Mas eram sempre coisas 
postas ao lado, vamos experimentar a fazer isto, nunca 
experimentaram, não deu resultado da vossa forma, então vão 
experimentar desta e dávamos materiais e dávamos orientações e 
primeiro parte este, segundo parte aquele, terceiro aquele, quarto 
aquele. À medida que eles foram fazendo a mudança nas práticas, iam 
mudando nas crenças, e eram eles próprios protagonistas da sua 
própria mudança pedagógica e da sua inovação. A partir de certa 
Pôr em prática uma metodologia de 
leitura e de escrita que lhes era fornecida 
(Plb) 
Mudança de crença - (P2a) 
Depois de uma fase de "receita" 
foram os próprios protagonistas da sua 
própria mudança - (P2a) 
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altura eu gostaria por exemplo de ver agora se tivesse possibilidades 
como é que estão estas pessoas a funcionar, se foram outra vez 
completamente absorvidas pelo Sistema ou se mantêm alguma 
prática inovadora, quer dizer, era muito interessante passar-se um 
tempo ver-se isso. 
P - .Ainda há pouco disse que o projecto foi de dois anos, em 
dois anos atingiu à volta de 30 escolas e a ideia era, no fim dos dois 
anos de projecto continuá-lo, expandi-lo ou o projecto já estava 
apenas pensado para dois anos? 
R - Não, não, era assim o projecto... 
P - disse-me que o próprio projecto estava relacionado com o 
espírito de Reforma que vigorava na altura... 
R - E a nossa ideia era assim, era experimentá-lo, portanto 
começávamos em 90, 91 nas escolas da zona de Lisboa, no final do 
Io ano fazíamos a avaliação do Projecto, fizemos uma reunião com 
todas as DREs para lançar o projecto e generalizá-lo para as outras 
DRES, só que nenhuma delas agarrou, nenhuma. E o que nós 
queríamos era efectivamente que cada um dos professores 
conselheiros no fundo pudesse fazer o papel da (entrevistada C), não 
é, o papel da Coordenadora como ela teve e formadora, estes tinham 
a formação de um ano, iam a caminho do 2o ano de formação, eles 
próprios podiam dividiras diferentes Direcções Regionais, é evidente 
que o acompanhamento não podia ser como foi levado cá, porque 
havia uma questão de distancia mas havia os materiais já todos 
construídos, portanto havia todo um trabalho e um caminho já feito 
que permitia aplicar e generalizar o Programa. Só que nenhuma das 
Direcções Regionais, isto nunca foi imposto, não é portanto desde o 
princípio foram as escolas que quiseram entrar no Projecto e 
nenhuma, é evidente que nós em Lisboa tivemos o acordo di DREL 
e andámos de escola em escola a explicar o projecto. Quando 
fizemos a reunião com as diferentes Direcções Regionais foi com os 
senhores que tínhamos das Direcções Regionais, não é a mesma 
coisa, não é e portanto aí eles não foram capazes de mobilizar 
ninguém das escolas. Eu penso que em Portugal a competição 
institucional e a guerra institucional é muito grande e vai-se muito 
por aí, muito pela afirmação, aquela afirma-se mais do que eu. 
O PEDI era para ser generalizado a 
outras regiões, no final do Io ano, mas 
as DREs não o "agarraram" - (R2) 
P - Porque é que escolheram esta designação de projecto "A 
Escola na Dimensão Interculrural"? Foi a designação desde o 
princípio? 
R - Foi desde o princípio e porque foi? Porque era um projecto 
de diversas culturas em presença, como eu lhe disse, a 
intercul ruralidade é um termo que dá maior dinâmica ao Projecto, e 
provavelmente o que tivemos em linha de conta foi mesmo i sso, foi 
pelo facto, como eu disse, na altura havia vários documentos da 
Unesco e Conselho da Europa e em que era colar as diferentes 
posições do que era integrado nas diferentes culturas na escola e a 
interculturalidade era aquela que no fundo punha em comum as 
diferentes culturas em presença e portanto foi provavelmente pelo 
sentido mais abrangente e mais dinâmico da palavra. 
P - Entretanto da avaliação destes dois anos em que funcionou o 
projecto, considera que ele suscitou aprendizagens intercultiirais ou 
apenas suscitou alguma sensibilização para a diversidade cultural ou 
realmente conseguiu a tal interacção? 
Era um projecto de diversas culturas 
-(Ml) 
O termo "intercultural"foi usado no 
sentido "mais abrangente e mais 
dinâmico da palavra", "punha em 
comum as diferentes culturas em 
presença" - (Ml) 
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R - Porque havia muito, muito trabalho. Eu tenho pena porque 
efectivamente o não trouxe mas eu vou-lhe mandar, você está cá 
amanhã ainda? 
P - listou, estou. 
R - Pronto, nós temos dois, todo o material que foi feito está 
publicado e temos um manualzinho só das práticas mais 
envolventes do ponto de vista cultural. Pronto, histórias contadas de 
propósito para valorizar os aspectos culturais e os trabalhos, 
portanto as propostas dos professores e os trabalhos dos meninos, 
fizemos um publicação. Também fizemos uma outra coisa que já 
não tem a ver propriamente com o PEDI, tem a ver já com um 
trabalho que eu fiz na Direcção Geral, fiz uma publicação a meias 
com o grupo do Entreculturas que é como fazer projectos efe 
educação intercultural, também lhe posso emprestar. 
Eu penso que efectivamente a questão do respeito, a questão da 
valorização das culturas desenvolveu-se nos próprios miúdos e o 
gosto pela escola, percebe, os miúdos cabo-verdianos terem-se 
respeitado, eu lembro-me dum miúdo dizer eu não pensava que a 
escola era tão boa ou que a escola me dava tanto prazer, eu lembro-
me duma fase qualquer destas, que agora posso não estar a ser 
completamente fiel mas efectivamente eu acho que os miúdos se 
sentiram muito bem, se sentiram muito gostados, muito amados 
naquela escola, não é. E que efectivamente para os professores 
aqueles meninos passaram a ser vistos como meninos tão capazes 
como os outros. E este lado, talvez fosse o que passasse mais. É 
evidente que por aqui passa o respeito pela cultura e pela diversidade 
cultural e pelo ganho dos saberes de uns e de outros porque esse era 
a grande pecha, não é, se nós somos diferentes, se soubermos 
acrescentar saberes ao nosso quando sabemos do dos outros, não é, 
pronto e isso eu penso que foi a consciência de toda a gente. Eu 
procurava muito nas reuniões que tínhamos, gerais, trazer as últimas 
novidades de lá de fora, portanto no fundo porque os professores 
lêem muito pouco como você sabe e portanto também para dar o 
outro lado do grupo, partilhar com eles o que trazia lá de fora, não 
sei porque terá sido ... 
P - Disse-me que na altura em que o projecto se iniciou havia 
alguma sensibilidade do Sistema e do Ministério para estas questões 
da diversidade cultural. A partir de determinada altura o próprio 
Ministério assume a criação de um Secretariado Coordenador dos 
Programas de Educação Multicultural, mas entretanto na experiência 
que foi tendo e no contacto que vai continuando a ter, acha que esta 
sensibilidade do Sistema se foi esvaindo, diminuindo? 
R - Acho que sim, acho que sim. Miraflores é uma zona terrível 
de problemas, problema é que quanto mais os meninos crescem, 
menos aprendem, se desenvolvem do ponto de vista cognitivo e 
portanto mais primários são. A escola não percebe que este 
mecanismo é mesmo assim e portanto este Verão uma professora 
duma escola ali de Miraflores, dizia-me que eu não imaginava mas 
que de facto era demagógica, no fundo a defender que era possível 
educar estes meninos porque estes meninos, neste momento, 
atacavam os professores brancos, quer dizer, quando de facto na 
escola isto não é ela, é um corpo de professores numa escola de 
Miraflores que provavelmente têm, eu não posso garantir que são 
todos mas que provavelmente têm este tipo de atitude. Eu penso que 
Valorização das culturas - (C2) 
Gosto pela escola - (C2) 
Sentiram-se gostados - (C2) 
Passaram a ver "aqueles meninos" 
tão capazes como os outros - (P2a) 
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o que fizemos não chegou para, nem para impor nem para mudar. 
Quando muito, mudou em 2, 3, 4, professoras, 10rr dos 
professores, o que já era óptimo, não é. Dos que trabalharam no 
projecto penso que não era possível manter os dois anos, nem 
enfim, não acredito em milagres mas efectivamente se tivessem 
mudado as professoras, 10^ dos professores iam achar já brilhante, 
sobretudo se tivesse jxxlido contaminar a partir dali as escolas à 
volta, que era uma das coisas que a gente tinha cuidado de fazer 
dentro duma escola é evidente que não entravam todos os professores 
da escola, entravam aqueles professores que naquela escola se 
v oluntanzaram para entrar no PEDI e uma das coisas que a gente 
fazia também era obrigar os professores em Conselho Escolar 
explicarem o que estavam a fazer, porque essa era a contaminação 
possível, não é tanto para o resto da escola e para não ficar um 
corpo estranho da escola portanto levarmos materiais, evarmos 
pessoas à sala dele, as salas cheias de estilos e cheias tie coisas 
diferentes, levava o conselho escolar juntamente com o coiselheiro 
portanto que podia ajudar a explicar o que é que fazia, o que é que 
não fazia e os outros professores conhecerem o professor 
conselheiro. Portanto este lado do deitar abaixo os muros foi para 
nós muito importante, agora, eu penso que não foi suficiente nem 
para mudar, no sentido da visibilidade social, da importância em 
número, penso que não, e o facto de se ter diluído eu acho que para a 
maior parte dos professores é um caso arrumado, quer dizer, são 
pretos, são pretos, são ciganos, roubam, são delinquentes, o 
problema está sempre, sempre, sempre fora da escola. 
P - No Projecto PEDI o tipo de actividades que desenvolveram, 
os objectivos que os orientaram, como é que os articularam como os 
programas oficiais, com os currículos oficiais? 
R - Nós não tocávamos no currículo; o currículo já era um bom 
currículo, só que como sabe a maior parte dos professores não 
aderiram ao novo currículo, portanto continuava a aplicar o velho 
currículo e estando minimamente com o novo currículo. Se havia 
algum que tinha lido o novo currículo percebia claramsnte que 
aquilo que nós propúnhamos não era diferente, não era importante, 
no fundo nós estávamos a dar uma grande ajuda para a Reforma 
Educativa, porque aquilo que efectivamente nós propúnhamos se 
quisermos atender à primeira parte, à introdução dos programas do Io 
ciclo, as aprendizagens activas, por aí fora, era o que nós 
propúnhamos exactamente. Por exemplo, os meninos, eram 
meninos de bairros degradados, onde a leitura não entrava em casa 
deles e portanto era preciso perceberem os aspectos funcionais da 
leitura e desde se pedir que trouxessem coisas escritas a irem à nia e 
verem as tabuletas e o que estava escrito e tomarem nota. Muito 
deste tipo de trabalho, muito ligado à funcionalidade, desde miúdos 
dizerem que em casa só entrou o postal da polícia para chamar o pai 
porque (era um pai cigano). A escrita para que é que serve, para a 
polícia chamar o meu pai, havia coisas. Portanto o meio era 
efectivamente um meio muito pobre do ponto de vista daquilo que 
nós consideramos importante para a aprendizagem da leitura e da 
escrita. Já me perdi, a sua pergunta... 
O PEDI não chegou para mudar o 
sistema - (R2) 
Apresentação do PEDI em Conselho 
escolar - (F2) 
O PEDI não foi suficiente para 
mudar, no sentido da visibilidade social, 
nem da importância em números -
(R2) 
Ajudou a Reforma - (R2) 
Recurso a aspectos funcionais d 
leitura - (M2) 
P - Não, a pergunta era como é que se articulava com o currículo 
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oficial, com os programas oficiais? 
R - Sc as pessoas podiam dar conta disso, davam, toi como disse 
há bocado, nós nunca impusemos que as pessoas mudassem as suas 
práticas e impusemos a introdução de algumas práticas juntamente 
com as outras que se quisessem bater, as outras podiam à vontade. 
Agora em questão à leitura e à escrita efectivamente tinham que 
experimentar algumas coisas e depois a maneira como elas lidavam 
com isto e como interligavam as coisas era lá com elas, quer dizer 
nós só nos preocupávamos exactamente com a introdução na 
esperança, pouca, enfim, de que ó** facto elas pudessem ir 
contaminando as outras coisas vendo de facto os frutos que havia 
pela maneira como estavam a lidar com os miúdos. Nós não 
interferimos, nunca proibimos nada nem nunca efectivamente 
imp unhamos determinadas regras de práticas mas não impedíamos 
coisa nenhuma até os que quisessem fazer. 
P - Olhe, se agora se encontrasse de novo nas condições que teve 
quando iniciou o PEDI, portanto na possibilidade de construir um 
projecto, introduzia-lhe algumas alterações? 
R - Eu penso que não, acho que foi um projecto muito bem 
passado, muita informação, da formação apoiada, os ritmos, os 
períodos de assistência aos professores, os grandes encontros 
trimestrais, o podermos sempre fazer uma formação portanto 
obrigatoriamente os conselheiros tinham que 1er e tinham que 
discutir e os professores na escola tinham que 1er e que tinham que 
discutir um pequenino texto teórico. Penso que houve uma grande 
preocupação de fundamentação das práticas para a mudança 
consistente, portanto eu não mudaria. 
P - Eu tenho a impressão que, mesmo sem lhe ter perguntado, 
as questões que eu pretendia saber foram por si abordadas. No 
entanto, vou sistematizá-las para ver se acha que há algum outro 
aspecto que não tenha sido focado e que considere importante. 
Concretamente, as questões que eu tinha para lhe pôr eram: por que 
é que o Ministério da Educação assumiu este Projecto? Que 
influência tiveram as directrizes e recomendações europeias? Que... 
R - Desculpe lá, não teve na altura porque eu vinha, como lhe 
disse, dum outro serviço em que estas coisas para mim já eram 
claras, tinham que ser feitas, não é. 
P - E depois o facto de pertencer ao Grupo da Comunidade 
Europeia... 
R - O facto de pertencer foi alimentado, quer dizer, foi-me dando 
cada vez mais razão, mas, quando comecei, vinha com a certeza 
absoluta do que trazia na minha cabeça. Quer dizer, quando me 
convidam para mudar isto, até porque eu tinha estado muito tempo a 
trabalhar no COMPE e tinha, seguia a carreira tradicional do 
psicólogo dos anos 60, o generalista, o psicólogo de gabinete. 
Depois fartei-me, porque achei que efectivamente as coisas pela 
educação, tinham muito mais hipótese de mudança e de interacção 
directa, quer com os pais, quer com os professores. Portanto, fiz 
muita formação de pais e formação de professores e já vinha muito, 
muito virada para esta realidade que tínhamos que mudar. Depois, é 
evidente que a Comunidade Europeia me ajudou no sentido de trocas, 
que se ganha sempre, de experiências interessantes sobretudo por 
exemplo ao nível dos ciganos porque era assim havia um grupo de 
Foi um projecto "bem passado" -
(F2) 
Houve uma grande preocupação de 
fwidamentação das práticas - (F2) 
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hlterculturas e havia um grupo neste grupo que era dirigido por 
Liégeois que era só ciganos. Havia um grupo mais vasto onde 
Liégeois estava e efectivamente em relação aos ciganos havia outro 
tipo de miúdos que são os miúdos do circo, itinerantes, não têm 
poiso certo, onde os ciganos se incluíam embora hoje em dia os 
ciganos sejam muito mais sedentários do que já foram. Havia coisas 
que me interessavam muito que era o ensino à distância, não é, 
como é que a escola podia fazer para deixar sair estes meninos, quer 
dizer, por exemplo, quando vão ao cemitério do primo em Badajoz, 
deixá-los ir mas o que é que a escola tem que fazer para se adaptar. 
Aí é muito complicado e o sistema nunca aderiu. Porque 
efectivamente o que tinha que acontecer era por um lado dar trabalho 
aos meninos e a responsabilidade do tempo em que eles não estão e 
por outro lado o professor estar ele próprio disponível para estar um 
pouco mais com o miúdo quando eles regressam. 
P - F. agora parece-me que, nesta fase, esta equipa da União 
Europeia coordenada pelo Liégeois está a apoiar a formação de 
mediadores, uma experiência que em Espanha já tinham feito e que 
agora também está a ser desenvolvida em alguns países, e 
concretamente em Portugal, embora eu não conheça o projecto. 
Bem, depois eram as relações do PEDI com a Reforma. Era o 
facto de este documento dizer explicitamente que um dos objectivos 
do PEDI foi contrariar o etnocentrismo da cultura escolar e, nesse 
sentido, relacionar as intenções do PEDI com questões das práticas 
tradicionais da escola. Outro aspecto que gostaria que tocai se era o 
papel atribuído aos professores e o papel que eles na realidade 
assumiram. 
R - Os professores das escolas? 
P - Não, os professores do projecto. 
R - Assumiram-se completamente como formadores. n c .. ■ 
' = Professoras assurmram-se 
„ r. .. , . completamente como formadoras" -
P - Depois, uma outra questão prendia-se com as consequências ,pj 
do projecto para os alunos, para os professores, para os saberes que 
se conseguiram, ou não, transferir e o impacto no sistema 
educativo. E depois, era saber a sua opinião sobre se o Sistema 
Educativo assume, ou não, a educação intercultural enquanto uma 
das suas prioridades. Finalmente, desejaria saber as relações ou as 
possíveis influências do PEDI no projecto de Educação (do 
Entreculturas). Estas eram as questões que eu tinha previsto fazer-
Ihe. Pensa que as respondeu? 
R - Respondi praticamente a tudo. Acho que o projecto de 
Educação Intercultural fugiu muito conscientemente à questão da 
influência do PEDI, eu nunca consegui entender muito bem porquê. 
Quanto ao sistema penso que o sistema não assume o 
multiculturalismo porque, efectivamente, continua a pôr fora de si a 
responsabilidade pelo insucesso escolar, a importância causal é 
sempre exterior à escola e continua a ser: ou é maldição dos pais, ou 
é dos pais alcoólicos, ou das mães prostitutas ou os meninos são 
pretos...é sempre uma coisa que está para além daquilo que eles 
podem fazer. Embora eles se sintam muito mal, eu acho que o 
professor tem muito mau... tem um stress muito grande, sente-se 
muito pouco gratificado mas, quando tem que fazer atribuição, a 
atribuição é externa. 
P - Obrigada pela sua colaboração e disponibilidade. 
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(Professora do Io ciclo e responsável pedagógica do PEDI) 
• Que motivos estiveram na origem do Projecto PEDI? Quem esteve na sua 
concepção? 
• Por que é que o Ministério da Educação assumiu este projecto? 
• Houve alguma influência de directrizes e recomendações da Comunidade no 
arranque e desenvolvimento do PEDI? 
• Que grupos socioculturais pretendeu atingir? 
• Que relações teve o PEDI com a Reforma Curricular decorrente da Lei de Bases? 
• Quais foram os principais objectivos deste projecto? 
• Li, num documento do PEDI, que um dos seus objectivos foi "contrariar o 
etnocentrismo da cultura escolar ...". Pretendeu-se, com ele, algum tipo de ruptura 
com o sistema escolar tradicional? Que concepções de educação o orientaram? 
• Que papel foi atribuído aos professores neste projecto? O que se esperava deles? 
Que papel considera ter sido por eles assumido? 
• Que consequências teve para os alunos? E para os professores? E, ao nível do 
Sistema Educativo, teve algum impacto? Que saberes se transferiram? 
• Que alterações introduziria no PEDI, se ele se iniciasse agora? 
• Que preocupações considera que o Sistema Educativo deve ter com as minorias? 
• Como pode um currículo oficial e nacional responder às culturas consideradas 
minoritárias e suscitar uma aprendizagem intercultural? 
• O "Projecto de Educação Intercultural" (do Entreculturas) teve alguma 
influência do PEDI ou estabeleceu com ele alguma relação? 
• O que considera que mudou, neste projecto do Entreculturas, relativamente ao 
PEDI? 
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ENTREVISTADA C 
(Professora do Io ciclo e responsável pedagógica do PEDI) 
Ideias-chave 
Pergunta - Já sabe quais são os meus objectivos. Uma das 
questões que queria saber era quais os motivos que estiveram na 
origem deste projecto, o PEDI, e quem é que esteve na sua 
concepção? 
Resposta - Eu não estava na concepção do projecto. Eu entrei 
quando ele já estava concebido. Na concepção do projecto esteve a 
(entrevistada B), não sei se conhece, que na altura era directora efe 
serviços de um departamento (Divisão de Orientação Educativa) dos 
criados ao tempo pela Dr.a Lurdes Paixão. Essa divisão não tinha 
capacidade para ter projectos, quer dizer, segundo o regulamento eles 
não podiam ter projectos e daí, deriva uma luta que não se entende 
desde o princípio até ao fim com a DREL porque eles não tinham, 
não estavam vocacionados institucionalmente para ter projectos, a 
não ser que isso tivesse a ver com a questão da multiculturalidade, 
portanto havia uma alínea qualquer que salvaguardava a possibilidade 
de eles poderem intervir em coisas que tivessem a ver com questões 
de multiculturalidade. 
Essa directora de serviços não estava extremamente preocupada 
com a questão do multiculturalismo mas estava muito preocupada 
com a questão da inovação das práticas pedagógicas em geral e como 
a única possibilidade que ela tinha naquele serviço era fazer um 
projecto sobre o pretexto que era um projecto multicultural mas que 
tivesse o objectivo de experimentar com professores novas práticas 
pedagógicas. Portanto a origem é esta, o ponto de partida foi este, o 
que não quer dizer que a partir de certa altura não se tivesse a própria 
questão multicultural tomada apaixonante e muito preocupante para 
ela própria. 
P - Mas a iniciativa aparece porque as escolas se defrontavam 
com problemas e pressionaram, ou por iniciativa da própria 
Administração? I ^ . ~~, '. " ~~ 
r Origem do projecto 
R - Não, não. Eu entre, já numa fase de projecto concebido, mas Administração Central (, 
partiu da própria Divisão Administrativa, partiu pelas preocupações Directora de Serviços atenta 
pedagógicas da chefe de serviço da DOE (uma mulher que tinha dimensões pedagógicas) 
vindo daquela escola lá da Beja e que estava muito preocupada com _ _ _ _ _ _ 
os aspectos educativos - aliás entrevistá-la era capaz de ser 
interessante). 
P - Entretanto, também documentos que eu li e associando até o 
nome da própria (entrevistada B), vi que ela representou o Ministério 
da Educação em organizações europeias, o que coincidiu com um 
período em que existiram directrizes e recomendações para que os 
diferentes países, estados membros, concebessem projectos de 
educação para a diversidade. Será que o PEDI foi uma consequência 
do pedido feito a Portugal no sentido de conceber projectos que 
correspondessem a esta diversidade? 
R - Eu penso que não. Aquilo que me foi sempre dito, foi isso, 
que ela estava muito preocupada com a mudança das práticas das 
O projecto PEDI teve como origem 
o desejo de inovar as práticas 
pedagógicas- (Plb) 
O multiculturalismo constitui um 
pretexto para fazer passar o projecto 
PEDI-(Ml) 
Experimentar com professores 
novas práticas pedagógicas - (PI) 
Com o desenvolvimento do projecto 
PEDI, a questão do multiculturalismo 
tornou-se "apaixonante " para a própria 
responsável pelo projecto - (Ml ) 
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pessoas, em si, uma vez que tinha aquele cargo, pensou no que 
poderia fazer no sentido de mostrar aos professores que havia outras 
práticas gerais dentro da sala de aula. Contemplavam a diferença, as 
diferenças dentro da sala de aula são de ordem vária como você sabe 
melhor que eu, mas foi a porta que ela teve aberta para produzir um 
projecto. O que eu sei é que essas pressões todas e essa estimulação 
a projectos que contemplassem a diversidade cultural na comunidade 
europeia aparece muito nítida a partir do segundo ano do projecto, 
finais do primeiro. Aliás há uma publicação deste projecto que eu 
não sei se conhece que foi feita por mim, que se chama Pedagogia 
Intercultural. A Direcção Geral deu-lhe esse nome, eu por acaso não 
teria dado. 
P - É uma publicação que tem textos de alunos, não é? 
R - Não, pois não tem textos de alunos, tem trabalhos de alunos 
feitos sobre uns textos que eu tinha feito. Essa publicação foi feita 
porque a comunidade europeia disponibilizava dinheiros para 
publicações que contemplassem a diversidade cultural. A grande 
preocupação deles nessa altura era a dos ciganos. Uma grande 
preocupação com o estabelecer de estratégias de trabalho que viessem 
favorecer a integração dos ciganos na sala, integração com aspas. 
Portanto o projecto parece mais influenciado pela Comunidade 
realmente no final do primeiro ano, início do segundo, agora... 
P - Isto porque até o tal grupo a que a (entrevistada B) pertencia, 
era um grupo que era coordenado por Liégeois, que é da Universidade 
de Paris-VII que tem um grande estudo sobre ciganos. 
R - É, eu conheço, aliás eu já fui a várias coisas ao longo do 
projecto. Agora o que acontece é isto: poderá ter havido essa pressão 
antes e eu não ter conhecimento, mas eu não estou convencida, quer 
dizer, aquilo que foi sempre dito é que isso partia duma necessidade 
de fazer um projecto que fosse uma forma de alternativa às formas 
que vinham sendo prática, era uma forma de formar professores, 
formar professores na acção. 
A origem do projecto (PEDI) não 
resultou das recomendações europeias 
mas, no final do Io ano, princípios do 
2o ano foi estimulado pelas "pressões" 
da UE 
"Foi a porta que ela teve aberta paru 
produzir um projecto " - (Ml ) 
Estimulado pela CE a partir do 2o 
ano do projecto - (Ml) 
A preocupação da UE eram os 
ciganos e a sua integração na sala de 
aula-(Ml) 
Na origem do projecto PEDI está o 
desejo de modificar as práticas 
existentes e formar professores na 
acção- (F1) 
P - E ao encaminhar para as questões multiculturais que grupos 
sócio-culturais pretenderam atingir? 
R - Nessa altura pretendia-se atingir o gnipo sócio-cultural 
mais, entre aspas, baixo, quer dizer as crianças mais pobres e os 
bairros mais degradados. Não sei se sabe, como é que as escolas 
foram recrutadas para o projecto? 
P - Não, não sei. 
R - Fez-se um levantamento na grande Lisboa das escolas que 
continham minorias étnicas integradas e essas escolas foram todas 
contactadas no sentido de aderirem ao projecto. Foi-lhes explicado 
que ia haver um projecto, foi explicado por carta. Nós constituímos 
equipas de duas pessoas, não só as pessoas que tinham sido 
destacadas para o projecto antes, mas elementos da própria Direcção 
Geral. Sempre com professores, íamos visitar as diversas escolas, 
expúnhamos o projecto e os professores que quisessem aderir ao 
projecto, aderiam ao projecto. Dessa maneira, houve trinta e cinco 
suponho, não tenho a certeza. Mas das trinta e tal escolas que 
aderiram ao projecto encontravarn-se realmente escolas que têm 
extractos sócio-económicos mais desfavorecidos. Mas lambem 
houve escolas, que eu cito por exemplo a da Musgueira, o Bairro do 
Grupo-alvo do PEDI: crianças 
pobres e de bairros degradados- (Cl) 
Selecção das escolas 
Apresentação/voluntariado 
Estrutura 
A adesão ao projecto PEDI foi 
voluntária. Aderiram cerca de 35 escolas 
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Relógio em Lisboa que são escolas muito degradadas, dum meio 
socioeconómico muito desfavorecido e que não quiseram aderir ao 
projecto. Os meios que existiam de facto à excepção não sei, duma 
ou duas eram dum meio sócio-económico muito desfavorecido; 
havia cabo-verdianos, que são naturalmente das zonas muito 
degradadas. O objectivo era mostrar que as práticas pedagógicas 
diferentes vãc produzir resultados diferentes com crianças, de quem 
era dito que não conseguiam ter bons resultados. 
P - Olhe, falou que havia pessoas destacadas para o projecto, 
quantos professores estavam e também quando é que o projecto 
começou? 
R - Em datas, fazendo contas, ele acabou o ano passado em 
Junho, portanto começou no ano de 8990 . 
O PEDI tinha como objectivo 
mostrar que práticas pedagógicas 
diferentes geram resultados diferentes (e 
sucesso nas crianças penalizadas pelo 
sistema - (Plb) 
Origem 
O PEDI iniciou-se em 89/90 
P - E nessa altura foram destacados alguns professores para se 
iniciarem e estruturarem...'? 
R - Sim, houve dois tipos de destacamentos. Houve o 
destacamento de 10 professores que ficaram com a designação de 
professores conselheiros que eram aqueles que faziam propriamente a 
formação das coisas, de que eu era a directa responsável. Depois 
houve os professores que estavam ou que tinham estado em 
determinadas escolas em anos anteriores e que para ficarem, quer 
dizer para poderem integrar o projecto, alguns dos que não eram 
professores do quadro geral, tiveram que ficar destacados nessas 
escolas. Houve destacamento de professores em exercício, e houve 
destacamento de professores para a Direcção Geral que eram esses 
tais professores conselheiros. 
Estrutura 
A estrutura do PEDI caracterizou-se 
por: 
a) recorreu ao destacamento de 10 
professores ( Professores-conseUieiros) 
para a DGEBS e ao destacamento de 
alguns professores para continuarem 
afectos às escolas 
P - Os tais dez professores conselheiros? 
R - Os tais dez. 
P - E a (entrevistada C)? 
R - Eu coordenava o trabalho desses dez professores. 
P - Dez mais a (entrevistada C)? 
R -Nove.. . 
P - Mais a (entrevistada C). 
R - Éramos dez professores. 
Estrutura 
b) Havia uma professora 
coordenadora dos 10 professores 
conselheiros 
P - E esses dez professores conselheiros entraram logo desde o 
início, logo desde o início definiram essa estrutura? 
R - Essa estrutura foi definida assim, e entramos em Setembro 
todos. Mas o que é engraçado em relação aos dez professores 
conselheiros é que a (entrevistada B) não era uma pessoa com grande 
conhecimento dos professores que havia no terreno. Ela vinha doutra 
área e portanto foram contactadas algumas pessoas que estavam 
preparadas para aquela função e outros professores que não estavam. 
Foi se calhar mais interessante para mim, e ainda hoje, é uma coisa 
que eu gostava que fosse estudada, e não foi estudada é que ao 
mesmo tempo teve que se fazer a formação dessas pessoas em coisas 
mesmo um bocado básicas em relação às questões da 
multiculturalidade e ao mesmo tempo eles faziam a formação dos 
outros, era uma formação em cadeia. Eu duvidei um pouco desse 
sistema porque eu à partida estava um pouco céptica, e de facto por 
exemplo no mês de Setembro, foi complicado porque eu via que as 
Estrutura 
c)foi definida à partida 
Nem todas as professoras 
conselheiras tinham uma formação 
adequada no domínio d, 
multiculturalidade e das questões 
pedagógicas - (F2) 
Formação em cadeia - (F2) 
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pessoas, eu não digo todos, éramos dez, mas digo por exemplo 
cinco, cinco das pessoas estavam muito longe de ter sensibilidade 
para as questões da multiculturalidade e para as questões 
pedagógicas. Primeiro eram pessoas que foram contactadas, duas 
porque pediram encarecidamente para ir (ainda hoje para mim não 
entendo), o que não quer dizer depois que essas pessoas não tivessem 
feito um bom trabalho e isso é que é engraçado, está a ver? Portanto formação dos outros - (F2) 
recebiam aquela formação e depois empenharam-se elas próprias na 
Mesmo as 5 professaras 
conselheiras menos preparadas fizeram 
uma grande evolução pessoal na 
sua própria formação e na formação dos outros. Eu acho que foi um 
aspecto muito interessante, acabou por ser um aspecto interessante 
do projecto. 
P - O projecto de qualquer forma, em termos temporais, 
coincidiu com as questões da reforma curricular. De alguma forma, 
teve alguma relação com a reforma curricular? Foi de ceita forma 
influenciado, influenciou? 
R - Pronto, é assim, eu não me lembro bem mas eu acho que 
quando o projecto começou a Reforma tinha começado na fase 
experimental. Agora se houve influência, eu acho que houve 
influências mútuas. Sim, e houve porquê? Porque, por exemplo, um 
aspecto em que houve influência é que as professoras - as próprias 
professoras da escola diziam isto - diziam que depois de terem estado 
no PEDI é que lhes foi possível cumprir mais alguns aspectos da 
Reforma e fazerem por um lado, uma leitura aquilo que o programa 
estabelecia e por outro lado, os conteúdos do programa. 
O facto de nós termos feito a formação dos formadores do PIPEs 
foi um reconhecimento, por parte não sei lá de quem é que partiu a 
ideia, se da própria Direcção Geral, de que pessoas que tiniuim tido a 
prática de formar, ou que estavam a formar os professores através do 
PEDI, tinham uma coincidência muito grande com os objectivos 
que o Programa propunha. Mas não só nos objectivos, também nos 
conteúdos e nas metodologias, se a gente quiser 1er assim. O que o 
programa propunha era aquilo que nós estávamos a fazer enquanto 
formação aos professores do PEDI. Portanto directamente houve 
essa influência, e nós fizemos essa formação dos formadores do 
PIPEs. Portanto houve essa ligação institucional e influências havia 
sempre, na medida em que parte dos formadores do PEDI, entre os 
quais eu, ao mesmo tempo estivemos no lançamento dos programas 
(desde S. Pedro de Moei) e na formação dos professores que fizerarn 
a experiência dos programas. Portanto isso não são ligações 
institucionais mas são ligações através de pessoas. 
Eu acho que, por outro lado, há um aspecto que é fundamental: é 
que os próprios professores que entraram para o PEDI aceitaram 
melhor o PEDI num contexto que eles sabiam que era de Reforma e 
que daí a pouco tempo eles teriam que pôr em prática novas 
estratégias que se isto tivesse caído numa altura que não tinha nada a 
ver com a Reforma. Portanto eu acho que há essas ligações. 
P - Olhe e de quem é que partiu a ideia ou quem é que foi 
responsável pelo envolvimento desta equipa de professores do PEDI 
As formadoras fizeram uma grande 
evolução - (F2) 
Houve influências mútuas entre o 
PEDI e a Reforma Curricular - (R2) 
As professoras consideram que o 
PEDI lhes permitiu cumprir o que a 
Reforma preconiza e fazer uma leitura 
do que o programa estabelecia - (R2) 
Algumas professoras conselheiras 
foram convidadas para fazer a formação 
deformadoras do PEDI - (P2b) 
Impulsionou a Reforma - (R2) 
Impulsionou a Reforma - (R2) 
Formadoras do PEDI estiveram no 
lançamento dos programas - (R2) 
Houve influências - (R2) 
O clima de Reforma permitiu uma 
melhor aceitação do PEDI, por parte 
dos professores - (P2b) 
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no PIPEs'' . 
R - Pois, isso é que já não me lembro como é que foi a história, 
posso perguntar à (entrevistada B) que devesse lembrar porque a 
proposta foi-nos feita pela (entrevistada B) que teve uma reunião 
com alguém, deve ter partido provavelmente da Dra. Camila que era 
a coordenadora do PIPEs em Lisboa, qualquer coisa assim, penso 
que deve ter partido daí, do PLJEs mas não garanto. 
P - L ma grande segunda questão que lhe quero colocar está 
relacionada com os próprios objectivos do Projecto PEDI. Eu li 
num documento do PEDI que um dos seus objectivos era, e isto é 
uma citação: "contrariar o etnocentrismo da cultura escolar". 
Portanto, a questão que eu punha é: pretendeu-se com o projecto 
PEDI algum tipo de ruptura com o sistema escolar tradicional, que 
concepções de educação o orientaram? 
R - Quando fala do sistema escolar tradicional, quer envolver 
nisto a escola enquanto instituição, não é? 
P - Sim. E também as próprias estratégias, os próprios 
processos de ensino ... 
R - Porque era isso que eu lhe ia dizer. 
P- E as preocupações com o ensino mais do que com a 
aprendizagem... 
R - Mas, o que eu lhe ia dizer era exactamente isso. É que este 
projecto não se dirigiu às escolas no seu conjunto e aí não sei se foi 
uma falha ou não. Suponhamos que às escolas de dez lugares 
aderiam os professores que tivessem que aderir logo (aquilo que foi 
feito pretendia de facto que os professores só entrassem para o 
projecto se quisessem), tivessem mesmo vontade de transformar as 
suas práticas. Pensava-se que, no fundo a transformação das práticas 
das pessoas e o entusiasmo haviam de se comunicar à escola. Não se 
tinha como expectativa que fosse provocar uma ruptura muito 
grande (como falou em rupturas institucionais) mas que 
influenciasse de certa maneira o modo de estar das próprias pessoas. 
Isso aconteceu num ou noutro caso, sei lá, quando por exemplo duas 
professoras de uma escola resolviam fazer uma exposição em que 
entrassem várias coisas das culturas, das crianças que estavam ali, 
logicamente que eu, toda a escola, se tinha que organizar para ver a 
exposição, para disponibilizar espaços, etc. Estava estabelecido que 
trimestralmente, no Conselho Escolar, se teria comunicar às escolas 
o que é que se estava a fazer. Portanto a escola era envolvida desta 
maneira mas o que se tinha como objectivo era mesmo uma ruptura, 
se é possível falar-se assim. Era uma transformação da prática 
pedagógica dentro da sala de aula, era fundamentalmente isso e eu 
acho que de certa maneira não se pode dizer que foi conseguido 
totalmente, que as pessoas não podem mudar, não se pode mudar 
dum dia para o outro, mas foram de facto introduzidas nas práticas 
das pessoas coisas que nunca pensaram introduzir nas práticas e, 
nunca fizemos com que as pessoas perdessem o seu pé 
completamente, mas que introduzissem coisas que efectivamente 
eram novas para elas. Houve grandes mudanças nesse aspecto. As 
pessoas introduziam mudanças nas práticas das salas de aulas, quer 
em relação à relação com as crianças, quer em relação à relação das 
Influenciar pessoas - (Plb) 
Num ou noutro caso o PEDI 
influenciou pessoas - (P2b) 
Houve relação entre o PEDI e as 
escolas - (F2) 
Inovar pedagogicamente - (Plb) 
Não foi conseguida totalmente -
(P2b) 
Foram introduzidas inovações nas 
práticas - (P2b) 
Introdução de pequenas inovações 
(Plb) 
Mudou as práticas dos Professores 
(P2b) 
Relação com a criança - (P2a) 
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cnancas com os pais, com os pais das cri: ancas isso era o 
objectivo. 
P - Embora a (entrevistada C) tenha talado um pouco no que se 
esperava dos professores, eu mesmo assim queria saber o que é que 
esperavam com o projecto . que papel atribuíram aos professores, o 
que é que o projecto esperava deles e que papel acha que na nealidade 
os professores assumiram? E quando estou a falar dos professores, 
estou a falar dos professores em geral, não dos dez professores 
conselheiros mas de todos os outros. 
R - Bem, o que é que nós pretendíamos? Éramos 72. 
P - Julgava que eram menos. 
R - Dos 72, na última fase (nos últimos dois anos) eram trinta e 
dois professores, porque houve aquela regulamentação do Vlinistério 
em não conceder destacamentos e portanto os professores não foram 
destacados para os seus locais de trabalho e houve cerca de quarenta 
professores que não foram destacados. Só ficaram os. trinta 
professores do quadro geral que continuaram até ao final, ruas nos 
dois primeiros anos foram setenta e tal. 
Agora o que é que nós pretendíamos dos professores? 
Pretendiam-se duas coisas: era que os professores modificassem a 
sua atitude em relação às crianças das minorias étnicas, não era só 
isso que a gente pretendia, a gente pretendia que os professores 
modificassem em relação às crianças sobretudo dos meios socio-
económicos desfavorecidos, porque havia na ideia dos professores, a 
ideia de que aquelas crianças não podiam aprender a 1er num ano ... 
ou de que era muito natural a repetência, encarada como um certo 
fatalismo que os professores tinham, que são daqueles meios ... 
então já se sabe que não vão aprender ... coitados ... então o que é 
que se há-de fazer ... a mãe é assim ... o pai não ganha ... toda 
aquela desculpabilização que a escola faz um pouco em relação ao 
meio donde as crianças provêm. O que nós queríamos era mudar esta 
representação em relação à capacidade que as crianças têm de aprender 
de acordo com o meio de proveniência, ou seja, a ideia de que 
recebemos as crianças desta maneira, e porque são destes meios ... 
Então, temos que ter uma prática que vá buscar as coisas que elas 
têm de facto para a escola e que vá de encontro às suas necessidades. 
Portanto, era fundamentalmente dar a volta a estes conceitos. 
Xão é um fatalismo que as crianças tenham um alto íúvel de 
insucesso como de facto se tinha e agora o que há é que com as 
práticas, as práticas actuais não me dão resposta às necessidades 
existentes. Há que mudar, há que meter outras coisas. Isso era a 
primeira coisa e nomeadamente em relação à ques.tão da 
multiculturalidade era, essa questão também que nós livemos 
presente nessa altura e alguém nos disse no Encontro da Amadora, 
quando fizemos a primeira avaliação do projecto, aqueles primeiros 
seis meses ou qualquer coisa, uma avaliação que s>; fazia 
semanalmente. 
Eu já lhe digo como é que nós trabalhávamos, mas uma 
avaliação um bocado mais formal (e a (entrevistada B) disse que para 
ela o resultado daqueles seis meses era espantoso, e eu também acho 
espantoso dizer agora isso) é que se demonstrou que as crianças 
pretas também eram espertas, está a ver, portanto esta representação 
que às vezes os outros são mais lentos, os africanos são mais 
lentos, então têm que aprender... Nós tínhamos como alvo as 
Pais tiveram mais 
escola - (C2) 
relação com a 
Mudar a atitude dos Professores em 
relação às crianças das minorias e 
principalmente em relação às crianças 
dos meios sócio-económicos 
desfavorecidos - (P la) 
Mudar a representação dos 
Professores sobre as crianças - (Pia) 
Mudou a representação dos 
Professores sobre as crianças - (P2a) 
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crianças dos meios sócio-económicos desfavorecidos, mas também 
trabalhámos este lado das representações da capacidade de aprender 
das crianças de outras culturas. Por outro lado, pretendíamos que os 
professores mudassem as estratégias de trabalho, quer dizer, mudando 
as estratégias de trabalho os professores acabassem por mudar (eu 
nem acho que a mudança duma represent37ão venha, sei lá, por 
grande conversa que se faz com as pessoas, em grandes 
ensaboadelas). Nós acreditávamos que era mudando a estratégia, 
motivando as professoras para mudar a estratégia, viam-se novos 
resultados e então os resultados vinham-nos mostrar que as crianças 
eram capazes de fazer coisas. Está a ver o que é que eu quero dizer. 
Esse era o grande objectivo que a gente tinha em relação aos 
professores. Depois, o outro é que passasse a haver partilha entre os 
professores das escolas e que houvesse constante avaliação do 
trabalho que se estava a fazer, porque também é uma prática que não 
existe no trabalho na escola do 1° ciclo; não há uma prática de se 
avaliar constantemente aquilo que se está a fazer. 
Consciência do multiculturalisme/ 
(atingir crianças de outras culturas) -
(M2) 
Mudar estratégias - (Plb) 
Mudar a representação que os 
Professores fazem das crianças - (Pla) 
Suscitar partilha entre os 
Professores e avaliação do trabalho -
(Plb) 
P - E depois... que papel é que acha que esses professores 
assumiram? 
R - É um bocado difícil, não sei se sei responder a isso assim 
tão bem, mas é assim: eu acho que os professores, alguns 
professores, (o grupo não era homogéneo, como nunca nenhum 
grupo é), houve professores que muito rapidamente, (foi engraçado 
pois parece que estavam à espera que alguma coisa que viesse de 
fora, viesse legitimar práticas que eles queriam ter mas que tinham 
vergonha de ter, não é bem ter vergonha mas que não ousavam ter 
sem ter uma legitimação exterior disso) e esses professores 
assumiram então o papel que quantas mais coisas nós levávamos, 
mais coisas eles punham de facto em prática, fizeram coisas que 
ultrapassaram completamente as nossas expectativas na relação com 
as crianças, havia produções enormes de materiais, havia uma 
dedicação enorme àquelas crianças. Nos dois primeiros anos, houve 
por exemplo uma escola que passa dos 50, 5 3 % para 100% de 
sucesso, porque houve um investimento muito grande por parte das 
pessoas. Havia também por parte destas pessoas o ter assumido 
quase como que um estatuto novo dentro da própria escola, era 
engraçado, com uma grande intolerância para aquilo que os outros 
estavam a fazer no momento, o que no fundo não era muito diferente 
daquilo que elas tinham feito. Depois no grupo também havia 
pessoas que entraram mais lentamente, e que apesar de todo o apoio 
que tinham, porque elas eram muitíssimo apoiadas, punham as 
coisas em prática com um certo risco e com muita prudência, 
digamos assim, com pouca força. Eram menos estes professores, 
quatro pessoas em que parece que a mudança não entrava. Depois 
houve uma coisa interessante mas em termos de avaliação global. 
(Eu acho que estou a saltar um bocado). Era possível entrar na sala 
de aula das pessoas e ver uma prática completamente diferente 
daquela prática que tinha sido inicial e o discurso das pessoas ainda 
não ter mudado tanto quanto a prática tinha mudado. Concluí que o 
Legitimou práticas dos Professores -
(P2b) 
Ultrapassou expectativas/gerou 
sucesso - (P2a) 
Produziu muitos materiais - (P2b) 
Dedicação às crianças - (P2a) 
Aumento do sucesso - (C2 ) 
Aumentou o estatuto destes 
Professores dentro da escola - (P2b) 
Alguns Professores entraram mais 
lentamente - (P2b) 
As práticas foram desenvolvidas 
com pouca força - (P2b) 
Numa minoria parece que a mudança 
não entrava - (P2b) 
Mudou as práticas mais do que os 
discursos - (P2b) 
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discurso talvez não mude Há casos em que é capaz de ficar um 
discurso que não corresponde, ao que se sente, mas a contrána 
também é possível. É aceite um discurso já tão instituído que apesar 
de se ter uma prática diferente se continua a falar nesse discurso Eu 
acho que o papel que elas assumiram muitas vezes, foi também a çfe 
promotoras na própria escoja de coisas oue tivessem . v,r ~ 
práficas que estavam a re^her e , por exemplo, no final, eu não sei 
se trouxe ou se não trouxe, tem a ver com aquilo que a aente 
esperava, talvez. O último questionário de avaliação foi passado às 
pessoas, já em 1994. O que nós esperávamos q „ . „ ? , ^ n„ 
linal de quatro anos de apoio (eles tiveram quatro anos de apoio) é 
que tivessem .nte^ado completamente ^..elas coisa^ P a«, t i v „ w J 
í e i t o s u a s X o questionário havia uma pergunta que era assim 
"Imagine que no próximo ano lectivo uma colega entra de novo na 
sua escola (é-lhe atribuído um primeiro ano) e baseando-re na sua 
experiência quais os três conselhos fundamentais que lhe dana?" E a 
seguir: "se no começo das aulas uma colega dissesse que estava 
perdida no trabalho, que apoios acharia fundamental ela ter*>" E-
Numa acção de formação perguntavam o que tinha representado para 
si trabalhar com crianças de diferentes culturas. O que é que 
acentuaria? Se organizasse uma acção de formação para professores 
de crianças com os seus alunos a que domínios de formação dana 
prioridade? E é engraçado porque o que a gente viu na maioria das 
r e S p O S t a s e que as pessoas se tinham apropriado, percebe, se unham 
apropriado das coisas e transmitiriam aos outros como coisa maia 
importante aquilo que nós consideramos fundamental que é aquela 
facto de se ter estratégias diferentes para contemplar as r K v . ^ ^ Z 
culturms. Portanto não sei se respondi a esta pergunta. 
P - Respondeu, respondeu. E quanto às questões de trabalho que 
os professores conselheiros tinham com os professores. Já disse que 
eram sessões de partilha mas que eram também sessões de formação 
na tentanva de passar uma nova forma de estar. Essas sessões eram 
muito estruturadas ou, pelo contrário, essa forma de estar construiu-
se a partir das experiências e das situações reais? 
R - Acho que era um bocado as duas coisas e funciooava-se 
assim: os professores conselheiros tinham uma reunião comigo e 
com a Margarida Alves Martins, ela ia lá uma vez por semana (não 
sei se era uma vez por semana, acho que era quinzenalmente) e eu 
ficava com os professores todas as semanas. E o que é que acontece? 
Acontece aquilo que eu lhe disse no início, as pessoas não íinham 
uma pratica, não tinham reflectido sobre estas coisas, nunca unham 
feito formação mas foi uma aventura, não tinham reflectido muito 
sobre as questões. 
É preciso que eu lhe diga que nós elegemos nam a actividade ^ 
proiecto a leitura e a escrita, porque os professores diziam que a 
grande dificuldade que tinham com os alunos era na aprendizagem da 
leitura e na escrita, portanto a grande causa de insucesso, notava-se 
ai. Como nao era possível, achamos nós, fazer formação das pessoas 
em tao pouco tempo em todas as áreas, elegemos aquela como área 
BSontária A formação era feita na parte da leitura e da escrita na , , 
ap re r i , a s e m ^ l e„„ r a f A ^ B e„ou , r o^ .„„ . . . „ r± : coLÍ"Tr ZZl'Ï"^-
(F2) 
Apropriação pelos Professores das 
Melhorar a leitura e a escrita das 
crianças- (Plb) 
44 
ENTREVISTA E ANÁLISE - Projecto PEDI 
ANEXO 6 
(19.10.95) 
que tinha a ver com as questões multiculturais e nós trabalhávamos 
nestas duas vertentes. E estas próprias pessoas, portanto cinco destas 
pessoas ou quatro não tinham também uma formação, chegamos à 
conclusão que o que havia a fazer era começarmos a fazer uma 
formação nesta base e que o melhor era fazerem-se uns documentos 
escritos que deram trabalho principalmente a mim; essas f' /madoras 
eram portadoras desses documentos escritos quando fossem trabalhar 
com os próprios professores e pensava-se que isto correspondia a 
uma fase inicial enquanto as pessoas não estivessem muito bem 
apropriadas, mas depois ao longo dos dois primeiros anos isso foi 
uma constante. 
Portanto aquelas publicações que viu da DGEBS, quer essa da 
Pedagogia Interculrural, quer os dois livros que saíram sobre a 
leitura e a escrita um para o Io ano e outro para o 2° ano que a 
Direcção Geral editou e que foi, lá está, depois material de apoio 
para os novos programas, era basicamente o conjunto dos 
documentos que quinzenalmente eram feitos. Esses documentos 
eram lidos e discutidos e era a base da formação dos professores 
conselheiros. Com base nesse documento e esse documento era 
produzido por mim e discutido com a Margarida Alves Martins (era 
produzido por mim porque eu estava destacada para o projecto eu 
tinha tempo para escrever e a Margarida Alves Martins era uma 
espécie de conselheira do projecto que não tinha tempo), discutíamos 
os pontos da formação e eu depois tinha tempo para escrever o 
documento, ele era fotocopiado e dado aos professores conselheiros, 
discutia-se com eles naquela base e via-se os problemas a que aquilo 
dispunha, o que é que era preciso ainda estudar mais sobre 
determinados pontos e levava-se como trabalho de casa. Isto era feito 
quinzenalmente, estou-me a lembrar. Passados esses documentos, 
eram policopiados e cada professora conselheira depois dessa reunião 
levava setenta e tal, levava lá uns para os seus professores. Cada 
uma de nós tinha a seu cargo um número pequeno de professores. 
Eu não tinha pois tempo, mas havia nove pessoas que tinham, 
portanto setenta e tal a dividir por nove dava uma média de oito, uns 
tinham dez, outros tinham por escola e portanto elas iam fazer a 
formação com base nesses documentos que tinham sido estudados e 
era uma espécie de leitura e discussão feita com eles. E depois essa 
reunião era feita quinzenalmente com vários documentos. Na semana 
seguinte era feita uma reunião explorando o primeiro ano e o 
segundo. As reuniões de cada um dos grupos eram semanais, eram 
uma reunião que era para discutir mais com as pessoas, para avaliar 
como é que as coisas estavam a correr, para ver que propostas é que 
surgiam e, assim, sem documento nenhum. E depois essas coisas 
todas, os problemas que tinham surgido já durante a tentativa de pôr 
em prática aquelas coisas, que dúvidas é que as pessoas tinham tido, 
e que propostas é que as pessoas faziam, essas coisas eram trazidas 
pelas professoras conselheiras a outra reunião que nós tínhamos, 
duas reuniões, e eu tinha duas reuniões com as professoras 
conselheiras duas vezes por semana, uma vez, uma reunião numa 
altura antes da reunião com as professoras. Daquilo que vinha de lá 
derivava a necessidade de construção dum documento sobre tal 
assunto e portanto tomava notas desses pontos e depois via outra 
vez com a Margarida Alves Martins e assim se elaborava um 
documento em função, sei lá, se elas diziam por exemplo está a 
Alguns formadores 
formação - (F2) 
não tinham 
Formação a partir de documentos 
produzidos para o efeito - (F2) 
Modelo de formação apoiada em 
textos - (F2) 
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haver imensos problemas na escola sobre a questão dos meninos 
falarem mal ou isso, está tudo bem mas acham que tem que estar a 
corrigir os meninos, Há meninos que não falam bem e não sei que 
mais ... Se o problema era esse então nós tentávamos que o 
documento seguinte desse uma resposta à maioria, à questão que era 
mais forte, levantada pelas pessoas. Por isso dávamos esse espaço de 
quinze dias e isto foi feito assim durante os dois primeiros anos 
sempre, quinzenalmente, só muito excepcionalmente não foram 
feitos. 
Portanto o que eu posso dizer é que de facto era um projecto 
dirigido, não se partia propriamente dos problemas que as pessoas 
tinham, havia uma ideia na nossa cabeça que era levar uma certa 
forma de fazer o trabalho de iniciação à leitura e à escrita e uma certa 
ideia sobre as questões da multiculturalidade mas o que se ia fazendo 
tinha em consideração os problemas que iam surgindo, isto só nos 
dois primeiros anos. 
P - A (entrevistada C), já me disse, e já de certo modo repetiu as 
consequências para os professores e para os alunos, mas eu gostava 
que sistematizasse e também dissesse na Ia fase quantas escolas 
eram? E, depois, que consequências teve o projecto para os alunos, 
para os professores, para o próprio Sistema Educativo, se é que ele 
teve algum impacto, e que transferências ele permitiu fazer? 
R - É evidente isso é sempre subjectivo, porque eu acho que foi 
um projecto em que nós nos envolvemos muito, quer eu, quer os 
nove professores que estiveram a trabalhar comigo. Constituímos 
mesmo uma equipa forte, embora fossemos pessoas muito 
diferentes. 
Portanto nós gostamos muito do que fizemos e natui-almente 
teremos tendência para valorizar aquilo que fizemos, que é bom, mas 
se calhar pode não ser tão objectivo assim. Portanto o que nós 
achamos de facto é que para os professores as consequências foram 
positivas, no sentido em que as pessoas integraram novas práticas e 
tendo posto em prática novas práticas, como eu já lhe disse há 
bocado tiveram novos resultados com os alunos, porque contribuiu 
para mudar a representação que tinham das crianças que tinham na 
sua frente. As professoras manifestaram a necessidade dum apoio 
deste tipo e mostraram a importância do que tinha sido p;ira elas, 
alguém que era promotor da partilha de experiência entre elas mas ao 
mesmo tempo era alguém que os levava a reflectir e a avaliar as suas 
próprias práticas, eu acho que esse aspecto da avaliação foi como eu 
já lhe disse há pouco bastante importante. Um ponto muito difícil 
no início, fazia parte da nossa apologia que as pessoas se 
comprometiam às estratégias que nós indicávamos nos documentos, 
não era obrigatório as pessoas porem aquilo em prática, era uma 
base, as pessoas podiam variar com base naquilo ou qualquer coisas 
mas aquilo que fizessem fazia parte da metodologia do trabalho, 
levassem todas as semanas, na semana do não documento eram elas 
que faziam, digamos assim, a reunião com base nas dificuldades que 
tinham sentido e nas coisas que tinham, levar uma coisa que tivesse 
sido feito por uma criança, por exemplo. Foi a parte mais difícil, os 
professores expunham-se uns aos outros, levando os trabalhos e 
mostrando coisas. Consideramos que isso foi um ganho porque foi 
Projecto dirigido e formação muito 
estruturada - (Fl) 
Professores integraram novas 
práticas e obtiveram sucesso - (P2b) 
Mudou a representação dos 
professores sobre as crianças - (P2b) 
Revelou importância d. 
reflexão/avaliação das práticas dos 
Professores - (F2) 
Estratégias propostas do exterior -
(Fl) 
Formação a partir dos problemas 
sentidos - (Fl) 
Os Professores partilham 
experiência, materiais e 
dificuldades!expuseram-se (P2b) 
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conseguido, quer dizer, levou muito tempo mas a partir de certa 
altura, aliás, por exemplo na 2a parte do projecto. Às vezes as 
minhas colegas diziam é difícil gerir porque levam tantas coisas que 
o tempo não dava 
Quer dizer, isto vai realmente a pouco e pouco, consegue-se que 
as pessoas levem documentos e que se exponham e tudo; por outro 
lado isso, acontecia porque duas vezes por ano aproximadamente nós 
tínhamos reuniões gerais de todos os professores em que eles 
levavam material para expor e fazíamos grandes exposições. Penso 
que isso foi um ganho deste projecto que considero para os 
professores^ 
Para os alunos, eu vendo as estatísticas como o insucesso foi 
combatido, como tiveram mais sucesso ... Primeiro as crianças 
tiveram boas experiências que não tinham, sei lá, não havia hábitos 
de 1er histórias às crianças, por exemplo, não havia hábitos de pôr as 
crianças a falarem das suas próprias coisas, não havia hábitos de 
valorizar a experiências deles. Por exemplo, eu tenho lá em casa um 
acetato que eu acho muito engraçado, que é duma parede duma sala 
em que, dum bairro completamente degradado, a professora tinha 
exposto os textos daquelas crianças, os textos orais deles em que 
eram das coisas mais, dos ratos que há lá em casa, daquelas todas 
dificuldades pronto, meios muito desfavorecidos, mas as crianças 
viram estas coisas delas completamente ... Tem que ter sido de 
certeza muito bom para as crianças, acho eu. 
Por outro lado houve, sobretudo na 2a parte uma tentativa muito 
grande de pôr as famílias a fazer coisas na escola e também, sei lá, 
ou ir contar histórias ou ir contar coisas sobre a própria cultura ou 
ensinar danças, no caso dos cabo-verdianos por exemplo que dançam 
tão bem ou dos ciganos, escolas em que os ciganos ensinaram a 
dançar, etc. As famílias também se viram reconhecidas e para a 
própria criança ver-se reconhecido ali na sua cultura, é uma coisa 
muito importante. Eu, lembro-me duma criança duma escola da 
Costa da Caparica que uma vez estava a chorar, uma criança branca e 
a professora foi-lhe perguntar o que é que ela tinha, ela disse: pena 
de não ser preta porque faziam aquelas coisas todas dos penteados das 
meninas e dessas coisas todas. Está complemente errado porque a 
gente não queria mas pronto, ela sentiu isso. Mas quer dizer, houve, 
deu-se oportunidade a estas crianças de valorizarem... 
P - E para o sistema? 
R - Para o sistema o que houve foi de facto a publicação 
daqueles três volumes, para o apoio aos professores ao programa ds 
escrita e de leitura do Ia ano e eu considero que isto também foi uma 
coisa importante. Porque houve professores que não tiveram outro, 
alguma coisa que os apoiasse para pôr em prática os novos 
programas na parte de língua no Io ciclo que não fosse aquilo, 
portanto eu considero que isso foi importante. 
Agora, quanto a mim, foi insuficiente, foi completamente 
insuficiente do meu ponto de vista, o projecto em si, quer dizer, não 
teve um impacto no sistema muito grande porque não houve uma 
comunicação dos seus resultados no total, quer dizer, só houve uma 
comunicação final às escolas, inspectores das zonas e directores das 
As crianças 
experiências - (C2) 
tiveram boas 
As experiências de vida das crianças 
entraram na escola - (C2) 
As famílias foram reconhecidas 
animando actividades na escola - (C2) 
As famílias viram-se reconhecidas 
(C2) 
Publicações de livros de apoio -
(R2) 
Não teve impacto ao nível do 
sistema - (R2) 
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escolas, mas não houve uma divulgação ao nível do país. 
No fundo, de um projecto que acabou por ser importante, na 
medida em que provou que crianças que eram tidas como candidatas 
sucessivas ao insucesso passaram a ter sucesso e que escolas em que 
a média de insucesso era tão alta passaram a ter uma média de 
insucesso muito mais baixa. Isto não foi devidamente comunicado 
porque talvez a história do projecto esteja por fazer. Logo, o 
projecto teve implicações mas no Sistema não teve tantas quantas 
deveria ter. 
P - E esta questão prende-se com uma terceira grande questão, 
que é, como sabe a partir de 1990, 1991, foi criado o Seeretariado 
Coordenador dos Programas de Educação Multicultural, o 
Entreculturas, que assumiu ele próprio um projecto de Educação 
Intercultural. Acha que este projecto utilizou de alguma forma os 
conhecimentos, os saberes que tinham sido construídos, produzidos 
pelo PEDI ou não tem com ele qualquer relação? 
R - Eu não tenho, não tenho muita relação, quer dizer, o PEDI 
fez as suas comunicações em Fóruns organizados pelo Secretariado. 
Lembro-me de duas, era um dos muitos projectos multiculturais que 
aparecia. No contacto que eu tive propriamente com pessoas desse 
Secretariado, pediram-me para escrever um texto que eu escrevi para 
o Jornal do Entreculturas. 
Agora, o que eu acho que houve sempre, e nunca entendi, foram 
guerras institucionais entre a Divisão da Orientação Educativa da 
Direcção Geral e a DREL, que impossibilitaram relações (e, de certo 
modo, havia qualquer coisa que não entendi porque eu de facto não 
estou interessada nalgumas; estou interessada numas mas não estou 
noutras e esses aspectos institucionais interessam-me muito pouco, 
o que é mau porque nunca entendi, nem ninguém nunca entendeu). 
Acho que houve problemas com a chefe de Divisão da Orientação 
Educativa que era a responsável pelo Projecto, nunca houve uma 
grande ligação, uma grande abertura entre uma coisa e outra. 
Nesta 2a fase, era suposto que o representante do Secretariado 
estaria sempre presente nas nossas reuniões, mas foi uma vez e não 
foi outras. Não sei ..., eu penso que este projecto foi vítima de 
lutas, de guerrinhas institucionais que eu nunca percebi porquê é que 
elas existiam. Agora o que acontece, e que de certa maneira acho 
bastante interessante, é que este Projecto Entreculturas, o 
Entreculturas já acabou neste momento? 
P - Acabou este ano, mas por acaso vai continuar. 
R - Vai continuar, pronto. Durante esta fase foi buscar pessoas, 
portanto nós temos como monitoras do Projecto Entreculturas 
algumas pessoas que faziam parte do nosso Projecto. 
P - Dos professores conselheiros? 
R - Não, não, dos outros. Isso eu acho muito engraçado, assim 
como acho muito engraçado professoras que foram professoras do 
PEDI, mulheres que eu acho giríssimas e que eu admiro 
profundamente, a trabalhar em meios dificílimos que de facto 
fizeram uma tal ascensão, perante elas próprias e profissionalmente 
que este ano e o ano passado fizeram elas próprias coisas de 
formação da área delas. 
Gerou sucesso - (C2) 
Não 
sistema ■ 
teve impacto 
(R2) 
ao nível do 
As professoras ascenderam e são 
agora animadoras d. formação - (P2b) 
P - De qualquer forma em termos de estrutura o ftojecto 
48 
ANEXO 6 
ENTREVISTA E ANÁLISE - Projecto PEDI - ( 19.10.95) 
Entreculturas tem uma estrutura substancialmente diferente da do 
PEDI. 
R - Eu acho que sim, porque eu o ano passado assisti a uma 
comunicação, uma coisa que eu penso que se chama Fórum das 
Experiências Educativas que a Câmara de Lisboa organiza e 
realmente eu acho que, acho que não tem nada a ver, é outra 
estrutura, é outra coisa. Inicialmente até no primeiro ano, agora já 
não sei, era um projecto que estava muito mais preocupado em dar 
consciência aos professores do meio de que são as crianças 
provenientes, os aspectos sociológicos e tudo, são coisas 
importantes, eu não digo que não, estava muito mais interessado 
nisso do que em ver... 
P - Nas questões de salvaguarda. 
R - Pois e aí o nosso projecto assumia-se como uma coisa 
completamente..., com outro ângulo. 
P - Olhe, só para terminar. Se agora voltasse a estar no PEDI, 
se ele se iniciasse agora, que alterações é que lhe introduziria? 
R - Portanto as alterações que eu introduziria vem daquilo que eu 
achei que faltou, não é. Olhe, eu vou-lhe dizer em termos 
organizativos não introduzia alterações porque achei muito engraçada 
a forma como nós funcionávamos entre nós professores conselheiros 
e os professores de toda a articulação o facto de os professores 
puderem ter uma reunião semanal. As alterações que eu introduziria 
seriam tentar que as áreas que não foram tocadas em termos efe 
formação passassem a ser, embora do ponto de vista da língua as 
pessoas tivessem tido uma formação intensa. As outras áreas 
ficaram bastante de fora, e isso era uma coisa que eu não sei como é 
que ia ser mas que tentaria fazer uma coisa mais integrada, talvez, 
não é, com predominância sempre nas questões da língua mas mais 
integrada em termos de outras áreas e depois talvez também 
procurasse que a escola, de qualquer modo, estivesse toda envolvida 
no projecto e não só as duas turmas. Isso teria evitado algumas 
desistências de algumas pessoas. 
P - Também me disse que esteve envolvida no lançamento dos 
Programas do Io ciclo. Acha que um currículo oficial e nacional pela 
experiência que tem responde às culturas consideradas minoritárias e 
é capaz de suscitar uma aprendizagem intercultural? 
R - Não sei se posso responder teoricamente a isso em 
relação..., vou-me centrar neste programa actual. Eu acho que pode, 
quer dizer, eu acho que o problema para mim não está propriamente 
nos conteúdos curriculares a nível do Io ciclo porque são conteúdos 
um bocado básicos. Está na forma como eles são postos em prática 
e acho este Programa que dá uma abertura bastante grande para que 
as pessoas possam introduzir aquilo que é susceptível de motivar as 
crianças das minorias étnicas, que não é um Programa muito 
distante. Por exemplo, nos aspectos do Estudo do Meio tem mesmo 
alíneas em que, tem mesmo chamadas de atenção, deve ser dado 
consoante o meio ... Agora o que eu acho (e eu ainda me centro 
muito nas questões da Língua), por que a Língua e a Matemática, 
são dois aspectos que se calhar são mais capazes de estar na exclusão 
das crianças, não é. 
Eu gosto bastante destes programas actuais e acho que por 
exemplo o da Língua, se fosse posto em prática, tem lá tudo para 
valorizar, tudo quanto é das vivências das crianças, logo assim das 
vivências das crianças das diferentes minorias, tudo lá está. O 
problema não estava para mim em introduzir outras coisas, estava 
para mim em que os professores tivessem formação para de facto 
trabalhar aqueles conteúdos de maneiras activas, valorizando as 
crianças, etc. 
Consciencializar os Professores a\ 
origem das crianças - (Pia) 
Balanço 
Tocar áreas que não foram tocadas 
Formação mais integrada 
Predominância de questões a\ 
Língua 
Envolver toda a escola 
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Isto está pressuposto no modo como os problemas foram 
postos. Agora o que não é, é praticado. Depois, o que eu acho que 
falta e daí acho que a experiência do PEDI foi engraçada, eu acho que 
de facto, falta muito nos manuais escolares que as pessoas usam, 
falta a valorização das culturas das minorias étnicas, porlanto há 
sempre a média que está mas isso não tem a ver com o programa. 
Bem, eu acho que em Portugal se faz uma grande diferença entre 
programas e entre manuais escolares mas geralmente o programa é o 
manual que o professor adopta, mas quer falar do programa, 
completá-lo, e eu acho que ele tem potencialidades para ser de facto 
bom para as crianças. 
Agora os manuais escolares, quem está nos manuais escolares 
sempre suposto é uma criança branca de classe média, esmo eu 
costumo dizer. E ali não há nada que tenha a ver com os ciganos, 
não há nada que tenha a ver com os cabo-verdianos, não há nada que 
tenha a ver ... Portanto eu propunha era que os manuais que as 
pessoas utilizam passassem a integrar coisas que não tivessem na 
cabeça que eles se dirigem agora a um menino branco que ali entra e 
que é um portuguesinho não sei quê, mas que tivessem coisas que 
contemplassem todos ... E foi muito engraçado essa experiência do 
PEDI porque quando decidimos fazer aqueles textos, sei lá, textos 
tão pequeninos para os meninos do 2 ano para os professores 
trabalharem. Um texto que é por exemplo sobre as trancinhas duma 
menina e depois uma borboleta, não sei quê, é engraçado a 
quantidade de coisas que os professores fizeram a partir daqueles 
textos, porque a prática do professor de português é muito centrada 
no manual, e como o manual não tem aquilo, eles também não 
sabiam integrar no seu quotidiano coisas que tivessem a ver e a 
partir da altura que a gente levou os textos (era engraçado aquele 
texto), propunha-se que aquele texto fosse sobre a "venda", eram os 
textos que se dirigiam basicamente aos ciganos. Há um texto dum 
menino que está a vender camisolas numa feira, são textos 
pequeninos, um sobre casamento, outro sobre não sei quê dos 
ciganos e aquilo mudava milhares de coisas nas escolas, porque os 
professores têm uma prática de realmente se basearem no texto. 
Finalmente reconheciam-se ali, não estavam à espera que os 
meninos contassem as coisas deles isso era mais complicado era 
aquele texto servia portanto eu acho que o programa dá perfeitamente 
abertura para isto e os manuais é que não têm lá e para mim acho 
urgentíssimo que os manuais integrem coisas que tenham a ver com 
as diferentes minorias porque é uma tristeza, as crianças nunca vêem 
nada ali. Os meninos e as meninas quase sempre são loirinhos. Mas 
mesmo que haja lá um menino franzido sobretudo por exemplo 
cabelos franzidos não há nada dos conteúdos das vidas deles, não é, 
isso eu acho que, tem que haver uma restruturação profundamente 
nisso. Agora que implicações é que tem que haver nos currículos 
para que ... eu penso que é uma questão de imperfeição por parte de 
quem tem poder de fazer, quem decide tudo, o que não significa que 
eu não ache que não haja coisas que tenham que ser alteradas, mas 
não especificamente por causa das crianças. 
P - Manuela, há quem diga que uma educação que contempla o 
multiculturalismo tem de ter por base uma educação que, há uns 
anos atrás, se chamava educação activa, ou seja, que se centra mais 
na aprendizagem, na actividade das crianças do que no ensino dos 
professores. Nesta perspectiva, não pode existir uma educação 
intercultural se não houver na base uma educação deste tipo. A 
Manuela está de acordo? 
R - Completamente, e eu acho que o nosso projecto (PEDI) está 
completamente baseado nessa perspectiva. 
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GUIÃO DA ENTREVISTA - PREDI (Entreculturas) 
ENTREVISTADO D 
(Secretário de Estado dos Ensino Básico e Secundário, ao tempo da criação do projecto do 
Entreculturas) 
• Que motivos levaram o Ministério a criar um Secretariado Coordenador dos 
Programas de Educação Multicultural? 
• Que intenções teve o Ministério ao tomar esta medida? 
• Que influência tiveram, neste facto, directrizes e recomendações comunitárias? 
• Que concepções de educação estiveram subjacentes a esta medida? (confrontar 
com as justificações do preâmbulo do Despacho Normativo n° 63/91) 
• Que critérios orientaram a escolha da composição do Secretariado? (ver ponto 3 
do Desp. Normativo n° 63/91) 
• Porquê a ideia deste Secretariado assumir um projecto e não apenas coordenar e 
incentivar projectos da responsabilidade de outros órgãos? (ver ponto 5 do Despacho 
Normativo n° 63/91) 
• Em que medida o Projecto de Educação Intercultural foi influenciado pelo PEDI 
(Projecto a Escola na Dimensão Intercultural, da D.O.E. da DGEBS, em articulação 
com a Direcção. Regional de Educação de Lisboa)? 
• O trabalho desenvolvido por este Secretariado, e o projecto de que é 
responsável, correspondem às intenções iniciais? 
• Em sua opinião, as intenções subjacentes à criação do Secretariado e do Projecto 
de Educação Intercultural mantêm-se actuais? Que alterações introduziria nos 
objectivos e nas metodologias? 
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GUIÃO DA ENTREVISTA - PREDI (Entreculturas) - (03.02.95) 
ENTREVISTADO D 
(Secretário de Estado dos Ensino Básico e Secundário, ao tempo do Ministro Couto dos Santos) 
Ideias-chave 
Pergunta - Eu julgava que tinha estado ligado à criação do 
Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Intercultural e, 
portanto, a primeira questão era saber que motivos levaram o 
Ministério da Educação a constituir esse Secretariado? 
Resposta - Quer dizer, ligado não estive, mas na altura sei que se 
discutiu bastante isso e a constatação básica, pelo que eu ine foi 
dado perceber, tinha que ver fundamentalmente com a existência 
crescente de etnias muito diferentes em escolas, sobretudo nas zonas 
periféricas de Lisboa. E, digamos, a tentativa era criar um programa 
especial que tratasse também de uma maneira especial esta 
problemática nova no Sistema Educativo Português. Penso que foi 
fundamentalmente isto que esteve na origem da criação do 
secretariado. 
P - E por acaso não sabe se, para serem levadas a cabo estas 
medidas, houve alguma influência das directrizes e recomendações 
europeias no âmbito da igualdade dos direitos. 
R - É mais que natural, não é, que tenha havido essa influência 
directa. Não conheço assim em pormenor e acho que é difícil dizer 
isso. Sei que isto enauadrava-se muito nas perspectivas do Eng." 
Roberto Carneiro sobre a Educação. Ele tem uma reflexão, aliás na 
altura os discursos que ele fez sobre esta matéria é que são claros, 
porque são mesmo escritos por ele, são esses particularmente. A 
perspectiva da educação multicultural é uma perspectiva que ele 
imprimiu no Sistema Educativo Português e também um discurso 
que não existia na época sobre estas coisas, a nível do discurso 
político. 
P - Eu lembro-me do discurso dele num Encontro da Sociedade 
Portuguesa de Ciências da Educação, que decorreu em Lisboa, em 
que ele tinha acabado de receber os dados sobre a diversidade cultural 
dos alunos no sistema escolar, organizados por aquela Comissão 
Para a Igualdade dos Direitos, e em que ele acentuou em todo o 
discurso essa tónica. 
R - E quando deu posse a este Secretariado e, depois, há vários 
discursos dessa época em que ele sublinha muito, e até reflecte com 
bastante profundidade, a problemática da educação multicultural. 
Agora como ele é uma das pessoas que mais ligada está em Portugal 
a essas redes da reflexão a nível internacional é natural que isso 
tenha pesado aliás eu acho que estas coisas, são exactamente ao 
contrário, quer dizer, cada vez mais o que se faz em Educação em 
cada País tem que ver com aquilo que se faz e se recomenda a nível 
mundial e internacional. 
P - Antes da constituição deste Secretariado, e do projecto por 
ele agora assumido, a DEGEBS tinha um projecto, o PEDI, ou seja, 
Projecto da Escola na Dimensão Intercultural, e eu, embora não 
possa fundamentar muito esta opinião, penso que esse projecto 
resultou do facto de Portugal pertencer a um grupo de uma rede 
europeia que incitou os estados membros a desenvolverem projectos 
neste domínio. Eu tenho a impressão que este projecto do 
O Secretariado foi criado pelo facto 
da "existência crescente de etnias muito 
diferentes em escolas, sobretudo tias 
zonas periféricas de Lisboa " - ( 0 1 ) 
"... a tentativa era criar um 
programa especial que tratasse também 
de uma maneira especial esta 
problemática nova no Sistema 
Educativo Português" - ( 0 1 ) 
A criação do Secretariado 
"enquadrava-se muito nas perspectivas 
do Eng." Roberto Carneiro sobre a 
Educação" - (O l ) 
"A perspectiva da educação 
multicultural é uma perspectiva que ele 
(R. Carneiro) imprimiu" - (O l ) 
"É natural que isso (directrizes e 
recomendações europeias) tenha pesado" 
(para a criação do Secretariado) - ( 0 1 ) 
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Secretariado teve aí a sua origem, ou pelo menos foi por ele 
fortemente influenciado. E faço esta inferência atendendo às 
características deste Projecto PEDI, que se desenvolveu em trinta 
escolas da zona de Lisboa e resultou das mesmas preocupações, ou 
seja, dar resposta às escolas que se confrontavam com uma 
problemática nova. Esta ilação é correcta? 
R - Não, quer dizer, eu acho que, quando o Secretariado decide 
criar um projecto de intervenção fá-lo mais por necessidade de ter 
uma presença mais eficaz, não é, na sua intervenção, pois podia com 
um programa reunir desde a vertente fias obras até à vertente sócio-
cultural, até à vertente tempos liv ros, até à vertente currículo, até à 
vertente colocação de professores que, não existindo o projecto, não 
é possível reunir. E essa é uma das vantagens. Quando existe um 
projecto destes, ao obter uma autorização especial a nível ministerial 
para o desenvolver, significa também que à partida se obtém certo 
tipo de condições especiais para o desenvolver. Por exemplo, da 
manutenção da colocação dos professores na mesma escola, não 
sendo eles efectivos no lugar por mais de um ano e isso foi 
conseguido e coisas deste género, como a afectação de recursos 
financeiros, que é evidente junto dessas escolas. A ideia era, há 
escolas onde a concentração de etnias é muito forte, é muito diversa, 
a diversidade é que é muito forte e era necessário criar uma 
intervenção o mais possível de banda larga, que permitisse 
equacionar problemas de banda muito larga, que não são problemas 
estritamente escolares, de sala de aula. E, portanto, eu acho que foi 
sobretudo isso que fez o Secretariado, após algum tempo de 
experiência, propor o avanço para uma intervenção mais deste tipo. 
A intervenção inicialmente não era bem esta, aquilo que o 
Secretariado gizou inicialmente era uma intervenção muito ligada à 
formação de professores, que na altura estava muito em voga, houve 
aquele "boom" da formação, e era tentar articular programas de 
formação de professores, desenvolvidos pelo Secretariado, com 
pequenas intervenções na escola e o que se decidiu foi: vamos fazer 
então uma coisa bastante mais ambiciosa e vamos tentar fíizer uma 
intervenção em escolas prioritárias, que era uma designação que 
suponho que vem da DGEBS das chamadas escolas de intervenção 
prioritária, a quem a legislação prevê um certo tipo também de 
apoios muito especiais. Há toda uma história que vem daí. Houve a 
ideia de criar uma intervenção prioritária nalgumas escolas e a 
criação do Secretariado, que vem um bocadito, digamos, do PEDE 
que vem na mesma linha na DEGEBS, ainda, e na mesma linha, 
mas para responder já à questão da diversidade cultural de forma 
específica. Portanto é preciso juntar essas duas coisas. A seguir 
vem a criação do Secretariado, e ela deve-se muito a essa ideia 
suplente e até a uma grande forca do Eng.° Roberto Carneiro sobre 
essa questão, incidindo na educação multicultural. Este projecto é, 
suponho, consequência disso tudo e um pouco mais - é uma 
tentativa de fazer uma intervenção mais integrada em .algumas 
escolas, elegendo mesmo escolas concretas, porque perdeu-se aquela 
ideia de escolas de intervenção prioritária, que vem de oitema e não 
sei quantos. Perdeu-se isso e agora já não há, já tinha desaparecido 
essa perspectiva e ficou apenas retida para um efeito qualquer, 
relativo à colocação de professores ou de manutenção de professores 
nas escolas primárias, poder dar-lhes uma ... 
"quando o Secretariado decide criar 
um projecto de intervenção fá-lo mais 
por necessidade de ter uma presença 
mais eficaz" ■■■ "na sua intervenção, 
pois podia com um programa reunir 
desde a vertente das obras até à vertente 
sócio-cultural, até à vertente tempos 
livros, até à vertente currículo, até à 
vertente colocação de professores" ... 
"um projecto destes, ao obter uma 
autorização especial a nível ministerial" 
■ ( R D 
"manutenção da colocação dos 
professores"- (RI ) - ( R 2 ) 
' 'afectação de recursos financeiros ' ' • 
( R D - ( R 2 ) 
"criar uma intervenção o mais 
possível de banda larga" - ( R I ) 
"o Secretariado gizou inicialmente 
era uma intervenção muito ligada à 
formação de professores" - ( F 1 ) 
A intenção "era tentar articular 
programas de formação de professores, 
desenvolvidos pelo Secretariado, com 
pequenas intervenções na escola" -
( D l ) 
"a criação ao Secretariado ... deve-se 
muito a essa ideia suplente e até a uma 
grande força do Eng." Roberto Carneiro 
... incidindo na educação multicultural -
(Ol ) 
"tentativa de fazer uma intervenção 
mais integrada em algumas escolas, 
elegendo mesmo escolas concretas" -
(RD 
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P - Professora de apoio'.' 
R - l"ma professora de apoio, pronto. 
P - Eu sei. Aliás continua a existir, uma das medidas de 
incentivo à qualidade da educação. 
R - Exactamente. Eu acho que era aí que havia só resquícios, no 
fundo, de uma ideia inicial que era talvez, ela mesmo suponho, mais 
abrangente e mais interessante. Houve a tentativa agora de recuperar 
isso tudo mas fazer isso em contexto de programa, que é sempre um 
contexto mais facilitador da agregação, da excepcionalidade, e mais 
ambicioso que permitiu, portanto, desenvolver este programa das 30 
escolas. 
P - Mas depois, na definição, nos critérios que são enunciados 
como tendo sido os que presidiram à selecção das 30 escolas deste 
programa, aparece um que tem a ver realmente com a questão da 
diversidade cultural e um segundo que tem a ver com o insucesso 
escolar. N'o fundo, que preocupação educativa esteve subjacente a 
este programa? Porque, por exemplo, há escolas onde a diversidade 
dos alunos é apenas em termos de terem uma cultura diferente da 
cultura escolar tradicional mas havendo entre eles alguma 
homogeneidade. 
R - Sim mas aqui, neste projecto específico, a escolha das 30 
escolas incidiu mais na primeira questão mas juntando-se a ela a 
questão do insucesso, quer dizer, são as escolas onde existe alguma 
diversidade cultural e de etnias mas a prioridade vai para aquelas onde 
o insucesso é maior mas o primeiro critério mantém-se porque não é 
uma intervenção tipo PIPSE em que o ordenamento é estabelecido a 
partir das escolas com mais insucesso escolar. 
P - Não foi um critério semelhante ao do programa de "Educação 
para Todos", que também incide essencialmente ... 
R - Não, não, o critério não foi só esse. Esse critério é um 
critério adicionado ao critério base que é o da diversidade cultural. 
P - Olhe, por outro lado, o facto do Secretariado ter assumido 
um projecto, não teve também como consequência que ele perdesse 
um pouco a outra vertente que seria a de incentivar e coordenar 
projectos existentes? 
R - Isso não sei, não sei avaliar até que ponto perdeu, ou não, 
mas eu suponho que mantém essa dinâmica, porque há as duas 
dinâmicas, aliás criou-se até uma equipa específica para este 
projecto, o que significa que as pessoas que estavam a desenvolver 
as outras actividades podiam, e deviam, continuar a desenvolvê-las e 
eles tinham, apoiavam cerca de quatrocentas iniciativas em diferentes 
escolas de uma maneira às vezes muito ténue, mas às vezes basta 
isso para que as escolas sintam... 
P - Que são apoiadas? 
R - Exactamente e incentivadas e sei que, por exemplo, na 
Gulbenkian, quando eles reuniram em 1992 ... 
P - Isso foi a primeira amostra pública, não é? 
R - Pronto mas aí, por exemplo, já se percebeu que havia 
centenas de projectos nas escolas que tinham muito que ver com a 
nova dinâmica lançada no Sistema, porque penso que aqui nem era 
muitas vezes o apoio directo, era uma dinâmica que o Sistema tinha 
percebido que o Ministério, digamos, patrocinava e que às vezes já 
"tentativa agora de recuperar isso 
tudo (PEDI, intervenção em escolas 
prioritárias, responder à diversidade 
cultural) mas em contexto de programa" 
- ( M l ) 
"a escolha das 30 escolas incidiu 
(nas) escolas onde existe alguma 
diversidade cultural" - (Ml) 
"aliás criou-se até uma equipa 
específica para este projecto" - (02) 
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existia, outras vezes houve mais, digamos, desencadeou-se o 
processo, outras vezes cimentou-se só. Mas havia centenas de 
projectos que eles apoiavam, bom, de maneiras muito diversas. Eles 
agora vão fazer de novo neste Encontro, agora em Março, fazem 
outra vez uma amostra de projectos, portanto eles ... 
P - N"ão, não, é apenas uma amostra de material. 
R - Ah, é material? 
P - Material pedagógico, é. Sabe que a Oikos, a Oikos e não só, 
mas principalmente a Oikos tem trabalhado mu>»o ao nível da 
concepção de material e tem maletas pedagógicas, material 
importante e portanto eu penso que é aproveitar este Encontro para o 
divulgar, o que aliás me parece bem, não é? 
R - Pois eu não tenho ideia que se tenha perdido a outra vertente, 
mas não sei avaliar isso com profundidade. 
P - Eu digo isto em termos de espectadora também do Sistema e 
não vejo muitas iniciativas que sejam de troca de experiências. Por 
exemplo, esse primeiro Encontro, no fundo, acabou por ser uma 
feira e uma troca de experiências, não é? 
R - É possível que esta dinâmica tenha esgotado muito a 
iniciativa do Secretariado, é possível mas não sei avaliar isso. 
P - Outra questão que, de qualquer forma, lhe queria colocar, e 
admitindo que esteve muito ligado à origem deste programa, o 
processo que este programa e o projecto de educação Interculrural por 
que o Secretariado está a ser responsável por levar a cabo 
corresponde às intenções iniciais ou há alguns aspectos onde isso 
não aconteça? 
R - Não, eu acho que corresponde, aliás este documento que eu 
fui buscar é um pouco um ponto da situação e suponho que o que se 
está a passar corresponde, em grande parte, àquilo que estava 
estimado; houve pequenos desvios, num caso ou noutro, sei lá, por 
exemplo, a importância que era dada à formação de pessoal não 
docente, por exemplo, que é sempre uma intenção de todos estes 
programas, há sempre uma parte que tem de referir isso, senão 
parece mal, mas de facto depois é muito difícil concretizá-lo e neste 
caso também é uma coisa que não avançou, assim como não 
avançou um outro aspecto que esse, sim, é bastante mais importante 
e que é o da articulação com o pré-escolar. Portanto o projecto 
previa a possibilidade de abertura de salas de educação pré-escolar em 
anexo a estes projectos de escola básica, que são sempre de 
intervenção em escolas básicas, e isso não foi autorizado. Portanto, 
digamos, que é um dos aspectos que era ou fazia parte da previsão, 
fazia parte do próprio modelo e que não avançou mas de resto ... 
P - Na Biquinha, por acaso, existe, quer dizer, já estava em fase 
de avanço... 
R - Pois, quer dizer, houve mas não enquanto projecto, não 
enquanto projecto porque essa era uma dinâmica do projecto, mesmo 
que existisse, ou não existisse, iria incentivar, não é, e não foi um 
processo, digamos, não teve sequência, não teve autorização. 
P - Pois. Eu ao analisar o próprio projecto, e no documento 
elaborado que o configura, vejo que uma outra vertente que me 
parecia ali evidente era a relação da escola com a comunidade e 
"É possível que esta dinâmica 
(criação PREDI) tenha esgotado muito 
a iniciativa do Secretariado" - (02) 
"houve pequenos desvios ... por 
exemplo, a importância que era dada à 
formação de pessoal não docente" -
(R2J 
A formação de pessoal não docente 
"não avançou" - (R2) 
"não avançou" (o pré-escolar) 
(R2) 
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depois, também nesta posição não muito fundamentada, dá-me a 
ideia que a relação da escola com a comunidade foi apoiada em 
termos económicos, mas em termos de processos, de dinâmicas, é 
que não sei se foi bem conseguida. Mas, realmente, a relação da 
escola com a comunidade correspondia, ou não, a uma intenção 
inicial? 
R - Correspondia, aliás eu lembro-me que umas ideias, quando 
chamei o Secretariado para discutirmos isto e andamos a discutir 
durante algum tempo, e eu lembro-me que a minha intervenção, a 
este nível, foi uma intervenção muito técnica, muito particular 
porque redigi os documentos com eles e tudo, houve aqui uma 
discussão muito ... . E lembro-me que lhes disse, perguntaram-me, 
por exemplo, o caso do Brasil em que no limite da degradação 
social, económica e cultural de que a degradação escolar é um mero e 
ténue reflexo, que há, havia uma intervenção, como há por exemplo 
no Brasil, que aponta para a perspectiva do centro de dia; a escola, 
vamos esquecer a dimensão escola e vamos é pensar numa 
intervenção integrada de apoio social à infância que envolva os pais, 
as autarquias, as famílias, e de tal modo que se calhar aquilo que é 
menos importante é a aula, propriamente dita, e todo um conjunto 
de dinâmicas e até se falava da ideia do centro de dia, como aliás o 
Ministro Francês, que na altura era o Jacques Lang, falava disso 
também. Cada vez por esses meios é preciso criar dinâmicas de, ele 
falava dos internatos, é preciso recriar os internatos, porque no fundo 
o internato, (aqui eventualmente com o ir dormir a casa), mas de 
resto passar na escola das oito até às oito todos os dias em regime 
completamente de ocupação social do tempo, não é, nas mais 
diversas actividades onde a dimensão escolar, estritamente escolar, 
era apenas uma e pequena dimensão. Aliás lembro-me que aqui as 
professoras daquela escola ali de cima do Bairro de S. João de Deus 
diziam que ao fim de um ano de trabalho, em que davam tudo e mais 
alguma coisa para apoiar os alunos do ponto de vista escolar, os 
resultados escolares eram fraquíssimos, digamos que os ganhos que 
elas viam em termos escolares expressos em pautas eram 
fraquíssimos porque os alunos quase todos reprovavam e elas não os 
podiam passar, digamos era impossível, sem, digamos, uma dose 
enorme de mentira, do ponto de vista escolar, estatístico, meramente 
cognitivo, deste ponto de vista. Mas elas diziam, mas, no fundo, 
também o nosso objectivo se calhar não foi só esse e portanto em 
todas as outras coisas... Vias não deixa de ser muito amargo a um 
professor, que é pago para ensinar, supostamente, chegar ao fim do 
ano e concluir isto, e sobretudo uma escola, um conjunto de 
professores, como era o caso. E a nossa ideia era essa, Portanto, eu 
penso que o falhanço que pode haver a esse nível, e eu admito que 
haja algum falhanço digamos neste projecto, e ele ainda está numa 
fase muito inicial, e nem sei o que lhe vai suceder, mas se isso 
falha, e era natural que houvesse dificuldades em desenvolver isso, 
ele falha sobretudo, penso eu, digamos pela lógica demasiado 
etnocêntrica com que a escola funciona, como a escola e o 
Ministério funcionam, não é, porque a lógica prevalecente é a lógica 
que a escola é a instituição, é uma instituição que digamos prevalece 
sobre todas as outras e que, portanto, tem um poder especial ds 
reequilibro, se quisermos, ou que tem quase o poder de apagar 
dificuldades sociais, culturais e económicas dos alunos, não é, que 
opera milagres, diria, e eu descobri que essa mentalidade está 
arreigadíssima nas pessoas; quando se diz que esqueça a escola e 
"a relação da escola com a 
comunidade correspondia, ou não, a 
uma intenção inicial" - ( C l ) 
"a escola (deve) pensar numa 
intervenção integrada de apoio social à 
infância ... "- (Cl ) 
... e preciso recriar os internatos 
... das oito até às oito ... de ocupação 
social do tempo " - (C l) 
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vamos mas é fazer uma intervenção mais genérica, as pessoas 
assustam-se, isto provoca uma insegurança enorme porque a escola 
as pessoas sabem o que é, agora uma dinâmica centro de dia, entre 
aspas claro, quando eu digo centro de dia, uma dinâmica de ocupação 
social do tempo, em que houvesse um modelo, em que se 
promovesse um desenvolvimento mais inteirado das crianças e 
portanto tem que ter pré-escolar, necessariamente, tem que ter 
família, tem que ter autarquia, tem que mobilizar tempos livres, tem 
que mobilizar actividades físicas, lúdicas assim como pode 
desencadear, entre elas, actividades lectivas, o que obriga a repensa'- * 
o papel das actividades lectivas e portanto isso é muito inseguro, 
isso provoca imensa insegurança, mexe com os horários, mexe com 
a organização da escola, aí as pessoas têm muito mais dificuldade 
em ir, e eu admito que essa perspectiva seja uma perspectiva menos 
conseguida, não me custa nada reconhecer. 
P - No exemplo em que me estou a fundamentar até há alguma 
dinâmica nesta relação com a comunidade porque também é uma 
escola que está envolvida noutro projecto da Luta contra a Pobreza 
que tem muitas intervenções na comunidade. Mas a questão que 
estou a colocar resulta da análise que nós fazíamos, no nosso 
projecto, e onde achávamos que uma das vertentes em que era 
preciso apostar era na comunidade e nos aspectos de incentivo à 
assiduidade, das representações que as comunidades fazem d i escola, 
porque para muitos o diploma escolar era qualquer coisa que não 
fazia sentido nas suas lógicas. Portanto, comparando uma 
intervenção na comunidade a esse nível, não vejo bastantes 
diferenças e, por outro lado, tinha visto muito positivamente que 
este aspecto tinha um grande peso no PREDI. De qualquer forma se, 
neste momento, fosse responsável pelo incentivo de um projecto 
deste tipo havia algumas altercações que faria ao nível das intenções 
que o orientavam ou das metodologias e processos que seriam 
previstos? 
R - Claro, claro. Sim, acho que algumas coisas, até tenho aqui 
algumas notas sobre isso porque, bom, há coisas que têm que ver 
com a articulação interna do Ministério. Eu acho que é preciso, 
numa segunda fase deste projecto, uma vez experimentada a 
viabilidade prática, acho que estes dois anos iniciais são sempre o 
teste, digamos, é um período de adaptação que visa perceber 
sobretudo se o tipo de actuação é pertinente, não é, oportuna é, se 
não ele não surgia, mas é sobretudo a sua pertinência no modelo, na 
organização, na forma como mobiliza os professores, a todos os 
níveis. E eu penso que essa pertinência, esta experiência destes dois 
anos que acaba portanto agora, está demonstrada, não é, em todos os 
seus níveis. Penso é que é preciso ir mais longe, se se querrianter a 
dinâmica tem que se ir mais longe e o ir mais longe aqui significa 
envolver, no mínimo, que a equipa coordenadora do programa passe 
a ser o Secretariado, o DEB e as DRES, alguém pelo menos de 
algumas DRES, criar aqui uma equipa que possa coordenar o 
programa e que faça intervir o DEB, porque o DEB tem um capital 
de experiência também grande nesta matéria e, por exemplo, ter 
desarticulado isto da experiência do PEDI foi contraproducente, 
contraproducente não, foi mal feito, mais nada, foi empobrecedor 
claramente. Portanto é possível, ainda, recuperar isso e, per outro 
E preciso "um modelo, em que se 
promovesse um desenvolvimento mais 
integrado das crianças" - (C l) 
"admito que essa perspectiva 
(relação da escola com a comunidade) 
seja uma perspectiva menos 
conseguida, não me custa nada 
reconhecer - ( C 2) 
A pertinência do projecto por "esta 
experiência destes dois anos ... está 
demonstrada, a todos os seus níveis" -
(R2) 
"ter desarticulado isto da experiência 
do PEDI foi contraproducente, 
contraproducente não, foi mal feito, 
mais nada, foi empobrecedor 
claramente" - (D2) 
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lado. há muitas cias dinâmicas e das medidas que é preciso tomar no 
âmhi to da educação básica que só podem ser tomadas pelo DEB pois 
é ele que tem toda a legitimidade para o fazer e o Secretariado é um 
programa, é uma actividade horizontal e portanto não o pode fazer. 
Portanto se a equipa à partida tiver e estiver mandatada e tiver 
pessoas credenciadas para o fazerem é muito mais facilitador, 
digamos, mais do que do seu crescimento, do seu desenvolvimento 
em múltiplas actividades e situações que é preciso estabelecer a toda 
a hora. E o facto de o Secretariado estar isolado e ser um programa 
horizontal e voluntarista, retira-lhe essa capacidade d; mtervenção 
totalmente; aliás a certa altura torna-se um quisto e torna-se um alvo 
de ataques da máquina, do aparelho que está do outro lado, não é, e 
portanto eu penso que isso é de fazer-se de imediato, a articulação 
com o DEB e com as PRES, e sobretudo o caso da DREL e da 
DREN de ter aqui uma intervenção numa equipa de coordenação, 
isso é uma das coisas que me parece que é ... 
P - Embora as Direcções Regionais tenham um elemento que é 
o que faz a ligação, a coordenação... 
R - Sim mas é diferente. Eu digo na equipa mesmo do 
programa, do projecto. Depois, acho que é a dinâmica da formação, 
que inicialmente era uma dinâmica em que o próprio, mais o 
Secretariado do que eu apostava imenso, digamos, na dinâmica da 
formação contínua, fazer do desenvolvimento destes projectos, eles 
mesmos, projectos de formação contínua dos professores. Foi assim 
que o pensamos e isso tem tido alguma dificuldade em desenvolver-
se, não é, por causa desta situação em que esteve a formação 
contínua, deste banho de água fria que apanhou durante o ano 
passado e este ano, e, portanto, significa que se o Secretariado quer e 
se o Ministério quer desenvolver esta dinâmica, ela vai ter que se 
sustentar não em fazer formação como uma espécie de verniz sobre o 
projecto mas o projecto ser ele mesmo uma ocasião de formação 
contínua dos professores e ser, em modalidade de círculo de estudo 
ou em modalidade de projecto, que são duas modalidades 
regulamentadas, criar dinâmicas sobretudo de auto-formação ou de 
formação em equipa em projecto e isso penso que valia a pena 
desenvolver-se mais, bastante com mais intencionalidade e o mais 
possível também ligado aos Centros de Formação locais. 
P - Eu comparo o processo de formação ou de trabalho do PEDI 
com este actual projecto e a organização da formação dos professores 
no PEDI em que existia uma equipa coordenadora, existiam as tais 
professoras-conselheiras, que trabalhavam com as professoras que 
voluntariamente trabalhavam no projecto, e trabalhavam localmente 
sobre os problemas concretos. No PREDI a lógica é fornecer uma 
formação aos professores no domínio da concepção do 
desenvolvimento de um projecto educativo de escola, que agregue 
todos os professores. Mas, depois, na prática, o que nós sabemos é 
que muitas as vezes os projectos são feitos por uma equipa reduzida 
e também são assumidos apenas por essa ... 
R - E pode ser passageira, não é, pode ser uma formação 
descamada, não é, ou desencarnada, melhor dito, pode ser uma 
formação desencarnada, ela é feita e a pessoa fica a saber 
teoricamente o que é um projecto, como funciona, modalidades, não 
"Irá muitas das dinâmicas e das 
medidas que é preciso tomar no âmbito 
da educação básica que só podem ser 
tomadas pelo DEB" - (D2) 
"penso que isso é de fazer-se de 
imediato, a articulação com o DEB e 
com as DRES, e sobretudo o caso d. 
DREL e da DREN" - (R2) 
O Secretariado "apostava imenso ... 
na dinâmica da formação contínua" -
( F l ) 
". . . isso (formação contínua) tem 
tido alguma dificuldade em desenvolver-
se" - (F2) 
A formação vai ter de ser não "uma 
espécie de verniz sobre o projecto mas 
o projecto ser ele mesmo uma ocasião 
de formação contínua" - (F2) 
A formação "ser em modalidade de 
círculo de estudo ou em modalidade de 
projecto ... criar dinâmicas sobretudo de 
auto-formação ou de formação em 
equipa em projecto- (F2) 
A formação no domínio de projectos 
pode ter sido "desencarnada" - (F2) 
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sei quê, está bem mas depois como é que é, no dia-a-dia. >ío dia-a-
dia, eles são parte de um projecto e precisam de fazer face às 
dificuldades do desenvolvimento desse projecto e isso faz-se em 
processo de auto-formação. Ora bem e é aí que eu penso que deve 
intervir o projecto, em si, continuando a existir, se continuar a 
O projecto, "se continuar a existir 
deve ter a preocupação de ajudar e ser 
existir deve ter a preocupação de ajudar e ser uma espécie de. uma espécie de, digamos, clínica que 
digamos, climat que permita responder a perguntas, j j j f e j j i Permita resPonder a P^guntas, a 
. desafios que as equipas das escolas 
equipas das escolas lançam. Nós temos aqui este problemas e temos iarlçam" - (F2) 
que o estudar melhor. 
P - Comparando os dois projectos parece-me que o PEDI 
desenvolveu muito o eixo pedagógico-didáctico, investiu mesmo aí 
enquanto este, o do Secretariado, desenvolveu mais o eixo do 
conhecimento, descurando esta dimensão pedagógico-didácuci. 
R - Exactamente. Aliás eles agora detectam que deviam investir 
mais, por exemplo, na produção de materiais didácticos e no apoio 
didáctico aos professores, é uma das conclusões que tiram ao fim 
deste ano e meio. Depois, há o problema dos currículos Eu aí 
penso, e é também uma das minhas sugestões, que o prograaa deve 
percorrer a educação básica toda (pré-escolar e ensino básico) e 
portanto deve poder incluir escolas até ao 9o ano. E eu penso que 
deve criar-se, como uma das linhas de intervenção deste programa, 
aqui linhas de intervenção, significa incluir na situação de 
excepcionalidade o currículo, isto é, poder haver, por exemplo, uma 
capitalização da experiência dos currículos alternativos, que na maior 
parte dos casos é uma experiência bastante bem sucedida, muito mal 
conhecida mas bastante bem sucedida, e incorporá-la nestas escolas, 
vir a incorporá-la, de certo modo também, recuperá-la nestes 
contextos, não a deixar morrer. E isto porquê? Porque vamos àquela 
questão de há bocado, quer dizer, é completamente impensável que o 
que é considerado o melhor para todos, seja o melhor para cada um 
destes alunos, não é possível, quer dizer, aliás eu bato-me há muito 
tempo contra isso, acho que isso faz parte da hipocrisia do 
igualitarismo que não tem ponta por onde se lhe pegue. Nestes 
contextos, é completamente absurdo que haja uma lógica escolar, 
que é o que eu chamo a laranja mecânica, que, como é que eu hei-de 
dizer, é irresistível, que se impõe, tem que ser, mau era que os 
professores não dessem aquelas aulas, aqueles programas e não sei o 
quê; a escola existe é para isso, está lá é para isso e, depois, há aqui 
um programa, o mais escuteiro possível, que ao lado, nos mesmos 
dias e nas mesmas horas e mais ou menos nos interstícios das horas 
escolares tenta fazer outra coisa; quer dizer, não é possível, isto é a 
coisa mais absurda que há. 
P - Embora também é preciso algum, quer dizer, é preciso 
algum cuidado não com as intenções mas depois com os 
procedimentos e consequências. 
R - É claro, claro sem dúvida. 
P - Às vezes nestes debates sobre currículos alternativos 
aparecem propostas bem intencionadas, com efeitos perversos não 
previstos. Estou a lembrar-rne, por exemplo, no caso concreto da 
etnia cigana, das raparigas que aos 10 anos fazem a sua preparação 
para o casamento e aos 12 estão casadas. Então, o currículo 
alternativo pode focalizar-se em aspectos da culinária e actividades 
Descurou-se a dimensão pedagógico-
didática. "Aliás eles (Secretariado) agora 
detectam que deviam investir mais, por 
exemplo, na produção de materiais 
didácticos e no apoio didáctico aos 
professores - ( D 2 ) 
" . . . o programa deve percorrer a 
educação básica toda (pré-escolar e 
ensino básico) e portanto deve poder 
incluir escolas até ao 9o ano" - ( R 2 ) 
"poder haver ... uma capitalização d 
experiência dos currículos alternativos" 
(D2) 
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domésticas,, passando a escola a contribuir para a reprodução das 
situações existentes. 
R - Pois, e nos outros casos que é profissionalizar os alunos, 
não é preciso ir às etnias que não a nossa. Agora o que me parece é 
que o medo, quer dizer, há aqui uma espécie de fatalismo. 
P - Não, o que eu estou a dizer é que a lógica dos currículos 
alternativos tem de ser acompanhada de uma informação e de uma 
formação para as pessoas se movimentarem dentro desta 
complexidade. 
R - Claro, claro. 
P - Eu não estou a dizer que não deviam existir as lições de 
culinária, o que têm é de ser integradas nesta complexidade, 
R - Exactamente. Senão perdem toda a sua eficácia e podem ser 
até contraproducentes e eu isso acho que não é... porque todo o 
processo de diferenciação é, à partida, um processo arriscado, agora o 
que eu acho que é incrível é que, em nome de uma certa ideologia, se 
prefira cruzar os braços a arriscar alguma coisa. E eu acho que esta é 
a situação do sistema educativo português actual, não é? É que nós, 
em nome de uma pseudo igualdade, preferimos não diferenciar e 
pomos fora da escola todos os anos cem mil alunos sem sequer a 
escolaridade obrigatória, de qualquer maneira, não é, ou 
contribuímos para isso e, por outro lado, (além do insucesso todo e 
tudo que isso tem que ver com o insucesso que é muito mais vasto 
do que esse problema do abandono) preferimos isso a enfrentar o 
problema a arriscar soluções inovadoras. E, neste contexto do 
programa deste projecto concreto, eu penso que é possível como 
uma das vertentes do projecto, uma das.vertentes, por isso é que ela 
é contextualizada, não isoladamente mas contextualizada junto com 
outras, pode ser uma, isto é mais para favorecer as adaptações 
curriculares no fundo, não é? É favorecer as adaptações curriculares, 
climas excepcionais de adaptação curricular que permitam, com certo 
tipo de populações, fazer, digamos, promover a diferenciação como 
melhor forma de os servir. Portanto, é nesta perspectiva, claro com 
todas as cautelas sem dúvida. 
P - Olhe por mim coloquei-lhe todas as questões que achava 
essenciais. Não sei se há ... 
R - E há outra que é a articulação com a SIQE, porque o sistema 
de incentivos à qualidade da educação, se também for para continuar 
e para manter essa dinâmica no sistema, precisa também de se 
colocar ao serviço destas escolas . 
P - Embora, aquela medida que tem a ver com as escolas „ , . , 
. . , . ,. . _ , . . , ... e preciso favorecer essa 
prioritárias e na explicitação das características do que são as escolas . , _ -
, . „ . . . . , , . , . ,„ articulação mais eficazmente, com a 
de intervenção nnontana cane, orçamente esta temática n a n e ' de intervenção prioritária cabe, logicamente, esta temática, não é'.
: 
R - Mas a articulação, na prática, não tem sido fácil. Portanto 
eu penso que é preciso favorecer essa articulação mais eficazmente, 
não tem sido nada fácil fazer isso, embora o SIQE o preveja, não é? 
P - Pois, exacto. Bem há mais alguma questão que ache... 
R - Não, acho que é isso. 
Fim - Por mim, foi óptimo, obrigadíssima. 
SIQE"-(R2) 
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ENTREVISTADA E 
(Representante da DREN no Secretariado Coordenador dos Programas de Educação 
Multicultural; Coordenadora das equipas das Escolas do Norte envolvidas no Projecto de 
Educação Intercultural) 
• O Projecto de Educação Intercultural pretende promover uma educação 
intercultural a partir dos projectos apresentados por cada escola. Da experiência que 
já foi colhida, considera que o modelo funciona? Está a conseguir-se uma mudança 
qualitativa das respostas escolares? Por que se optou por este modelo? 
• A dimensão didáctica e a melhoria das condições de aprendizagem estão a ser 
trabalhadas ao nível do Projecto? Tem havido uma mudança significativa das práticas 
escolares? 
• A que aspectos está o Projecto a dar mais ênfase? Porquê? 
• Que papéis são atribuídos aos professores no Projecto? Estão preparados para os 
desempenharem? 
• A centralização do Projecto cria alguma dificuldade na resolução de problemas 
concretos das escolas? 
• Como está a ser trabalhada a questão do multiculturalismo? 
• Considera escolas multiculturais as três escolas do Norte envolvidas no 
Projecto? Porquê? 
• Como funciona a articulação dos dois níveis de ensino (l°e 2o ciclos)? 
• Que objectivos do Projecto considera que foram mais conseguidos e quais os 
que foram menos conseguidos? 
63 
A N E X O 10 
E N T R E V I S T A E ANÁLISE - PREDI (En t r ecu l tu ra s ) - ( 0 8 . 0 3 . 9 5 ) 
ENTREVISTADA E 
(Representante da DREN no Secretariado Coordenador dos Programas de Educação 
Multicultural; Coordenadora das equipas das Escolas do Norte envolvidas no Projecto de 
Educação Interculrural) 
Pergunta - Ao 1er aquele documento do projecto ds educação 
intercultural, dei conta que ele pretendia promover a educação 
intercultural a partir de projectos educativos das escolas. 
Resposta - Pois. 
P - Acha que este modelo funciona, tem algumas dificuldades? 
R - Tem algumas dificuldades e que não têm sido ultrapassadas, 
pelo menos aqui no núcleo em Matosinhos que é aquele que eu 
conheço, no meu ponto de vista. Porque não há dúvida que as 
escolas não foram integradas no projecto na sua totalidade, o corpo 
docente, e eu tive que fazer uma reflexão até porque uma das 
vertentes fortes foi logo a formação, e não havia capacidade de 
formar todos os professores nas três escolas e das trinta, a nível 
nacional. De modo que se criaram pequenos embriões, ou seja, três 
professores em cada escola do primeiro ciclo e quatro da preparatória 
mas, de certeza absoluta, que não passa para o resto dos respectivos 
corpos docentes, nem sequer a formação. Quando, às vezes, os 
professores manifestam no conselho escolar, no conselho 
pedagógico, que a formação deveria ser para todos, eles transportam 
documentação e as pessoas vão minimamente folheando e 
apercebem-se que haverá algum interesse naquelas temáticas e então 
interrogam porque é que não é a formação feita para todos os 
docentes. Eu digo "mas têm a documentação, tentem ocupar o 
conselho escolar com o debate de algum aspecto que lhes seja mais 
sugestivo" e, então, a resposta é sempre: "Santos ao pé da casa não 
fazem milagres". Portanto não se sentem, isto também vem muito 
de uma postura de professor muito independente do colega do lado, 
no conselho de turma tem os mesmos alunos mas nem por isso há 
trocas de formação. E eu acho que isso tem vindo a ser sentido tanto 
mais que os projectos foram formados a partir de uma metodologia 
de projecto, que foi o primeiro item, digamos, da formação que 
todos receberam mas não foi passada para o resto da escola. 
Portanto, as pessoas que foram de facto formadas, foram aquelas 3 
pessoas ou 4, no caso da preparatória. E aqui no Norte eu acho que a 
escola no seu conjunto, a não ser a da Biquinha, mas a da Biquinha é 
um bocado fora deste conjunto, não assumiu o projecto daquelas 
colegas como sendo o projecto da escola. Em Lisboa, há casos em 
que o conselho pedagógico se apercebeu de que ali estava já uma 
base importante do seu projecto educativo e, portanto, assumiu o 
projecto educativo. 
P - O que acho é que nalguns casos o projecto não conseguiu 
uma mudança qualitativa significativa, ao nível das respostas 
escolares. 
R - Acho que não. E basta-me pensar numa coisa, mesmo a da 
kleias-chave 
"... as escolas não foram integradas 
no projecto na sua totalidade" - ( R 2 ) 
" . . . a formação não passa para o 
resto dos respectivos corpos docentes" -
( F 2 ) 
"não liá trocas de formação" - ( F 2 ) 
" . . . a escola no seu conjunto ... 
não assumiu o projecto daquelas 
colegas como sendo o projecto d, 
escola" - ( R 2 ) 
"Em Lisboa, tiá casos em que o 
conselho pedagógico ... assumiu o 
projecto educativo" - ( R 2 ) 
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Biquinha não conseguiu que a associação de pais que já tinha 
formalizado, era das escolas do primeiro ciclo praticamente a que 
tinha já uma associação de pais, e em te mios práticos a associação 
não se tem manifestado, não tem sido ouvida, não tem 
conhecimento sequer daquilo que se passa. A escola da Cruz de Pau 
V I nem sequer ensaiou ainda uma tentativa, anda na preparação há 
não sei quanto tempo, nunca mais dá o primeiro passo. A 
preparatória em Matosinhos já tinha uma iniciativa a um nível 
diferente pois era uma escola que tinha muitos problemas de 
agressividade. Aliás, o grande objectivo que elas se propunham 
alcançar era reduzir a agressividade daquela escola e a associação de 
pais tinha uma colaboração importante com as colegas do 
Entreculturas. Depois, também digamos, eram mais sobrecarregadas 
do que o resto do pessoal docente, nessa perspectiva de combater a 
agressividade, e conseguiu de alguma maneira impor essa ajuda dos 
alunos da preparatória. 
P - Pensando também no processo de funcionamento do 
projecto, a didáctica e a melhoria das condições de aprendizagem, 
acha que estão a ser trabalhadas ao nível do currículo e do projecto? 
R - Eu acho que na Biquinha isso já vinha acontecendo, já vinha 
de trás, a formação teórica que foi dada e alguma já mais efe 
incidência prática que tem sido, que foi a formação destes últimos 
tempos, a partir do 2o e do 3 o módulo, terá tido de ceiteza, as 
professoras da Biquinha já souberam aproveitar alguma coisa desta 
formação teórica. 
O projecto não conseguiu uma 
mudança qualitativa significativa Ex: A 
"Biquinha não conseguiu que a 
associação de pais que já rinha 
formalizado, ... em termos práticos" 
funcionasse; "A escola da Cruz de Pau 
N"l nem sequer ensaiou ainda uma 
tentativa" - (Cl) 
P - O 2° e o 3o módulos de formação foram dirigidos às questões 
concretas da sala de aula? 
R - Ainda não foram totalmente dirigidos à didáctica, mas está a 
terse um percurso que corresponde a um entrar cada vez mais na sala 
de aula e a deixar ficar aqueles problemas de âmbito mais geral e que 
são mais virados até para a comunidade, mais correcções que a escola 
pretende introduzir na comunidade, correcções entre aspas, não é, 
porque quando se está a pretender dar alimentação que é uma das 
conquistas e isso surge ligado à comunidade como uma coisa 
importante e não são poucos os miúdos que têm aparecido em 
situação de fome e não há, até à data, quem possa trabalhar de 
barriga vazia, não é? Eles ficaram e o Entreculturas e o Secretariado 
ficou também de certa maneira surpreendido quando viu que a 
direcção de um projecto destes era sobretudo criar condições 
exteriores à escola, mas apostou de certa maneira na resposta a dar 
porque entendeu que se não ia dar satisfação àqueles primeiros 
aspectos mais gritantes, nunca mais entrava na parte curricular. 
É o que diz a Dra. Isabel Guerra que da educação compensatória, 
que praticamente tem sido o que tem sido feito até agora, este ano 
seria virado para a educação intereulrural do clube numa relação de 
professor-aluno ou de escola-aluno. 
Os módulos de formação "não foram 
totalmente dirigidos à didáctica" -
(Dl) 
"está a ter-se um percurso que 
corresponde a um entrar cada vez mais 
na sala de aula e a deixar ficar aqueles 
problemas de âmbito mais geral ... 
mais virados até para a comunidade " -
(D2) 
"está a ... dar-se alimentação que é 
uma das conquistas" - (Cl) 
Ficou-se "surpreendido quando viu 
que a direcção de um projecto destes em 
sobretudo criar condições exteriores à 
escola" - (Cl) 
Até agora tem sido "educação 
compensatória ... este ano seria virado 
para a educação intercultural do clube 
numa relação de professor-aluno ou de 
escola-aluno- ( M 2 ) 
P - Estou a lembrar-me do projecto PEDI, que aliás só conheci 
já quando ele tinha acabado, e o modelo que tinham adoptado, ou 
seja, o eixo que tinham privilegiado para intervir era precisamente o 
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eixo pedagógico-didáctico. E o modelo que foi escolliido para o 
desenvolvimento do projecto foi, também, um modelo de formação 
de professores conselheiros que trabalhavam com um núcleo de 
professores sobre situações concretas de como suscitar a 
aprendizagem, como trabalhar, isto é, orientá-los para a parte da 
didáctica. N'este sentido, a questão que punha era se, neste projecto, 
se está a trabalhar essa dimensão e, por outro iado, se o projecto está 
sentindo que está a haver uma mudança das práticas escolares, no 
sentido de dar resposta ao multiculturalismo. 
R - Essa era a preocupação primeira mas que foi afastada por esta 
incidência das escolas em quererem combater problemas que vêm já 
do outro lado da escola e que a perturbam internamente bastante. 
.Ainda este ano final, não começou em termos de formação, não sei 
se irá começar, aliás o 2o e o 3o módulos foram assumidos pelo 
Entreculturas, não foi o Foco que pagou. 
Dar respostas ao multiculturalismo 
"Essa era a preocupação primeira" -
( M l ) 
A resposta ao multiculturalismo 
"foi afastada por esta incidência das 
escolas em quererem combater 
problemas que vêm já do outro lado d 
escola e que a perturbam internamente" 
■ (M2) 
P - Julga, então, que se vai enveredar por ... 
R - Nrão quer dizer que em escolas de Lisboa isso já não esteja a 
acontecer. Por exemplo a escola da Pontinha tem um clube 
Interculturas ou Entreculturas, uma sala em que os meninos estão e 
onde trabalham com aspectos da multiculturaliadade. Também a 
situação de facto é muito diferente do que é uma Cruz de Pau N°l 
que é o mesmo da preparatória porque a presença de etnias nestas 
duas não tem nada a ver com o que é a presença dos ciganos na 
Biquinha. 
... em escolas de Lisboa ... 
trabalham com aspectos d 
mídticulturaliadade" - (M2) 
P - Na Cruz de Pau iN°l, no fundo, a diversidade é entre a cultura 
dos miúdos e a cultura escolar tradicional, não é? 
R - Veio incluída neste núcleo precisamente porque tinha um 
índice de aproveitamento gritantemente elevado. Agora a 
organização, pelo menos é o que refere aqui este núcleo, as 
professoras envolvidas reconhecem como sendo um dos aspectos 
mais interessantes fazer-se a formação teórica e depois a prática no 
conjunto das três escolas e eu fui a uma das do Io ciclo. Já não sei 
se a Biquinha se na outra escola, as professoras achavam que tinha 
sido muito importante a aproximação que puderam fazer aos 
professores do 2o ciclo; enfim já terá dado alguns efeitos porque os 
miúdos notaram logo nos primeiros dias de aulas na preparatória, 
eram miúdos que eram conhecidos das escolas do Io ciclo e que 
puderam ser minimamente enquadrados, melhor atendidos, olhando à 
sua própria maneira de reagir. Foi um progresso que eles entenderam 
que era importante. Isto aconteceu muito bem, muito harmonioso 
em Matosinhos, mas sei que há núcleos em que a situação não foi 
tão fácil de ser aceite. Há mesmo uma escola preparatória que diz: 
"nós aqui não temos problemas de fome, os professores do Io ciclo 
só pensam na fome, nós aqui não temos essa situação", como se 
isto possa ser. 
Concluindo, há situações deste tipo e às vezes até com clivagens 
muito fortes Neste núcleo então, eu acho que é muito atingido pelo 
mal estar, porque nem os professores do Io ciclo se sentem depois 
aceites, e daí não haver sequer este programa de base que é o próprio 
diálogo entre os ciclos. 
as professoras envolvidas 
reconhecem como sendo um dos 
aspectos mais interessantes fazer-se a 
formação ... no conjunto das três 
escolas" - (F2) 
A aproximação dos professores do 
Io ciclo ao do 2° ciclo foi importante 
para o enquadramento dos alunos -
(R2) 
"... há núcleos em que a situação 
não foi tão fácil de ser aceite ... daí não 
liaver sequer ... diálogo entre os ciclos 
■ (R2) 
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P - Neste momento, quais são os aspectos a que o projecto está 
a ciar, mesmo, mais ênfase? Houve uma primeira fase que foi a 
formação de professores para a metodologia, para a construção, 
concepção deste projecto e para a metodologia ... 
R - O segundo já foi a multiculturalidade e interculturalidade, 
cultura profunda ... 
P - Mas, neste momento, a que aspecto está o projecto a dar 
mais ênfase? 
R - À formação porque continua a ser pertinente e sente se mais 
possibilidade de entrar, agora, na fase da didáctica: neste momento, 
está a dar também visibilidade ao projecto, tem produzido alguns 
materiais, está também a trabalhar com uma linha de investigação 
que finalmente conseguiu garantir algum dinheiro, através de um 
concurso a nível da Europa que foi aceite, e portanto está com uma 
equipa muito restrita a Lisboa, a tentar ligar para as boas práticas, a 
qualidade de educação, com tudo o que isso tem de problema para 
definira qualidade. Vai ser difícil, mas esse levantamento acho que 
até fins de Julho se tem de se mostrar trabalho, portanto queriam ver 
quais eram os ingredientes que determinavam uma boa prática a 
nível da escola, não é? 
P - E já agora, porquê optou, neste momento, por dar ênfase à 
questão didáctica? Há algum motivo que justifique os aspectos a que, 
neste momento, estão a dar ênfase, ou corresponde ao oercurso 
normal? 
R - A ideia do Secretariado, acho eu. que era desde imeio pôr 
estas linhas todas, que são doze a funcionar, só que pelas nudanças 
no Ministério da Educação não foi possível e a linha de 
investigação, a Dra. Isabel Guerra estava convencida que não ia 
conseguir sequer pegar nela, e a que está a pegar é de facto uma 
migalha em relação ao que ela pretenderia. São as circunstâncias que 
fizeram este percurso muito mais do que as intenções. 
P - Os professores das escolas, em geral, têm um papel 
importante, que papéis é que neste projecto é atribuído aos 
professores? 
R - Como eu disse já há pouco, eles são um embrião ;m cada 
uma das escolas de preocupações de educação intercultural. 
"... a linha de investigação ... a que 
está a pegar é ... uma migalha em 
relação ao que ela (responsável 
científica do projecto) pretenderia -
( F 2 ) 
Os professores "são um embrião em 
cada uma das escolas de preocupações de 
educação intercultural " - ( P I ) 
P - Mas o projecto assumiu uma metodologia de projecto, ou 
desenvolveu-se através dos projectos construídos pelas escolas? E, 
ao assumir isso está também a atribuir aos professores a capacidade 
de eles próprios configurarem respostas curriculares diversificadas 
conforme os contextos ou, pelo contrário, está a atribuir aos 
professores a capacidade de porem em marcha decisões que são 
definidas ao nível das equipas centrais? 
R - Não, a ideia era que cada escola, por si própria, tivesse as 
intervenções que achava adequadas, a resposta não pode ser outra, de 
maneira nenhuma, tem de ser localmente encontrada. Quando tento 
incentivar e demonstrar como procurar parcerias é importante, a 
escola se não o tem feito nem por isso é pressionada mais ou é 
penalizada, longe disso. Por exemplo, quando se atribuiu uma 
técnica de Serviço Social e uma Psicóloga o Ministério deixou à 
escola a sua organização e o seu relacionamento com esles dois 
" . . . a ideia era que cada escola, 
tivesse as intervenções que acliava 
adequadas, a resposta ... tem de ser 
localmente encontrada" - ( P I ) 
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técnicos, não arranjou nenhum modelo, não demonstrou que naquela 
escola x já se faz assim, deixou cada uma das escolas tentar 
encontrar as respostas de que necessita. 
P - O projecto prevê mesmo a possibilidade de estes núcleos de 
escolas e de professores configurarem currículos alternativos ou não 
se chegou a... 
R - Não, não, aliás dá-se informação a esse nível, é mais uma 
informação do que formação que se transmite e pretende que as 
escolas que tenham essa necessidade façam uma proposta desse 
género, integrando as áreas curriculares que considerarem mais 
adeqtiadas à população que têm. Por exemplo, estou a pensar numa 
das escolas no Algarve, onde são 18 as crianças estrangeiras que lá 
estão além das chamadas lusas. É claro que não têm a dimensão de 
uma escola de Lisboa em que oitenta e tal por cento das crianças são 
de etnia Cabo-verdiana, são Angolanos, mas principalmente são 
Caboverdianos, e portanto nunca podia ser o mesmo projecto. 
P - De qualquer forma, este projecto é um projecto que parte efe 
uma iniciativa do centro, da administração central... 
R - Não, não é assim. O projecto nasceu porque uma escola, que 
eu julgo que é a das Galinheiras, sabendo da existência do 
Secretariado, lançou um SOS e disse, nós precisávamos disto, não 
sabemos lidar com as crianças, temos imensos problemas, não 
haverá nada que o Secretariado possa fazer? E o Secretariado tentou 
de facto dar uma resposta que, depois, se foi estruturando cada vez 
mais com maior complexidade. Foi até errado para um tempo tão 
curto, como eram 2 anos, não é, ter integrado tanta gente. 
______ c c 
P - E o Secretariado depois constituiu um grupo para 
desenvolver isto tudo que assumiu este projecto. E, este grupo não 
está a esgotar as actividades do Secretariado? 
R - Não. 
O projecto não prevê currículos 
alternativos embora " se dê informação 
... parar que as escolas que tenham essa 
necessidade façam uma proposta ... 
integrando as áreas curriculares que 
considerarem mais adequadas à 
população que têm " - ( M 2 ) 
"O projecto nasceu porque uma 
escola ... lançou um SOS e disse, nós 
... não sabemos lidar com as crianças 
... não íiaverá nada que o Secretariado 
possa fazer? - ( R I ) 
"Foi até errado para um tempo tão 
curto ... ter integrado tanta gente" • 
(R2) 
P - Não? As actividades do Secretariado continuam em termos de 
incentivar outras... 
R - Sim, não é só pelos Seminários que têm feito, é também 
pela questão dos SOS que vai recebendo e que vai tentando der 
resposta. Claro que estes SOS, e as pessoas estão tão habituadas 
cada vez mais, que a situação parece que em vez de regredir progride, 
a acuiar numa lógica bombeiral e este projecto já foi, de certa 
maneira,, claro que restringida. Neste momento a Sra. Ministra da 
Educação, de quem depende directamente o Secretariado, que já esteve 
ligado a uma das Secretarias de Estado, Reforma Educativa, depois 
dos Recursos, depois com o (entrevistado D) foi a Secretaria de 
Estado dos Ensinos Básico e Secundário e, neste momento, está 
directamente dependente da Sra. Ministra, diz dar todas as prioridades 
a estas situações e que acha que este projecto tem todo o dever efe 
andar para a frente, que ela se impõe a si própria dar isto por 
concretizado mas .... (perdi-me do que eu ia dizer). Portanto esta era 
uma tentativa de uma resposta mais estandardizada, a ideia era que o 
projecto encerrasse nestes dois anos, que era o que estava previsto 
mas a Sra. Ministra entende que não poderá ficar porque uma das 
O Secretariado não se esgotou pelo 
PREDI - ( 0 2 ) 
O secretariado vai recebendo SOS e 
vai tentando dar resposta - ( 0 2 ) 
"As pessoas estão tão habituadas ... 
a actuar numa lógica bombeiral e este 
projecto já foi ... uma tentativa de 
encontrar uma outra lógica de 
aproximação" - ( R I ) 
O projecto "era uma tentativa de 
uma resposta mais estandardizada" -
( R I ) 
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obrigações que tinha o Secretariado era fazer depois uma diuilgacão 
de todo o processo, avaliação dando já dicas importantes para as 
escolas com estes problemas poderem agarrar algumas das reflexões 
que surgiram daqui, conclusões que saíram daqui e a Sra. Ministra 
está a pensar prolongar. Agora, o prolongamento a nível do 
Secretariado não lhe parece que seja correcto que seja só nestas 
escolas. Este prolongamento devia incluir também um alargamento 
em termos do território, em que vai ficar francamente mais 
preenchido. 
"... uma das obrigações que tinha o 
Secretariado era fazer depois uma 
divulgação de todo o processo, 
avaliação dando já dicas importantes 
para as escolas com estes problemas 
poderem agarrar algumas das reflexões 
que surgiram daÁ" - ( R I ) 
P - Concretamente, em relação a estas escolas aqui do Xorte, 
considera que elas são escolas multiculturais? 
R - As três do núcleo? 
P - As três do núcleo. 
R - Multicultural no sentido de várias presenças culturais? 
P - Já sabemos quais foram os critérios de selecção das escolas e, 
depois, quando se analisa ... 
R - Em termos de prática? 
P - Não é em termos de prática, mas também podia ser. Como é 
que as escolas, em termos de práticas, estão a atendei a este 
multiculturalismo? Nós pensamos que estas escolas são 
multiculturais porquê? 
R - Ora bem, na Biquinha não há dúvida porque há ali uma forte 
presença étnica cigana. Mas, para além disso, hoje em dia não 
p(xlemos pensar só na etnia como sendo o elemento diversificador. 
P - Eu estou a lembrar-me disto porque, quando se contacta uma 
escola, é muito vulgar os professores dizerem que naquela escola não 
há problemas, não há diferenças, os meninos são todos brancos. São 
todos iguais, não é? 
R - A ideia de que estão numa escola monocultural. 
P - É, e é para confrontar esta posição que eu pergunto que 
características têm estas escolas que as definem como escolas 
multiculturais, se é que o são? 
R - Eu acho que se fosse essa a perspectiva do Secretariado, ao 
lançar o projecto, nunca iria incluir a Escola de Cruz de Pau N°l, 
que tem um cigano por ano, 2 ciganos nos últimos anos porque 
houve também uma deslocação dos ciganos para outras zonas de 
Matosinhos. Portanto, a visão de facto não é essa, não é a presença 
de marcas exteriores físicas que vão fazer a multiculturalidade. A 
ideia é atender a cada uma das culturas que está ali, que cada criança 
tem, sejam familiares, social, económica. Tudo o que a gente possa 
distinguir como cultura, tem por trás muito que se lhe diga e o 
Secretariado de maneira nenhuma ..., repare a escola monocultural 
nunca poderá de facto ser considerada porque mesmo que todos os 
meninos forrem branquinhos, todos filhos do mesmo pai, todos 
filhos da mesma mãe, a presença de um adulto introduz logo uma 
diferença na sala de aulas. 
... hoje em dia não podemos 
pensar só na etnia como sendo o 
elemento diversificador" - ( M 2 ) 
A visão que o Secretariado tem do 
multiculturalismo "não é essa, não é a 
presença de marcas exteriores físicas-
(Ml) 
"A ideia é atender a cada uma das 
culturas que está ali ... sejam 
familiares, social, económica" - ( M l ) 
P - Olhe e a questão do multiculturalismo está a conseguir ser 
agarrada pelas escolas? 
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R -Acho que sim, pelo menos a nível de professores do projecto, 
porque o resto passa-me um bocadinho ao lado porque nunca tive 
reunião com o Conselho Escolar de nenhuma destas escolas. Acho 
que sim até pela utilização que têm feito dos técnicos. Raramente 
um miúdo que é cigano, ou um brasileiro por exemplo, seja lá qual 
for a sua etnia ou a sua cultura de base, se deixa que as necessidades 
de aida um deles possa ser atendida. .Ainda que no processo das 
técnicas, que foi um dos aspectos do projecto que foi concretizado 
neste núcleo e noutros também tenha alguns problemas a resolver, 
porque tenho a sensação de que são técnicos ainda pouco virados para 
esta troca de trabalhos com os professores e os professores, e por 
seu lado, não é? De modo que a tendência é: ai este miúdo tem 
muitas dificuldades de aprendizagem - resolve-as o psicólogo. E o 
psicólogo, de certa maneira tal como eu observo, vai entrando nesta 
cadeia, porque não dá feed-back sequer daquilo que concluiu daquele 
caso. Por isso, eu já tenho dito: por que é que não pega em 2, 3 
casos que estudou a fundo, que trabalhou e diz: meus senhores, aqui 
isto foi certo, aqui isto foi errado. Mas não, isto ainda não surgiu e 
eu julgo que as responsabilidades são de uma certa segmentação, 
outra vez. Sei lá, as escolas para mim são muito segmentadas em 
termos de corpo docente. Em termos da prática cada um pensa eu 
não tenho nada a ver com o que se passa na tua aula, apesar das 
turmas serem as mesmas. Há sempre a tendência para isto. Com a 
entrada do técnico especial e do psicólogo acrescentou-se mais 
aquelas duas "disciplinas" que são recurso mas que não são 
entendidos como recurso e que depois não têm efeitos nos docentes. 
P - E estes técnicos têm algum acesso à formação ou há ...'? 
R - Não têm tido, os daqui do Porto porque a distância é grande e 
o Secretariado tinha metido isto no Foco e o Foco só paga para 
professores. Os de Lisboa têm estado presentes nalgumas das 
sessões teóricas e depois nas práticas já não sei. As duas senhoras 
daqui gostariam também de estar presentes, só que, de certa maneira, 
não deixaram de ter uma postura de tipo administrativo e de 
insegurança do que é o seu lugar. Outro dia disseram-me: Ah, a sr3. 
professora também não nos deu respostas! Mas respostas a que 
perguntas? Porque eu falei com elas da primeira vez, pus-lhes o 
projecto nas mãos, esperei que elas se apaixonassem pelo projecto (é 
essa até a expressão que eu usei) e disse-lhes que em qualquer dúvida, 
qualquer necessidade, contassem comigo. Temos tido várias reuniões 
em que estão presentes, mas há uma pergunta que aparece sempre e 
que eu já me lamento de dar resposta quando ma põem, porque eu 
digo... outra vez, e que é de carreira profissional. 
Eu nunca tive outra pergunta senão essa, assim como respondi a 
esta e estou cansada se calhar de responder a esta, devia responder às 
outras dentro das minhas capacidades. E uma das coisas que também, 
por exemplo, veio ao de cima foi precisamente essa falta de 
formação que elas sentiam pela qual eu tenho tentado na medida da 
equipa central de que eu faço parte, não é, como representante da 
DREN no Secretariado propriamente dito e depois faço parte da 
equipa central do projecto, acho que tem de haver ali alguma acção 
A "utilização que têm feito dos 
técnicos" é um indicador de que o 
multiculturalismo está a ser agarrado 
"menos a nível de professores do 
projecto" - ( M 2 ) 
Ainda que no processo das técnicas 
... tenha alguns problemas a resolver, 
porque tenho a sensação de que são 
técnicos ainda pouco virados para esta 
troca de trabalhos com os professores e 
os professores ... também não têm 
muito essa visão de trabalho em 
conjunto com os técnicos" - ( R 2 ) 
"Com a entrada do técnico especial e 
do psicólogo acrescentou-se mais 
aquelas duas "disciplinas" que são 
recurso mas que não são entendidos 
como recurso e que depois não têm 
efeitos nos docentes" - ( R 2 ) 
As técnicas do Porto não têm tido 
formação. A formação, sendo no 
âmbito do FOCO, só é por paru 
professoras. Os de Lisboa têm estado 
presentes nalgumas das sessões teóricas 
■ ( R 2 ) 
As técnicas do Porto "não deixaram 
de ter uma postura de tipo 
administrativo e de insegurança do que é 
o seu lugar" - ( R 2 ) 
". . . E uma das coisas que ... veio 
ao de cima foi precisamente essa falta 
de formação que elas sentiam ... que 
tem de haver ali alguma acção em 
relação a essa técnica" - ( R 2 ) 
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em relação a essas técnicas, nem que seja pô-las reunidas umas com 
as outras, porque não há dúvidas numa coisa, na Preparatória a 
situação era vista com melhores olhos do que era vista nas outras 
escolas porque havia uma permanência muito maior lá. Não houve 
aquele entendimento que, para mim, era essencial de que. Portanto a 
incidência nas escolas do primeiro ciclo era, no fundo, para que 
depois daqui a 2 ou 3 anos não houvesse tantas dificuldades não é? 
Esse entendimento acho que ainda não foi muito conseguido, 
também. 
"Não houve aquele entendimento 
que ... quanto mais cedo os problemas 
forem detectados, menos repercussões 
vão ter" - ( R 2 ) 
P - Em síntese, depois deste tempo de projecto, que objectivos é 
que acha que foram mais conseguidos e que objectivos do projecto é 
que considera que foram, até agora, menos conseguidos? 
R - O mais conseguido se calhar é o crescimento de uma postura 
de integração, de valorização e celebração das diferenças. Acho que 
isso tem sido manifestado, mais por uns do que por ou ios dos 
professores, e a aproximação das escolas a nível dos dois ciclos 
também achei muito importante. 
Da outra parte, ou seja, dos que foram menos conseguidos acho 
que terá sido a linha de investigação, que era um projecto também 
importante e ainda estamos em fase de não ter entrado na sala de 
aula. A postura já estará lá, agora o trabalhar com os alunos sobre 
estes temas, não podem ser impostos, não é chegar lá um dia e 
trabalhar o racismo. Aliás, foi uma das coisas importantes que se 
tem vindo a fazer, na viragem da atitude compensatória para o 
interior da aula para todos. Houve uma última sessão que foi de 
divulgação de materiais didácticos, pois há um grupo de pessoas que 
está a trabalhar umas fichas de História, e um dos ateliers estava 
entregue àquela organização SOS - Racismo. Um dos textos que eu 
achei mais interessante foi uma recriação do "patinho feio" em que 
foi demonstrado como um conto, aparentemente inócuo, permite 
criar certo tipo de preconceitos: o patinho lá acabou por ser admitido 
mas foi pelos seus próprios meios, e foi também considerada a 
beleza como sendo um argumento forte para ele se sentir valorizado. 
Portanto, sem querer, as crianças são formadas, interiorizando 
aquelas ideias e essas é que contam para desmontar algumc.s dessas 
situações que parecem novas e que não são. 
P - Coloquei-lhe todas as questões que tinha pensado. Acha que 
será importante, em termos de uma análise de projecto, referir mais 
algum aspecto? 
R - Se calhar aquela da avaliação. Sobre a avaliação cu tenho 
aqui este mini livro, mas sei que a equipa externa tem um trabalho 
mais fundamentado, mais profundo do que esse resumo que está aí, a 
Carlinda, se o quiser, acho que terá que escrever ao Secretariado. 
Os objectivos do projecto mais 
conseguidos foram "um crescimento de 
uma postura de integração ... e a 
valorização e celebração das diferenças 
... e a aproximação das escolas a nível 
dos dois ciclos" - (M2) - ( R 2 ) 
Os objectivos menos conseguidos 
foram "a linha de investigação ... e 
ainda estamos em fase de não ter 
entrado na sala de aula" - (D2 ) 
"A postura já estará lá, agora o 
trabalhar com os alunos sobre estes 
temas ... não é chegar lá um dia e 
trabalhar o racismo" - (D2) 
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ENTREVISTADA F 
(Directora da Escola da Biquinha) 
• Considera a Escola da Biquinha uma escola multicultural? Porquê? 
• Como, e quando, começou o interesse da Escola pelas questões multiculturais? 
Ao longo destes anos a Escola tem sido palco de vários projectos educativos. 
• Que projectos foram esses? 
• De quem foi a iniciativa de os levar a cabo? 
• O que houve de diferente entre eles? E que semelhanças tiveram? 
• Estes vários projectos tiveram algum impacto ao nível da Escola? 
• Que conhecimentos permitiram obter? 
• Geraram algumas mudanças? Quais? 
Actualmente a Biquinha é uma das 30 escolas onde se desenvolve o Projecto 
"Educação Intercultural", do Entreculturas. 
• Que características tem este Projecto? 
• Que diferenças tem relativamente aos projectos anteriores? 
• Que consequências está a ter ao nível dos professores? E dos alunos? E da 
comunidade? 
73 
ANEXO 12 
ENTREVISTA E ANÁLISE - PREDI (Entreculturas) - (28.05.95) 
ENTREVISTADA F 
(Directora da Escola) 
Ideias-chave 
Pergunta - Considera que a escola da Biquinha é uma escola 
multicultural? 
Resposta - Considero, porque os alunos que a frequentam são 
oriundos de famílias onde existe diversidade cultural, portanto 
A escola é multicultural "porque os 
alunos que a frequentam são oriundos de 
famílias diferentes. Temos os portugueses, por assim dizer, os luso- famílias onde existe diversidade 
brancos que são os do bairro velho, os do bairro novo e os que cultural"- ( 0 4 ) 
foram integrados agora têm características realmente diferentes e 
temos o grupo de crianças de etnia cigana que também no grupo 
deles há subdivisão; temos os ciganos propriamente ditos e temos 
os galegos. Portanto com esta diversidade toda, para a escola lhes dar 
resposta tem que ser mesmo uma escola multicultural. 
P - E acha que a escola tem tentado dar resposta a este 
multiculturalismo social? 
R - Acho que sim, que temos dado resposta, professores e não 
só, mesmo os auxiliares de acção educativa, nós temos sido 
motivadas para lidarmos com essa diferença que há e temo-nos 
empetúiado para que isso aconteça e, inclusivamente, temos obtido 
formação específica para realmente a nossa postura diante destes 
miúdos ser realmente diferente daquela que nós estávamos 
liabituadas. 
P - E como é que começou o interesse por estas questões do 
multiculturalismo? 
R - Olhe Carlinda o interesse começou quando nós recebemos 
um srupo de crianças cisanas em Janeiro de... não lhe posso precisar 
bem... 
P - Mas à volta de quanto tempo, há volta de quantos anos? 
R - Para aí há sete anos. Houve um trabalho feito na 
comunidade cigana, nos galegos, esse trabalho foi realizado pela 
assistente social, pela Fátima Pinto, houve um projecto mesmo, e 
na sequência do trabalho realizado pelo Centro Regional, um grande 
número de crianças cisanas veio para a escola em Janeiro e nós não 
estávamos habituados realmente a essas crianças, sentimos que 
tínhamos que dar resposta às necessidades deles, que tínhamos que 
mudar até a nossa maneira de ser como professores para realmente 
lhes podermos dar resposta que eles necessitavam. Não sabemos se 
essa resposta foi tão eficiente quanto nós desejávamos, mas pelo 
menos houve um esforço no sentido de que... 
P - E como é que foi esse primeiro ano em que essas crianças 
ciganas frequentaram pela primeira vez a escola, assim num grande 
conjunto? 
R - Olhe, eles vieram em Janeiro, como entende, já alteraram 
muito a dinâmica da escola porque um grupo grande vindo em 
Janeiro realmente... depois eles tinham características muito 
específicas, eles tinham que vir todos juntos, tinham que vir todos 
... temos dado resposta (ao 
multiculturalismo) professores e não 
só, mesmo os auxiliares de acção 
educativa- ( 0 2 ) 
... temos sido motivadas para 
lidarmos com essa diferença ... temo-
nos empenhado ... obtido formação 
específica para ... a nossa postura ... ser 
realmente diferente daquela que nós 
estávamos habituadas- ( 0 2 ) 
" . . . o interesse (pelas questões do 
multiculturalismo) começou quando 
nós recebemos um grupo de crianças 
ciganas em Janeiro " (de 1988) - ( 0 1 ) 
" . . . um grande número de crianças 
ciganas veio para a escola em Janeiro e 
nós não estávamos habituados 
realmente a essas crianças, sentimos 
que tínhamos que dar resposta às 
necessidades deles, que tínhamos que 
mudar até a nossa maneira de ser como 
professores - ( O l ) 
"Não sabemos se essa resposta foi 
... eficiente ... mas pelo menos houve 
um esforço" - ( 0 3 ) 
... eles vieram em Janeiro ... 
alteraram muito a dinâmica da escola ... 
tinham características muito específicas 
... nós tivemos de nos organizar ... nós 
acordámos um pouco para esta realidade 
da escol a multicultural" - ( O l ) -
0 2 ) 
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no horário da manhã, duplo da manhã, porque naquela comunidade a 
mãe saía para pedir e regressava a casa por volta das três horas, nessa 
hora fazia a refeição e mais ninguém saía da beira da mãe, portanto 
estava logo excluída a hipótese de eles virem para a escola da parte 
da tarde, de maneira que nós tivemos de nos organizar nesse sentido. 
Além disso eles tinham um grande sentido de união entre eles, 
porque eram todos familiares uns dos outros e se nós os 
separássemos eles também não vinham, de maneira que aí nós 
acordámos um pouco para esta realidade da escola multicultural. 
P - E nessa altura foi fácil ou tiveram problemas? 
R - Tivemos problemas; primeiro tivemos muitos problemas de 
comunicação porque eles não falavam a mesma língua que nós 
falávamos, portanto houve um grande problema de comunicação. 
Entretanto nós começámos a fazer visitas muito frequentes ao 
acampamento para irmos adquirindo conhecimento realmente do que 
era a estrutura familiar daquelas crianças, o que era a vida deles, 
como é que eles viviam, como era o quotidiano deles e começámos a 
aprender até a falar como eles. Entretanto eles também foram 
aprendendo a falar como nós, a falar português. Mas não foi fácil. 
Nós, na altura, formámos dois grupitos e integrámo-los noutra 
turma, em turmas que já estavam formadas e em vez day turmas 
terem um professor passaram a ter dois e trabalhávamos realmente. 
Não foi fácil mas foi um período muito interessante. 
P - O conjunto dos professores como é que reagiu a esta situação 
e também como é que reagiram as outras crianças? 
R - Ora, as outras crianças reagiram bem, não houve problemas 
de maior, no conjunto dos professores... tinham na altura já a turma 
organizada, tinham um trabalho organizado, de maneira que não foi 
com facilidade que... mas nós reunimos e voluntariamente dois 
professores ficaram com os miúdos. 
"tivemos muitos problemas de 
comunicação porque eles não falavam a 
mesma língua que nós " - ( 0 2 ) 
"começámos a fazer visitas muito 
frequentes ao acampamento ... " -
(02) 
"começámos a aprender até a falar 
como eles. Entretanto eles também 
foram aprendendo a falar como nós" -
( 0 2 ) 
" . . . em vez das turmas terem um 
professor, passaram a ter dois e 
traba lliávamos realmente " • ( O 2 ) 
"Não foi fácil mas foi um período 
muito interessante" - ( 0 3 ) 
"... as outras crianças reagiram bem 
... "- ( 0 3 ) 
"no conjunto dos professores ... 
tinham na altura já a turma organizada 
... não foi com facilidade" - ( 0 3 ) 
P - Depois dessa primeira vinda desse grupo de crianças ciganas 
a escola depois esteve envolvida em vários projectos educativos, não 
é? 
R - S i m . 
P - De quem foi a iniciativa desses projectos? Que caracierísticas 
é que eles tiveram de uma forma geral? 
R - Bem, um dos projectos era o projecto de desenvolvimento 
integrado do Bairro da Biquinha, que foi promovido pela Câmara 
Municipal, a zona é uma zona degradada, com grandes carências de 
maneira que já havia algumas instituições a trabalharem nc terreno 
mas de uma forma desarticulada, o caso do Centro Regional, da 
Paróquia, da Santa Casa da Misericórdia de Matosinhos, do Hospital 
Magalhães Lemos, do Centro de Saúde, de maneira que as pessoas 
trabalhavam desarticuladamente. A Câmara de Matosinhos resolveu 
criar uma estrutura em que todas as instituições que esiavam a 
traballrar isoladamente e de maneira desarticulada no terreno se 
pudessem articular e traballiarmos todos em conjunto. A primeira 
reunião foi em Março de 88 e aí nasceu o projecto integrada Bairro 
da Biquinha. 
A Câmara de Matosinhos resolveu 
criar uma estrutura em que todas as 
instituições que estavam a traballiar 
isoladamente e de maneira desarticulada 
no terreno se pudessem articular e 
traballiarmos todos em conjunto -
(O l ) 
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P - E as escolas que estavam presentes nesse projecto era apenas 
esta, a de Cruz de Pau n°2? 
R - Era, era. E que foi, por assim dizer, a grande promotora do 
projecto porque as graves carências eram aqui detectadas, nós 
tentávamos dar resposta, portanto podemos dizer quase que o 
projecto na Biquinha quase nasceu na escola e a escola foi a grande 
promotora do projecto. 
"a escola foi a grande promotora do 
projecto"- (P2 ' ) - ( R 2 ' ) 
P - E depois a escola partia para o apoio à comunidade com as 
outras instituições? 
R - Com as outras instituições e outras valências. A extensão 
educativa também se chegou a nós e daqui realmente nós 
procurávamos entrar em contacto com as outras instituições de 
maneira a resolvermos os problemas existentes. 
P - Esse foi o primeiro projecto e teve essas características e 
depois desse que outros? 
R - Depois desse tivemos o Projecto "Educação Multicultural" 
da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação e mais 
recentemente o "Entreculturas", anteriormente quando veio esse 
grande número de crianças ciganas, o Ministério teve conhecimento 
e houve umas acções de formação para professores de escolas onde 
havia crianças ciganas e o programa chamava-se mesmo 
"Escolarização de crianças ciganas" e alguns professores desta escola 
estiveram presentes nessa formação e, na Curia. O Ministério 
organizou umas jornadas em que nos convidou para estarmos 
presentes na Curia e nós aí recebíamos formação muito específica 
para estarmos atentos e motivados para a escolarização de crianças 
A escola foi envolvendo "outras 
instituições e outras valências" 
(R2«) 
"quando veio esse grande número de 
crianças ciganas, o Ministério teve 
conhecimento e houve umas acções de 
formação para professores de escolas 
onde havia crianças ciganas" - ( 0 2 ) 
P - Essa formação fornecida pelo Ministério para a escolarização 
de crianças ciganas sobre que aspectos incidia? Era, por exemplo, 
dirigida para conhecimentos sobre as características da cultura 
cigana? 
R - Alguns conhecimentos, um dos formadores era o Dr. 
Olímpio Nunes que é um estudioso da questão dos ciganos, ele deu-
nos formação tendo em vista nós obtermos um conhecimento mais 
profundo da cultura cigana, portanto do povo cigano, e depois 
também a formação tinha em vista os procedimentos dos professores 
na sala de aula. 
P - Destes projectos educativos, no aspecto global que impacto é 
que eles tiveram na escola? 
R - Eles motivaram os professores e prepararam os professores 
para estarem mais atentos e mais disponíveis para realmente atender 
à diversidade. 
P - Estes projectos tiveram algumas semelhanças entre eles ou 
foram diferentes? Que diferenças é que eles tiveram? 
R - Todos eles tinham em vista a formação de professores, eu 
penso que as diferenças não são muito grandes entre eles, claro que o 
projecto de "Educação Multicultural" da Faculdade de Psicologia deu-
"deu-nos formação tendo em vista 
nós obtermos um conhecimento mais 
profundo da cultura cigana, portanto do 
povo cigano, e depois também a 
formação tinha em vista os 
procedimentos dos professores na sala 
de aula" - ( 0 2 ) 
Estes projectos educativos 
"motivaram os professores e prepararam 
os professores para estarem mais 
atentos e mais disponíveis para 
realmente atender à diversidade" - ( 0 3 ) 
O PIC/PEDIC "deu-nos uma 
preparação diferente porque foi durante 
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nos uma preparação diferente porque loi durante bastante tempo que 
a Faculdade trabalhou connosco e trabalhámos muito o quotidiano 
das crianças, nós realmente começámos a ter comport;unentos 
diferentes e procedimentos diferentes com eles, realmente foi um 
projecto que teve bastante impacto, os professores que estavam 
nesse projecto modificaram a sua maneira de ser como professores. 
P - E ao nível de trabalho? 
R - E ao nível do trabalho ! O im^lor impacto foi mesmo ao 
nível do trabalho na sala de aula. 
P - O projecto da ADETMA foi a outro nível? 
R - Também foi ao nível do trabalho na sala de aula, mas era 
um projecto em que nós tínhamos uma actuação mais de carácter 
social. Estávamos muito ligados às famílias, pretendíamos dar 
resposta não só dentro da escola aos problemas mas transferir essa 
resposta também um pouco para a comunidade. Estava mais ligado, 
esse projecto, mais ligado à comunidade. 
bastante tempo ... trabalhámos muito o 
quotidiano das crianças" - (P2 ' ) 
( F 2 ' ) 
"nós realmente começámos a ter 
comportamentos diferentes e 
procedimentos diferentes com eles, 
realmente foi um projecto que teve 
bastante impacto, os professores que 
estavam nesse projecto modificaram a 
sua maneira de ser como professores" 
- (P2 ' ) - ( F 2 ' ) 
"O maior impacto foi mesmo ao 
nível do trabalho na sala de aula" -
(D2) 
No projecto integrado da Biquinha 
"tínhamos uma actuação mais de 
carácter social " - ( C 2 ' ) 
"Estava mais ligado, esse projecto, 
mais ligado à comunidade " - ( C 2 ' ) 
P - E o projecto actual do Entreculturas? 
R - O projecto actual pretende que haja uma grande ligação na 
verdade, assim como também o outro, o Multicultural, uma grande 
ligação da escola com a comunidade, nós sabemos que isso é 
fundamental que aconteça, só havendo uma grande comunicação com 
a comunidade e nós sabendo os problemas que a comunidade enfrenta 
é que nós conseguimos, aqui, realmente dar a resposta que pensamos 
seja a mais adequada 
P - Nestes projectos, essas foram as diferenças. Quanto a 
semelhanças, já me disse que todos eles, no fundo, tinham em vista 
a formação de professores para o trabalho com as questões da 
educação. Há mais algumas semelhanças que me queira frisar? 
R - Todos eles pretendiam que nós fizéssemos uma integração, o 
mais adequada possível, das crianças; todos nos sensibilizavam para 
o respeito que nós devemos ter e a valorização que temos que ter de 
cada grupo. 
P - Acha que estes projectos permitiram obter alguns 
conhecimentos? De que tipo? Geraram algumas mudanças? 
R - Conhecimentos científicos, havia coisas que nós fazíamos 
um pouco empiricamente e porque sentíamos necessidade e pela 
nossa maneira de ser. No entanto, com estes projectos nós 
adquirimos conhecimentos para termos mais certezas quanto à nossa 
actuação. 
P - E mudanças, que tipo de mudança geraram? 
R - Os professores tornaram-se muito mais abertos! Muito mais 
abertos, muito mais flexíveis. Acho piada porque havia uma colega 
nossa que dizia que a sala de aula dela parecia um café, os miúdos 
entravam e saiam quando queriam, ela estava a exagerar mas, por 
exemplo, as crianças ciganas não conseguiam estar na sala de aula 
"pretende que haja uma grande 
ligação na verdade, assim como 
também o outro, o Multicultural, uma 
grande ligação da escola com a 
comunidade - (C2 ' ) - ( C 2 ' " ) 
"Todos eles pretendiam que nós 
fizéssemos uma integração, o mais 
adequada possível, das crianças; todos 
nos sensibilizavam para o respeito que 
nós devemos ter e a valorização que 
temos que ter de cada grupo" - (C2 ' ) -
(C2") - (C2 '" ) - (M2')- ( M 2 " ) 
- ( M 2 ' " ) 
"com estes projectos nós adquirimos 
conhecimentos para termos mais 
certezas quanto à nossa actuação" -
(F2') - (F2") - ( F 2 ' " ) 
"Os professores tomaram-se muito 
mais abertos! Muito mais abertos, 
muito mais flexíveis" - (F2 ' ) 
(F2") - ( F 2 ' " ) 
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muito tempo e elas chegavam à nossa beira e diziam, por exemplo: 
"Vou apanhar ilores". Noutra altura nós éramos capazes de não 
entender este "apanhar dores", agora entendemo-lo perfeitamente. 
Sabemos que a criança tinha necessidade realmente de sair e ia, dava 
dois saltos apanhava um raminho de Ilores, vinha, entregava-nos, 
normalmente era ao professor que entregava as Ilores, chegavam-se a 
nós pareciam uns gatitos a esfregarem-se em nós e nós ficámos 
realmente muito mais abertos e muito mais sensibilizados para este 
tipo de actuação que temos que ter. 
P - Actualmente a Biquinha é uma das 30 escolas onde se 
desenvolve o projecto de educação intercultural do Entreculturas. 
Que características tem este projecto, comparativamente até com os 
outros, que a Carolina já referiu? 
R - Aposta também na formação de professores. Eu acho que o 
Entreculturas e o PEDIC que estão muito, muito no género um do 
outro. Este aposta muito na formação dos professores, apostou 
também numa alteração profunda da dinâmica da escola, portanto, 
motivaram muito os professores e ensinaram-nos, houve mesmo 
formação específica. Para isso, para trabalharmos o projecto 
educativo e, realmente, o projecto educativo saiu de maneira 
diferente, nós construimo-lo com muito mais bases, embora nós 
tivéssemos sempre um projecto educativo, muito desse projecto era 
construído mentalmente e nós íamos trabalhando nesse sentido. 
Agora nós conseguimos com muito mais certezas transmitir ao 
papel aquilo que nós temos em mente e, portanto, eles apostaram 
muito para que as dinâmicas das escolas fossem alteradas e 
modificadas Claro que, nesta escola, e eu digo sempre isso no 
Entreculturas, não foi tão notórioporque nós já estávamos 
habituados a trabalhar com projectos, já tínhamos o projecto 
integrado, já tínhamos o PEDIC, de maneira que este foi mais um 
projecto que apareceu, com características muito semelhantes ao 
PEDIC. 
O PREDI "aposta muito na 
formação dos professores" - ( F 2 ' " ) 
"... apostou também numa alteração 
profunda da dinâmica da escola ... 
houve mesmo formação específica ... 
para trabalharmos o projecto educativo 
e, realmente, o projecto educativo saiu 
de maneira diferente, nós construimo-lo 
com muito mais bases, embora nós 
tivéssemos sempre um projecto 
educativo" " - ( F 2 ' " ) 
" . . . apostaram muito para que as 
dinâmicas das escolas fossem alteradas e 
modificadas" " - ( D 2 ' " ) 
... nesta escola ... não foi tão 
notório porque nós já estávamos 
habituados a trabalhar com projectos, já 
tínhamos o projecto integrado, já 
tínhamos o PEDIC" " - ( D 2 " ) " -
( D 2 ' " ) 
P - Também trabalha muito ao nível da sala de aula? 
R - Ora bem, eles não trabalham muito ao nível da sala de aula, 
eles trabalham mais na preparação dos professores para que eles 
possam modificar a sua posturamisala de aula, um pouco também 
como o PEDIC fazia, embora o PEDIC tivesse uma parte específica 
quando trabalhámos os jogos, osfantoches, os jornais, as cartas, as 
histórias de vida. Não aposta tanto, não tem essa vertente assim tão 
acentuada como tem o PEDIC, eles apostam de uma maneira forte 
na formação dos professores para que eles estejam atentos a essa 
diversidade e lhe saibam dar resposta, o trabalho na sala de aula é 
mais específico do PEDIC. 
O PREDI, "eles não trabalham 
muito ao nível da sala de aula, eles 
trabalham mais na preparação dos 
professores para que eles possam 
modificar a sua postura na sala de aula, 
um pouco também como o PEDIC 
fazia, embora o PEDIC tivesse uma 
parte específica quando trabalhámos os 
jogos, os fantoches, os jornais, as 
cartas, as histórias de vida" " - ( D 2 " ) 
"■ ( D 2 ' " ) 
"o trabalho na sala de aula é mais 
específico do PEDIC" - ( D 2 " ) 
P - Já disse que este projecto trabalha muito à base da concepção 
de um projecto educativo. Quais acha que são as consequências ao 
nível dos professores, que estão mais ligados ao projecto, da 
globalidade dos professores da escola, dos alunos e até da 
comunidade? 
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R - Dos professores que estão ligados ao projecto há essa aposta 
muito grande para que eles realmente tenham uma postura diferente e 
consigam motivar os outros professores, a grande aposta é nisso. A 
nós colocou-se-nos um problema que eu também pus em Lisboa -
realmente muitos dos nossos professores não aceitaram muito bem 
que a formação só tenha sido dada a três, eles achavam que, uma vez 
que eles querem que todos estejam motivados para, a formação devia 
ser alargada. Pessoalmente pus várias vezes essa questão em Lisboa. 
Em relação aos alunos, como digo, esta escola já tinha uma 
dinâmica diferente, eu penso que este projecto foi muil.o mais 
notório noutras escolas do que nesta porque nós já tínhamos uma 
dinâmica diferente. 
P - E da comunidade sente algumas mudanças qu; sejam 
específicas da intervenção deste projecto ou o que sente ao nível dos 
efeitos na comunidade resulta desta postura da escola? 
R - Penso que resulta da postura da escola, como digo a postura 
da escola já era outra. 
Xo PREDI "liá essa aposta muito 
grande para que eles realmente tenham 
uma postura diferente e consigam 
motivar os outros professores" " -
(F2"\) 
"muitos dos nossos professores não 
aceitaram muito bem que a formação só 
tenha sido dada a três, eles adiavam 
que, uma vez que eles querem que todos 
estejam motivados para, a formação 
devia ser alargada" " - ( F 2 ' " ) 
... este projecto foi muito mais 
notório noutras escolas do que nesta 
porque nós já tínhamos uma dinâtnica 
diferente" "- ( D 2 ' " ) 
P - De qualquer forma este projecto tem mesmo apoios 
financeiros ao nível de acções concretas com a comunidade, não 
tem? 
R - A cantina, por exemplo, na escola n°l da Cruz de Pau foi 
muito notória porque foi através deste projecto que eles conseguiram 
abrir a cantina, nós já tínhamos cantina mas não tínhamos um 
apoio financeiro para o número de crianças que estávamos a atingir 
de maneira que o projecto dá-nos um subsídio para 39 crianças. 
P - Que outro estilo de apoios do Entreculturas têm para além da 
cantina? 
R - Temos realmente um vigilante que tem sido um óptimo 
colaborador, esta escola embora estando inserida no bairro ;stá um 
pouco à parte e nós tínhamos muitos problemas de falta de 
segurança porque as pessoas vinham da bouça e para encurtar 
caminho saltavam a rede, passavam no recinto da escola e saltavam 
pelo outro lado e nós conseguimos através do Entreculturas um 
vigilante diurno que entra às 8 da manhã e sai às 6 da tarde e que tem 
sido um óptimo colaborador, é uma pessoa que colabora imenso 
connosco, em todas as tarefas que há para realizar ele ajuda: a pôr a 
mesa, a levantara mesa, se for preciso meter a comida na lx>ca das 
crianças ele ajuda a fazer isso. 
O PREDI forneceu 
financeiro " à escola " - ( R 2 " ' ) 
apoio 
O PREDI pagou a "um vigilante ' 
( R 2 ' " ) 
P - Porque é que acha que ele tem essa atitude, porque já é dele 
ou foi a escola que o começou a solicitar? 
R - A escola começou a solicitar e ele também se nostrou 
muito motivado para este tipo de trabalho, era uma pessoa que 
estava pelo fundo de desemprego, ele já estava a trabalhar aqui à 
noite com a extensão educativa, mas eu fui uma das pessoas que pus 
em causa até um pouco o posto de trabalho dele na extensão 
educativa porque achei que ele, nos primeiros tempos, não seria a 
pessoa muito adequada, pela maneira como ele se comportava. Foi 
uma pessoa que aprendeu imenso connosco e depois fui eu até a 
convidá-lo para vir trabalhar comiosco de dia e, realmente não 
estamos arrependidos porque as colegas até dizem que foi uma das 
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melhores aquisições que nós temos feito nos últimos tempos e que 
o projecto Entreculturas nos ajudou muito nesse sentido ao financiar 
o vencimento dele. 
P - Outra coisa que se nota nesta escola é que o pessoal auxiliar, 
de uma forma geral ou tanto quanto se me dá a observar, eles 
assumem a escola como sua e participam nas actividades 
R - O Sr. Dias pintou, nas férias, no mês de Agosto, a escola 
quase toda por dentro, a escola comprou a tinta, outra foi a junta de 
freguesia, e depois andava muito vaidoso porque tinha pintado a 
escola e que estava tudo muito bonito. 
P - Este projecto de educação intercultural trabalha aqui ao nível 
de três escolas - a Cniz de Pau n°l e nu2 e a escola do 2° Ciclo - que 
relações mantêm, concretamente com a escola do 2o Ciclo? 
R - Foi óptima, nesse aspecto foi muito bom porque nós Com o PREDI "conseguimos uma 
conseguimos uma melhor relação com a escola do 2o Ciclo, as melhor relação com a escola do 2o 
crianças vão muito mais acompanhadas, vão muito mais Ciclo""- ( R 2 " ' ) 
referenciadas, quando há problemas nós conseguimos dialogar e que 
haja um contacto grande com a escola de maneira que os problemas 
vão sinalizados e eles dão uma resposta mais adequada e, 
disponibilizamo-nos nós também para que, sempre que haja 
problemas de difícil resolução no ciclo, para entrarem em contacto 
connosco porque nós estamos sempre disponíveis para os ajudar. E 
aconteceu isso até logo no início do ano na questão dos subsídios 
porque houve miúdos que aqui tinham subsídio e que chegaram lá e 
que não tiveram, os pais em vez de irem ao ciclo pedir, vieram à 
nossa escola e nós conseguimos articular-nos de maneira a que esse 
problema fosse solucionado. Por exemplo, na constituição de 
turmas nós conhecemos os miúdos e sabemos que A não pode ficar 
à beira de B ou que não deve, e conseguimos que haja essa 
articulação de maneira a que esses problemas sejam solucionados. 
Xa questão do comportamento dos miúdos foi muito bom também, 
precisamente porque há miúdos problemáticos e que se estivessem 
juntos causavam sérios problemas, separados o problema não é tão 
grande e, portanto, nós conseguimos essa articulação de maneira que 
esse trabalho fosse desenvolvido. 
Outra coisa acerca da ligação com a comunidade (que não referi 
atrás). Nós temos uma Assistente Social e uma Psicóloga a 
trabalhar connosco e que estão a trabalhar as famílias daqueles 
miúdos, as famílias problemáticas do bairro e, portanto, há uma 
grande ligação connosco, nós temos um conhecimento muito mais 
aprofundado da família para podermos dar uma resposta também 
diferente. Realmente a escola sugeriu que essas famílias fossem 
trabalhadas porque entendemos que se a família é trabalhada as 
crianças já chegam à escola com menos problemas; dos que já estão 
na escola, a família entende melhor a escola e entende melhor os 
professores, há uma colaboração muito maior. 
P - Que estilo de trabalho é que elas estão a fazer, portanto, a 
Psicóloga e a Assistente Social? 
R - Estão a fazer trabalho com as famílias; a Assistente Social é 
um trabalho de carácter social, a Psicóloga é um trabalho de estudo 
para detectarem situações más e estabelecerem as causas. Depois 
com a escola há diálogo, de maneira a que nós possamos intervir. 
P - E a articulação que fazem com o 2o Ciclo é através dos 
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professores que pertencem a este projecto de educação intcrcultural 
do Entreculturas ou é com Conselho Directivo? 
R - Sim e não só. Fazemos através dos professores, com o 
Conselho Directivo e eles fazem connosco sempre que adiarem 
necessário. 
P - Mas achaque isso só nasceu.... 
R - Ora bem, nós já tínhamos tentado e, por exemplo, esta 
reflexão acerca dos miúdos que deviam estar na mesma turma, 
portanto, em relação à constituição de turmas nós já tínhamos 
alertado o Ciclo para isso, só que eles não tinham sido tão abertos. 
P - E acha que foram estes professores que abriram a poita ou foi 
porque a situação lá foi alterada? 
R - Acho que os professores também abriram a porta porque, por 
exemplo, aqui a Rosalinda disponibilizou-se, a Joaquina se fosse 
preciso, para irem ao Ciclo e até, se fosse preciso na questão de 
problemas com dois rapazinhos ciganos, irmãos do Manuel, que 
estão à noite na extensão educativa, e a extensão educativa 
contactou-nos no sentido de nós as ajudarmos a dar umas aulas 
suplementares a esses miúdos porque eles têm graves problemas de 
interpretação e, portanto, vai ser a escola que vai dar resposta a essa 
situação. 
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ENTREVISTADA G 
(Professora da Escola da Biquinha) 
• Considera a Escola da Biquinha uma escola multicultural? Porquê? 
Na Escola da Biquinha têm sido desenvolvidos vários projectos educativos com 
intenções multiculturais. 
• O que caracterizou cada um deles? O que houve de diferente entre eles? E que 
semelhanças tiveram? 
• De quem foi a iniciativa de os levar a cabo? 
• Que impacto tiveram estes projectos ao nível da Escola? 
• Que conhecimentos permitiram obter? 
• Geraram algumas mudanças? Quais? 
Actualmente a Biquinha é uma das 30 escolas onde se desenvolve o Projecto 
"Educação Intercultural", do Entreculturas. 
• Que características tem este Projecto? 
• Que diferenças tem relativamente aos projectos anteriores? 
• Que consequências está a ter ao nível dos professores? E dos alunos? E da 
comunidade? 
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ENTREVISTADA G 
(Professora da Escola da Biquinha) 
Pergunta - Considera a escola da Biquinha uma escola 
multicultural? Porquê? 
Resposta - Eu considero a escola da Biquinha uma escola 
multicultural na medida em que se. respeitam e valorizam as 
diferentes culturas. Isto nem sempre foi assim, mas foi um trabalho 
feito gradualmente. A princípio nós sentíamos muita dificuldade em 
entender os miúdos, como já tenho dito noutras vezes, os primeiros 
anos foram bastante motivadores, mas também muito difíceis. A 
princípio, nós professores procuramos ensinamentos noutras 
pessoas e ajuda em tudo o que nos podia dar conhecimentos. Como 
exemplo disso, quando fomos à Curia (Encontro organizado pela 
Direcção Geral para professores de crianças ciganas), não sabíamos 
muito bem como lidar com estas crianças. 
Nos primeiros tempos do nosso trabalho, os miúdos ciganos 
estavam separados e não vinham à escola. Por isso, tivemos 
necessidade de os juntar numa única sala. Eu era professora, para 
além da (entrevistada G), da Rosalinda e a (entrevistada F). 
Lembro-me de, no início, uma vez deitar as mãos à parede 
porque não sabia como é que havia de lidar com os miúdos; eles 
saltavam em cima das mesas, berravam todos ao mesmo tempo, 
gritavam e nem entendiam a nossa linguagem. Numa primeira 
tentativa, fizemos um glossário com desenhos e púnhamos o nome 
que nós dávamos às coisas e o nome que os miúdos davam. Depois, 
lembro-me de várias vezes ir para o recreio brincar com eles e de 
tentar ensinar-lhes canções e de tentar que eles me ensinassem as que 
sabiam. A princípio recusavam-se a ensinar-me. Depois, pouco a 
pouco, no recreio (e talvez porque o recreio é um momento muito 
importante da actividade escolar pois permite uma maior 
aproximação da criança e do professor) os miúdos foram-me 
ensinando até termos que usavam dentro da sala de aula e que eram 
acompanhados com sorrisos cúmplices, para que nós não os 
descobríssemos. Lembro-me perfeitamente disso e um dia, quando 
descobri que eles estavam a dizer palavrões, fui com eles brincar para 
o recreio e eles ensinaram-me uma canção intervinha; a princípio 
não, mas depois deixaram-me entrar nela porque eu lhes disse: 
ensino-vos uma canção se vocês me ensinarem outra - entrei assim 
m linguagem deles. 
Depois, o glossário foi também uma maneira de nós nos 
aproximarmos dos miúdos. Realmente, nós não conhecíamos a 
cultura deles e era muito difícil contactarmos com eles. Lima vez eu 
estava a chamar uma miúda pelo nome que vinha na lista e ninguém 
me respondia. Passou uma semana de aula sem que qualquer miúda 
respondesse a esse nome. Entretanto apareceu-me na sala de aula 
uma miúda com um nome não registado. Eu dizia à miúda: tens efe 
mandar vir cá a tua mãe para te matricular porque tu não estás aqui 
inscrita. Um dia, um garotinho pequenino puxou-me pelo braço e 
disse: olha, não chames por Cândida porque Cândida é o nome da 
avó dela que morreu e é por isso que ela não responde; porque é 
chamar os mortos. Essa miúda que se dava pelo nome de Marissol, 
Ideias-chave 
A escola é multicultural "na medida 
em que se respeitam e valorizam as 
diferentes culturas" - (04) 
"A princípio nós sentíamos muita 
dificuldade em entender os miúdos ... 
procuramos ensinamentos" - ( 02 ) 
"Numa primeira tentativa, fizemos 
um glossário ... ir para o recreio brincar 
com eles" - ( D 2" ) 
deles" 
entrei assim na linguagem 
(04) - (F2") 
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na verdade não se chamava Marissol, chamava-se Cândida mas eu ao 
chamar Cândida como chamava os antepassados dela, ela não podia 
responder ao meu chamado. 
P - É capaz de me dar alguns exemplos que mostrem que a 
escola tem uma diversidade cultural? 
R - Estas crianças, de uma maneira geral, são muito diferentes 
das nossas crianças, dm nossos filhos e as representações que eles 
têm da escola e as representações que eles têm d_ própria "ida, não 
tem nada a ver com as nossas representações da vida; os miúdos 
ciganitos só querem tirar a antiga 4a classe para poderem conduzir. 
Aliás, quando queremos fazer chantagem (entre aspas) com eles 
dizemo-lhes que assim nunca irão poder conduzir um carro porque 
não vão poder tirar a carta de condução. Para eles, a escola é só para 
isso, pois de resto não acreditam que a vida lhes dê, ou que tenham 
acesso a empregos bons. Eu lembro-me de uma vez ter uma 
garotinha cigana que ia casar e quando lhe perguntei porque é que ela 
ia casar tão cedo, ela disse-me que fazer amor é bom. E quando Lhe 
voltei a perguntar: mas tu não queres crescer, tirar um curso e teres 
uma vida como as outras meninas? Ela respondeu-me que não, 
porque nunca seria igual às outras meninas, seria sempre uma 
menina diferente, que não ia poder estudar nem fazer nada disso. 
P - São talvez estas características da população escolar que têm 
justificado o envolvimento da escola em alguns projectos efe 
educação intercultural. Esteve envolvida no PIC, no PEDIC e agora, 
mais recentemente, no Projecto Educação Intercultural do 
Entreculturas. Na sua opinião, o que é que caracterizou i;ada um 
destes projectos? 
R - Eu penso que o Projecto Intercultural (PIC) teve logo efe 
início uma vertente muito prática; apostava-se na criança como 
sendo autora da sua própria formação; a parte teórica era mai s difusa. 
No Projecto do Entreculturas começou-se por uma parte teórica, que 
fundamentaria a prática, e, por isso, o que nos deram de início foi 
uma formação muito teórica, muito bem feita, com assuntos efe 
interesse mas, sobretudo, teórica. Depois, a prática em aquele 
trabalho que nós, umas com as outras, discutíamos ou 
conversávamos dentro das escolas. Só este ano é que es:amos a 
começar a sentir mais esta parte prática. 
Entretanto, a equipa junta-se uma vez, de quinze em quinze dias, 
nas escolas com o ciclo, o que tem sido bom, pois permitiu fazer a 
ligação entre as escolas. Por exemplo, alguns problemas que 
existiam no ciclo foram minimizados porque os professores do ciclo 
passaram a conhecer os miúdos que vinham das nossas escolas, e 
nós dizíamos este é assim, este é assado, este miúdo tem este 
problema. Estes encontros permitiram, portanto, uma aproximação 
e a minimização de problemas que os nossos garotos causavam nas 
escolas. 
"Estas crianças ... são muito 
diferentes ... dos nossos filhos ... e as 
representações que eles têm da própria 
vida" - ( 0 4 ) 
"O PIC teve logo de início uma 
vertente muito prática; apostava-se na 
criança como sendo autora da sua 
própria formação; a parte teórica era 
mais difusa" - (F2") - (C2") -
(D2") 
No PREDI "começou-se por uma 
parte teórica, que fundamentaria a 
prática" - ( F 2 ' " ) 
"... a prática era aquele trabalho que 
nós, umas com as outras, discutíamos 
ou conversávamos dentro das escolas" -
( P 2 ' " ) 
"a equipa junta-se uma vez, de 
quinze em quinze dias, nas escolas com 
o ciclo, o que tem sido bom, pois 
permitiu fazer a ligação entre as 
escolas" - ( R 2 ' " ) 
P - Essas foram, então, as diferenças essenciais entre os 
Projectos em que participou. E as semelhanças, se é que há 
semelhanças? 
R - Ambos os projectos respeitavam e promoviam a 
"Ambos os projectos respeitavam e 
promoviam a multiculturaliaade" " • 
(C2") - ( C 2 ' " ) 
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multiculturalidade. Um mais teórico, que é o Entreculturas, o outro, 
logo de início, de uma maneira mais prática. 
P - E o impacto que tiveram estes projectos ao nível da Escola? 
Tiveram algum impacto? 
R - Ao nível da escola tiveram, sem dúvida, impacto. E \ penso 
que no Projecto Inter/Multicultural, logo de início, houve uma 
mudança da mentalidade dos professores e portanto 
consequentemente uma mudança na sua atitude perante os alunos. 
Foi-se conquistando essa mudança progressivamente. Como eu 
disse, já antes, estive sempre envolvida no Projecto 
Inter/Multicultural, ou ajudando as colegas ou elas ajudando-me a 
mim. Houve sempre troca de ideias, quando precisavam de qualquer 
coisa vinham ter comigo, quando eu precisava de qualquer assunto 
eu ia ter com elas. Quis sempre saber como é que continuava o 
Projecto Inter/Multicultural (mesmo depois de ter saído dele). E, por 
isso, eu penso, porque precisamente vi e senti essa mudança. Na 
minha área é um sítio onde que as pessoas sentem essa mudança; 
senti que realmente as pessoas mudavam de uma maneira bastante 
radical, umas quase imediatamente, de uma maneira radical, outras 
progressivamente. Progressivamente as pessoas iam entendendo que 
as aulas tinham de ser de uma outra maneira, para que as crianças de 
facto gostassem de estar na escola e as diferentes culturas fossem 
valorizadas. 
No PIC, "logo de início, houve 
uma mudança da mentalidade dos 
professores e portanto 
consequentemente uma mudança na sua 
atitude perante os alunos. Foi-se 
conquistando essa mudança 
progressivamente" - ( F 2 " ) - ( P 2 " ) 
"senti essa mudança. Na minha área 
é um sítio onde que as pessoas sentem 
essa mudança; senti que realmente as 
pessoas mudavam de uma maneira 
bastante radical, umas quase 
imediatamente, de uma maneira radical, 
outras progressivamente" - ( F 2 " ) 
P - Essas foram as consequências dos projectos PIC e PEDIC. 
E do Entreculturas, que consequências está a ter, ao nível da escola? 
R - A (entrevistada F) no Conselho Escolar dá a conhecer tudo 
aquilo que se passa dentro do Entreculturas. A nível da escola, 
existiu também uma certa mudança, e digo certa porque não foi tão 
boa como seria de desejar a nível da ligação comunidade-escola, 
através das assistentes sociais. Também a nível da comunidade, 
quando o empregado da escola passou a ser um elemento do meio, e 
passou a tomar conta da escola, a situação melhorou muito. 
Mas eu queria ainda dizer um outro aspecto do Projecto 
Inter/Multicultural e do Entreculturas. O Entreculturas também 
financia aspectos como a alimentação dos miúdos e tem uma parte 
social que me parece importante. 
Para mim, o envolvimento de pais e da comunidade na escola 
para conseguir uma maior aproximação e para que as aulas corram 
melhor é importante; e o projecto do Entreculturas pretende isso. 
Uma outra diferença, para mim, entre os dois projectos é 
realmente que no Entreculturas é a teoria que fundamenta a prática e 
é o professor, através dessa teoria que irá modificar a prática. A mim 
interessou-me bastante, na medida em que eu tinha a prática já do 
Projecto Inter/Multicultural, dos anos que trabalhei aqui dentro da 
escola. Depois, algumas respostas ao que eu queria e àquilo em que 
eu ainda podia mudar foram-me dadas pelo Entreculturas. 
P - Houve formação (no Projecto do Entreculturas)? 
R - Houve formação para os professores que faziam parte da 
equipa. 
No PREDI "existiu também uma 
certa mudança, e digo certa porque não 
foi tão boa como seria de desejar a nível 
da ligação comunidade-escola, através 
das assistentes sociais" - ( C 2 ' " ) 
"O Entreculturas também financia 
aspectos como a alimentação dos 
miúdos e tem uma parte social que me 
parece importante " - (R 2 " ' ) 
"no Entreculturas é a teoria que 
fundamenta a prática e é o professor, 
através dessa teoria que irá modificar a 
prática"- ( P 2 ' " ) - (F2 '" ) 
"algumas respostas ao que eu queria 
e àquilo em que eu ainda podia mudar 
foram-me dadas pelo Entreculturas" -
(F2 '" ) 
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P - Uma das linhas de intervenção deste projecto, do 
Entreculturas, é a ligação da escola com a comunidade. Essa linha 
está a ser bem conseguida? 
R - Penso que neste momento ainda não está a <er bem 
conseguida, e isso porque as pessoas que se puseram aqui L irabalhar 
connosco não têm leito um trabalho tão bom como deveriam fazer. 
Como sabe, está cá uma assistente social que estaria para trabalhar 
com o projecto mas primeiro que esteja bem metida numa escola 
como é esta, demora muito tempo. Também nós, como professores, 
demorámos muito tempo. Vai custar um bocado e depois, se calhar, 
não são as pessoas mais activas para fazer um trabalho deste género. 
P - E elas tiveram alguma formação específica para Irabalhar 
com estes grupos? 
R - Muito sinceramente não sei se tiveram. De qualquer modo, 
penso que elas deveriam assistir a todas as aulas, a todas as reuniões 
que nós assistimos. Neste momento já estão a assistir a algumas. 
P - Às reuniões locais? 
R - Sim às locais. O que aconteceu é que nós, quando vamos a 
Lisboa, todas as nossas despesas são-nos pagas, mas as despesas 
das assistentes sociais não são pagas, mas eu não sei qual é a razão 
porque elas não são pagas. 
P - Talvez porque esta formação está incluída no FOCO, é 
financiada pelo FOCO que só financia formação de professores. 
R - É capaz de ser isso. E, então como elas não são pagas, não 
vão a Lisboa porque isso fica também bastante caro. A;»ora, já 
começam a assistir às reuniões aqui, tomam parte delas, e tentaram 
mesmo ajudar os miúdos a serem integrados quando houve aí umas 
dificuldades dos professores no aspecto de comportimento. 
Simplesmente, para mim, acho que não é ainda tão bom como 
poderia ser. 
P - Para o conjunto destas três escolas existe uma assistente 
social e uma psicóloga. É assim? 
R - É, é muito pouco, é muito pouco mesmo porque aqui há um 
trabalho que tem que ser feito e esta escola exige realmente muito; 
uma não é suficiente para a escola, penso eu. 
P - E de quem foi a iniciativa de iniciar estes projectos? 
R - A primeira vez que nós fomos à Curia e aos outro» cursos 
foi dos professores, depois não. Portanto o que se passou foi, que 
vieram procurar a escola e perguntar se nós queríamos entrar no 
Projecto Inter/Multicultural e depois no Entreculturas. Pronto, nós 
estávamos abertas e queríamos sempre estar actualizadas e cl aro que 
dissemos que sim; mas foi por intermédio, vieram-nos procwar. 
P - E que impacto tiveram na escola, ou estão a ter, estes 
projectos (Inter/Multicultural, e continuado pelo PEDIC, e agora o 
Entreculturas), se é que tiveram algum? 
R - Eu acho que tiveram; tanto um como o outro. Como disse, 
penso que o projecto Inter/Multicultural mudou mesmo a o PIC "mudou mesmo a 
mentalidade de muitas professoras, pelo menos as envolvidas no mentalidade de muitas professoras, pelo 
"a ligação da escola com a 
comunidade ... neste momento ainda 
não está a ser bem conseguida, e isso 
porque as pessoas que se puseram aqui a 
traballiar connosco não têm feito um 
trabalho tão bom como deveriam fazer" 
- ( C 2 ' " ) - (R2'")r 
Iniciativa/origens da participação em 
projectos" - ( O l ) 
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projecto. Eu penso que não transpareceu tanto como deveria 
transparecer porque, na minha opinião, as reuniões do projecto 
deveriam ser assistidas por todas as pessoas que estão na mesma 
escola. Aliás, eu faço esta crítica ao projecto do Entreculturas. Acho 
que essas reuniões deveriam ser alargadas, mesmo que houvesse 
pequenas reuniões de grupo. Só se consegue envolver gente se toda a 
gente colabora. E o que acontece, é que estas reuniões são sempre 
reuniões fechadas, ou são em horas que as pessoas não estão ou são 
reuniões fechadas porque existe um grupo e tem que se trabalhar 
com ele e pronto. 
Eu acho que houve tentativas quando, por exemplo, a Carlinda 
vem aqui e diz que há uma reunião, não sei onde, e se vocês 
quiserem ir... . Isto é óptimo porque as pessoas só se envolvem se 
estiverem lá, não é um projecto que é delas e não é meu. 
P - Portanto, no fundo, estes projectos tiveram impacto apenas 
para o grupo... 
R - Eu acho que é mais para o grupo. 
P - E no grupo que impacto tiveram? 
R - Vejo realmente uma diferença bastante grande. Eu acho que, 
de uma maneira geral, houve realmente uma diferença em todas as 
professoras que estiveram envolvidos no Projecto. Eu que trabalho 
com elas todas e notei que houve uma mudança, senão radical quase 
radical, no primeiro ano menos e no segundo muito. 
P - E no Projecto Entreculturas? Neste Projecto Entreculturas só 
há uma professora que nunca tinha estado envolvida em outro 
qualquer projecto de educação intercultural. Nela há também uma 
mudança... 
R - Eu penso que há uma mudança e que essa mudança começa 
agora; começou este segundo ano. Mas isso também foi assim no 
Inter/Multicultural: o segundo ano foi muito mais frutífero. Penso 
que a colega neste momento está a começar a sentir essa tal 
mudança, mas só agora porque isso tudo demora muito tempo e 
portanto não se pode ter feito isto de um dia para o outro; demora o 
seu tempo e, neste caso concreto, a Margarida não tinha tido ligação 
nenhuma nem com os ciganos nem com o projecto de 
interculturalidade. Neste momento foi assim quase uma lavagem. 
P - Se fizesse um esforço de síntese, que conhecimentos 
seleccionava como os mais importantes que estes projectos 
permitiram obter, se é que...? 
R - Conhecimentos a que nível? 
P - Ao nível da educação escolar e ao nível do multiculturalismo 
R - Por exemplo, no Inter/Multicultural eu acho que aquilo que 
mais me marcou enquanto lá estive, ou marcou através das colegas 
porque eu tive que ajudar as colegas (porque eu acabei por estar 
sempre no projecto multicultural, mesmo quando não estive, porque 
ajudava ou porque queria saber ou porque como eu sou interessada), 
portanto eu penso que o que mais marcou foi realmente o ouvir a 
criança mas não ouvir só por ouvir, porque eu acho que ouvir a 
menos as envolvidas no projecto" -
(F2") 
Com o PIC "houve realmente uma 
diferença em todas as professoras que 
estiveram envolvidos no Projecto. Eu 
que trabalho com elas todas e notei que 
houve uma mudança, senão radical 
quase radical, no primeiro ano menos e 
no segundo muito " - ( F 2 " ) 
Com o PREDI "essa mudança 
começa agora; começou este segundo 
ano ... foi muito mais frutífero" • 
(F2'") - (F2") 
No PIC "o que mais marcou foi 
realmente o ouvir, ... ouvir a criança 
para que ela me ajudasse como é que eu 
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criança nós sempre ouvimos mas ouvir a criança para que ela me 
ajudasse como é que eu havia de ensinar, não sei se me faço 
entender. 
P - No fundo é a acção mais na aprendizagem, ns própria 
essência da aprendizagem, do que no ensino. 
R - É assim um bocado. Neste, no Inter/Multicultural, s im acho 
que foi isso. No Entreculturas ensinou-me a trabalhar duma maneira 
mais sistematizada, isto é, trabalhamos muito o Projecto e consegui 
trabalhar e sistematizar assuntos de maneira a que os conteúdos que 
tinham de ser dados, fossem dados dando a volta ao texto, isto é, de 
modo a que vou respeitar a criança, o ensino deve ser activo, 
atractivo, de toda a qualidade para que a criança possa aprender e ao 
mesmo tempo esse ensino tem que ser sistematizado, prque há 
conteúdos que eles têm que aprender para poderem viver dentro de 
uma sociedade, porque se não os aprenderem também eles 
dificilmente conseguem chegar a um ciclo. 
P - O Projecto do Entrecultuias trabalha na ideia da concepção ds 
um projecto de escola. E esse projecto de escola pretende ir de 
encontro às características locais? Essa é a característica do projecto? 
E essa característica, ou seja, essa ideia de conceber um projecto 
educativo que se adapte às características locais ou que peimita ser 
resposta às necessidades específicas de cada escola funciona 
realmente, ou quando se concebe o projecto... 
R - É. Eu penso que funciona. Eu penso que funciona mas 
funciona porque qualquer projecto tem que ser sempre avaliado e tem 
de ser sempre modificado. Uma pessoa não traça um projecto e está 
traçado para o ano inteiro. Não, no projecto anda-se ao redor, sobe-se 
um bocado, volta-se ao princípio, porque isso é que é um trabalho 
de projecto. Em cada momento, aliás, nós fazemos isso. Mesmo 
aqui, nesta área, nós em cada momento pensamos isto está certo, 
isto está direito, vamos continuar, vamos modificar, vamos voltar 
ao princípio, o que é que não está correcto, o que é que não é 
correcto, isto tem que ser feito. Só assim é que se consegue um 
trabalho de projecto. Se a pessoa pensa um projecto, como um 
projecto, uma coisa que está começada e acabada nunca pode ser 
assim. Portanto, quantas vezes nós chegamos a uma aula e 
pensamos assim, vamos tratar este assunto, este e aquele mas se 
uma criança vem com um assunto que é diferente, vamos tentar 
chegar a esse assunto mas por outra via. 
P - Há pouco estava a dizer que estes projectos normalmente 
atingem... 
R - Maturidade? 
havia de ensinar, não sei se me faço 
entender" - (D2") - ( P 2 " ) 
O PREDI "ensinou-me a trabalhar 
duma maneira mais sistematizada, isto 
é, trabalhamos muito o Projecto e 
consegui trabalhar e sistematizar 
assuntos de maneira a que os conteúdos 
que tinham de ser dados, fossem dados 
dando a volta ao texto" - ( P 2 ' " ) 
P - Não, que atingem muito mais os professores que estão neles 
envolvidos e que os outros é sempre mais difícil conseguir. Neste 
Projecto do Entreculturas, ao apontar para a concepção de um 
projecto de escola que influência teve ... 
R - É mais fácil atingir todos porque todos têm que estar no 
mesmo projecto de escola. Se todos têm que estar, nós tentamos 
envolver todas as pessoas no projecto de escola. 
"tentamos envolver todas as pessoas 
no projecto de escola " - (D 2 ' " ) 
P - Mas mais nas actividades ou no espírito? 
90 
ANEXO 14 
ENTREVISTA E ANÁLISE - PREDI (Entreculturas) - (03.06.96) 
R - Eu penso que se consegue através das actividades chegar ao 
espírito; através da prática a pessoa chega ao espírito. Repare uma 
coisa, se as pessoas se envolvem a fazer um trabalho qualquer, vão 
da prática à teoria, acabam por chegar lá por outras linhas travessas; 
se calhar é através da prática que a pessoa chega lá mais rapidamente. 
Eu lembro-me, por exemplo, quando estivemos a tratar os "meninos 
de todas as cores", este tema foi das coisas que envolveu a escola 
toda porque era um tema prático, foi um tema que acabou por 
envolver a escola toda, na medida em que foi um tema tratado por 
exemplo na aula da Plástica e depois foi levado para os sectores e 
para as salas de aula. Nós recolhemos mesmo trabalhos em que as 
professoras deram continuidade a este trabalho, doutra forma não 
seria possível. 
Também não sei se tem influência eu trabalhar com todos os 
alunos porque estes temas começam nas aulas de Plástica; não sei, 
se calhar se fosse só professora de uma turma ... Por exemplo, eu 
estou com a ideia (e já falei com a Isabel e com a Carolina) de 
fazermos aqui um dia que nós vamos chamar de "entreculturas" e 
esse "dia de entreculturas" terá de trazer cá todos os pais, todos não, 
mas haver uma porta aberta, uma possível inscrição de pais de 
miúdos que tenham jeito para qualquer coisa e fazermos um dia em 
que uns cantam, uns dançam, qualquer coisa; que seja a comunidade 
a vir à escola e organizarmos uma festa para que se valorizem as 
culturas. No fundo é um bocado isso: é para que haja aproximação 
escola/comunidade. Eu acho que os pais estarem lá e nós estarmos 
cá (o que não se conhece acaba por não se respeitar, nem se aceitar 
nem se amar, não é). Não me esqueço de uma vez, numa entrevista 
com a Lucinda, a Lucinda dizia assim: os meninos não gostam de 
mim porque não me conhecem. No fundo é um pouco isso. Quando 
existe essa aproximação as pessoas respeitam-se e nós podemos 
fazer isso. 
P - Que consequências está a ter este último projecto ( o 
Entreculturas) ao nível dos professores da escola, em geral, para 
além daquelas que já disse, e dos alunos e da própria comunidade? 
R - Olhe, por exemplo, no aspecto de melhor funcionamento da 
escola. Eu penso que uma das aquisições melhores foi o Sr. Dias e 
que realmente facilitou a ligação escola/comunidade. 
P - Ele vive aqui? 
R - Vive na comunidade e é uma pessoa respeitada pela 
comunidade, que é muito importante. Quando vim do Encontro efe 
Madrid, eu queria muito pensar na questão do mediador. Mas pronto, 
aqui o Sr. Dias funciona muito bem. Eu acho que deixou de haver 
aquelas situações de conflito, ou que raramente existem. Pronto, ele 
é assim como um elo de ligação. Desde o aspecto social de acabar 
com tantos problemas até, tentar minimizar os problemas das 
crianças, pois conhece melhor as crianças. Existem as assistentes 
sociais, que eu penso que poderiam fazer um trabalho diferente, 
vamos ver se ao longo do tempo elas o serão. É assim. No aspecto 
de ensino, no aspecto de conhecimentos, de fundamentação teórica, 
eu penso que só não tem esses mesmos conhecimentos quem não 
quer, porque nas reuniões de conselho escolar, a Carolina põe à 
disposição tudo aquilo que nós trazemos do Entreculturas. 
O PREDI permitiu "melhor 
funcionamento da escola ... uma aos 
aquisições melhores foi o Sr. Dias e 
que realmente facilitou a ligação 
escola/comunidade " - ( D 2 ' " ) 
"Existem as assistentes sociais, que 
eu penso que poderiam fazer um 
trabalho diferente, vamos ver se ao 
longo do tempo elas o serão" -
(R2 '") 
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P - A vivência... 
R - A vivência? É isso que eu queria dizer se as pessoas o 
querem, se querem procuram isso, eu procurava mas há muita gente 
que não procura e isso não se pode motivar ou pelo meno;; é mais 
difícil. Eu penso que estas sessões, estas reciclagens, ou o que 
queiram chamar, deveriam ser abertas a todos os professores, nem 
que fosse só periodicamente. Aliás quando eu estava no 
Inter/Multicultural, uma das coisas que eu gostava imenso eram 
aquelas sessões que eram abertas a toda a gente. Eu penso que as 
pessoas não aprendem só com quem está a motivar ou a orientar 
uma dessas sessões mas também em contacto umas pessoas com as 
outras. Eu penso que se aprende até talvez muito mais. 
P - Há mais alguma questão que eu não tenha colocado e que 
considere que é importante colocar? 
R - Sobre...? 
"A vivência?... se as pessoas o 
querem, se querem procuram isso, eu 
procurava mas há muita gente que não 
procura e isso não se pode motivar ou 
pelo menos é mais difícil" - ( F 2 ' " ) 
"estas sessões ... deveriam ser 
abertas a todos os professores, nem que 
fosse só periodicamente" - ( R 2 ' " ) 
"quando eu estava no 
Inter/Multicultural, uma das coisas que 
eu gostava imenso eram aquelas sessões 
que eram abertas a toda a gente" -
( R 2 ' " ) 
P - Sobre os projectos. 
R - Sobre os projectos acho que é pena que isto não tenha 
continuidade; muito sinceramente acho que é pena porque tanto um 
como o outro eu acho que os dois se deviam complementar, ou que 
devia haver uma ligação porque um, como eu lhe digo, acho que tem 
mais em conta a vertente prática e o outro mais a vertente teórica. 
Além disso, penso que existe um poder financeiro que o outro não 
tem. Se calhar, se se juntassem também seria óptimo. E depois de 
tudo isto, acho que deveria ser reflectido uma coisa que é importante 
e que eu disse anteriormente que era daquele ditado chinês que diz: 
diz-me, eu esqueço-me, mostra-me e eu lembro-me e envol ve-me e 
eu aprendo. E é assim um bocado. Para que toda uma escola esteja 
envolvida em qualquer coisa, é preciso que realmente esteja e não 
basta que uma colega diga: eu vou a Lisboa ou eu fui a um ou fui à 
Faculdade assistir a uma reunião qualquer. É preciso que as pessoas 
vão também. 
O PIC e o PREDI completam-se 
: "tem mais em conta a vertente prática 
e o outro mais a vertente teórica" • 
( F 2 " ) - ( F 2 ' " ) - ( R 2 " ) - (R2'") 
Final - Obrigadíssima. 
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ENTREVISTADAS H 
Escola N°2 da Cruz de Pau (Biquinha) 
• Para si, quando se fala em "multicultural" e "multiculturalisme»" o que é que isso 
significa? 
• Como caracteriza a sua turma do ponto de vista multicultural? 
• Que relação tem o trabalho que realiza com o projecto de escola? 
• Como foi concebido esse projecto? 
• Que importância teve a formação que recebeu para a concepção do projecto de 
escola? E para o seu desenvolvimento? 
• A formação que está a receber está relacionada com o projecto feito pela 
escola? 
• Na sua opinião, o que pensa que o Projecto de Educação Intercultural espera 
de si? E o que lhe está a dar? 
• Que opinião tem do currículo oficial? Como o desenvolve? Ele limita a sua 
criatividade pedagógica? Que situações existem na sua aula que constituam um 
enriquecimento para todos? 
• Que papel atribui à família na educação escolar? Que papel tem, na sua escola, a 
Associação de Pais? Que contactos e relações mantém com os familiares dos 
seus alunos? 
• O Projecto de Educação Intercultural propõe-se criar algumas linhas de apoio. 
Como foram apoiadas, na sua escola, as "linhas": equipamento e tempos livres; 
Associação de Pais; Formação de pessoal não docente? 
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ENTREVISTADAS H 
Escola N°2 da Cruz de Pau (Biquinha) 
Pergunta - A primeira questão que ia pôr eia se consideram a 
Escola da Biquinha uma escola multicultural? Fala-se muita da 
Escola da El.;-iinha como uma escola multicultural. Acham que 
realmente a Escola da Biquinha é uma escola multicultural? 
Resposta - Ora bem, eu acho que sim, em parte é multicultural, 
não temos crianças de várias etnias, só temos etnia cigana, mas adio 
aue é. Portanto, as crianças estão muito adaptadas, umas e outras, a 
conviverem. 
P - E quando diz que acha que é, se não é por razões de ordem 
étnica então porque razão considera que é uma escola multicultural? 
R- Multicultural talvez, m maneira como trabalhamos todos em 
conjunto. Nós este ano, depois de algumas ideias que trouxemos dos 
projectos, decidimos trabalhar da seguinte maneira: a partir do Meio 
Físico nós vamos para a aula de plástica, aula que é explorada de 
várias maneiras, mostrando às crianças vídeos, slides, filmes, 
televisão, e através daquilo que eles vêem, fazem trabalhos de 
desenho e por escrito. Na plástica é mais à base do desenho, 
seguem-se os computadores, e dando continuidade ao trabalho vão 
para a biblioteca fazer interpretação dos livros e voltando para a sala 
de aula, eles próprios querem a continuidade a escrita daquilo que 
começaram e que desperta muito a interdisciplinaridade. Entram na 
sala e dizem: professora, agora vamos fazer aquilo que estivemos a 
ver. Exemplificando, nós na escola, damos continuidade aquele 
trabalho, tanto em Língua Portuguesa como em Matemática e até na 
Música. Aproveitando as várias áreas que eles têm, vamos para a 
sala de aula e tentamos dar essa tal continuidade. Lembro-me dum 
filme muito bonito que eles viram, que trouxemos do material do 
Entreculturas, onde mostrava crianças de várias cores. Então fizeram 
um trabalho encantador, pois quando os alunos falavam, cada criança 
tentava defender o menino que lhes tocou defender, um menino 
vermelho, um menino de raça amarela, um menino de raça preta, 
dando eles os atributos e adjectivos lindos, encantadores a cada 
criança. Portanto, eles viram aquele filme com bons olhos. Eu achei 
muito engraçado porque eles, trataram cada criança com muito 
carinho, pois já tínhamos tido aqui na minha sala uma criança de 
origem guineense, que a Dra. Carlinda não viu. De princípio, aquela 
criança entrou na sala e era muito envergonhada, não queria falar 
com as colegas e apercebi-me que a Kadi ficava dentro da sala, não ia 
ao recreio e era envergonhada. 
P - E o que é que a fez. 
R - Tive que chegar à beira dela mas ela não queria falar comigo, 
tinha vergonha, mas depois, como viu como eu a tratava na sala de 
aula e foi-se adaptando a mim, viu em mim uma amiga, não uma 
professora. Ela mesmo dizia à tia: "oh tia deixa-me ficar, que eu fico 
em casa da professora." Gostava muito de mim e achei muita piada 
Ideias chave 
A escola "em parte é multicultural, 
não temos crianças de várias etnias, só 
temos etnia cigana, mas acho que é. 
Portanto, as crianças estão muito 
adaptadas umas e outras, a conviverem" 
■ (04 ) 
"Multicultural talvez na maneira 
como trabalhamos todos em conjunto" 
• (04 ) 
Processos de desenvolvimento 
projecto de escola 
do 
"eles (alunos) viram aquele filme 
com bons olhos" - ( D 2 ' " ) 
A relação de uma criança guineense 
com as colegas e a professora 
" . . . ela não queria falar comigo, 
tinha vergonha, mas depois, como viu 
como eu a tratava na sala de aula e foi-
se adaptando a mim, viu em mim uma 
amiga" - ( M 2 ' " ) 
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à miúda. Ao falar com a miúda, ela dizia que os ouiros não 
brincavam com ela. Lá fui falando com as crianças dentro da sala. "•■■ ela dizia que os outros não 
Desde o pnmeiro ano, (estão agora no terceiro) foi u m a ag^çTo brincavam com ela - ( M 2 ' " ) 
total- Ela brincava, era meiga, introduziu-se muito bem na turma .<r - t ■ * , . 
=== La fui falando com as crianças 
Não sei se foi também devido ao encontro que tiveram com essa dentro da sala foi uma adaptação total" -
colega que eles ligaram a realidade fantástica quando viram o filme. ( M 2 ' " ) 
Gostaram imenso, e gostaram de o trabalhar, ficando depois aquele 
trabalho conjunto. 
P - Foi aquele mapa onde puseram crianças de todas as raças, efe 
todas as cores, com aquela colagem? 
R - Esse não foi feito por eles. Nós fizemos outro trabíJho, até 
temos uma vitrine só com trabalhos dessa turma. Agora nó s temos 
feito é aqui nesta escola é muitas visitas ao exterior e este ano o 
tema foi Matosinhos. Nós temos aqui trabalhos sobre Matosinhos. 
Fomos fazer uma visita muito proveitosa, acho que foi muito boa 
porque eles foram ver a realidade no cais, foram à lota, pegaram no 
peixe, viram chegar os barcos, falaram e fizeram entrevistas aos 
pescadores e viram no computador o preço de cada caixa de psixe, as 
camionetas com peixe, viram a alegria dos pescadores. Os 
pescadores receberam-nos a cantar, deram um peixe a cada um, foi 
realmente uma visita muito bem conseguida porque nós fomos aos 
locais, quer dizer viram a realidade da terra. 
As visitas ao exterior 
P - Foi só para esta turma ou foi para a escola? 
R- Não, eu vou explicar, cada turma tinha um tema, foi a 
escola, a área-escola, abrangeu a área escola e cada turma estudava 
um tema e a nós tocou-nos as actividades comerciais. 
P - Para esse tema planificaram esse estudo? 
R - Fizemos um percurso, um itinerário, e à medida que c íamos 
fazendo, íamos passeando. Na casa onde viveu Florbela Espanca 
parávamos. Filmávamos, tirávamos fotografias. Depois da Florbela 
Espanca fomos ao monumento do Padrão. Depois fomos à lota, e 
em seguida à Igreja de Sto. .Amaro para mostrar a simplicidade dessa 
igreja comparada com a outra igreja barroca. Fomos à igreja do 
Senhor de Matosinhos, aos Bombeiros, Não fomos ao Turismo, aos 
Correios, ao Centro de Saúde, ao Hospital nem às Finanças porque 
já tínhamos ido o ano passado. Portanto este ano foi uma viagem 
muito grande. 
P - E essa turma, consideram que é uma turma multicultural ou 
consideram que há uma homogeneidade cultural? 
R - A turma não é homogénea porque temos aqui zrupos 
diferentes: desde os hábitos, os costumes... Mas, no fundo, não é 
multicultural do ponto de_ vista étnico... Mas é^ até nos aspectos 
higiénicos e familiares. Isso é. Temos aqui crianças com uma 
vivência muito difícil e é, r^rtanft^ através também das vivências 
delas que nós, às vezes, trabalhamos e compreendemos melhor a 
criança: porque é que ela não progride mais; as dificuldades que ela 
encontra na família, porque são crianças na maioria de pais 
separados. A maioria das crianças vivem com problemas. 
"A turma não é homogénea porque 
temos aqui grupos diferentes: desde os 
hábitos, os costumes... Mas, no fundo, 
não é multicultural do ponto de vista 
étnico... Mas é, até nos aspectos 
higiénicos e familiares" - (04) 
"Temos aqui crianças com uma 
vivência muito difícil e é, portanto, 
através também das vivências delas que 
nós, às vezes, trabalhamos e 
compreendemos melhor a criança" -
(M2'") 
"A maioria das crianças vivem com 
problemas" - (C2'") 
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P - Quantos alunos tem a turma? 
R - Agora estamos com 18, 
transferidos. 
éramos vinte, foram dois 
P - A Escola da Biquinha tem desenvolvido vários projectos efe 
educação face ao multiculturalismo. Têm acompanhado algum 
desses projectos, têm visto que consequências é que tem tido esses 
projectos para a escola? Têm gerado algumas consequências, 
algumas mudanças? 
R - Uma mudança muito grande. Sem os projectos nós não 
podíamos trabalhar desta forma como trabalhamos, nem tínhamos 
tudo aquilo que temos. Sobretudo acho que é a grande motivação 
para essas crianças. Mesmo os que não participam directamente no 
Entreculturas, no fundo também têm contribuído para isso. 
Os projectos que têm existido na 
escola têm gerado "uma mudança muito 
grande. Sem os projectos nós não 
podíamos trabalhar desta forma ... nem 
tínhamos tudo aquilo que temos" • 
(P2'), (P2"), (P2'"), (D2>), 
(D2"), (D2'") 
P - E o que é que tem havido de semelhanças e diferenças entre 
esses projectos, quer dizer, todos eles têm pretendido a mesma coisa? 
Uns serão mais em termos de um apoio económico e os outros ao 
nível da formação? 
R - Eu acho que uns vão ao encontro dos outros. É que nas 
reuniões se trabalha de forma transparente. A (entrevistada H) chega 
aqui e tudo o que traz manda fotocopiar e entregar a cada professor, 
portanto a leitura tem sido distribuída a todas as colegas, estamos 
todas dentro. 
É lógico que eles (os projectos) não vêm cá trazer receitas, mas 
têm trazido grandes conhecimentos para nós mesmos realizarmos 
com essas crianças, para mudarmos a nossa mentalidade, e mesmo 
até as crianças por intermédio de nós eu acho que vão todos ao 
encontro uns dos outros. Nós este ano estivemos num segundo 
projecto. Foi através do Entreculturas que nos surgiu aquela ideia, 
foi trabalhar com mais colegas para darmos um desenvolvimento 
maior no computador porque não tínhamos tempo. Este ano, acho 
que nós também temos tirado mais proveito dos computadores, até 
porque não sabíamos trabalhar, e há duas colegas, uma de manhã, 
outra de tarde mais dedicadas aos computadores onde podemos 
explorar muito mais os temas, não é. Na Biblioteca também não 
estávamos a explorar devidamente a biblioteca e este ano temos 
explorado muito mais a biblioteca. 
"a leitura (da documentação) tem 
sido distribuída a todas as colegas" -
(P2'") 
Os projectos "não vêm cá trazer 
receitas, mas têm trazido grandes 
conhecimentos" - (P2'), (P2"), 
(P2'")f (D2'), (D2"), (D2'") 
"temos tirado mais proveito dos 
computadores" - (D2'") 
" ... este ano temos explorado 
muito mais a biblioteca" • (D2"') 
P - E os miúdos como é que ficam ao saber que é a hora de ida à 
sala dos computadores? 
R - Ui, quando chega à hora e por vezes não podem ir, 
perguntam: "oh professora então hoje não vamos'"? 
P - E ainda não falamos do inglês. 
R - É uma guerra com o Inglês... Gostam muito. Quando vem 
aqui alguém, estrangeiros... Estavam aqui uns miúdos do ATL Gostam muito - (D2 ) 
quando cá vieram os holandeses do RIF, eles ficaram encantados. 
"É uma guerra com o inglês. 
P - Eu Fiquei estupefacta e as holandesas também ficaram. Disse 
aos alunos para fazerem perguntas se quisessem e eles perguntaram: 
97 
As Palavras Mais do que os aActos? 
O Multiculturalisme no Sistema Educativo Português 
"qual é o nome, qual é a idade, "gostava de fazer ski", isto em 
inglês, depois de eu ter dito àquelas holandesas que isto era uma 
/.ona carenciada 
R - Nós estamos aqui para tudo e as canções que eles 
aprenderam. 
R - Nro intervalo passam a vida a perguntar-nos: "como é que se 
diz isto e isto o que é isto quer dizer ...e a fazerem-me coisa» escritas 
em francês. 
R - Depois é uma guerra, trancam-me a porta e pedem "só mais 
um quarto de hora", "outro dia roubou-nos dez minutos, hoje vai-
nos dar vinte ", é uma guerra porque querem sempre mais daquilo que 
gostam. 
P - Pensam que essas actividades, como por exemplo da 
biblioteca, do computador, da língua estrangeira têm reflexou a nível 
da aprendizagem? 
R - Têm porque eles ao desenvolverem o inglês aprendem 
também a língua materna e acho que tem mais desenvoltura mesmo 
nos textos livres e todos os outros. Estão muito diferenles, com 
muito mais desenvoltura. A Dra. Carlinda, que no ano passado teve 
a oportunidade de apreciar a minha turma, via que eles escreviam 
uma frasezinha ou outra, este ano já escrevem muito diferente. 
Pronto, eu acho que é o partirem do real, para eles é tudo 
praticamente real. A prova de que eles andavam muito motivados e 
entusiasmados, é que não faltavam. Nós tínhamos de os mandar para 
casa e as mães coitadas, não lhes apetecia ficar com eles. O caso da 
.Andreia, por exemplo, que foi operada, e ficou muito mal, muito 
mal. Pois a miúda queria, muito mal que ela esteve e queria que as 
outras lhe fossem levar os deveres para ela fazer em casa. 
Os alunos "estão muito diferentes, 
com muito mais desenvoltura" 
(C2'") 
"este ano (os alunos) já escrevem 
muito diferente" -(D2"') 
Os alunos "andavam muito 
motivados e entusiasmados", a prova 'é 
que não faltavam" - (D2 ' ' ') 
P - E acha que o facto de pertencer ao Projecto do Entrcculturas 
mudou, em alguma coisa, a sua forma de ser professora? Ou acha 
que esta já era uma característica sua? 
R - Embora eu já tivesse esta característica, há sempre novidades 
que chegam até nós, não é, e ficamos com outras ideias:, novas 
ideias. 
P - Acha que estes projectos ao nível da formação de professores 
têm alguma consequência? 
R - Ah, eu acho. Pois a formação vai ser alargada a partir destes 
dois anos, que tem o Projecto, vai ser alargada também a outras 
colegas, vão dar-nos a formação cá. A formação, como já disse, é 
mais para nós, os professores, porque na sala de aula, nós é que 
temos de procurar a melhor forma e a melhor maneira de trabalhar, 
embora eles nos dêem algumas ideias e algumas inovações, nós é 
que temos realmente que aplicar essas ideias. 
"A formação (no PREDI) é mais 
para ...os professores - (F2'") 
" . . . na sala de aula, nós é que 
temos de procurar a melhor forma e a 
melhor maneira de trabalhar" - (F2 ' ' ') 
P - A formação não é muito orientada para o aspecto didáctico? 
R - Não é, não, para já não tem sido, e talvez durante os A formação "para já não tem sido" 
próximos anos venha a ser um bocado diferente. Já me disseram que rmrito orientada para o aspecto didáctico 
ia ser um bocado diferente. " (F2 ' ' ') 
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P - Quando eu estava a perguntar que diferenças e semelhanças 
existiam entre estes diferentes projectos (o projecto Entreculturas e o 
de Educação Inter/Multicultural, da Faculdade) estava a querer saber, 
por exemplo, se considera que o projecto do Entreculturas é mais 
orientado para o apoio familiar e às crianças, e portanto para um 
apoio mais do tipo económico. 
R - Há um acompanhamento maior às famílias, e como as 
crianças vivem lá fora, e acompanhamos os pais. Este projecto está 
mais virado para crianças de cor diferentes, e embora também nos 
O PREDI "está mais virado para 
crianças de cor diferentes, e embora 
traga outras ideias porque nós trouxemos material, e tem sido também nos traga outras ideias' 
proveitoso para todas as turmas. (M2 ' ' ') 
P - Nós próprios na Faculdade tivemos um projecto cá, também 
de educação intercultural, onde se fizeram algumas coisas cá da 
escola. Esse projecto teve alguma consequência para a escola ou 
apenas ficou circunscrita aos professores? 
R - Teve. Olhe, eu acho que teve, eu própria também me 
interessei em falar com as colegas que estavam a acompanhar esse 
projecto, achei muito interessante elas trabalharem os temas através 
de coisas trazidas também pelas crianças. Eu acho que aquilo 
também me motivou um bocado a mim porque achei tão engraçado, 
uma ideia tão boa que também quis tentar e tentei fazer aqui na 
minha turma e acho que também dava resultado. 
No PIC/PEDIC "achei muito 
interessante elas trabalharem os temas 
através de coisas trazidas também pelas 
crianças"-(M2'), (D2') 
... também me motivou ... a 
mim"-(F2'), (D2') 
P - E que importância tem para o relacionamento entre vocês as 
duas, que trabalham em conjunto nesta turma? 
R - Eu acho que aqui as duas temos também aprendido muito 
uma com a outra. 
R - Acho que sim. 
R - Temos aprendido muito. Às vezes fico aflita porque digo: 
eles estavam desta e desta forma, nós não podemos exigir muito, 
também temos que ver o progresso do primeiro ano, o progresso do 
segundo, o progresso do terceiro. Umas vezes ficamos muito aflitas, 
outras vezes ficamos muito contentes, e ainda agora ficamos muito 
felizes. 
R - Temos aqui para lhe mostrar, também as capas dos miúdos. 
Nós às vezes nem temos tempo, nem nos apercebemos dos 
trabalhos tão lindos que eles fazem. 
R - É claro que o trabalho está dividido pelas duas. Às vezes não 
temos tempo de ver aquilo que a outra viu e não nos passa tudo 
pelas mãos. E é por isso que eu estava a dizer como eles afinal têm 
progredido. 
R - Muito, muito. 
P - Qual é a característica principal, concretamente deste 
projecto, do Entreculturas? Em que é que ele assenta? Ele não 
assenta muito na formação mais didáctica? 
R - Eu acho que a equipa incide mais em trabalhar os professores 
na medida em que temos muita gente a chegar de fora. Lisboa está 
superlotada de multicul ruralidade, enquanto nós aqui no Norte não 
temos tanta. Mas também já estão a vir e ainda poderemos vir a ter. 
Eu acho que é mais uma mudança dos professores para um melhor 
acolhimento, nas escolas. 
No PREDI, 
uma mudança 
(F2'") 
a formação "é mais 
dos professores " 
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P - Portanto, acha que o principal neste projecto é investir na 
formação dos professores? 
R - O Projecto Entreculturas, pelo menos na fase inicial, ao 
investir nas professoras tentou que as escolas construíssem projectos 
educativos que estivessem adaptados às realidades com que 
trabalhavam. Sentiram necessidade de investir na construção dum 
projecto educativo, assim bem artier"Mo ou as coisas foram-se 
construindo à medida que iam ocorrendo, não é? 
R - Na escola já estávamos com outros projectos, e acho que foi 
mais para nós podermos continuar a construção dos outros 
projectos. Nós também dissemos que embora esta escola não tivesse 
diferentes etnias, tínhamos crianças muito carenciadas, muito 
diferentes, e mesmo sendo brancas, elas são diferentes. 
R - Tivemos alunos que eram de outros professores e para os 
conhecermos bem e sabermos o ponto de partida e saber o que é que 
podíamos exigir deles. Para nós foi um bocado difícil porque sem 
conhecermos propriamente o que vai lá fora e o que vai dentro das 
crianças, não vamos a lado nenhum. Temos que conhecer muito 
bem a personalidade deles. 
R - E realmente nós vemos que alguns são até maltratados. Nós 
temos um caso de uma criança que por vezes nem as assistentes 
sociais, nem ninguém, dá a volta a uma mãe que é muito rígida. A 
mãe é adoptiva. 
R - Mas é dura com toda a gente. A mim tem-me recebido 
porque eu também não consinto que ninguém seja mal educado para 
mim, na medida em que eu também sou educada para os outros. Ela 
telefona-me muito educadamente mas já tenho falado com a 
psicóloga e com a assistente social. A psicóloga não foi muito bem 
recebida por essa mãe. Lutam com muitas dificuldades. Também 
mesmo no atendimento às famílias é difícil. Pedimos a verdadeira 
mãe, mas ele tinha três mães; era a mãe com quem ele vivia; a mãe 
dentro da barriga (a própria mãe) e a outra que era uma vizinha que o 
tratava bem, que o acolhia com mimos. 
R - E a primeira coisa que disse, que aliás não vinhi sequer 
muito a propósito, é que talvez estas férias fosse à Bélgica. 
O PREDI, "ao investir nas 
professoras, tentou que as escolas 
construíssem projectos educativos que 
estivessem adaptados às realidades com 
que trabalhavam" - (D2 ' ' ') 
P - Eu acho que já recolhi muitos dados, e é só uma última 
questão, a não ser que depois queiram pôr outras. Há um grande 
investimento nos miúdos enquanto alunos, mas enquanto crianças, 
sentem que tem sido feito um trabalho ao nível da Escola com a 
comunidade? 
R - Antigamente não vinham à escola, agora vêm 
constantemente. 
R - Sim agora vêm muito à escola, embora tenhamos também 
alguns que é muito difícil a gente trazer à escola. Convém fazer 
barulho quando faltam. 
R - Nós não mandamos recados escritos, mandamos cartas por 
empregadas e alguns nem nos mandam resposta. Temos o caso da 
Tânia, de quem eu não conheço a mãe. Já lhe mandei recados no 
caderno. Eles assinam e pronto. Mas às vezes o que eu digo por 
escrito não coincide com a realidade, é mentira, porque às vezes 
tenho conhecimento através dos miúdos. Foi o caso noutro dia de 
uma criança que veio almoçar e depois foi embora. Vieram-me dizer 
que ela tinha ficado a brincar no recreio, à beira da pré-primária. Eu 
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escrevi à mãe dizendo que a aluna tinha estado aqui a almoçar e que 
tinha ficado aqui na brincadeira. Ora, foi mentira porque os miúdos 
não me transmitiram a verdade e o Bruno que disse-me: "oh 
professora, foi a brincar". Não podemos brincar com coisas sérias, 
foi a única vez que eu vi aqui a mãe, porque não coincidia, não era 
verdade aquilo que a professora estava a escrever porque ela realmente 
tinha verificado que a filha nesse dia tinha estado em casa. Eu disse-
lhe: "Por um lado foi mau, e eu vou falar com o miúdo por ele me 
ter enganado, mas por outro lado foi bom porque foi a primeira vez 
que a tive aqui a falar comigo". E então assinou a avuliação da 
miúda. Nunca tinha vindo cá e foi assim uma maneira de a trazer à 
escola. 
"Quando temos um problema, em 
princípio, falamos com a psicóloga 
para ver o que é que pode ser feito com 
aquela criança e elas então trabalham 
connosco"-(F2'"), (R2'") 
P - Não. 
R - Era uma espécie de casinha de madeira, onde os pais tiveram 
a oportunidade de poder comprar trabalhinhos dos filhos, o que em 
geral quase todos compravam. Agora a barraquinha é diferente, falta 
espaço, é muito diferente. Temos trabalhos de todas as crianças seja 
em vidro, barro ou azulejos, estão lá trabalhos de todos. Os pais vão 
ver com muito gosto e eu senti que eles gostavam de comprar os 
trabalhos dos filhos. 
P - E os alunos levam presente no dia do pai ou no dia da mãe? 
R - Eles próprios agora dizem "desde que andamos nesta escola, 
levamos presentes, até a minha mãe agora já faz festas de anos", ou, 
"já festejamos o dia do pai, a minha mãe comprou um bolo e já 
estivemos todos reunidos, fizemos as pazes, pois estávamos 
zangados". Ou ainda, "o João ou a Filipa também e foi assim que o 
meu pai fez as pazes com a minha mãe", e "a mãe convidou um 
amigo e o amigo dormiu lá em casa". Quer dizer, agora isto já é 
também urbanismo. 
R - Formação pessoal e social, não é? 
R - É todo um trabalho que a escola faz, virada para os pais, para 
a comunidade. Nós vamos ao Carnaval, ao desfile e aparecem-nos lá 
os pais também a desfilar, a filmar, havendo pais que filmam do 
início ao fim. O pai da Liliana deve ter filmes muito jeitosos! 
R - Através disto também elucidamos os pais para aquilo que as 
crianças têm mais tendência. O pai do Jaime ainda me dizia, "disto é 
que ele gosta, daquela dança que estava a fazer, assim toda, sem 
treinar, disso é que ele gosta". Eu disse: "olhe que não é só disto que 
ele gosta, ele gosta também de futebol e portanto vamos ter aqui um 
P - E os outros que vêm mais, acham que esta vinda se deve à 
psicóloga? 
R - Quando temos um problema, em princípio, falamos com a 
psicóloga para ver o que é que pode ser feito com aquela criança e 
elas então trabalham connosco. Os trabalhos que nós fazemos com 
eles! No domingo fizemos a festa da escola onde eles puderam 
actuar. Festas de Natal que fazemos também para os pais e para a 
comunidade. Houve lá um pai que disse que fazia ou dava o que nós 
quiséssemos. Eu queria uma lareira e ele disse-nos que a faria numa 
nova oportunidade. 
R - Eles gostavam muito de comprar e eu vi isso este ano. No 
primeiro ano, a Dra. Carlinda não viu a barraquinha? 
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jogador de futebol ". 
R - Pois, isto é que ele gosta. 
R - Pois, é, está a ver como nós também sabemos. 
R - E ele também veio ao encontro daquilo que nós pensamos. 
Niós vemos as qualidades dos alunos na música, os que têm mais 
tendência. Como aquela criança de que eu falei há bocado, porque 
fiquei com muita satisfação quando ela foi escolhida para a festa e os 
pais estavam felizes porque viram que o filho também participou. 
P - Às questões que eu queria já me responderam. Sobre este 
tema, o que é que eu não perguntei e considerem importante ? 
R - Importante em relação a esses temas? Eu gostava de ter uma 
formação mais prática. Para ir mais ao encontro das dificuldades 
reais. Eu acho, que o que nos dão é mais uma formação teórica, 
porque eu todos os anos tive aquela preocupação de querer díir mais e 
não dar por não poder. 
R - Devíamos reflectir em grupo sobre o que foi feito. 
R - Isso é que eu acho importante. 
R - Reflectir sobre o que se passou, porque às vezes o que correu 
menos bem pode ter resolução, não é? 
R- Sim, sim. 
"gostava de ter uma formação mais 
prática. Para ir mais ao encontro das 
dificuldades reais - (F2 ' ' ') 
"... que o que nos dão é mais uma 
formação teórica" - (F2 '") 
Fim - Não tendo mais coisas a dizer, por mim obrigcdíssima, 
foi um contributo importante. 
102 
ANEXO 17 
GUIÃO DA ENTREVISTA - PREDI (Entreculturas) 
ENTREVISTADAS I 
Inspectoras 
• Em que medida consideram que a escola (alunos e a equipa educativa) na 
globalidade foi atingida pelo projecto? 
• No relatório de avaliação do PREDI põem dúvidas sobre o conhecimento por 
parte da escola do projecto. Em que se baseiam? 
• Que ideia têm das actividades realizadas pelas escolas? 
• E do projecto de escola? 
• Referem-se à formação fornecida pelo projecto aos professores. Querem 
clarificar o que dizem sobre o grau de adequação? 
• Referem-se ao apoio de técnicas (Assistente Social e Psicólogo). Como 
consideram esse apoio? 
• Como justificam que a avaliação que fazem indicie que em 95 os resultados 
globais do projecto foram piores do que em 94? 
• Que reflexos teve a vossa avaliação? 
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ENTREVISTADAS I 
Inspectoras 
Pergunta - Põem dúvidas sobre se a escola conhecia o projecto. 
Em que se basearam? 
Resposta -... é uma eventualidade de haver um outro professor 
que tenha um ponto de vista, no sentido de dizer, eu estou em 
desacordo, eu acho que as coisas podiam ser desta ou daquela 
maneira, que fique lá registado a sugestão concreta daquela pessoa ou 
outra que no fundo não foi, no conjunto de todos mas que teve o seu 
ponto de vista pessoal muitas das vezes, como sabe, não havia 
registo nenhum disto portanto nós ficamos sem dados sobre se 
oficialmente a escola toda tinha tido conhecimento do Projecto. O 
livro de actas dar-nos-ia esses elementos mas não o tinha. Portanto, 
não havia, deu-se a conhecer o Projecto Entreculturas, deu-se a 
conhecer ou falou-se do Projecto Entreculturas mas nada. Bom, 
portanto, em relação à avaliação sobre o pensamento dos professores 
todos da Escola e eu penso que não estou a mentir se disser que não 
chegamos a uma conclusão de terem. 
P - De qualquer forma fizeram contactos directamente com 
outras pessoas... 
R- Fizemos uma reunião numa das escolas. Fizemos uma reunião 
de Conselho Escolar (a escola até foi esta) e que no fundo até foi 
bastante interessante pois concretamente nela e que muitas das 
pessoas tiveram conhecimento de muitas coisas assim gerais na 
altura. Nos professores foi mais a intervenção a nível do conselho 
directivo e dos professores intervenientes. 
P - Esta questão dos três projectos também é interessante. É 
engraçado que o nosso projecto não está aqui referenciado mas isso 
também mostra que as pessoas não sabiam a referência porque o 
nosso Projecto chamava-se Projecto da Educação Interculrural. 
R - Eles falavam no Multicultural. 
P - Uma outra questão tem a ver com o que dizem sobre as 
dificuldades encontradas. No relatório final não são referidas 
dificuldades? Como são então justificadas as retenções, abandonos, 
etc.? 
R - Não tivemos acesso ao relatório deles, as escolas 
entregavam o relatório directamente à equipa, nós não tivemos 
acesso ao relatório deles. E até fizemos questão, realmente porque a 
certa altura as pessoas até nos queriam mostrar e nós fizemos 
questão de não o termos. Não tivemos acesso, não. iMostraram-nos 
o que iam escrever, o que iam dizer e nós não quisemos... 
P - Outra dúvida que tinha era relativamente à tipificação das 
actividades previstas no Projecto. Numa das escolas referem ser a 
animação de biblioteca, oficinas, funcionamento de ateliers, 
situações de vida, noutra a mesma coisa, informática e 
embelezamento da escola e cantina e noutra, actividades no âmbito 
da expressão musical e física. E a questão que eu tinha era saber 
porque foram essas as actividades seleccionadas. Com que intenção 
Ideias chave 
Chegámos à conclusão de que a 
escola não conhecia o projecto 
Entreculturas - (D2) 
Foi na reunião de Conselho Escolar, 
feita pelas inspectoras, que muitas das 
pessoas tiveram conhecimento de 
muitas coisas gerais do projecto - (D2) 
As actividades seleccionadas pelas 
escolas para concretizarem o projecto de 
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foram escolhidas pelos professores e pelas escolas estas actividades? 
R - Sem fundamento, sem justificação, não foi. Não houve 
assim dentro de inúmeros casos, tinha sido... 
R - Portanto era uma questão de, por exemplo, era a questão de 
toxicidade. Depois isto não é tão ligado mas uma das escolas 
tinha... 
R - Como não tinha espaços... 
R - Pronto, não havia espaços, não é, tinha uma intenção, um 
propósito, mas caiu logo por terra porque já sabiam que não iam ter 
espaços de realização. Se eu na minha casa quiser dar um grande 
banquete sei que não posso, tenho é que ver dentro do espaço que 
tenho o que é que posso fazer, portanto isto estava fora de questão. 
Este informática e embelezamento da escola e cantina não sei onde 
era. 
P - Não estou aqui a perceber este um pormenor quando dizem 
em termos de idem, o que era isto? 
R - Provavelmente Informática talvez fosse a Biquinha. 
R - Mas não vejo, não estou a ver aqui o embelezamento da 
escola. Isto era desta aqui porque nós demo-lhes a volta para o 
embelezamento porque era uma escola, era um espaço desajustada, 
diríamos. Lembro-me que a Preparatória tinha preocupações deste 
nível, o embelezamento da escola e da cantina. Eles fizeram, 
acharam que, eles unham problemas com o espaço e esse problema 
não era resolvido pelo projecto mas foi resolvido, lá está, pelo novo 
conselho directivo que assumiu que não deveria receber crianças, fora 
da área da abrangência da escola. Portanto automaticamente reduziu o 
número de alunos que a escola estava superlotada em relação ao ano 
anterior e portanto elas entendiam que, se havia problemas durante 
os intervalos, aquela falta de espaço traduzia-se em agressividade. 
R - Ambientarem... 
R - Criarem um ambiente, um ambiente agradável da escola 
seria também um factor de adesão que ajudaria as crianças a 
sentirem-se melhor. Lembro-me que fizeram isto, o embelezamento 
da escola e da cantina, pronto que era uma das preocupações mais do 
2o ano, do Io ano não está, julgo que não está, pois não? Porque 
lembro-me que isso foi referido, acho que este é o relatório de 95. 
Foi referido no 2o ano como tónica. 
P - Não, a grelha é a mesma, não é. 
R - E era este, de qualquer forma, o apoio às aulas são de vídeo 
com atendimento personalizado a alunos. Era aquela sala que elas 
arrumaram. 
P - Bem mas a questão essencial aqui é precisamente essa: 
porquê estas actividades, com que intenção? 
R - Continuamos na mesma, já viu? Os problemas de fundo 
vão ficando e depois vai surgindo isto. 
P - Acham que em vez dum projecto educativo vai surgindo, ™ escolas enunciaram intenções de 
quando muito, uma intenção de actividades. actividades e não um projecto educativo 
R - Esse é o nosso ponto de partida, não é? <no sentido real *> termo> " <M2> 
P - Depois em termos também de esclarecimentos havia mais 
uma questão que tem a ver com o Inglês e a mostra de materiais 
pedagógicos. Por que razão... ? 
escola foram-no sem fundamento nem 
justificação - (D2) 
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R - Podiam fazer uma exposição não era? 
R - Isto não foi o que fizeram? 
P - Isto é, foi o que fizeram... 
R - Não estava prevista. 
P - Terá sido por causa de na Câmara Municipal de Gaia terem 
feito? 
R - Esta amostra de materiais pedagógicos, deixe-me cá ver 
onde é que isto está inserido. Ah, não estou a ver o Inglês, esta 
amostra afinal não foi ... Já estou a ver o que é, é que houve 
também uma amostra de materiais pedagógicos em Lisboa e eu 
agora estava a ver em que é que se inseria. A escola como teve essa 
amostra, esteve em contacto com essa actividade em Lisboa, 
resolveu, trouxe mesmo e fez, fez uma amostra de, fizeram materiais 
pedagógicos... 
P - Mas só materiais da escola? 
R - Não. Materiais da Oikos, da Unicef, enfim. Lembro-me de 
na altura de me dizerem: "é pena que não tenham vindo ontem, 
senão tinham visto". 
R - E incluíram alguns dos materiais que o próprio projecto 
tinha dado à escola, jogos, material que elas tinham pedido. 
R - Isto em Inglês, que foi o inglês dado na escola. 
R - É que houve uma introdução ao Inglês numa das escolas. 
P - Era uma professora que estava a tirar um curso de Inglês, 
não era? 
R - Já sei, estava completamente fora do Inglês, não me estava 
a lembrar. 
P - Uma outra dúvida tem a ver com a formação do pessoal 
docente, a adequação, suficiência da formação ... 
R - Esse é o nosso grande problema. As pessoas iam para 
acções de formação e até por aquilo que as pessoas contavam, nós 
não sabíamos o conteúdo, nem sabíamos o que eram os programas, 
não tínhamos conhecimento, mas oralmente por aquilo que as 
pessoas nos diziam, quer das temáticas em si e o desenrolar do que 
no fundo era desintegrado dum projecto dessa natureza e do contexto 
da escola, até é interessantíssimo. As pessoas que estavam à frente, 
que nós conhecíamos eram pessoas suficientemente credenciadas a 
nível nacional, muitas delas. Para nós, já concluímos que realmente 
essas pessoas só podiam dizer coisas bonitas e terem uma 
intervenção espectacular. Só pelos nomes das pessoas eram 
suficientemente credenciadas. Agora, até que ponto as temáticas que 
eram desenvolvidas iam de acordo com as necessidades específicas 
do terreno de cada escola e que nós conhecíamos porque as 
detectamos com os problemas concretos das crianças e as 
necessidades sobretudo a nível de insucesso em algumas delas, até 
que ponto essa formação, diríamos ia dar uma resposta imediata que 
se coadunasse depois com a avaliação que era pedida dos resultados. 
Em princípio seria uma formação à pessoa para que as pessoas 
depois viessem a rentabilizar mas com alguma mostra na sua sala efe 
aula ou na própria escola, diríamos que indiciasse que aquilo estava 
ali. Claro que não podíamos ver os resultados logo porque em 
Na formação, "até que ponto as 
temáticas que eram desenvolvidas iam 
de acordo com as necessidades 
específicas do terreno de cada escola"? -
(F2) 
"até que ponto essa formação, 
diríamos ia dar uma resposta imediata 
que se coadunasse depois com a 
avaliação que era pedida dos resultados"? 
- (F2) 
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educação nós já sabemos que os resultados não se vêem logo numa 
forma imediata mas os problemas fulcrais da escola, quer dizer não 
foram atacados de uma forma directa pela formação recebida, e as 
pessoas também não deram nota de que estavam a caminho delas 
depois construírem a outra parte que não via as pessoas que estavam 
a dar a formação fazer, porque houve uma alteração de atitude numa 
sala de aula, de uma organização diferente, de um espaço, de um 
trabalho, claro que não vai, o Pedro d'Orey da Cunha ou A ou B ou 
C... Pronto, ensinar as pessoas a fazer mas as pessoas pjrante os 
conteúdos que trazem de lá têm que a nível da sua sala depois 
fazerem a outra parte e nós isso não vimos. Portanto, as pessoas 
não deram o salto, é isso, as pessoas não questionavam a parte 
dentro da sala de aula e aqui de qualquer forma, esta não sei se isto 
está nalgum lado... 
P - Aliás, à frente... 
R - Está restrita aos 3 professores, agora que da nossa parte não 
é só pelo respeito que temos pela equipa, não é só por isso porque 
eu falei em nomes, mas não é só por isso é porque, no fundo, a 
gente considera que eram adequadas àquelas temáticas. Isto é, aquilo 
que elas nos transmitiam, mas nós tínhamos que convir que o que as 
pessoas nos transmitiam era um salto, bem, era uma diferença... 
"os problemas fulcrais da escola, 
quer dizer não foram atacados de uma 
forma directa pela formação recebida, e 
as pessoas também não deram nota de 
que estavam a caminho delas" - (F2) 
"as pessoas não deram o salto, é 
isso, as pessoas não questionavam a 
parte dentro da sala de aula" - (R2) 
P - Há pouco eu estava a perguntar que reflexos teve a vossa 
avaliação? 
R - Formalmente, nós não sabemos, agora informalmente, 
dentro daquele contrato que foi feito (porque eu assisti à reunião ds 
arranque em Lisboa, houve um compromisso no sentido de que a 
inspecção, se tivesse alguma forma de diálogo não significa que pelo 
facto de nós não estarmos nem a Delegação estar que não estivessem 
os serviços centrais como elementos) agora que nós conseguimos 
isso, foi. Até parece que as sugestões que nós demos foram aceites. 
R - Como houve coincidência entre o relatório que foi mandado 
e, depois, a temática da formação ter inserido esses pontos, 
deduzimos que houve uma leitura do que nós fizemos. Podemos 
chegar à conclusão que efectivamente houve alteração no âmbito da 
formação que foi dada aos professores e essa alteração que diríamos 
que estava em consonância com o nosso pensamento e as nossas 
sugestões que foi verdade.... 
A avaliação feita pelas inspectoras 
teve reflexos. "Até parece que as 
sugestões que nós demos foram aceites" 
-(R2) 
"houve coincidência entre o relatório 
que foi mandado e, depois, a temática d. 
formação ... que foi dada aos 
professores" - (R2) 
P - Mas de qualquer forma tinham conhecimento das acendas de 
formação? 
R - Não, oficial não. 
P - Tinham informalmente através das professoras? 
R - Isso é um aspecto mas já diz mais respeito aos nossos 
serviços, mas que é um aspecto que realmente também nós 
sentimos, mas pronto a gente já teve oportunidade de manifestar, é 
um problema já mais de ordem interna, que nós realmente sentimos 
isso porque deveria, segundo o nosso pensamento, posso pôr o 
nosso plural, que estando nós a fazer um trabalho desta natureza no 
terreno que também não era assim tão difícil que antes nos pusessem 
ao corrente da formação que as pessoas iam tendo ou melhor das 
temáticas que as pessoas iam desenvolver e porque não até nós 
participarmos nisso que também nos faz muito bem, porque é que 
A inspecção, encarregado de recolher 
dados para a avaliação só teve 
conhecimento das agendas de formação 
e dos guiões para a elaboração ae 
projectos no contacto directo com a 
escola - (R2) 
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não nos havia de fazer tão bem, nós estarmos um pouco com as 
pessoas, quanto muito se não participássemos, pelo menos 
tínhamos conhecimento, isso era interessante e mesmo em relação 
aos guiões que são mandados para as escolas, elementos que nós 
tínhamos conhecimento, só quando estávamos na escola. 
P - Portanto o contacto com a equipa de avaliação externa foi 
só... 
R - Directamente connosco, não, agora não significa que esse 
contacto não exista a nível da hierarquia, pode ser que a nível da 
inspecção geral dos serviços centrais exista mas que tenha chegado o 
pormenor a nós não nos chegou, não significa que não exista; nós 
não estamos habilitados para dizer isso, mas que tenha chegado a 
nós, diríamos o produto das 5 escolas... 
P - Estão a fazer a avaliação nestas cinco escolas? 
R - Não estamos em lado nenhum... 
P - E a inspecção este ano não está? 
R - Penso que não está ninguém. 
P - A inspecção neste ano não está? 
R - Não, não está a fazer este trabalho. 
P - Porque este ano entretanto as tais trinta escolas a nível 
nacional foram alargadas para cinquenta e duas e cá, na região norte, 
foram incluídas mais 2 escolas, mais uma escola do Io ciclo e mais 
uma B2,3 (de Aldoar). 
R - Nós não estamos, mas também pode estar e pode ser que a 
gente não tenha conhecimento; também não podemos dizer um não 
em relação à Delegação. Nós não estamos e não temos 
conhecimento se alguém está mas, pelo menos, o nosso 
Coordenador saberá. 
P - Depois relativamente à questão da Saúde não referem mas eu 
pergunto se existem hospitais... 
R - O Hospital de Matosinhos mas não é, porque é um hospital 
da área, quando as crianças se magoam vão lá. 
P - Mas, até achei estranho não existir porque o próprio Centro 
de Saúde costuma pretender, até, que a escola, que as crianças, sejam 
um veículo difusor de uma educação para a saúde e há uma Dra. 
Olímpia que estava à frente da Delegação de Saúde... 
R - Mas vamos ver uma coisa, vamos, nós o registo que 
fizemos é em relação ao projecto, isto tudo é em função do projecto, 
isto tudo é em função do projecto, mas ao pormos o não referem 
obviamente que nós... 
P - Não quer dizer que não exista. 
R - Tivemos todo o cuidado porque as equipas de saúde fazem o 
trabalho normal que fazem em qualquer uma das escolas, trabalho 
normal portanto não podíamos considerá-lo como específico do 
Projecto na medida em que, concretamente com este projecto, não 
era nada de específico em relação à equipa de saúde, tanto o facto de 
pormos a saúde, podia ser mal interpretado quando as equipas de 
saúde estão a fazer o trabalho que lhes compete fazer como em 
qualquer outra escola. 
R - A questão do hospital foi referenciada porque aliás havia um 
O contacto das inspectoras que 
recoUieram os dados e a equipa de 
avaliação externa, se houve, não foi 
directo mas a nível da hierarquia - (R2) 
A inspecção, na 2a fase do projecto, 
não está a participar na avaliação.  
O PREDI não intervém ao nível d, 
saúde. - (C2) 
As equipas de saúde fazem o 
trabalho normal, como em qualquer 
outra escola - (C2) 
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número considerável de casos, que no ano de 1994, no segundo ano, 
se reduziu, reduziu a taxa, o número de alunos na escola e puseram 
guardas, puseram vigilantes. 
P - Outra questão, que tem a ver com os serviços de Psicologia 
e Acção Social, dizem que há um psicólogo e uma assistente social. 
A questão que eu punha é que representação fazem deste apoio aos 
professores, uma vez que foi concedido e não foi solicitado? 
R - Esse é outro problema. 
P - Foi o projecto que deu? E não foi a escola que pediu? 
R - Porque repare haver, este aspecto dos assistentes sociais, 
dos psicólogos é um aspecto interessante, não sei se consigo dizer o 
que é que nós sentimos. Um dos objectivos que focou aqui no início 
e que realmente é um objectivo deste projecto é o relacionamento 
com a família, o relacionamento com os encarregados de educação. 
Como sabe tão bem como nós, isso é essencial, o desenvolvimento 
do processo educativo da criança e o que se nota é que nesse aspecto 
as escolas estão muito fechadas, eu posso aplicar a palavra muito, 
estão muito fechadas à relação com as famílias e, em algumas 
situações mesmo em conflito, situações de conflito que existe, 
portas trancadinhas, situação de conflito. Ora bom, vindo um 
assistente social, vindo um psicólogo, pessoas que não fazem parte 
do conselho escolar e que por uma questão de funções, uma 
assistente social está em relação com as famílias, em algumas 
situações nós sentimos que quer a assistente social quer o psicólogo 
eram pessoas não gratas à própria escola, não grata entre aspas, não 
é a pessoa em si mas o trabalho que desenvolve. Agora o porquê, 
obviamente que nós estamos autorizados a fazer qualquer j nízo ds 
valor, na medida em que, do lado da escola eventualmente podemos 
ter ouvido algum desabafo mas não temos elementos do outro lado e 
portanto para se chegar a um, diríamos, para nós termos uma 
apreciação e podermos emitir uma opinião, obviamente que 
tínhamos que estar devidamente fundamentadas e não temos 
elementos, mas que esta análise suponho que é uma análise que não 
vai, diríamos, não vai desmerecer nem um lado nem outro mas que é 
uma análise realista que há algo que não casa, há, agora os porquês 
não sabemos, mas que efectivamente não há um programa, um 
projecto e não há estratégias definidas de interacção escola/Família, 
não há nem há projectos nem há actividades, enfim, portanto escola-
família da parte da escola não, pois na escola a assistente social 
funcionava como um interlocutor. 
P - Portanto era delegado... 
R - Delegado, aliás eu acho que isso estava numa das pai tes. 
P - Vocês baseavam-se em quê para estas reflexões? 
R - Sobretudo no tipo de conversa que as pessoas tinham, estes 
dados da tolerância. Não são nada, foi uma avaliação informal, 
portanto foi o que as pessoas transmitiram. 
R - Na forma como as pessoas falavam, não foi a partir de 
dados positivos, do que se pode observar da sua prática com os 
alunos. 
O PREDI investiu em guardas e 
vigilantes mas não investiu na saúde -
(C2) 
O PREDI deu à escola o apoio de 
um psicólogo e de uma assistente 
social, apoio que não tinha sido pedido 
-(R2) 
"quer a assistente social quer o 
psicólogo eram pessoas não gratas à 
própria escola,... não é a pessoa em si 
mas o trabalho que desenvolve" - (R2) 
"não há um programa, um projecto 
e não há estratégias definidas de 
interacção escola/família, não há nem 
há projectos nem há actividades" -
(C2) 
"na escola a assistente social 
funcionava como um interlocutor" -
(C2) 
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P - Acham que as actividades que as professoras faziam seriam 
as mesmas, independentemente de estarem envolvidas num projecto 
de educação interculrural? 
R - Não temos dúvidas. O facto de terem posto os alunos 
ciganos todos juntos numa turma da outra escola, por exemplo, mas 
isso já está para trás, mas notou-se, porque para se colher um certo 
tipo de conversa com princípio, meio e fim era um bocado difícil, 
não é que as pessoas não fossem inteligentes mas este à vontade, 
diríamos, de conversar, as pessoas têm um tipo de vocabulário e têm 
princípios, e portanto numa conversa as pessoas têm muito 
vocabulário, um tipo de conversa que indicia que existe, agora até ao 
ponto depois de isso corresponder a uma prática vai um mundo. E 
agora vamos ver se nós voltarmos atrás, cuidado, se há turmas 
homogéneas, se há na construção das turmas meninos com 
problemas todos juntos, se há os ciganos, se se fizer um percurso 
para trás e quiser tirar conclusões, não as tiramos de forma 
precipitada mas pelo menos consideramos que há interrogações. 
P - Depois eram as estratégias adoptadas pelo envolvimento das 
famílias em actividades escolares, educativas não referem. Então 
como é assegurado o envolvimento em projectos da comunidade, já 
que este é um dos objectivos e como se articula no caso duma escola 
com os pressupostos do relatório referido em 94, que tinha como 
pressuposto a relação escola/comunidade, absentismo/insucesso 
escolar. Porque referem: "tipificação das estratégias não previstas 
acção concertada com a assistente social". 
R - Esta é a tal delegação portanto aqui, através da assistente 
social. A escola não tomou medidas específicas. 
P - Identificação dos incentivos da organização de uma 
Associação de Pais, tem uma Associação de Pais em 
funcionamento. Não se evidencia de que modo funciona. Que 
relações mantêm com a escola? 
R - Não temos elementos a não ser esses. 
R - Até porque uma delas estava, julgo que é aí que está, está 
referenciada que estava em fase de arranque porque tinha sido 
completamente substituída. Não sei se é essa referenciada e outra a 
outra estava, uma não tinha e a outra estava em conflito aberto. 
As actividades que as professoras 
faziam seriam as mesmas, 
independentemente de estarem 
envolvidas num projecto de educação 
intercultural - (M2) 
"as pessoas têm um tipo de 
vocabulário, um tipo de conversa que 
indicia que existe (atenção ao 
multiculturalisme) agora até ao ponto 
depois de isso corresponder a uma 
prática vai um mundo" - (M2) 
A escola delegou na assistente 
social a relação com a comunidade -
(C2) 
P - E depois, relações com a comunidade, iniciativas tomadas, 
intercâmbio com a Junta de Freguesia e com a autarquia, deu-nos 
informações sobre as relações, apoios, especialmente no contrato 
que teve? 
R - Nós não registamos a autarquia em lado nenhum. O 
projecto da luta contra a pobreza, quer dizer é o projecto ADEIMA, 
porque agora é a Associação de Desenvolvimento Integrado efe 
Matosinhos. No Projecto da Luta contra a Pobreza que se 
desencadeou aqui há uns sete, oito anos, agora já não se chama 
assim, chama-se ADEIMA que é a Associação de Desenvolvimento 
Integrado de Matosinhos. Ora, neste projecto, nesta ADEIMA entra 
a autarquia mas também entram outros organismos porque, por 
exemplo, concretamente na Biquinha, a paróquia é de Aldoar, 
portanto a cantina... 
R - A paróquia de Aldoar no fundo, que já não pertence a 
Matosinhos no fundo está a ter uma intervenção muito grande em 
A escola da Biquinha beneficia de 
apoios vários no quadro do projecto 
ADEIMA - (C2) - (R2) 
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relação concretamente à Biquinha, agora, o específico da Câmara 
Municipal, nós acabamos até por nem saber bem, qual era, era mais 
os professores mas a gente não referiu aqui a Câmara porquê? 
Porquê, Rosa Maria? 
R - Não sei, talvez, não se importa de ver aí, provavelmente 
não acrescentamos os novos... aqui a Junta foi realmente um motor 
em termos de ocupação de tempos livres. 
R - Como a escola previu, visto que não tinha espaços, serviu-
se da Junta para levar para lá as crianças, ia mesmo à Escola 
Preparatória, o contínuo ia mesmo no intervalo, quando não tinham 
aulas iam com os alunos. 
R - Porque aquilo só no âmbito das iniciativas, dos apoios, que 
os apoios... 
"a Junta foi realmente um motor em 
termos de ocupação de tempos livres " -
(C2) 
P - São oferecidos, não é? 
R - São oferecidos. 
P - Referem propostas de reformulação de carácter pió-activo 
com base na avaliação efectuada. Indicam o funcionamento ce centro 
de recursos. Com que objectivo funciona esse centro de recursos, que 
relações tem com o projecto? 
R - Este centro de recursos era um clube de informática, 
lembro-me que era informática, sala de vídeo, que estavam em vias 
de porem em funcionamento, era um Centro de Recursos que, na tal 
questão de quem é, é um projecto educativo da Escola, era do 
projecto intercultural, projecto do decreto intercultural, o que tinha 
exactamente nesta escola era a sala de, como se que se chamava... 
R - A sala de atendimento. 
R - E uma sala onde estaria um professor disponibilizado para 
ouvir os alunos, que nunca chegou a funcionar. Então a escola 
aproveitou, a escola não, o projecto intercultural, à falta doutra coisa 
aproveitou a iniciativa do projecto educativo de escola que estava 
inserida no âmbito do projecto da escola e este centro de recursos 
para dar resposta aos problemas que elas com o projecto intercultural 
queriam levar a cabo. É um centro de recursos para ocupação dos 
alunos, seria, e não sei se veio a funcionar. Tinham pedido verbas, 
julgo que estavam à espera, já tinham alguma coisa dos 
computadores para equipar mas não estava a funcionar. 
P - Como justificam a alteração da situação... precisamente o 
grau de consecução dos objectivos, aqui dizem que três escolas... 
R - São as três. 
A escola "à falta doutra coisa 
aproveitou a iniciativa ... do centro de 
recursos para ctr resposta aos 
problemas que elas com o projecto 
intercultural queriam levar a cabo" -
(D2) 
P - Quando eu no início perguntei se houve um abaixamento efe 
nível era com base neste dado, o dado de consecução dos objectivos 
era em 95 suficiente, em 94 foi insuficiente. 
R - Realmente foi um aspecto que nós estivemos muito tempo 
para decidir e então decidimos pôr isso com esta nota: em nenhuma 
das escolas do Projecto de Educação Multicultural ocorreu, no plano 
pedagógico, preocupações de articulação das actividades da Escola 
para o Projecto de Educação Intercultural. 
R - No primeiro contacto as pessoas estavam naquela fase de 
transformação, de estruturar isso tudo e obviamente existiam 
"em nenhuma das escolas do 
Projecto de Educação Multicultural 
ocorreu, no plano pedagógico, 
preocupações de articulação das 
actividades da Escola para o Projecto de 
Educação Intercultural" - (D2) 
No Io ano do PREDl "as pessoas 
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preocupações de articulação e portanto salvaguardamos. Este ano 
perante toda uma caminhada que já tinha sido feita, perante tudo o 
que nós já observámos, perante todas as ponderações, achamos 
insuficiente, este valor que é atribuído depende do projecto e não da 
vida da escola em si porque isso da vida da escola é como outra 
qualquer e então achamos que realmente perante tudo isso que nós 
tínhamos que pôr insuficiente. 
P - Mas, se se tiver em conta o grau de conservação dos 
objectivos, a adesão das 3 intervenientes no projecto e a pertinência 
das medidas institucionais adoptadas, se tiverem em conta isto, 
como é que justificam uma adesão boa por parte das professoras? 
R - Não mas é das professoras, das três, as três não envolve a 
escola. Não há um envolvimento geral dos professores. 
P - Em termos dos projectos? 
R - Na consecução dos objectivos e aqui estamos a ver apenas 
os intervenientes. Os intervenientes estavam empenhados portanto 
havia preocupações no sentido, havia adesão. Estes aderiram os três. 
estavam naquela fase de transformação 
... existiam preocupações de articulação 
... Este ano ... adiamos insuficiente" -
(M2) 
"Não há um envolvimento geral dos 
professores" - (D2) 
As três professoras do PREDI 
aderiram, mas só as três - (P2b) 
P - Mas nos objectivos ... 
R - Porque a escola não entrou. 
P - E as medidas institucionais... 
R - Isto realmente lido assim, se não se tiver em conta toda a 
parte de trás, obviamente que aqui há uma incoerência, mas nós 
também... 
P - Pode não haver 
R - Não, não há incoerência, se não for explicado e lido e não 
for incluído em toda aquele enquadramento obviamente que sim, 
pode parecer mas nós sabíamos que se não puséssemos na adesão 
dos intervenientes do projecto um bom porque eles aderiram, eles 
estão empenhadíssimos, eles esfalfam-se, eles fazem a parte deles o 
melhor do que são capazes de fazer e com dedicação. Quanto à 
pertinência das medidas institucionais adoptadas, isto institucional 
não se refere à escola, institucional refere-se às instituições portanto 
quer à equipa mentora e que está a gerir o projecto dos serviços de 
Lisboa, desde a coordenadora do projecto aqui em cima, desde tudo 
portanto são medidas institucionais não é, não são medidas de escola 
propriamente dita. Obviamente que a nós nos parece que há todo um 
esforço no sentido de porem isso suficiente, tudo bem, agora em 
relação ao grau de consecução dos objectivos que obviamente que 
aqui já não entram só os três nem entram só estes, já entra a escola, 
isso é insuficiente. 
P - E agora só mais um esclarecimento: porquê envolvimento 
de escola, é deficiente. 
R - Pois porque na nossa perspectiva, até pela própria formação 
e pela intenção de pôr o director na escola, desejava-se que fossem os 
elementos interlocutores. Numa das escolas nem sequer estava o 
conselho directivo, portanto no ano seguinte foi o elemento do 
conselho directivo que prontamente, embora tenha havido qualquer 
abertura, houve mudanças em termos de projecto em relação, 
mudança que depois não foi concretizada. Sei que foi autorizado que 
fosse o presidente do conselho directivo também à acção de 
05 professores do PREDI "aderiram, 
eles estão empenhadíssimos, eles 
esfalfam-se, eles fazem a parte deles o 
melhor do que são capazes ... mas 
quanto à pertinência das medidas 
institucionais (Serviços de Lisboa e 
coordenadora local do projecto) ... isso 
é insuficiente " - (F2) 
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formação, ele próprio reconheceu que se não estivesse também 
envolvido, que dificilmente a situação se estenderia à escala, que 
seria um elemento importante mas de qualquer forma a formação fica 
sempre muito limitada portanto fica identificada pessoa-projecto 
portanto muito circunscrito, um número muito restrito de pessoas 
para vitalizar uma escola. 
P - De qualquer forma, quando analiso a situação em 94, os 
resultados eram mais dispersos, havia uma escola muito deficiente, 
uma deficiente e uma suficiente, e no 2° ano para algumas das 
escolas, por ex. para esta escola houve um abaixamento de nível, 
para outras melhorou. 
R - É verdade, vamos lá ver, concretamente esta questão muito 
deficiente acontece que no Io ano ainda parecia, ainda dava assim 
mostras de que uma parte dos professores que estariam, diríamos por 
dentro do projecto. Acontece que nós verificámos ... a inspecção 
chega e se nos juntarmos com 10 professores, 3 estão mais 
directamente ligados ao projecto e nos outros 7 há três ou quatro ou 
cinco que têm coisas a dizer contra aquilo tudo, estão no grupo e por 
motivos diversificados não desbobinam. Repare, nós muitas vezes 
por uma forma de estar, por um aparte, até às vezes por posição, por 
um trejeito aquilo que está a dizer maravilhas, outro pode não estar 
muito de acordo, portanto não temos elementos e não há registos 
em actas. No 1° ano nós ficamos com algumas dúvidas e daí este 
documento, com algumas dúvidas do envolvimento. Acontece que a 
seguir houve, aconteceu isso com um professor que era muito 
sossegado, falava mesmo connosco em particular, só que co falar, 
este tipo de falar, as inspectoras não dizem nada, a inspectora sabe 
como é este tipo de conversa que as pessoas acabam por criar... 
P - O que eu acho é que, no fundo, talvez tenha acontecido 
daqueles efeitos que às vezes os projectos têm. "os do projecto", "os 
que não são do projecto". 
R - Não tenha dúvidas, só que nós aqui não tínhamos detectado 
isso e depois juntamos elementos mesmo claros e objectivos, houve 
situações concretas, por ex. uma situação concreta que nós 
chegámos a uma determinada escola em que concretamente um dos 
denunciou professores, não importa, que situações mesmo 
nem da minha mas obviamente e que não foi só na presença da 
por sinal estava uma outra pessoa da escola ao lado. Portanto isso 
não foi dizer Sr. inspector "não diga a ninguém", ele denunciou na 
presença de outra pessoa, da escola e que realmente foram denúncias 
que no fundo já estávamos, já tínhamos detectado... Oia bom, 
perante situações dessa natureza, claro que a inspecção, a partir da 
autonomia que a escola tem, a escola tem autonomia de se organizar 
perante todo o respeito que nós temos que ter por um conselho 
escolar, pelas decisões que toma porque isso obviamente :ambém 
temos que ter muita prudência, de não nos servirmos disto ou do 
outro , repare que a escola tem que se encontrar, acho que já 
explicamos, não? O que nos levou depois a colocar uma :«tuação 
daquelas, quer dizer, porque aquela que nós tínhamos ídgumas 
dúvidas obviamente estava no deficiente e teve de passar a muito 
deficiente porque a situação é clara. 
"a formação fica sempre muito 
limitada, fica identificada pessoa-
projecto portanto muito circunscrito, 
um número muito restrito de pessoas 
para vitalizar uma escola" - (F2) 
"no Io ano ainda parecia, ainda dava 
assim mostras de que uma parte dos 
professores que estariam, diríamos por 
dentro do projecto" - (D2) 
A seguir obtiveram-se elementos 
que mostraram não existir 
envolvimento da escola - (D2) 
Um dos professores denunciou à 
inspecção a não articulação do projecto 
-(D2) 
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P - Há uma questão que vem no relatório onde referem que os 
objectivos do projecto educativo da escola restringem-se aos 
aspectos de ordem elementar? 
R - Não é, portanto a questão ali era, porque aquilo é em Cruz 
de Pau, prende-se com as características da base porque foi 
seleccionada a escola. 
P - E depois há aqui uma questão em que vocês dizem que as 
vezes as professoras, dito assim de uma forma geral, são incumbidas 
ou realizam tarefas como por exemplo, procura de apoios na 
autarquia, realizam uma série de tarefas e que ficam menos 
disponíveis para, não sei se é esta a expressão, não é provavelmente 
esta a expressão que utilizam, para a actividade no fundo de ensinar e 
de fazer aprender. 
R - Portanto o dispersar a sua acção... 
P - Sim, sim. 
R - No fundo era a ideia, o não questionar, não voltar para a 
parte pedagógica, propriamente para a escola, portanto há um 
conjunto de factores que, julgo que era esta a ideia que, cada 
conjunto de situações que são problemas sociais que a escola não 
tem propriamente, não são do seu foro, não é, portanto terão que 
pedir ajuda a outras pessoas para resolver esses problemas e que 
acaba por descentrar a sua acção daquilo que ninguém vai fazer por 
eles. 
P - O que eu achei do vosso relatório, aliás isto faz parte do 
relatório de 94, achei esta observação extremamente interessante em 
termos de reflexão. Porque é que uma escola que vai tendo projectos, 
depois nos resultados do sucesso escolar, dominação das taxas de 
abandono, porque é que não tem resultados, não tem melhorias 
significativas. E achei que valia a pena reflectir nesta questão como 
vocês diziam. 
R - Eu acho que esse aspecto é o aspecto fulcral disto tudo, por 
uma razão: a escola é uma instituição organizada, como é a família, 
como é o Centro de Saúde, como é outra instituição qualquer. Bom, 
mas só que a escola tem a particularidade dela que está vocacionada 
para o ensino, vamos utilizar a palavra ensino tem currículos para 
cumprir e tem uns funcionários que estão preparados para aquilo. 
Por uma questão de forma de ser do professor do Io ciclo, vamos 
agora citar esta parte, do professor do Io ciclo, pelo tipo de idades 
etárias com as quais se relaciona o nível das crianças, o professor do 
Io ciclo, por uma questão de formação também, não me estou a 
reportar tanto agora à Escola Superior de Educação porque uma 
grande parte destes professores ainda vem das fornadas de alguns 
anos, não nos esquecemos disto, são professores que estão no 
Grande Porto são professores de fornadas de há alguns anos atrás, 
pronto, por uma questão de formação, por uma questão efe 
relacionamento com as pessoas, portanto por uma questão de idades 
com quem se relacionam, há um tipo, uma grande parte do tempo 
que essas crianças estão com o professor, diríamos cria na própria 
formação do professor um tipo de proximidade, diríamos às crianças, 
portanto os meninos têm carências afectivas, precisam de muito 
carinho, precisam de muita ternura, muitas vezes o que é preciso é o 
professor, isso aí há uma reciprocidade. Ora bom isto tudo para 
chegar ao seguinte, é que o professor naturalmente está muito mais 
Os professores envolvem-se na 
procura de apoios para problemas 
sociais o "que acaba por descentrar a sua 
acção daquilo que ninguém vai fazer por 
eles", o que é ensinar - (P2b) 
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desperto para tipos de situações que a ele hipoteticamente, às vezes 
lhe podem parecer que são más, porque tem fome, porque a mãe, 
porque o pai, porque não sei quê, isto já faz parte do próprio perfil 
do professor, isto acho que temos que analisar por aqui pare, depois 
chegarmos a outra conclusão. Bom, acontece que, se o professor está 
numa instituição que é organizada, está destinada a ensinar, tem uns 
currículos, tem uns horários, e sobre isso não tem que prestar contas 
como um médico num centro de saúde, à administração que está 
organizada que está vocacionada para a saúde e não para o ensino, 
uma assistente social está vocacionada para o que está e nãc para o 
ensino, obviamente que se o professor depois por uma influencia de 
projectos que vão de fora para dentro e que vão solicitar ao professor 
que faça coisas, porque outras instituições não as fazem, outras 
instituições não as fazem por motivos diversificados porque o País 
não tem condições para fazer e porque a única instituição organizada, 
das únicas que acaba por existir em todos os sítios é a escola e como 
não há, nem equipam, o resto com que deve ser por motivos 
diversificados então vai-se à escola, que é a instituição que está 
organizada, que tem pessoas e que tem a gente ali todos os dias, é 
com eles que estão os meninos e acaba por se solicitar coisas nos 
projectos que se veiculam de fora para dentro, vai-se duma forma 
indirecta, vão-se procurar no professor aquela grande capacidade que 
ele tem de entrega e então na hora H, diríamos, o professor começa-
se a desmontar, diríamos, a multiplicar, a atender às várias situações 
e não fica liberto para fazer a parte que lhe toca e então o menino 
tem fome, o menino não sei quê, é verdade, mas e a parte que me 
toca a mim fazer? E em vez de eu estar a fazer os levantamentos 
todos que não me cabe a mim fazer, cabe-me sim colaborar em 
equipa de A, B ou C a quem cabe essa tarefa, mas uma coisa é 
colaborar e outra coisa é eu assumir ou pedirem-me a mim que faça 
porque ao pedirem-me a mim que os vá ajudar, que vá fazer aquilo o 
que outros não fazem, obviamente as pessoas têm que ter cuidado 
porque estão a impedir que o professor faça a parte dele. Porque 
como as pessoas não conseguem resolver o problema da feme, se 
não conseguem resolver o problema da família, se não conseguem 
resolver esses problemas todos, a ausência do jardim de infância, 
esses problemas todos, há um consciencializar de que afinal a culpa 
não é minha, a escola é que deve ser questionada. 
"ao pedirem-me a mim que os vá 
ajudar, que vá fazer aquilo o que outros 
não fazem, obviamente as pessoas têm 
que ter cuidado porque estão a impedir 
que o professor faça a parte dele" -
(P2a) 
P - Já lhes roubei imenso tempo, há alguma questão, que 
achassem que não foi aqui focada? 
R - Eu gostava de dizer uma coisa no fim disto tudo porque, eu 
agora estava assim, parece que estava a ouvir o gravador assim, a 
fazer assim... e penso que me estava a dar a sensação que no fundo, 
no fundo tudo se encaminhava para um aspecto de algumzi forma 
pouco positivo no meio disto tudo. Eu explico. No meio disto tudo 
mesmo os professores o facto de em relação à adesão da escola, ser 
muito deficiente por uma questão de respeito, de repor dig imos a 
verdade em relação aos professores, eu acho que é uma questão de 
justiça concluir que isso não significa que esses professores não 
estejam com intenções de inovação ou sejam retrógrados. A mim 
parece-me que os professores estão é a passar um momento um 
pouco, como que de espectadores porque uma grande parte desses 
professores, até porque eu os conheço há alguns anos, merecem 
muita consideração porque são pessoas que já deram provas mais que 
"osprofessores estão é a passar um 
momento um pouco, como que de 
espectadores" - (P2a) 
116 
ANEXO 18 
ENTREVISTA E ANÁLISE - PREDI (Entreculturas) • (07.05.96) 
suficientes de grandes capacidades, há aí pessoas espectaculares, 
gente com uma capacidade de trabalho e de inovação, que já deram 
provas de grandes coisas, só que, diríarnoj^ou porque não foram 
entendidos ou porque não foram aproveitados nem apreciados e 
foram de experiência em experiência, projecto em projecto e tudo foi 
deixado cair sem ser aproveitado o que foram fazendo para assim 
irem construindo outras coisas. As pessoas estão já numa certa e 
determinada etapa da vida, mais uns aninhos e vão embora e então 
4uerem diríamos, pelo menos agora estarem um bocadinho 
descansados e deixam que os outros façam porque nós já demos no 
conjunto e não nos foi aproveitado e não é pelo facto de um 
desinteresse por uma questão de justiça, não em relação a todos mas 
a grande maioria, estou-me a referir ao Io ciclo, porque ao 
preparatório não conheço as pessoas, mas para o Io ciclo duma 
maneira geral e a prova é que os que vão atrás da carruagem nesses 
três, encontramos um que ainda é da velha-guarda, o resto são 
pessoas que no fundo estão na situação de destacamento. E por outro 
lado também o facto de as pessoas se deixarem arrastar para fazerem 
coisas que no fundo não faz parte oficialmente da sua tarefa de 
professores, isso também, embora isso possa diríamos reverter no 
sentido menos positivo ou menos produtivo, em relação às 
aprendizagens curriculares propriamente ditas porque diríamos a 
acção, a dinâmica da sala de aula, não tenhamos ilusão que deixa a 
desejar, deixa a desejar uma dinâmica, diríamos, na sala de aula 
deixa a desejar, a prova está no insucesso mas isso não significa 
que, no fundo, que as pessoas o façam conscientes de que estão a 
desequilibrar a balança, quer dizer, as pessoas fazem numa entrega 
que muitas das vezes isso lhes cria angústias e lhes cria 
desequilíbrios até nível psicológico porque não é em vão que uma 
pessoa se mete a fundo em problemas de natureza social, e até às 
vezes vê problemas onde eles não existem, como é o caso concreto 
da família porque a família não estava organizada, a pessoa de fora 
com uns olhos de ver a família, noutras vê ali montes de problemas 
em relação à criancinha onde não há problemas. Não é que eu esteja 
a defender esse sistema, isso não significa que seja comodismo da 
parte das pessoas mas é porque também elas na prática são 
motivadas para coisas que depois não são acompanhadas 
especificamente dentro daquele âmbito, e se não se lhes devia pedir 
aquilo portanto nesse aspecto do concreto eu acho que tenho efe 
defender entre aspas e fazer justiça aos professores. A única coisa que 
há que fazer que aí está, de mentores nestes projectos terem isto em 
conta no sentido de prevenirem estas situações ou quando elas 
surgem também terem uma ajuda a darem aos professores e para 
resolverem situações, que este País ainda não tem estruturas 
montadas, terem o cuidado de não se servirem das escolas para o 
fazer, acho que isto eu tinha que o dizer, não sei se o disse bem mas 
acho que como corolário dos professores, tinha que dizer. 
P - Mas eu entrevistei responsáveis por este projecto e pela 
acção nas escolas e são esses aspectos que aliás estão escritos em 
documentos. Realmente a Escola Cruz de Pau N° 1 era uma escola 
"há aí pessoas espectaculares, gente 
com uma capacidade de trabalho e de 
inovação, que já deram provas de 
grandes coisas, só que, diríamos, ou 
porque não foram entendidos ou porque 
não foram aproveitados" - (P2a) 
"o facto de as pessoas se deixarem 
arrastar para fazerem coisas que no 
fundo não faz parte oficialmente da sua 
tarefa de professores, isso também, 
embora isso possa diríamos reverter no 
sentido menos positivo ou menos 
produtivo, em relação às aprendizagens 
curriculares propriamente ditas" -
(P2b) 
"a dinâmica da sala de aula ... deixa 
a desejar, a prova está no insucesso mas 
isso não significa que, no fundo, que as 
pessoas o façam conscientes de que 
estão a desequilibrar a balança" - (P2b) 
"até às vezes vê problemas onde eles 
não existem ... elas na prática são 
motivadas para coisas que depois não 
são acompanhadas especificamente 
dentro daquele âmbito 
Os "mentores nestes projectos terem 
isto em conta no sentido de prevenirem 
estas situações ou quando elas surgem 
também terem uma ajuda a darem aos 
professores e para resolverem situações, 
que este País ainda não tem estruturas 
montadas, terem o cuidado de não se 
servirem das escolas para o fazer" -
(F2) - (P2a) 
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homogénea do ponto de vista cultural, eram crianças que tinham 
experiências de uma cultura de bairro com as características de 
carências económicas e alguns problemas de pobreza. Portanto, o 
que contou para a escola ser seleccionada foi obedecer ao critério 
"insucesso". 
R - Não senhor, aliás isso era uma coisa que levantava questões 
à escola: se não estamos em nenhuma das condições, por que fomos 
seleccionadas? 
R - Portanto, a escola não tinha ciganos ponto n° 1; poato n° 2 
tinha sucesso escolar; ponto n° 3, interrogava-se porque é que nos 
mandam o projecto. 
P - Mandaram ou convidaram? 
R - Convidaram mas ao convidarem a escola interrogava-se 
porque que é que eles convidaram. Tiveram uma dificuldade tremenda 
e nós com elas e elas connosco, que a escola não sabia porque é que 
tinha sido convidada. Insucesso não havia, as características todas de 
etnias diferentes não tinham, não tinham pedido nunca nada de 
concreto, daí que só concluíram que teria sido por arrastamento. 
Como a Biquinha estava considerada uma escola com aquelas 
características todas, se os alunos da Biquinha que pertencem à 
mesma freguesia da Escola Cruz de Pau N° 1 iam para a escola 
preparatória, cuja escola preparatória também se interrogou porque é 
que a convidaram porque etnia não tinha, tinha era outro tipo de 
dificuldades... 
R - De comportamento, de abandono. 
R - Concluímos que seria a freguesia toda mas depois houve 
problemas ... depois surgem os guiões para preencher com umas 
características específicas de diferenças culturais ou etnias, ou 
insucesso escolar, e esta gente não cabe em espartilhos. Então das 
duas uma: ou davam a volta para inventarem coisas para 
preencherem os guiões ou então chegavam à conclusão que estavam 
desajustados. 
P - Os tais guiões de relatório? E não só, também os príncípios 
e a forma como o projecto era aprovado. 
R - No fundo, as grandes necessidades que esta escola apostava 
era a alimentação e foi à volta disto que a escola lutou e iodos os 
parâmetros, ou melhor todos os benefícios que foram dados à escola 
eram para a alimentação que era a necessidade que elas tinham, daí 
que elas tiveram que fazer uma ginástica enorme para conseguirem 
transformar o subsídio alimentar numa refeição. 
A inclusão da Escola da Cruz de Pau 
N° 1 e da Escola B2,3 de Matosinhos 
no projecto criou dúvidas às próprias 
escolas porque não tinham qualquer 
umas das duas condições: diversidade 
étnica; insucesso escolar - (M2) -
(R2) 
As escolas que não estavam nas 
condições do projecto, quando chegaram 
os guiões deram a volta para 
inventarem coisas para preencherem os 
guiões - (M2) - (R2) 
"todos os benefícios que foram 
dados à escola eram para a alimentação 
que era a necessidade que elas tinham " -
<R2) 
P - E já agora o seguinte, que reflexo teve este trabalho de 
avaliação, porque no fundo acabou também por ser uma avaliação 
externa do projecto, que reflexo teve na equipa que fazia a avaliação 
externa e nos próprios professores? 
R - Eu não considero que fosse uma avaliação externa porque a 
equipa de avaliação externa está longe do acontecimento, trabalha 
mediante os papéis que a escola lhe manda e nós não... 
P - Que reflexos tiveram nos professores, estes documentos? 
Eles tiveram acesso aos dados...? 
R - Nós temos sempre como princípio, quando vamos fazer um 
A equipa de avaliação externa está 
longe do acontecimento, trabalha 
mediante os papéis que a escola lhe 
manda e nós não" - (R2) 
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trabalho desta natureza, o professor é posto ao corrente daquilo que 
nós vamos fazer, a inspecção não esconde nunca nada. Nós queremos 
fazer um trabalho convosco e o trabalho tem estes objectivos e vem 
nesta linha portanto nós não chegamos a uma escola no sentido ds 
observarmos o que é que os professores fazem em concreto, o que é 
que nós estamos a fazer. Os professores sabiam perfeitamente que 
nós estávamos a fazer um trabalho e sabiam perfeitamente os 
objectivos e os tópicos todos, portanto eles tiveram no percurso do 
nosso trabalho, até porque o nosso objectivo não era de maneira 
nenhuma prec.Jier essas cruzinhas, o nosso objectivo era estar com 
os professores e duma forma, eu diria indirecta poder ajudá-los, até 
porque o acompanhamento da inspecção, este trabalho não tinha só 
como objectivo recolher dados, teve várias etapas, nós fizemos este 
trabalho em etapas, portanto estávamos com as pessoas, as pessoas 
trocavam impressões connosco sobre aspectos concretos no 
desenrolar do trabalho e nós dentro do âmbito das nossas funções, 
íamos ajudando as pessoas de alguma forma, dentro das nossas 
funções e daí que o nosso trabalho não teve só como função fazer o 
recolher dados, também teve como função acompanhar dentro dos 
objectivos que persegue o projecto, acompanhar as pessoas e estar 
com elas. 
R - Até acho que um dos objectivos é exactamente esse, 
incentivar os órgãos de direcção e gestão pedagógica da escola e os 
professores mais directamente envolvidos. Está contemplado nos 
objectivos da nossa intervenção, uma participação, uma tentativa efe 
incentivar os professores. 
O trabalho da inspecção "não tinha 
só como objectivo recollier dados, ... 
também teve como Junção acompanhar 
as pessoas e estar com elas" - (F2) 
P - O reflexo não foi depois do produto determinado? Ou foi 
durante o próprio processo? 
R - Em princípio sim. 
P - Estavam divididas por escolas? 
R - Não decidimos fazer em conjunto. 
P - E faziam isso com que periodicidade? 
R - Acho que duas ou três vezes, a Ia não sei, já não me 
recordo, mas gastamos uns dias largos mais do que os que estavam 
previstos. Nós tínhamos cinco dias, mas nós gastámos mais. Os 
meses de Abril e de Junho seriam feitas em conjunto nas três 
escolas portanto foram intervenções em Abril e em Junho em 94. 
Foi uma proposta que nós fizemos de fazer uma intervenção em 
conjunto, pois eram intervenções em Abril e Junho. Fizemos, 
portanto, dois dias em conjunto e depois a parte final foi que já 
fizemos sozinhas mas acabamos por ir juntas. Portanto foi uma 
média de cinco dias por escola. Foi uma média de cinco dias por 
escola. Portanto isto estava destinado a que um inspector actuasse 
sozinho mas nós fizemos uma proposta ao nosso delegado regional 
para actuarmos em conjunto. 
P - Ainda tinha uma 3a questão geral e que é, em vossa opinião, 
o trabalho que foram tendo com os professores, a avaliação que 
faziam teve alguns efeitos ao nível das aplicações curriculares e ao 
nível dos processos de fazer aprender? 
R - Eu, nesse âmbito acho que teve reflexos a nossa intervenção 
na parte da entrada da sala de aula, acho que havia pessoas que 
A inspecção da inspecção permitiu 
que o projecto fosse conhecido pela 
escola e tivesse repercussões ao nível 
da sala de aula - (D2) 
119 
As Palavras Mais do que os Actos? 
O Multiculturalismo no Sistema Educativo Português 
estavam pouco enraizadas nalguns princípios, preocupadas com 
outras dimensões que não chegaram a interiorizar, portanto a 
questionar essa parte, embora houvesse intervenção nossa nesse 
âmbito. Eu penso que antes disto houve um aspecto importante da 
inspecção que foi o tacto de o projecto, não é conhecido pela grande 
maioria dos professores da escola, pelo conselho escolar. 
P - Em qualquer das escolas? 
R - Em duas delas, sim mas o projecto foi de fora para dentro, 
não foi, digamos não nasceu dessa própria escola, o projecto como 
sabe foi de fora para dentro, foi uma proposta do exterior para o 
interior. Concretamente numa escola habituada a um sem número de 
projectos, como disse muito bem nesta introdução era uma escola 
que tinha tido muitas coisas e portanto o corpo docente da escola 
estava dividido, uns ainda estavam ligados ao projecto, que Unham 
desenvolvido antes, portanto a Carlinda, a Luiza e essa gente toda. 
Havia professores na escola que pertenciam a um projecto, 
professores que pertenciam a outro e professores que estavam felizes 
porque não pertenciam a nenhum porque pelo menos não estavam 
em curso, não é, daí que a intervenção da investigação nessa Ia fase 
quanto a mim, a acrescentar ao que disse a ... foi extremamente 
importante porque pelo menos as pessoas consciencializaram-se da 
existência dum projecto lá dentro e interrogaram-se sobre "eu estou 
neste projecto ou estou naquele ou qual é o projecto educativo da 
escola?" Estes estão ligados ao projecto educativo da escola ou não, 
há ou não há projecto educativo da escola portanto eu penso, 
pensamos, foi um assunto que nós analisamos as duas que um dos 
grandes contributos que a inspecção deu, foi ajudar as pessoas a 
encontrarem-se e a reflectirem que a escola é uma instituição 
organizada, que é um todo e que não pode estar dividida em 
projectos, a, b ou c, que tem de estruturar um projecto educativo da 
escola, com as coordenadas gerais pensadas, a evolução da 
comunidade educativa que serve e tudo o que venha de fora para 
dentro tem de se enquadrar nas coordenadas que a escola define e 
então depois tudo será bem vindo se vier dar resposta às necessidades 
concretas e específicas que a escola sente, porque se não, se isso não 
acontece, obviamente que há as tais divisões e estas divisões que nós 
sentimos ... 
R - Como ali havia vários, portanto mais divididas as pessoas 
se encontravam, nalgumas situações o projecto nem sequer estava a 
chegar às turmas directamente ligadas, que à partida deveriam estar, 
não°é, portanto esses professores até estavam de fora porque estavam 
noutro ou, pelo menos, não se sentiam ... 
R - Não estavam a ser beneficiados, por exemplo, de algumas 
situações concretas, não estavam a ser beneficiados, concretamente a 
alimentação, não é, concretamente professoras que estavam, que 
tinham crianças de etnia cigana, que não faziam parte do projecto. 
Oficialmente, duma forma directa... 
P - Embora a intenção e isto é uma questão, a intenção do 
projecto de educação multicultural do Entreculturas era, e até tenho a 
impressão que na Ia fase até incentivaram as direcções dos 
estabelecimentos escolares a fazerem parte da equipa porque a 
intenção era que através daquele núcleo de 3 pessoas conseguissem 
chegar a toda a escola. Portanto a ideia era que se construísse um 
O projecto foi de fora para dentro 
(R2) 
"uma instituição organizada, que é 
um todo e que não pode estar dividida 
em projectos, a, b ou c, que tem de 
estruturar um projecto educativo d. 
escola" - (D2) 
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projecto educativo por escola que integrasse esta dimensão da 
mui ti cul ruralidade. 
R - Ficava muito limitado ao núcleo que aderiu ao projecto. 
Recorda-se perfeitamente que essa estratégia, portanto já está msto 
há muito tempo mas recorda-se que essa estratégia de um n° efe 
pessoas e investir nessas para que essas depois incentivem e levem o 
resto do conselho escolar, foi uma estratégia que já se colocou neste 
país há muitos anos portanto foi uma estratégia utilizada pela 
Direcção Geral do Ensino Básico e então tentou investir, bom... 
P - Nos cargos, na altura era nos cargos. 
R - Isso mesmo. Só havia os animadores pedagógicos. 
P - A Formação era sempre para os mesmos. 
R - Daí que surgiram os animadores pedagógicos, há todo 
diríamos, já uma história, já de há muitos anos, desde 1976. No 
fundo chegou-se a uma determinada altura que se verificou que tudo 
caia por terra porque havia algo mais que faltava. Isso sim senhora, 
sobrevive num determinado período de tempo, mas a história já nos 
mostra que isso só não dá e quando o projecto Entreculturas tentou 
utilizar a mesma estratégia, esqueceu-se que já tinha sido 
experimentada e que teriam de existir alguns outros elementos a 
acrescentar para aqueles porque senão, e sobretudo na época em que 
atravessamos a derrocada era maior ainda. Portanto como dissemos, 
isso não resultou e de alguma forma podia ainda resultar enquanto 
que os professores necessitavam do projecto para sobreviverem em 
termos de deslocação, porque a partir do momento que o professor 
não necessitava do projecto para se manter ligado oficialmente à 
escola, obviamente que esse saía e então não se podia pretender uma 
resposta, acho que as pessoas não podem pretender de todos os 
professores a mesma resposta, porque se um professor se liga ao 
projecto porque independentemente do aspecto profissional estar, a 
parte pessoal que familiarmente pode ficar perto de casa, isso será 
um incentivo para ele se aperfeiçoar, para ele se esforçar, para ele 
investir na sua formação porque já tem outra contrapartida que lhe dá 
uma disponibilidade interior, dá uma maior alegria de estar na 
profissão, estar perto da família, a outra parte vem por acréscimo. 
Se o professor não necessita já disso, ele depois já fica mais 
renitente e alinha com que benefício? 
P - Mas este projecto até dava benefícios, dava... 
R - Créditos. 
P - Exacto, aliás, será que isso foi mais um elemento que 
contribuiu para o efeito perverso: os professores do projecto e os 
professores que não eram do projecto? 
R - Eu estava a pensar, nesse ano não sei mas o ano passado, 
no fim do ano houve qualquer coisa em termos de formação, tenho 
ideia que houve qualquer coisa ... 
P - A formação que têm é contabilizada em unidades de crédito, 
é reconhecida, aliás é o Programa Foco que subsidia a formação que 
é reconhecida. Também ainda havia uma última questão geral que 
era, eu vi o relatório todo e comparei 94 e 95 e parece-me que no 2o 
ano em vez de haver uma melhoria da classificação, pelo contrário 
"o projecto Entreculturas tentou 
utilizar a mesma estratégia (investir 
num número restrito de professores que 
teriam de animar os outros) e que 
teriam de existir alguns outros 
elementos a acrescentar" - (F2) 
"a partir do momento que o 
professor não necessitava do projecto 
para se manter ligado oficialmente à 
escola, obviamente que esse saía" -
(P2b) 
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há um abaixamento de nível em relação ao tipo de actividades. 
R - Eu não punha a questão de abaixamento de nível, não, eu 
acho que a situação não teve alterações consideráveis mas não fiquei 
com a ideia de, pronto não houve alterações o que era esperado que 
houvesse uma melhoria mas não vejo como regressão. 
P - Então uma estagnação? 
R - Talvez mais, quer dizer eu não me atreveria a dizer isso 
porque repare nós que tiramos conclusões sobre abaixamento de 
nível ou subida de nível uu estagnação, nós chegamos a recolher 
elementos específicos sobre o projecto, por exemplo, a aplicação de 
projectos, agora, para se poder fornecer elementos desse género 
teríamos de ter tido a oportunidade ou a escola de ter tido a 
oportunidade de poder separar o que é do projecto e o que não é do 
projecto, quanto ao sucesso e os professores não tinham 
consciência, o conselho escolar não era capaz porque não tinha 
elementos para poder sentar-se e fazer uma avaliação e concluir 
efeitos do projecto, isto, isto e isto. 
R - Aliás, essa questão foi levantada até por uma das escolas. 
P - Mas era deste projecto ou de outro? 
R - Dos outros projectos ou se não era de projecto nenhum, 
portanto não tinha elementos concretos em termos de poder dizer 
realmente há efeitos positivos neste âmbito. 
P - Mas isso poderia até eventualmente ser positivo, estou a 
questionar, se uma escola tivesse vários projectos e se realmente não 
fossem coisas soltas, se realmente estivesse integrado, se se 
aproveitasse o tal efeito sinergético dos diferentes projectos, os 
professores não conseguiriam, e provavelmente bem, identificar o 
que vinha deste ou daquele projecto. 
R - Pois mas repare que aplicou 5 ses... Nessa sua análise, a 
Carlinda aplicou 5 ses, só que esses ses não existiram, não 
existiram porque faltava precisamente o tal projecto de escola feito 
pelo Conselho Escolar que ao fim e o cabo é um projecto... É um 
ponto de partida de todas escolas quer tenham Entieculturas ou não 
tenham, diríamos, as escolas sintam o projecto, os professores 
sentam-se a uma mesa no meio de Setembro e pensam nas 
coordenadas todas ... 
"faltava precisamente o tal projecto 
de escola feito pelo Conselho Escolar" -
(D2) 
P - E a inspecção, inspecciona qualquer que seja a escola? 
R - Acompanha porque as pessoas também estão pouco 
acompanhadas para poderem, as escolas estão pouco acompanhadas, 
diríamos, por motivos diversificados, estão pouco acomj)anhadas 
para poderem fazer, elaborar um documento dessa natureza. 
P - Mas a lei diz que as escolas têm que ter um projt«to para 
quando houver uma inspecção o terem ... 
R - É o menos, a lei o que tem de dizer, a inspecção ver, isso é 
o de menos, o que interessa é que a escola tenha para ela funcionar. 
P - E por exemplo na escola preparatória também acontecia a 
mesma coisa... 
R - Na escola preparatória acontecia a mesma coisa e eu acho 
que até acaba por acontecer mais, de certa forma, porque o número de 
professores é muito maior, portanto o conhecimento que as pessoas 
"as escolas estão pouco 
acompanhadas ... para poderem fazer, 
elaborar um documento dessa natureza" 
(projecto) - (F2) 
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podem ter é muito do que é falado portanto as pessoas diziam 
"temos aqui a pasta" ela não está escondida foi falado no conselho 
pedagógico, toda a gente deve ter conhecimento. É uma situação que 
até envolver, até levar ao envolvimento fica num distanciamento 
bastante grande. 
R - Há outro aspecto muito importante que é o que se ajuíza 
sobre a família de hoje. Olha-se para a família de hoje, e fazem-se 
juízos da mesma forma como se faziam com as famílias de há 10 
anos atrás, enquanto que, por exemplo, nós há 10 anos atrás, 
estávamos numa turma de 25 alunos e dentro dos 25, havia uma 
criança ou duas crianças com pais separados, por exemplo, hoje 
passa-se o contrário. Uma turma, há 20 crianças e é capaz de haver 
duas crianças com pais juntos, ora bom, isto é muito importante, 
porque a família hoje e nós isso dizemos às pessoas, o estar com os 
filhos, dar carinho, dar amor e estar com eles é difícil com o tempo 
que passam juntos. Uma mãe e um pai que estão com o filho dez 
minutos e ser de tal maneira intenso e estar mesmo com ele. Esse 
aspecto também, olham para a família hoje como há dez anos, hoje 
pode ter pais separados, tem más condições, tem um ambiente 
péssimo... Tem de se ter muito cuidado nesse tipo de coisas e nos 
isso experimentámos. As crianças entram para a escola e partem do 
ano zero, porque partem do princípio de que o menino não tem 
hábitos de sociabilidade, não tem hábitos de higiene e como não tem 
nada daquilo que as pessoas meteram na cabeça que deveria ter, o 
menino naquele ano, é o ano zero, e por isso o insucesso. 
P - Olhe, outra questão tem a ver, com a listagem dos 
pressupostos. Em que dados se basearam para esta conclusão? 
R - Foi difícil, não parece um contra-senso, extremamente 
difícil. Nós conseguimos detectar quais eram ao fim e ao cabo as 
carências, as listagens dos pressupostos, porque eles não tinham, 
não havia. Voltando àquela Ia parte, como não havia um projecto 
que englobasse, um projecto de escola onde este projecto encaixasse, 
as necessidades acabavam por ser aquelas que o próprio projecto 
Entreculturas empurrava as pessoas a terem. O Projecto 
Entreculturas falava de etnias, de diversidades culturais, até parecia 
que as pessoas ao irem, ao terem que encontrar as carências e isso 
tudo tinham de ir ali para buscar, para sentirem aquilo que no fundo 
eram levadas a sentir quando não existia. 
P - Pois, pois. De qualquer forma, dadas estas dificuldades em 
94, tinham conseguido identificar como pressupostos: a desigualdade 
no acesso à educação, carências alimentares, a relação 
escola/comunidade; absentismo/insucesso escolar; a agressividade e 
insucesso escolar. Em 95, conseguiram de qualquer modo identificar 
as carências alimentares e as desigualdades de acesso à cultura, a 
agressividade e o insucesso escolar. No fundo de 94 para 95 estas 
questões que dependem mais da instituição escolar mantiveram-se de 
94 para 95. Outra dúvida que... 
R - Desculpe, no fundo isto aqui é uma síntese das três escolas 
e concretamente uma delas vai por arrastamento porque por exemplo 
a Cruz de Pau n° 1 não tem absentismo, uma, duas crianças... 
R - Havia uma criança que... 
R - E por sinal era uma criança que não vivia lá na zona, que se 
"Olha-se para a família de hoje, e 
fazem-se juízos da mesma forma como 
se faziam com as famílias de há 10 
anos atrás" - (C2) 
"partem do princípio de que o 
menino não tem hábitos de 
sociabilidade, não tem hábitos de 
higiene e como não tem nada daquilo 
que as pessoas meteram na cabeça que 
deveria ter, o menino naquele ano, é o 
ano zero, e por isso o insucesso" -
(C2) 
"como não havia ... um projecto de 
escola onde este projecto encaixasse, as 
necessidades acabavam por ser aquelas 
que o próprio projecto Entreculturas 
empurrava as pessoas a terem - (D2) 
123 
As Palavras Mais do que os Actos? 
O Multiculturalisme no Sistema Educativo Português 
deslocava, portanto esta escola da Cruz de Pau nesta síntese das três 
escolas, acaba por estar lá incluída por arrastamento e concretamente 
na escola preparatória, era o outro sentido normal também. No 
fundo, onde havia mais absentismo era na Biquinha. No fundo as 
pessoas, aquelas actividades de trabalho de computador, actividades 
digamos mais extra curriculares, estavam a dá-las dentro dos horários 
curriculares, isso também é outra questão, estavam a dá-las nos 
horários curriculares, como na Biquinha, uma das coisas que nós até 
analisamos, porque havia salas que inclusivamente a Biquinha estava 
a praticar um horário de desdobramento quando, no fundo, podiam 
praticar o horário normal, mas isso é outra história, portanto de 
qualquer forma é uma questão que talvez não ajude a favorecer a 
alteração do absentismo porque pronto a escola verifica, embora não 
explicite, como no dia a dia a criança chegue tarde à escola. E 
começar por ter um horário que começa às 8h, para crianças que 
andam à noite na rua entrarem às 8h e saírem à Ih, não vai de 
maneira nenhuma reduzir a situação porque eles entram às 9h ou às 
lOh. 
P - E portanto o que está a dizer é que não houve uma alteração 
de horários em função da... 
R - Das necessidades. 
Na Biquinha "estavam a aa-las 
dentro dos horários curriculares" - (D2) 
"a Biquinha estava a praticar um 
horário de desdobramento quando, no 
fundo, podiam praticar o horário 
normal" - (D2) 
"ter um horário que começa às 8h, 
para crianças que andam à noite na rua 
entrarem às 8h e saírem à Ih, não vai 
de maneira nenhuma reduzir a situação 
porque eles entram às 9h ou às Wh" -
(M2) 
P - Uma vez que havia espaços que permitiriam? 
R - Para todos, não mas um ajustamento teria sido possível, 
para todas as crianças, não. Teria que se fazer um horário novo... 
R - Não, não para todos não era possível. 
P - Com horário normal como é que é, às 9h? 
R - 9h, pode haver alguma alteração de acordo com os interesses 
da comunidade. Portanto também oscilando o horário de almoço, 
uma ou duas horas. As crianças da etnia cigana, nós sabemos que 
nunca estão na escola antes das 9h, 9.30h, isto em qualquer sítio 
deste país. Um cigano, isso é um dado adquirido, as mulheres 
ciganas nunca estão na escola antes das 9h, 9.30h. outras que não 
sendo propriamente ciganos também se queixavam que andavam 
muitas vezes na rua, não é... portanto na rua andavam a partir da Ih 
da tarde, a partir do momento em que eles tinham almoçado. E o 
horário depois também livre. 
P - Algumas das crianças do bairro, frequentam o ATL mas isso 
já não depende da escola, depende da Câmara, da Associação. 
R - Pois, mas o nosso ponto de partida era o seguinte: muito 
embora a desculpa que a escola dá é que as crianças, se essas 
actividades extracurriculares, computadores e tudo isso, fossem 
passadas para tempos livres as crianças não iam à escola. Mas o que 
é certo é que pondo-as dentro dos horários lectivos, o absentismo 
continua. Onde está o problema? 
P - Quando acompanhei o projecto na escola, os computadores 
eram uma actividade extra mas parecia-me que a intenção era 
transformar a utilização de computadores numa actividade curricular 
regular do ensino, da aprendizagem da escrita e visual. Portanto era 
A Biquinha não adoptou o horário (e 
podia) à população que a frequenta -
(D2) 
"a desculpa que a escola dá é que as 
crianças, se essas actividades 
extracurriculares, computadores e tudo 
isso, fossem passadas para tempos 
livres as crianças não iam à escola. Mas 
o que é certo é que pondo-as dentro dos 
horários lectivos, o absentismo 
continua" - (C2) 
124 
ANEXO 18 
ENTREVISTA E ANÁLISE - PREDI (Entreculturas) - (07.05.96) 
uma estratégia diferente... 
R - Disse bem intenção, nós sublinhamos a intenção. 
R - Quando visitamos a escola vimos que a sala estava a 
funcionar e foi essa explicação que foi dada... 
R - Aliás, eu penso que esse é um plano, a escola pelo próprio 
princípio portanto ela está nesse plano de intenções existe e aliás ele 
é acabado por ser transmitido, mas que depois em termos funcionais, 
transforma-se num conjunto de coisas bastante dispersas umas das 
outras. 
R - Outra questão é a Expressão Plástica.. Porque na Biquinha 
há uma pessoa que assume a plástica e é para todos os alunos da 
escola. Portanto a Expressão Plástica é uma área da expressão que 
tem um programa próprio como o Português ou a Matemática. Ora 
bom, há uma pessoa que é responsável por dar Plástica a todos os 
alunos da escola. Eram 3 turmas, vamos fazer uma média de, 
portanto não sei quantas crianças são na totalidade mas não importa. 
Ora bem, todas as crianças têm Plástica dada por essa senhora. O que 
se questionou é a Expressão Plástica dada a todas as crianças dessa 
forma (e cada criança tem plástica uma vez durante um tempo 
marcado). Realmente a Expressão Plástica cumpre um dos 
objectivos que se pretende na área da expressão. Agora numa escola 
que tem um nível de insucesso como se vê o que nós questionamos 
foi se não teria mais sentido rentabilizarem-se estas pessoas com 
aptidão específica para certas áreas e investir naquele grupo efe 
crianças "de salvar situações de crianças em risco de insucesso 
acentuado" e então se o conselho escolar não deveria de alguma 
forma pensar num investimento específico em grupos de crianças 
deste nível em vez de em massa, diríamos, no fundo, apanhar tudo o 
que não nos cabendo interferir, obviamente que não nos cabe a nós 
tomar uma decisão que deva ser tomada pelo Conselho Escolar e 
respeitamos muitíssimo a soberania do Conselho Escolar porque ele 
é autónomo mas também nos cabe de alguma forma alargar um 
pouco e ajudar as pessoas a encontrar caminhos... 
"a escola pelo próprio princípio 
portanto ela está nesse plano de 
intenções existe e aliás ele é acabado 
por ser transmitido, mas que depois em 
termos funcionais, transforma-se num 
conjunto de coisas bastante dispersas 
umas das outras" - (P2b) 
A inspecção questiona a opção 
organizativa da escola na forma como 
concebe a Expressão Plástica - (D2) 
P - E não acham que teve qualquer reflexo ... 
R - Não teve porque nós também não entramos numa linha de 
directivas. Nós aconselhamos até precisamente a pretexto de 
professores útulares da escola que, a nós nos disseram que, os 
resultados não estavam a ser benéficos, não estavam a ter toda a 
utilidade que podia ter se as coisas fossem programadas de outra 
forma. Esta minha análise toda vem em função disso que os 
professores se recusavam a mandar os miúdos, obviamente que no 
fundo, não é que estejamos pelo lado dos professores, mas a verdade 
seja dita, as pessoas muitas das vezes que se diz recusam-se, não 
quer dizer que a recusa está para fugirem ao trabalho, ou que a recusa 
está pelo facto de não quererem inovar ou que a recusa está no facto 
de não quererem actualizar e no querer o melhor para os seus alunos 
está porque pelo cômputo geral da organização eles não encontram 
resposta adequada às necessidades concretas e específicas da sua 
turma e não se entendem. 
Alguns professores recusavam estes 
tipo de organização da escola - (D 2) 
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ANEXO 19 
Guião da Observação da Didáctica das Professoras - PREDI 
Este guião destina-se à observação de professores e hierarquiza os seus processos 
pedagógicos de uma homogeneização de tratamentos a uma diferenciação negativa 
ou positiva face às características diversas dos alunos. 
GUIÃO DA OBSERVAÇÃO 
A 
Diferenciação negativa de 
tratamentos 
C 
Diferenciação posttix a de 
ti itai tentos 
Homogeízação/Massificação 
cie tratamentos 
Al - Usa o mesmo material 
didáctico para todos os alunos 
B I - Usa material 
diferenciado para os alunos, 
passando a mensagem de que 
há uns que têm acesso ao 
mais difícil e outros só ao 
mais fácil 
C1 - Usa material 
diferenciado para os alunos, 
passando a mensagem de que 
há um percurso adequado às 
características individuais 
A2 - Usa a mesma estratégia 
de ensino para todos os 
alunos 
B 2 - Usa estratégias 
diferenciadas com os alunos 
passando a mensagem de que 
há uns melhores do que 
outros 
C2 - Usa estratégias 
diferenciadas com os alunos 
respeitando ritmos e 
características diferentes 
A3 - Privilegia a 
classificação sobre a avaliação 
contínua e formativa 
B 3 - Utiliza a avaliação para 
comparar os alunos entre si 
C3 - Utiliza a avaliação para 
identificar progressos e 
dificuldades individuais 
A4 - Realiza actividades de 
compensação de alunos sem 
alterar conteúdos nem 
processos de ensino 
B 4 - Utiliza os resultados da 
avaliação para afirmar as 
diferenças entre alunos 
"bons" e alunos "maus" 
C4 - Utiliza os dados da 
avaliação para reforçar ou 
alterar os processos de 
ensino-aprendizagem 
A5 - Ignora os alunos 
individualmente 
B 5 - Distingue os alunos e 
responsabiliza-os pelos seus 
sucessos ou dificuldades 
C5 - Intervém para resolver 
problemas individuais dos 
alunos 
Nota: Esta grelha constitui apenas um guião da observação. 
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ANEXO 20 
Guião da Observação das Práticas Multiculturais das Professoras - PREDI 
Este guião destina-se destina-se, também, à observação de professores e pretende 
centrar a atenção na forma como estes valorizam uma cultura única, desvalorizam 
aquelas que dela se afastam ou valorizam as diversas culturas. 
GUIÃO DA OBSERVAÇÃO 
B 
i Ds . ■-., i culturas 
C 
VaJori/açào de culturas 
111 A.,. 
Valorizai ;ão de uma cultur 
única diícrome-, duc . í ■ . padrão ■ diuTsas 
C l - Refere-se às diversas 
Al - Refere-se à cultura e as BI - Refere-se às diversas culturas numa atitude de 
manifestações culturais culturas comparando-as com relativismo cultural e 
apenas da "cultura da elite a cultura padrão, numa visão explorando não só as suas 
etnocêntrica diferenças, mas também as 
suas semelhanças 
B2 - Serve-se das 
A 2 - Ignora as experiência 
de vida de que os alunos SÍ 
portadores 
experiências de vida dos 
to , 
alunos para os comparar e 
situar diferentemente numa 
C2 - Serve-se das 
experiências de vida dos 
alunos para proporcionar 
escala hierárquica aprendizagens significativas 
A3 - Não associa os B3 - Refere das diversas C3 - Contextualiza 
procedimentos de alguns culturas características procedimentos de alguns 
grupos às características d' descontextualizadas e grupos nas suas culturas de 
suas culturas de origem limitadas aos aspectos origem e num entendimento 
folclóricos global 
A4 - Estimula fenómenos 
aculturação, proporcionanc 
de 
B4 - Compara características 
culturais diversas, 
C4 - Recorre às experiências 
de vida dos alunos para 
a aprendizagem de que as 
experiências culturais de 
estimulando uma 
hierarquização entre as 
proporcionar interacções 
positivas e enriquecedoras 
alguns grupos sao para culturas para todos 
esquecer 
Nota: Esta grelha constitui apenas um guião da observação. 
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ANEXO 21 
Guião da Observação das Concepções de Educação Face ao Multiculturalismo - PREDI 
Este guião enuncia uma série de procedimentos dos professores que, a serem 
observados, permitem identificar se estes têm uma atitude assimilacionista, de 
multiculturalismo passivo, de educação anti-racista ou de uma educação intercultural 
que previne fenómenos de racismo. 
GUIÃO DA OBSERVAÇÃO 
A 
Valorização de uma 
cultura única 
B 
Aceitação passiva das 
diversas culturas 
C 
Promoção do 
anti racismo 
D 
Valorização da 
interacção entre as 
diversas culturas 
A1 - Refere-se à 
cultura e às 
manifestações culturais 
apenas da "cultura da 
elite" 
BI - Reconhece que 
existem diferentes 
culturas mas não 
explora essa situação 
C l - Utiliza processos 
de ensino que 
desmontam 
estereótipos e 
preconceitos negativos 
das culturas 
minoritárias 
D1 - Refere-se às 
diversas culturas numa 
atitude de relativismo 
cultural e explorando 
não só as suas 
diferenças, mas 
também as suas 
semelhanças 
A 2 - Desvaloriza e não 
utiliza as experiências 
de vida de que os 
alunos são portadores 
B2- Serve-se das 
experiências de vida 
dos alunos para os 
situar diferentemente 
numa escala 
hierárquica 
C2 - Recorre a 
experiências de vida e 
a conteúdos com o 
objectivo de 
desmontar 
preconceitos racistas 
D2 - Serve-se das 
experiências de vida 
dos alunos para 
proporcionar 
aprendizagens 
significativas 
A3 - Ignora a 
existência de culturas 
diversas 
B3 - Refere das 
diversas culturas 
características 
descontextualizadas e 
limitadas aos aspectos 
folclóricos 
C3 - Contextualiza as 
características das 
culturas minoritárias e 
aborda-as, 
essencialmente, com os 
alunos dos grupos 
maioritários 
D3 - Recorre às 
experiências de vida 
dos alunos para 
proporcionar 
interacções positivas e 
enriquecedoras para 
todos 
A4 - Refere-se às 
diversas manifestações 
culturais comparando-
as com o "padrão", 
numa visão 
etnocêntrica 
B4 - Refere-se às 
diversas manifestações 
culturais no que elas 
têm de diferente 
C4 - Apresenta 
positivamente 
características culturais 
dos grupos 
minoritários, 
estimulando um 
melhor conhecimento 
do "diferente" 
D4 - Contextualiza as 
características das 
diversas culturas, numa 
perspectiva de 
educação global 
A5 - Desvaloriza 
características que não 
se enquadram no 
modelo padrão 
B5 - Constitui grupos 
homogéneos, não 
estimulando 
interacções entre os 
grupos 
C5 - Constitui grupos 
de debate de situações 
do quotidiano e de 
distribuição desigual 
do poder 
D5 - Constitui grupos 
heterogéneos 
explorando situações 
que permitem um 
melhor conhecimento 
de si e dos outros 
Nota: Esta grelha constitui apenas um guião da observação. 
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